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PREFÁCIO 


A PENAS duas palavras. Tanto a publicação deste trabalho correspondia a uma 
** real necessidade , e de tal maneira a sua apresentação grafica conquistou 
desde a primeira hora as atenções , que a urgência de o reeditar se fez sentir 
logo após a sua distribuição em fascículos. 


Sucede , porém, que a actividade do autor teve de dispartir-se por outros 

assuntos. E os anos foram passando na sua marcha implacável, ao mesmo 

tempo que aumentava lá fora o prestigio de Portugal — pela superior orientação 
da sua política interna e externa , pelo «milagre • da reorganização financeira e 
económica de um Estado que se reconhecia não constituir afinal, como alguns 

imaginavam , simples * província • da Espanha, pela atraeçáo religiosa de Fátima, 
• altar do Mundo e até por mera curiosidade turística dos que se não deixam 
guiar fàciImente por uma estrela. 

0 nosso Pais , sobre cujas características geográficas e humanas corriam e 
correm ainda no estrangeiro as mais estranhas versões , deixava de ser 0 que 

para muitos era ate então: pais de revoluções e de mas contas, o sertão afri¬ 
cano projeclado ate as portas da Europa , sem estradas, sem caminhos de ferro 
e sem hotéis , onde faltavam as mais elementares comodidades . e onde a pró¬ 
pria segurança individual corria perigo. 

0 interesse por este velho Estado europeu, que parecia renascer das pró - 
prias cinzas, para logo marcar a sua posição no concerto internacional, crescia 

por isso a olhos vistos. Os que estavam habituados a ler nos livros de geografia 

da sua terra as coisas mais absurdas acerca da nossa, logo sentiam curiosi¬ 

dade de a conhecer melhor. E a tal ponto , que os pedidos da Geografia de Por¬ 
tugal, vindos de personalidades marcantes de além-fronteiras , já só podiam ser 
uma ou outra vez satisfeitos á custa de alguns amigos portugueses a quem 0 

livro fora em tempos oferecido, e que obsequiosamente se mostravam dispostos 
a desfazer-se dele. 

Lima profusa documentação gráfica c fotográfica (as figuras também falam 
na sua linguagem internacional) tivera 0 condão de tornar esta publicação aces- 
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siir/ mesmo a quem não sabia português. Era, pois, forçoso dar-lhe maior ex¬ 
pansão E foi isso que agora se teie especialmente cm vista. 

Ao jovem geógrafo RicharJ J Houk, da Xorthwestern University, o qual, 
fazendo parte das forças acreas estacionadas nos Açores durante a guerra , foi 
talvez o primeiro cientista dos Estados Unidos que viu este livro, e dele se fez 
eco em termos entusiásticos, e agora se propõe mesmo traduzi-lo para inglês ; 
a Miss Virgínia M Robinson, representante da Divisão de Mapas do Departa¬ 
mento do Estado, que, tendo passado por Coimbra, para ele chamou a atenção 
das entidades oficiais da sua pãtria ; aos professores norte-americanos que toma¬ 

ram parte no XVt Congresso Internacional de Geografia reunido em Lisboa no 
passado mês de Abril, especialmente a Mr. Erwin Raisz , da Universidade de 
Harvard, Otto E. Guthe, Assistente Especial de Cartografia do Departamento 
do Estado, Meredith F. Burrill, Director da Divisão de Geografia do Departa¬ 
mento do Interior, e Burton \V. Adkinson, da Divisão de Mapas da Biblioteca 
do Congresso — que por essa mesma ocasião fizeram tomar ao autor o solene 
compromisso de que uma 2 .• edição da Geograua de Portlgal entraria sem 
demora no prelo - aqui fica a expressão do nosso reconhecimento pelo inte¬ 

resse que lhes mereceu o livro e pelas generosas palavras que lhe dispensaram. 

Cumpre-se agora a promessa feita, dando mais unidade ao texto, corri¬ 
gindo alguns erros e deslizes da /. a edição, actualizando o que precisava de ser 
actualizado, e fazendo especial referência, ainda, ás Ilhas Adjacentes , como ves¬ 
tíbulo que são do Continente para quem chega do hemisfério ocidental nesta 

idade do ar, e viveiro de homens que mais eficazmente estão marcando a pre¬ 
sença de Portugal nalgumas das maiores metrópoles do Mundo. 

Sem deixar de ter na devida conta as apreciações criticas que lhe foram 
feitas, procurou-se melhorar o trabalho em todo o sentido. Não se pôde ir tão 
longe nessa tarefa como o autor teria desejado Jazer ; foi-se, entretanto, a/é 
onde outras ocupações inadiáveis lhe permitiram que o fizesse. 

Coimbra, Outubro de 1910. 
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PREFACIO DA 1 , A EDIÇÃO 


A TÃO temos uma geografia de Portugal desenvolvida e escrita em obediência aos modernos 
1 V métodos científicos — ouve-se dizer com frequência. E quem assim fala não deixa também 
quase sempre de lamentar que os melhores trabalhos da especialidade se devam ainda a 
autores estrangeiros. 

Os nossos estudos de geografia não atingiram, infelizmente, o grau de desenvolvi¬ 
mento que seria de desejar no País de maiores tradições geográficas e cartográficas do globo; 
e é pena que "tal suceda, quando já nos passam pela mente as perspectivas do século XVI, ao ver 
Portugal atrair as atenções de quantos se preocupam com os novos rumos da Humanidade, neste 
mundo novo que começa. 

As graves dificuldades da hora presente fizeram passar os problemas de geografia política 
ao primeiro plano das discussões internacionais. Há muita literatura geográfica (e nem sempre da 
melhor) nos discursos que proferem e nas mensagens que trocam entre si os principais responsá¬ 
veis pela atitude das grandes Potências. 

As divisões traçadas pelo homem no mapa da Europa e do Mundo entraram em crise; 
fronteiras nacionais cuja legitimidade se contesta; anexação pela violência de territórios estranhos; 
construções políticas que surgem à custa doutras que desaparecem: e perante a incerteza das 
obras humanas mais se voltam as atenções angustiadas para a obra da Natureza, na esperança de 
que os laços existentes entre o meio físico e a organização dos diferentes Estados possam cons¬ 
tituir penhor da sua maior estabilidade no concerto internacional. 

Dentro mesmo de cada Estado põem-se em prática os princípios do nacionalismo econó¬ 
mico, procurando cada unidade política bastar-se a sí mesma; conhecer em toda a sua realidade 
as condições de solo e clima que exercem influência sobre a produção, para avaliar até onde elas 
podem ser modificadas e melhoradas, deve constituir por isso preocupação constante de quantos 
ambicionarem para a sua pátria um futuro mais próspero. 


Ao organizar o presente trabalho, tivemos sobretudo em vista o requisito essencial de uma 
publicação desta natureza: descrever e explicar as paisagens físicas e humanas da terra portu¬ 
guesa; pôr os problemas no seu estado ac tuai, sem deixar de os tornar acessíveis a todos pela 
clareza da exposição, peto uso moderado dos termos técnicos e pela documentação gráfica abun¬ 
dante e sugestiva. 

Esta última pode dizer-se que nos mereceu um cuidado especial. Pela selecçâo e peta 
variedade dos mapas, dos esboços e das fotografias, procurámos falar tanto aos olhos como à inle- 
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Hgfncia. A ilustração por fotografias aéreas, ja hoje indispensável e 

i preocupações. A algumas pessoas que nos ajudaram t 


i trabalhos desta natureza. 

i tarefa 

foi uma das nossas maiores preocupações, A aigimuu pr,*w ■— -- 

áevemos agradecimentos especiais, que lhes serão dados no fina! deste livro: mas 
lixar de manifestar desde jã o mais vivo reconhecimento a S. Ex, o Subsecretarto de Estado da 
Guerra pelo valioso atcxilio que nos prestou, pondo obsequiosamente á nossa dtspostçao algumas 
excelente!fotografias d, Aviação Militar, e autorizando a publicação de outras que ja unhamos 

^ figura diz-nos tanto como dez mil palavras » - reza o aforismo chinês. Um simples 

W da distribuição por concelhos da cultura do milho no nosso Pais. pelas relações que logo 
permite estabelecer entre esta cultura, a precipitação atmosférica e a Jenstdade da populaçao. dtz nos 
mais por exemplo do que todas as dissertações ou lodos os quadros estatísticos sobre ela orgamzados. 

Quisemos por isso que os mapas geográficos fora do texto, sempre na mesma escala, para 
os tomar mais fàcilmente comparáreis, contribuíssem para pôr em foco as múltiplas relações de 
interdependência que ligam os diversos fenómenos físicos e humanos: quisemos que as fotografias 
e desenhos em convenientes dimensões dessem a imagem fie! das diversas regiões do Pais. na grande 
variedade dos seus aspectos de superfície; quisemos, finalmente, que os esboços acrescentados ao 
texto constituíssem a todo o passo um comentário gráfico do mesmo texto. 

Foi nosso intuito dar ao público português um livro que tornasse mais acessível ao espirito 
e mais agradável á vista a exposição dos diferentes capítulos da geografia de Portugal. Só assim 
esta deixará de constituir apelo exclusivo à memória: e, pela preocupação constante de relacionar 
os factos, há-de fazer sobressair as conexões existentes entre a terra e o homem, revelando-se dis¬ 
ciplina de alto valor educativo e até mesmo escola viva de patriotismo. 

Tivemos a pretensão de fazer alguma coisa de novo entre nós. E de novo era necessário 
que alguma coisa se fizesse quando a economia nacional se reconstitui e os próprios aspectos da 
geografia humana se modificam nas estradas que se rasgam ou melhoram, nos portos que se 
apetrecham, nas obras de hidráulica que vão intensificando, aqui e além, o povoamento humano e 
a produção agrícola do solo. 

Ainda uma advertência. Tem esta publicação todo o carácter de trabalho pessoal, pois foi 
nosso intuito estudar directamente, com os próprios olhos, a geografia que a Natureza e o Homem 
em estreita colaboração escreveram no grande livro aberto da face da terra, e não escrever um 
livro com os livros dos outros. 

Isto nos dispensa, segundo cremos, de fazer muitas citações ao fundo das páginas, num 
fácil aparato de erudição: mas, supondo que o presente livro poderá servir a muitos de instrumento 
de trabalho, e para dar satisfação a algumas sugestões que nos foram feitas, deixamos no fim de 
cada capitulo a bibliografia fundamental, capaz de fornecer a melhor soma de informações sobre 
os assuntos versados. 

Tendo ocorrido há pouco o primeiro centenário do nascimento de Bernardino Burros Gomes, 
que tantc contribuiu para o estudo das condições geográficas do nosso território com a publicação 
das suas Cartas Elementares de Portugal, acodem-nos ao espirito palavras contidas no prefácio 
desse livro: «Aos alunos das escolas e aos emigrantes e colonizadores portugueses possa este 
trabalho, escrito com afeição portuguesa, interessar e servir de alguma utilidade, quer como ele¬ 
mento de estudo, quer como recordação do país que os viu nascer, quer como base para quando 
meditem ocupar capitais em o melhorar ou beneficiar de algum modo». 

Prestamos homenagem a quem escreveu estas palavras. E aqui as deixamos também, pela 
sua oportunidade nesta fase de renovação e de engrandecimento em que Portuga! festeja oito 
séculos de existência. 

Coimbra. Dezembro de 1940. 
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PORTUGAL CONTINENTAL 



CAPÍTULO 1 


CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: TRÊS POSIÇÕES GEOGRÁFICAS 
PRIVILEGIADAS 

C omecemos por estabelecer um paralelo que, muito embora diga respeito a 
factos de vulgar observação, não deixará certamente de ter algum inte¬ 
resse para o nosso caso. 

A Europa é uma simples península ocidental da Ásia, mas onde 
podemos encontrar reproduzidas em menor escala as linhas gerais da sua estrutura 
e relevo; a Península Ibérica é a mais ocidental e meridional das várias penínsu¬ 
las europeias, onde parecem reunir-se em apertada perspectiva os diversos traços 
da tectónica eurasiática e norte-africana, como se, cabeça da Europa, na expres¬ 
são de Camões, pela sua regularidade de contorno e forma compacta, 

Eis aqui se descobre a nobre Espanha. 

Como cabeça ali da Europa toda. 

Lusíadas, III. 17 

ela constituísse também o núcleo de convergência do Velho Mundo; Portugal é, 
por seu turno, uma estreita faixa ocidental da Península, cume da cabeça ainda no 
dizer do Épico, ou, melhor, a sua face voltada ao Atlântico: zona bem integrada 
no bloco peninsular ibérico, mas com uma costa frequentemente baixa e recortada, 
e portanto mais acessível pelo lado do mar. 


/. - A EUROPA NO MUNDO 

O primeiro facto que interessa ao estudo duma região, de qualquer natureza 
que ele seja, é sem dúvida alguma a sua posição no mundo. Certas condições 
geográficas de ordem permanente afectam de maneira bem acentuada a extrema 
variedade das vocações e dos destinos históricos, e essa é, com efeito, das mais 
importantes e decisivas. 
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Há regiões do globo votadas ao isolamento e à estagnação cultural dos po¬ 
vos que as habitam: as zonas mais excêntricas do planeta, as penínsulas e ilhas 
remotas, estáo quase sempre nestas circunstâncias, ainda mesmo quando possam 
servir de escala ou tornar-se pontos de apoio no domínio dos mares e dos ares; 
as zonas pouco acessíveis do interior dos continentes podem equiparar-se-lhes 
debaixo deste ponto de vista, confirmando a regra de que os extremos se tocam 
frequentemente. 

Há, pelo contrário, outras regiões fadadas pela Natureza para constituírem 
zonas cruciais, centros importantes de relações: aos seus habitantes cabe geral- 
mente o papel de aproximar os povos, servindo de intermediários, elaborando civi¬ 
lizações progressivas, ras¬ 
gando novos horizontes à 
Humanidade. 

Examinemos um ma¬ 
pa do hemisfério das terras, 
quer dizer, de um hemisfé¬ 
rio que, tendo aproximada¬ 
mente como pólo a foz do 
rio Loire, abranja a máxima 
parte da superfície emersa 
do globo (Fig. I). A Áfri¬ 
ca, a Ásia, a América do 
Norte e grande parte da 
América do Sul ficam nele 
incluídas, formando uma es¬ 
pécie de grinalda em volta 
da Europa, cuja posição cen¬ 
tral em relação às outras 
partes do mundo assim se 

. . , . Fit / — Posição da Europa no hemisfério das terras 

torna bem sensível ao pri- * . v 

meiro golpe de vista. 

Conforme escreveu Vidal de La Blache na noticia explicativa duma das suas 
cartas parietais, a Europa fica situada no ponto de concentração dos continentes: 
se procurarmos em que parte do mundo a Ásia, a África e a América se aproxi¬ 
mam mais umas das outras, verificamos que essa é, com efeito, a Europa. 

Esta bem pronunciada posição geográfica central representa, sem dúvida, o 
facto culminante da geografia e da história do continente europeu. Mas outro facto 
não menos importante deve pôr-se em relevo. 

A Europa é de todos os continentes o que nos apresenta mais acentuado 
recorte da zona costeira, ou seja, o que tem maior extensão de costas relativa- 
mente à sua superfície. Ela é, na verdade, de todas as grandes secções da terra 
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firme, a mais profundamente penetrada pelo mar, e de tal sorte que nenhuma das 
suas regiões interiores fica dele afastada para cima de 1.100 quilómetros. Numero¬ 
sos mares interiores e profundos golfos retalham e desarticulam o território europeu 
em não menos numerosas penínsulas e ilhas, tornando mais íntimo o contacto entre 
a terra e o mar, estimulando e facilitando a navegação, promovendo e intensificando 
as relações entre povos muito afastados. 

Ainda outro motivo de superioridade não pouco deve ter contribuído para 
a fama de terra feliz, que segundo algumas opiniões etimològicamente lhe coube. 
Além de ficar situada na sua máxima parte em latitudes médias, apresenta-nos um 
variado relevo e não menos variado clima, que lhe deram grande variedade de 
regiões naturais, bem diferenciadas e individualizadas, e contribuíram para o desen¬ 
volvimento precoce da sua vida histórica. 

A Europa facilitou assim, desde muito cedo, a formação de numerosas comu¬ 
nidades nacionais, povos, línguas, culturas e Estados bem diversos. A sua natu¬ 
reza « multiforme », que já impressionou o célebre geógrafo Estrabão, devia tornar 
o continente europeu bastante mais favorável ao desenvolvimento mental e social 
do homem; e foi sem dúvida esta circunstância que lhe assegurou vantagens 
especiais para o progresso da civilização e consequente conquista da sua hege¬ 
monia no mundo. 

É que, abandonado exclusivamente aos seus próprios recursos, nenhum Pais 
do globo pode ultrapassar os outros por forma bem notável, nem atingir um ele¬ 
vado grau de desenvolvimento. A civilização verdadeiramente digna deste nome 
precisa de encarar-se sob tantas facetas, que não pode deixar de ser obra em 
grande parte colectiva, para a qual cada povo contribui com as suas qualidades 
especiais. O horizonte dos outros é sempre condição essencial para o alargamento 
do horizonte de cada um. 

Não é por mero acaso, importa acentuar devidamente, que a Europa tem 
marchado à testa dos países civilizados. 

Núcleo de convergência do Velho Mundo, península da Ásia em ligação 
quase directa com a África, pôde herdar e reflectir as melhores aquisições da civi¬ 
lização antiga, produto de três continentes postos em contacto. E recebeu este 
património por intermédio de duas das numerosas penínsulas secundárias em que o 
seu território peninsular ainda se divide — Grega e Itálica. 

Examinando e comparando o papel desempenhado na cena da história por 
estas duas penínsulas meridionais europeias, sem dificuldade verificamos que esse 
papel está em flagrante correspondência com a sua respectiva posição geográfica. 

A Península Grega a oriente, lançada como ponte de passagem entre a 
Europa e a Ásia Menor, e por este motivo mais próxima do teatro onde se desen¬ 
volveram as antigas civilizações orientais, foi a primeira onde se elaborou uma 
grande civilização; a Península Itálica, por seu turno, alongada da Europa para 
a África, como espinha dorsal ao centro do Mediterrâneo — Mare Nostrum — rece- 
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beu a herança da Grécia, e pôde lançar as bases de um grande império circum-me- 
diterráneo, a mais poderosa construção política que nos legou a antiguidade. 

Por outro lado, a posição central da Europa no hemisfério das terras, quer 
dizer, em relação à maior parte da superfície emersa do globo, deu-lhe possibilida¬ 
des muito especiais para alargar o próprio âmbito da civilização, fazendo-a passar 
da fase mediterrânea para os novos horizontes da fase atlântica. Assegurou-lhe 
também condições para exercer depois, como exerce, uma acção preponderante nas 
outras partes do mundo. Foi esse o destino que coube, pela sua ordem, às duas 
dependências do território europeu mais avançadas para ocidente: primeiro à Pe¬ 
nínsula Ibérica e depois às Ilhas Britânicas. 

//. - A PENÍNSULA IBÉRICA NA EUROPA 


Efectivamente a Península Ibérica, projectada como fica pela vastidão oceâ¬ 
nica para os lados do Novo Continente, pôde realizar a tarefa sobre todas gran¬ 
diosa de transferir para o Atlântico o centro do mundo civilizado. 

A sua posição geográfica predispunha-a para intermediária entre os mais 
distantes países do globo. Era uma espécie de ponte lançada entre duas grandes 
secções da terra firme, pela qual em todos os tempos se desceu da Europa à 
África e se subiu da África à Europa. Ficava ainda situada entre o mar Mediter¬ 
râneo, centro das antigas civilizações, e o oceano Atlântico, que viria a tornar-se o 
centro das civilizações modernas. Nela se punham continentes em contacto e comu¬ 
nicavam mares entre si, tornando-a ponto de cruzamento de caminhos terrestres e 
marítimos: ela se tornou, portanto, na frase de Ganivet, «uma espécie de parque 
internacional, aonde todos os povos e raças vieram distrair-se quando lhes pareceu 
oportuno, fazendo da história peninsular uma série interminável de invasões e de 
expulsões, uma guerra permanente de independência* (Ideariam Espanol). 

Depois, se a nossa Península era a secção do continente europeu que para 
o sul mais se aproximava da África, era também a que mais avançava para oci¬ 
dente, mais ainda do que a própria Grâ-Bretanha, ao encontro das duas Américas. 

ube-lhe por isso o papel de abrir novos horizontes à Humanidade, desenvolver 
e universalizar as relações dos povos, lançar as primeiras e mais seguras bases 
da * europeização da Terra». 


Para o bom êxito desta empresa colossal muito contribuíram sem dúvida o 

ra m0 estat^ ÍbérÍC0 R e \ ^ 05 d °* Atados irmão: 

fibras^i^ aiMe deS ' C ° m efeÍt0 ’ * tà ° * nt ' mamente unidos por 
sem o outro. I \o ^ V 3 ^ 6 qUaSe im P ossivel compreendê-los bem um 

as circunstâ J ! ' mp ° rta reconhecer como eram ainda bem diversas 

dC r Um de,eS Pd0 que diz «peito * sua posição 
OS tempos, individualidade pro P prT. mente C ° ntnbU ' U para lhes assinalar - desde todos 
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A expansão colonial dos dois países traz ainda bem impresso o selo destas 
mesmas circunstâncias particulares, que táo profundamente projectaram além-Atlân- 
tico o dualismo político peninsular. Ambos eles seguem os caminhos do mar — nâo 
é em vão que convizinham numa península que é quase verdadeira ilha—e por um 
meridiano situado 370 léguas a W. das ilhas de Cabo Verde teve de repartir-se 
em 1494, pelo tratado de Tordesilhas, a zona ecuménica. Portugal expande-se, 
entretanto, pelo Mundo, procurando dominar as estradas marítimas e manter sem¬ 
pre o contacto com o mar, nâo se afastando muito do litoral, como já fizera ao 
alargar o seu território na metrópole. A Espanha, pelo contrário, penetra mais 
para o interior na América, revelando quase sempre tendências acentuadamente 
continentais (Fig. 2). 



A Espanha era uma casa de habitação com duas portas de entrada continen¬ 
tais - o istmo dos Pirinéus e o estreito de Gibraltar - e tinha amplas fachadas 
sobre dois mares; mas, pela situação periférica e carácter regressivo de algumas 
das suas zonas de relevo, pode dizer-se que lhes voltava as costas. As vantagens 
que lhe advinham da situação entre o oceano Atlântico e o mar Mediterrâneo 
eram muito comprometidas pelas formas acentuadamente maciças do seu contorno: 
as influências continentais actuaram também sobre ela, e dispartiram em grande 
parte os seus esforços. 

Portugal, pelo contrário, era bem pronunciadamente um Estado de orla marí¬ 
tima: uma espécie de Fenícia do Ocidente, aberta a todos os ventos e voltada 
para todos os mares. O papel desempenhado na História pelo nosso Pais está 
bem inscrito nas condições geográficas do nosso território. Em todo o litoral ibé- 
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rico, só esta vertente atlântica possuía especiais condições de acessibilidade; e só 
Lisboa, metrópole do Tejo e bom porto marítimo, podia tornar-se grande capital, 
tanto política como económica. 


£ tu, nobre Lisboa, que no mundo 
FàciImente das outras és princesa. 

I.DSIAUAS, III, $7 


Só por esse motivo, como centro natural do Império, dela se pôde fazer 
uma «nova Roma*, na frase consagrada do Poeta; mas uma Roma atlântica, de¬ 
bruçada sobre a vastidão dos mares, que pela navegação de longo curso se torna¬ 
vam o principal elemento de aproximação dos povos 


III. PORTUGAL NA PENÍNSULA IBÉRICA 


É a localização geográfica periférica do território português na Península, 
aliada à sua fácil acessibilidade por via marítima, que explica em grande parte o 
sentido da nossa historia: permitiu-nos aspirar â independência em primeiro lugar, 
assegurou-nos depois a organização dum grande império colonial, e ainda hoje, 
nesta fase perturbada da História, torna a nossa política externa de capital impor¬ 
tância para os destinos da Europa e do Mundo. 

O território onde nasceu Portugal ttea bem integrado no maciço central ibé¬ 
rico; mas há ao longo da costa portuguesa uma zona predominantemente baixa, 

mais dependente do mar que da terra a «ocidental praia lusitana • do Épico, 

«a parte mais genuína de Portugal*, no dizer de Hernández-Pacheco - e foi esta 
zona litoral que constituiu a base geográfica de consolidação do Estado português, 

fazendo gravitar na sua órbita uma boa parte da região planáltica interior. 

Foi o mar que desligou o nosso Pais do corpo peninsular ibérico; pelo mar 
veio o auxílio de que necessitámos para organização territorial definitiva e para 
manter a independência na velha terra hispânica; e por ele fizemos depois a nossa 
expansão no Mundo, a qual, deixando por toda a parte um cunho indelével, afir¬ 
mou e robusteceu mais que tudo a nossa personalidade, livrando-nos talvez de 

desaparecer na confusão das nacionalidades ibéricas. 

Mas há mais. Examinando num planisfério a distribuição em conjunto das 
terras e das águas, sem dificuldade se reconhece que duas grandes estradas maríti¬ 
mas parecem ter sido intencionalmente dispostas pela Natureza para serventia dos 
continentes: o Oceano Atlântico, largamente aberto de N. a S., e o Mediterrâneo 
e Mar Vermelho rasgando de E. a W. uma larga avenida em toda a extensão do 
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wançada do continente europeu. Ao la 
se passar em dias claros-de todas as pr 
lação as cinco partes do mundo. É o pr 
igal, da Península Ibérica e da Europa. 

Onde a terra u acaba 


(iol. dn I A arg. Rnna) 


ILHÉUS DA BERLENGA E DO SÊRRO DA VELHA 


Restos de unta antiga /ona continental que se submergiu, e de que também faziam parte os ilhéus 
vizinhos das Esteias, Forcadas c Farilhôes. Vista de longe, a Bcrlcnga faz lembrar o dorso de um 
enorme cetáceo. 

A presente gravura reproduz uma fotografia aérea feita em 1934 de bordo do avião Monteiro Torres, 
pilotado pelo coronel Ribeiro da Fonseca. 



Estampa II 



(Fot. cedida pelo Sr. Dr. Ram iro I ’ aladâo) 

PAISAGEM DA ILHA TERCEIRA (AÇORES) 


Nesta ilha encontrou uma comissão francesa o único terreno verdadeiramente utilizável para a avia¬ 
ção. Note-se, ao longe, o mar; o característico xadrez dos campos de cultura: os pinheiros— anemó¬ 
metros vivos —inclinando-se e vegetando na direcção dos ventos predominantes. 



AERO-PORTO DA HORTA (ILHA DO FAIAL, AÇORES) 


( J. Ul . J iUÍW 


Pela sua situação geográfica, servindo de escala entre a Europa e as Bermudas, as Ilhas dos Açores 
teem uma importância capital para a travessia aérea do Atlântico Norte. 







Velho Mundo. Qualquer esboço das comunicações transoceânicas, como o que 
apresentamos (Fig.3), basta para nos fazer chegar a esta conclusão. 

Pois bem! Portugal fica precisamente situado no cruzamento dessas estra¬ 
das marítimas ou, melhor, no ponto onde dois dos mais importantes feixes da cir¬ 
culação à superfície do globo se põem em contacto. 

E não é apenas esta posição especial relativamente aos caminhos marítimos 
do Atlântico e do Mediterrâneo que deve pôr-se em foco: é também o privilégio de 
Portugal possuir a extremidade continental da Europa que mais avança pelo mar 
dentro, o cabo da Roca ( Est. I ). 

O «cais da Europa » que o nosso País está longe de ser para as comunicações 
terrestres, em vista das dificuldades impostas à circulação pelo complicado relevo 
peninsular e sobretudo pela barreira montanhosa dos Pirinéus, não deixará por 
certo de afirmar-se, como se está afirmando, de capital importância nas comunica- 
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çôes pelo ar; Lisboa é já 
hoje o ponto de cruza¬ 
mento obrigatório de nu¬ 
merosas linhas aéreas de 
interesse mundial (Fig.4). 
E, se repararmos que a 
meio do Oceano ficam 
ainda como vedetas as 
ilhas dos Açores ( Est. II ), 
sensivelmente à mesma la¬ 
titude de Lisboa, leremos 
por força de reconhecer 
também a situação privi¬ 
legiada do território portu¬ 
guês para a viação aérea 
transatlântica. 

Sem fazer apelo ao 
sentimento patriótico e sem 
forçar a boa lógica, pode¬ 
mos pois concluir que o privilégio de que gozámos quanto aos caminhos do passado 
deve acompanhar-nos ainda nos caminhos do futuro. 



fíg. 4 —PaINCIRAIS LINHAS ALA LAS INTERCONTINENTAIS 
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CAPÍTULO II 


CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES: ESTUDO GERAL DA PENÍNSULA IBÉRICA 

T odos os autores que modernamente têm estudado a nossa Península são unâ¬ 
nimes em reconhecer a sua individualidade geográfica bem pronunciada e, 
ao mesmo tempo, características especiais que dela fazem um pequeno 
mundo à parte. Para isso contribuem o seu contorno regular quase geométrico, 
de impressionante simetria, o relevo alteroso, as formas tào maciças da sua zona 
costeira, e ainda a elevada muralha montanhosa dos Pirenéus, que a isola do con¬ 
tinente como se fora um braço de mar ( Est. III ). 

Ligada a Europa por um istmo de 420 quilómetros de comprimento, e sepa¬ 
rada du África por um estreito de apenas 14 quilómetros de largura, que permite 
ver das terras de Espanha a costa marroquina, a Península constitui sem dúvida 
uma zona de transição entre a Europa e a África, apresentando contrastes de su¬ 
perfície que lhe dào o carácter de variado mosaico; mas, se é certo que as peças 
componentes desse mosaico andam evidentemente relacionadas com os dois conti¬ 
nentes vizinhos, nem por isso o conjunto deixa de apresentar ao nosso exame 
uma singular originalidade. 


I - ELEMENTOS FUNDAMENTAIS DA MORFOLOGIA PENINSULAR 

Com a superfície total de aproximadamente 589.000 quilómetros quadrados, 
onde 500.000 pertencem à Espanha e apenas a parte restante a Portugal, a Península 
Ibérica forma um vasto promontório de contorno poligonal (Est. III), situado no 
extremo SW. do continente europeu, e representa neste continente a secção mais 
montanhosa e de maior altitude média ( 660 metros ) depois da Suiça. 

É uma região de planaltos, os mais elevados planaltos da Europa. Por isso 
já alguém escreveu que, para dar uma ideia da topografia geral da Península, po¬ 
deriamos compará-la a um tronco de pirâmide quadrangular, formada como é de um 
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vasto planalto central e de quatro terraços mel,nados para os quatro pontos carde.». 
Devemos, entretanto, notar que ta. afirmação so poderá corresponder a realidade, 
se abstrairmos dos Pirenéus, dos Montes Cantábncos e da Cord.lhe.ra Betica. 
Efectivamente exceptuando a vertente atlântica, para onde se estabelece a mclina- 
Câo geral do conjunto, determinando a d.recçào dos grandes rios penmsulares, todo 
o litoral ibérico e rochoso e alcantilado Terras ba.xas de alguma importância ao 
longo da costa podemos cncontrá-las apenas na secção portuguesa da foz do Douro 
para o sul e no litoral espanhol correspondente à bacia do Guadalquivir. 



Fig . S — Eítritcra da PenInílla Ibérica 


Examinando a variada constituição geológica dos terrenos ( Vid. Carta Geo¬ 
lógica) e as linhas gerais da tectónica do solo ibérico, sem hesitações daremos 
razão a Staub quando afirmava que nenhum outro pais da Europa apresenta ao 
geólogo variedade de estrutura tão completa como a Espanha; mas não deixare¬ 
mos de chegar também à conclusão de que a Península demonstra um plano de 
conjunto relativamente simples, que torna muito fácil a sistematização dos seus 
elementos fundamentais (Fig. 5). 

Em volta de um grande maciço rígido central, constituído na sua máxima 
parte por terrenos graniticos, arcaicos e primários - Meseta Ibérica — que serviu 


20 






de núcleo e ponto de apoio à formação das outras regiões peninsulares, actuando como 
resistente horst , embora sofresse também a acção dos enrugamentos alpinos, dis¬ 
põem-se três bacias ou depressões laterais da Era Terciária — Bacia do Ebro a NE., 
Bacia do Guadalquivir a SE., Bacia do Tejo e do Sado a W. — por sua vez limi¬ 
tadas exteriormente por zonas montanhosas de enrugamento — Pirenéus ao norte 
e Cordilheira Bética ao sul. A ocidente, é de presumir que uma antiga zona 
continental se tenha submergido, deixando apenas como testemunhas, junto da costa 
portuguesa, as ilhotas graníticas das Berlengas ( Est. I ) e Farilhões. 

MESETA IBÉRICA — O Maciço Central Ibérico, a que alguns autores espa¬ 
nhóis aplicam o nome de Meseta ( de mesa ) e Hernández-Pacheco a designação 
de Maciço Hespérico , constitui um enorme planalto de 650 metros de altitude mé¬ 
dia e de forma grosseiramente triangular, tendo o vértice apoiado sobre o Medi¬ 
terrâneo e a base voltada para o Atlântico; é para este lado que se estabelece a 
inclinação desse planalto, como se vê pela direcção dos seus mais importantes rios 
— Douro, Tejo, Guadiana — e pelos perfis transversais que apresentamos (Fig. 6). 

A Meseta pode ainda considerar-se dividida em dois planaltos secundários ou 
submesetas: a ) submeseta setentrional , correspondente ao planalto ou bacia terciá¬ 
ria da Castela-Velha (AItiplanície do Douro lhe chama Hernández-Pacheco), Leão 
e Maciço Galaico-Duriense, com uma altitude média de 700 metros; b) submeseta 
meridional , correspondente ao planalto ou bacia igualmente terciária da Castela- 
-Nova, Estremadura espanhola e o nosso Alentejo, com altitude média um pouco 
mais baixa, pois não ultrapassa cerca de 600 metros. Ficam separadas estas duas 
secções do maciço por uma série de elevadas cordilheiras dispostas como os panos 
de um cenário, de que fazem parte as serras espanholas de Guadarrama, de Gredos 
e da Gata, e as portuguesas de Estrela-Lousã e da Gardunha, formando no con¬ 
junto a verdadeira coluna vertebral da Península, segundo a expressão de Macpher- 
son, ou Sistema Central Divisório , como lhe chamam de preferência os geógrafos 
espanhóis, também designado por Paul Choffat sob o nome de Sistema Lusitano- 
-Castelhano. 

Na submeseta meridional, e separando as bacias hidrográficas do Tejo e do 
Guadiana na secção em que estes rios mais se aproximam, levantam-se os Montes 
de Toledo , com uma disposição sensivelmente E.-W., fazendo parte de um sis¬ 
tema de relevo a que pertence também a Serra de Guadalupe, em ligação evidente 
com as serranias portuguesas do Alto Alentejo. 

Todo o maciço ibérico, compreendendo aproximadamente metade da super¬ 
fície peninsular, fica circunscrito por zonas montanhosas que constituem os seus 
rebordos levantados: Montes Cantdbricos ao N., Montes Ibéricos a E. (Est. IV), 
Montanhas Sub-béticas e Serra Morena ao S. Apenas a W., do lado de Portugal 
para onde se faz, como dissemos, a drenagem do planalto, falta esse rebordo 
montanhoso; o maciço antigo inclina-se pouco a pouco para a orla mesozoica por- 
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tuguesa e bacias terciárias do Tejo e do Sado, ficando, de Espinho para o N. e 
do cabo de Sines para o S„ em contacto directo com o mar. 

O segundo perfil transversal que vai reproduzido (Fig. 6) pode dar uma 
ideia da disposição dos dois planaltos bem individualizados em que se divide a 
Mescta, e das zonas de relevo que se dispõem em quase toda a sua periferia. 
Estas zonas de relevo, orientadas de muito diversa maneira e com vários contra¬ 
fortes laterais, complicam extraordinariamente a topografia do terreno. Por isso 
este se tornou tão favorável à guerra defensiva e à formação de guerrilhas , como 
a História nos testemunha desde os tempos remotos de Viriato, com a dominação 
romana, e ainda, posteriormente, com as invasões muçulmana e napoleónica. 
O mesmo facto tem dificultado também por vezes o fortalecimento da unidade 
política espanhola. 

REBORDO MONTANHOSO DA MESETA. — Entre as montanhas circun¬ 
dantes do maciço surgem em primeiro lugar os Montes Cantábricos ( Esr. IV), dis¬ 
postos de E. a W. numa sucessão de picos com altitudes superiores a 2.000 metros, 
que por alguns autores têm sido considerados como continuação imediata dos Pire¬ 
néus. Deve notar-se, entretanto, que apesar de terem sensivelmente a mesma 
orientação, a Cordilheira Cantábrica é mais antiga que a Pirenaica pròpriamente 
dita, podendo considerar-se as duas separadas pela depressão vasca, situada em 
frente do golfo de Gasconha. 

Dos Picos de Europa ( 2.678 metros), que marcam o ponto culminante da cordi¬ 
lheira, continuam para ocidente as linhas de relevo; mas, ao entrar na Galiza, experi¬ 
mentam acentuada mudança de direcção, ao mesmo tempo que diminuem de altitude. 

Duas secções podemos distinguir por isso em toda esta complicada orografia: 
Montanhas Cantabro-Astúricas , que constituem propriamente o rebordo setentrional 
da Meseta; um conjunto de relevos muito complexos e muito diversamente orien¬ 
tados, que parecem irradiar do Cabeço de Manzaneda ( 1.778 metros ) em Espanha, 
continuando-se directamente pelo Norte de Portugal, a que por este motivo se aplica 
geralmente o nome de Maciço Galaico-Duriense. 

A E. ou, melhor, a NE., fica a Meseta contornada como dissemos pelos 
Montes Ibéricos ( Est. IV ), variado conjunto de maciços montanhosos dispostos de 
NW. para SE., em ampla faixa, desde os Montes Cantábricos até quase ao cabo 
da Nau. Os Montes Ibéricos constituem o principal centro de dispersão hidrográ¬ 
fica da Península, sendo de notar que as suas maiores altitudes, sempre vizinhas 
de 2.300 metros (Serra da Demanda , Picos de Urbion e de Moncayo), se dis¬ 
põem ao longo da vertente que cai em alcantilados para a depressão do Ebro. 

Na sua última secção, os Montes Ibéricos põem-se em contacto com as ca¬ 
deias sub-béticas; mas o contorno meridional da Meseta, correspondente à Serra 
Morena, è agora bem individualizado por um acidente estrutural de particular inte¬ 
resse na tectónica da região. 
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Examinemos a Cartd Geológica. Na parte compreendida entre os rios Gua- 
d,ana e Guadalquivir impõe-se a primeira vista um singular contraste: a passagem 
brusca dos terrenos primários da Meseta para os terrenos terciários da bacia deste 
último rio, que uma linha quase recta separa nitidamente é a chamada falha do 
Guadalquivir 

A Serra Morena, também ás vezes designada pelo nome de Cordilheira 
Maridmca, apresenta assim uma linha de cumeadas muito sinuoso, por ser perpen¬ 
dicular ás serranias que acidentam a região Nela alternam sucessiva mente cristas 
elevadas e depressões, como se impõe a quem a examina da planicie andaluza. 
Não constitui por isso, a bem dizer, uma cordilheira: marca apenas o rebordo do 
planalto central ibérico, como se fora o beiral dum telhado gigantesco 

DEPRESSÕES LATERAIS. - Num evidente plano de conjunto, e marcando 
os três lados do triângulo desenhado pela Meseta, vêm agora encostar-se a ela 
três zonas deprimidas, correspondentes, como dissemos, ás bacias do Ebro, do 
Guadalquivir, e do Tejo-Sado. São planícies de sedimentação recente, resultantes 
do preenchimento de antigas zonas marinhas que rodeavam ainda o maciço ibérico 
na Era Secundária 

A depressão do Ebro ou planicie aragonesa, de contorno aproximadamente 
triangular, deve considerar-se como fossa tectónica ou bacia de abatimento com¬ 
preendida entre os Pirenéus e os Montes Ibéricos. Fica separada ainda do Me¬ 
diterrâneo pela cordilheira costeira catalã, de forma que so vencendo grandes 
diferenças de nivcl se pode sjir da depressão. O rio tem de abrir, por esse 
motivo, uma passagem difícil para o mar, contráriamente ao que sucede com o 
Guadalquivir. 

A depressão do Guadalquivir, vulgarmente conhecida pelo nome de Andalu¬ 
zia. desenha também um triângulo muito alongado, uma espécie de cunha que se insi¬ 
nua entre o rebordo da Meseta c a Cordilheira Bética, e tem ainda origem tectó¬ 
nica. Há apenas, entre os acidentes estruturais que deram origem ás duas depressões, 
uma diferença de idade geologica: o do Ebro é uma falha em degraus, contempo¬ 
rânea dos enrugamentos terciários ou alpinos; o do Guadalquivir é outra falha, 
muito extensa, relacionada já com os movimentos herclnicos (fins da Era Primária), 
e portanto muito mais antiga do que a primeira A planicie andaluza é constituída 
por sedimentos depositados num antigo fundo marinho durante o Terciário; por 
este braço marinho (Estreito Bético) se íazia a comunicação do Atlântico com o 
Mediterrâneo antes da abertura do estreito de Gibraltar 

Finalmentc, a depressão ou bacia do Tejo e do Sado ocupa no flanco oci¬ 
dental da Meseta uma posição comparável à da bacia do Ebro. Também ela cor¬ 
responde a um antigo golfo marinho que avançava muito para o interior c que se 

pouco a pouco preenchendo; também ela não tem agora comunicação franca 
com o mar, do qual fica separada ( embora de maneira não tão acentuada ) pelos 
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Reprodução de um modelo construído segundo o Mapa Hipsométrico de Botella y Hor 





Estampa I V 





relevos da orla mesozóica ocidental portuguesa, tanto na península de Lisboa como 
na de Setúbal. A seu tempo estudaremos em pormenor esta região e a sua cor¬ 
respondente da orla mesozóica meridional ( Algarve ). 

MONTANHAS PERIFÉRICAS. Exteriormente às depressões laterais da 
Meseta, e como que estranhos a ela, localizam-se por Hm os dois conjuntos 
orográficos mais elevados da Península, ambos eles fazendo parte dos enruga- 
mentos terciários ou alpinos: Pirenéus (tendo associada a Cordilheira Catalã), 
ao M. da depressão do Ebro; Cordilheira Bética, ao S. da depressão do 
Guadalquivir. 

Os Pirenéus constituem a imponente muralha montanhosa, disposta mais 
ou menos no sentido dos paralelos, que se estende entre os golfos de Biscaia 
e de Lião, formada interiormente de terrenos graníticos e arcaicos recobertos de 
massas secundárias e terciárias; e em impressionante alinhamento apresenta uma 
série de picos que ultrapassam por vezes a cota de 3.000 metros Maladeta 
ou Montes Malditos ( Esr. IV), que culminam no pico de Anelo, Monte Per¬ 
dido e outros. 

Devemos chamar a atenção para o facto de os Pirenéus corresponderem a 
u..ia antiga zona geossinclinal, compreendida entre os dois maciços rígidos frontei¬ 
ros da Meseta Ibérica e do Planalto Central Francês: foram as compressões de¬ 
terminadas pela aproximação destes dois horst, bem semelhantes até pela sua 
configuração triangular, que deram origem a uma cordilheira tão acentuadamente 
rectilinea, tão elevada e tão desprovida de vales transversais que facilitassem a 
sua travessia. 

Compreende-se, portanto, o largo papel desempenhado por esta zona de 
relevo na segregação da Península Ibérica do continente europeu. Talvez por esse 
motivo dizem os Franceses que «a África começa nos Pirenéus •. Dificultando as 
comunicações, tem esta muralha montanhosa o inconveniente de tornar a Península 
pouco permeável às correntes ideológicas da Europa; mas tem por isso mesmo, 
também, a vantagem de mantê-la mais alheia às convulsões europeias, explicando 
de certo modo a projecçâo universal que alcançou em determinadas épocas histó¬ 
ricas a geopolitica da Ibéria. 

A Cordilheira Bética (também denominada Penibética por alguns autores), 
contornando o litoral mediterrâneo desde a ponta de Tarifa e Gibraltar até aos 
cabos da Gata, de Paios e da Nau, apresenta uma constituição geológica muito 
variada e as maiores altitudes da Península (Mulhacen , na Serra Nevada, com 
3.481 metros de altitude ), bastando este facto para nos fazer concluir que estamos 
em presença de um enrugamento recente, onde os agentes da erosão não se exer¬ 
ceram ainda por forma apreciável. 

Importa acentuar a continuidade existente entre os arcos montanhosos do 
Sul da Península Ibérica e do Norte de África que, como partes do mesmo todo, 
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se põem em face uns dos outros junto do estreito de Gibraltar, ao qual 0S 
antigos aplicaram por isso, com propriedade de expressão, o nome de Colunas 
de Hércules. É evidente que as linhas de relevo da África Setentrional, repe¬ 
tindo os traços essenciais da estrutura dos Apeninos, voltam para o N. na cadeia 
do Ri ff, descrevendo um grande arco de círculo de que faz parte também a 
Cordilheira Bética. 

O pequeno esboço junto (Fig. 7), onde se representaram as orientações 
dominantes dos enrugamentos alpinos neste recanto da Europa e da África, mos¬ 
tra bem a unidade e continuidade por eles revelada, desenhando uma cercadura 
quase ininterrupta em volta da bacia mediterrânea ocidental; e mostra ainda 
como a Meseta Ibérica constituiu um obstáculo ou ponto de apoio a esses enru¬ 
gamentos terciários, que a 
contornaram tanto ao nor¬ 
te como ao sul. 

Seria talvez de es¬ 
perar, em vista da unidade 
de plano do edifício pe¬ 
ninsular ibérico, que esse 
mesmo contorno bem mar¬ 
cado de relevos periféricos 
existisse também a oci¬ 
dente do maciço, quer di¬ 
zer, do lado do nosso País. 

Nada disso acon¬ 
tece, entretanto, senão em 
reduzida escala. É que os 
mesmos fenómenos de diastrofismo da Era Terciária determinaram também o levan¬ 
tamento da Meseta a oriente e a submersão, segundo tudo leva a crer, da sua parte 
ocidental. Uma antiga zona emersa deve ter existido junto à costa de Portugal e 
do Norte de África, zona emersa de que as ilhas Berlengas e Farilhões, os Açores, 
a Madeira e as Canárias constituem presumivelmente as testemunhas actuais. 



II. - CONDIÇÕES CLIMÁTICAS E BIOGEOGRÁFICAS 

Se o que vimos até aqui permite verificar, segundo cremos, a unidade de 
conjunto do território peninsular quanto à estrutura e relevo do solo, a igual con¬ 
clusão poderá levar-nos também agora a análise sumária do clima, revestimento 
vegetal e distribuição da população. 

Geógrafos e climatologistas que mais longe puderam levar o horizonte das 
suas observações o têm reconhecido: é Fischer, qualificando a Península Ibérica 
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dc pequeno «mundo em si»; são Hildcbrandsson e Tcisscrcnc de Bort, pondo cm 
relevo a simetria revelada na distribuição dos diversos elementos do clima c o 
facto de estes se comportarem de tal maneira, uns em relução aos outros, que o 
pequeno mundo peninsular poderá dar-nos, cm reduzida escala, u imagem do que 
se passa sobre os grandes continentes como a Asia e a América; c ainda Hcrnán- 
dez-Pacheco, na mesmu ordem dc ideias, escrevendo que u Península, pela varie¬ 
dade que apresenta dentro da sua perfeita unidade, deve considerur-sc «um pe¬ 
queno continente, com todas as variações que tém as grandes massas continentais». 



CLIMA E VEGETAÇÃO. ünde esta unidade e simetria dos fenómenos 
climáticos, devidas sobretudo à insuluridade e ao contorno quase regular do polí¬ 
gono ibérico, melhor podem verificar-se, é sem dúvida alguma na distribuiçflo da 
temperatura, da pressão 
atmosférica e do vento, 
elementos cuja interdepen¬ 
dência se impõe ao pri¬ 
meiro exume. 

As isotérmicas c 
isobáricas, tanto do mês 
mais frio como do mês 
mais quente, descrevem 
quase sempre círculos fe¬ 
chados em torno de Ma¬ 
drid, que deste modo se 
nos revela importante cen¬ 
tro de acção atmosférica. 

O facto é particular- 
mente característico para Fé, 
as isotérmicas de Julho, 
que quase todas elas dese¬ 
nham, em linhas concêntricas, 


- Linha» dí. igual Aururvo* anual ba» rum un mi 
VI» DIA» MIJ45AI», IICIKDO StMUELIIACt 


contorno das costas peninsulares, e o mesmo 


poderemos dizer das linhas de igual amplitude anual das temperaturas médias 


mensais ( Fig. 8 ). 

As isobáricas, por seu turno, seguem tambem as costas dc maneira ainda 
mais rigorosa do que as isotérmicas, regularmente dispostas, como se nos apresen¬ 
tam, em volta do centro de altas ou de baixas pressões que no Inverno e no Ve¬ 
rão, respectivamcntc, se estabelece sobre a capital espanhola. Por isso o regime 
dos ventos, subordinados a movimentos ciclòmcos c anticiclónicos alternados, dá a 
imagem reduzida do fenómeno das monções . saindo ou entrando na Península por 
todos os lados; e por isso, ainda, os mesmos ventos assinalam uma tão grande 
variedade dc rumos predominantes. 
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calda anualmente em terras peninsulares revela uma distribuição 


muito desigual (Fig. 9) 


Duas zonas de pluviosidade bem diferente podem distin- 
ona costeira do Cantábrico e do Atlântico ate quase à foz do Tejo, que 

rtfízebT chuvas *****>■. • «"<"> f*» 1 "* 1 "”- 0 li,0ral “ ,ta,iCO *° S ' *> Te ’° ‘ 
Lo o litoral mediterrâneo - ou seja, duas terças partes da Península - que tece- 
bem chuvas escassas. São duas zonas de características geográficas bem diferen¬ 
tes mais ou menos em concordância com as grandes secções do solo ibérico a 
que gèralmente se aplica, à maneira de Brunhes, os nomes de Ibéria Húmida 
e Ibéria Seca. 

Estas zonas bastam para nos testemunhar as duas feições tao diversas de 
clima que se põem em contacto no território peninsular, traduzindo os regimes cli¬ 
máticos e influências 
especiais dos dois ma¬ 
res que o banham. 

Temos, em pri¬ 
meiro lugar, a influên¬ 
cia atlântica , que se 
faz sentir em toda a 
região montanhosa do 
Norte da Península 
desde os Pirenéus até 
á Galiza, por uma for¬ 
ma semelhante á que 
se verifica na Breta¬ 
nha francesa ou nas 
Ilhas Britânicas: in¬ 
fluência particularmen¬ 
te caracterizada pelos 
ventos oceânicos, pe¬ 
las fracas oscilações 
da temperatura (ve¬ 
rões frescos), céu nublado, atmosfera carregada de humidade e chuvas abun¬ 
dantes, mesmo no Verão, que asseguram o considerável desenvolvimento do arvo¬ 
redo e mantêm os campos sempre verdes. A média anual da precipitação atmos¬ 
férica é superior a 1.000 milímetros, chegando a atingir uma altura dupla em 
certas regiões. 

Vem depois a influência mediterrânea, que reina junto do mar do mesmo 
nome e se prolonga ainda para Portugal, com temperatura sempre elevada (inver¬ 
nos temperados e verões muito quentes), céu de impressionante limpidez e trans¬ 
parência, chuvas escassas (500 milímetros em média) e de todo inexistentes no 
Verão. * Rio Seco* é topónimo que nos surge com frequência; e a irregularidade 
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de regime dos cursos de água, e o longo periodo de estiagem a que estão sujei¬ 
tos, fazem dizer ao povo num provérbio que «os rios têm, como os estudantes da 
Universidade de Salamanca, dois meses de curso e dez meses de férias». 

A proximidade da África faz com que pela porta marítima de Gibraltar entre 
uma nova influência climática a africana - que se manifesta ao S. da Serra Mo¬ 
rena, na orla SE. da Espanha, onde prevalece sobre a influência mediterrânea. 

A temperatura é muito elevada, a chuva anual não ultrapassa 200 milímetros, pas¬ 
sando-se por vezes anos inteiros sem chover; e no Estio, quando sopram os ven¬ 
tos do Sara, o calor e a secura tornam-se verdadeiramente insuportáveis. 

As três influências que acabamos de referir, tanto marítimas como terrestres, 
interpenetrando-se, temperando-se e atenuando-se mútuamente, não logram entre¬ 
tanto atingir os elevados planaltos centrais da Meseta, isolados e defendidos como 
estão, em quase toda a sua periferia, por importantes muralhas montanhosas, con¬ 
forme tivemos ocasião de ver. O contraste destes com as regiões litorais, sujeitas 
às influências marítimas, impõe-se brutalmente, como sucede em larga escala nos 
elevados planaltos da Ásia Central. Extremas oscilações anuais da temperatura: 

invernos rigorosos e prolongados, em que sopra um vento glacial e a neve cobre 

o solo; estios secos e ardentes em que sobre o solo calcinado se respira uma 

atmosfera de fornalha. «Nove meses de inverno e três de inferno», como 

um provérbio castelhano define a variação anual da temperatura na capital es¬ 
panhola ( l ). 

É uma variedade de clima acentuadamente continental, que bem podemos 
classificar de ibérica: clima frio pela grande altitude da região, seco e desértico 
pelo seu afastamento do mar, ele corresponde na verdade ao território de mais 
pronunciada e estranha individualidade na Península, território, como diz Hernández- 
-Pacheco, «com características e paisagens extra-europeias, de tipo centro-asiático ». 

Todas estas modalidades climáticas reflectem-se por seu turno, bem clara¬ 
mente. na paisagem vegetal, imprimindo-lhe uma impressionante variedade. 

Pode dizer-se que na fachada setentrional, montanhosa, da Península, que 
vai desde o cabo Finisterra ao cabo Creus, predominam as espécies próprias 
das floras caracterizadamente europeias, que entraram pela porta terrestre dos 
Pirenéus. A região apresenta-se coberta de espessos bosques, onde têm especial 
representação as árvores de folha caduca faias, carvalhos e castanheiros. 

Na fachada oriental e meridional, penetrando muito para o interior na Anda¬ 
luzia e abrangendo ainda grandes extensões no nosso Pais, as espécies mediter¬ 
râneas, especialmente caracterizadas por árvores de folha persistente — sobreiro, 
azinheira e oliveira têm o seu maior desenvolvimento. 


( l ) Madrid: temperaturas médias de verão e de inverno. 24*> e 4 o ; médias das tempera¬ 
turas máximas e minimas, 40° e — 7 o . 
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Na orla ocidental portuguesa interpenetram-se e misturam-se elementos ||„. 
„ riMS cepresentativos dos dois domínios, com maior percentagem, ao N. do Tejo, 
ls espécies norte-atlânticas, com mais acentuada proporção, ao S. do Tejo, 
espécies mediterrâneas. 

Toda a zona central peninsular, que se manteve mais refractária às influên¬ 
cias vindas do exterior, forma um bloco bem individualizado, terra de secura, onde 
a vegetação arbórea é muito reduzida e grandes extensões desoladas, com todo 
o carácter de verdadeiras estepes, surgem aos nossos olhos. Como testemu¬ 
nhas da intensa radiação solar e grande oscilação térmica, são típicos desta zona 
os arbustos sempre verdes e espécies aromáticas, entre os quais as estevas ou 
xaras, que invadem a faixa mais oriental do nosso País desde Trás-os-Montes 
ao Alentejo. 

Finalmente, a completar o quadro fitogeográfico, aparecem ainda no litoral 
mediterrâneo, mais directamente exposto às influências africanas, plantas já pró¬ 
prias dos climas quentes - o esparto, a palmeira das vassouras, as agaves, a pal¬ 
meira tamareira ( Est. V), a cana de açúcar e a bananeira - que também se têm 
cultivado no nosso Algarve. 

Já alguém pôde escrever, por esse motivo, com verdade, que na Península 
Ibérica têm representação todas as floras da Europa e da África do Norte ( Est. V). 
A extraordinária riqueza e variedade das espécies vegetais impressionam os homens 
de ciência. Percorrendo a Península, tem-se a impressão de visitar um jardim bo¬ 
tânico; marcha-se de surpresa em surpresa, como escreveu Maurice Legendre — e 
de surpresas que só poderemos encontrar percorrendo consideráveis extensões nos 
grandes continentes. 

Os contrastes são por vezes flagrantes; mas há, na extrema varie¬ 
dade dos aspectos vegetais da superfície do solo, uma combinação harmoniosa 
que de dois mundos em contacto faz verdadeiramente um pequeno mundo 
em si mesmo. 

DISTRIBUIÇÃO DA POPULAÇÃO. - Mas este pequeno mundo não se im¬ 
põe apenas à análise dos caracteres fisicogeográficos; verifica-se também na pró¬ 
pria distribuição do povoamento humano. 

Uma carta da densidade da população peninsular e dos seus mais importan¬ 
tes aglomerados citadinos revela sem dificuldade ao nosso exame o mesmo plano 
de conjunto bem impressivamente revelado, como vimos, na distribuição de alguns 
elementos do clima. 

Comparando a carta demográfica com a hipsométrica e pluviométrica, no¬ 
tam-se por vezes flagrantes coincidências. As zonas planálticas interiores são real- 
mente secas e áridas, impróprias portanto para o estabelecimento da população; 
descendo para a periferia, vão-se encontrando regiões cada vez mais densamente 
povoadas, de sorte que a população peninsular, como já notou Reclus, aparece 
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Estampa V' 



PALMAR EM ORIHUELA (V1ÜRCIA') 

O revestimento vegetal lembra em tudo a África do Nort.\ 



AZINHEIRAS E VARA DE PORCOS EM ALJÚCEN ( BADAJOZ ) 

A paisagem fisica animal c humana da Estremadura espanhola reproduz bem a do 
Alentejo português. 

(Fotos Htrnjr.dt~- Petbeci) 





BARRANCOS DO DOURO INTERNACIONAL (MIRANDA) 

h0i,i ' “ o, <o„ pa lscs p „,„ su , a , 



distribuída em zonas anulares de densidade, mais ou menos concêntricamente dis¬ 
postas (Fig. 10). 

A distribuição das grandes aglomerações urbanas assinala-se pela sua uni¬ 
formidade. Exceptuando Madrid - cidade artificial, que o homem fez surgir no seio 
de uma região estéril, mas precisamente no centro geográfico da Península, para 
fazer dela centro de domínio politico e capital da Espanha unificada-, exceptuando 
Madrid e Saragoça, todas as grandes cidades peninsulares são cidades periféricas 
situadas junto do mar, cuja atracçáo sobre o homem se impõe à primeira vista 



Fig. 10 —Densidade da população e cidades mais importantes 


O contraste entre a periferia e o centro, que as condições geográficas e so¬ 
bretudo climáticas tão evidentemente assinalavam, fica bem afirmado também na 
distribuição dos núcleos de povoamento; e pode dizer-se que quase sempre a im¬ 
portância destes vai diminuindo à medida que caminhamos para o interior. 

REGIÕES NATURAIS. Neste conjunto peninsular assim tão variado nos 
seus aspectos de superfície, «pais de contrastes *, como lhe chamou Willkomm, 
«terras do imprevistocomo escreveu Ford nas suas Andanzas por Espana, 
convém distinguir agora as divisões que a Natureza individualizou, sem intervenção 
do Homem: partes do mesmo todo, fracções de território com uniformidade de consti¬ 
tuição geológica dos terrenos, relevo do solo, clima, associações vegetais e animais. 

A primeira impressão que nos domina ao examinar em globo a distribuição 
destes diversos fenómenos geográficos é, como já vimos, o contraste entre uma 
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grande zona central, planáltica e de clima continental, que dá à Península uma fl S i 0 . 
nomia própria, e zonas costeiras, periféricas, de largura às vezes muito reduzida, 
e em tudo identificadas com as especiais condições dos mares circundantes 0u dos 
continentes que lhes ficam fronteiros. 

É nestas últimas que as influências externas, tanto marítimas como terrestres 
se fazem sentir especialmente, revelando novos contrastes a que já fizemos refe¬ 
rência, e que o Dr. Hermann Lautensach muito põe em destaque: Norte-Sul, ou 
europeu-africano; Este-Oeste, ou mediterrâneo-atlântico. 



Das numerosas divisões naturais que têm sido apresentadas do nosso Pais 
e da vizinha Espanha, só nos interessam agora as que, embora baseadas em 
critérios nem sempre concordantes, dizem respeito a toda a Península: quer dizer, 
aquelas onde não houve a inconveniente preocupação de as fazer coincidir com os 
limites políticos dos dois Estados ibéricos. 

Entre estas, deve citar-se a do geógrafo espanhol Dantin Cereceda, que 
divide a Península em 17 grandes regiões naturais. Toda a Galiza e o Norte de 
Portugal ate ao Douro formam a região Galaica; a zona interior de Entre Douro 
e Tejo, tendo como núcleo central a Serra da Estrela, e internando-se ainda pela 
Espanha dentro, corresponde à região Lusitana; uma grande parte do nosso Alen- 
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tejo e quase toda a Estremadura espanhola integram a região Oretana; o Algarve 
e uma pequena faixa do Baixo Alentejo entram em parte mínima na região Mariâ- 
nica; toda a orla mesozóica ocidental a as bacias do Tejo e do Sado constituem 
por fim a única região exclusiva mente nossa a que se aplica o nome do Atlántico- 
- Portuguesa ( Fig. 11). 

Num pequeno estudo que é uma maravilha de método geográfico, e mais de 
método que da sua aplicação prática, também o Prof. Unstead, da Universidade de 
Londres, elaborou uma carta das regiões geográficas peninsulares. Tem muitos 
pontos de contacto com a anterior, variando mais apenas na nomenclatura que lhes 
aplica (Geographical Regions illustrated by reference to the Iberian Península). 

Não devemos esquecer ainda o mapa das regiões ibéricas da autoria de 
Hernández-Pacheco. 

Tendo muita seme¬ 
lhança com as já 
mencionadas divi¬ 
sões, apresenta al¬ 
gumas variantes que 
julgamos interessan¬ 
te assinalar na par¬ 
te que mais directa- 
mente nos diz res¬ 
peito (Fig. 12). 

Só aqui re¬ 
presentaremos, en¬ 
tretanto, na íntegra, 
por mais minuciosa 
e mais sugestiva 
para o nosso intui¬ 
to, a carta das re¬ 
giões naturais que Giuseppe Caraci, professor da Universidade de Pisa, acrescentou 
ao artigo Spagna da recente Enciclopédia Italiana (Fig. 13). 

Dois traços ficam bem salientes nesta divisão regional: a) a separação entre 
regiões centrais e regiões periféricas; b) a importância que, na delimitação dumas 
e doutras, se deu tanto às zonas montanhosas como às bacias fluviais. 

Portugal não é em toda a sua extensão zona periférica, de características 
pronunciadamente marítimas, como às vezes estamos habituados a considerá-lo. 
Parece-nos que a afirmação feita pelo Dr. Silva Teles de que a influência do mar 
penetra em todo o território nacional até à fronteira está longe de corresponder a 
realidade A parte oriental de Trás-os-Montes e da Beira Transmontana, da Beira 
Baixa, do Alto Alentejo e das Baixas do Guadiana já nos apresenta, com efei¬ 
to, características bem continentais, denotando a continuação para o nosso Pais 
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das regiões espanholas que sem dúvida fazem parte integrante da grande zona 

central peninsular. ... „.. 

Também não falta quem tenha encarado a mesma continuidade em sentido 

inverso admitindo antes a continuação de regiões tipicamente portuguesas pela 
Espanha dentro: está neste caso o insuspeito geólogo espanhol Hernández-Pacheco, 
que inclui na nossa região Lusitano-Duriense algumas comarcas espanholas fron¬ 
teiriças de Oeste, das províncias de Zamora e de Salamanca, as quais, em sua opi¬ 
nião, devem considerar-se mais portuguesas do que espanholas, pela constituição 
geológica dos terrenos e caracteres fisiográficos; e outro tanto diz ainda o mesmo 
autor da própria Estremadura espanhola. 

Por esse motivo, não é sem estranheza que vemos um geógrafo tão escla¬ 
recido e tão bem informado como o Dr. Hermann Lautensach fazer coincidir com 
a fronteira luso-espanhola o limite da zona atlântica ocidental da Península, muito 
especialmente depois de ter citado os trabalhos fitogeográficos de Willkomm, que o 
estabelece de maneira bem diversa. Não. Não pode, em nosso entender, afirmar-se 
que Portugal corresponde à região atlântica marítima da Península; porque nem 
todo o território português é só região atlântica, e nem toda a região atlântica ibérica 
é apenas Portugal. 

Mas não antecipemos qualquer juízo sobre as relações geográficas dos dois 
países peninsulares, que só a análise dos diversos factos de superfície poderá con¬ 
venientemente fundamentar e esclarecer. 
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CAPÍTULO III 


CONFIGURAÇÃO E LIMITES DE PORTUGAL METROPOLITANO 


O território português da Península Ibérica fica todo compreendido entre 36° 58’ 
e 42° 9’ de latitude N.; e entre as longitudes de 0 o 21’ W. e 3 o O’ E., 
em relação ao meridiano de Lisboa. 

Medindo cerca de 561 quilómetros no seu maior comprimento (en¬ 
tre Melgaço e o cabo de Santa Maria), e 218 quilómetros na sua maior largura 
( entre a foz do Neiva e o Douro a montante de Paradela), não deixa também de 
verificar-se que as distâncias entre os seus pontos extremos situados no mesmo 
meridiano ou no mesmo paralelo (Fig. 14) não se afastam demasiado umas das 
outras, permitindo circunscrever o conjunto por uma figura geométrica muito 
simples. Foi esta forma aproximada de um quadrilátero regular que tanto impres¬ 
sionou Reclus, levando-o a concluir que Portugal se teria separado da Espanha 
por fronteiras quase rectilíneas, «da mesma forma que nos precipitados químicos 
um cristal toma uma existência distinta e se limita por arestas precisas», como se 
a própria configuração do território pudesse ter de alguma forma contribuído para 

a precoce formação da unidade nacional. 

Não é lícito falar em fronteiras rectilíneas, limites rigorosos ou formas regu¬ 
lares de cristalização num País, como o nosso, que se delimitou territorialmente, 
não por força de quaisquer arranjos políticos ou conveniências internacionais, mas 
à custa de longos e penosos esforços que a História regista a cada passo. 

Por muito simples e regular que se nos apresente nas cartas geográficas o 
contorno de um Estado, é certo que intervêm na sua delimitação factores bem 
diversos. Pode dizer-se que o traçado de qualquer fronteira é quase sempre um 
acto bilateral, e provém do equilíbrio entre grupos humanos. Os limites políticos, 
correspondem, na maior parte dos casos, a uma linha de separação de tendências 
opostas; e são, por esse motivo, o resultado de uma luta por vezes prolongada 
com episódios vários de fluxo e refluxo, que lhes assinalam desde logo um tra¬ 
çado muito sinuoso. 
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TM » nas fronteiras que ao obra apenas da 
Natureza como nas que foram marcadas pelo Homem, 
podemos surpreender este entrechoque de tendíncuts 
dCtsas- nas fronte,ras marítimas defrontam-se os 
aeentes extenores d. terra e do mar; nas fronteiras 
teLt.es medem-se quase sempre as forças de do,s 
domínios políticos colocados em face um do outro 


/.-O RECTÀSGULO português 
NO PO Ll GO NO IBÉRICO 

Mas, sc não foi por simples linhas convencio¬ 
nais, às vezes referidas a meridianos ou paralelos, 

como ainda hoje se faz nos paises de colonização, 
que se delimitou o território, também nio podem con¬ 
siderar-se marcadas ao acaso as nossas fronteiras ter¬ 
restres. Desarticulando-se da Espanha, o nosso Pais 
ficou constituindo um todo regular: o seu contorno Hg. H 

quadrangular inscreve-se bem sobre um circulo que 
abrangesse a sua área em massa (Fig 15). 

E visível a preocupação que houve, ao lixar-se a fronteira luso-espanhola, 
de a fazer coincidir com uma linha mais ou menos paralela ao contorno marítimo, 
para o que muito contribuiu a marcha da Reconquista de norte para sul A fron¬ 
teira terrestre segue de preferência ao longo de cursos de água ou cumeadas mon¬ 

tanhosas, mas aban- 
dona-os a cada passo, 
quando mesmo os 
não corta perpendi¬ 
cularmente. 

O caso da deli¬ 
mitação constituída 
pelo rio Águeda, 
afluente do Douro, 
que a fronteira primei¬ 
ro acompanha para de¬ 
pois abandonar, quan¬ 
do este rio se interna 
mais pela Espanha, 
seguindo pela ribeira 
dos Tourões, que por 


Dimensões b supejoicie 
DE PORTUGAL METROPOLITANO 
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sua vez é abandonada também, quando este pequeno subafluente se desvia 
mais para ocidente, é bem expressivo e significativo para o nosso ponto de 
vista ( Fig. 16). 

Muitas alterações territoriais que se fizeram no decorrer dos tempos pare¬ 
cem ter obedecido à mesma preocupação, fazendo guardar à linha fronteiriça uma 
certa equidistância em relação ao mar; o paralelismo da raia seca, tanto de Norte 
como de Este, com o litoral, impressiona por tal motivo. 

Portugal veio a apresentar assim, quando visto no seu conjunto, um notável 
equilíbrio de linhas entre a fronteira terrestre e a marítima , desenhando, em con¬ 
torno quase geométrico, a configuração aproximada de um rectângulo; e pode 
descrever-se como um edifício de duas fachadas marítimas e outras duas facha¬ 
das terrestres, que visivelmente se correspondem e pouco diferem em extensão. 

Pelas duas primeiras tinha ampla comunicação 
com o mar largo, mas ficava pelas segundas bem 
integrado no maciço peninsular ibérico. E, se as 
influências e atracções marítimas assinalaram deci¬ 
sivamente os seus destinos, nem por isso as cone¬ 
xões terrestres deixaram de se fazer sentir podero¬ 
samente em alguns períodos da sua história. 

Ao apelo incessante do mar, pôde o nosso 
Pais voltar costas à Espanha, mas ficou sempre bem 
soldado a ela: as fronteiras terrestres separam com 
frequência regiões portuguesas do seu natural pro¬ 
longamento no País vizinho, ou incluem em Portugal 
fragmentos de regiões espanholas, quando mesmo 
não separam ou separaram províncias homónimas 
pertencentes aos dois Estados peninsulares. 


//. FACHADAS TERRESTRES DE NORTE 
E DE ESTE 

A fronteira entre Portugal e a Espanha, com a 
extensão aproximada de 1.209 quilómetros, dispõe-se 
primeiro na orientação geral W. E. (417 quilóme¬ 
tros ) e depois N. - S. ( 792 quilómetros ), separando 
as províncias portuguesas do Minho, Trás-os-Mon- 
tes, Beira, Alentejo e Algarve, das regiões espa¬ 
nholas da Galiza, Leão, Estremadura e Andaluzia. 
Províncias ou regiões irmãs, iamos a dizer, e que 
por isso mesmo só podem artificialmente separar-se 



Fig . 16 — Troço da fronteira 
de Estr 
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seu asKCl „ físico por um. linha às veres muito sinuosa (saliências de Tour Ém 
"”d Barrancos, reentrâncias da bacia do Lima e de Entre Tejo e Sevêr), 
x evidencia tanto a acção permanente dos acidentes geográficos como a inll„ê„ ci , 
em extremo variável das vicissitudes históricas. 

Nesta dupla orientação geral descrito com impressionante regularidade pe| a 
fronteira luso-espanhola, o seu traçado algumas vetes anda, entretanto, relacionado 


com factos de geografia fisica. 

A linha de separação segue o rio Minho desde a foz ate um pouco a mon¬ 
tante de Melgaço, volta bruscamente para o sul, sobe pela ribeira de Alcobaça 
até aos contrafortes da serra de Castro Laboreiro, desce pela ribeira da Gavieira 
até ao rio Lima, que atravessa um pouco acima do Lindoso, deixando de abranger 



uma área que é a continuação directa da bacia limiana por terras espanholas 
(Fig. 17). O limite político toma então a direcção W. E., seguindo pelas 
cumeadas serranas do Gerês e do Larouco, mas projecta pela Espanha dentro o 
prolongamento de Tourém, que, devido à acidentação do terreno, tem mais fáceis 
relações com o Pais vizinho ( 1 ) e pertenceu durante muito tempo à diocese espa¬ 
nhola de Orense. 


( 1 ) Esta aoornalia vai ser finalmente removida com a construção do ramal de estrada mu¬ 
nicipal de Covelàes a Tourém, que a Câmara Municipal de Montalegre está promovendo em com¬ 
participação com o Estado. 
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Nesta região montanhosa, como noutras regiões fronteiriças, a separação 
nem sempre se revelava fácil de estabelecer, pois algumas aldeias eram mistas de 
Portugueses e Espanhóis, e assim vieram quase até nossos dias. 


“ Roy * ac * he ald « a mistiga de Galyza e Purtugall, que vyvé misturados Galegos e 
Purtugeses, hüs mitidos por outros, e nam acerta devysam âtre hüs né outros, somente 
hua casa de Purtugall jaz mitida antre as de Galyza, e as de Galyza âtre as de Purtu 
gall; e os Purtugeses que vyví nesta .Idea sam ao presente 17; e esta aldea hc termo 
deste concelho de Tourcy e castelo de Piconha, e quamdo estes ta/í casa nova. per- 
gütã se a Ia zé por de Purtugall se por de Galyza: e sc dizé que por de Purtugall sá no. 
e se dc Galyza, tâbé; e oje sam todos Galegos, e amanhi Purtugeses. Samtiago he ou¬ 
tra aldea da mesma maneira de Royvacs, e os Purtugeses, que ao prcséle vyvé hi, sá 7 
Mcaos hc outra aldea da mesma maneira de Koyvaes e Sátiago, c vyvé hi ao presété 
Portugcscs, 8 •> (Numero dos moradores da eomarqua de Trallot Montes IS30, in -Arquivo 
Histórico de Portugal, vol. VII). 


O limite internacional atravessa depois o rio Tâmega cm direcção a serra 
de Mairos, numa zona de tâo fácil comunicação entre os dois países ( veiRas de 
Chaves e de Verim ) que na povoação de Lama de Arcos uma rua estabeleceu ate 
há pouco a linha divisória entre Portugal e a Espanha. A fronteira transpõe então 
os rios Rabaçal e Tuela. em direcção à serra de Montesinho e Rio de Onor, onde 
separa também em duas a área do dialecto rionorés; volta em seguida paru o sul, 
acompanha o rio Maçãs, afluente do Sabor, abandonando-o num salto brusco para 
o rio Douro que atinge perto de Paradela, na foz da ribeira de Castro Ladrón 

A fachada de Este começa propriamente aí; e até Barca de Alva é consti¬ 
tuída pelos profundos barrancos do Douro ( Est. VI), numa extensão de aproxima¬ 
damente 122 quilómetros. 

Constitui sem dúvida um espectáculo digno de ser admirado este cenário 
bravio do Douro internacional, repulsivo, a dar-nos a todos, como já disse alguém, 
a sensação física da independência. Aquela ruga profunda e torcicolada, obstáculo 
às comunicações entre as duas margens, aqueles cabeços altaneiros que se levan¬ 
tam logo à beira do rio, uns esculpidos em arestas mais vivas, como o Penedo 
Durão ( 727 metros ) em Portugal, e outros de fornri regularmente cónica, como o 
de Carabineros em Espanha, são formas de relevo que impressionam. 

«Separadas pelas gargantas brutais do rio escreve Virgílio Taborda - as 
populações duma e doutra banda voltam-se as costas. Ainda não há muitos anos, 
era possível notar-se uma débil corrente de circulação através da fronteira, laços, 
embora muito frouxos, de intercâmbio comercial; actualmente espécie alguma de 
contacto existe. Facto significativo, que só por si resume e sintetiza este isola¬ 
mento; em todo o curso internacional do Douro não há uma única barca de 
passagem ». 
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Deixando o rio Douro, o limite sobe depois, como dissemos, pelo seu afluente 
Águeda e subafluente ribeira dos Tourões. Abandona, entretanto, este pequeno 
curso de água antes de Vilar Formoso (Fig. 16), para seguir uma linha convencio¬ 
nal, onde os marcos fronteiriços, numerados e assinalados com as letras P e E 
nas faces voltadas aos dois países, constituem o único ponto de referência, e 
também único sinal visível de separação entre eles. 

Sempre com estas características, a fronteira prolonga-se em direcção à serra 
das Mesas que corta em duas secções, depois do que desce o Erjes até à sua foz, 
acompanha o curso do Tejo até à confluência do Sever, e sobe por este pequeno 
afluente em demanda dos contrafortes da serra de S. Mamede, para descrever 
depois uma linha irregular até ao Caia, em zona outrora disputada entre os dois 
países vizinhos, como o topónimo Atalaia da Contenda ( 333 metros de altitude) 
ainda testemunha. O limite político continua então pelos rios Caia ( cuja ponte dá 
passagem à estrada internacional de Eivas a Badajoz) e Guad ; ana; mas abandona 
este último perto de Monsaraz, quando o seu curso se interna mais pelo nosso País. 

Daí, a linha de separação entre Portugal e a Espanha passa nas chamadas 
Terras da Contenda , topónimo alusivo, mais uma vez, a novas questões havidas 
na delimitação dos dois países entre a nossa vila de Moura e as povoações espa¬ 
nholas de Aroche e Encinasola, às quais somente se pôs termo, por acordo, 
em 1893; e o cabeço designado pelo nome de Mentiras ( 285 metros), situado 
mesmo na zona fronteiriça, do lado de Portugal, quererá talvez significar que nem 
sempre a boa-fé presidiu às razões e direitos invocados pelos povos em litígio. 

O território português projecta nesta parte pela Espanha, ao longo do rio 
Ardila, o promontório de Barrancos, onde se fala um dialecto especial, misto de 
português e espanhol. Esse prolongamento mais evidenciado ficou com a perda 
de Olivença; mas a linha fronteiriça, passados os Picos de Aroche, subordina-se 
ao traçado doutro afluente do Guadiana — o Chança — que acompanha até Pomarão, 
onde volta a seguir o curso principal para encontrar o limite marítimo em Vila 
Real de Santo António. 

Não falta quem tenha pretendido relacionar a fronteira política luso-espanhola 
com uma grande linha ou zona de separação natural. Assim, Reclus chama a 
atenção para o facto de os três grandes rios paralelos que correm para o Atlântico 
— Douro, Tejo e Guadiana — depois de terem drenado toda a zona dos antigos 
fundos lacustres do planalto castelhano, cavarem um curso muito profundo, «meio 
subterrâneo», para atingir as planícies baixas de Portugal; e acentua que os limites 
naturais postos pelos desfiladeiros e rápidos à navegação daqueles três rios se en¬ 
contram nas vizinhanças da fronteira política. 

Outros autores, ao encararem o problema, apelam mesmo para causas estrutu¬ 
rais. Lautensach, seguindo Staub, nota por exemplo que as intrusões graníticas 
e os sedimentos mais antigos se mostram na Península Ibérica especialmente numa 
larga faixa que se estende desde a Galiza até à falha do Guadalquivir, em ampla 
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ciclo vital. Os três rios traduzem bem as condições morfológicas da sua bacia hidrográfica. As divisões marcadas nos gráficos em linha vertical 
representam alturas de 200 em 200 metros. O Douro e o Tejo são os que descem de maior altitude (1.600 metros); o Guadiana não alcança no 
seu início (rio Záncara) mais de 900 metros. 

A linha fronteiriça fica bem marcada, no perfil longitudinal do Douro, pelas acentuadas quedas de nível do segmento do rio compreendido 
entre Zamora e Barca de Alva. Já não sucede o mesmo, todavia, com os dois outros cursos de água comuns a Portugal e à Espanha. 




























Esta faixa, a que os dois cientistas referidos apli- 
curvatura voltada para o mar . /Wr «a, corresponderia à parte da Meseta 

c»m O nome * culminai *’ ficand0 livre , por esse motivo, de terrenos de 
que foi mais fortemente ainda Uuteri sach que Portugal e n Galita 

sedimentação recente; e ac ^ ^ Q |ado do m ar desse levantamento princi- 
ficam situados, “ ““ Mnop ^ der à realidade, como pode verificar.se pelo 
hrtoVo refCTido eixo de culminação cortar transversalmeote a fronte, ra portu. 

^ da eleva ' a ‘ > em coniun ' 0 do 
Macico íntra, peninsular no fim da Era Terciária, ao mesmo tempo que se mel,- 
„av para oeste escreve: -Fenómeno concomitante com ta mel,nação deve ser 
. flexão ou rampa que se observa aproximadamente na tronte.ra Impano-por- 
* que determina o facto de a região lusitana do Douro ficar a muito baixa 
altitude em relação à altiplanicie castelhana do mesmo Douro; rampa que se acusa 
pelo troço de profundas gargantas, denominadas os arribes do Douro, no linha 
fronteiriça, fenómeno que se assinala também nos outros dois grandes nos atlãn- 
ticos, Tejo e Guadiana, embora com decrescente intensidade». 

É incontestável a inclinação geral do planalto ibérico para o Atlântico, de¬ 
terminando o acentuado paralelismo dos três rios comuns aos dois países peninsu¬ 
lares; e ninguém pode negar também que a fronteira política corresponde mais ou 
menos a uma zona de estrangulamento desses mesmos rios, bem evidenciada por 
vezes nos seus perfis longitudinais por quedas de nível muito acentuadas, como 
sucede particularmente no Douro (Fig. 18). O facto explica-se, entretanto, muito 
simplesmente pela descida desses rios do planalto interior, que nesta zona se 
verifica (como sucede em larga escala aos rios africanos), sem necessidade de 
admitir a existência de qualquer movimento tectónico de conjunto, para explicar a 
conformação especial dos seus vales. 

O paralelismo do limite político terrestre com a orla marítima impressiona 
ao primeiro golpe de vista: factos derivados mais da vontade dos homens que 
das disposições originárias da Natureza pressente-se que devem ter exercido a sua 
influência no traçado da fronteira luso-espanhola, por onde penetraram no nosso 
território diversos povos invasores, vindos pelas duas portas terrestres dos Pire¬ 
néus e do estreito de Gibraltar (Fig. 19). 


III. - FACHADAS MARlTlMAS DE OESTE E DE SUL 

Ao contrário das fachadas terrestres, que foram traçadas pelo Homem apro¬ 
veitando os ac.dentes naturais que se lhe ofereciam, as fachadas marítimas são 

Z! rr ^ NatUrCZa: faCt ° dC 8e ° grafia humana > as primeiras; facto de 
geografia fisica, as segundas. 
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Desenvolve-se a nossa fronteira maritima por cerca de 845 quilómetros de 
costas com aspectos muito variados e alguns bons ancoradouros naturais; e tem 
ainda, como a fronteira terrestre, uma dupla fachada sobre o oceano, que lhe 
abre largos horizontes: a fachada de Oeste (671 quilómetros), exposta às influên¬ 
cias físicas e humanas atlânticas; a fachada de Sul ( 174 quilómetros), exposta mais 
particularmente às influências mediterrâneas. 

São bem conhecidas as características geográficas do litoral da Galiza. A na¬ 
tureza granitica do solo acidentado, cujas linhas de relevo se dispõem quase per¬ 
pendicularmente à costa, e bem 
assim o trabalho intenso das on¬ 
das e das marés, aliado a um mo¬ 
vimento progressivo de abatimen¬ 
to, explicam essas características 
especiais. São as rias galegas, 
correspondentes a outros tantos 
vales submersos pela descida da 
linha costeira; e entre elas dis- 
põem-se pequenas ilhas, testemu¬ 
nhas do antigo relevo, que difi¬ 
cultam por vezes a navegação. 

A ilhota da ínsua, na foz do Mi¬ 
nho, onde há um forte português, 
pertence ainda a este número. 

Entre a foz do rio Minho 
e a praia de Espinho, a costa por¬ 
tuguesa apresenta regularidade 
mais pronunciada: é alta, recifo- 
sa, nalguns pontos cercada de 
bancos de areia, e desenha um 
contorno sensivelmente rectilineo. 

Junto da foz do Douro, um facto 
diverso do que acompanha a for¬ 
mação das rias galegas parece verificar-se: é o movimento de levantamento da 
zona litoral, de sorte que o rio vê constantemente renovado o trabalho erosivo, 
não podendo por conseguinte alargar o seu canal de salda, e tornando necessária 
a construção do porto artificial de Leixões. 

De Espinho para o sul, a costa revela-se arenosa e baixa, seguindo uma 
linha quase recta até ao cabo Mondego. Interrupção notável é, porém, a corres¬ 
pondente à foz do rio Vouga, que ali oferece um exemplo de acidente litoral sem 
dúvida único na Península - a ria de Aveiro — a que teremos ocasião de fazer 
circunstanciada referência. 



E TERRESTRP 
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Quase todos os nossos rios ou entram directamente no mar, como sucede 
ao Douro e aos outros cursos de água que lhe ficam ao norte, onde as correntes 
varrem os materiais que tenderiam a depositar-se, ou então em largos e profundos 
esteiros como sucede ao Tejo e ao Sado. 

O Vouga, depois de percorrer extensa planície onde divaga, tendo por ve¬ 
zes um curso muito indeciso, entra na ria (*), laguna ou esteiro de pequena pro¬ 
fundidade, cercada do lado do mar por uma lingueta ou barra de areia, 
que as ondas marinhas acumularam em frente da zona reentrante da costa. Protegido 
por essa barra, o rio forma uma especie de delta, tendo já realizado considerá¬ 
vel depósito de materiais, e sendo de prever o total preenchimento da laguna, como 
estado transitório para a formação doutro delta mais importante. 

Toda a costa da orla mesozoica apresenta, afinal, um acentuado carácter de 
uniformidade; podendo dizer-se predominantemente baixa e arenosa, aparece inter¬ 
rompida, além da ria de Aveiro, pelos esteiros do Tejo e do Sado, e por nume¬ 
rosos cabos e promontórios, constituídos de rochas que opuseram resistência 
maior à erosão marinha. Basta citar o cabo Mondego, extremidade ocidental 
da serra da Boa Viagem; o cabo Carvoeiro, terminação da península de Peni¬ 
che; os cabos da Roca e Espichei, extremos ocidentais, respectivamente, das 
serras de Sintra e Arrábida. 

Nas zonas deprimidas recortam-se algumas enseadas e lagoas; e a costa 
rectilínea assinala grandes extensões de medos de areia, como sucede especialmente 
ao N. de Peniche, na região litoral do Lis, do Mondego e do Vouga, vasta zona 
arenosa que estreita depois progressivamente ate Espinho. 

De Setúbal até ao cabo de Sines, a mesma zona de medos de areia volta 
a aparecer; e, para o sul, o litoral do Algarve torna-se mais alto e por vezes 
escarpado, embora sem carácter de continuidade. 

Quanto à última secção da costa portuguesa a fachada marítima meridio¬ 
nal - diremos apenas que, a princípio alcantilada e bastante recortada pelo trabalho 
intenso das vagas, de que o cabo de S. Vicente e as penedias da praia da Rocha 
são exemplos bem típicos, ela se torna depois mais baixa e contornada por um 
extenso cordão de areia, retalhado por braços de mar em pequenas ilhas, com 
esteiros pouco profundos ao longo da terra firme. 

Estas duas fachadas marítimas do edifício português desempenharam sem dú¬ 
vida o papel de portas de entrada para as influências estranhas, mas foram também 


(') Este termo, introduzido na geografia por F. von Richthoíen, designa, como vimos, 
uma espécie bem típica de reentrâncias em costas escarpadas. São antigos vales abertos pelos 
cursos de água sobre rochas menos duras que, em virtude de um movimento gradual de abati¬ 
da zona costeira, deram lugar à invasão progressiva do mar. Só impròpriamcntc poderá 
ap]icar-sc, por tal motivo esta designação à ria de Aveiro. 
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Jrenies de irradiação das tendências manifestadas para o exterior; e se Portugal 
nunca pôde ser, por motivo da sua especial situação geográfica, uma Potência de 
dois mares, como a Espanha ou a França, teve entretanto as vantagens inerentes 
a essas duas fachadas, que o puseram particularmente em contacto, a primeira 
com os pafses marítimos do Norte da Europa, e a segunda com o extenso mundo 
mediterrâneo. 

Foi a fachada marítima do Sul a que primeiro desempenhou papel histórico 
de grande relevo, pondo em relação o território onde devia constituir-se o nosso 
Pais com o teatro das mais antigas civilizações. Pela fachada algarvia entraram, 
efectivamente, as influências orientais, de que a colonização de Fenícios, Gregos 
e Cartagineses foi o veiculo; e com elas veio ainda, como não podia deixar 
de ser, um fermento exterior de civilização. 

A fachada marítima de Oeste, a Ophiusae frons do texto de Avieno, anima¬ 
va-se também desde remotas eras, dada a continuação dessas mesmas relações 
comerciais do Oriente com o Ocidente - do Oriente mediterrâneo com o Ocidente 
europeu canalizadas pela estrada do estanho. O Norte de Portugal era e é uma 
região estanífera; mas basta considerar a localização do nosso território no cami¬ 
nho marítimo das afamadas ilhas Cassitérides ( Cornualha ), para ver claramente a 
importância das relações entre povos diferentes e distantes que por aqui viriam a 
estabelecer-se. 

Ao desenvolvimento deste comércio se devem as mais remotas noticias da 
Europa. Heródoto, ao falar, na sua História, do mundo conhecido, escreve: «Tais 
são as extremidades da Ásia e da Libia. Quanto às da Europa a ocidente, nada 
posso dizer ao certo; porque não acredito na existência dum rio que se lança no 
mar do Norte, ao qual os Bárbaros chamam Eridan, e donde se diz que nos vem 
o âmbar. Também não conheço as ilhas Cassitérides, donde nos trazem o esta¬ 
nho. Quanto ao mais, este mesmo nome de Eridan, de origem grega, não é bár¬ 
baro, e foi sem dúvida inventado por algum poeta. Além disso, nunca encontrei 
pessoa alguma que me pudesse dizer, como testemunha ocular, qual é o mar que 
se coloca nesta região da Europa. Tudo o que há de certo é que o estanho e o 
âmbar nos vêm deste extremo da terra ». 

A grande importância histórica desta fachada marítima deriva, entretanto, 
do papel que veio a desempenhar na irradiação pelo mundo do povo português. 

Portugal tinha ampla comunicação com o mar largo por uma linha costeira 
que é a mais recortada — íamos a escrever: mais europeia — de todo o litoral ibé¬ 
rico. Quando examinamos o contorno marítimo dos dois Estados peninsulares, não 
podemos deixar de estabelecer, efectivamente, diferenças fundamentais entre um e 
outro. E, se o grande recorte que nos apresentam as costas da Europa é uma 
das características dominantes da sua incontestada superioridade em relação às 
outras partes do Mundo, bem pode dizer-se, com Anselmo de Andrade, que o 
nosso Pais é um dos que participam mais largamente deste privilégio. 
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«Em 33 000 quilómetros que compõem a totalidade do litoral marítimo per¬ 
tencente aos diversos Estados da Europa, Portugal tem perto de 1.000 quilómetros 
pela sua parte. Assim, enquanto a superfície territorial, comparada à da Europa 
inteira, está na proporção de I para 112, o litoral português é a 33.» parte do 
litoral europeu. Esta imensa extensão de praias, em que os portos abundam, sin¬ 
gularmente favorecidos pelas marés, forma, por uma série prolongada de recortes 


do lado do oceano, o limite português ocidental que volta a face ao Novo Mundo. 
Ao sul, toda a extensão do País a este do cabo de S. Vicente é paralela à 
costa africana. Eis outras tantas condições geográficas que não podiam deixar de 
fixar a vocação marítima do nosso povo, como circunstâncias semelhantes desper¬ 
taram o génio doutras populações» (Le Portugal au point de vue agricole). 

Não admira por isso que Miss Ellen Semple, na obra fundamental de antro- 
pogeografia que é o seu livro Influences of Geographic Environment, traga a todo 
o passo o caso de Portugal para exemplificar o largo papel desempenhado pelos 
factores naturais no decurso da História. 

A localização intercontinental da Península Ibérica e a sua incomparável 

situação no ponto de encontro dos grandes caminhos marítimos do Mediterrâneo e 
do Atlântico, a que já tivemos ensejo de aludir, são bem postas em destaque pela 
escritora americana. 

Já na história antiga das explorações geográficas couberam ao nosso territó¬ 
rio alguns grandes pontos de referência. Assim como as Colunas de Hércules 

representavam para os antigos as portas do . Mare Tenebrosum», do Atlântico 
sempre ag.tado e tormentoso, assim também o Promontório Sacro (cabo de 

S. Vicente) constituiu durante mui,o tempo, para Gregos e Romanos, o extremo 

,m,te da terra habitada. Assim o considera Estrabão na sua Geografia; e trans- 

UTJr e TT Par “ P ° m " S ^ referínCia semelha "'“. ca( * a vez mais 
e dln l '. PSra ° Cab ° « P- todos os outros cabos 

o vim«r„ da r ex l - PaSSamOS ' f01 ° Pa ' ,£l 1- "<* “teve reservado no desen¬ 
volvimento das explorações marítimas e dos conhecimentos geográficos. 
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CAPÍTULO IV 

ESTRUTURA E RELEVO DO SOLO 

A primeira conclusão a que poderá levar-nos a análise da Carta Geológica da 

Península é que Portugal, pela natureza dos materiais constitutivos do 

subsolo, fica bem integrado no grande maciço central ibérico. A maior 

parte do nosso território metropolitano é uma dependência ocidental da Meseta, 

que por seu turno serviu de apoio à formação das outras regiões portuguesas. 

Simultàneamente com esta conclusão, uma outra se impõe ao nosso espirito: 
a grande variedade de constituição geológica do território português, que a sua 
pequena superfície mais põe em destaque. Portugal é formado de terrenos per¬ 
tencentes a todas as idades: tudo nele poderemos encontrar — desde as rochas 
primitivas, contemporâneas das mais remotas eras da história do planeta, até aos 
terrenos mais recentes, que a sedimentação marinha e fluvial está ainda a fazer 
surgir sob os nossos olhos. 


1. - CONSTITUIÇÃO GEOLÓGICA DOS TERRENOS 

Examinemos agora, de maneira especial, a Carta Geológica do nosso País. 

Uma linha quase recta, tirada de Espinho por Albergaria-a-Velha e Coimbra 
em direcção a Tomar, depois encurvada para abranger as bacias inferiores dos rios 
Tejo e Sado, a terminar no oceano junto do cabo de Sines; e outra linha que 
desde o cabo de S. Vicente até Vila Real de Santo António descreve um til (-) 
gigantesco, a limitar pelo N. a zona algarvia mais característica : eis os dois limites 
geológicos de maior importância no continente português. 

A E. do primeiro e a N. do segundo, fica uma extensa área, constituída 
essencial mente de terrenos graníticos, arcaicos e primários — cerca de três quartas 
partes do nosso território — e distribuída pelas duas grandes secções peninsulares 
da submeseta setentrional e submeseta meridional, a que já fizemos referência. 
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É a parta da maia aatiga formação, nâo apanas do nosso Pais, mas da própria Fe- 

"‘““'a^Tzona ^ ^ ^ w e s dessas duas linhas apresenta-nos 

agora um conjunto da tarranos bam divarsos. Sâo as duas orlas mesozóicas e 
cenozóicas quer dizer, formadas em tempos mais recentes, respect.vamente nas 
eras Secundária e Terciária: uma ocidental, abrangendo a Beira Litoral e a Estre¬ 
madura, com representação ainda na península de Setúbal e no cabo de Sines; 
outra meridional , limitada quase exclusivamente ao litoral algarvio. 

A orla mesozoica ocidental interrompe-se para dar lugar a uma vasta zona 
de sedimentação terciária correspondente às bacias inferiores do Tejo e do Sado 

Junto da costa marítima, dispõe-se ainda, com frequentes interrupções, uma 
estreita faixa de terrenos quaternários que se estende por vezes para o interior ao 
longo dos vales dos rios Vouga, Mondego, Tejo e Sado. 

Terrenos secundários, terciários e quaternários aparecem também, uma ou 
outra vez, em retalhos isolados, dentro do próprio maciço interior; mas tanto a 
sua idade como o seu modo de formação devem considerar-se muito discutíveis. 
Citaremos, entre os mais importantes, os recobrimentos situados junto de Castelo 
Branco e no Alentejo Interior; e os depósitos de Mortágua, Miranda do Corvo, 
Lousã, Arganil, Seia e Nave de Haver. 

Por último, junto à costa da península de Peni¬ 
che, as rochas graníticas e gnéissicas das Berlengas 
e Farilhões contrastam profundamente com a consti¬ 
tuição geológica da orla mesozoica, em frente da 
qual se encontram situadas. 

São estes, em síntese, os mais importantes ele¬ 
mentos estruturais do território português (Fig. 20). 

SECÇÃO PORTUGUESA DA MESETA IBÉ¬ 
RICA. - Pode dizer-se que toda esta secção é forma¬ 
da sobretudo de granitos ou rochas granitóides e de 
xistos, encontrando-se estes quase por igual ao Norte 
e ao Sul, e predominando aqueles ao Norte. 

Os terrenos graníticos distribuem-se particular- 
mente ao norte do Tejo, numa extensa zona que 
corta quase em diagonal a metade setentrional do 
nosso País, envolvida por terrenos arcaicos, pre- 
cambncos e, excepcionalmente, pelo Secundário (ser- 
ra de Sintra ); ao S. do Tejo, rochas graníticas „n 
granitóides (sienito, foiaíto) afloram em áreas isola¬ 
das no meio do Arcaico (Alto Alentejo) e do Pri- 

mário ( Monchique ). F ‘X- 20 - Elementos essenciais 

__ DA estrutura de Portugal 
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Convem notar a maneira como essas intrusões graníticas logo se traduzem 
na orografia, quer constituindo a ossatura dalgumas das nossas mais importantes 
linhas de relevo, como sucede ao N. do Tejo, quer dando origem a pequenas 
cupulas ou saliências que se destacam na metade meridional do País, como sucede 
especialmente no lacólito de Monchique (i). 

Pelo que diz respeito aos caracteres topográficos do granito, não deixare¬ 
mos de notar a sua variada composição e textura, circunstância que lhe assinala 
por vezes, em regiões muito próximas, idades muito diversas. 

Predomina sobretudo, no Norte de Portugal, o granito porfiróide, vulgar¬ 
mente conhecido pelo nome de granito dente-de-cavalo, com grandes cristais de 
feldspato às vezes muito desenvolvidos. Esta variedade de rocha, sendo fàcil- 
mente desagregável pelos agentes da erosão em camadas concêntricas, dá com 
frequência lugar ao aparecimento de grandes blocos arredondados, que podem con¬ 
fundir-se com penedos erráticos. Outras vezes, no seio da massa granítica de 
grão muito grosseiro, aparecem variedades mais finas, próprias para trabalhos 
especiais de cantaria, e portanto de grande valor industrial. 

Passando aos terrenos xistosos, não deixaremos de considerar a importância 
que no relevo do solo português têm os retalhos silúricos ao N. do Tejo, orienta¬ 
dos de NW. para SE., com grande regularidade. Mesmo quando se trata de sim¬ 
ples faixas alongadas, de reduzida extensão territorial (e até muito especialmente 
quando assim acontece), revelam estes terrenos grande interesse geográfico: 
constituídos, como se apresentam, de quartzitos e xistos muito duros, opuseram 
resistência maior à erosão, evidenciando-se por tal motivo nas orientações domi¬ 
nantes da orografia e exercendo visível influência no traçado das linhas hidrográfi¬ 
cas, como teremos ocasião de verificar. 

Consideremos ainda que a mesma orientação NW. — SE. é também a da 
maior parte das formações graníticas e granitóides do Alentejo, das áreas porfíri- 
cas e dioríticas situadas à roda de Beja, e dos numerosos afloramentos de terrenos 
primários ( especialmente silúricos ) que tanto diversificam e complicam a constitui¬ 
ção geológica da metade meridional do País. 

Os xistos apresentam uma extraordinária variedade, que vai desde os argi¬ 
losos, fàcilmente divisíveis em folhas, aos micaxistos, e aparecem-nos geralmente 
associados com quartzitos e por vezes, ainda, com calcários marmóreos. Têm por 
isso aplicações especiais: em Valongo fornecem boas ardósias, e em Vimioso e 


0) Dá-se o nome de batólito (do grego bathos , profundidade lithos, pedra) à intrusão 
de uma rocha eruptiva que rompe através dos estratos, e cuja espessura aumenta geralmente na 
parte inferior, como acontece, por exemplo, na serra de Sintra; nos lacólitos (de lakkos , fosso) 
há apenas, pelo contrário, derrame da massa ígnea em fusão nas cavidades dos estratos, produ¬ 
zindo o seu levantamento. 
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Estremoz dão pedreiras de mármores muito apreciados, tanto para construção como 
para o fabrico de cal. 

Comparando agora as regiões graníticas com as xistosas, fácil é verificar os 
seus caracteres bem diferentes. Nas primeiras ( Est. VII e VIII), a erosão apre¬ 
senta formas bastante mais variadas, bizarras por vezes: massas consideráveis de 
rocha viva, de aspecto caótico e ruiniforme; aglomerações de blocos arredonda¬ 
dos, de equilíbrio quase sempre instável, ou «castelos de rochas», a que o povo 
aplica frequentemente pitorescas lendas de moiras encantadas; afloramentos em 
forma de agulha, de cúpula, de mamilo, como especialmente sucede nas serranias 
mais altas, cujo nome denuncia muitas vezes estas especiais formas da erosão 
(Caramulinho , ponto culminante da serra do Caramulo, Caramulinho de Arouca, 
Serra das Tetas , no Montemuro); rochas de conformação fantástica, lembrando 
animais antediluvianos, penedos antropomórficos que parecem às vezes esculpidos 
artificialmente, etc. 

Nas regiões xistosas ( Est. VII ), pelo contrário, as saliências do relevo 
apresentam formas predominantemente arredondadas e escalvadas, muitas vezes 
com grandes quedas de nível; a desagregação da rocha dá lugar a terrenos muito 
argilosos, impermeáveis, onde a água dificilmente se infiltra, não alimentando nas¬ 
centes numerosas, como sucede nas regiões graníticas, o que desde logo se traduz 
na cobertura vegetal do solo e na densidade e características dominantes do seu 
povoamento humano. 

O contraste entre umas e outras regiões, visto através dos diversos fenó¬ 
menos de superfície, é por vezes impressionante em muitos pontos do País, parti¬ 
cularmente onde uma cúpula granítica rompe através de terrenos xistosos. Escre¬ 
veu a tal respeito Paul Choffat: «O contraste entre os xistos e a rocha granitóide 
é sobretudo admirável em Monchique, verdadeiro oásis no meio de um deserto. 
Nascentes brotam por toda a parte, enquanto a região xistosa só apresenta ravi¬ 
nas dessecadas. A diferença é tão sensível que de qualquer cimo da região xis¬ 
tosa podem reconhecer-se perfeitamente os limites da rocha eruptiva ». 

ORLA MESOZÓICA E CENOZOICA OCIDENTAL. - As cores que na 
Carta Geológica assinalam esta região traduzem bem a diversidade de fácies mor¬ 
fológica e estrutural que em relação à anterior ela nos apresenta, composta como 
é de formações muito variadas, mas de natureza quase exclusivamente sedimentar. 

A orla mesozoica e cenozoica ocidental estende-se ao longo da costa, a 
partir de Espinho, formando toda a região litoral ao N. do Tejo, e atingindo a sua 
maior largura de 60 quilómetros no paralelo de Leiria; reaparece na península 
de Setúbal ( Serra da Arrábida ), e mostra-se ainda em pedaços isolados junto de 
Santiago do Cacém e do cabo de Sines. Constituída de terrenos muito varia¬ 
dos, impressiona à primeira vista a forma alongada das manchas geológicas e 
a sua idade cada vez mais recente à medida que nos afastamos do Maciço inte- 
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Estampa VII 



( Fot. Beleza) 

S. PEDRO DO SUL-ESTRADA PARA S. JOÃO DA SERRA 
Os recortes do relevo, a frescura da vegetação e os sinais do povoamento humano fazem 
adivinhar os terrenos graníticos. 
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(Fot. Dr. Taborda de Morais) 

CABEÇO DA CEBOLA VISTO DA SERRA DO AÇOR 
Paisagem característica dos xistos precâmbricos. Ausência quase absoluta de vegetação arbórea. 









Estampa V III 




I . tu {morim Girjo) 

CABECINHO DO URSO Serra do Caramuloi 


• / ot. I mrerm/l 

CABEÇA DA VhLHA (Serra da Estrela) 




FRAGA DA MOIRA ENCANTADA (Monlemuro) 


<Foi. 

FRAGÃO DO ELEFANTE (Serra da Estrela) 



(I «I. A. dt I monm Cirão) 

PENEDO SITUADO JUNTO DA POVOAÇÃO 
DE COVAS (Vouzela) 

Formas típicas da erosão 


(Foi. I. dt Amonn 

PENEDO DA ZARROLHEIRA 
(Vouzcla) 

nos terrenos graníticos. 


Oirdo) 





rior, denotando a retirada progressiva do mar para ocidente: a orla fica assim 
com todo o carácter de uma antiga zona marinha, que pouco a pouco foi preen¬ 
chida, tornando-se superfície emersa. 

Logo a seguir aos terrenos precàmbricos da Meseta (Fig.21), dispõe-se em 
discordância de estratificação com eles, uma estreita e comprida faixa de arenitos 
(gnls) vermelhos que têm sido considerados triássicos, faixa particularmente desen¬ 
volvida entre Aveiro e Tomar; e é de presumir a sua continuidade primitiva ao 
longo de toda a orla, como podem testemunhar os vestígios que dela ainda nos 
restam ao S. do Tejo, em Santiago do Cacem. 

A seguir ao Triássico, aparece em grande extensão uma importante zona de 
terrenos jurássicos, particularmente do Jurássico inferior. Constituídos essen¬ 
cialmente de calcários, dão à paisagem um aspecto por vezes árido e desolado. 
Além de serem muito permiáveis estes terrenos, as águas infiltram-se neles com 
facilidade através das numerosas fendas da rocha, o que determina por vezes a 
formação de importantes toalhas aquáticas subterrâneas e o abatimento em conjunto 
dos estratos devido à acçào química das mesmas águas de infiltração. Os próprios 
rios têm com frequência circulação interna, como sucede ao que banha Torres 
Vedras; e aparecem às vezes à superfície em grandes caudais, como é o caso do 
Almonda e do Alviela. 



<'CSTt E ST E 

CZ3 Mioei>«iicct OCretaeieo ESjur.issieo OTriissico O Prcciiribrico 


Fig . 21 — Corte geolócico de Oeste a Este na zona centrai, do País, secundo Choffat 

As formas do relevo apresentam nestas regiões calcárias aspectos bem di¬ 
ferentes, com topografia indecisa e caracteres kdrsticos (designação derivada de 
serem típicos do planalto do Karst, na península da fstria), dando lugar ao 
aparecimento de numerosas cavernas naturais, de que as conhecidas Ventas do 
Diabo, no Maciço de Porto de Mós, constituem um bom exemplo. 

Terrenos de pouca fertilidade agrícola, a não ser em áreas isoladas, os cal¬ 
cários do Jurássico forneceram e fornecem, entretanto, matéria prima para o fa¬ 
brico de cal e cimento; e ainda excelentes materiais de construção, especialmente 
empregados nos monumentos arquitectónicos da região central do País, na Sé Ve¬ 
lha e Santa Cruz de Coimbra, nos Mosteiros da Batalha e de Alcobaça, e no Con¬ 
vento de Cristo em Tomar. Ligações entre a natureza do solo e a obra de arte 
com dificuldade as encontraremos mais estreitas noutra região. A geologia pode 
dizer-se que atraiu o estilo arquitectónico, e o estilo sublimou-se com a excelência 
dos recursos que ela punha ao seu alcance: só a conhecida pedra de Ançã e o 
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calcário branco da Batalha tornaram possíveis as maravilhosas «epopeias de pe¬ 
dra » que são esses e outros monumentos, fornecendo também à escultura material 
excelente para a execução das mais arrojadas concepções artísticas. 

Em seguida ao Jurássico, surgem os terrenos cretácicos, onde arenitos e con¬ 
glomerados predominam. Abrangem numerosos retalhos a SE. de Aveiro e ao longo 
da margem direita do Mondego, extensas áreas junto de Vila ^ _ 

Nova de Ourém, Caldas da Rainha e Torres Vedras; e, final- J 
mente, a maior parte da chamada península de Lisboa. s} 

Os terrenos terciários ocupam depois uma extensa zona çj w 

em forma de crescente lunar, que o cabo Mondego divide | (ff#? £ 

ainda em duas secções; e convém chamar a atenção para os ^ .gg §■ í 

pequenos afloramentos do Cretácico superior que desde a eSr " £ 

Figueira da Foz, por Soure, Pombal, Leiria e Pataias descre- ^ £ g 

vem, em arcos de círculo com abertura voltada para o mar, L°yÇ fh § 

1 ío°Vj O 

um contorno muito regular à secção meridional do crescente a KT 0 8 

que nos referimos. 3 g 

Grandes zonas pliocénicas distribuem-se também por 2? u 

2L *T° *2 S 

toda a extensão compreendida entre Estarreja e as Caldas da « :*° 0 ^ ^ 

Rainha, sobretudo na região da Gândara; e põem-lhe final- |°:‘ : ° || « 

mente remate, em comprida cercadura, os medos de areia do | 

litoral (Fig. 22). 8 3 

1 *# ^ 

Particularidade notável da orla mesozoica e cenozoica é v. *2 < 

;■ •** ^ 

constituída pelos numerosos afloramentos de o fitos e dioritos (J * 

que romperam através dos estratos, formando cúpulas ou ca- * 

beços por vezes bem salientes. Pelas suas boas condições ■ § 

estratégicas, foram estes cabeços de preferência escolhidos KS ra¬ 
para neles se erguerem fortificações militares, e daí o aplicar 'M ‘3 % 

o nosso povo à rocha predominante a designação curiosa de ^ * 

«pedra casteleira». Citaremos, entre outros, o de Leiria, so- Jn o 

bre que assenta o seu castelo medieval ( Est. IX), o de | Mo ^ o 

Monte Redondo que deu o nome ao povoado, e o de S. Bar- 0 jJf § o 

tolomeu, junto da Nazaré, coroado por uma pequena ermida § Jk '5 ° 

que serve de referência à navegação. Não devemos esquecer I 5 g 

ainda o importante recobrimento basáltico dos arredores de Lis- fè ^ U \ 

boa, que se traduz às vezes na paisagem por formas mamila- B ig 3 


res de relevo, 


como os característicos Montes de Leite da 


Malveira, e que também aparece em filões ao S. do Tejo na 
serra da Arrábida. ’ 

Como terrenos secundários ou terciários que têm a sua 
representação dentro da Meseta, não deixaremos de apontar 
os depósitos cretácicos e posteriores de Mortágua, Miranda 


<U .^3 
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ESTAMHA X 





do Corvo, Lousã e Arganil, a que já fizemos referência; como erupção granítica ou 
granitóide na orla mesozóica, a pitoresca serra de Sintra, que se individualiza bem, 
por esse motivo, no meio dos estratos jurássicos e cretácicos, e cujo caprichoso 
recorte basta para assinalar, mesmo de longe, a sua constituição geológica especial. 

ORLA MESOZÓICA E CENOZÓICA MERIDIONAL. — A orla mesozóica 
e cenozóica meridional dispõe-se também cm contacto com o Oceano, e é contor¬ 
nada por uma linha que limita pelo sul os terrenos da Meseta com traçado quase 
paralelo à costa, tendo o seu inicio um pouco ao N. do cabo de S. Vicente, e 
prolongando-se até à foz do Guadiana, onde nos aparece interrompida pela bacia 
terciária do Guadalquivir. 

O grande geólogo Suess, na sua monumental Das Anttií 2 der Erde, consi¬ 
dera essa linha como o prolongamento um pouco desviado da falha do Guadalqui¬ 
vir; e, sendo assim, teríamos de considerar as zonas de relevo algarvias como a 
continuação em Portugal da serra Morena, projectando-se pelo mar dentro no espo¬ 
rão do cabo de S. Vicente. Paul Choffat declara, entretanto, não conhecer qual¬ 
quer facto em abono dessa hipótese, porque o cabo de S. Vicente fica bastante 
afastado da direcção que devia trazer a referida falha, e porque o estudo da suces¬ 
são estratigráfica não denota a sua presença no Mesozóico ao N. de Faro, como 
seria de esperar. Por baixo dos sedimentos terciários e quaternários, existe ainda 
no próprio Algarve a plataforma arcaica, que algumas vezes é posta a descoberto 
pela erosão, nos vales dos rios. 

Embora disposta de E. a W. e de bem mais reduzida superfície, pois não 
ultrapassa 20 quilómetros na sua maior largura, a orla meridional apresenta muita 
semelhança com a anterior: debruada em quase toda a sua extensão, logo a seguir 
aos xistos do Carbonífero e em discordância de estratificação com eles, por uma 
comprida tira de arenitos triássicos (os chamados grés de Silves, que se emprega¬ 
ram na construção da sua antiga catedral), salpicada de onde a onde por aflora¬ 
mentos de rocha eruptiva (ofitos, dioritos), formam-na zonas alongadas de terre¬ 
nos jurássicos, cretácicos e pliocénicos. 

Toda a região litoral algarvia tem, entretanto, a particularidade da sua expo¬ 
sição ao sul, cuja influência sobre o clima é bem manifesta: as condições climáti¬ 
cas juntam-se deste modo às condições geológicas para singularmente individualizar 
esta pequena região no conjunto do território português. 

BACIAS TERCIÁRIAS DO TEJO E DO SADO. - O simples exame da 
Carta Geológica basta para nos fazer associar a bacia inferior do Tejo, de forma 
oval tão pronunciada, com a do Sado, mais esguia e projectada pelo maciço anti¬ 
go: situadas entre os terrenos primários da Meseta e a orla secundária ocidental, 
que cortam na sua zona pondo-se em contacto com o mar, as duas bacias 
constituem um outro elemento bem destacado da estrutura de Portugal. 
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Durante o período miocénico, existia ai, segundo afirma Paul Choffat, uma 
baia de grande abertura que compreendia as embocaduras actuais do Tejo e do 
Sado, cuja separação se deu no fim desse período. • O mar miocénico estendia-se 
para Leste até à linha que liga Ferreira do Alentejo com Alenquer, ao Norte do 
Tejo; para além desta linha, os depósitos marinhos sào substituídos por depósitos 
fluviais e lacustres *. 

Este novo traço geotectónico do nosso Pais corresponde por isso a uma 
extensa área de depósito, constituída por materiais de origem marinha, fluvial e 
lacustre. Em grande parte do seu perímetro, mas especialmente ao S. do Tejo e 
ao N. deste rio até Tomar, os sedimentos miocénicos e pliocénicos recobrem o 
contacto da orla mesozoica com o maciço antigo, mas algumas zonas de fractura 
tém lugar no contorno das duas bacias terciárias. Nâo é, por esse motivo, apenas 
à acção dos agentes exteriores da mecânica terrestre que se deve a configuração 
actual destas bacias, as quais ficam assim individualizando uma grande região natural 
do nosso País. 


Nos Últimos períodos geológicos sucede 
não é muito fácil marcar às vezes a 


TERRENOS QUATERNÁRIOS. - 
com frequência o mesmo que nos primeiros 
separação das respectivas formações. 

cjr: fethtos * rr-rr-* a " tes ^ 

com rigor o, depósitos pliocénicos dos quateiX» TmTstin e . P0SSiVC ' SeParar 

Trrrr' ,,ita dt ^ com precisao 

mente de calhaus f f ° r, " adUS eSPeda '' 

zjz, • * r 1: 

pmho e a praia da Nazaré. CtU ° ™ PartC com P ree ndida entre Es- 

consideráveis profundidad^^f'^"” a ''" Bem " â ° 8 rand ' extensão mas 
e, quanto ás acumulações de areia há V ” eS 3 a,gUmas dezena s de metros; 

continental e as de origem oceânica, sâ'o'7" " "* ° rigem **■»"*• 

cm especai desenvolvimento no nosso Pais , m . ma ' S extensas - Estas últimas 

° nde “ p6em ™ contacto on mesmo assentam sol V“" M ' üra ' 30 N ' do Te i°’ 
Ê sobretudo, como dissemos enr br ' 0 Pll 0 c '"i«>. 

3 fa,Xa aren0M « estende mais lalgameme' 5 Pra ' aS ^ ESpi " h ° e da Nazaré I» 
P^cnto e 3 a 9 qmlóme.ros de la gnt ^ * ,80 * com- 

- ctomp,da. ao meio, pe,„ esporão d„ c r M Um ; 0n,0r " 0 1— "«ilinio, apenas 
2 ; a T *■* a Pcnas da Pe„|" su a A ° * **. hca um dos 

'J pelos da Casconha, „„ sw da F ‘° da a *> excedido 
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metros de altura cnm .1 ■! areia atin 8 em ali 
elocidades médias de avanço 



Estampa XI 



(Foi. Dr. Carrington da Costa) 

AVEIRO BARREIRAS DA FÁBRICA DE JERÓNIMO PEREIRA DE CAMPOS 
Estratificação dc terrenos cretácicos em perfeita horizontalidade. 



(fot. Pr 

AZENHAS DO MAR (SINTRA) 

Notc-se a maneira ccmo a erosão marinha vai corroendo os estratos cretácicos, hori; 

dos cm escarpa, sobre que assenta donairosa a povoação. 







Estampa XII 



( hot. Dr. Castro Portuga!) 

MARGENS DO RIO FERREIRA 


(lot. /ir. Raul de Miraudt 

BALEAL (PENICHE) 


(I Ui. tom. /te/o Dr.J. Barata) 

CABO MONDEGO 


Tipos variados de disposição de estratos: falhados c enrugados, os das margens do Rio Ferreira 
(Serra de Valongo); inclinados, os de Baleai (Peniche): e quase verticais, os do Cabo Mondego. 



(Foi. Dr. Custódio de Morais) 

RIBAS DE S. PEDRO DE MOEL (MARINHA GRANDE) 

Note-se a inclinação dos estratos e a maneira como a costa é fortemente atacada pelo mar. 
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<Fot. Dr. Orlando Rshciro) 

SERRA DA ARRABIDA-CALCÁRIOS JURÁSSICOS DA ENCOSTA SETENTRIONAL 
Os estratos inclinados, dando a impressão de linguas de gelo, condicionam visivelmente as formas 
exteriores do relevo. 



de alguns metros por ano, e já se tem procurado fixá-los mediante importantes tra¬ 
balhos de revestimento vegetal. 

Não devemos esquecer ainda, entre os depósitos mais recentes, os que de¬ 
nunciam origem glaciária; encontram-se na região mais elevada da serra da 
Estrela e particularmente nos vales do Zèzere e de Unhais da Serra, sob a forma 
de blocos erráticos e de moreias, a que o povo aplica o nome de areolas. 


ILHAS BERLENGAS E FARILHÕES. - As ilhotas das Berlengas, Esteias, 
Forcadas e Farilhões, situadas a cerca de 10 quilómetros da península de Peniche, 
contrapõem por fim aos terrenos da orla mesozóica um conjunto de formações bem 
diferentes, graníticas e arcaicas, que constituem para Choffat o quinto traço geo- 
tectónico de Portugal. 

Embora a serra de Sintra nos apresente, mais ao sul, outro afloramento 
granítico que se põe em contacto directo com o mar, não há qualquer ponto de 
semelhança entre os dois. Tudo leva a crer que se trata, no caso das Berlengas 
e Farilhões, de um maciço rígido outrora mais extenso, a cuja importância oro- 
génica, como bloco de apoio na formação dos relevos da orla secundária e terciária 
ocidental, teremos ensejo de aludir. 

Somos, com efeito, levados a admitir que as formações secundárias da 
nossa orla marítima devem ter-se depositado numa depressão outrora existente en¬ 
tre a Meseta e qualquer maciço congénere, mais avançado para oeste. 

Nem todos os autores estão, entretanto, de acordo a tal respeito. Assim, o 
Sr. Eng.° Freire de Andrade, no seu estudo sobre Os Vales Submarinos portu¬ 
gueses e o diastrofismo das Berlengas e da Estremadura , entende que não deve¬ 
mos atribuir grande importância a qualquer antigo continente perto do litoral, não 
só porque o relevo submarino demonstra a permanência dos mares nesta região, 
mas também porque não há dados positivos que possam confirmar a existência, 
noutros tempos, desse mesmo continente junto das costas portuguesas 

A permanência dos mares junto da actual plataforma continental parece-lhe 
não sofrer dúvida, não só devido à existência do vale submarino da Nazaré desde 
épocas muito antigas, mas também por se atingirem grandes profundidades, supe¬ 
riores a 5.000 metros, a pouca distância do continente. E as Berlengas devem 
representar, em sua opinião, os vestígios duma parte do antigo litoral que se es¬ 
tendia bastante mais para oeste, antes de se iniciar o último dos movimen¬ 


tos positivos. 

As diferentes maneiras de ver que deixamos 
todo inconciliáveis, como teremos ocasião de ver. 


registadas não se revelam de 
Voltaremos por esse motivo 


ao assunto, oportunamente. 

Eis o que se nos oferece dizer sobre os materiais que constituem o nosso 
território continental: e, recapitulando e sistematizando o que ai fica. pode organi¬ 
zar-se um quadro da constituição geológica do solo, onde entre as diferentes séries 
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sedimentares se intercalam, na devida altura, as rochas ígneas ou eruptivas que 
romperam através delas. Segue o referido quadro: 


Idade das 
rochas 
e terrenos 

Natureza geo¬ 
lógica 

Características 

1 

Utilização 

Distribuição 

geográfica 

Extensão 

I APROXI- ! 

1 MADA 1 

terrenos 

ARCAICOS 

e 

PRIMÁRIOS 

ou 

PALEOZÓICOS 
(muito alterados 
e de origem às 
vezes incerta) 

Gneisses 

Xistos cristalinos 
Calcários cristali¬ 
nos 

Xistos argilosos 
Quartzitos 

Rochas duras, im¬ 
permeáveis ; 
solo pouco fértil 

Construções. Ardó¬ 
sias; mármores 
Fabrico de cal 

Trás-os-Montes, 
Alto Douro, Beira 
Baixa, Alto e Baixo 
Alentejo, Alto 
Algarve 

40 o/» 

da superfí¬ 
cie total 
do País || 

ROCHAS 
ERUPTIVAS 
ANTIGAS 
(que romperam 
especialmente 
na Era Primária 
— enrugamento 
hercinico ) 

Granitos 

Dioritos 

Pórfiros 

Rochas duras, com 
pactas, impermeá¬ 
veis, mas decompos¬ 
tas fàcilmente em 
argilas e areias que 
absorvem a água, e 
dào quase sempre 
bons terrenos agrí¬ 
colas 

Construções: 
estilo românico 
Empedramento 
de ruas 

Granitos : Minho, 
parte de Trás os- 
-Montes, Beira Alta 
e Beira Trasmon- 
tana, pequenos re¬ 
talhos no Alto 
Alentejo 

Pórfiros : Alentejo 
Médio 

29 «/o 

|J 

TERRENOS 

SECUNDÁRIOS 

ou 

MESOZÓICOS 
(sedimentos 
marinhos ou 
continentais) 

Calcários 
Margas (mistura 
de calcário e argila) 
Arenitos ou grés 

Rochas permeáveis 
e solúveis (quando 
não argilosas), 
menos duras, fáceis 
de trabalhar; solos 
muitas vezes pobres 

Construções: 
estilo gotico 
Fabrico de cimento 
e de cal 

Parte interior 
Beira Litorial, Estre¬ 
madura, Algarve 
Médio ou Calcário 

11% . 

1 

ROCHAS 
VULCÂNICAS 
(emitidas no fi¬ 
nal do Secun¬ 
dário e durante 
a Era Terciária) 

Basaltos 

Rochas negras, du¬ 
ras. dando pela 
desagregação terre¬ 
nos de grande 
fertilidade 

Desenhos em pavi¬ 
mentos de ruas 
e de largos nas 
cidades 

mais importantes 

Arredores de Lisboa 
Alguns filões dis¬ 
persos pelo País 

... 

0,5 % 

TERRENOS 

TERCIÁRIOS 

ou 

CENOZÓICOS 
(depósitos 
marinhos ou 
continentais) 

Argilas 

Calcários 

Margas 

Calhaus rolados 
Arenitos 

Areias 

Terras ferieis ou 
áridas, conforme a 
rocha de origem ; 
as areias dão solos 
pobres, só cultivá¬ 
veis à custa de 
muito esforço e 
adubos 

Abundantes mate¬ 
riais de construção; 
matéria prima 
para a indústria 
cerâmica, de ci¬ 
mento e de vidros 

Bacias do Mondego 
(a jusante de Coim¬ 
bra) do Lis, do 
Tejo (a jusante 
de Abrantes) e do 
Sado; Algarve Li¬ 
toral ou Baixo 
Algarve 

18% 

TERRENOS 

QUATERNÁ¬ 

RIOS 

ou 

ANTROPO- 
ZÓ1COS 
(acumulações 
recentes dos 
rios e do mar) 

Argilas 

Aluviões 

Areias 

Fertilidade dos na¬ 
teiros; esterilidade 
das areias, a não 
ser quando semea¬ 
das de pinhal 

Fabrico de telha 
e de vidros 
Aluviões auríferas 

Estreita faixa ao 
longo dos cursos 
inferiores do Vouga, 
Mondego, Tejo e 
Sado. 

Orla marítima, so¬ 
bretudo entre as 
praias de Espinho 
e da Nazaré 

1,5 % 

1 


//. - TECTÓNICA E SISMOLOGIA 


Para fazer sobressair melhor as íntimas relações existentes entre a natureza 
dos terrenos e os aspectos exteriores do relevo, facilitando a interpretação deste, 
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sobrepõe-se à nossa Carta Geológica , em papel transparente, um esboço dos prin¬ 
cipais acidentes tectónicos do território português, e dos mais importantes alinha¬ 
mentos montanhosos em traços de espessura correspondente à sua altitude máxima. 
Procuramos ver, por este meio, até que ponto as formas da superfície consti¬ 
tuem um eco dos fenómenos de profundidade, e de tal maneira que o relevo surja 
depois aos nossos olhos adaptado à estrutura do subsolo, como os diversos órgãos 
e tecidos se adaptam, num organismo vivo, ao seu esqueleto interno. 

TRAÇOS GERAIS DA TECTÓNICA DE PORTUGAL. - A primeira im¬ 
pressão que nos domina é, sem dúvida, a do grande número de zonas de falha 
que assinalam o nosso País em vários sentidos, e tanto no maciço antigo como 
nas suas orlas secundárias e terciárias. Têm especial interesse as linhas de frac¬ 
tura que limitam o maciço, quer ao N. quer ao S. do Tejo; mas ainda mais 
importantes são as que o cortam segundo orientações determinadas, exercendo vi¬ 
sível influência no relevo do solo e no traçado das linhas hidrográficas. 

Entre estas, destacam-se pela sua extensão, pela cercadura montanhosa que 
as acompanha, pelos numerosos afloramentos de terrenos detríticos que as margi¬ 
nam e pelo grande número de nascentes termais que à sua beira se localizam, 
as duas linhas de deslocação quase paralelas, orientadas de SSW. para NNE., já 
descritas em parte do seu percurso por Paul Choffat na Notícia sobre a Carta 
Hipsométrica de Portugal E temos agora elementos para lhes assinalar muito 
maior extensão do que a referida pelo saudoso geólogo. 

Começa uma dessas linhas junto do abatimento de Mortágua-Tondela, se¬ 
gue pelo sopé da serra do Caramulo quase em linha recta, rasga o corte profundo 
do vale de Ribamá, afluente do Vouga, atravessa este rio junto das velhas Caldas 
de Lafões (hoje oficialmente conhecidas pelo nome de Termas de S. Pedro do 
Sul), e sobe depois pelo seu afluente sul, tão nitidamente alinhado em relação ao 
primeiro que os dois afluentes desenham com o curso principal uma espécie de cruz. 

Neste ponto, a mesma linha de fractura encosta-se às serras de S. Macário 
e do Montemuro. A ribeira que desagua no Paiva junto da Ermida, e o rio Bal- 
semão, que pela outra encosta da serra corta em direcção a Lamego, têm um 
traçado tão alinhado que dificilmente se poderá explicar apenas pelos agentes da 
erosão; e com a mesma zona de fractura que este traçado nos testemunha devem 
relacionar-se também as águas minerais de Cambres, perto de Lamego. A Carta 
Geológica permite mesmo surpreender, nesta zona, testemunhos incontroversos de 
um singular desligamento de terrenos, sem dúvida posterior ao estabelecimento da 
rede fluvial, a que seremos levados a atribuir o desvio de direcção do rio Vouga 
em S. Pedro do Sul, do Paiva logo abaixo de Castro Daire, e do Douro a jusante 
da Régua. 

É, efectivamente, junto da Régua que a nossa linha de fractura atravessa o 
Douro, continuando depois para o norte pelo vale quase rectilíneo do Corgo, para 
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* encostar às serras do Marâo e do Alvào. Passa em sego,da por V,la Pouca de 
Aguiar onde uma das maiores rectas de estrada do Pais testemunha o seu tra- 
jecto, margina a serra da Padrela, e assinala-se finalmente nas nascentes termais 
de Pedras Salgadas, Vidago, Chaves e ainda nas de Verim, já em território espanhol. 

A outra linha de deslocação forma, como diz Choffat, uma depressão menos 
continua. «Manifesta-se pela direcção norte do rio Côa e pelo cotovelo brusco 
do Douro, e ainda pelo desligamento horizontal, bem caracterizado, entre o Douro 
e a serra de Bomes, ao norte do qual se encontram, alinhados, diversos aflora¬ 
mentos cenozoicos e graníticos que chegam à fronteira, ao norte de Bragança. 
Nesta última região, a segunda linha de deslocação é limitada do lado ocidental 
pela serra de Nogueira, que segue a direcção norte». 

Embora o citado autor lhe não faça referência, deve considerar-se relacio¬ 
nado com a mesma zona de falha o vale fertilíssimo da Vilariça, que prolonga para 
o norte a secção terminal do rio Sabor. O desligamento horizontal do granito, 
precâmbrico e silúrico é bem visível na Carta Geológica; e as nascentes termais 
de Bem Saúde e outras do vale da Vilariça, que nos apresenta todo o carácter de 
uma verdadeira fossa tectónica, é ao mesmo acidente estrutural que devem o seu 
aparecimento à superfície. 

As nascentes termo-minerais de Longroiva, Aldeia Nova, Manteigas e Unhais 
da Serra devem andar talvez relacionadas com a mesma série de deslocações a 
que nos estamos referindo; e com ela se conjuga, sem dúvida, a bacia de abati¬ 
mento Lousã-Arganil, situada na base das serras da Estrela e da Lousã, que tem 
ao norte, como correspondente no sopé da serra do Caramulo, a bacia de abati¬ 
mento Mortágua-Tondela, por seu turno relacionada, como vimos, com a primeira 
linha de deslocação já descrita. 

Alem destas zonas de falha, não devemos esquecer ainda a do Ponsul na 
Bdra Baixa, a das Caldas de Aregos, e as do Alto Minho, reconhecidas pelo 
Dr. Lautensach nos seus estudos regionais do nosso País. 

Sào estes os mais importantes acidentes estruturais que podemos assinalar 
em toda a extensào do maciço antigo na parte portuguesa; mas, se agora passar- 
auência e ^ 6 terclanas ' sem d| ficu!dade reconheceremos maior fre- 

d liunJT , meSm ° S acidentes ' e maia «ta» indicios dos movimentos 

menteTãpLnm 0 *" " ^ parK « fo ™ aa da -levo que actual- 

vista r ' 8ÍÔeS maí$ Abaixo do ponto de 

aTlrstm,s da ir “ “« grafia, como era de esperar, 

de enrugamento dos estrato 3 ^ teiTe " 0S ’ N umerosos sâo ainda os vestígios 
vetes dobras com a 

sentido contrário À* n ■ ■ 3 para c,ma > outra s vezes deslocadas em 

reserva.se " » • nome de sincUna", e 

segundas a des.gnaçào de amiclinais. Nào faltam também 
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zonas rígidas ou horst ('); alguns abati¬ 
mentos circulares e falhas de desnivelamento 
por vezes considerável demonstram as impor¬ 
tantes modificações experimentadas pela su¬ 
perfície do solo e completam o movimentado 
quadro da tectónica regional. 

As pregas anticlinais apresentam orien¬ 
tações diversas, às vezes quase N. — S., mas 
geralmente NE. — S.W. Discorda desta orien¬ 
tação o dobramento arrastado da S erra da 
Boa Viagem, junto da foz do Mondego, mais 
ou menos E. — W.; e da mesma forma se 
orientam ainda, junto da foz do Tejo, os an¬ 
ticlinais de Sintra e da Arrábida. 

O anticlinal de Sicó é cortado ao Sul 
pelo abatimento circular de Vila Nova de Ou- 
rém, em seguida ao qual se levanta o Maciço 
de Porto de Mós, também às vezes conhecido 
pelo nome de serra de Albardos. É formado 
de várias serranias calcárias justapostas, como 
as de Aire ( ponto culminante do maciço, com 
679 metros de altitude ) e Candeeiros ; e apre¬ 
senta numerosas linhas de deslocação, entre 
as quais devemos especializar a falha de Min- 
de. Outra zona de abatimento em Rio Maior 
separa o Maciço de Porto de Mós da Serra 
de Montejunto, que forma a parte principal 
da serrania de Torres Vedras, limitada por sua 
vez ao Sul pelo abatimento circular de Runa. 

Em seguida, entra-se numa zona onde 
registamos a presença de numerosos aflora¬ 
mentos em cúpula de rochas eruptivas, e surge 
por fim a Serra de Sintra (Fig. 23), disposta 


(i) Dá-se em geologia o nome de horit a 
qualquer porção da superfície terresirc que, tendo per¬ 
dido a plasticidade dos seus estratos, se manteve re- 
fractária aos fenómenos de enrugamento. A Meseta é, 
por exemplo, um grande horst, a cujo papel na for¬ 
mação dos grandes relevos periféricos da Península 
tivemos ocasião de aludir. 
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de E. a W„ cujo prolongamento oriental fica limitado pelos terrenos terciários da 
bacia do Tejo; ao norte e ao sul, notam-se duas pregas sinclinais quase paralelas, 
mostrando que a mesma serra de Sintra deve considerar-se como enrugamento 
independente dentro da orla mesozoica. 

Ao norte, e paralelamente ao alinhamento do Maciço de Porto de Mós e 
serra de Montejunto, fica o antidinal de Leiria , relativamente mais baixo, e que 
tem o seu natural prolongamento através da Serra de Sicó. Esta última aparece 
depois em ligação com a zona elevada entre Soure e Condeixa; mas o anticlinal de 
Soure forma um ângulo muito pronunciado com a serra de Sicó, continuando-se 
para ocidente pelas serras de Verride e da Boa Viagem, a terminar em promon¬ 
tório no cabo Mondego. 

Ao norte da serrania Soure-Buarcos, assinala Paul Choffat, nos afloramen¬ 
tos do Mesozoico, a existência de quatro anticlinais com orientação NE. — SW., 
e o horst de Cantanhede que apresenta ainda um certo relevo. 


Belém Vila Nova Lagoa de Albufeira Arrábida 



F ‘ l "~ Co,rt ceoló G'co DE No.te . Sul at.avís o» Pf.nInsvla de Setú.al, secundo Choffat 


A Serra de Sintra merece, entre todas as zonas elevadas desta parte do 
nosso Pais, uma atenção especial. Constituída, como sabemos, por um batólito 
gramt,co ('), os estratos que formam a sua cintura mesozoica estão, no dizer de 
Choffat fortemente levantados e os do flanco setentrional mesmo invertidos (Fie 23) 

anticlinaisT V** Y *** “ ^ Cita Serra " ia separa - a de conjunto de 
Cascais e a ab^bYT^ Y “ E -~ W - e « dispõem entre 

saída do Tejo (Fl g. 24 ), YteYn Y™’ ^ pe, ° canal de 

de Almada aue o «incr i i- mar ep0IS ’ do 0utr0 ,ado do rio, nas colinas 

separa da serra da Arrábida™ P ' 0CeniC0 da ,agoa de A,bufeira de forma visível 

ao cabo Espichei ^ Y' ^ WSW '’ COrre desde Palmela 

_____ aproximadamente 35 quilómetros; mas, apesar 

O Choffat chama algures «lacólitn» a ç 

entre os quais Hernández-Pacheco, que a classifica u Y”’ *° COntrário de outros Stores, 
Cólito sienítico» de Monchique. A discordânr a *.*. atól,to granítico» contrapondo-a ao «la- 
t°s para ajuizar com segurança sobre as cond * 0P,D,à ° CXplÍca * sc a P €nas Pda falta de elemen- 
tao semelhantes por variadas circunstâncias de Y dos dois fenómenos eruptivos, aliás 

ue ordem geográfica. 
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das suas pequenas dimensões, apresenta uma 
grande complicação tectónica, com dobras deita¬ 
das ou invertidas e arrastamentos dirigidos de 
Norte para Sul, como pode ver-se no nosso 
perfil (Fig. 25), distinguindo nela Paul Choffat 
nada menos de sete anticlinais e três linhas de 
deslocação orientadas sensivelmente de Este 
para Oeste. 

Não obstante a sua tão diferente consti¬ 
tuição geológica, o paralelismo das serras de 
Sintra e da Arrábida leva naturalmente a asso¬ 
ciar estas duas linhas de relevo, atribuindo-as 
porventura ao mesmo esforço orogénico, con¬ 
forme teremos ocasião de ver. 

A E. da serra da Arrábida, que se en¬ 
contra bruscamente cortada por falhas sobre o 
mar, a bacia de sedimentação do Sado inter¬ 
rompe, como dissemos, a orla mesozóica oci¬ 
dental; mas esta volta a aparecer junto de 
Santiago do^Cacém e do cabo de Sines, bem 
limitada por duas falhas quase perpendiculares 
uma à outra, que marcam o rebordo levantado 
do maciço antigo. 

Finalmente, quanto à orla mesozóica e 
cenozóica algarvia, convém notar antes de tudo 
a existência de uma linha transversal de de¬ 
pressão, disposta de NW. para SE., que vai 
de S. Marcos da Serra até ao litoral, junto de 
Albufeira, dando passagem à estrada nacional 
e à via férrea de Lisboa a Faro. Esta linha de 
fractura separa os dois maciços montanhosos 
do Caldeirão e de Monchique, este último de¬ 
vido ao aparecimento à superfície de uma ro¬ 
cha eruptiva especial — o foialto — que tira o 
seu nome do pico da Fóia (902 metros), ponto 
culminante de toda a região. Choffat conside- 
ra-a apenas devida a acções erosivas; mas pa¬ 
rece evidente que sobre a mesma linha de de¬ 
pressão assenta o vale de fractura do no Mira, 
tão atormentado na última secção do seu curso; 
e à mesma conclusão parece levar-nos ainda a 
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Fig. 25 — Com 




correspondência manifesta que se nota entre o alinhamento principal da serra do 
Caldeirão e o Serro da Vigia, que a continua para o norte. 

Outras zonas de falha podem distinguir-se na serra algarvia, como a que 
separa em duas secções (picos da Fóia e da Picota) o maciço eruptivo de Mon- 
chique. A própria conformação do cabo de S. Vicente parece revelar uma origem 
tectónica, muito embora ele não possa explicar-se sem hesitações pelos mesmos 
fenómenos que deram lugar à falha do Guadalquivir, conforme já houve ocasião 
de dizer. É-se naturalmente tentado a relacionar este prolongamento ocidental da 
terra algarvia com o vale submarino ali tão próximo, obedecendo à mesma orien¬ 
tação NE. — SW. que assinala o fraco relevo da Serra do Espinhaço de Cão. 

Numerosas fracturas existem além disso, tanto junto da costa como no inte¬ 
rior, as quais constituem hoje linhas de grande intensidade sísmica. Por essas 
fracturas, que afectam especialmente os terrenos calcários, romperam massas de 
rocha eruptiva e lavas basálticas, como as que podem observar-se na orla meso- 
zóica ocidental. É curioso notar o rosário de afloramentos ofiticos que se estende 
no contacto da formação xistosa com os terrenos da orla, desde o cabo de S. Vi¬ 
cente até Vila Real de Santo António; e não devemos esquecer também, entre ou¬ 


tros, o cabeço basáltico do Monte Figo ou de S. Miguel, situado não longe de Faro. 

Algumas dobras anticlinais, como as de Loulé e Guilhim, podem reconhe¬ 
cer-se ainda em pleno coração do Algarve. O velho maciço ibérico, constituído 
neste ponto por formações do Carbonífero inferior, certamente devido a movi¬ 
mentos segundo a vertical, sofreu a invasão dos mares secundários, os quais nele 
depos,taram, em estratificação discordante, terrenos que foram posteriormente enru¬ 
gados. Há, p„r isso, debaixo de todos os pontos de vista, entre a orla algarvia 
lendromal e a sua congénere ocidental, uma semelhança tectónica bem acentuada 

d T tram ainda com fre - 

- -;:;r 

™ os estratos das duas or,a's meso^ ^ 


monstra especial interesse o estudo da sua s' ’ dl de Uma regiào de ‘ 

duzem na crusta terrestre, além de terem a ’ P ° is 08 abal °* ^ se pro- 

bihdade, por motivo dos movimentos h ^ ° ngem ^ Z ° naS de maÍor insta ' 
devem propngar-se melhor e ecoar ma’ ^ ° * verticaI das camadas superficiais, 
de deslocação do solo. A Sismoloeia m f tenSamente 30 lon g° das grandes linhas 
de Sousa, um dos **"*«* »» diz o nosso geólogo 

moa de um Pais. As linhas de maior ° d 05 para 0 oonhecimento da tectó- 
traçado de acidentes estruturais do te n enS ' dade sísmica 'ndicam geralmente o 
nesta parte do nosso estudo. ren °’ C 3 elas temos por isso de recorrer 
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Das quatro grandes regiões em que o sismologista espanhol Rey Pastor di¬ 
vide a Península Ibérica debaixo do ponto de vista sísmico, Portugal abrange in¬ 
teiramente a região ocidental ou lusitana (orla marítima desde Espinho até ao 
N. do Algarve, alargando-se para o interior, pelo curso do Tejo, quase até à fron¬ 
teira) e uma parte da região do Sul 
(Algarve); todo o resto do País, ou 
seja o Minho, Trás-os-Montes, Beiras 
e Alentejo, apresenta uma sismicidade 
relativamente fraca. 

A distribuição das zonas de maior 
abalo, nos diversos tremores de terra 
de que temos noticia histórica desde 
os tempos mais remotos, permite orga¬ 
nizar a carta da frequência sísmica me¬ 
tropolitana (Fig. 26). E os estudos es¬ 
peciais de alguns dos nossos mais im¬ 
portantes abalos sísmicos, feitos sobre¬ 
tudo por Choffat (tremores de terra de 
1903 em Portugal), Choffat e Bensaúde 
(sismo do Ribatejo de 23 de Abril de 
1909), e Pereira de Sousa ( terramoto 
do l.° de Novembro de 1755, macros- 
sismo de 27 de Outubro de 1913, prin¬ 
cipais macrossismos em Portugal nos 
anos de 1911 a 1923 ), podem levar-nos 
desde já com segurança a algumas con¬ 
clusões gerais sobre o assunto. 

Todos esses estudos, além dou¬ 
tros que ocioso seria enumerar, mos¬ 
tram que o epicentro dos principais 
abalos registados em Portugal deve lo¬ 
calizar-se nas profundidades oceânicas 
situadas junto da costa ocidental e me¬ 
ridional. Pereira de Sousa ligava espe¬ 
cial importância, debaixo deste ponto 

de vista, ao «afundimento em oval lu- . 

sitano-hispano-marroquino., bem evidenciado no característico «corte daa costa» 
portuguesas e espanholas do Sul e das marroquinas do orte, au , 

seu turno, dava a primatia ás .profundidades do Oceano, em frente da costa oci¬ 
dental, geralmente no paralelo das serras da Arrábida e de Sintra., onde os sismos 
se revelam, em sua opinião, .os mais frequentes, ou pelo menos os mais notados.. 



i Portugal 
(desde 337 A. C. a 1932) 
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Estas conclusões não an¬ 
dam afinal muito longe das que 
podem tirar-se do estudo de con¬ 
junto feito para a Península. São, 
efectivamente, as orlas marítimas 
de recente formação do nosso 
Pais, tanto a ocidental como a 
meridional, as mais frequente¬ 
mente e mais fortemente abaladas. 

A primeira é sem dúvida a 
mais importante, pois a ela tem 
correspondido o maior número de 
tremores de terra e também os 
de efeitos mais catastróficos, bas¬ 
tando citar o do I# de Novembro 
de 1755, que destruiu a capital e 
tanta impressão causou em toda 
a Europa. A ela pertencem os 
dois centros de maior sismicidade 
em todo o País - Lisboa e Be- 
navente. 

Vem a seguir, pela ordem 
da sua importância, a zona al¬ 
garvia, integrada na grande região 
sísmica meridional da Península 
Ibenca, e que parece ter sido até 
armais profundamente abalada em 
'755, se são verdadeiras todas as 
noticias que chegaram até nós. 

Fica-nos por fim a extensa 
zona do maciço ibérico, que é em 
todo o território português a q ue 
revela maior estabilidade, muito 


embora 



nâ0 P ossa dizer-se intei- 


Intensidade pela escala 
1 — Grau X ; 4 _ 

2—Grau IX 
3 —Grau VII 


Mcrcalli: 

4 — Grau VI l 

5 — Grau VI; 

6 — Grau V 


ramente assismica. 
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Estudando os efeitos do terramoto de 1755 no nosso Pais, cuja zona epicen- 
tral deve ter-se encontrado ao S. do Algarve, segundo Pereira de Sousa, pôde 
organizar este nosso sismologista uma carta da variação de intensidade sismica que 
reproduzimos nas suas linhas gerais (Fig. 27). 

Procurou-se traduzir nesta carta a vibração experimentada pelo solo nas di¬ 
versas regiões de Portugal, conforme noticias documentais que acerca delas chega¬ 
ram até nós, narrando principalmente os efeitos produzidos sobre os edifícios. 

Partindo esse abalo sísmico de uma região exterior ao continente português, 
é natural que ele se tenha propagado consoante a maior ou menor estabilidade das 
suas diferentes regiões, as quais se terão comportado de maneira diversa, repercu¬ 
tindo as condições especiais da estrutura de cada uma delas. 

E assim acontece, efectivamente. Comparando a referida carta com o es¬ 
boço de Carta Tectónica de Choffat, que também reproduzimos no papel transpa¬ 
rente sobreposto à nossa Carta Geológica , não deixa de notar-se uma acentuada 
concordância entre as duas. 

Orla mesozoica meridional, bacias terciárias do Tejo e do Sado, orla meso¬ 
zoica ocidental — eis, pela sua ordem, as regiões portuguesas mais profundamente 
abaladas: recordemos que a primeira, apesar da sua pequena superfície, apresenta 
grande número de deslocações longitudinais e transversais, e evidentes testemunhos 
de vulcanismo; que as segundas correspondem a zonas de abatimento muitas ve¬ 
zes limitadas por falhas; que a terceira, finalmente, além dos seus numerosos 
fenómenos eruptivos e vulcânicos, apresenta uma extrema complicação tectónica 
— formas de arquitectura tabular e de arquitectura enrugada, horst, falhas, abati¬ 
mentos e pregas de relevo, das quais a serra da Arrábida, tão fortemente dobrada, 
estirada e arrastada, constitui um exemplo bem característico. 

Dentro da área do maciço antigo, embora em muito menor escala, vibraram 
mais o Alentejo Médio ou Central, e o litoral minhoto ao longo de uma comprida 
faixa que corta também o curso inferior do Douro: notemos que a primeira zona 
fica assinalada, debaixo do ponto de vista geológico, pelo grande número de aflo¬ 
ramentos graníticos e porfíricos; e que a segunda corresponde ao contacto de uma 
alongada mancha do Silúrico com terrenos graníticos ou arcaicos, e revela também 
algumas falhas que devem constituir a causa determinante da sua sismicidade, evi¬ 
dentemente relacionada com os fenómenos de abatimento da zona costeira que 
produziram as rias galegas, e com as praias levantadas que marcam a caracterís¬ 
tica estrutural dominante da costa portuguesa setentrional. 

LINHAS SISMO-TECTÓNICAS. - Mais interesse do que as zonas sismicas 
propriamente ditas têm, entretanto, para o nosso estudo, as linhas de mais intensa 
repercussão dos abalos sísmicos, as quais marcam geralmente o traçado de falhas 
ou fracturas, constituindo por isso o que modernamente se designa com o nome 
de linhas sismo-tectónicas. 
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■■■ Zonas sísmicas 
■ Linhas sismo -tectónicas 


Fii. 28 Principais zona* sUuicas e linhas 
SISMO-TECTÓNICAS 


No esboço de carta junto (Fig. 28), 
marcam-se as mais importantes dessas 
linhas, que estudos recentes têm per¬ 
mitido reconhecer. 

Entre elas, devem destacar-se as 
que assinalam a região algarvia, mais 
ou menos relacionadas com a separa¬ 
ção das formações geológicas, e por¬ 
tanto com a orientação E. — W., como 
a linha de Albufeira-Estói-Castro Ma- 
rim, que se prolonga ainda pela Espa¬ 
nha dentro. 

Há, em todo o caso, outras li¬ 
nhas, como a de S. Marcos da Serra- 
-Albufeira e a de Vila do Bispo- 
-Aljezur-Odesseixe, que cortam quase 
perpendicularmente a referida orienta¬ 
ção. Não deixa de ser curioso notar 
o paralelismo bem acentuado desta últi¬ 
ma com a zona costeira de oeste e 
com a fractura de Santiago de Cacém 
que se dispõe de N. a S., relacionada 
sem dúvida com os mesmos fenómenos 
que determinaram o levantamento das 
serras de Grândola e do Cercal. As li¬ 
nhas de deslocação E. - W. cortam nes¬ 
te recanto algarvio as que apresentam 
a direcção N. — S., circunstância a que 
não deve ser estranha a configuração 
da actual zona costeira. 

Linhas sismo-tectónicas impor¬ 
tantes são ainda as que marcam o con- 




,,r„ nnc . .. Dacia terei; 

TZoTr^::::^ “ e de Grà " dola > às q- correspondeu 
a escala de Mercalli. ° Vem f ° * * 755 ’ ° ,X de intens 'dade, segundi 

separação dos terrenos ^baTtTndo* COrreSp0ndem também frequentemente i 

orla mesozóica por elas fica às vezes bern assinalado. C ° ntaCt ° d ° maci *> anti g° com , 

nas sísmicas epicentrais, qulr 'dTzer * onde eqU ‘ Va ' ente meridional sào todavia 

q ’ ° nde os tremores de terra têm com fre 
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quência a sua origem. E esta pode não ter muitas vezes causas tectónicas, mas 
ser devida simplesmente a fenómenos relacionados com a morfologia kárstica dos 
terrenos, conforme sucede na zona de Minde, segundo a opinião já manifestada 
pelo Dr. Hermann Lautensach. 

Não é, por isso mesmo, nestas orlas que melhor podem apreciar-se os fenó¬ 
menos de ressonância ao longo de acidentes tectónicos, como acontece particular- 
mente nas regiões de menor sismicidade do maciço interior. Digamos por outras 
palavras: é nas regiões onde menos se fazem sentir os abalos sísmicos que me¬ 
lhor pode perceber-se na sua propagação o papel dos acidentes tectónicos. 

Basta examinar, efectivamente, com cuidado o esboço da frequência dos 
nossos [tremores de terra (Fig. 26) para reconhecer a disposição quase sempre 
linear dos poucos que se têm registado em toda a zona montanhosa interior. 
As localidades onde se verifica maior frequência sísmica assentam muitas vezes, de 
maneira bem acentuada, sobre linhas de deslocação tectónica que já nos são fami¬ 
liares, e cuja relação com as nascentes termo-minerais por mais de uma vez puse¬ 
mos èm destaque. Linhas que cortam o rio Douro na Régua e na foz do Sabor; 
linha que prolonga a primeira destas duas para o sul; linha que corre ao longo da 
serra da Estrela: eis outras tantas que se encontram nessas condições. 

No mesmo esboço, fica bem expresso o contraste entre a frequência sís¬ 
mica das duas províncias de Além-Douro. Ao contrário de Trás-os-Montes, o 
Minho regista grande número de tremores de terra, denotando a existência de 
uma região ou regiões iniciais de abalo. As linhas sismo-tectónicas cruzam umas 
com as outras, em rede de malhas muito apertadas. Os vales dos nos seguem 
em muitos casos estas linhas, como sucede ao Lima c aos seus tributários, que nele 
confluem às vezes formando uma cruz. Sucede o mesmo às nascentes termais 
que também de preferência nos aparecem alinhadas; e é sobretudo na zona gra¬ 
nítica onde melhor podemos verificar estes factos, o que fàcilmente se compreende 
por tratar-se de rochas menos plásticas do que os xistos. 

Finalmente, de tndo o qne temos visto, pode chegar-se talvez às seguintes 


conclusões muito gerais. 

Há no nosso Pais algumas regiões de forte intensidade slsmica, visivelmente 
relacionadas com as zonas de mais recente formaçào geológica; o epicentro dos 
tremores de terra que nelas se registam encontra-se quase sempre no fundo do 
mar, junto da costa ocidental ou meridional; mas algumas vezes a depressão ini¬ 
cial deve localizar-se no interior, parecendo corresponder, segundo Choffat a um 
abatimento do vale terciário do Tejo, no contacto subterrâneo com a Mcseta. 

lá na área do maciço antigo, outras regiões de menor sismicdade devem 
ainda citar-se, onde se produzem sismos locais, de pequeno raio de acção, ou se 
repercutem mais fortemente os abalos provenientes das duas grandes regiões sis- 
micas apontadas. É o traçado de acidentes tectónicos desconhecidos a denunciar-se 
em linhas de maior intensidade de abalo, segundo orientações determinadas: 
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NE - SW NW. - SE. e NNE. - SSW., especialmente São antigas dobras 
montanhosas que a erosão demoliu e fez desaparecer, ou linhas de fractura que 
a uniformidade geologica do subsolo, às vezes ainda oculto por materiais detriticos. 
tomaria impossível reconhecer noutras condições 


III MORFOLOGIA E OROGRAFIA 


Vimos até aqui a natureza geológica dos terrenos, a disposição dos estratos 
e as deslocações por eles experimentadas, sob a acção de forças internas que pro¬ 
duziram as formas originárias da sua arquitectura. O interior do globo revelou-se- 
-nos desta maneira um imenso laboratório, onde se desenvolvem as mais extraor¬ 
dinárias energias, que umas vezes dobraram os terrenos, erguendo montanhas, 
outras produziram elevações de conjunto na superfície, dando origem a planaltos, 
e ainda outras provocaram desabamentos da crosta, cavando depressões. 

Entrando mais propriamente nos domínios da geogratta, veremos agora como 
sobre o conjunto assim delineado actuaram depois os agentes exteriores da erosão 
aqui desgastando superfícies elevadas, afundando vales, afeiçoando lombas, descar¬ 
nando espinhaços de penedia, recortando píncaros; acolá preenchendo zonas depri¬ 
midas e edificando planícies: esculpindo, em suma, as variadas formas da superfí¬ 
cie, e fazendo avultar as grandes linhas do relevo. 

ZONAS DE ALTITUDE. - Para dar uma ideia mais compreensível das for¬ 
mas do terreno, começaremos por examinar graficamente os traços hipsométricos 
fundamentais do nosso Pais, através das zonas qje seriam invadidas pelo mar, 

se o nível deste se elevasse progressivamente a 200, 400 e 700 metros de alti¬ 

tude ( Fig. 29). 

Se o mar subisse 200 metros acima do seu nível actual, ficaria bem nítida a 
separação entre as zonas de relevo propriamente ditas e as planícies adjacentes: 
seria invadida toda a região litoral ao N. do Tejo, as bacias do Tejo e do Sado e 
as baixas alentejanas, numa área que pode computar-se em cerca de 43% da 

superfície total do Pais; o carácter planáltico, maciço, da restante parte de Portugal 
ficava por outro lado bem expresso. 

Se o nível marinho se elevasse a 400 metros, ji a metade meridional do 

continente portu e „ès ficava submersa em grande parte. O contraste entre a regido 
montanhosa do Norte e a região plana do Sul impunha-se por igual aos nossos 
o os: a prnrplunicr(t) alentejana pode dizer-se que mais se evidenciava quando 
de todo desaparecia. 


n., ‘ * r* + 

po am Davis, esta designação aplica-se a certas formas topográ- 
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Se as á - 
guas, finalmen- 
te, atingissem 
700 metros de 
altitude, curva 
de nível de 
grande impor¬ 
tância orográfi¬ 
ca. já só deixa¬ 
riam a desco¬ 
berto, a manei¬ 
ra de vasto ar¬ 
quipélago, algu¬ 
mas extensóes 
de terra firme 
na parte seten¬ 
trional do nos¬ 
so País. 

A análi¬ 
se da Caria 
H ipsumétrica 
mostra bem a 
existência em 
Portugal de 
duas zonas qua¬ 
se iguais em su¬ 
perfície, mas de 
relevo muito 
desigual, que 
constituem as 
nossas duas 
unidades mor¬ 
fológicas maio¬ 
res; a metade setentrional, com cercu de 400 metros de altitude média, onde nu¬ 
merosos planaltos c serranias ultrapassam com frequência a cota de 1.200 metros; 



ficas de antigo relevo que a erosão planificou. Fnire uma ploniar propriamente dita c uma pt- 
mrptaniiir existe, por isso, esta diferença fundamental: enquanto aquela apresenta maior unifor¬ 
midade de superfície e mais homogeneidade de constituição geológica dos terrenos, esta é quase 
sempre constituída de camadas diferentes, dispostas em sucessão mais ou menos regular, onde 
se evidenciam as raí/es do velho relevo, na sua maior purte desaparecido. 
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a metade meridional , com uma altitude média de apenas 250 metros, e de relevo 
atenuado, onde os pontos mais elevados raramente ultrapassam 500 metros. 

Aos olhos habituados a contemplar os variados panoramas do Norte do País, 
as monótonas planícies do Sul, com seus dilatados horizontes, causam uma sensa¬ 
ção de tristeza que oprime. « Só planície e céu — céu e planície » diz um escritor. 

A distinção entre essas duas grandes secções do território português, sepa¬ 
radas aproximadamente pelo vale do Tejo, poderá verificar-se melhor nos perfis 
transversais que apresentamos (Fig. 32). Impressiona o contraste entre o movi¬ 
mentado relevo do Norte e a regularidade hipsométrica e uniformidade morfológica 
do Sul, que constitui, como fica dito, uma peneplanície bem acentuada: é a mesma 
diferenciação geral e a mesma oposição de caracteres que no estudo de conjunto 
da Península Ibérica já fizemos notar entre as duas submesetas. 

Efectivamente, um simples golpe de vista lançado sobre a Carta Hipsomé¬ 
trica da Península basta para nos mostrar, de maneira bem evidente, que as gran¬ 
des linhas da orografia do território português representam, afinal, a continuação das 
grandes linhas da orografia do País vizinho. As unidades morfológicas de Portu¬ 
gal revelam-se quase todas na dependência das grandes unidades morfológicas da 



Fig . 3 0 — Perfil transversal de NW. para SE., entre o Minho e o Douro 


Península; a feição planáltica que caracteriza a região central e setentrional espa¬ 
nhola caracteriza também o norte de Portugal; simplesmente, à medida que entram 
no nosso País, os planaltos e as montanhas diminuem de altitude e descem em 
degraus sucessivos para o mar, acompanhando os vales dos rios, que alargam ao 
mesmo tempo, construindo por vezes junto à costa extensas planícies de aluvião. 

Exceptuando a zona trasmontana , situada a oriente de uma corda de relevo 

que se dispõe ao N. do Douro quase no sentido dos meridianos ( do Gerês ao Ma- 
rão) e ao S. do Douro corta em diagonal, de NW. para SE. (desde o Monte- 

muro à serra das Mesas), e exceptuando ainda as Baixas do Guadiana , Portugal 

constitui vasto anfiteatro voltado ao Atlântico, em degraus mais estreitos e mais 
irregulares ao N. do Tejo, mais largos e menos pronunciados ao S. deste rio. 

É este sem dúvida o facto dominante da morfologia portuguesa, «ao con¬ 

trário da simplicidade monumental e quase africana da região central da Península 
Ibérica», conforme escreveu o Dr. H. Lautensach. Somente discordamos da im¬ 
portância atribuída pelo autor alemão ao decantado «eixo de culminação principal 
ibérica», o qual está bem longe de corresponder à zona de separação que indica¬ 
mos, cuja influência sobre o clima é bem manifesta: as condições morfológicas e 
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orográficas parecem desmentir neste ponto a conclusão a que poderá levar-nos a 
simples análise da constituição geológica dos terrenos. 

UNIDADES MORFOLÓGICAS. — Se considerações derivadas da hipsome- 
tria e da orografia podem à primeira vista levar-nos a opor, como dissemos, a 
zona plana do S. do Tejo à zona montanhosa que lhe fica ao norte, nem por isso 
deve concluir-se que as duas obedeçam a estilos arquitectónicos diferentes. 

Interpretar as 
formas da superfí¬ 
cie terrestre é o 
objecto essencial da 
geografia; e assim 
como para estudar 
os pequenos orga¬ 
nismos precisamos 
de vê-los de perto, 
ao microscópio, 
assim também para 
apreciar melhor a 
fisionomia do grande 
organismo que é a 
Terra precisamos, 
como já notou Suess 
no princípio da sua 
obra monumental, 
de examiná-la de 
longe. 

Pela observa¬ 
ção directa da Natu¬ 
reza, o estudo geo¬ 
gráfico deverá fazer- i*/^. 31 — Zonas hipsométricas da Serra da Estrela 

-se como se nos 

julgássemos transportados a alguma distância da superfície terrestre, para dela 
melhor podermos ter uma vista de conjunto. O exame a distância simplifica os 
aspectos da superfície sem os deformar, fazendo avultar as linhas gerais da sua 
distribuição, reduzindo em última análise a multiplicidade à unidade. 

Subir em avião há-de ser um dia o melhor recurso para adestrar a visão de 
conjunto — Iceil synthétique , como dizia Rosier — qualidade primacial do geógrafo 
digno deste nome. A aeronáutica será incontestàvelmente a escola em que hão-de 
formar-se os futuros aprendizes da geografia. E bem avisado andou Jean Brunhes 
colocando, logo no princípio do seu Cours de Géographie para o ensino primá- 
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Fig. 32 — Perfis transvers 
(Segundo a carta Hi[ 


Escala horizontal—1:2.300.000; 


bilidade pelo lado do mar, especialment d e 0 na 0 pai^ endan0S m ° Stram bem: 0 P rimeiro (A B), como o nosso Pais i 
Os perfis desenhados no sentido dos naral < '° rrCSpondente à ria de Aveiro, vale do Mondego, e bacias do ' 
a * uma penep , aniclt onduIada 30 Nortc do Tejo (C D e E F), a existência de u, 

Srandes desnívcs. facto dominante do relevo. 
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LIS NO TERRITÓRIO PORTUGUÊS 

uométrica de Portugal) 

li vertical — alturas exageradas 20 vezes 


senta duas grandes regiões muito diversas de relevo — a do Norte e a do Sul; o segundo (ICL), como tem fácil 
jc do Sado. 

í>na inclinada em degraus sucessivos para o mar, e de outra zona transmontana interior; ao Sul do Tejo (G H 



■ vrvvuni de um professor que se prepara para seguir 
rio, a colorida e sugesriva gravura 

viagem de aviáo com os seus discípulos^ mei0; e contentar-nos-emos, por 

Não poderemos nos recorrer s P „ rüu itectura do nosso território, con- 

isso, cora examinar do alto as Mb» escolhidos para esse fim. 

templando-o de alguns pontos ^ dondc pode desfrutar . se mais vasto 

Quem sobe, no N. do Pa , 1 a re g U laridade de linhas e 

horitonte não deixará por certo de '""Pre»' profundos dos 

de contornos ,ue vé surgir (jnha , sensaçâ0 do relevo 

rios, das tonas deprimidas ou mui» d,strmtes,^ ^ ^ gera| à roda de 

montanhoso: dos pontos cu n i a nificacão donde só emergem quando 

" 6S ' S - rnt, C™n."::s a—falhas mais duras, grani- 
r„:t7uaX sTJs, que' opuseram resistência maior á erosão , Fi g. 30, 
Há diferenças de nivel por vetes muito bruscas; mas esses desníveis apenas 
acentuam melhor uma arquitectura de superficies planas, que representa o traço 
morfológico dominante da maior parte do nosso território. 

Subamos, por exemplo, ao alto da Serra de Bornes (1.212 metros), o me¬ 
lhor miradouro da nossa província de Trás-os-Montes. 

Contra o que poderiamos talvez imaginar, são formas planálticas, de relevos 
adoçados e quase uniformes, que vemos diante de nós. Não podem deixar de ter 
especial significação e interesse as altas superfícies de erosão dos planaltos tras- 
montanos, tanto ao N. como ao S. do Douro, que a curva de nível de 700 metros 
contorna em grande parte; e são estas superficies uniformes que dão à paisagem 


a sua feição inconfundível de monótona grandiosidade. 

Já fizemos referência aos mais importantes acidentes tectónicos desta grande 
região setentrional do Pais, especialmente traduzidos em depressões profundas 
e vales alinhados. É visível a sua continuidade para o S. do Douro, pela região a 
que muito bem se aplica o nome de Beira Trasmontana; e toda ela constitui, afinal, 
o prolongamento no nosso Pais do Planalto Central da Castela-Velha, a que nos 
referimos em devido tempo. 

Continuemos agora para o sul, até à impropriamente chamada Serra da Lapa 
(955 metros), junto das nascentes do rio Vouga. 

Ali, o mesmo espectáculo impressiona ainda mais: visão sem quaisquer 
obstáculos, horizontes a perder de vista, dando bem a impressão dos longes do 
sul do País ou das planícies da Beira-Mar. Estamos, efectivamente, colocados ao 
centro duma vasta zona planáltica de cerca de 700 a 800 metros de altitude, que 
os vales dos rios têm retalhado em profundos sulcos, sem todavia lograrem apagar 
por completo a unidade primitiva de toda essa dilatada plataforma de erosão: 
as mesmas características, convirá acrescentar, que nos apresenta ao norte a zona 
trasmontana propriamente dita, e apresentam também ao sul os planaltos da Guarda, 
Almeida e Sabugal. 
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E écomo poderá relacionar-se com esta plataforma de erosão o zona monta- 
nhosa do Sistema Lusitano-Castelhano? 

A secção de mais acentuado relevo do nosso território metropolitano pode 
dizer-se que não faz excepçüo a esta regra geral. Das zonas mais elevadas da 
serra da Estrela, de feição planáltica bem pronunciada, desce-se em degraus suces¬ 
sivos para zonas igualmente planas, de que o nosso esboço (Fig. 31) poderá dar 
uma ideia aproximada. E o ponto culminante da serra fica precisamente no planalto 
da Torre (1.991 metros), cuja vastidão e monotonia impressionam. 


«Logo acima dele, abre-se a grande esplanada, onde eslá a torre, c que marca o 
ponto mais culminante da serra da Estrela. 

Na° ,cnho ° hábi, ° de medir distâncias e superfícies a olho; e, desajudado de in»- 
trumentos, nào o podia ali fazer, por isso. com segurança. Tanto quanto esta minha ina¬ 
bilidade pode consentir a afirmação, direi que a chapada superior da serra não é de super¬ 
fície inferior a um quilómetro quadrado. Podiam ali mover-sc à vontade, em manobras c 
cargas da velha táctica. dez mil ou doze mil cavalos. Podia construir-se um coliseu enor¬ 
me como nem os Césares romanos o sonharam, com capacidade, eu sei lá! para duzentos 
mil. para seiscentos mil espectadores... armados de óculos. A feira de Belém, reunida 
com a das Amoreiras, c mais a do Campo Grande, c a franca de Viseu, e a da Senhora 
dos Remédios de Lamego, e a de Santo António de Vila Real. e a das burricadas de Pc- 
nafiel, c a das cavalarias da Golcgâ, e todas as mais feiras do país cabiam ali todas, jun¬ 
tas, muito à larga. O sítio é admiràvelmente asado para corridas de cavalos! E pode-se 
por lá dar um bom passeio em carruagem, sem receio que as molas do landau estalem. 
A única dificuldade é por os trens lá em cima! 

Deste planalto, a que, em linguagem portuguesíssima, poderíamos chamar breia se 
fosse de terra cultivável, rasgam-se, em todas as direcções, as profundíssimas ravinas e 
gargantas que constituem os relevos principais da serra. Julgo ser essa a origem do seu 
nome; porque efectivamente a esplanada superior forma como que o núcleo de uma estrela, 
de que são raios aquelas gargantas c ravinas. As mais ásperas, mais medonhas e de pen¬ 
dor mais abrupto, são as que se precipitam sobre o vale do Tejo. À míngua de fotogra¬ 
fias, isto bastará para os meus leitores ficarem conhecendo a esplanada superior da serra, 
quase como se a tivessem visto. Não deixo por mãos alheias os meus merecimentos na 
perfeição descritiva» (Emídio Navarro, Quatro dias na Serra da Estrela). 

As vastas zonas planas ou planálticas a que nos referimos podem explicar-se 
facilmente. São antigas superfícies de erosão formadas a um nível mais baixo, 
que movimentos posteriores fracturaram e desnivelaram, fazendo elevar certos blocos 
ao mesmo tempo que outros abatiam. 

Por isso as nossas mais importantes zonas montanhosas se apresentam às 
vezes bruscamente talhadas sobre zonas planas circunjacentes. Alguns comparti¬ 
mentos aparecem muito desnivelados em relação a outros compartimentos vizinhos. 

E é então quase sempre a falhas ou fracturas que se devem as diferenças de 
nível observadas, conforme pode verificar-se na maneira como se levantam sobre 
a bacia Mondego as serras da Estrela e do Caramulo. 
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Fig. i) — Pbrpil ataavéí da Sf.ua* do Caramulo 



A dissimetria orográfica que esta última nos 
apresenta (Fig. 33), subindo pouco a pouco da bacia 
do Vouga e descendo bruscamente para a bacia do 

Mondego ( Vale de Bèsteiros), basta para nos teste¬ 
munhar a natureza do levantamento a que deve o seu 
relevo actual; a serra da Estrela (Fig. 34), por seu 
turno, além de apresentar, tanto ao norte como ao sul, 
um relevo de escarpa bem pronunciado, que mais faz 
avultar a vários niveis a sua conformação planáltica, 
tem ainda bem testemunhadas as zonas de fractura que 
d desnivelaram nas depressões tectónicas das Covas 
da Beira e de Celorico, no fundão de Manteigas, e 
nos perfis longitudinais do Alva e da Ribeira da Gaia, 

que passam por baixo dos cursos principais do Mon¬ 

dego e do Zèzere, onde vào confluir. 

Façamos agora a ascenção ao Cabeço das Abas 

(988 metros), o mais elevado dos píncaros setentrio¬ 
nais da serra do Caramulo, espécie de cornija avan¬ 
çada sobre os vales de Lafões e de Bèsteiros. Pou¬ 
cos pontos de vista poderão ser mais férteis em re¬ 
sultados práticos, quando pretendemos relacionar as 
grandes linhas da orografia portuguesa: dali descorti¬ 
naremos, com efeito, os mai6 importantes acidentes 
montanhosos do centro do País e até de todo o nosso 
território continental — serra do Montemuro e Maciço 
da Gralheira, planalto da Lapa, serras da Estrela, do 
Açor e da Lousã. 

Há certos dias em que naquele ponto da serra 
se oculta aos nossos olhos uma grande parte do qua¬ 
dro natural; mas a visão de conjunto que dali podere¬ 
mos ter é então consideràvelmente facilitada sob ou¬ 
tros aspectos, fazendo mesmo avultar contrastes e 
descobrir particularidades de superfície que noutras 
condições não lograríamos surpreender. Queremos re¬ 
ferir-nos ao manto de neblina que muitas vezes cobre 
os vales contíguos, a níveis diversos, como se fora 
uma grande invasão marinha - um mar de leite donde 
o sol, incidindo a prumo, faz sobressair tonalidades de 
efeito surpreendente. 

Nesta parte do Caramulo, o espectáculo gran¬ 
dioso da * névoa no vale *, como diz o povo, é bas- 
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tante frequente Nas manhãs de maior calma 
atmosférica, c quase sempre até horas muito 
adiantadas do dia, todas as zonas deprimidas 
circunjacentes ficam cobertas pelo manto de 
neblina: pois é nessas manhãs que a análise 
atenta de um geógrafo logrará relacionar fa¬ 
ctos e tirar conclusóes que noutras circuns¬ 
tâncias com mais dificuldade poderia fazer 

Então, quem olha para o Norte vê no 
horizonte a serra do Montemuro, contrapondo 
aos relevos xistosos e arredondados das ser¬ 
ras de S. Macário e da Arada uma linha de 
caprichoso recorte, onde se evidencia a natu¬ 
reza granítica dos terrenos que constituem a 
sua zona mais elevada, como sucede com fre¬ 
quência noutras zonas montanhosas do Pais; 
mas logo as formas do relevo se atenuam e 
vão diluindo até desaparecerem no planalto 
monótono da Lapa, que nos fica a NE., es¬ 
batido e regular, sem nada que o individua¬ 
lize no horizonte. 

Todo o vale do Vouga permanece en¬ 
tão coberto de espesso lençol de névoa, que 
na altura de S. Pedro do Sul se divide e rami¬ 
fica até desenhar a forma de uma cruz: é a 
depressão correspondente às ribeiras de sul 
e de Ribamá, sem dúvida alguma reveladoras 
da influência directriz de acidentes estruturais, 
como já tivemos ocasião de referir. 

Para E., também a bacia do Mondego 
nos fica submersa na densa neblina, que o 
dorso bruscamente levantado da serra da Es¬ 
trela contorna no horizonte distante, como se 
fora um enorme promontório talhado em es¬ 
carpa sobre o mar. 

Outras vezes, a névoa é menos densa, 
e toma o aspecto de fina poalha branca espa¬ 
lhada caprichosamente por todo o vale. As li¬ 
nhas de relevo de pequena importância que 
separam os rios afluentes do Dão e do Mon¬ 
dego sobressaem lá ao fundo, em grande nú- 
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mero. obedecendo 0 mesm» orient.çAo NE. - SW.. e eodn . vasta tona peneplnna 
de entre Caramnlo e Estrela nos di entAo o aspecto maravilhoso de u.n campo 
imenso acabado de lavrar Invertendo a ordem natnral das coisas, dir-se-ia que 
essas numerosas linhas de maior elevaçdo do terreno, muito regulares, postas 
assim cm evidíncia pelo nevoeiro que as margina, dflo em tais condiçoes a ima¬ 
gem de um grunde mapa em relevo da regido, como o que representamos na 
nossa gravura ( i£sr. X ). 

Nesta romagem aos pontos de vista donde podemos ter panoramas de mais 
expressiva significação geográfica, não deixaremos de subir também ao alto da 
Serra da Gardimha (1.223 metros), ou pelo menos à sua conhecida Portela , que 
dá passagem á estrada do Fundão a Alpedrinha. 

Depois de percorrermos em vários sentidos a zona setentrional do Pais, 
tem-se daquele ponto a mais brusca mutação de cenário natural que em maior 
escala pode oferecer-nos a terra portuguesa. Ao norte, é toda a complicada oro- 
grafla da Rstrela e suas dependências, um relevo magestoso e torturado, quase a 



/•'tf. -Suiai Dt MoNbA.sro t dk Penha Garcia vistas da Portiíla da Gardunha 


topetur nas nuvens; ao sul, a encosta da serra precipita-se sobre a planície a 
perder de vista, onde só avultam ao longe, pela sua resistência à erosão, alguns 
relevos-testemunhas ou * montes-ilhas» (inselherg), como a serra granítica de Mon¬ 
santo ( Fig. 35). 


Começa ali propriamente uma outra grande região morfológica, bem diferente 
da primeira. Na verdade, percorrendo agora a Beira Baixa e todo o sul do Pais, 
as formas regulares da superricie mais se impõem ainda em vista do seu relevo 
muito mais atenuado; fracas ondulações do terreno a custo conseguem quebrar a 
monotonia do conjunto; e dos pontos culminantes da região, como, por exemplo, 
do alio d. Sma de S. Mamât (1.025 metros), tem-se a .mpressio de contemplar 
á roda um vasto oceano solidificado. 

Quem considera a diversidade de constituição geologica do Alentejo está 
longe de poder imagmar a simplicidade de aspectos exteriores que nos apresenta, 
e que dão a esta parte do Pais uma fisionomia geográfica inconfundível. A planí- 
T . rv, *! anÍ j C a * suas dominantes, como escreveu o Dr. Silva 

so se 1 n t0 * 1 *™ dC S Mamedc ou do dorso mutilado da serra da Ossa 
que fo^rn a^t T ^ tes " mu "*as d < vastas cordilheiras 

Z. Z. T2» ’" Um “ ™ a., dr qu.se todos os 

plataformas, por „„ dt correm «o, dr égua m.l al.mrnt.dos. 


78 



Há ainda que distinguir a zona de relevo mais pronunciado do Alto Alentejo 
e da plataforma de Évora que a maior dureza das rochas graníticas, arcaicas e pri¬ 
márias explica sem dúvida, aliada à presença das raizes de velhas dobrus hcrclni- 
cas e às deslocações do solo que a sua sismicidade testemunha, como tivemos 
ocasião de ver. 

Da vasta superfície uniforme que a erosão dos xistos do Carbonífero dá aos 
Campos do Baixo Alentejo sobe-se depois lentamente para as montanhas algarvias. 
E a nossa última ascenção há-dc fuzer-se por isso ao pico da Fóia (902 metros ), 
ponto culminante da serra de Monchique. 

É de lá que a vasta peneplanlcie alentejana melhor se aprecia; mas tem-se 
também a impressão das formas de arquitectura tabular que prevalecem naquela 
parte do território nacional, e de como é sobretudo ao papel dos agentes erosi¬ 
vos que se devem as linhas gerais do seu relevo. 

Pode-se reconhecer ali uma superfície ou superfícies de erosão que us linhas 
fluviais retalharam por vezes profundamente, dando origem a uma topografia espe¬ 



cial, com suas pequenas elevações arredondadas, por alguns autores já comparadas 
a montículos de toupeiras; mas não é fácil, por esse motivo, individualizar nesta 
zona quaisquer linhas de relevo com orientação determinada, a nâo ser onde aci¬ 
dentes estruturais têm feitp surgir cristas orientadas mais ou menos de NW para 
SE., como no caso das serras do Caldeirão ( Fig. J6) e da Mesquita Excep- 
tuando apenas a serra de Monchique, de formação eruptiva bem característica, 
segundo tivemos ocasião de ver, parece que todas as secções de relevo desta parte 
do nosso Pais resultam da mesma superfície de erosão inicial, depois fragmentada e 
deformada por movimentos tectónicos recentes 

Em síntese: Há que distinguir duas grandes unidades morfológicas, uma ao 
Norte e outra ao Sul de Portugal, separadas ao centro pelas cordilheiras do Sistema 
Lusitano-Castelhano, a que a designação de SisUma Central Uivitóno, tão predi 
lecta a alguns autores espanhóis, pode aplicar-se, por esse motivo, com grande 
propriedade de expressão 

A primeira caracteriza-se sobretudo pela frequência dos fenómenos de frac¬ 
tura e de levantamento que, aliados ao trabalho intenso dos cursos de água, deram 
por vezes origem a formas de relevo imponentes e variadas Tem-se em todo o 
caso a impressão de que, relacionando as zonas de maior altitude dos diversos 
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conjuntos montanhosos que nela podemos distinguir, 
í se obteria uma superfície quase plana, uma antiga pla- 
£ taforma de erosão, sobreposta a outras plataformas si¬ 
tuadas a níveis diferentes 

A segunda regiáo morfológica apresenta muito 
maior regularidade do que a primeira, e uma diferença 
considerável de altitude em relação a ela Poderá esta 
diferença explicar-se em parte pela desigual amplitude 
dos fenómenos de levantamento e consequente rejuve 
nescimento do relevo, que uma e outra experimenta¬ 
ram, mas nâo podemos esquecer também o papel que 
deve caber à diferente constituição geológica dos terre¬ 
nos, consoante o maior ou menor grau de dureza das 
rochas e a sua permeabilidade, cuja influência sobre 
a topografia desnecessário se torna encarecer 

PRINCIPAIS UNHAS DE RELEVO Se as 
formas actuais de relevo do nosso País devem sobre¬ 
tudo entender-se como o resultado de vários ciclos 
sucessivos de erosào, cujo normal desenvolvimento 
acidentes tectónicos vieram perturbar profundamente, 
nem por isso devemos, entretanto, deixar de conside¬ 
rar a maneira como se distribuem as suas arestas mais 
salientes. No rejuvenescimento do mesmo relevo de¬ 
vem ter ficado assinaladas algumas orientações tectó- 
nicas, que sempre condicionam o trabalho dos agentes 
exteriores da dinâmica terrestre, e por meio delas pode¬ 
remos reconstituir melhor as fases da sua evolução. 

O problema deve pôr-se muito simplesmente 
desta forma: <-Até que ponto poderão considerar-se 
as saliências actuais do relevo como traduzindo a direc¬ 
ção dos antigos enrugamentos que nele fizeram sentir 
os seus efeitos? 

Para tornar mais evidentes os traços dominan¬ 
tes da orografia portuguesa, representaram-se estes, 
esquematicamente, no papel vegetal sobreposto à Carta 
Geológica, e inscreveram-se na Carta Hipsométrica 
os nomes dessas principais linhas de relevo com a sua 
verdadeira orientação tectónica, em tipo de letra e num 
desenvolvimento desta sempre proporcional à extensão 
do conjunto e à sua altitude máxima. 











A análise dessas duas cartas revela bem que as nossas serranias mais im¬ 
portantes ficam todas compreendidas no maciço antigo, e ao N. do Tejo na sua 
quase totalidade. 

Há nelas duas orientações predominantes: uma orientação NE. — SW., que 
por vezes se torna NNE. — SSW., em alinhamento mais ou menos contínuo que 
atravessa ao meio o curso do rio Douro; outra orientação NW. - SE., quase per¬ 
pendicular à primeira, que em linhas de menor importância 
corta transversalmente os cursos do Douro, do Mondego e do 
Tejo, desde Valongo e do Buçaco à serra de S. Mamede, 
orientação esta que junto da fronteira se torna com fre¬ 
quência E. — W. ( serras de Roboredo e Morofa ). 

Pode dizer-se que à primeira orientação indicada obede- ) t 

cem os mais importantes segmentos montanhosos do territó¬ 
rio português. 

Ao N. do Douro, o relevo alteroso distribui-se 
com efeito, muito regularmente, em linhas com aquela 
orientação, que é também a da maior parte dos afluentes / I 

desse rio na margem direita; exceptuam-se apenas as ( 

serras da Coroa, Cabreira, Valongo, Marão e Roboredo. <1/ 

Entre o Douro e o Tejo, destaca-se particularmente 
o imponente alinhamento montanhoso Estrela-Açor-Lousã 
(Fig. 37), tendo anexo, na margem esquerda do Zêzere, 
as serras da Gardunha (Fig. 38), Alvelos e Cabeço 
Rainho; e com ele vem cruzar uma série de linhas de V ^ 

relevo perpendicularmente dispostas, de que fazem parte 
as serras do Buçaco, de S. Pedro da Mucela (ou de 

S. Pedro Dias), Muradal, Perdigão, e, já ultrapassado o 

Tejo, as de Marvão e de S. Mamede. 

A orientação NNE. - S SW. é bem característica 
nas serranias que se dispõem ao longo das duas linhas 

de deslocação do Maciço Galaico-Duriense, conforme tive¬ 
mos ocasião de ver; e podemos considerá-la ainda bem 
assinalada, ao S. do Douro, nas serras do Montemuro, 

S. Macário e Caramulo (Fig. 39). 

As linhas de relevo do S. do Tejo têm importância 

bem mais reduzida: obedecendo, muito embora, mais ou 

menos à orientação NW. - SE., constituem simples relevos residuais, quer dizer, 
restos de uma orografia que a erosão desgastou progressivamente, reduzindo-a à 
condição de peneplanicie. 

As serras de Marvão e de S. Mamede, que são as mais elevadas desta 

parte do País, marcam bem aquela orientação, conjugando-se visivelmente com 
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Fig. 38 — Serra 







linhas de relevo vizinhas, já em território espanhol; 
a mesma orientação traduzem as quase apagadas ser- 
ras da Ossa, Monfurado e Mendro; e não anda tam¬ 
bém muito desviado dela o alinhamento principal da 
serra algarvia do Caldeirão. 

Na orla marítima levantam-se ainda, a ocidente, 
as serras de Grândola e do Cercal (Fig. 40). Os ter¬ 
renos paleozóicos que as constituem ficam separados 
por falhas, nas alturas de Santiago de Cacém, das 
formações secundárias que se dispõem junto do cabo 
de Sines; e as duas linhas de relevo, cujas maiores 
altitudes pouco ultrapassam 300 metros, nada mais re¬ 
presentam senão o rebordo levantado do maciço antigo. 

Finalmente, a orografia das orlas mesozóicas e 
cenozoicas apenas fica assinalada por alguns pequenos 
alinhamentos de orientações muito variadas mas difíceis 
de conjugar com as da Meseta, umas vezes quase 
N. — S., como o sinclinal de Anadia e os que sepa¬ 
ram o abatimento de Runa da Bacia terciária do Tejo, 
outras vezes NNE. — SSW., como o anticlinal de 
Sicó e os do Maciço de Porto de Mós, e ainda ou¬ 
tras mais ou menos E. — W., como o anticlinal de 
Soure, as serras da Boa Viagem, Sintra e Arrábida. 

Embora o estudo dos vales submarinos leve a 
crer que os mesmos fenómenos tectónicos da Meseta 
se fizeram sentir ainda a ocidente, nos fundos mari¬ 
nhos adjacentes à costa portuguesa, afectando presu¬ 
mivelmente o substratum constituído pelo maciço an¬ 
tigo, não podemos deixar de considerar o relevo da 
orla mesozoica ocidental como obedecendo a um im¬ 
pulso orogénico próprio, a que esta orla deve em gran¬ 
de parte a sua fisionomia especial. E o mesmo pode¬ 
remos talvez dizer para a orla mesozoica meridional, 
cujos vestígios de enrugamento, embora de menor am¬ 
plitude, não deixam de revelar acentuado paralelismo 
com os da primeira. 

Damos por terminado o assunto respeitante às 
grandes linhas de relevo do nosso território, chamando 
uma vez mais a atenção para o esboço sobreposto à 
Carta Geológica , onde esquemàticamente se repre¬ 
sentaram. 





















IV. - OROGENIA 


Depois de termos passado em revista a constituição geológica dos terrenos 
e as formas do relevo, importa ver agora como este se formou na longa sucessão 
das eras geológicas: a tectónica e a orografla ficavam na verdade incompletas, se 
não fizéssemos uma ligeira referência à orogenia (*), embora os nossos conheci¬ 
mentos neste ponto sejam ainda muito imprecisos e sempre sujeitos a larga contro¬ 
vérsia. Convirá por isso fazer um estudo de conjunto para toda a Peninsula, a fim 
de esclarecer melhor os problemas e de mais seguramente os deixar vincados na 
parte que nos interessa. 

Os trabalhos mais importantes sobre a orogenia do solo ibérico devem-se 
inicialmente aos espanhóis D. Salvador Calderón e D. José Macpherson. Este úl¬ 
timo pode considerar-se mesmo como fundador de uma escola orogénica espanhola, 
cujas bases essenciais influenciaram em larga escala todos os que têm escrito 
sobre o assunto, tanto em Espanha como em Portugal. 



Fig . 40 — Serra do Cercal vista da enseada de Sines, secundo Choppat 


Pelo que diz respeito especialmente ao nosso País, devem apontar-se os 
trabalhos de Choffat, bastante informados pelos de Macpherson, uns e outros apro¬ 
veitados depois pelo austríaco Suess na obra a que já fizemos alusão. 

Modernamente, a Península Ibérica tem despertado a atenção de geólogos 
e orogenistas de renome europeu, como Stille, Argand, Kober e Staub; e mere¬ 
cem destacar-se ainda os trabalhos de conjunto de Hernández-Pacheco, e os dos 
Profs. Fleury, Ferraz de Carvalho e Lautensach, por dizerem particularmente res¬ 
peito ao território português. 

Não vamos fazer a exposição das ideias de todos estes autores, o que nos 
levaria longe, e teria talvez o inconveniente de lançar a confusão no espírito de 
quem nos lesse; vamos apenas dizer em síntese o que nos parece mais segura¬ 
mente apurado no estado actual dos nossos conhecimentos, procurando discriminar 
as principais fases de actividade orogénica que se fizeram sentir no território na¬ 
cional, ao mesmo tempo que se iam construindo as diversas dependências do edi¬ 
fício peninsular ibérico. 

FORMAÇÃO DO RELEVO. - Para reconstituir a história longínqua de qual¬ 
quer território, importa acentuar que a formação deste, iniciada em remotíssimas 

( l ) Do grego oros, montanha + genea, geração. 
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. cpmnre o resultado da luta travada entre dois conjuntos de for- 

çaTop“ «"'li —«*«. devidas 3 “'"'“ lsô “.'" ternaS d ° 8l0b ° ^ enr - 

Ças opostas. / j . . erupções vulcamcas - que criaram o re- 

f e rrLTrrTseu 8 estilo arquitectónico fundamental; 2) forças destrutivas , de 

origem extema-ageo.es da erosão, ágoas correntes, ventos, glacares. etc. - que 

numa obra secundária mas constante de escultura tendem a reduz,r e apagar as 

desigualdades da superfície do solo, segundo aquela palavra da Escritura: 7odo o 

m/e scrà chtio, e lodo o monte e cabrço serd arrasado (S. Lucas, UI. 5). 

Qualquer zona de relevo não é, efectivamente, como à pr.me.ra vista pode¬ 
ria imaginar-se, uma superfície inerte ou imutável: tem a sua génese numa fase 
preparatória a que os geólogos dão o nome de geossinclinal; passa por sucessivas 
transformações em tudo comparáveis às de um ciclo vital; atinge o seu apogeu 
noutra fase de enrugamento mais ou menos intenso; entra depois em decadência 
sob a acção demolidora dos agentes da erosão, que a desgastam, e planificam, 
e reduzem à condição de peneplanicie. 

De antigas e importantes zonas montanhosas não resta por fim mais do que um 
relevo senil, vestígios quase imperceptíveis no solo; mas os materiais provenientes 
do desgaste dessas antigas zonas montanhosas, carreados pelos rios e depositados 
em depressões e fundos marinhos, deram origem a novas regiões emersas onde, 
na sucessão dos tempos geológicos, novos ciclos de erosão tiveram o seu início. 

Na vida de um homem feito, a origem que teve, a educação que recebeu, 
os transes por que passou, lançam imprevista luz sobre a sua personalidade e o 
seu carácter. Na vida da terra, como na vida dos homens: reconstituir a evolução 
do seu relevo no passado é sempre condição indispensável para bem compreender 
o seu estado no presente. 


ERA PRIMÁRIA. — Vimos já que a Península Ibérica deve a forma com¬ 
pacta e o relevo planáltico à existência do grande maciço triangular da Meseta, 
que cobre a maior parte da sua superfície. É na Era Arcaica, quando não apare¬ 
cem ainda vestígios da vida animal sobre o globo, que a terra firme começa a 
emergir das águas. O compartimento de mais antiga formação do velho solar ibé- 
corresponde a toda essa extensa zona que vai desde a Galiza até ao rebordo 
da serra Morena, abrangendo também uma parte do nosso Pais, como a sim- 
ples analise do esboço junto (Fig. 41) bem demonstra; e é pelo sucessivo acres- 
entámento de novos territórios a este núcleo primordial que através das idades 
se vai constituindo o solo peninsular. 

invocadas oara C geografos - qualquer que seja a natureza das causas 

da crusta ao «daor“ transforma, í ôes maior « da face da Terra (contracção 
volume, segundo ü 7 nÚde ° ^ pel ° arrefeci ™nto vai diminuindo de 

continentais, segundoTs’ idriaT^V* à . SUperfície do globo e translações 

Wegener, depois aproveitadas e modificadas por 
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Argand), todos eles são hoje unâni¬ 
mes em reconhecer, na evolução des¬ 
te grande organismo que é o nosso 
planeta, fases críticas separadas por 
períodos de estabilidade mais ou me¬ 
nos acentuada. 

Aos dois mais importantes es¬ 
forços orogénicos que geralmente se 
distinguem na Era Primária — um en- 
rugamento no princípio desta Era ou 
Caledónico ( 1 ), e outro quase no fim, 
na segunda metade do período Car¬ 
bonífero ou Hercínico ( 2 ) — deve-se a 

formação de uma vasta zona emersa, ^ 

rtg. 41 —Distribuição provável da superfície 

depois exposta durante longos perío- emersa no começo da Era Primária 

dos aos agentes da erosão e por es¬ 
tes progressivamente reduzida e peneplanificada. E podemos talvez considerar as 
duas orientações predominantes das linhas de relevo no nosso País, NE. — SW. 
e NW. — SE., como testemunhando ainda hoje esses primitivos enrugamentos, 
cujas dobras teriam sido orientadas naquele sentido, segundo Macpherson e os 
que depois dele escreveram sobre os seus trabalhos. 

Não falta, é certo, quem ponha em dúvida para o território peninsular, pela 
carência de elementos seguros de observação, a importância dos esforços orogé¬ 
nicos anteriores ao hercínico. Como quer que seja, todos estão de acordo em atri¬ 
buir a este último enrugamento o mais largo papel na formação da Meseta Ibérica, 
produzindo dobras montanhosas com orientação NW. — SE. Foram estas dobras 
depois desgastadas e peneplanificadas; mas porque alguns dos seus materiais cons¬ 
titutivos, como os quartzitos silúricos, resistiram mais à erosão, podem dizer-se 
ainda hoje as mesmas dobras largamente testemunhadas nas numerosas linhas de 
relevo do território português que nos apresentam a referida orientação tectónica: 
serras da Coroa, de Valongo, do Marão e de Roboredo, ao N. do Douro; secção 
ocidental do Montemuro, Nave, Morofa, Buçaco, S. Pedro da Mucela, Muradah 
Penha Garcia e Perdigão, entre o Douro e o Tejo; Marvão, S. Mamede, Ossa, 
outras pequenas serranias alentejanas, Caldeirão e Mesquita, ao S. do Tejo. 

Simultâneamente com o enrugamento hercínico, tiveram lugar consideráveis 
erupções graníticas que ainda hoje constituem, sobretudo no norte do País, a 
ossatura dalgumas das nossas mais importantes zonas de relevo. 

(1) De Caledónia , nome latino da Escócia. 

( 2 ) Nome derivado da Floresta Hercínia , designação antiga da zona montanhosa do Harz, 
na Alemanha. Camões alude à Montanha Hercina nos Lusíadas (III, 11). 
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Fig . 42 —DistoibuiçAo das terras e das águas 
no fim da Era Primária 


Ainda nos fins da Era Primá¬ 
ria (Fig. 42) ou começos da seguin¬ 
te, novas modificações experimentou 
a Meseta, com a produção de frac¬ 
turas e movimentos segundo a ver¬ 
tical, determinados não propriamente 
pelo enrugamento dos estratos mas 
por acções de descompressão, como 
quer Hernández-Pacheco, as quais 
deram origem às zonas de relevo tal¬ 
vez mais características do solo ibé¬ 
rico, e também às mais importantes 
do território português. Estas zonas 
montanhosas revelam tendência para 
a orientação E. — W. ou ENE. — 


— WSW., e delas fazem parte os 
Montes Cantábricos, as montanhas 
de Leão e de Zamora, o Sistema Lusitano-Castelhano, os Montes de Toledo e 
a chamada serra Morena. 


ERA SECUNDÁRIA. — Terminada a Era Primária, a Meseta passa a consti¬ 
tuir um grande horst; mas pode dizer-se que nela se vêm repercutir todos os 
episódios futuros da evolução do solo peninsular. Durante a Era Secundária, que 
deve considerar-se fase de calma na história da Terra, e ainda nos começos da 
Era seguinte, três grandes depressões marinhas ou geossinclinais, como usa dizer-se, 
circundavam o primitivo núcleo ibérico: uma, que ocupava mais ou menos o vale 
actual do Rio Ebro, pondo em comunicação o Mar Cantábrico com o Mar Medi¬ 
terrâneo; outra, localizada onde hoje é a bacia do Guadalquivir, ligando este 
último mar com o oceano Atlântico; outra, finalmente, estendia-se pelas nossas 
actuais regiões da Beira Litoral e da Estremadura, tendo a oeste, segundo alguns 
indícios levam a crer, uma zona continental atlântica desaparecida. 

Várias modificações se operaram, em todo o caso, dentro ainda desta Era. 
O trabalho da sedimentação foi intenso e extenso, acrescentando novos territórios 
aos já então existentes (Fig. 43). Oscilações do nivel marinho com alternativas de 
avanço e de recuo, umas vezes o mar invadindo as terras em grande transgressão, 
como sucedeu especialmente no período cretácico, outras vezes recuando em visível 
movimento de regressão , constituem fenómenos onde se traduz a base preparatória 
duma nova crise de desenvolvimento da superfície terrestre. 


ERA TERCIÁRIA. — À relativa calma dos 
grandes convulsões geológicas da Era Terciária. 


tempos secundários sucedem as 
É a fase mais agitada da vida 
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do planeta, ou pelo menos aquela 
que, por estar mais próxima de nós, 
melhor podemos apreciar. 

Ao mesmo tempo que se le¬ 
vantavam os Alpes, produz-se um 
novo impulso orogénico, por isso 
mesmo chamado Terciário ou Alpi¬ 
no, a que a Península deve as suas 
mais importantes cadeias de monta¬ 
nhas exteriores à Meseta Pirenéus 
e Cordilheira Bética. 

Do Fundo dos mares que cir¬ 
cundavam o maciço central ibérico 
ou das planícies que eles tinham dei¬ 
xado a descoberto, surgem novas 
cadeias de montanhas; novas terras 
surgem também das águas na parte 
do litoral que havia de constituir um dia o solar português. A Península Ibérica, 
de uma maneira geral, e a faixa que depois serviria de base geográfica ao nosso 
Pais, de forma especial, vão-se aproximando da configuração em que actualmente 
as conhecemos; e é curioso verificar como as grandes zonas de enrugamento her- 
cinico e alpino vêm encontrar-se neste recanto ibérico, pondo em ligação evidente 
as regiões do ocidente europeu e da África Setentrional (Fig. 44). 

Os terrenos antigos do Maciço Ibérico, tendo perdido a sua plasticidade, 
constituíam já uma zona incapaz de se enrugar de novo; mas, sob o impulso de 
fortes pressões tangenciais, novas linhas de fractura se produziram, com desloca¬ 
ção de blocos segundo a vertical, em movimentos de abatimento e de levanta¬ 
mento. Estes movimentos, que se fazem sentir nos fins do Terciário e princípios 
do Quaternário, rejuvenescem o relevo e despertam a actividade dos rios, dando 
origem a novas zonas montanhosas, cujas linhas gerais podem marcar-se com se¬ 
gurança na topografia actual. 

Queremos referir-nos especialmente às duas linhas de fractura quase parale¬ 
las que cortam o Maciço Galaico-Duriense, bem evidenciadas por vezes, como dis¬ 
semos, no desligamento de terrenos (Fig. 45), e cuja influência é bem manifesta, 
não apenas nas orientações dominantes da orografia, mas ainda no aparecimento à 
superfície de numerosas nascentes termais. A estes acidentes tectónicos não po¬ 
dem considerar-se estranhas algumas serranias que marginam as duas referidas 
linhas de deslocação; e deve destacar-se, entre estas, a serra do Caramulo, onde 
o fenómeno é bem evidente. Esta serra tão original corresponde, de facto, ao 
lábio de extensa linha de fractura que se foi levantando enquanto o outro lábio se 
deprimia por uma espécie de movimento de balança, como dizem os geólogos, 
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dando lugar à formação de uma rona lacuatru longitudinal desaparecuu esta ona 
lacu rre progreasivamenre reduzida pela evaporaçdo, mas de.xou como vesrlg.os 
a ua' existência os depósitos argilosos sem fósseis que acompanham o sope 
sà0 estes depósitos de argilas que tem alimentado a 
tão apreciável indús- 


oriental da mesma serra; 


tria dos barros de 
Molelos, uma das 
mais características 
e populares indús¬ 
trias cerâmicas que 
conhecemos. 

Ao mesmo 
tempo, erupções vul¬ 
cânicas já iniciadas 
no fim da Era Se¬ 
cundária (período 
cretácico ) produzem 
novas modificações 
da superfície e vêm 
acrescentar novos 
elementos à já va¬ 
riada constituição 
geológica do nosso 
território. 

Mas não fal¬ 
tam também, na zo¬ 
na peninsular que 
nos diz respeito, fe¬ 
nómenos importan¬ 
tes de enrugamento 
na Era Terciária, 
embora estejam lon¬ 
ge de poder compa¬ 
rar-se aos que nesta mesma fase deram origem aos Pirenéus e à Cordilheira Bé- 
tica. Estes enrugamentos afectaram, como é natural, as regiões de mais recente 
consolidação do nosso território: e um conjunto de relevos podemos por isso 
distinguir, devidos a causas particulares, segundo tudo leva a crer. As serranias 
que acidentam as orlas mesozóicas ocidental e meridional fazem parte desse con¬ 
junto de enrugamentos especiais, sem dúvida resultantes de impulsos orogénicos 
diferentes dos que fizeram sentir a sua acção na Meseta interior. Não perfilha, 
entretanto, esta opinião o nosso geólogo Paul Choffat, que não somente admite a 
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contmuaçào d.recta do Sistema Lusitano-Castelhano através das linhas de relevo 
da or a mesozo.ca ocidental, mas chega mesmo a considerar o anticlinal que passa 
por Mogofores, Febres e Tocha como o prolongamento da serra do Caramulo (•) 

Parece incontestável, em todo o caso, que se fizeram sentir ainda na orla 
mesozóica alguns fenómenos de deslocação que deixaram profundo sulco na Meseta. 

A grande linha de fractura que, orientada de NE. para SW corre ao 
longo do sopé das serras da Estrela e da Lousà no limite do grande abatimento 
Arganil-Lousã-Miranda do Corvo, depois de interceptar a outra linha de des¬ 
locação N NE. S SW., a que a serra do Caramulo deve o seu levantamento, e 
de se conjugar com ela segundo parece, poderá relacionar-se talvez com o abati¬ 
mento de Vila Nova de Ourém; e, pela visível correspondência dos dois acidentes 
tectónicos, talvez a mesma linha de 
fractura possa explicar melhor o vale 
submarino da Nazaré, sem dúvida o 
mais profundamente entalhado de todos 
os vales submarinos portugueses, sem 
necessidade de o considerarmos como 
continuação do vale do Zêzere, na hi¬ 
pótese, a nosso ver inadmissível, do 
Dr. H. Lautensach. 

Mas é incontestável, também, 
que as linhas de relevo da orla meso¬ 
zóica e cenozoica, além de ficarem por 
vezes separadas do maciço interior por 
anticlinais e zonas de fractura com 
orientação quase N. - S., revelam, na 
tão vincada diversidade das suas orien¬ 
tações, um plano de conjunto que só 
poderá relacionar-se com a Meseta pelo 
facto de se ter vindo encostar a ela. 

Parece que há nesse plano de 

conjunto uma certa polarização atlântica, se nos é permitido dizer assim, onde 
se revela a acção de forças tangenciais vindas de oeste, permitindo talvez sur¬ 
preender o papel orogénico de um maciço rígido possivelmente ligado com a exis¬ 
tência do antigo continente ocidental; e o mesmo se verifica, embora em menor 
escala, na orla algarvia, onde não faltam também vestígios de um impulso orogé- 



Granito Atcajco V///JA Prccimbrico 
H S.funco Z-'M Quaternário 

Fig. 45 — Desligamento de terrenos no val 

DA VlLARIÇA (APLDENTE DO RlO SabOr) 


( 1 ) Seria na verdade de ponderar e admitir este prolongamento, se a serra do Caramulo 
tivesse precisamente a orientação com que Choffat a representou no seu Esboço duma Carta Tec- 
tónica de Portugal. Tal orientação está longe, entretanto, de corresponder à realidade, como a 
simples análise de qualquer bom mapa do relevo nos demonstra. 
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„ iM vind0 do sul. talvez relacionado com o avanço do maciço indcafricano sobre 
a Europa, segundo a hipótese tâo audaciosamente formulada por Argand. 


ERA QUATERNÁRIA. - Pode dizer-se que no Um dos tempos terciários o 
nosso Pais e toda a Península ibérica apresentavam jó, muito aproximadamente, 
a sua conformação actual (Fig 46). Segue-se a Era Quaternária, á qual se aplica 
também o qualificativo de Antropozóica , porque a ela corresponde o aparecimento 
do homem sobre a Terra. 

já contemporâneas do homem podem considerar-se, efectivamente, certas 
grandes modificações de superfície, experimentadas pela porção da superfície emersa 
que havia de vir a ser a terra portuguesa. 

Trata-se de fenómenos muito recentes na história geológica, os quais pode¬ 
rão ter determinado, como havemos de ver, a fossa abissal do Atlântico Norte, 
explicando a conformação actual da costa portuguesa tanto de oeste como de sul. 
Choffat recorda a tal respeito a lenda recolhida por Amiano Marcelino e Paulo 
Orósio, segundo a qual houve no 4.° século (ocupação romana em Portugal) um 
tremor de terra que causou grandes estragos no nosso Pais. Devido a ele, ter-se- 
-iam separado os rochedos do cabo de S. Vicente e afundado a terra que unia 
as Berlengas ao continente fronteiro. 

As condições climáticas da Era Quaternária, caracterizadas pelo grande abai¬ 
xamento da temperatura, fazem com que um facto novo venha inscrever-se, por 
vezes em traços vigorosos, na morfologia do solo. Queremos referir-nos à erosão 
e às acumulações glaciarias, de que ainda restam vestígios bem visíveis pelo menos 
na nossa serra da Estrela, como teremos ocasião de verificar. 

É possível distinguir períodos de avanço e de recuo desses mesmos glacia¬ 
res; e com a maior ou menor extensão 
do manto de gelos se tem procurado 
relacionar até alguns movimentos do 
solo de pequena amplitude, mas ainda 
assim de considerável interesse. 

Com a melhoria das condições 
do clima e progressiva retirada dos 
glaciares quaternários , deixa de exer¬ 
cer, tão amplamente como até al, a 
sua acção a água no estado sólido, 
mas começa o trabalho intenso dos 
rios a esculpir as formas da superfície 
e a dar os últimos retoques à fisiono- 
mia geográfica do nosso território. 

Fí£. 46— a Penín»ula^i»érica no fim da Era cursos de água, mais impor¬ 

tantes do que os actuais devido à fusão 
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dos gelos, modificaram, como estão modificando, lentamcnte mas profundamente, 
os aspectos superficiais do solo que habitamos. Desgastando e demolindo saliências 
de relevo, rasgando vales, regularizando vertentes, depositando sedimentos e 
preenchendo depressões, eles têm constituído o cinzel que modela e afeiçoa em 
última demão a face da Terra. 

Como diz um escritor francês, ao traçar em quadro sugestivo a história do 
solo da sua pátria, sempre que no fundo de um vale descobrimos a estreita fita de 
um regato debaixo dos salgueiros, temos dificuldade em compreender que a ele se 
deve o escavamento de todo esse vale, e que as águas murmurantes e tranquilas cons¬ 
tituem na verdade o instrumento que o modelou; esse regato está ali agora, com efeito, 
abandonado pela Natureza, como ferramenta esquecida pelo artista ( Hi-nry Bidou). 

Do que vimos anteriormente, pode mesmo com segurança dizer-se que as 
formas actuais do relevo de Portugal sào devidas sobretudo ao trabalho contínuo 
da erosão, que depois de ter planificado as antigas zonas montanhosas, formadas 
em remotos períodos geológicos, retoma de contínuo o seu papel, rejuvenescendo o 
mesmo relevo e dando por vezes origem a formas de superfície que parecem ex¬ 
clusivamente devidas à acção dos agentes internos. 

Ciclos sucessivos de erosão, que nos aparecem ainda bem inscritos no nosso 
território, vieram insculpindo pouco a pouco as formas do terreno, e por aproxima¬ 
ções sucessivas trazendo também a rede hidrográfica à fase de evolução em que 
actualmente se encontra. 

Com os materiais carreados das zonas interiores mais elevadas, têm reali¬ 
zado os mesmos cursos de água uma vasta obra de sedimentação, à qual se junta 
em certos pontos a colaboração do mar, quer distribuindo ao longo da costa os 
detritos transportados pelos rios, quer edificando compridas faixas de areia com 
os materiais arrancados noutro ponto à mesma costa pela erosão marinha. 

Ao trabalho continuado dos rios se devem as planícies de aluvião dos seus 
cursos inferiores. Têm particular importância as aluviões do Tejo, pela sua con¬ 
siderável extensão e espessura. Sobre camadas de calhaus rolados, que se encon¬ 
tram a profundidades de 20 a 56 metros, dispõem-se camadas de areia muito gros¬ 
seira, depois de areia mais fina, alternando com camadas de argila; á superfície, a 
mesma argila fina e lodo ( lezírias ) e às vezes, também, bancos de areia (mouchões). 

Notável é ainda a sedimentação que se tem operado no Mondego a jusante 
da Portela. A ponte que dá passagem em Coimbra à estrada nacional de Lisboa 
ao Porto assenta sobre outras pontes anteriores, e o mosteiro de Santa Clara-Velha 
já hoje fica soterrado pelo alteamento progressivo dos campos do Mondego. 
Na construção das pontes para o caminho de ferro junto de Alfarelos e em Lares, os 
pegões atingiam muitas vezes a profundidade de 40 metros sem encontrar terreno 
firme. E o mesmo acontece nos campos do Baixo Vouga, onde as sondagens de¬ 
nunciaram profundidades importantes, como se verifica nas pontes do caminho de 
ferro de Estarreja, Cacia e Esgueira. 
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Por outro lado, como os movimentos segundo a vertical ainda nâo podem 
considerar-se encerrados, têm também os mesmos rios a sua tarefa de continuo 
renovada com as alterações experimentadas pelo seu nível de base. dando origem 
à formação de terraços fluviais por vezes bem característicos. Assim sucede nos 
rios do Norte de Portugal, onde o fenómeno foi primeiramente estudado pelo 
Dr Lautensach, que pôde reconhecer três níveis para o Minho em Valença, dois 
para o Lima, e quatro para o Douro na Régua, relacionando-os com a sucessão 
dos diferentes períodos glaciários. 

A explicação do facto não era nova, pois nos grandes rios peninsulares. 
Douro, Tejo, Guadalquivir e Ebro, encontram-se os mesmos terraços a níveis de 
aproximadamente 10, 30, 60 e 100 metros, que segundo Hernández-Pacheco corres¬ 
pondem às quatro fases de mais intensa glaciação, quando o enorme volume da 
água proveniente da fusão dos gelos arrastou consigo grandes quantidades de mate¬ 
riais, depositando-os em espessas camadas no fundo dos vales; nos períodos inter- 
glaciários o clima, bastante mais seco, fazendo reduzir o caudal dos rios, obriga¬ 
va-os sobretudo a um trabalho de erosão em profundidade, cavando mais fundo o 
seu leito e contribuindo deste modo para acentuar o nível dos terraços. 

No vale do Tejo reconhecera já também o Prof. Fleury um terraço superior 
entre 50 e 60 metros de altitude, outro a 30 metros, terraços médios entre 10 e 15 me¬ 
tros, e por fim terraços mais baixos, de origem muito recente, sobre os quais se 
encontram os concheiros ou restos pre-históricos de cozinha (Kioekkenmõddings), 
particularmente em Muge e Salvaterra de Magos; e novos terraços têm sido poste¬ 
riormente reconhecidos nos outros rios portugueses. 

Ê facil explicar pelo fenómeno da glaciação quaternária os movimentos alter¬ 
nados de abatimento e de levantamento da zona litoral; nos períodos glaciários, o 
nível do mar baixava, pela acumulação da água sob a forma de gelo; no fim de cada 
glaciação, o mesmo nível elevava-se, embora sem atingir na costa a altura primitiva. 

- ~ também COm ' SteS fenÒmen0S de oscila 5 50 d0 «‘oral as nossas 
ZZ TlT, COm ° Verem0S ’ ' 35 Z °" aS C0$teiras sab ""tsas de que outras 
rrirr man " ma P ° r,US,,eSa d5 ° test ™ u " h °í e M repercussão 
"Z ta T n0S P m ™ SÍderar - Se a, " da “ f °"“ ab alos sísmicos que 
resiâ ° ocidsntai da “• * - - 


Para melhor compreensão de tudo 


presente capitulo com 


que acabamos de dizer, 


terminaremos o 


caracterizamos as diferentes eras° T h ' St ° ria geo,ó 8 lca do nosso território. Nele 
™>s os principais episódios dos oeríodoT. ^ Pale ° ntológica dominante, referi- 
giôes portuguesas onde os mp — ^ SC div 'dem, e marcamos as re- 

Para fazer penetrar melhor o episódios es Pecialmente se fizeram sentir, 

que, aliás, se f ez apenas 0 US0 ind’ al8U " S term ° S Correntes na geologia, de 
algumas notas, onde se dá a sua pvr,r ' spensavel > a crescentam-se ainda ao quadro 
sua explicação etimológica. 


92 


HISTÓRIA GEOLÓGICA DO TERRITÓRIO PORTUGUÊS 


Eras 

Períodos 

Episódios mais impor¬ 
tantes 

Regiões especialmente afectadas 

|l ARCAICA Arcaico 

AZÓICA Precftmbrico 

!| (sem vida animal) 

Enrugamento precAmbrico 

Enrugamento caledónico 
Enrugamento herclnico 

Erupções graníticas 

? 

1 PRIMARIA 

1 PALKOZÓICA 
(Invertebrados 

1 e peixes) 

CAmbrlco 

Sllúrlco 

Devónlco 

Carbonífero 

Pérmico 

? 

Minho, Trás os-Monles, Beiras (à excep- 
çAo da B. Litoral) Alentejo (menos a ba¬ 
cia do Sado), Alto Algarve 

Norte de Portugal principalmente 

SECUNDARIA 

MESOZÓICA 
(Peixes, rêplis, pri- 
1 meiras aves e ma- 
i mlferos) 

TriAssico 

Jurássico 

Cretácico 

Invasões do mar e sedimen- 
taçAo nos lundos marinhos 

1 Começo de aclividade 
f vulcânica 

Enrugamento alpino 

FormaçAo da orla mesozóica ocidental ] 
(Beira Litoral, Estremadura) e orla meso¬ 
zóica meridional (Algaive Litoral) 

RegiAo do golfo do Tejo e do Algarve 
Batólito de Sintra 

ProduçAo de fracturas NE. — SW-nos ma- I 
ciços primários; ressurreiçAo parcial des¬ 
tes maciços (Galaico-Duriense. Cordilheira 
Central); abertura da fossa do Tejo; 
escavamento dos vales submarinos. 
Serranias das orlas mesozólcas 1 

FormaçAo das bacias do Teio e do Sado 

j 

1 TERCIÁRIA 

CENOZÓICA 
(Aves, mamíferos, 

I primeiros antropói- 
! deM 

Eocênico 

Oligocênico 

Miocénico 

Pliocénico 

j QUATERNÁRIA 

! ANTROPOZÓICA 

1 (Homem; launa 

1 actual) 

L . 

Pleistocénico 

Moderno 

1_ 

InvasAo glsciária 
OscilaçAo da linha da costa 
SedimentaçAo marinha 
e fluvial 

I 

Depósitos da serra da Estrela I 

Terraços fluviais dos principais rios 
Terrenos arenoaos do litoral; aluviões 
dos cursos inferiores dos rios; ji 

alguns depósitos 

* 1| 


NOTAS 

1> As Eros designam-se com nomes derivados do grego e classificam se pela ausência de vida animal lAsólca, 
de a, sem + zotcos, relativo A vida), pela maior ou menor antiguidade doa seres vivos (palalos, antigo; mesos, mê- 
dlo; calnos, novo), e pelo aparecimento do homem ( anthrooos ). finalmente. 

4) Aos períodos aplicam-se designações tiradas de regiões europeias onde se encontram mais tipicamente 
representados ou onde primeiro foram estudados ( Cômbrico, de Combrio, nome latino do Pais de Cales; Sllúrlco, dos 
antigos Siluros. povo celta da mesma regiAo; Oevóntco, de Decon. condado inglês; Permico, de Perm, nos Urais. 
Jurássico, de Jura), ou nomes alusivos A sua composição geológica especial Oarbonifern. de carvào de pedra; Cie- 
lácteo, do latim creta ou crê), ou A possibilidade de os subdividir ( Trioistco, que tem três partes), ou ainda ao apa¬ 

recimento das novas formas de vida ( Eocéntco, de eos. aurora + cnlnos, novo; Oltgocenlco, de ollgos, pouco; 
Mtocénlco, de melon. menos; Ptiocénlco. de plelon. mais; Pletstocénlco, de pleistos. muilissimo), 

3) As fases de enrugamento tiram, como ia vimos, o seu nome de montanhas europeias que melhor as repre¬ 
sentam ; Caledónico, de Caledónia, nome antigo da Escócia; Herctnlco, de Floresta Hercinla. nome aplicado outrora 
a várias zonas de relevo da Alemanha Central, Alpino, de A'pes. as mais recentes, e por esse motivo mais elevadas 
formações montanhosas do continente europeu. 
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CAPÍTULO V 
FORMAS LITORAIS 

P elas suas íntimas relações com o relevo do solo e como ponto de passagem 
para a hidrografia, o estudo da forma das costas, e particularmente da evo¬ 
lução da topografia litoral, reveste agora para nos um particular interesse, 
mostrando à evidência a acção combinada das terras e das águas. Bem pode di¬ 
zer-se neste caso que fazer a história é explicar. Função da tectónica e da oro- 
grafia que imprimem sempre ã zona costeira o seu estilo arquitectónico fundamental, 
os contornos litorais são ao mesmo tempo resultado da erosão ou da sedimentação 
marinha e fluvial, mais ou menos activas, que lhes dão as formas secundárias da 
sua escultura. 


I - RELEVO CONTINENTAL E RELEVO SUBMARINO 

Se a análise de qualquer zona costeira leva sem dificuldade à conclusão de 
que os acidentes litorais são sempre determinados pelo relevo continental, importa 
reconhecer também as suas estreitas relações com o relevo submarino, dados os 
pontos de contacto que entre um e outro existem em todos os casos. 

Já Macpherson fez notar o paralelismo existente entre as costas espanholas 
e as grandes linhas do relevo e zonas de deslocação do interior da Península, cuja 
relação com as grandes depressões do Atlântico, a pouca distância do litoral, é 
bem manifesta. A conjugação da carta hipsométrica com a batimétrica é a este 
respeito deveras significativa. 

Examinemos, por isso, os fundos do Atlântico na parte que mais directa- 
mente interessa ao nosso País, segundo a Carla Batimétrica dos Oceanos levan¬ 
tada por ordem do Príncipe de Mónaco, na escala de 1:10.000.000. 

Duas grandes e compridas fossas submarinas dispõem-se nesta carta de 
Norte a Sul - a primeira ao longo das costas ocidentais da Europa e da África, e 
a segunda marginando a costa oriental do continente americano - separadas uma 
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da outra por alongado planalto submarino, de contornos também paralelos às zonas 
costeiras atlânticas, sobre o qual se levantam as nossas ilhas dos Açores. A pri¬ 
meira fossa submarina deixa contígua à Europa uma extensa plataforma continen¬ 
tal, de mar pouco profundo, onde assentam as Ilhas Britânicas, que assim consti¬ 
tuem verdadeira dependência do continente (se o nível do mar baixasse apenas 
200 metros, a Grã-Bretanha e a Irlanda ficavam ligadas sem interrupção à Eu¬ 
ropa); mas aproxima-se muito da Península Ibérica e particularmente do nosso 
Pais, onde a poucas dezenas de quilómetros do litoral se encontram já, por vezes, 
profundidades de 4.000 e 5.000 metros ( Fig. 47). 

Esta estreita plataforma continental, que apresenta uma topografia muito 
complicada, é ainda cortada por numerosos vales submarinos que quase atingem a 
costa portuguesa e vão representados na nossa Carta Hipsométrica , como o da 
Nazaré, os de Lisboa e de Setúbal (ao N. e ao S. do cabo Espichei ), e ainda o 
do cabo de S. Vicente. Foram alguns destes vales de inicio levantados pela 
Missão Hidrográfica da Costa de Portugal, e dedicou-lhes, como já vimos, um es¬ 
tudo desenvolvido o Eng.° Freire de Andrade. 

A origem tectónica destes vales submarinos, e a sua relação com movimen¬ 
tos de conjunto a que a Península Ibérica deve a sua topografia actual, parecem 
bem evidentes; e há que relacioná-los ainda com fenómenos relativamente recen¬ 
tes em grande parte revelados na instabilidade do nosso litoral, cujos abalos sís¬ 
micos são bem conhecidos e já nos prenderam a atenção. 

Por outro lado, sondagens feitas nos fundos do oceano Atlântico revelam 
com frequência depósitos continentais; e o estudo da flora e da fauna fornece ele¬ 
mentos de que se chegou já mesmo a concluir a existência, no Terciário e talvez 
ainda no Quaternário, de ligações directas entre a Europa e a América, conside¬ 
rando como fragmentos continentais as ilhas do planalto submarino dos Açores e 
todas as outras ilhas atlânticas. 


A ruptura do centro do Atlântico, por uma extensa falha em forma de S, 

correspondente ao al.nhamento vulcânico da Islândia, Açores. Cabo Verde, Ascen- 
„ „T ' TriS,í ° “ a CU " ha ' e a “rrespondéncia <âo impressionante 

Afr c, e„r, d s SU “ °°““ ° riema,S ' “ de "' tó -o Europa e o Norte de 

S Rooue a r , "°r ° * MÍXiC °' * 2 “rasileira do cabo de 

b Roque, na reentrância africana do Golfo da Guiné 

a uma flagrante confirmação da teoria das rans meSm ° ar '"° S 

admitindo também, com o geógrafo e Zü ^ C ° ntmentaÍS de We 8 ener - 
rino dos Açores correspondesse a um L ^ mà °’ que ° P lanalto subma - 

que se separavam. P 3Ç0 destacado dos blocos continentais 

Não é, entretanto, aqui o luear nr 

desse problema. Bastará dizer P ° pr '° entrar na análise minuciosa 

como de data muito recente a t ^ nurnerosos factos nos levam a considerar 
tensa massa continental devo *1 ^ ^ 33 Submarina do Atlântico, e que uma ex- 
"r exísti<1 °. ‘ qual s0 não pode identificar-se 
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com a Allâníida de 
Platão por nada nos 
garantir que ela fos¬ 
se já contemporânea 
do homem. 

O relevo sub¬ 
marino persiste sem¬ 
pre mais do que o 
exposto à erosão 
subaérea, como os 
caracteres de lápides 
soterradas se con¬ 
servam muito me¬ 
lhor ; e é curioso 
notar que os três va¬ 
les submarinos que 
mais se aproximam 
da costa portuguesa 
parecem correspon¬ 
der a outros tantos 
vales flu viais de 
u ma antiga zona 
emersa. 

Mais do que 
isso: somos mesmo 
tentados a conside¬ 
rar alguns dos refe¬ 
ridos vales submari¬ 
nos na visível con¬ 
tinuação de certos 
vales fluviais do 
nosso território. 
Assim, os vales si¬ 
tuados em frente de 
Lisboa e de Setúbal 
poderão marcar o 
prolongamento dos 
antigos leitos do Te¬ 
jo e do Sado; e é 
crível que assim 
aconteça, visto as 



97 


F , g . 47 


























aluviões auríferas da lagoa de Albufeira, situada precisamente em frente do pri¬ 
meiro destes vales submarinos, testemunharem segundo ChofTat um primitivo seg¬ 
mento do curso do Tejo. antes da abertura do canal de S. Juliâo da Barra, por 
onde o no hoje entra no mar. 

Quanto ao estreito, profundo e tortuoso vale submarino da Nazaré, tam¬ 
bém o Dr Lautensach aventou a hipótese de ele corresponder ao rio Zézere, 

que primitivamente continuaria através da orla mesozoica com a sua orienta¬ 
ção NE. - SV antes de ser desviado para o sul, e de se tornar afluente do 

Tejo; mas. como também já tivemos ensejo de dizer, parece-nos esta hipótese 
muito inverosímil, pela dificuldade de explicar com segurança aquele desvio do 
curso ou de encontrar quaisquer vestígios dele na zona intermediaria 

Nào vemos como aos vales submarinos portugueses possa atribuir-se uma 
ongem fluvial Ficam eles por vezes, é certo, no visível prolongamento de 
alguns vales fluvia» da actualidade . tudo, porem, nos leva a ver antes, nestes 

últimos, antigas linhas de deslocaçAo tectónica que os rios vieram decalcar na 

parte mais baixa do seu curso. 

De qualquer maneira que se)a, tornam-se bem evidentes as relações do 
relevo continental e do relevo submarino. a verdadeira scparaçAo entre os do» 
domínios nem sempre e fácil de estabelecer, sendo certo que no caso de Portugal 
melhor se estabeleceria no limite da plataforma continental, quer dizer, na passa¬ 
gem das pequenas para as grandes profundidades ; e a costa, como transitória 
Imha de contacto entre a superfície emersa e imersa, flea por isso com um carác¬ 
ter de instabilidade bem pronunciado, sujeita como está a um variado conjunto de 
forças antagónicas que constante mente váo modificando os seus aspectos. 


II. - EVOLUÇÃO DA TOPOGRAFIA LITORAL 

Estas modificações que através dos tempos podem venHcar-se na costa por¬ 
tuguesa sáo antes de tudo determinadas por importantes movimentos de conjunto 
que ela tem experimentado. 

Ainda nio esta encerrado o ciclo das deformações que se seguiram á oro- 
genia terciária , e bastam as lentas oscilações da linha da costa, que a história 
geológica do nosso território assinala nos tempos quaternários, para denotar essa 
instabilidade, de que os abalos sísmicos constituem eco em nossos dias. 

MOVIMENTOS DE SUBMERSÃO E DE EMERSÃO. Sâo evidentes 
nas costas peninsulares os movimentos de oscilaçAo vertical, e tanto no litoral 
atlAntico como no mediterrâneo , mas surgem também testemunhos autênticos de 
que os movimentos positivos e negativos alternam, com amplitudes quase sempre 
muito desiguais e decrescentes. 
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Em quase toda a costa portuguesa podem, efectivamente, examinar-se, como 
já referimos, vestígios incontroversos de praias levantadas, quer dizer, depósitos 
deixados pelo mar a níveis superiores ao actual, níveis de aproximadamente 100, 
80, 60, 30 e 10 metros. Depósitos desta natureza têm sido reconhecidos e estu¬ 
dados no norte do Pais, mas também os há no centro e no sul; e devem ter-se 
formado no fim do Pliocénico e durante o Pleistocénico, em visível correspondência 
com os diversos períodos interglaciários. 

Como os níveis mais antigos que se tem reconhecido são também os mais 
altos, nào basta, entretanto, para explicar esses degraus sucessivos, o simples 
facto da mudança de nível marinho resultante da acumulação de água no estado 
sólido, a que já fizemos referência. A amplitude da deslocação leva naturalmente 
a imaginar movimentos de ordem mais geral. Torna-se necessário admitir que 
uma boa parte das zonas costeiras dos continentes vai experimentando simultânea¬ 
mente um levantamento de conjunto, por forma que cada novo nível do mar já 
nào volta a coincidir com o anterior: são os chamados movimentos eustdticos, 
também relacionados com as variações dos glaciares quaternários. 

Está averiguado que a acumulação de gelos durante a última glaciaçào 
(Wurmiense) deve ter feito baixar o nível do mar cerca de 100 metros. Os rios 
maiores aprofundaram e alargaram então o seu leito junto à costa, procurando 
atingir o novo nível de base, abrindo-se deste modo largos vales, como os do 
Lima, do Mondego inferior e do Mira, entre outros. 

Com a fusão dos gelos, volta o nível do mar quase à posição anterior. 
E os vales inicialmente escavados são então preenchidos, formando-se extensas 
e profundas planícies de aluvião, como já tivemos ocasião de dizer em relação 
ao Vouga, ao Mondego e ao Tejo. O facto tem neste último rio um significado 
especial, pois sondagens feitas no Mouchão das Garças revelam que os depósitos 
ainda ali se encontram a 85 metros abaixo do nível do mar; mas a grande espes¬ 
sura das aluviões tem-se reconhecido também nos rios do norte (Minho) e nos 
do sul (Sado, Mira e Guadiana). 

Sem esse abaixamento do nível do mar, não é possível explicar factos de 
tal magnitude. Mas, simultâneamente com eles, outros movimentos de carácter 
local devem ter-se verificado aqui e além, complicando ainda mais o efeito dos 
anteriores. As numerosas linhas de fractura a que aludimos devem ter determi¬ 
nado deslocações parciais, nem sempre de igual sentido e até mesmo alternadas, 
num jogo irregular de compartimentos por vezes muito próximos, que já com bas¬ 
tante propriedade se comparou a um teclado ('). As antigas construções roma- 
nus da costa algarvia meridional postas a descoberto na baixa-mar, as alterações 


(') Falcào Machado, O Teclado Minhoto, in - Alto Minho, Viana do Castelo, 1935. 


99 



litorais na ria de Aveiro e até a invasão recente do mar na pra.a de Espinho, 
testemunham sem dúvida movimentos desta natureza, cujas causas estão ainda 
em actividade. 

FENÓMENOS DE EROSÃO E DE ACUMULAÇAO. - Independentemente 
destas alterações do nível marinho, outras modificações não menos importantes se 
estão produzindo a todo o momento na nossa zona costeira. 

Compreende-se melhor que esta se nos apresente assim imprecisa e cm 
constante modificação, se considerarmos que ela constitui a bem dizer uma linha 
de batalha onde os dois elementos - terrestre e marítimo - se põem em contacto e 
entram frequentemente em colisão, exercendo mútuas represálias um sobre o outro: 

Às vezes a costa é alta e rochosa, e opõe ao mar uma resistente couraça: 
o mar toma então a ofensiva contra a terra, e pela formidável acção mecânica das 
vagas e das marés realiza quase sempre uma obra lenta mas contínua de destruição 


«Vou primeiro ao Baleai, que é a mais linda praia da terra portuguesa. Não passa 
duma grande rocha desligada da costa e fundeada a trezentos metros — mas esta rocha 
é uma ossada, e talvez o último vestígio da Atlãntida, saindo do mar azul a escorrer azul. 


A acção das águas é incessante nestas velhas pedras carcomidas, onde meia dúzia 
de casas de pescadores se agarram como lapas. A ressaca iníillra-se nos buracos, gas- 
ta-as e desgasta-as, até as reduzir a cárie, a penedos com baba, a ossadas pulverulentas, 


Não vi árvores. Nasceu aqui uma figueira por acaso, que, não podendo crescer, 
alargou a roda e tem um metro de altura. A única vegetação é a das ervas a quem um 
pouco de tcira basta para viver. São inúteis. São vidas humildes que a tudo se sujei¬ 
tam e chegam a cumprir o seu destino à custa de sofrimento. Do meio da ilhota sai uma 
fraga mais saliente com a capelinha de Santo Estêvão no alto e a praia dos bateis 
no fundo. Lá para diante outra rocha destacada, a ilha das Pombas, todo o dia salpicada 
de espuma. 

Tudo isto perdido no azul ou assaltado pelas ondas coléricas. Os vagalhões avan¬ 
çam e despedaçam-se de encontro às pedras, que vomitam espuma e ficam a babar-se 
pelos buracos puídos. E outra - lá vem outra - incessantemente para o assalto ! Algumas 
enormes varrem o extremo norte do Baleai numa cólera tremenda. As noites são pro¬ 
fundas admiráveis e cintilantes de pedraria - grandes como DeusJ» (Raúl Brandão. 


Outras vezes, a costa é baixa e constituída na sua maior parte de mate¬ 
riais inconsistentes: o mar, aliado quase sempre ao vento, toma então com êxito a 
sua ofens,v. contra . terra, invadindo-a e arrebatando-lhe, em certos casos, vastos 
domlmos; OU amda. consciente da sua força e generoso como todos os fortes, 
seus Impectos. junta a sua acção a dos rios para realizar uma obra cons- 
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trutiva dc sedimentação, aumentando a própria superfície emersa, quando não vai 
mesmo até afogar a terra no avassalador abraço das areias. 


«Mas o que mais parlicularmcnlc caracteriza essa paisagem e lhe dá um aspecto 
próprio e inconfundível —é a ria... Esse braço dc mar. porém, represado pela barreira 
das dunas, amplo como o estuário dum grande rio. calmo c espelhado como um lago — 
não tem, me parece, nada dc análogo cm toda a zona marítima dc Portugal. 

Segundo os geólogos, a nossa linha costeira avança Icntamcntc pelo Atlântico den¬ 
tro. O mar recua. Assim lodo esse terreno chato, essas enormes planícies que se eslen 
dem ao sopé da extensa cordilheira beiroa, não são mais do que velhas praias, sobre que 
se formaram vastíssimas dunas, entre as quais ficaram encravadas consideráveis massas 
de água. condenadas a umu crescente redução dc área pela elevação contínua dos seus 
fundos, ou aluviões dc rios, cuja foz avançou sempre com a retirada da margem atlântica, 
c que, mais tarde, a cultura, dc origem já imemorial, invadiu c transformou, vagarosa, 
mas progressivamcnte >» (Luls de MaoalhíES, in A Artr t o Noturna rm Portugal). 


Pela natureza especial e notável variedade dos elementos geomorfológicos 
que se puseram em contacto no nosso território, a costa portuguesa é constituída, 
como vimos, por uma série de promontórios onde avançam até ao mar os relevos 
continentais, separados por golfos ou balas correspondentes às regiões deprimidas, 
onde quase sempre desaguam cursos dc água. E assim como a erosão dos rios 
tende a planificar o relevo continental, reduzindo progressivumente as alturas e 
entulhando as depressões, assim também a erosão do mar tende a corroer as sa¬ 
liências costeiras originando arribas, e a preencher as reentrâncias edificando 
praias; e o resultado dessa tendência constante das águas marinhas para regulari¬ 
zar e nivelar é, deste modo, imprimir à costa um traçado quase rcctillneo. 

A costa portuguesa, apresentando-se, como se apresenta predominantemente 
baixa e arenosa, embora com frequentes interrupções, testemunha por isso um 
longo e importante trabalho do mar e dos rios, que pouco a pouco têm vindo a 
reduzir e a fazer desaparecer as sinuosidades primitivas do litoral. 

Tudo leva a crer que este foi outrora muito mais articulado do que é actual- 
mente e, nalguns pontos, muito menos avançado para oeste. Lendo os antigoa 
escritores gregos e romanos que trataram da Península Ibérica, verificamos sem 
grande dificuldade que a navegação nos nossos rios e ao longo do litoral se fazia 
em condições bem diversas das actuais. 

Pode dizer-se que, pelo menos nas zonas deprimidas, o mar avançava muito 
mais para o interior. Quando nelas desaguavam rios, as condições hidrográficas 
da sua última secção variaram quase sempre considerávelmente, mudando dc curso 
e de foz: Rio Velho, Foz Velha, Porto Velho, são por isso expressões que perma¬ 
necem ainda, com frequência, na toponímia popular, as vezes em sítios muito afos- 
tados para o interior dos pontos onde se encontram actualmcnte os respectivos 
acidentes fluviais ou marítimos. E quando se procura hoje localizar alguma cidade 
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proto-histórica situada junto da foz de rios. como Talábriga . ou em montes á beira 
deles, em frente dalguma ilha. como Moron, as falsas localizações são inevitáveis 
e o restabelecimento da verdade nem sempre muito fácil, por não se ter na devida 
conta a diversidade de aspecto topográfico entre o que foram outrora essas regiões 
e o que são actualmente. 

Talábriga sabe-se, por exemplo, que ficava junto da foz do Vouga, e por 
isso muitos autores antigos, modernos e ate mesmo contemporâneos a tém pre¬ 
tendido situar em Aveiro, Cacia ou Esgueira. Já num bem fundamentado e dedu¬ 
zido estudo («) se demonstrou que não devia procurar-se al o sitio da tão discutida 
cidade, mas sim bastante mais para o interior: o que de forma alguma exclui, 
em nosso entender, a ideia arreigada de que ficava junto da foz do Vouga, não 
onde ela hoje está, mas onde estava talvez ainda ao tempo da dominação romana. 

Efectivamente, a cidade velha, da foz de um rio é junto da foz velha do 
mesmo rio que tem de procurar-se. A diversidade de aspecto morfológico entre a 
região do baixo Vouga na época actual e o que era nos tempos proto-históricos 
deve harmonizar, assim o cremos, a opinião unânime dos antigos escritores de que 
Talábriga ficava situada junto da foz desse rio, e a contagem das milhas na es¬ 
trada romana e considerações derivadas da própria natureza do terreno, segundo 
as quais ela não podia ficar situada onde hoje é Aveiro ou nas suas imediações. 
A notável povoação da antiga Lusitânia devia ficar mais no interior, perto do 
braço marinho onde o Vouga desaguava e onde desaguavam também independen¬ 
temente dele, o Águeda e o Cértoma, braço marinho que as aluviões dos três rios 
posteriormente haviam de fazer desaparecer. 

Isto escrevíamos nós há quase trinta anos; e só temos agora a confirmar o 
que então dissemos, e a acrescentar mais alguma coisa. Observações feitas não 
há muito na mesma região e o traçado das vias romanas, que ali conseguimo s 
reconstituir, levam-nos com efeito a localizar a antiga Talábriga não muito longe do 
Cabeço de Vouga, onde este rio hoje se abraça com o seu afluente Marnel. Ali en¬ 
contravam os engenheiros romanos terreno firme para a construção da estrada de 
Aeminium a Cale; e foi a magnifica posição estratégica do cabeço, aliada à ponte 
sobre o rio que ali se construiu, a razão primacial do profundo rasto que da região 
ficou na história da Reconquista, e das invasões francesas, e das lutas liberais, 
e até mesmo em perturbações políticas dos nossos dias. 

Nos recuados tempos a que podem levar-nos os mais antigos testemunhos 
históricos a ria de Aveiro não existia ainda; nem é natural que, se já existisse na 
epoca romana, tivessem os escritores coevos deixado em silêncio, o singular aci- 
ente, onde a Natureza prodigaliza ao homem tão variados recursos. 


... . ^ F ' ALVES Per£ira . Geografia proto-histórica da 

lobriga, m-Arqueólogo Português, vol. XII. 


Lusitânia — Situação 


conjectural de Ta- 
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Valendo-nos de vários vestígios arqueológicos existentes na região (particular¬ 
mente da distribuição dos monumentos megalíticos pré-históricos) e de algumas noti¬ 
cias que ficaram dos documentos, procurámos reconstituir, na Bacia do Vouga, o 
desenho provável do antigo litoral ( Fig. 50). 

O mar avançava ali outrora muito para o interior, como a zona lacustre corres¬ 
pondente às chamadas pàteiras de Fermentelos ( Est. XIX), Frossos e Tabueira 
ainda testemunha em nossos dias. E quaisquer que sejam as noticias documentais 
que possamos apontar em desabono desta conclusão, um facto, bem inscrito no 
solo, deve considerar-se decisivo a tal respeito : examinando o perfil longitudinal 
do Vouga e dos seus afluentes ('), verifica-se que o do Cértoma passa por baixo 
do que é hoje o seu curso principal, mostrando como os dois evolucionaram inde¬ 
pendentemente um do outro, embora ambos fossem solicitados pelo mesmo nível 
de base, correspondente ao braço marinho onde outrora desembocavam um ao 
lado do outro. 

Se a ria de Aveiro ainda então não existia, é natural, entretanto, que já 
estivessem em actividade os factores determinantes da sua formação e que o cordão 
litoral se encontrasse já em parte construído. A coberto desse cordão protector, 
que pouco a pouco foi avançando para o sul, começaram os rios fazendo mais 
regularmente os seus depósitos. E foi tão grande a acumulação de areias que 
algumas pequenas ilhas costeiras se ligaram à terra firme, como a que deu origem 
à actual península de Peniche. 

Mas há mais. Alterações importantes no desenho da costa têm-se operado 
mesmo dentro do período histórico propriamente dito, conforme passamos a ver. 
Testemunham-nas os documentos, confirma-as a tradição, e andam elas até às vezes 
na própria memória dos vivos. 

ALTERAÇÕES LITORAIS DENTRO DO PERÍODO HISTÓRICO. - Não 
temos elementos para reconstituir com segurança as transformações por que pas¬ 
sou o antigo litoral; mas a linha costeira que nos apresentam alguns velhos portu- 
lanos, embora traçada sem rigor, pois os recursos da época o não permitiam, 
poderá mostrar em todo o caso o seu recorte muito mais acentuado do que é 
actualmente. 

Entre todos esses portulanos, há um que deve merecer-nos atenção espe¬ 
cial, pela forma impressionante como nele aparecem marcados alguns acidentes 
litorais, levando-nos a crer na fidelidade com que foi desenhado. É o do genovês 
Petrus Vesconte (1318), ainda existente no Museu de Veneza, que reproduzimos do 
Atlas do Visconde de Santarém, na parte relativa às costas ocidentais da Penín¬ 
sula Ibérica (Fig. 48). 


(>) Vid. Bacia do Vouga, pág. 48. 
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Claro que o portulano em 
questão deve representar o litoral 
em época muito anterior à data em 
que foi desenhado; mas as distân¬ 
cias marcadas estão exactas, e a 
posição relativa dos lugares e o con¬ 
torno do litoral em toda a secçào 
meridional do nosso Pais correspon¬ 
dem bem aos das cartas actuais. 

O litoral do norte e do cen¬ 
tro é que apresenta maiores diferen¬ 
ças, especialmente na parte com¬ 
preendida entre o rio Douro e o 
cabo Mondego ; e se a ria de 
Aveiro ali não aparece represen¬ 
tada, mas sim uma grande reentrân¬ 
cia na zona costeira correspondente, 
é talvez porque o documento se ba¬ 
seia em trabalhos muito anteriores, 
relativos a uma epoca em que o 
cordão litoral ainda por certo não 
existia. Assim o considera o 
Sr. Comandante Rocha e Cunha, 
que, no seu estudo sobre a história 
economica de Aveiro, considera a 
ria de formação ainda mais recente 
do que se nos afigura. 

Pela análise do documento 
cartográfico a que nos referimos, pode 
chegar-se á mesma conclusão a que nos levam os textos dos antigos escritores : 
o mar avançava outrora em certos pontos muito mais para o interior, e algumas pla¬ 
nícies litorais, como a da região de Aveiro, tinham também muito menor extensão. 

Os próprios mapas do século xvi, como os dos Thealrum Orbis Terrarum 
de Abraão Ortelius (1570), podem dar-nos a mesma impressão do mais acen¬ 
tuado recorte da zona costeira e do menos pronunciado avanço do litoral para 
oeste (Fig. 49). Algumas ilhotas que existiam outrora junto à costa, como vedetas, 
vieram a ser com os tempos incorporadas na terra firme pela considerável obra de 
sedimentação marinha e fluvial; eram portos marítimos muitas localidades que 
agora estão afastadas do mar, como sucede a Mira ; e a nevagação no curso infe¬ 
rior dos rios, bem menos assoreados do que hoje se nos apresentam, devia fazer-se 
então em muito maior escala. 



Fig. 48- 


• Costa peninsular atlântica no 
de Petrus Vesconte (1318) 


PORTULANO 
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Todas as alterações litorais na 
parte compreendida entre a foz do Minho 
e Espinho, onde as linhas de relevo se 
aproximam do mar e a faixa plana que 
as debrua não apresenta extensão supe¬ 
rior a dois quilómetros, devem ter con¬ 
sistido na erosão progressiva das ribas 
mais salientes e na acumulação de areia 
e formação de praias nas zonas reentran¬ 
tes da costa, e não apenas ao sul da foz 
dos rios, embora na vizinhança destes o 
processo da sedimentação fosse natural- 
mente acelerado pela abundância dos ma¬ 
teriais por eles transportados. 

De Espinho até ao cabo Mondego, 
é que as alterações da linha da costa se 
revelam de maior amplitude, como já tive¬ 
mos ocasião de dizer. Em certos mapas 
dos séculos xvii e xvni, pode ver-se 
representado um antigo litoral ainda bas¬ 
tante retraido, mas onde o cordão de 
areias aparece já formado em parte e 
avançando do norte para o sul (Fig. 50). 

Os esporões do cabo Mondego e da 
Nazaré (Sitio) serviram de pontos de 
apoio à formação e progresso doutros 
cordões da mesma natureza, que, ligan¬ 
do-se entre si, imprimiram à costa uma 
impressionante regularidade, limitando-a 
Hnalmente por uma linha quase recta. 

Em toda esta secção litoral que vai 
de Espinho à Nazaré, a planície sem 
grandes arestas de relevo cede ao mar e 
aos rios o principal papel na edificação 
da zona costeira, alargando consideràvel- 
mente a superfície emersa. 

Não apenas na parte correspon¬ 
dente à ria de Aveiro, mas ainda mesmo 
ao N. e ao S. deste acidente, as actuais 

lagoas de Esmoriz e de Paramos, de Mira e da Tocha, da Vela e dos Braços, 
testemunham o antigo domínio marinho; os rios Mondego e Lis foram também 



Fig . 49 — Contorno marItimo de Portugal 
no mapa de AbraAo Ortelius (1570) 
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^ 50 Fases da formação da ria de Aveiro 

1 ) Reconstitiiição hipotética do litoral junto da foz do Vouga na época proto-histórica; 2 ) Desenho da Ria 

e Aveiro em mapas antigos; 3) Configuração actual da Ria de Aveiro. 



1 





largamente asso¬ 
reados na parte 
mais baixa dos 
seus cursos, tendo 
às vezes de mu¬ 
dar-se para o in¬ 
terior as próprias 
povoações, como 
sucedeu a Lavos, 
por causa da inva¬ 
são assoladora das 
areias; e, mais pa¬ 
ra o sul, os mes¬ 
mos fenómenos 
podem observar- 
-se na Concha 
de S. Martinho 
(Est. XIII) e na 
lagoa de Óbidos 
(Fig. 51), além 
doutras lagoas ho¬ 
je desaparecidas 
que parecem ter- 
-se localizado in¬ 
teriormente a uma 
prega de relevo 
litoral de que fa¬ 
zem parte as ser¬ 
ras do Bouro e T 7 ]^. ^ — «Concha» de S. Martinho e Lagoa de Óbidos 

das Pescarias. 

Ao S. do Tejo, o mesmo diremos de toda a faixa de solo arenoso que se 
estende até ao Algarve. Também aqui a acumulação de areias tem obstruído a 
foz dos pequenos cursos de água e formado lagoas como a de Albufeira, na penín¬ 
sula de Setúbal, e as de Melides e de Santo André, junto de Santiago de Cacém. 

Na parte baixa do litoral algarvio meridional sucede outro tanto; e não falta 
mesmo quem tenha atribuído o assoreamento dos seus portos às areias arrojadas 
pela vaga destruidora que, por ocasião do terramoto de 1755, se precipitou sobre a 
costa de Portugal; mas já nas cortes de 1441 (*) os marítimos se queixavam da 

P) Chancelaria de D . Afonso V, liv. II, fl. 104, cit. por Costa Lobo, História da Socie¬ 
dade em Portugal no século XV , pág. 64. 
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impossibilidade de os navios entrarem 


na barra de Tavira, devido à pequena pro¬ 


fundidade da água. 

As modificações da topografia litoral determinadas pela mvasio das are,os 
constituem um fenómeno lento mas constante, que podemos examinar por vezes 
bem ao vivo na costa portuguesa. 

Já nos referimos às proporções que assume a formação de medos de areia 
numa boa parte do nosso litoral, às grandes dimensões que por vezes atingem, 
e à velocidade média do seu avanço. Onde os ventos sopram com intens.dade e 
têm uma orientação predominante (como sucede, em certos pontos, aos de N„ 
NW e N NW.), os medos avançam continuamente para o interior, submergindo 
casas de habitação e campos cultivados. 

Há que opor um obstáculo a este avanço; e, visto que o homem apenas 
pode subtrair-se à tirania das leis naturais sob condição de obedecer a essas mes¬ 
mas leis, é pela imitação da Natureza que ele neste caso se defende, formando 
medos artificiais (ante-dima lhes chamam os técnicos) por meio de paliçadas ou 


ripados (Esr. XVI), que se vão levantando quando a areia os cobre, fixando depois 
esses medos e consolidando-os pela sementeira de arbustos e de outras plantas 
especiais, como o estormo ou feno das areias. 

Formada a ante-duna, procede-se à sementeira do penisco, e cobre-se o 
solo com mato para impedir que os ventos levem a semente ( Est. XIV); e um 
pinhal começa logo a desenvolver-se, já dividido por aceiros para evitar a propa¬ 
gação do fogo ( Est. XIV), sempre de temer nos domínios florestais. 

Aludindo à invasão das areias — pesado tributo do mar à terra — não deve¬ 
mos esquecer também a acção demolidora do mesmo mar, que invade algumas 
costas baixas causando por vezes estragos consideráveis, como sucede na praia de 
Espinho, onde a antiga capela de Nossa Senhora da Ajuda e várias casas de habi¬ 
tação têm sido progressivamente destruídas. 


ALTERAÇÕES LITORAIS E QUESTÕES JURÍDICAS. - Mesmo quando 
a costa se apresenta elevada ou eriçada de penedias, não menores são, aqui e 
além, as modificações verificadas na topografia litoral. 

Junto da foz de quase todos os pequenos rios que desaguam ao S. da 
praia da Nazaré, as alterações da linha da costa revelam-se ainda importantes, 
e têm-se tornado até origem de questões entre povos e de pleitos judiciais. 
Assim aconteceu há bem pouco ainda na foz do rio Alcabrichel, que corre junto 
da povoação de Vimeiro (concelho da Lourinhã), tornada célebre pelo desembar¬ 
que das tropas inglesas e pelo combate que ai se travou entre o exército anglo- 
-luso e o francês em 1808. 

Foi uma questão curiosa, julgada há poucos anos no Tribunal Judicial de Tor- 
res edras, que o geógrafo americano Douglas W. Johnson bem poderia acrescen- 
dos casos que apresenta no seu livro Paysages et Problèmes Géographi- 
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Estampa XIII 



í/o/. Coroo,/- injdur hnbrm, Corrr/oJ 

«CONCHA» DE S. MARTINHO DO PORTO 

O mais curioso recorte de toda a costa portuguesa, que na sua forma tão regular, 
quase geométrica, diriamos construído pela mão do homem. «Verdadeira sedu¬ 
ção para os que apreciam a obra da natureza, esta terra deveria ser, c provàvel- 
mente será um dia, a estância querida dos artistas» (Silva Teles). Representante 
actual dum antigo golfo marinho mais vasto, só trabalhos de dragagem poderão 
impedir a sua progressiva redução. 



FOZ DO RIO MINHO 


(!'»■ tir/< Z a) 


Ao fundo, á esquerda, vc-sc a ínsua, a que se faz referência no texto. 



Kütamfa XIV 




I oi :>f K //>,«., 

Dl NASjDI |MIR \ ASPMTOS DA ll\A(,ÀO DAS ARMAS 
IV cima [ura baixo |t Anic duna e rcapctfiva paliada 2 ) Sementeira de 
peniKO. Ji Pinhal em detemoUimento 


rJLir “ brt 3 aP ' ÍCaÇl0 dM ‘"“pio, 0“ »«>*""• física 

Ibrc Tm I. B “ nS ^ ' Ur ' diCOS ' Tra,aV “ S ' d “ to direitos 

i u ii com cerco de sete hectares de superfície, cuja posse foi disputada 
pelo Estado e por três Sociedades particulares 

Em frente da foz do citado rio Alcabrichel. existia um ilhéu (que de Wiiu 
Grande so ho,e conserva o nome) ainda com restos de fortificação antiga, cons¬ 
truída outrora, segundo parece, para defender a costa da p.ratar.a mourisca. Mas 
a foz do rio, a Fo* Velha, ficava muito mais para o interior, aproximadamente no 
ponto onde se comprimem as curvas de nível, conforme pode ver-se na nossa 
gravura ( Fig. 52). 



Com o decorrer dos tempos, tanto o mar como o no foram operando larga 
sedimentação de materiais, e veio o referido ilhéu a ficar ligado ã terra por uma 
língua de areia; em parte dele construiram-se casas e barracões de pescadores, 
que para tal fim obtiveram autorização das competentes repartições do Estado. 

Como ainda hoje sucede na foz do rio Minho com a sua Insua, o rio Al- 
cabhchel abrangia em certa altura o ilhéu, com duas saldas para o mar uma ao 
norte e outra ao sul dele; mas esta última foi por fim obstruída, ficando a funcio¬ 
nar apenas a do norte. 

Ao S do ilhéu, ficou assim um terreno alagadiço e arenoso - os íalgadot 
ou salgadiços antigo domínio mannho e braço morto do rio, onde outra Foi- 
Velha («foz velha», porque deixou de o ser) se localizou também, como demons¬ 
tra o esboço mais pequeno da nossa gravura, desenhado segundo a Carta de Por¬ 
tugal na escala de 1:100 000 (1867) 
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Com estas alterações profundas da topografia do solo, e natural confusão 
que delas resultou, veio a área do ilhéu a ser descrita num inventário orfanológico 
como propriedade particular, talvez sem comprovada má-fé de quem o fazia. 

Em 1937, um particular solicitou ao Estado autorização e começou a cons¬ 
truir uma casa para recolha de aprestos de pesca na Praia do Ilhéu, agora já só 

tornada designação geográfica, na enseada de Porto Novo (esta designação da 
Carta Militar de Portugal na escala de I : 25.000, publicada em 1939, contraposta a 
designação idêntica da Carta de 1:100.000, publicada em 1867, basta para nos 
testemunhar outro Porto Velho existente mais para o interior ou, melhor, como a 
foz do rio e os estabelecimentos de navegação ou de pesca com ela relacionados 
iam sucessivamente emigrando para Oeste); e vieram os pretensos proprietários 
do Ilhéu embargar a obra e pôr a questão no Tribunal. 

A confusão de terrenos, e de limites, e de designações geográficas, podia 

levar neste caso à confusão de direitos, com manifesto prejuizo para o Estado; 

as alterações litorais, anexando um ilhéu que era do dominio público a terrenos 
particulares, e modificando por completo a morfologia do solo, corriam o risco de 
operar neste caso uma autêntica expropriação por utilidade ... particular; mas sur¬ 
giu nesta altura um representante do Ministério Público, inteligente e decidido, que 
não se limitou ao estudo de gabinete da questão. Veio para o local, levantou 
plantas da região, fez tirar fotografias, algumas delas aéreas — parece que se recor¬ 
reu então a este meio, pela primeira vez em Portugal, para fins judiciais — e o pro¬ 
blema foi colocado nos seus devidos termos. 

Nas suas alegações ('), o douto magistrado viu com clareza que «a deno¬ 
minação de Ilhéu Grande , hoje geograficamente imprópria, tem a sua explicação no 
facto de as águas do rio Alcabrichel antigamente se misturarem, junto da Pedra 
Amarela, com as do mar, como que abraçando o Ilhéu; formando hoje um dos 
braços a Foz Nova, e o outro, denominado, impropriamente hoje, a Foz Velha; 
braço este assoreado, como assoreada foi a profunda e larga lagoa com saída 
para o mar, que, ainda no século ix, existia abrigada na Praia de Santa Rita». 

Do que fica dito, duas conclusões poderemos tirar: se os cursos de água 
são linhas de demarcação geralmente tomadas como limites de propriedades, podem 
ser na sua bacia inferior, sob certos aspectos, dos menos satisfatórios; e quando 
a delimitação por eles estabelecida, por motivo de modificações experimentadas, dá 
origem a questões de direito, sempre a inteligência das coisas geográficas, como 
sucedeu de maneira bem evidente no caso referido, poderá contribuir para o bom 
funcionamento da justiça. 


(') Em Defesa do Património Nacional — Alegações proferidas no Tribunal JudiciaI de 
Torres Vedras pelo Excelentíssimo Delegado do Procurador da República Senhor Dr. Augusto 
Paes de Almeida e Silva, publicação do Pelouro Cultural da Câmara Municipal de Torres Vedras. 
Novembro de 1939. 
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III. CARACTERÍSTICAS actuais da zona costeira 


Não falta às vezes quem, estudando os aspectos dominantes da costa portu¬ 
guesa e pondo-os em confronto com os da costa espanhola, julgue poder concluir a 
diversidade fundamental que as caracteriza A diferente conformnçâo que nos apre¬ 
sentam as fachadas da Península voltadas aos dois mares que a envolvem pode levar, 
efectivamente, numa análise superficial dos factos, a esta conclusão. E, recordando 
as considerações feitas por Suess acerca dos dois tipos de zonas litorais, talvez a 
oposição de características que se nota no caso peninsular leve muita gente a dizer 
assim : Portugal, contràriamente à Espanha, possui costas de tipo alldnlicn, costas 
muito recortadas, onde as cadeias de montanhas se põem em contacto com o 
oceano mais ou menos perpendicularmente, e onde as zonas baixas intermediá¬ 
rias permitem a formação de grandes bacias fluviais ; a Espanha, por seu lado, tem 
costas de tipo pacifico, costas maciças, em que as linhas do relevo contornam o 
litoral ou se dispõem paralelamente a ele, tornando o território pouco acessível 
pelo lado do mar. 

Nesta ordem de ideias, quase ninguém deixa de pór em destaque a diferença 
bem visível de formas litorais entre a Galiza e o nosso Minho, e por vezes em 
termos que manifestamente tocam as raias do exagero. «Na passagem da terra 
galega para a terra minhota — escreveu o Dr Silva Teles - dá-se uma mutação 
teatral. Para além da fronteira, ao norte do Rio Minho, observam-se costas de 
rias separadas por promontórios e franjadas de recifes, em frente de um mar epi- 
continental com fundos rochosos que os navios evitam cautelosamente. Ao sul do 
mesmo rio, a costa é muito diversa, formando um contraste impressionante, quando 
a observamos do alto-mar. Além da sua fraca altitude, em todo o noroeste de 
Portugal a linha de contacto da terra com o oceano é rectilinea, quase meridiana 
e discordante em relação às formações orográficas. Estas desconexam-sc e aba¬ 
tem-se oromètricamente ao aproximarem-se da costa». E, abundando nas mesmas 
ideias, não falta quem ao típico fenómeno das rias galegas vá até buscar elemen¬ 
tos para justificar (precária justificação!) a autonomia política de Portugal 

A análise serena dos factos, independentemente de qualquer opinião precon¬ 
cebida, há-de por força revelar um desenho de conjunto das costas peninsulares 
que não pertence em especial a nenhum dos países por elas circunscritos, embora 
cada um destes tenha alguns acidentes litorais bem típicos, que o outro sem dúvida 
alguma não apresenta. 

Os característicos recortes em oval das costas espanholas do Mediterrâ¬ 
neo — os chamados óvalos mediterrâneos — que testemunham quase sempre o aba¬ 
timento em bloco da zona costeira, repetem-se depois de ultrapassado o estreito 
de Gibraltar, e desenham-se ainda nas costas de Portugal, pelo menos nos dois 
arcos compreendidos entre o cabo Raso e o cabo Espichei, e entre Setúbal e o 
cabo de Sines, para citar apenas os de curvatura mais pronunciada 
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Esta unidade de contorno contribuiu 
decerto para que a forma da Península Ibé¬ 
rica fizesse lembrar ao geógrafo grego Es- 
trabão a pele de um boi estirada tergori 
bovis adsimilis; e foi este mesmo recorte 
geral em sucessivos arcos de circulo, apoia¬ 
dos em cabos ou promontórios, que já fez 
comparar ainda as costas peninsulares a «ca¬ 
deias suspensas de pilar em pilar», com 
grande rigor de observação. 

As próprias rias galegas, com serem 
exemplo único na periferia ibérica, devem-se 
a fenómenos de abatimento que a costa por¬ 
tuguesa experimentou também nalgumas das 
suas secções. Se esta não apresenta a mes¬ 
ma configuração da Galiza, pode isto expli¬ 
car-se pela circunstância de as linhas de 
relevo não ficarem nela tanto em contacto 
com o mar (Fig. 53 ); e se a costa peninsu¬ 
lar atlântica na sua secção mais meridional 
(quer dizer, do rio Douro para o sul) se 
revela predominantemente baixa e rectilinea, 
apenas isso vem demonstrar a importância 
assumida pela obra de sedimentação marinha 
à custa dos materiais arrancados à mesma 
costa na sua secção mais setentrional, dada 
a orientação Norte — Sul das correntes marí¬ 
timas nesta parte do litoral ibérico. 

Antes que essa vasta sedimentação 
tivesse alargado a superfície emersa para 
oeste, mascarando, por assim dizer, o pri¬ 
mitivo litoral, sem dúvida alguma bastante mais recortado do que agora, as condi¬ 
ções não deviam ser muito diferentes ao N. e ao S. do rio Minho. Fenómenos 
de abatimento da zona costeira devem ter-se produzido, como já dissemos, na foz 
dos rios Lima e Cávado; e convém não esquecer que o próprio rio Vouga lan¬ 
çava outrora as suas águas num golfo que avançava muito para o interior, 
quando os materiais acumulados pelo mar não tinham dado ainda origem ao 
cordão de areias. 

Examinando, entretanto, os variados aspectos do nosso litoral, podemos re¬ 
duzi-los a duas grandes categorias: a) costas altas, formadas de ribas e pene¬ 
dias, fortemente atacadas pelo mar; b) costas baixas, de praias, resultantes dos 



! ACIDENTES LITORAIS DA GALIZA 

e Norte de Portugal 
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detritos arrancados às primeiras e de materiais transportados pelos rios, motivo 
por que aparecem com grande frequência ao S. da foz dos mesmos rios. 

E, considerando cm globo as características actuais da costa portu¬ 
guesa, supomos poder chegar às conclusões muito gerais que enumera¬ 
mos a seguir. 

1) O desenho da cosia e as ilhotas que a acompanham reflectem antes 
de tudo as condições da estrutura do solo e as grandes linhas do relevo 
continental. 

Onde o maciço antigo se põe cm contacto com o mar e as zonas monta¬ 
nhosas mais se aproximam da costa, apresenta-se esta quase sempre elevada e às 
vezes cingida por uma estreita faixa plana de um ou dois quilómetros de largura. 
Pequenas ilhas, como a Insua da foz do Minho (Est. XIII), ou penedias, como 
os Cavalos de Fdo da foz do Cávado, ou os Leixões da foz do Leça, ou ainda 
as Pedras Negras de Espinho, assinalam a repercussão e a proximidade dos rele¬ 
vos interiores. 

Em toda a orla mesozoica ocidental, a regularidade da costa, de preferência 
baixa e talhada em materiais de mais fácil erosão, apenas c interrompida, como 
já tivemos ocasiào de dizer, por arestas de rocha mais dura pontais lhes chamou 
o Dr. Silva Teles — correspondentes na maioria dos casos a linhas de relevo que 
contactam com o mar. O Cabo Mondego, o penhasco do Sitio na Nazaré, e os 
cabos Carvoeiro, da Roca e Espichei estão nestas condições E é entre todos 
característico o cabo da Roca, extremo ocidental, como dissemos, da serra de 
Sintra. Aludindo o seu nome à rocha granítica que o forma, entra ele pelo mar 
em escarpa arredondada (Est. I), de altura superior a 125 metros: os marítimos 
dão-lhe por isso o nome bem expressivo de Focinho da Roca 

Ao S. do Tejo, a costa arenosa volta a descrever, em arcos de circulo, 
uma linha muito regular, apoiada mais uma vez no cabo Espichei, terminação da 
serra da Arrábida, e no afloramento eruptivo do cabo de Sines, também conhe¬ 
cido por Cabo Carvoeiro, ponta saliente de rochedos talhados em escarpa, como 
é quase todo o litoral dal para o sul, onde o maciço antigo volta a ficar mesmo 
em contacto com o oceano. 

O Cabo de S Vicente (Est XV) e a ponta de Sagres marcam por fim o 
prolongamento extremo da orla mesozóica meridional, numa linha de costa penhas- 
cosa e hostil, poderosamente batida pelo mar, como também sucede no recanto NW. 
da velha terra peninsular ibérica. 

2) Dentro do desenho geral da costa portuguesa, assim determinado sobre¬ 
tudo pela estrutura e relevo do continente, as formas da topografia litoral tradu¬ 
zem a natureza geológica dos terrenos e dos próprios fundos marinhos adja¬ 
centes ( Fig. 54). 

Nâo é preciso, na verdade, grande esforço de observação para reconhecer 
o diferente aspecto das zonas costeiras consoante a natureza especial das rochas 
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I: Areia 


Rocha 


Lodo 


em que se encontram ta¬ 
lhadas. Assim: o granito, 
o arcaico e o primário 
(desde a foz do Minho 
até um pouco ao S. do 
Douro) dão-nos costas re¬ 
cortadas e cheias de re¬ 
cifes, adjacentes a fun¬ 
dos marinhos rochosos, 
que dificultam a navega¬ 
ção; os terrenos da orla 
mesozoica e cenozoica oci¬ 
dental apresentam-nos de 
preferência costas rectilí- 
neas, de areias quaterná¬ 
rias, e fundos marinhos 
constituídos também de 
areia em grande extensão, 
«mar limpo», como dizem 
os pescadores, a não ser 
onde os calcários jurás¬ 
sicos ou terrenos mais rí¬ 
gidos afloram no litoral 
(cabo Mondego, Pedras 
Negras e Penedo da Sau¬ 
dade de S. Pedro de Moei, 
cabo da Roca), ou des¬ 
crevem ainda arcos de 
círculo bem pronunciados, 
como sucede especialmen¬ 
te ao S. do Tejo; na orla 
algarvia, finalmente, a mes¬ 
ma relação da topografia 
litoral com a natureza geo¬ 
lógica dos terrenos pode ve¬ 
rificar-se (Ests. XV e XVI). 
Escreveu a tal respeito o 


Fig. 54 — Natureza dos fundos marinhos 

Segundo as cartas levantadas pela Missão Hidrográfica 
da Costa de Portugal 


Dr. Silva Teles: «A costa 
do Algarve é poligénica. 
Onde o mesozoico se en¬ 
contra com ornar, alteia-se; 
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Estampa XV 



(Fot. Beleza) 

ALGARVE -CABO DE S. VICENTE 

«Não há em toda a costa portuguesa aspecto de conjunto com tão erma e trágica beleza, nem seria fácil 
encontrar refúgio e cenário mais propício para um pensamento obstinado de Herói ou de Profeta». 

(Guia de Portugal) 



(Fot. aérea com. pelo Dr. J. Barata) 

ALGARVE - FERRAGUDO 

Costa de rochedos e pequenas praias de areia intermediárias. 

Em frente da povoação fica o forte de Santa Catarina, na Praia da Rocha. 




Estampa XVI 



(Fot. Dr. Maximino Correia) 

PRAIA DA ROCHA - BURACO DA AVÓ 

Aspectos da costa alta. Penedias carcomidas, arcadas elegantes, leixões perdidos ao largo—testemunham 
a acção lenta mas poderosa da erosão marinha. 



(Fot. Luis Urbano Santos) 

ALGARVE - PRAIA DE JOÃO DE ARÉM 
Costa alta, parcela dum « aglomerado de rochedos disseminados pelo mar, onde a sensação do 
estranho e do fantástico atinge o ácume supremo». 





onde dominam as formações terciárias e aluviais, abaixa-se. A erosão oceânica 
fá-la recuar, como na praia da Rocha, em Lagos e em vários pontos da parte 
ocidental. Porém os materiais arrancados vão-se acumulando na parte oriental sob 
a forma de ilhas de aluviões». 

«Se há talvez exagero em chair.aixhc (Praia da Rocha) a mais bela praia de Por¬ 
tugal, é, porém, uma das mais extensas e m?.is planas, a de areia mais fina e mais 
doirada, e, pelo desenho e colorido dos lelxces e ccs fraguedos, certamente a mais estra¬ 
nhamente decorativa. 

«... Nada mais agradável do que pisar essa areia tão resistente e tão finamente 
batida, procurar a sombra húmida das cavernas e das furnas, com os pés metidos na água 
plácida e transparente, passar duma para outra praia sob os túneis e os arcos das grutas 
— admirando aqui os Três Ursos , que se diriam dançar em frente ao oceano unidos pelos 
braços; mais além um pórtico escavado pelas ondas, a modos de arco de triunfo; o Buraco 
da Avó , que estabelece a comunicação, na maré baixa, com a vizinha praia dos Castelos; 
e as Rochas Furadas, os Dois Irmãos, o leixão da Atalaia, as Pirâmides, o rochedo Ca¬ 
raça — que tais são os nomes sugestivos que o povo deu a essas rochas tão fantasiosa¬ 
mente recortadas e decorativas. 

«... Os recortes da costa, muito golpeada, que vai da ponta do Altar à da Piedade, 
com as casarias de Lagos e da Rocha a emergirem no largo círculo azul, debruadas por 
tapetes de areal doirado; o formidável paredão sempre cortado a pique, tingido dum ver¬ 
melho ardente de labareda; os casinholos rústicos dispersos pela planície luminosa, rodeada 
de pomares e de jardins, tendo como pano de fundo o perfil movimentado de Monchique, 
mais azul, mais violeta, consoante a hora e a fluidez do céu; os aspectos surpreendentes 
das rochas, umas de formas atormentadas e ciclópicas, outras em pirâmide, outras lisas e 
planas como mesas, outras muito agudas e vermelhas como gumes ensanguentados, e final¬ 
mente outras destacadas na baía, avançando no mar como proas de galeras — tudo isso 
enche a alma do viajante de uma emoção profunda. De quando em quando, ouve-se um 
estrondo mais forte, um baque, uma chapada de água: é a orquestra marinha que ressoa 
nos grandes fojos, nas marmitas de gigante, em covas hiantes que lembram fundos de 
cratera, e onde a água referve e explude com grandes vozes misteriosas. Mas logo se 
seguem sem transição tranquilos recessos solitários, anfractuosidades plácidas onde o mar 
sonha e adormece, como se o tivesse domado a mão de alguma nereide carinhosa. Assim 
por sobre fojos e praias vamos correndo com a vista o Buraco da Avó ( 1 ), o leixão da 
Gaivota , os dos Castelos , minados pelas ondas, as Mesas , a Praia do Vau , apenas com 
meia dúzia de casinhas, e finalmente João de Arém ( 1 ), aglomerado de rochedos dissemi¬ 
nados pelo mar, onde a sensação do estranho e do fantástico atinge o ácume supremo. 
O caminho estreita e já não é mais do que um carreiro, sobrepujante a um abismo glauco 
e às mais estupendas criações do génio arquitectónico das águas, que aqui ergueu «as mais 
toscas e brutas penedias e os mais rendilhados e artísticos rochedos» (Raúl Proença 
Guia de Portugal). 

3) Ainda uma terceira conclusão. As acumulações litorais operadas pelos 
rios e pelo mar , por uma forma bem semelhante ao depósito de aluviões num 


O) Vid. Est. XVI. 


115 




leito fluvial, dão à costa portuguesa a sua característica domtnante: uma confi¬ 
gurarão rectitinca, ou pelo menos de curvatura fraca e muito regular, realizando 
um perfil de equilíbrio litoral em tudo comparável aos perfis de equillbno fluviais. 

Não falta efectivamente, quem tenha procurado descriminar na evolução das 
zonas costeiras períodos de juventude, maturidade e velhice, evidenciados na con¬ 
figuração especial do seu perfil: na juventude a linha da costa apresenta grande 
variedade de aspectos, para se tornar depois mais uniforme e regular, à medida 
que as acumulações marinhas se vão realizando. 

Foram essas acumulações que fizeram desaparecer, ocultando-as, as irregu¬ 
laridades primitivas do nosso litoral preenchendo reentrâncias e construindo praias, 
ligando ilhas ao continente e transformando-as em penínsulas, como no caso de 
Peniche e do Baleai, ou ainda formando cordões de areia em grande extensão, ao 
longo da costa. 

Estes cordões de areia avançam sempre em flecha na direcção determi¬ 
nada pelos ventos e pelas correntes marítimas, até encontrarem pontos de apoio 
em promontórios ou ilhas costeiras; e isolam assim do mar largo esteiros de rios 
ou lagunas interiores. 

Merecem especial menção no nosso País, debaixo deste ponto de vista, as 
formas de acumulação litoral correspondentes à ria de Aveiro, aos esteiros do 
Tejo e do Sado, e às rias da costa algarvia de Sotavento. Delas nos ocuparemos 
agora especialmente. 


IV. — ACIDENTES LITORAIS MAIS TÍPICOS 


Ao considerar este aspecto da geografia portuguesa, mais uma vez sentimos 
a necessidade de lançar um golpe de vista sobre o conjunto peninsular. Anali¬ 
sando os acidentes costeiros mais importantes da Península Ibérica, sem dificuldade 
reconhecemos o papel dos cursos de água na sua génese. E outra conclusão se 
impõe desde logo ao nosso exame: cabe aos rios da vertente atlântica ocidental 
e meridional, onde é maior a extensão de costas planas, o privilégio de assinala¬ 
rem a sua foz por meio de largos estuários, desenhando uma série de acidentes 
litorais bem típicos, que dão à paisagem aspectos inconfundíveis ou asseguram à 
navegação marítima condições que não se repetem em qualquer outra secção do 
perímetro peninsular. 


nrnnri DE AVEIR °' ~ Embora a expressão não seja cientificamente muito 

Voupa 1a gna SC P ° r CSte n0me ° esteiro da P ec l u ena profundidade onde o rio 
vouga lança as suas águas. 

costa ibérica^ ao ^ CO *° Cado este ac,d ente litoral, sem dúvida único em toda a 

da costa do Báltico ° ” COnhec ' dos ha M onde desaguam os grandes rios alemães 
do Báltico, que um cordão de areias (neHrung) também separa do mar; 
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c tem-se comparado pitorescamente a um polvo com seus tentáculos, tais sào os 
numerosos canais em que ainda se ramificam os seus quatro braços mais importan¬ 
tes — ria de Ovar e ria da Murtosa, ao norte, ria de Vagos e ria de Mira , ao 
sul ( Fig. 50). 

Toda a ria fica compreendida entre Ovar e Mira, numa extensão aproximada 
de 47 quilómetros, medindo três quilómetros e meio em frente da Barra Nova e o 
dobro na sua maior largura; e abrange um grande número de ilhas separadas por 
canais, como a da Testada e a do Monte Farinha , que são as maiores. 

O rio Vouga entra no esteiro em frente da Ilha de Perrechil: aí fica o 
que poderíamos chamar foz nova em oposição a uma foz velha que ficava muito 
mais para o interior, como já tivemos ocasião de ver. E ao lado dele desa¬ 
guam também os rios Boco e Antuâ, além de numerosas ribeiras, maiores ou 
menores, como as de Pardelhas e de Canelas, para citarmos apenas as mais 
importantes. 

A limitar a ria do lado ocidental, estende-se a comprida lingueta ou faixa de 
areias, com pouco mais de um quilómetro de largura, apenas interrompida hoje por 
uma estreita barra, onde se estabelece a comunicação com o mar. O simples 
nome de Barra Nova t que se lhe aplica, basta para nos testemunhar a existência 
de outras barras velhas — como a da Torreira, a de Vagos ou Vagueira, e a Bar- 
rinha de Mira — pois por grandes vicissitudes tem passado a zona lagunar, mesmo 
dentro dos tempos históricos, diversas devendo ter sido as soluções de continui¬ 
dade no cordão litoral que marginava a ria, e diversos também os pontos onde 
nela desembocava o rio Vouga. 

Por várias vezes a acção combinada das ondas marinhas e dos ventos com 
as aluviões do rio chegou mesmo a obstruir completamente qualquer comunicação 
da laguna com o mar, fazendo decair a cidade de Aveiro, incapaz então de rece¬ 
ber embarcações, e tornando insalubre a região. Para assegurar essa comunicação 
com o mar e impedir a mudança da barra, várias obras se tem feito por isso em 
diversas épocas; e a estas se deu ültimamente um impulso decisivo, que é de 
toda a justiça pôr em relevo. 

As transformações por que incessantemente está passando a ria de Aveiro 
são bem evidentes, para que pudéssemos considerar este acidente litoral estacio¬ 
nário, ou mesmo como tendo atingido o termo de uma longa evolução. Para o 
seu progressivo assoreamento, à acumulação de detritos carreados pelos rios e à 
invasão dos medos de areia do litoral devemos ainda acrescentar o estranho fenó¬ 
meno da chuva de areias , referido pelo Eng.° Magalhães Mesquita: durante todo 
o ano, mas especialmente no estio, o litoral é, com efeito, varrido pelo vento 
NNW. (o mesmo que faz inclinar por vezes as árvores quase até ao chão, à 
beira das estradas), que, soprando com violência, arrebata as partículas arenosas 
impelindo-as para a ria, onde caem sob a forma de chuva, demasiado incómoda 
para quem está na margem. 
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A ria, como atestam os seus numerosos braços mortos, e hoje muito menos 
extensa do que foi, e será amanhã menos extensa ainda do que é. Da lembrança 
dos vivos é mesmo ter-se navegado em canais onde actualmente já se torna tm- 
possivel fazé-lo; e muitas casas de madeira ou palheiros da Costa Nova, por 
exemplo, que há algumas dezenas de anos foram construídas à beira da água, já 
agora ficam muito afastadas dela. 

No capitulo das alterações l.torais, às vezes tào impressionante nas 
ronas costeiras planas, a ria de Aveiro ( Fig. 50) dá-nos, sem dúvida, um bem 
curioso exemplo. 


«E voiundo-se enláo, verá as aguas mansas da c\ tensíssima na fulgurando de todos 
os lados: e, entre elas as salinas, recticuladas pelos tabuleiros em evaporação. com os 
seus montes cônicos de sal novo dando a impre&sâo dum largo acampamento de tendas 
imaculadamente brancas ( 1 ) espalhadas a perder de vista pela vastidão dos pvUers. Para 
o sul, lera o braço da na que segue para ílhavo c Vagos e que margina os pinhais e 
campos arenosos da Gafanha, a seguir, em sentido inverso, o outro braço que se alonga 
para as Duas Águas c vai dar à Barra, e donde emergem as mastreações das chalupas e 
h iates ancorados, ao poente, a linha fulva das dunas da costa, vaporizadas pela t remoí ma; 
e para o norte a imensa na da Torreira, onde o arquipélago das ilhas baixas, formadas 
pelas aluviões, a Testada, o Amoroso, a dos Ovos, a das Gaivotas, Monte Farinha, ver¬ 
dejam nas suas extensas praias de junco. E nessa vastidáo de aguas tranquilas, nesse 
gigantesco pólipo fluvial que por todos os lados estende os seus fluidos tentáculos, entre 
a rede confusa dos esteiros e canais, bordados de tamarguciras e de caniços, velas sem 
conta, velas ás dezenas, centenas, vào, vém, bolinando em todos os sentidos, e pondo 
no verde das terras ou no azul das águas a doçura do seu deslizar silencioso e a graça 
da sua tilhouette branca» (Luís oe Maoalhàls, in-/< An, , a Natureza em Portugal). 


ESTEIROS DO TEJO E DO SADO é também mediante amplos esteiros 
que os nos Tejo e Sado entram no mar, mas neste ponto do nosso litoral as 
condições geográficas e geológicas revelam-se bem diferentes das que assinalam a 
foz do Vouga, e bem diferentes sào também, por esse motivo, as características 
dos acidentes litorais que agora passamos a examinar 

Nâo falando já (o que aliás muito importa) na constituição geológica dos 
da faixa litoral, foquemos três factos que fundamentalmente contribuem 
P . ra 3 diferenciação das duas secções da costa portuguesa e, portanto, para a 
diversidade dos respectivos acidentes. 

, t anamentc 30 4 ue sucede na primeira, ficam agora algumas zonas de 
rekvo (smas d« Sintra . d. Arr.bid.) cm contado d.récto com o mar 

Nazaré ci n . nT°' a ' nda> do ne * a w ven ^ ca . os fundos marinhos, ao N. da 

“ P ° r amP ' a ,a ' Xa * ar ' laS ’ *" * "**» viva, como pode 

ver-se no esboço que apresentámos (Fig. 54 ). 


( 1 ) Vid. Err XVII. 
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Contra o que sucede na foz do Vouga, também agora o relevo submarino 
se movimenta e complica, e grandes profundidades marginam a costa não muito 
longe dela, desenhando dois profundos vales bem pronunciados, conforme indica a 
nossa gravura (Fig. 55). 

Estes três factos bastam para nos fazer concluir que fenómenos muito diver¬ 
sos dos anteriormente verificados devem ter exercido a sua influência na topogra¬ 
fia litoral. Já não se trata apenas, ou principalmente, de causas secundárias de 
ordem escultural, como as que dizem respeito aos agentes exteriores da erosão e 
sedimentação marinha, fluvial e eólica: são causas de ordem tectónica, relativas a 
movimentos de conjunto da crusta terrestre, que também é necessário considerar. 

Na última secção do seu curso, o rio Tejo percorre uma extensa zona de 
depósito, e entra no chamado Mar da Palha, amplo esteiro com cerca de 30 qui¬ 
lómetros de comprimento e 12 na sua maior largura, que abrange ainda algumas 



y-Ví-, 55 —Esteiros do Tejo e do Sado e vales submarinos adjacentes 
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ilhas ou mouchões; e a este grande golfo se deve o facto de as correntes da maré 
manterem sempre dragado o porto de Lisboa. 

Parece que o «rio das areias de ouro», seguindo a mesma d.recçao que 
trazia anteriormente, teve outrora a sua entrada no mar largo bastante mais para 
o sul No corte geológico da nossa Fig. 24, vê-se entre a serra da Arrábida e o 
actual curso do Tejo, junto da lagoa de Albufeira, uma zona de medos e depó¬ 
sitos pliocénicos. Estes depósitos contém palhetas auríferas, e só podem atri¬ 
buir-se a algum rio que ali tivesse primitivamente o seu curso. Recordemos agora 
que o canal do Tejo entre Lisboa e S. Julião da Barra é devido, como diz Choffat, 
a uma fractura que cortou o miocénico do flanco sul da abóbada de Lisboa; nas 
suas margens observam-se algumas falhas paralelas, efeito secundário da dita rup¬ 
tura, e com elas se relacionam talvez as nascentes termais que acompanham o 
leito do rio não longe da capital. 

Pondo em relevo estes factos de recente observação, não devemos deixar 
de aludir ao que sobre o assunto escreveu E. Reclus na sua Nouvelle Géographie 
Universelle, onde o problema foi já criteriosamente posto, e em termos que importa 
recordar: «A configuração da costa e das montanhas, desde a «Rocha de Lisboa» ao 
cabo Espichei, faz presumir que, na antiguidade geológica, transformações bem 
maiores ainda se operaram na morfologia da região. A curvatura tão admiravel¬ 
mente regular do litoral que se desenvolve ao largo da entrada de Lisboa, forma 
no seu conjunto um só traço geográfico violentamente cortado em duas partes 
pelo gargalo do estuário. Este mesmo estreito, mais geomètricamente talhado que 
o de Gibraltar, abre-se como uma espécie de desfiladeiro regular, como uma «gar¬ 
ganta» entre o oceano e o mar interior de Lisboa; parece que ele se insinuou por 
uma fenda entre o maciço de Sintra e a aresta isolada dos montes da Arrábida, 
que limitam ao norte a baía de Setúbal, e cuja massa principal se compõe de rochas 
cretácicas, semelhantes às da península do norte. Muito provavelmente os dois grupos 
de colinas faziam parte do mesmo sistema de montanhas, e o Tejo, que se lança 
actualmente no mar pelo estuário de Lisboa, ia outrora ao encontro dele pelo do Sado, 
através das vastas planícies de origem terciária que constituem o solo do Alentejo. 
De qualquer maneira que seja, poucas regiões do litoral merecem mais ser estuda¬ 
das do que a costa de Lisboa, e prometem aos geólogos uma história mais atraente». 

Tratando-se de palavras escritas há muito mais de meio século, entendemos 
dever chamar para elas a atenção de todos os que se preocupam com as novas con¬ 
clusões da ciência geológica. Nihil novi sub sole.. . 

Quanto ao esteiro do Sado (Fig. 55 ) , diremos apenas que ele repercute os 
mesmos fenómenos verificados no do Tejo. 

Note-se a vasta zona de depósito dos dois rios, outrora tributários, como 
dissemos, de uma baia de grande abertura que no período miocénico avançava 
muito para o interior; e note-se também que a formação actual da sua bacia 
não pode atribuir-se exclusivamente à erosão. 
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As falhas que a limitam visivelmente em certos pontos, as que cortam o 
flanco meridional da serra da Arrábida c os vales submarinos que, muito próxi¬ 
mos da costa, a contornam com impressionante fidelidade, não devem conside¬ 
rar-se estranhos à configuração presente do litoral. 

Será talvez desnecessário insistir na sismicidade característica desta região 
dos esteiros do Tejo e do Sado; mas não deixaremos de a focar mais uma vez 
como testemunho insofismável das causas tectónicas a que os portos de Lisboa e 
de Setúbal devem muito das suas vantagens naturais, e também alguma coisa dos 
cataclismos que tão duramente têm posto à prova em diferentes épocas a região. 

RIA DE FARO. Na costa algarvia oriental ou de sotavento, um novo tipo 
de acidentes litorais podemos encontrar, e a ele não devemos deixar de fazer 
referência. Da mesma maneira que na costa da orla mesozoica voltada a oci¬ 
dente as correntes marítimas edificaram com os materiais arrancados ao litoral 
galego e minhoto uma comprida faixa de areias, assim também na costa da orla 
mesozoica voltada ao sul fenómeno equivalente pode verificar-se. 

Também aqui a erosão do mar ataca fortemente as ribas do cabo de S. Vi¬ 
cente e de toda a costa elevada que se continua para Este; e os materiais resul¬ 
tantes da sua desagregação, levados pelas correntes, vão depositar-se depois numa 
extensa zona arenosa que corre desde o porto de pesca de Quarteira, por Faro e 
Olhão, até Caceia, num percurso de aproximadamente 50 quilómetros. Consti- 
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tuem-na ilhas baixas e alongadas - as Ilhas de Santa Maria - formando no con¬ 
junto um cordão litoral que fica separado da costa, também arenosa e baixa, por 
compridos esteiros, quase sempre navegáveis, que algumas barras põem em comu¬ 
nicação com o mar (Fig. 56). Destas, só a Barra Nova, que serve os portos de 
Faro e Olhão, dá acesso a navios de maior calado, encontrando-se as outras 
muito obstruídas. 

Temos, desta forma, um acidente costeiro do tipo a que os italianos aplicam 
o nome de lido ; e o qualificativo de Ria de Faro emprega-se com frequência para 
o designar, embora ele esteja longe de apresentar as mesmas características da 
ria de Aveiro, e muito menos ainda as que andam ligadas aos acidentes típicos 
do mesmo nome. 

Falta, efectivamente, neste caso, um curso de água importante a confundir 
as suas aluviões com as aluviões marinhas, no equilíbrio de duas forças opostas 
que só momentaneamente às vezes é rompido. Na costa algarvia voltada ao sul 
a sedimentação fluvial tem, na verdade, reduzida importância; e é sobretudo a sedi¬ 
mentação marinha que desempenha um papel de relevo, progredindo para oriente, 
sempre no rumo determinado pelos ventos e pelas correntes litorais, como teremos 
ensejo de verificar. 
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CAPÍTULO VI 

HIDROGRAFIA 

D epois de considerarmos o elemento sólido do velho solar português, importa 
considerar também o seu elemento líquido. 

De todos os agentes da erosão, a água é sem dúvida o que mais 
poderosamente faz sentir os seus efeitos, exercendo não apenas sobre a topografia 
litoral, mas sobre as diferentes formas de relevo do solo, uma acção modeladora 
importante; e é pela maneira como os dois elementos entram em contacto que 
muitas vezes se esclarecem mais convenientemente certos problemas e melhor se 
faz a interpretação dos traços essenciais da fisionomia terrestre. 


I. - MARES 


Se o estudo do invólucro aquático da superfície do globo é sempre condição 
indispensável para o conhecimento da geografia de um País, poucos poderão apre¬ 
sentar-se como exemplo mais sugestivo do que o nosso. Dos três dons que o mar 
costuma conferir aos Estados no dizer de Kirchhoff — independência, unidade e 
poder — partilhou Portugal em larga escala. E tão ligada andou sempre a nossa 
população às actividades marítimas, que dificilmente poderíamos compreender sem 
elas o desenvolvimento que cedo alcançámos, e o papel histórico que nos foi dado 
desempenhar no mundo. 

Começaremos por dizer alguma coisa acerca do mar que banha as nossas 
costas, encarando especialmente os seus movimentos e algumas das suas caracte¬ 
rísticas físicas de maior interesse geográfico. Entre estas últimas, a temperatura e 
a salinidade devem considerar-se de primacial importância para o nosso ponto de 
vista, sobretudo pelas suas relações com a reprodução, o desenvolvimento e as 
migrações das várias espécies de pescado, e, consequentemente, pela sua influên¬ 
cia na economia da Nação. 
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TEMPERATURA E SALINIDADE. Sabe-se que a temperatura media da 
superfície dos mares é aproximadamente a mesma que reina sobre as terras vizinhas; 
mas, examinando o esboço da sua distribuição no Atlântico Setentrional (Fig. 57 j, 
logo impressiona o facto de a margem europeia apresentar temperaturas mais 
elevadas do que a margem americana à mesma latitude: em pontos situados sobre o 
mesmo paralelo, o Atlântico europeu è sempre, com efeito, mais quente do q Ue 
o Atlântico norte-americano. 
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Corrente do Golfo nâo passa além do Mar dos Sargaços, junto das nossas 
ilhas dos Açores 

As correntes marítimas que fazem sentir os seus efeitos nas costas ocidentais 
europeias resultam em grande parte das condições gerais da circulação atmosférica 
no Atlântico Setentrional Ventos predominantes, soprando de SW. para NE. em 
volta do centro anticiclonico dos Açores ( h'ig. "iS), determinam um ulluxo constante 
de águas quentes equatoriais da margem americana pura a margem europeia, como 
indica a nossa gravura (Fig. W), fazendo deslocar consideràvelmente para o norte 
o traçado das isotérmicas. Assim se compreende que seja muito diverso o climn 
de algumas cidades atlânticas situadas mais ou menos à mesmu latitude, como Lis¬ 
boa c Nova York; e assim sc compreende também que as condições climáticas e 
biogeográficas das costas setentrionais da Europa, como sucede na Península l.scun 



dinava, aejam part.cularmenle f.vorecid» quando - comparam», com .. çJc rcg.be. 
dc igual latitude na outra margem do Atlinl.co. onde . corrente fnu do Labrador. 
contornando a coala em d.recçóo ao aul contr.hu, par. acentuar amd» ma,. . 

diversidade dessas condições , 

Recentemente, o oceanógrafo francta Danou, bateando-ae «"hretudo na. m ■ 
graçbea de algumaa eapécie. de peixe. e no traieeto dm mm» -bmarma. 
durante a guerra de 1914-1918. tal como fo, determm.do pelo príncipe Mónaco, 
verificou que » Corrente do Golfo n.o fecha creu,to. como geraUneme ^ 
de harmonia com »a conduze, e ,dc» eatabekcdaa em tempo, pelo Ahmrnu* 
mgte e emitiu a h.poteae daa frumgre.aóe. *U*Um. com avanço dm ógua. 
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do centro do oceano Atlântico para o norte em determinada época do ano, seguido do 
recuo das mesmas águas, num movimento periódico relacionado com os fenómenos 
astronómicos, quer dizer, com o movimento anual aparente do sol. 

O mecanismo dessas transgressões assenta afinal sobre o velho princípio de 
que «águas de temperatura e salinidade diferentes, quando em grande massa, não se 
misturam»; e assim se compreende, conforme escreveu o Sr. vice-almirante Ramos 
da Costa (>), que os antigos oceanógrafos considerassem a Corrente do Golfo 
como um rio de água quente e salgada sulcando as águas frias do Atlântico. 



F '&- *9—Correntes marítimas do Atlântico à latitude da Península Ibérica 
A diversidade de notação tem cm vista distinguir a corrente quente do Golfo da 
corrente fria das Canárias 


Tratando-se de uma espécie de movimento pulsativo, com deslocação alter¬ 
nada e periódica das águas quentes para o Norte e para o Sul a partir das Caná- 
nas e dos Açores, compreende-se a sua grande importância para o desenvolvimento 
da vida nos mares; e, como os bancos de peixes devem naturalmente seguir as 
camadas aquáticas de temperatura apropriada ao seu habitat especial, compreende-se 


( l ) In -A Terra — Revista portuguesa de Geofísica, n.° 22. 


126 




também o particular interesse que o mesmo movimento circulatório deve ter para 
um País, como o nosso, em que os recursos da pesca representam elemento de 
grande valor na economia. 

Não se têm realizado ainda entre nós estudos de oceanografia com o desen¬ 
volvimento que seria de desejar; mas, depois das notáveis investigações científicas 
feitas a bordo do «Yacht Amélia» sob a direcção do Rei D. Carlos, e a bordo 
do «5 de Outubro» pela Missão Hidrográfica da Costa de Portugal, e posterior- 
mente, ainda, pelo navio «Albacora», não pode dizer-se que não tenhamos já 
alguns elementos apreciáveis para o conhecimento das condições oceanográficas ao 
longo da costa portuguesa e regiões adjacentes. 

Quanto às correntes marítimas, temperatura e salinidade das águas, devemos 
especializar o trabalho dos Srs. Dr. Alfredo Ramalho e com." Luciano Dentinho, 
como resultado dos cruzeiros efectuados desde 1927 pelo último navio a que fize¬ 
mos referência. 

Pelos estudos então realizados, reconheceu-se que as condições da distribui¬ 
ção da temperatura e da salinidade junto do litoral são bem diferentes das que se 
verificam mais ao largo; e que as mesmas condições variam ainda de maneira 
bem sensível ao longo da costa portuguesa. 

De maneira geral, pode dizer-se que, de norte para sul, a temperatura e a 
salinidade aumentam devido à maior evaporação, variando a primeira entre 12°,4 
em frente da foz do rio Minho, e 15°,4 junto do cabo de Santa Maria, e pas¬ 
sando a segunda gradualmente de 35/1.000 ( 35 gramas de sais por litro de água) 
a 36,4/1.000. Convém ainda observar que a temperatura da água de superfície 
aumenta para o mar largo, e que a salinidade diminui junto da costa por causa da 
água doce trazida pelos rios que nela desembocam. 

Facto singularmente notável no estudo das condições físicas e químicas das 
águas marinhas adjacentes ao nosso território continental é, sem dúvida, o pronun¬ 
ciado aumento da temperatura e da salinidade nas zonas profundas junto da costa 
meridional do País, ao contrário do que seria de esperar. E admite-se por isso 
que a sua origem deve encontrar-se no Mediterrâneo. 

O Mediterrâneo é, com efeito, um mar muito quente (temperatura média 
anual: 13°), pela sua latitude e pelo seu carácter de bacia quase fechada, e também mar 
muito salgado (38/1.000 em média), por estar submetido a uma evaporação constante. 
Pelo estreito de Gibraltar passam as suas águas para o Atlântico, formando uma 
toalha de profundidade que chega até junto da costa algarvia, ao mesmo tempo que as 
águas menos salgadas experimentam à superfície uma deslocação em sentido contrario. 

ONDAS MARÉS E CORRENTES. - Entrando a considerar os movimentos 
das águas marinhas, desnecessário se torna talvez acentuar as proporções que atin- 
gem por vezes os temporais ao longo da nossa costa, em vista dos flagelos que 
ültimamente têm assolado o País. 
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A força dos ventos torna-se com frequência de temer, e as vagas elevam-se 
a grande altura, ouvindo-se a consideráveis distâncias, paralizando a navegação e 
produzindo estragos de toda a ordem. 

Sabe-se que a arrebentação das ondas depende da profundidade do mar 
junto á costa e da maior ou menor elevação desta; e e por isso que nas costas 
escarpadas e de mar mais profundo as vagas atingem sempre maior altura. 

Pode dizer-se que no nosso País a força das ondas vai aumentando do norte 
para o sul, provindo geralmente de NW . W. ou NNW. Os estragos por elas causa¬ 
dos são consideráveis na costa da Galiza, como se tornam bem visíveis na nossa praia 
de Espinho; mas é na costa de penedias situada mais ao sul que o poder destruidor 
do mar e maior No Penedo da Saudade de S Pedro de Moei levantam-se por vezes 
vagas de quase 40 metros, as mais altas da costa portuguesa; c a arrebentação 
do mar é também notável nas ribas do cabo Carvoeiro, cabo da Roca e cabo 
Espichei, onde o desabamento de terrenos se torna fenómeno de observação vulgar. 

Importa examinar ainda, e conjugar com o anterior, o fenómeno das mares 
no litoral português Dependendo pnncipalmente de causas astronómicas, nelas 
exercem também influência as causas geográficas. A onda da mare vem mais 
geralmente de SW ; e, devido às irregularidades do litoral e dos fundos marinhos 
• proa-mar não coincide com a passagem da Lua pelo meridiano do porto mas 
ha sempre um atraso de cerca de 2*30-, conforme dizem os marítimos 


Luu nova. Lua cheia. 
Preta-mar às duas e meia 


Este atnuo. . que * J4 o nome Je J„ purr.,, ,. Vllr ,„. 

vel. e va, de pouco mais de 2 horas até 3 horas e alguns minutos 

A amplitude maxima das mares nos portos, quer direr, a diferença vertical 

baixa-mar, vana também entre 3.5 e 4 metrTd 
forma bastante irregular. uc 

nus «mm rT" * Í â d ‘ “* ° nde * r “' m ,en,,r “ m “ res ao lo "8“ 3™ nos- 
çào das curvas de ÍHv*!" 1 **’ ^ * d ' nftm ‘ com “ ma,or ou m ' nilr penetra- 
mente uma ideia do |J T ° ° " b0<0 |Un '° (Fi * M > d “-" M Bniflca- 

planihcado e regularizado T*"" ^ ^ """ 

táncia: o Tejo o Gua \L « * ° a< ‘ CM ° “ mar ” oceânicas «té maior dis- 

nestas condições Os ptaalnL ° PnmC,r ° ‘ URar ’ Pda * Ua ordcm - 

do solo quase emLT z7n ' ^ d ° **. °" d ' o relevo 

L>ma, Cávado e Ave são os mais “T* prCC ' Samcnte no extre ™> oposto; 

fenómeno com as condões h « ta. respeito. A relação do 

A direcção saliente 

natural, com a dos ventos e sabend" ” * ” rclac,onad a. como é 

ruftKA de entre N e w qUC P rc dominam durante o ano nos 

" mpreende-se bem como o seu resultado deve ser a 
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formação de uma corrente marítima 
superficial de norte para sul, ao 
longo da nossa costa ocidental. 

Factos de observação quoti¬ 
diana permitem verificar a existência 
dessa corrente, pelo menos durante 
uma boa parte do ano. Os nadado¬ 
res que se aventuram mais ao largo 
nas praias de Espinho e da barra 
de Aveiro conhecem-lhe os efeitos; 
e quando do naufrágio há anos, em 
frente de Leixões, do navio alemão 
Deister, em que pereceram os seus 
26 tripulantes, foram arrojados à 
praia os cadáveres dois dias depois 
no Furadouro, em frente de Ovar, 
cerca de 35 quilómetros para o sul. 

Já o nosso Gerardo Pery, na 
sua Geografia e Estatística Geral, 
confirmava, efectivamente, que «ao 
longo da costa ocidental do reino há 
uma corrente de N. a S. de pequena 
velocidade, que é talvez ramificação 
da grande corrente do Golfo, Gulph- 
-Stream. No cabo de S. Vicente 
volta para E., e segue ao longo das 
costas do Algarve e da Espanha até 
ao estreito de Gibraltar». 

«A velocidade e direcção desta 
corrente é variável segundo a força 

e direcção dos ventos reinantes, che- r . levante 

gando a inverter-se a corrente. diri B indo-se para O., quando o vento de 

sopra com violência ». 

.A velocidade da corrente é aproximadamente de I milha por hora., acres- 

centa ainda o referido autor. . . 

Estudos recentes, levados a efeito por oceanógrafos estrangeiros, sem deixa¬ 
rem de chegar às mesmas conclusões, levam entretanto a considerar as coisas de 
maneira sensivelmente diversa. Tem-se pretendido, na verdade, que a corrente 
vinda do norte inflecte a meio da nossa fachada marítima oc,dental, depois 
ter encontrado com outra corrente vinda do sul, que também se mflecte nesse 
ponto, seguindo as duas para oeste, encostadas uma à outra. 
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Um facto de superfície hem inscnto no litoral português permite verificar 
esta diversidade de orientação da corrente costeira Queremos referir-nos ao modo 
como se fáz a deposição das areias cm linguetas ou cabedelos ao longo da costa, 
especialmente junto da foi dos nos mais importantes 

Nas grandes reentrâncias da costa, que sâo as mais significativas para o 
nosso ponto de vista, parece efectivamente que tal deposito se faz de norte para 
sul ao N. do Tejo. e em sentido inverso ao S do mesmo rio. Vimos já como se 
preencheu o braço de mar que outrora avançava muito para o interior na foz do 
Vouga, onde tudo nos leva a crer que o cordão litoral foi progredindo de norte 
para sul (Fig. 5*)). Na foz do Tejo e do Sado. pelo contrário, já a formação das 
flechas ou línguas de areia (Fig. 55 j parece ter-se operado de sul para norte; 
e já ali se recolheram cadáveres de marítimos naufragados na costa do Algarve. 

A regularidade com que se têm formado esses depositos litorais em forma de 
grinalda denota sem dúvida a permanência de correntes costeiras com a mesma 
orientação E. se aplicássemos agora o raciocínio à costa algarvia meridional, 
n*o deixaríamos de reconhecer também como a formação dos seus cordóes de 
areia deve ter-se verificado de Oeste para Este (Fig. 56), quer dizer, no mesmo 
sentido da corrente que produz os seus efeitos nesta secção do nosso litoral. 


II - LAGOS 


As bacias lacustres do nosso território continental têm reduzida importância; 
e dai, talvez o aplicar-se-lhes o nome de lagoas, que na toponímia portuguesa 
designa geralmente zonas alagadiças, onde com maior ou menor permanência as 
águas se acumulam na época das chuvas 

Todas elas podem reduzir-se fundamentalmente a três categorias: 
I) lagoas de barragem, de origem marinha ou fluvial, situadas junto da costa 
ou em zonas deprimidas do intenor. 2) lagoas de origem glacidria, localizadas 
todas elas na reg.ào mais elevada do Pais; 3) lagoas de ongem lectónica, resul¬ 
tantes de fracturas com abatimento de terrenos, ou de simples desgaste e disso¬ 
lução de rochas. 


Nftn faltam ainda em Portugal exemplos de bacias lacustres que foram 



-- ° csuo de Mortagua, em velho 

nada pelo nome de Mortalago ou Mortalaga, aludindo 
tona lacustre em progressivo definhamento que s 


Jdindo sem dúvida a uma antiga 
que se estendia nas baixas da 


região ('); e o mesmo testemunho nos dá ainda a povoação de Mortàzel (em 
documentos medievais Mortalazelio ), evocando no seu nome, como o diminutivo 
da palavra bem demonstra, outro lago mais pequeno também «morto», situado 
não muito longe do primeiro. 

Referências a lagos ou lagoas hoje por completo desaparecidos encon¬ 
tram-se a cada passo nos nossos documentos antigos; e quase todas essas refe¬ 
rências correspondem a zonas deprimidas onde encharcaram directamente as águas 
pluviais, ou se produziram inundações de rios, ou mesmo pequenas transgres¬ 
sões marinhas. 

LAGOAS DE BARRAGEM MARINHA OU ALUVIAL. - Falando apenas 
das actuais, pois só estas agora nos interessam, pode dizer-se que as nossas 
bacias lacustres desta categoria são numerosas, de pequena profundidade, e se 
encontram localizadas junto do mar, devendo quase sempre a sua origem à redu¬ 
ção de antigas toalhas aquáticas mais extensas ou ao represamento das águas 
pela grande acumulação dos rios e invasão dos medos de areia do litoral. 
São lugos residuais, como também nos aparecem designados, de margens planas 
ou sem grande relevo, e por vezes em comunicação permanente ou intermitente 
com o mar. 

Ao tratar das formas litorais, já nos referimos às mais importantes lagoas 
que guarnecem a costa portuguesa e que estão em grande parte nestas condições, 
marcando ainda, pouco mais ou menos, entre Espinho e o cabo Mondego, o 
trajecto do antigo litoral; mas há que distinguir, quanto à sua origem, entre as 
de água doce e as de água salgada ou salobra. Estas são propriamente de 
origem marinha, e correspondem a antigos golfos contornados por cordões lito¬ 
rais; aquelas são segmentos terminais de rios, a que o avanço dos medos de 
areia cortou a comunicação com o mar. 

Fizemos também referência, na secção meridional do Pais, à lagoa de 
Albufeira (Fig. til) e às de Melides e de Santo André (Fig. 62). No litoral 
algarvio de Barlavento poderiamos ter aludido ainda à zona lagunar vizinha de 


( i ) No seu artigo sob Toponímia Portuguesa publicado na Revista Lusitana (vol. XVII), 
em face das formas antigas da palavra, dá-nos o Sr. Dr. Joaquim da Silveira como étimo de 
Mortalaga o lat. mortale aqua . « água que mata », supondo que se teria aplicado tal nome. já desde 
o século x ao rib:iro dc Mortágua, por motivo das suas águas doentias. 

Quanto a nós, parece-nos que o referido étimo deve entender se como «água que morre» 
c não «água que mata ».'aludindo & progressiva redução c completa extinção da zona lacustre a 
que fazemos referência. Anda esta zona lacustre sem dúvida relacionada com os mesmos fenóme¬ 
nos que deram origem À bacia de abatimento bem evidenciada na nossa Carta Geológica; e dela 
restam ainda vestígios materiais num corte do terreno que parece ter sido intencionalmente feito 
para esgoto das águas, cm época remota. 
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Armação de Pera, talvez cor¬ 
respondente, por confusão 
de nomes, a uma Lagoa de 
Pera que os antigos mapas 
localizam junto do cabo de 
Sines, como sucede no de 
Abraão Ortelius, que re¬ 
produzimos. 

Devemos aludir tam¬ 
bém à chamada Pàteira de 
Fermentelos (concelho de 
Águeda), cuja origem tem 
de considerar-se em conjunto 
com a das outras pàtei- 
ras (de pato) vizinhas de Frossos ( Albergaria-a- Velha) e da Tabueira (Aveiro). 
Representante actual, em nossa maneira de ver, do antigo braço marinho onde, 
como dissemos, o Vouga, o Águeda e o Cértoma lançavam outrora as suas águas 
independentemente uns dos outros, a Pàteira de Fermentelos recebe hoje as 
águas do Cértoma e comunica com o Águeda, afluente do Vouga, conforme 
indica a nossa gravura (Fig. 63 e 
Est. XIX). É uma das mais vastas toa¬ 
lhas lacustres do nosso País, e vai sendo 
pouco a pouco preenchida por materiais 
arrastados pelos rios e torrentes. O le¬ 
vantamento do seu fundo é um facto ave¬ 
riguado, chegando os nateiros depositados 
a atingir alturas superiores a 4 metros. 

O nível das águas no lago varia 
muito nas diferentes épocas do ano, con¬ 
soante o maior ou menor caudal dos rios; 
e na estiagem ficam mesmo a descoberto 
a zona marginal e os baixos fundos em 
grande extensão. Além do peixe que 
fornece, à Pàteira de Fermentelos vão os 
povos vizinhos apanhar, em determinados 
meses e dias (Março a Julho e Agosto a 
Dezembro), o moliço para adubo das suas 
terras; mas a salubridade da região tem 
sido bastante comprometida por essa área 
pantanosa, motivo por que se chegou já 
a considerar o problema do seu enxugo. 
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Estampa XVII 
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(í : ot. Manuel Abreu) 

BARRA DE AVEIRO. VISTA DE CIMA DO FAROL 
Aspecto de costa baixa, total mente construída pelo mar, mas por completo modificada pelo homem. 



(Foi. Manuel Abreu) 

AVEIRO - MARINHAS DE SAL 

Os montículos de forma cónica fa^em lembrar ao longe um acampamento militar. 











Estami 



( / o/, du . Iriu.tiu Mi/iltir) 

MACICO DE PORTO DE MÓS LAGOA TEMPORÁRIA DE MINDE. VISTA DE AVIÃO 

E curioso notar como os núcleos povoados se localizam à beira da lagoa. A população pôde 
assim mais facilmente isolar-se das populações-vizinhas, e usa mesmo um falar especial conhe¬ 
cido pelo nome de minderico. 



SERRA DA ESTRELA - LAGOA COMPRIDA 

So&Sir 1 °„ u „! rora a face _da terra; e o homem está modificando em nossos dias os vestí- 
Ç 8 Ha I rvJ a co . I \ str y ( .'ao da sua represa monumental, o aproveitamento hidro-eléctrico 
goa Comprida e uma das grandes realizações da terra portuguesa. 



LAGOAS DE ORIGEM GLACIÁRIA. — Em condições geográficas total¬ 
mente opostas às da região litoral, ou seja, na zona mais elevada da serra da 

Estrela, na tão conhecida Serra dos Cântaros , lagoas doutra natureza podem 

observar-se. Elas constituem uma das curiosidades turísticas mais interessantes 

daquela zona serrana, celebraram-nas os poetas desde Brás Garcia de Mascarenhas 

no seu Viriato Trágico, atraíram as atenções dos nossos homens de ciência desde 
a Expedição à Serra da Estrela de 1881 , e foram últimamente aproveitadas, pela 
construção de represas, para a produção de energia hidro-eléctrica. 

Situadas, tanto pelo que diz 
respeito à altitude como ao afas¬ 
tamento do mar, em condições tão 
diferentes das primeiras, a imagi¬ 
nação popular teceu à volta des¬ 
tas lagoas uma fantasiosa explica¬ 
ção, considerando-as outros tantos 
olhos marinhos. A lenda vai até 
pretender que na lagoa mais funda 
foram encontrados fragmentos de 
navios, tragados pelas ondas, e 
transformou o peixão ou grande 
peixe que numa delas se criou 
(cremos ser esta a explicação do 
nome) na paixão de Santa Anto- 
nina, que ali teria sido martirizada. 

Ao contrário das lagoas an¬ 
teriores, quase todas elas de ori¬ 
gem recente e localizadas em terre¬ 
nos de aluvião marinha ou fluvial, 
as da serra da Estrela encontram-se 
por vezes profundamente cavadas 
na rocha granítica, constituindo 
outras tantas testemunhas dos an¬ 
tigos glaciares que modelaram as 
formas do relevo e nelas deixa¬ 
ram sulco indelével. , * 

São nada menos de oma dezena essas lagoas, e apresentam conformaçíes 
e profundidades muito diferentes; mas todas elas podem r«duzir-se a do.s t.pos, 
seeundo as condições em que se operou a sua formação. 

Há cuvetas lacustres que assentam sobre os altos vales o maciçoi - 

tanhoso e têm por isso forma alongada, e geralmente pequena profundidades 
tannoso, e icu» y xvm \ eseuia e com cerca de 

Está nestes casos a Lagoa Comprida (Esr. XVIII), esg 
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um quilómetro de extensão; e da mesma natureza se revela ainda a Lagoa das 
Favas , apesar das suas mais reduzidas dimensões. 

Outras lagoas mostram tendência para a forma arredondada, têm menor 
tamanho, mas atingem maior altura de água. São características lagoas de barra- 
gem-glaciária, sem dúvida relacionadas com antigas moreias terminais. Pertencem 
a esta categoria a Lagoa Escura , que é de todas a mais profunda (14 metros), 
a Redonda ( 10 metros) e a do Peixão. 

As restantes lagoas — a Reles ou Lagoacho , a da Salgadeira , a Seca , a 
dos CântaroSy a da Clareza (por oposição à Escura, tendo em atenção a cor da 
água, devida à sua diferente profundidade) — são mais pequenas e quase desapa¬ 
recem na estação calmosa, como o próprio nome de algumas delas bem indica. 



0 1 X l 4 5 


Fig. 64 — Esboço topográfico das lagoas da Serra da Estrela 


Damos um pequeno esboço das referidas lagoas, sem outro intuito que não 
seja documentar a sua posição relativa (Fig. 64). Todas elas são alimentadas 
pela chuva e pela fusão da neve e do gelo, e escoam as suas águas para ribeiros 
afluentes do Alva, do Mondego e do Zêzere; todas elas testemunham a acção 
exercida pelos glaciares nesta parte mais elevada da nossa Grande Serra, onde 
foram objecto de um estudo especial do Dr. Hermann Lautensach. 
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LAGOAS DE OUTRA ORIGEM. — Devemos finalmente considerar outras 
bacias lacustres, embora de reduzida importância, pelo facto de serem devidas a 
fenómenos bem diversos dos anteriores. Não lhes deu origem a acção marinha, 
fluvial ou glaciária, mas devem atribuir-se ao abatimento de terrenos por efeito de 
deslocações da superfície do solo, ou ao simples desgaste e dissolução das rochas. 

É o que se verifica nas nossas regiões calcárias, e em especial no maciço 
de Porto de Mós. Este maciço, de conformação mais ou menos triangular, apre¬ 
senta-se cortado longitudinalmente por falhas que explicam os profundos vales 
tectónicos de Mira-Minde e da Mendiga. Tem particular importância a depres¬ 

são de Minde, durante uma parte do ano ocupada pela lagoa do mesmo nome 
(Est. XVIII), cujas margens inclinadas bastam para testemunhar os movimentos 
segundo a vertical que ali se produziram. A chamada Lagoa de Arrimai , no 
sulco da Mendiga, tem em parte igual significação. 

Algumas zonas deprimidas e até bacias fechadas sem escoamento superfi¬ 
cial aparecem ainda na mesma região e em todas as serranias calcárias vizinhas. 
Zonas inundadas na época das chuvas, onde o lençol de água com frequência se 
mantém devido à impermeabilidade do solo, dá-lhes o povo o nome de lagoas } 
às vezes alinhadas ao longo de falhas, e evidenciando assim em parte a sua 
origem tectónica; mas estas, como as cuvetas e poços denominados dolinas e 

algares , existentes nas referidas serranias, não passam na maior parte dos casos 
de simples fenómenos de topografia kárstica. 

Mesmo fora das regiões calcárias, muitas mais lagoas há pelo País, umas 
permanentes e outras apenas temporárias, a que ocioso seria fazer referência. 

Não devemos esquecer, entretanto, a Albufeira situada a NE. de Borba, 
embora não possa assinalar-se-lhe propriamente uma origem tectónica. Assente 
em terreno deprimido, onde uma camada de solo impermeável torna possível a 

existência da vasta toalha aquífera que explica os viçosos campos de Estremoz, 
Borba e Vila Viçosa, o seu nível oscila consoante a quantidade anual da chuva 
e tem por isso limites muito variáveis. 


III. -RIOS 

Se as águas que permanecem importam sempre ao estudo da geografia de 
um País, muito maior interesse têm ainda as águas que correm. Os rios, como 
artérias de circulação do «sangue da terra», são o elemento mais vivo da geo¬ 
grafia física, conforme escreveu De Martonne. Pelo trajecto que seguem, pela 
maior ou menor inclinação do seu curso, pelos acidentes revelados no perfil que nos 
apresentam, pelo regime das águas que neles circulam, e pelas suas relações com 
o povoamento vegetal, animal e humano da superfície do solo, têm considerável 
importância geográfica e económica. 
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Desgastando, transportando e depositando materiais, depois dos movimen¬ 
tos de origem interna sào eles, como vimos, o instrumento que modela a face 
do território. 

A sua acçào obscura mas intensa de desgaste opõe a superfície terrestre 
uma reacção constante, que se revela no traçado da rede hidrográfica. A estru¬ 
tura dos terrenos e o relevo do solo condicionam a circulação da água: há visíveis 
influências iectonicas , que tanto podem ser activas, se sào posteriores ao estabe¬ 
lecimento da rede fluvial, como passivas, se resultam de uma disposição especial 
do terreno devida a movimentos anteriores da crosta. 

Não menos importantes devem considerar-se as relações das linhas hidro¬ 
gráficas com o clima: toda a água que nelas circula à superfície do globo provém 
directa ou indirectamente da chuva, e com a precipitação desta anda relacionado 
muito de perto o regime fluvial. 

Poderia justificar-se mesmo a ideia de estudar o clima antes da hidrografia, 
como fazem frequentemente alguns autores. Não o faremos nós, entretanto, pois, 
além de o relevo do solo ser também factor importante do regime hidrográfico, 
determinando ele só, muitas vezes, o carácter torrencial das linhas de água, tam¬ 
bém exercem decisiva influência a natureza, a maior ou menor permeabilidade e 
a tão variável disposição das rochas e terrenos: e é nosso intuito ver, antes de 
tudo, como a hidrografia pode esclarecer alguns problemas respeitantes à estrutura 
e relevo do solo. 

A água ao deslocar-se à superfície do solo, sempre escolhendo zonas de 
maior declive e linhas de menor resistência, deverá tornar-se desta maneira um 
bom elemento para os estudos morfológicos, e é sob este aspecto que agora espe¬ 
cialmente a vamos encarar. 

DIVISÃO DO TERRITÓRIO EM BACIAS HIDROGRÁFICAS. - Uma bacia 
hidrográfica, abrangendo toda a extensão de território cujas águas confluem à 
mesma artéria fluvial, corresponde geralmente a uma porção de superfície bem 
individualizada, não apenas por características de ordem física, mas sobretudo de 
ordem humana e económica. 

Um rio e os seus tributários constituem um sistema de circulação das águas. 

E como por onde correm as águas dos rios (estradas que andam, na frase de 
Pascal), correm também quase sempre os homens, uma rede fluvial torna-se mui¬ 
tas vezes rede de vias de comunicação terrestre, e, por esse motivo, de relações 
entre povos muito afastados, que assim põe em contacto. A não ser quando o 
no, pela inclinação e alcantilado das suas margens, é hostil às comunicações, ou 
quando qualquer obstáculo natural lhe dificulta a navegação, o seu curso torna-se 
o traço de ligação indissolúvel, não só entre as populações das suas margens, mas 
ate da sua bacia superior e inferior, fazendo pouco a pouco desaparecer, como 
d.z Ellen Semple, as diferenças étnicas e culturais que nos apresentem. 
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. Ao considerar propriamente os rios portugueses, ocorre desde logo ao nosso 

espirito uma primeira e elementar distinção entre os que estendem a sua bacia aos 
dois países peninsulares, os que, abrangendo ainda grande área, pertencem exclu- 
sivamente ao nosso Pais, e, por fim, os pequenos cursos de água costeiros, de 
importância meramente local, digamos assim, os quais em rigor bem poderão con- 
siderar-se como satélites anteriores. 

1 ) Para compreender bem as características essenciais dos primeiros, e até 
o papel que eles podem ter desempenhado na organização territorial do Estado 

Português, começaremos por ver como o solo ibérico se reparte em bacias 

hidrográficas. 

Pela análise da nossa carta a cores, rapidamente concluímos que os gran¬ 
des rios peninsulares não descem das zonas de maior altitude; que a principal 

linha divisória das águas é constituída pelo rebordo oriental da Meseta; e que as 
mais importantes bacias fluviais são as da vertente ocidental atlântica. 

Uma extensa zona comum a Portugal e à Espanha, atravessada pelos gran¬ 
des rios ibéricos, e toda ela tributária do oceano Atlântico, impõe-se logo ao 

nosso exame: se há regiões peninsulares de costas voltadas umas às outras, não 
são as portuguesas em relação às espanholas, serão antes, talvez, algumas regiões 
espanholas entre si. 

As bacias do Douro, do Tejo e do Guadiana abrangem quase toda a exten¬ 
são da Meseta, correspondendo a primeira à submeseta setentrional, e repartindo 
as outras duas a submeseta meridional. 


A todas elas sobreleva a do Douro que, relativamente pouco desenvolvida 

em Portugal, se estende muito pela Espanha, desde os montes Cantábricos até à 
cordilheira Central, pelos elevados e dilatados plainos de Leão e da Castela- 
-Velha. O ditado espanhol assinala a grande extensão desta bacia hidrográfica: 

Soy Duero que todas las aguas bebo. E é de notar o facto de serem menos 
importantes os tributários que recebe na parte mais baixa do seu curso, apresen¬ 
tando-se deste modo a sua bacia como que estrangulada junto à foz. 

O rio Tejo tem, ao contrário, a maior expansão dos seus afluentes em 

Portugal, e a sua rede hidrográfica comprime-se junto da zona fronteiriça dos dois 

países peninsulares: este rio dá-nos, por isso, a singular impressão de apresentar 
duas bacias justapostas. 

A bacia hidrográfica do Guadiana, compartilhando com a do Tejo toda a 
zona correspondente ao planalto da Castela-Nova, tem, como a do Douro, maior 
desenvolvimento em Espanha, sobretudo na margem esquerda; e, como a do 
Douro, parece retrair-se também quando ultrapassa as nossas fronteiras e se avi¬ 
zinha do mar. 

Em síntese: Douro e Guadiana são rios que, pela extensão da sua rede 
hidrográfica, poderão de certa maneira considerar-se mais espanhóis do que portu¬ 
gueses; o Tejo, apertado entre os dois no seu curso superior, desenvolve-se 
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muito largamente na 
sua bacia inferior, tor- 

WãSSè^BÇSSSfflSWWwHBSBIllfe^Vv nando-se desta manei¬ 

ra, se nos é lícito dizer 
assim, rio mais portu¬ 
guês do que espanhol. 

Consideremos 
estes factos, que sem¬ 
pre têm alguma impor¬ 
tância quando se trata 
da interpretação geo¬ 
gráfica da história, ou 
seja, de fazer servir os 
princípios da geogra¬ 
fia física à melhor com 
preensão dos acon¬ 
tecimentos históricos; 
e notemos também, 
desde já, esta circuns¬ 
tância imprevista: por 
motivo das suas espe¬ 
ciais características 
hidrográficas, não são 
os três rios comuns 
aos dois países ibé¬ 
ricos que abrem as es¬ 
tradas geográficas en¬ 
tre eles existentes. 
Longe de constituí¬ 
rem traços de união, 
esses rios tornaram-se 
antes linhas de sepa¬ 
ração. Depois vere¬ 
mos porquê. 

2) Examine¬ 
mos agora, especial¬ 
mente, a distribuição 
das bacias hidrográfi¬ 
cas dentro do território nacional (Fig. 65 ), focando apenas alguns factos mais salientes. 

Rios de curso apertado e bacia estreita, como os do norte do Douro — Minho, 
Lima, Cávado, Ave; rios de mais ampla bacia, espraiando-se na sua última secção, 


Fig. 65 — Bacias hidrográficas do território português 

A linha tracejada indica a divisão das bacias hidrográficas; 
a linha ponteada, as fronteiras de Portugal. 
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estabelecendo mais íntima comunicação com o mar, veiculando muito para o interior 
a influência deste, e assegurando largo desenvolvimento às actividades litorais, 
como os do sul do Douro — Vouga, Mondego, Tejo e Sado. 

Divisórias principais das águas correntes : uma, orientada de NE. para SW., 
correspondente às serranias do Sistema Central e à linha de altitudes que atra¬ 
vessa a orla mesozoica em direcção à serra de Sintra ; outra, correndo quase 
perpendicularmente à primeira, desde o Montemuro à serra das Mesas ; outra, final¬ 
mente, disposta mais ou menos de E. a W., através das montanhas algarvias. 

Duas vertentes marítimas de muito desigual extensão : a ocidental, que é 
a mais importante, a meridional ou algarvia, onde os pequenos cursos de água 
seguem quase a direcção dos meridianos. 

Principal centro de dispersão hidrográfica do território português : a zona 
mais elevada do País a serra da Estrela. Principal centro de convergência dos 
cursos de água : a parte de Portugal onde o solo mais largamente se deprime 
— a bacia inferior do Tejo. 

Assinalemos, de passagem, ainda esta particularidade : o Tejo é o rio por¬ 
tuguês que abarca maior área, e sobretudo área de mais diversas características. 
Pelo Zêzere, esbraceja ele até aos cumes da região beirã — até às zonas mais 
elevadas da serra da Estrela ; pelo Sorraia e Almansor penetra fundo até ao cora¬ 
ção da planície alentejana. Consideremos êste aspecto da hidrografia portuguesa, 
que não deixa de ter algum interesse geopolítico. 

3) Há, por fim, os pequenos e numerosos rios costeiros, de reduzida exten¬ 
são, mas por vezes de bastante importância regional. 

Citaremos apenas, entre muitos outros : o Âncora, o Neiva e o Leça, ao 
N. do Douro; o Lis, o Alcoa, o Sizandro, o Safarujo e o Cheleiros, entre o 
Douro e o Tejo; o Melides, o Mira e a ribeira de Seixe, ao S. do Tejo; 
a ribeira de Odelouca, rio Seco e Asseca, no litoral algarvio. 

Pequenos rios independentes, de bacia costeira, não deixam de exercer a 
sua função regional, apertando mais os laços e estabelecendo mais íntimo contacto 
entre a terra e o mar. São eles que em grande parte tornam flagrante de verdade 
aquela palavra de Raúl Brandão em Os Pescadores: «Esta nossa terra portuguesa 
vai pela costa fora sempre de braços abertos para o mar, estreitando-o amorosa¬ 
mente contra si». E pelas variadas formas de pesca ou de navegação a que 
geralmente dão origem na sua foz contribuiram também, de certa maneira, para a 
vocação marítima de Portugal, que tão profunda impressão havia de deixar na 
história do Mundo. 

PRINCIPAIS RIOS E SEUS PERFIS LONGITUDINAIS. - Não é, infeliz¬ 
mente, muito abundante o material que possuímos para o estudo dos nossos rios. 
Depois dos notáveis trabalhos de Adolfo Loureiro, os quais, visando especialmente 
os portos marítimos de Portugal, não deixaram de considerar também as linhas de 


139 



água que à beira deles tém a sua foz, pouco se tem feito entre nós neste capi¬ 
tulo ; mas de bom prenúncio é o impulso dado recentemente aos Serviços Hidráu¬ 
licos e Eléctricos, cujo Anuário, nos vários volumes publicados, contém já bastantes 
elementos para o estudo, que oxalá se multipliquem, como é de esperar. 

Para obviar a esta lamentável falta, tivemos nós o cuidado de fazer execu¬ 
tar os perfis hidrográficos de quase todos os rios portugueses e dos seus mais im¬ 
portantes afluentes. Trabalho moroso, mas pacientemente levado a efeito, cujos 
resultados práticos só podem com rigor avaliar-se depois de tudo examinado em 
conjunto. Lamentava De Martonne que tão poucos perfis se tivessem ainda cons¬ 
truído para os rios da Europa Ocidental, e quisemos resgatar essa falta pelo que 
diz respeito ao nosso País. 

Nào é possível reproduzir aqui, como seria de desejar, todos esses perfis 
hidrográficos, em vista do seu grande número e das dimensões de alguns deles ; 
mas procedeu-se à sua redução para uma escala conveniente, onde podem apre¬ 
ciar-se melhor as características essenciais dos mais importantes cursos de água 
de Portugal. 

A) Comecemos pelos trés grandes rios internacionais - Douro, Tejo e 
Guadiana - para cujo estudo convém ter sempre debaixo dos olhos a Carta Geo¬ 
lógica da Península Ibérica. 

O Douro (927 quilómetros de curso), que é entre todos os rios peninsulares o 
de maior altitude média sobre o nível do mar, apresenta uma linha de perfil (Fig. 66) 
ainda com saltos muito pronunciados (origem, 1.600 metros; Sória, I.I00 metros; 
Zamora, 620 metros; Barca de Alva, 125 metros), devido à diferente natureza 
geologica e orográfica das regiões que percorre, tendo o nível de base constante¬ 


mente renovado pelo levantamento da sua zona de entrada no mar. 

Trés secções bem distintas podemos considerar em todo o seu percurso. 
Fica a primeira compreendida entre a nascente na serra de Urbión (Montes Ibé¬ 
ricos) e Zamora. O rio atravessa de um extremo ao outro a bacia terciária da 
Castela- Velha, cercada por altas montanhas que lhe enviam algumas linhas de 
gua importantes; e tem nesta bacia uma posição assimétrica, por causa do pre- 
d » m |„,0 «m número e em volume dos afluentes que recebe dos montes Cantá- 
ricos, entre os quars o Pisucrga, o Valderaducy e o Esla. Um dos mais impor. 

O™"' P " a ' X j e " sSo como P el ° ««ta' q« "os apresenta, é o Pisuerga. 

«ero lima fama y P.sucrga U da cl agua diz por isso o aforismo popular (.) 


caudaloso como ele: El Mino U eva T ’’ do rio Minho - mas mais largo e tão 

‘leva ei agua y W M m„ fa fama E " * * SÜ agua: ou ’ **^0 outra versão: El SU 

aos rios, mais este, em que os Esnanhò ^ ' S ^ m ° S ' m maré dc dlzeres do Povo relativamente 
^ ~ das águas d ° Douro: ^ « 
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Na margem esquerda recebe o Douro do Sistema Central Divisório, entre 
outros tributários, o Adaja e o famoso Tormes, que banha Salamanca. 

Em toda esta secção, o declive do leito apenas a montante de Sória se 

torna pronunciado; na parte central da bacia terciária, o mesmo declive é muito 

suave, não chegando a atingir 3 por 1.000. 

Um pouco a jusante de Zamora, ao encontrar a zona de relevo do Maciço 
Galaico-Duriense, em face da mudança brusca de constituição geológica dos terre¬ 
nos e até da própria tectónica, o rio muda também: passa a abrir o seu curso em 
rochas graníticas, arcaicas e primárias, cavando profundos barrancos: assim serve 
de limite político, e entra em Portugal, e continua quase até à foz. 

A segunda secção do Douro pode marcar-se entre Zamora e Barca de Alva. 

O rio, abandonando a direcção E. — W. que trazia anteriormente, e inflectindo-se 

para a esquerda, forma a fronteira luso-espanhola num curso muito encaixado e 
com sucessivas quedas de nível, cujo aproveitamento hidro-eléctrico apresenta gran- 



Fig . 66 - Perfil longitudinal do Douro 


des possibilidades. Nos 122 quilómetros do Douro internacional, o declive do leito 
baixa de 550 para 125 metros — quase 4 metros por quilómetro. É particularmente 
de acentuar a queda de nível no segmento do rio que vai de Peredo a Lagoaça. 
Neste pequeno percurso, o leito mergulha 125 metros mais fundo: cerca de 10 me¬ 
tros por quilómetro — um dos maiores declives dos rios portugueses — só compará¬ 
vel ao dos que, nas zonas montanhosas, têm ainda carácter torrencial bem acen¬ 
tuado, como sucede ao Cávado ou ao Mondego a montante de Celorico da Beira. 

Nesta segunda secção, o rio orienta-se de NE. para SW., em visível para¬ 
lelismo com os seus afluentes da margem direita em Portugal e com os outros rios 
portugueses situados mais ao norte. É a direcção que lhe estava marcada pela 
tectónica e pela orografia: lembrando a expressão de Davis, o Douro pode consi¬ 
derar-se nesta parte do seu curso um rio consequente, isto é, cujo traçado se 
revela consequência de uma disposição tectónica anterior ao estabelecimento da 
rede fluvial. 

Junto de Barca de Alva, porém ao internar-se em Portugal, o Douro des¬ 
creve novamente um cotovelo muito brusco, desta vez para a direita, retomando a 
direcção E. — W. que tem na sua primeira secção. Pode explicar-se talvez esta 
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mudança pelo facto de o rio passar a correr sobre xistos precàmbricos, de mais 
fácil erosão que a zona granítica situada para o sul, por onde parece ter tido 
primitivaniente o seu curso, através do vale do Mondego, que lhe fica num alinha¬ 
mento bem evidente. 

Entrando em Portugal, o perfil do Douro torna-se mais regular e deixa de 
apresentar quedas de nível importantes; mas o rio continua sempre muito encai¬ 
xado, e assim se mantem quase até ao mar, tendo por vezes os rochedos das suas 
margens a estrangular-lhe o curso nas chamadas pontas ou galeiras. 

Nesta ultima secção grande é o número de afluentes que recebe, tanto na 
margem direita - Sabor , Tua , Corgo, Tâmega e Sousa — como na margem 
esquerda - Coa, Távora, Varosa, Paiva e Arda. Os primeiros correm quase 
todos de NE. para SW., obedecendo à mesma orientação das linhas de relevo: são 
rios consequentes. Os segundos mostram tendência para a orientação NW. — SE. ou 
mesmo N. — S., desenhando assim, uns e outros, uma espécie de espinha com o 
curso principal. 

Todos eles são rios de planalto, com grandes quedas de nível, baixando 
por vezes as suas linhas de perfil quase perpendicularmente à do tronco colector, 
como em especial sucede às ribeiras da Vilariça e de Varosa. Têm por esse 
motivo notável poder erosivo, e algumas vezes vão até captar águas que corriam 
primitivamente para bacias hidrográficas vizinhas. 

Já nos referimos à acção dos acidentes estruturais sobre o traçado do Douro 
e de alguns dos seus tributários, e a este ponto teremos ainda ensejo de aludir 
oportunamente. 


O Tejo é o primeiro dos rios peninsulares pela extensão do seu curso 
(1.119 quilómetros), tem mesmo desenvolvimento maior do que o Douro, mas apre¬ 
senta um perfil bastante mais regularizado (Fig. 67), embora as diferenças de 
nível entre o seu curso superior e inferior sejam ainda consideráveis (origem, 
1.593 metros; Toledo, 441 metros; Vila Velha de Ródão, 61 metros; Vila Nova de 
Constância, 20 metros). 


Na Carta Geológica da Península, facilmente se reconhecem as três secções 
que distinguiremos na sua bacia. O rio pode talvez dizer-se que acaba como 
começou: corre na sua primeira e últ.ma secção em bacias terciárias (Castela-Nova 
e Ribatejo português), separadas pelos terrenos graníticos, arcaicos e paleozoicos 
Estremadura espanhola e do nosso Alto Alentejo. E nesta secção intermédia 
que o vale do Tejo se nos apresenta às vezes alcantilado e cortado por estreitos 
e ros que lhe deram o nome. São estes obstáculos devidos quase sempre 
s assentadas de quartzito silúrico, testemunhas das dobras herclnicas que, dispon- 
do-se transversalmente em relação ao rio. estrangulam o seu curso, como sucede, 
ia em terntono português, nas Portas de Ródão. 

em tprrit ■ * P resenta ainda, como o Douro, grande assimetria dos seus afluentes 
espan ol, os quais predominam na margem direita, descendo das 



cadeias centrais castelhanas, e entre eles o Jarama (afluente deste é o Manzanares, 
que banha Madrid), o Alberche, o Tiétar e o Alagon. Este último tem o seu 
curso na grande depressão da Penha de França , junto de Placência, onde parece 
que se interrompe a continuidade do Sistema Central Divisório. 

Junto de Toledo, o Tejo descreve curiosos meandros encaixados, deixando 
os terrenos terciários para cortar através da rochas arcaicas e paleozóicas, de 
muito mais difícil erosão. Macpherson, que especialmente estudou essa área, 
explica tal mudança de direcção pelo facto de o rio aproveitar o leito de algum 
antigo curso de água desaparecido; mas Dantin Cereceda entende que o substratum 
paleozoico da Meseta, que forma o solo de extensas regiões da submeseta meri¬ 
dional, uma vez reduzido ao estado de peneplanicie, foi recoberto por estratos 
cretácicos e mais tarde pelos do Mioceno lacustre. De novo começou o ciclo 
da erosão, modelando nestes estratos diferentes formas topográficas, até che¬ 
gar pelo seu trabalho persistente a descobrir o substratum enterrado, mudando o 
sentido da evolução, e permitindo que o relevo superficial da antiga peneplanicie 
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Fif >. 67 — Perfil Longitudinal do Tejo 



posto a descoberto imprimisse o seu selo ao território. No caso do cotovelo do 
Tejo em volta de Toledo tratar-se-ia, assim, de um vale epigénico ou imposto 
de antemão, vale encaixado entre rochas duras, com manifesto desprezo dos mate¬ 
riais de mais fácil desgaste. 

A divisória das águas entre o Tejo e o Guadiana é constituída pelos mon¬ 
tes de Toledo e serra de Guadalupe, se bem que nesta parte a unidade das duas 
bacias seja evidente. É em especial junto dos montes de Toledo que os dois rios 
mais se aproximam, misturando às vezes os seus afluentes, que apresentam com 
frequência curso indeciso, correndo indiferentemente para um ou para outro lado, 
e dando origem a fenómenos de captura muito curiosos. 

O vale do Tejo que desde a fronteira até Abrantes é aberto em rochas ar¬ 
caicas, precâmbricas e graníticas, continua ainda acompanhado por alguns retalhos 
destas rochas, pelo menos até às proximidades de Tancos. Apresenta-nos por isso 
margens rochosas e abruptas, como sucede nas Portas de Ródão, onde começa a 
ser navegável, e um leito por vezes cortado de penedias e obstruído de calhaus 
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denominados cascalheiras , que dificultam consideravelmente a navegaçao. A.nda 
em frente de Tancos emerge das águas, no meio do rio, a pitoresca ilhota grani- 
tica onde assenta o Castelo de Almourol ( Est. XXIII). 

Finalmente, o rio entra de novo numa larga bacia terciária, onde tem o seu 
curso sobre materiais que ele em grande parte depositou, e à qual já houve ensejo 
de fazer circunstanciada referência. 

É nesta última secçào, correspondente às extensas planícies ribatejanas, que 
os dois quadros contraditórios de prosperidade e de miséria se sucedem às vezes 
em rápida mutação: de prosperidade, quando os nateiros fertHizadores tornam os 
campos marginais um verdadeiro presente do rio; de miséria, quando o implacável 
flagelo das cheias invade tumultuàriamente os mesmos campos, semeando neles a 
ruína e a desolação. 

Na verdade, tão grande é o depósito de areias e outros materiais arrancados 
à bacia do Tejo, despida em grande parte de arborização, que o seu leito vai em 
certos pontos mais alto do que as próprias margens. O rio abandona esse leito 
quando as águas sobem, por pouco que seja; e estas precipitam-se às vezes com 
rapidez fulminante, por ocasião das grandes inundações, desmantelando diques e 
valados, destruindo sementeiras e casas de habitação, pondo vidas em perigo e 
interrompendo estradas e vias férreas. 

Ao mesmo tempo que punha em relevo a necessidade de levar a efeito um 
conjunto de obras necessárias para remediar tanto quanto possível esse lamentável 
estado de coisas, pôde por isso escrever o nosso Eng.° Noronha de Andrade: 
«... a não se acudir com rapidez, energia e clarividência à precária situação do 
Tejo, dentro de relativamente pouco tempo teremos, em vez de um rio, no verão, 
um comprido areal por onde dificilmente serpenteará o seu magríssimo caudal de 
estilo, e durante o inverno um verdadeiro mar de água que cada vez com mais 
facilidade invadirá os terrenos marginais e neles cobrirá campos de cultura e ca¬ 
sais, espalhando a miséria e a desolação onde só a prosperidade e a alegria pode 
e deve haver; inutilizando para a agricultura uma das mais ricas regiões do pais, 
e para a navegação um dos mais belos rios da Península». 


Vejamos, por último, o Guadiana. É dos três grandes rios peninsulares o 
que tem menor caudal e corre em zonas de menor altitude média, representando o 
seu perfil de equilíbrio já quase realizado (Fig. 68). Não revela quedas de nível 
apreciáveis, e pode dar-se como exemplo de «rio velho» bem característico. 

Falta ao Guadiana, com efeito, a secção montanhosa que encontramos nos 
outros dois cursos de água da Meseta já referidos. Nos Olhos do Guadiana, 
onde alguns autores colocam as nascentes do rio, tem este apenas 810 metros de 
em Badajoz, que atravessa quase ao chegar à fronteira portuguesa, não 
fica a mais de 155 metros sobre o nível do mar. 


O Guadiana apresenta algumas particularidades dignas de nota, e já a elas 
sua notável Corografia , o nosso geógrafo e antiquário do século xvi 
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Gaspar Barreiros. Logo na origem nos surgem dúvidas, pois nasce em antiga 
região lacustre, de sedimentação terciária e quaternária, que apresenta uma topo¬ 
grafia muito indecisa; basta dizer-se que, para desviar o curso do rio, nada mais 
é preciso em certas regiões do que atravessar alguns troncos de árvores no seu 
leito, como fazem com frequência os povos ribeirinhos. 

Toma-se geralmente como curso principal superior o Alto Guadiana, que 
nasce na Mancha, nas Lagoas de Ruidera; mas tanto o Alto como o Baixo Gua¬ 
diana, que correm perto de Ciudad Real, não merecem pròpriamente o nome de 
rios, pois, atravessando uma região lacustre muito semelhante à dos chotts argelinos 
e de pronunciados caracteres kdrsticos , não têm um curso de águas determinado 
e constante. Parece, entretanto, que o Zâncara, afluente do Guadiana oriundo 
da serrania de Cuenca, onde se aproxima bastante do Jucar, é que deveria ser 
considerado como o segmento inicial, por nos apresentar mais acentuado desnivela¬ 
mento do que os outros. 



O 100 300 SOO *00 MO 000 TOO 0OO km. 

Fig. 68— PeKPIL LONGITUDINAL DO GUADIANA 


Na parte média do seu curso, o Guadiana fica separado, como dissemos, da 
bacia do Tejo pelos montes de Toledo e serra de Guadalupe, não impedindo toda¬ 
via que os afluentes de um e outro lado estejam de continuo a ser captados e 
desviados do seu primitivo curso e direcção. É de notar o cotovelo que o rio 
descreve a jusante de Ciudad Real, torcendo bruscamente para NW., como se fora 
projectado contra o Tejo: o seu traçado adapta-sc ao alinhamento das dobras hercl- 
nicas desmanteladas, cuja influência se torna bem visível neste território constituído 
essencialmente de xistos e quartzitos silúricos. 

O Guadiana corre em seguida paralclamente ao Tejo até Badajoz, e nova¬ 
mente em terrenos terciários, onde o vale alarga tanto que em Mérida é precisa 
uma ponte de 64 arcos para o atravessar; mas inficcte-se depois para o sul, ao 
encontrar o maciço arcaico e primário do Alto Alentejo Faz lembrar nesta parte 
o Douro a jusante de Zamora, quando chega perto da fronteira portuguesa; e con¬ 
vém notar também agora que a sua orientação neste segmento concorda com a dos 
seus afluentes da margem esquerda, em perfeita correspondência com os da mar¬ 
gem direita do Guadalquivir, denotando a influência das antigas dobras hcrcínicas 
arrasadas e demonstrando bem, no dizer de Dantin, como a tectónica primitiva é 
capaz de governar a hidrografia. 
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Nesta derradeira secção, o rio toma aspecto muito diverso, apresentando 
até uma zona de rápidos entre Serpa e Mértola, como a cascata do Pulo do Lobo, 
cantada por Bulhão Pato nas Paisagens. Nisto mesmo faz lembrar também o 
Douro; mas de tão pouca inclinação que tem o seu leito de rio velho e de tão 
regularizado que se mostra o seu perfil, o Guadiana torna-se navegável em larga 
escala pelo menos até Mértola, dando por vezes a estranha impressão, como escre¬ 
veu Brito Camacho nas Jornadas , de que ele, «ao contrário dos outros rios, tem a 
sua nascente no mar». 

B) Vejamos agora em conjunto os perfis longitudinais dos mais importantes 
rios portugueses e alguns dos seus afluentes (Fig. 69). 

Notemos, antes de tudo, o nítido contraste entre os rios situados ao norte 
e ao sul do Tejo. 

Os primeiros apresentam perfis muito irregulares e desiguais, caraterizam-se 
quase sempre pela pronunciada inclinação do seu leito, e descem de grandes altitu¬ 
des, que no Lima, Cávado, Tâmega, Mondego e Alva atingem ou mesmo ultra¬ 
passam a cota de 1.200 metros. Têm estes rios por tal motivo, sobretudo os mais 
setentrionais, boas condições para o aproveitamento da energia hidráulica. Torna-se 
digna de nota a queda de nível quase vertical que o Cávado experimenta ao deixar 
a zona planáltica propriamente dita: em cerca de 5 quilómetros de percurso, uma 
descida de nível superior a 400 metros. No Lima, impressiona também a adiantada 
regularização do seu perfil a jusante da foz do Vez, contrastando com o rápido 
declive do seu curso superior: a acção das linhas de fractura que vão representadas 
no nosso esboço tectónico torna-se deste modo bem evidente. Nos rios Vouga e 
Mondego, deve reparar-se também como os perfis dos seus afluentes Sul e Alva 
mergulham por baixo do curso principal: é a acção dos acidentes estruturais correspon¬ 
dentes às duas linhas de falha que marginam, como vimos, as serras do Caramulo e 
da Estrela, a revelar-se no traçado da rede fluvial. O mesmo facto, devido às mes¬ 
mas causas, poderíamos verificar ainda no rio Criz, subafluente do Mondego, que 
mergulha mais fundo do que o Dão onde conflui, e na ribeira da Vilariça ou rio An- 
gueira relativamente ao Sàbor, se tivesse sido possível representá-los na nossa gravura 

O perfil do Tejo é sobretudo curioso pela diferenciação e até mesmo pela 
oposição de características hidrográficas que nos revelam os seus afluentes das 
duas margens. Os da margem direita apresentam grandes declives e carácter 
d? o r n0S n ° Seu CUrS0 SUPeri0r ’ «o que sucede aos 

descendo tJT "Ti ^ ° “« ' 0 * rios de montanha, 

TTí ' S f t ' vamen,e de cerca de 1-500 e 1.200 metros, com grandes quedas 

«rt iti :° A, r sor n5 ° uitrapassam 450 * 350 «"»»- -*«.», 

abraça dK “ mod ° — 1 - 

-«d;:: ? io t ™* quase * d -> - 

_ ' Per " S n,U,t0 re 8“ la "». e que muito se aproximam jà, se 
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não mesmo atingem o perfil de equilíbrio. Exceptuam-se apenas algumas quedas 
mais bruscas determinadas por variações do nível de base, ou desnivelamentos por 
linhas de fractura que afectaram alguns cursos de água, como sucede ao Mira; 
e outro tanto diremos da ribeira de Campilhas, afluente do Sado, cuja linha de 
perfil passa também por baixo do tronco principal. 

Ao curso já muito regularizado do Guadiana, opõem-se os grandes desníveis 
de alguns dos seus afluentes, como sucede em Portugal às ribeiras de Ardila e do 
Vascão. O Guadiana corre, efectivamente, bastante encaixado na zona fronteiriça; 
e meandros encaixados descreve ainda o rio Mira, num curso torturado que se 
nota à primeira vista em qualquer boa carta topográfica. 



Fig. 69 —Perfis longitudinais dos rios mais importantes 





































Esta diferenciação geral entre os cursos de água do Norte e do Sul do País 
compreende-se bem. Se o Norte de Portugal corresponde à zona de mais antiga 
formação de todo o solo ibérico, onde vieram repercutir-se, como vimos, através 
das idades geológicas, os grandes movimentos orogénicos, foi ele ainda especial¬ 
mente, teatro de outros movimentos mais lentos mas de maior envergadura, por isso 
mesmo conhecidos pelo nome de epeirogénicos (etimològicamente, «que dão origem 
a continentes»), os quais elevaram ou abateram secções da superfície emersa, 
desnivelando compartimentos, rejuvenescendo o relevo e obrigando os rios a cavar 
mais fundo o seu vale. 

ANÁLISE DE ALGUNS PERFIS TRANSVERSAIS. — Para surpreender bem 
as íntimas relações da hidrografia com o relevo do solo não basta examinar apenas 
os perfis longitudinais: importa conjugá-los também com alguns perfis transversais. 
E é isso que passamos a ver, aproveitando o ensejo para pôr em evidência algu¬ 
mas características particulares dos mais importantes cursos de água portugueses ( J ). 

Consideremos antes de tudo que, nascendo quase todos os nossos rios no 
planalto interior, hão-de apresentar uma secção onde correm apertados entre ver¬ 
tentes de grande inclinação, e, quando chegam a deixar o mesmo planalto, outra 
secção onde o vale muda consideràvelmente de aspecto, tornando-se mais largo e 
menos profundo. 

Quanto à inclinação das margens, também aqui poderemos estabelecer uma 
distinção Norte-Sul, quer dizer, entre os rios do norte e do sul do Tejo, e outra 
Este-Oeste, ou seja, entre o segmento dos cursos de água compreendido na Me- 

seta e na orla mesozoica e cenozoica: os vales encaixados dos primeiros contra¬ 

põem-se aos vales mais amplos dos segundos. 

Comecemos pelo Douro . Como os rios que lhe ficam ao Norte, todo o seu 
curso se rasga no maciço antigo. As zonas de relevo acompanham-no até à foz: 
apresenta-se ele, portanto, com características quase invariáveis em toda a sua 
extensão dentro do nosso País. Junto de Barca de Alva, como a montante da 

Régua, como já ao chegar ao Porto, o Douro tem um curso muito encaixado, com 

perfil transversal quase sempre em forma de V agudo. Corre entre margens abrup¬ 
tas (Fig. 70 ), e por vezes muito próximas, o que torna possível transpô-lo na zona 
fronteiriça não dizemos já de um salto, como a lenda refere no Salto do Pastor , 
mas por meio de cordas lançadas sobre o abismo, de uma à outra margem; e ao 
contrário da maior parte dos cursos de água, que alargam o seu vale e moderam 
seus ímpetos ao aproximar-se do mar, este mantém-se invariàvelmente encai¬ 
xado até à foz, o que tornou possível a construção das duas pontes da cidade do 
orto, e explica a sua fraca navegabilidade e a fúria destruidora das suas cheias. 


O) Vão na mesma escala horizontal e vertical todos 
se apresentam, para os tornar mais fàcilmente comparáveis. 


os perfis transversais que adiante 
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«Rio sem curso inferior» se lhe chamou já por esse motivo (*); e por esse motivo 
ainda, que não apenas pelo evidente alinhamento dos troços dos dois rios, se tem 
posto a hipótese da primitiva continuação do Douro através do vale do Mondego, 
antes da erupção granítica que veio a abranger a maior parte da Beira Tras- 
montana. 

Em suma, o rio Douro parece que inverte a ordem natural das coisas: 

tendo apresentado na bacia terciária da Castela-Velha todas as características de 

um rio de planície , termina por ser em Portugal um autêntico rio de montanha. 

Com o Vouga (Fig. 70) já tudo se passa de maneira bem diferente: rio de 
planalto na sua primeira secção, que podemos marcar até S. Pedro do Sul, sim¬ 

ples linha hidrográfica — o Vouguinha — de tantas que sulcam a região planáltica da 
Beira Alta onde nasce; rio de montanha ao insinuar-se entre as zonas de relevo 
do maciço da Gralheira do Caramulo e da serra das Talhadas, depois de receber 
os seus três afluentes, Sul, Trouce e Ribamá; rio de planície , finalmente, de vale 
extenso e vertentes quase apagadas, divagante, já sem força erosiva, mas com 
larga capacidade de sedimentação. 

Não há por certo rio português que em menor extensão apresente fases 
mais diversas da evolução do seu ciclo vital e maior variedade de características 
hidrográficas, para não falar já da originalidade do acidente litoral que assinala a 
sua foz: a Ria de Aveiro. 

«Pequeno ainda, cabendo na palma da mão, brincava com as areias, rebolava-se 
nos seixos brancos, aos pés da montanha sua mãe, triste e isolada, roendo mágoas que a 
ninguém dizia... Nada maior que uma ceitoira, o Vouga ao nascer. 

... Vem o dia e as cabras pisam-no, sujam-no com as patas. Amuado foge a es¬ 
conder-se nas lapas. Depois distrai, e criança inquieta pincha, resvala, perde-se no giro 
em que anda, sem saber onde. 

... Ribeirinho Vouga encostou-se às pedras e com os olhos vivos espreitava a face 
morena da terra. 

... Galgou precipícios, escorregou sobre rochas a suar espuma. Nenhum obstáculo 
tolhia o [seu passo... Não o cansava a pressa da abalada. Maior distância percorria e 
mais vigor cobrava. Dilatando o peito, endurecia os pulsos, e a voz engrossava, repro¬ 
duzia-se longe em ecos. O que trouxe pelas encostas ranchos de pinheiros a espreitar. 
Cautelosos, os primeiros chegados gesticulavam em conselho de prudência [aos vizinhos, 
para se afastarem do latagão, que ninguém travaria na marcha. 


... O rio na sua aflição de gigante torturado, explodiu em furores. Rachou ser¬ 
ras aojmeio, descarnou penedos... Quando a paixão o acometia, passava noite e dia a 
beber regatos, caudais, ribeiros bravos interminàvelmente, alucinado, no impulso de afogar 
a imagem que a distância engrandecia. 


(Q Dr. Carlos Santos, O [Douro, rio [sem curso'inferior, in -A Terra , Revista Portuguesa 
de Geofísica, n.° 24. 
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Assustados os montes, evitavam-no como a doido furioso. 

Foi entío que na dianteira lhe surgiu a planicie imensa, carnuda, sensualmente 
deitada . .. 

O Vouga ... rasgou-lhe as entranhas, escalavrou, dissecou, abrindo as carnes macias. 

A Planície... bebia-o, sugava-lhe o sangue, enfraquecia-o. 

O Vouga minara, descrescia, vergando o corpo sonolento, braços inertes, passos 
sem vigor, a pupila embaciada. 

Cansara-o a planicie, vencera-o e assim desdenhava: 

— Campeão das serras, que é da tua força? 

Cobriu-se de choupos e salgueiros tenros e calmando-lhe a febre, acalentou-o a 
recomendar-lhe sono tranquilo. 

Mas o Vouga distinguiu perto a voz do Mar a chamá-lo. 

. .. Vagaroso, num passo de velho, se chegou ao Grande Senhor mar que o rece¬ 
beu afável e depois de saber as mágoas que sofrera lhe prometeu levá-lo a novas terras 
a outros continentes, percorrer as montanhas, dominar os píncaros, liberto do peso do 
corpo, transfigurado, mais lindo do que nunca fora. Andaria pelo céu em coches de ouro 
forrados de púrpura, tâo alto como as águias» (Samuel Mau, Rio Vouga, in — Lín¬ 
gua de Prata). 


0 Mondego (Fig. 70), o mais importante dos rios exclusivamente portugue¬ 
ses, tendo parte do seu curso no maciço antigo e outra parte na orla mesozóica, 
reproduz em maior escala as características essenciais do Vouga, apenas com esta 
diferença: é que, antes de ser rio de planalto , foi rio de montanha — o Monde - 
guinho (*) de vale estreito e profundo, com importantes quedas de nível e ca¬ 
rácter torrencial muito acentuado. 


Descendo do nosso principal centro de dispersão hidrográfica, onde nascem 
também o Zêzere e o Alva, em cujos segmentos iniciais, por vezes alinhados, se 
revela bem a acçao de fenómenos tectónicos no traçado da rede fluvial, o Mon¬ 
dego descreve nm cotovelo mnito pronunciado à volta de Celorico da Beira cuja 

TnÊ oaTsw* ' T “ nsicleravelmente P°* a em relevo, passando a 'correr 
xera L T ' C ° m 0 ™ n,a < ;âo inverea mas P««Wa à que trou- 

senslve) e Troce'a *“ ^ ™ “ meSm ° temp0 alar 8 ando maneira bem 

idêntica à do Zêzere Trom 0 " 10 ! T ' C ° Va ^ Be ' ra ’ sienificaç4 ° 

regiões vizinhas. ' aSPeCt ° PÍt0n!SC0 bem dif '™tc d » das 

passa x:xrr N r mais ° u men ° s com as — . 

po alturas de Nelas e segue até à Foz-Dão, onde recebe na margem 


•—2 -o slizjh zrz-s-.r— — o 

«/ü (h°je denominado apenas Zela aflLl do v ' ^ V ° Uga ' Vou ^a e Vou- 

° —•); Vte, VascoJuH?; ^ QUe banhH a vUa de Vouzela, à qual o rio 
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Estampa XIX 



(hot. Beleza) 

MARGENS] DO ÁGUEDA E «PÀTEIRA» DE FERMENTELOS 
Inclinação quase imperceptível do leito~do rio: indecisão no traçado da rede fluvial. 
Tanto o curso inferior do Agueda como a «Pàteira», que se ve no último plano, teste¬ 
munham um antigo braço marinho que penetrava muito para o interior. 



(foi. Beleza) 

MARGENS DO VOUGA (ANGEJA) 

Secção do curso do rio com sinais evidentes de velhice: vale planificado e leito 
amplo, assoreado, com ínsuas marginais: corrente muito fraca, divagante, 
por vezes sem rumo certo. 



Estampa XX 



(Fot. Dr. Maxim ino Correia) 

RIO TUA 


(Fot. Manuel Abreu) 

RIO VOUGA 


Apertados entre zonas montanhosas, os vales desenham perfis transversais em V agudo. 
Cursos de água em plena juventude do seu ciclo fluvial. 



RIO ZÊZERE 


(Fot. A. de A morim Girão) 


p , SeC . Ç f? do rio a monIante de Manteigas, vista do lado dos Cântaros. 

em em pronunciado. Exemplo típico de vale modelado pelos glaciares. 



direita o maior dos seus afluentes. O Dão, descendo como o Vouga da impròpria- 
mente chamada serra da Lapa, é um rio bem típico de planalto, de curso compli¬ 
cado mas sem grandes declives, drenando uma zona onde os afluentes do Douro, 
pela maior inclinação do seu leito, devem ter captado águas que para ele primiti¬ 
vamente corriam, e mesmo para o Vouga, como pode imaginar-se pelo exame do 
modêlo da região (Est. X). 



Fig . 70 — Perfis transversais do Douro, Vouga e Mondego 


Acidente notável no curso do Mondego é a série de característicos meandros 
encaixados que o rio descreve a jusante da Foz-Dão; e, depois de receber o 
Alva, cujo traçado tortuoso da sua última secção testemunha sem dúvida os 
mesmos fenómenos, logo o seu vale se estrangula ainda mais ao atravessar o con¬ 
traforte de Entre-Penedos, junto de Penacova, a que as altas assentadas de quartzi- 
tos silúricos, muito fracturados e dispostos como livros numa estante, fizeram 
aplicar o nome curioso de Livraria do Mondego. 

Como também sucede ao Vouga, o vale apertado dentro do maciço antigo 
alarga consideravelmente ao entrar na orla mesozóica (Fig. 70). Por isso a en¬ 
genharia moderna teve de aproveitar esse ponto para a travessia dos dois rios: 
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a ponte da Portela no caminho de ferro da Lousã corresponde bem à ponte de 
Sarnada, na linha do Vale do Vouga. 

A geologia marca uma vez mais as grandes secções q-e podemos distinguir 
no rio, e pode passar a certidão da sua idade. O Mondego envelhece quando 
passa a correr sobre terrenos que ele próprio depositou: mais novo dentro dos 
terrenos antigos, mais adiantado no desenvolvimento do seu ciclo vital quando 
atravessa terrenos de formação moderna. 

Entre a ponte da Portela e Coimbra, o rio muda por completo. O vale 
espraia-se, e os campos cultivados adornam-lhe as margens, cada vez em maior 
extensão e profundidade. A obra de sedimentação começa a tomar largo incremento. 

Em Coimbra, ainda o vale fica um tanto apertado entre a elevação onde 
assenta a cidade alta e o morro vizinho de Santa Clara, circunstância esta que, 
determinando a construção da primitiva ponte romana, mais que tudo contribuiu 
para a localização e desenvolvimento do agregado citadino; mas depois a mudança 
torna-se ainda mais sensível. 

Também neste caso temos um bom exemplo do papel decisivo desempenhado 
pelos cursos de água na morfologia do solo. Os «saudosos campos do Mondego», 
de que fala o Épico, são obra do rio. Este correu outrora mais apertado e mais 
fundo. Dão-nos disso testemunho antigos documentos e até mesmo antigas vistas 
da cidade universitária; e é impressionante a maneira como as aluviões têm 
soterrado velhas pontes, como a de Santa Clara, e velhos monumentos, como os 

conventos de Santana, S. Francisco e S. Domingos. 

O alteamento das margens do Mondego podemos verificá-lo ainda com os 

próprios olhos na maneira como vai sendo pouco a pouco sepultada nas aluviões 

a igreja do antigo convento de Santa Clara-Velha, e no facto de o pavimento da 
própria igreja de Santa Cruz ficar já muito abaixo do nível da rua, motivo por que 
é inundado, na época das cheias. 

O que agora ali se verifica é o que se verificou nos outros conventos já 
citados, hoje de todo desaparecidos. Fr. Luis de Sousa, na sua História de S. Do¬ 


mingos, tem uma página interessante que o Sr. Eng.° Henrique Fernandes Ruas 
muito a propósito transcreveu nos seus Estudos sobre o rio Mondego (i). Falando 
do antigo convento de S. Domingos, edificado no século xin junto do Mondego, 
assim se exprime: «Sendo corridos trezentos annos da fundação, vierão a ser tam 
grandes as enchentes do Mondego, que acontecia de inverno estar o Convento 
muitos dias feito ilha, e posto em cerco. Seguirão annos invernosos, continuarão, 
e crecerao as agoas com novo mal, que foy trazerem consigo grande poder de 

rm S 'fund Ce8are,n COm e " aS 3 madre d ° rÍ0 ’ dC maneyra ' « ue donde a " tes c °™ 

«am fundo, que o s,t,o do Convento lhe flcava sobranceiro, e senhor, veyo a 


(') V. Anuiría do, Sen,iço, Hidráulico,, 2.» Ano, 1934. 
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igualar a corrente ordinaria com elle, e a força da agoa começou a lançar as areas 
por cima das mais altas margens, senhoreandose do campo, e entupindo cerca, 
e officinas». 

Estas consideráveis massas de areia transportadas pelo rio são o contributo dos 
seus afluentes ainda jovens, particularmente dos que descem da serra da Estrela 
— Alva e Ceira — e ainda dos afluentes destes, como as ribeiras de Folques e do 
Areeiro, pela natureza especial dos terrenos areníticos em que correm. Como tam¬ 
bém sucede na bacia do Tejo, o depósito dessas areias faz-se em tão larga 
escala que o leito do rio vai já em nível superior ao dos campos marginais. 
Por esse motivo, quando a violência das cheias faz romper as motas e os diques, 
essas massas de areia irrompem como flagelo destruidor, deixando os mesmos 
campos improdutivos. 

Para evitar tanto quanto possível esse flagelo, obras de engenharia se têm 
feito em diferentes épocas, sendo de justiça recordar o desvio do curso do rio 
segundos os projectos do P,° Estêvão Cabral, hidráulico de renome, que no princípio 
do século passado traçou as duas grandes rectas de Coimbra a Pereira e de Pe¬ 
reira a Montemor. O Mondego tem assim um leito antigo e outro moderno, apli¬ 
cando-se mesmo ao primeiro o nome de Rio Velho. 

Nos campos de Montemor, o alteamento do curso do rio e a acção destrui¬ 
dora da che;as tem-se feito sentir também em larga escala; algumas povoações, 
como a Ereira, ficam mesmo bloqueadas pela água nas grandes inundações; e na 
Figueira da Foz o assoreamento torna-se bem evidente na chamada ilha da Morra- 
ceira, situada no lugar do antigo estuário do Mondego, que hoje ali desagua for¬ 
mando uma espécie de delta. 

Todas estas circunstâncias que referimos — ampla sedimentação, divagação 
de curso, necessidade de o fixar ou canalizar em determinados pontos, e o asso¬ 
reamento progressivo da foz — denotam no troço terminal do Mondego as mesmas 
características de velhice que o rio Vouga nos apresenta também na sua úl¬ 
tima secção. 

Passemos a examinar agora em conjunto os perfis transversais dos três rios 
Tejo, Sado e Guadiana (Fig. 71). 

Notemos, em primeiro lugar, a diferença considerável que eles nos apresen- 
tam, quando postos em confronto com os do norte do País. Ao contrário destes 
últimos, todos os rios que agora reproduzimos em corte transversal do leito se 
assinalam, efectivamente, como rios velhos ou com tendências para isso. 

Exceptuando o Tejo nas Portas de Ródão, onde o curso do rio é ainda 
fortemente enquadrado na muralha silúrica, todos estes perfis apresentam de 
comum a regularidade que os caracteriza. Já não há secções em V, como 
nos rios do norte de Portugal: os vales são amplos (vale-planície chamou ao 
do Sado o Dr. Silva Teles) e quase sempre separados por fracas ondula¬ 
ções do terreno. 
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0 Tejo , apertado entre margens abruptas ao entrar em Portugal, logo em 
Abrantes muda por completo, e assim se mantém até à foz. 

O Sado apresenta-se como rio velho bem típico, de margens quase planifi¬ 
cadas e curso muito regular, apenas com algumas diferenças de nível no seu 
troço inicial. 

O Guadiana denota sinais de velhice ainda mais acentuados que o Sado. 
A inclinação do leito é mínima, bastando dizer que a curva de altitude de 
50 metros penetra por este rio até 116 quilómetros da foz; e em quase todo o seu 
percurso fica também compreendido entre relevos fracos, de peneplanície. 

Melhor do que todas as nossas palavras, a comparação das duas séries de 
cursos de água que apresentamos em seus perfis transversais (Figs. 70 e 71) poderá 
fazer compreender as características diferenciais duns e doutros, que era nosso 
intuito assinalar devidamente. 




| 






Fig. 71 — Perfis transversais do Tejo. Sado e Guadiana 


PERFIS LONGITUDINAIS E CICLOS DE EROSÃO - Ê ocasião de tirar 
agora do estudo da hidrografia outros elementos com que ela pode esclarecer os 
problemas morfológicos do nosso território. 

Dissemos que as formas actuais do relevo de Portugal podiam interpretar-se 
como um conjunto de plataformas de erosão situadas a níveis diversos- e há que 
distinguir os ciclos hidrográficos correspondentes a cada uma dessas gerações de 

dT^tabVdtr^H™? emb ° ra ta ‘ dÍStÍnçà0 nem sem P re se torne fácil por causa 
do solo e das alterações experimentadas pelo nivel de base dos rios 

atr , avés das nossas mais importantes 

do noroeste (Fie 301 fi ? * c ° nclu ' r - se a tal res P eit0 - Na zona acidentada 

erosão- uma coLoZÍ ass '" al ^as em especial aigumas superfícies de 

- pondente aos planaltos mais elevados (Peneda, Gerês e Alvão) 


154 









Estampa XXI 




Estampa XXII 


que devem pertencer à mesma plataforma; outra, a nível mais baixo; outra, final¬ 
mente, constituída pelos vales actuais. 

Mas, para distinguir com mais segurança os diferentes ciclos de erosão a 
que o nosso território deve a topografia actual, importa sobretudo recorrer àquilo 
que constitui o seu melhor índice; os cursos de água. Se a cada ciclo devem 
corresponder modificações importantes na bacia hidrográfica e nos perfis dos rios, 
cada rio deve apresentar também outros tantos vestígios dos diferentes ciclos de 
erosão que por ele passaram. Vejamos, pois. 

Voltemos a examinar ainda o perfil longitudinal do Douro em toda a sua 
extensão (Fig . 72). A primeira secção do seu curso na região mais elevada, an¬ 
tes da primeira grande queda de nível em Zamora, apresenta um perfil bem dis¬ 
tinto, que marca o ciclo de erosão dos planaltos superiores da Meseta. Caracte¬ 
rísticas muito semelhantes apresentam também na sua zona mais elevada os perfis 
dos seus afluentes portugueses, Coa, Távora e Paiva, cuja secção inicial deve per¬ 
tencer ainda ao mesmo ciclo. 



A descida brusca de nível que o rio experimenta a jusante de Zamora e o 
vale apertado, em forma de V fechado, marcam a transição para o ciclo dos vales 
actuais. Na secção internacional é flagrante o contraste entre a impressão de re¬ 
gião montanhosa que se tem no fundo do vale, e o aspecto monótono da região 
planáltica, da plataforma de erosão, que surge aos nossos olhos quando consegui¬ 
mos escalar a vertente escarpada. Disso mesmo poderá a nossa Est. VI dar uma 
pálida ideia. 

Exemplo frisante destes mesmos ciclos de erosão podemos encontrá-lo tam¬ 
bém no perfil do Cávado (Fig. 73). O curso do rio testemunha, como já tivemos 
ocasião de dizer, a acção de acidentes estruturais; mas nem por isso deixa de ter 
especial significado a distinção entre o ciclo dos planaltos e o dos vales actuais 
que nele fica manifestamente estabelecida. 

Para mostrar a maneira como evolucionou a rede hidrográfica, é conveniente 
comparar o perfil do Douro com os dos seus afluentes Corgo e Paiva. Ambos 
eles reproduzem as linhas gerais do curso principal; também neles podemos distin¬ 
guir, com efeito, um ciclo dos planaltos mais elevados, outro dos planaltos médios, 
e outro dos vales actuais. É muito significativo a tal respeito o perfil longitudinal do 
Paiva, e a maneira como nele se insere o da ribeira de Mouramorta, que trabalha na 


155 






mesma superfície de erosão 
do curso superior do rio (>). 

Com o Tejo sucede 
mais ou menos a mesma coi¬ 
sa: também sem grande 
dificuldade poderíamos distin¬ 
guir antes de Toledo um ci¬ 
clo dos planaltos mais ele¬ 
vados com curvatura voltada 
para o Céu. 

No Guadiana já não é 
tão fácil notar ds mesmos fa¬ 
ctos, como bem se compreen¬ 
de pela adiantada regulariza¬ 
ção do seu perfil longitudinal. 

RELAÇÕES DA HI¬ 
DROGRAFIA COM A ES¬ 
TRUTURA DO SOLO. - 
Mas ainda não basta assina¬ 
lar as relações da hidrografia 
com o relevo: é preciso ver 
também como ela se com¬ 
porta relativamente à estru¬ 
tura do solo. 

Examinando a nossa 
Carta Geológica , e de ma¬ 
neira especial o esboço oro¬ 
gráfico e tectónico a ela so¬ 
breposto, não é preciso, efe- 
ctivamente, grande esforço 
de observação para surpreen¬ 
der as relações existentes en¬ 
tre o traçado das linhas hidro¬ 
gráficas e os mais importan¬ 
tes acidentes estruturais. 


(>) No nosso estudo «Mon- 
temuro- A mais desconhecida ser¬ 
ra de Portugal» pode ver-se o per- 
do Paiva e dos seus afluentes 
da margem direita. 
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Se por vezes os nossos rios se orientam na mesma direcção das zonas de 
relevo, como particularmente sucede no norte e no centro do Pais, não poucas 
vezes obedecem ainda a linhas de deslocação orientadas de bem diversa maneira. 

O traçado dos afluentes dos rios Minho e Lima, de uma e outra margem; 
do Cávado na parte média do seu curso; de alguns tributários do Douro na mar¬ 
gem direita, como o Corgo e o Sabor (com a ribeira da Vilariça), em visível cor¬ 
respondência com a ribeira de Varosa e Baixo Coa na margem esquerda; dos 
rios Sul e Ribamá, afluentes do Vouga; do rio Ponsul, afluente do Tejo, e do 
rio Mira na sua última secção - podem testemunhar o que afirmamos. 

Depois das linhas de fractura, o mesmo diremos de algumas raízes de anti¬ 
gas obras montanhosas. Quase todos os cursos de água que alinham pronuncia¬ 
damente na direcção NW. — SE. podem considerar-se nestas condições: na bacia 
do Douro, o Paiva, o Arda e o Tinhela (afluente do Tua); na bacia do Mondego, 
o Alva a jusante de Arganil; na do Tejo, o rio Sever e a ribeira de Nisa. 

Mas, apesar de todos estes elementos de pormenor, o exame de conjunto 
da Carta Geológica conjugada com a Hipsométrica parece tornar-se por outro lado 
bem eloquente: os rios portugueses, na sua grande maioria, dão-nos a impressão 
de cortarem, indiferentes à estrutura dos terrenos, as antigas dobras hercínicas, 
circunstância tanto mais para estranhar quanto é certo estas se evidenciam sobre¬ 
tudo por poderosas massas de quartzitos, que pela sua maior dureza deviam opor 
sempre mais resistência à erosão. É o que acontece ao rio Sousa junto de Covelo, 
ao Douro nos meandros de Merles, ao Mondego em Penacova, ao Zêzere perto 
de Janeiro de Baixo, nos contrafortes da serra de Muradal, ao Ocreza quando 
atravessa a serra do Perdigão, e ao Tejo nas Portas do Ródão. 

O mesmo poderíamos também dizer a respeito de algumas linhas de enru- 
gamento ainda mais recente, de que a hidrografia parece desdenhar, como sucede, 
por exemplo, ao Mondego em Verride, ao atravessar a continuação da serra da 
Boa Viagem. 

A primeira conclusão a tirar de tudo isto é que a disposição geral das nos¬ 
sas redes hidrográficas e o traçado dos nossos rios se devem ter operado muito 
recentemente, de harmonia com a inclinação geral do terreno devido aos movimen¬ 
tos orogenicos da Era Terciária, sobre superfícies planas ou peneplanificadas que 
nivelavam a maior parte do nosso território, e muitas vezes, portanto, sem se 
subordinarem à orientação das antigas linhas do relevo. 

Não nos parece todavia de pôr, ao menos como explicação de carácter 
geral, a hipótese da epigenia (>). Não pode talvez dizer-se com inteira verdade, 


( J ) Dá-se o nome de epigenia ou sobre-imposição ao fenómeno seguinte: Quando um rio 
S* ® seu v a' e em terrenos sedimentares que escondem uma antiga zona de relevo em discor- 
rnZ rí í ° n f ntaçao c ° m e,a > ° seu P rimit ivo traçado mantém-se mesmo depois de atingida essa 
zona rígida, nao se conformando por tal motivo com a estrutura do solo. 
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como para aí ou¬ 
vimos com fre¬ 
quência, que os 
nossos rios atra¬ 
vessam indiferen¬ 
tes à estrutura as 
muralhas quartzí- 
ticas do Silúrico. 
A arquitectura 
profunda não 
exerceu uma in¬ 
fluência decisiva, 
mas ninguém po¬ 
de negar essa in- 
fluência: se a 
adaptação da hi¬ 
drografia à estru- 




Fig ' 75 — Meandros do Mondego 
na regiAo vizinha da Raiva 


tura não é anterior, é pelo menos posterior 
ao^ estabelecimento da rede fluvial. 

Quando os rios que indicamos atraves¬ 
sam essas muralhas quartzíticas, dão sempre 
sinal de vencerem um obstáculo que lhes sur¬ 
ge no caminho e que retarda a regularização 
do seu perfil. As mais importantes secções 
de meandros encaixados dos nossos cursos 
de água aparecem-nos relacionadas com os 
restos das velhas dobras hercinicas, e é no 
espaço compreendido entre elas, quando pa¬ 
ralelas, que esses meandros mais se acen¬ 
tuam e complicam. É o que sucede ao Douro 
ao transpor as linhas de relevo que constituem 
a continuação da serra de Valongo (Fig. 74); 
e é o que sucede ainda, particularmente, ao 
Mondego e seus afluentes Dão, Alva e ri¬ 
beira de Mortágua, na parte compreendida en¬ 
tre a serra do Buçaco e as linhas de relevo 
da mesma natureza geológica que se dispõem 
para S. e SE. com igual orientação. 
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Impressiona também o facto de o Alva e o Ceira, afluentes do Mondego, 
atingirem o curso principal quase em ângulo recto, depois de terem corrido parale¬ 
lamente a ele. Parece mesmo que os dois devem ter constituído outrora, na sua 
primeira secção, um único rio, condicionado pela zona de falha que limita brusca¬ 
mente ao N. o alinhamento montanhoso Hstrela-Lousã; mas o curso do Alva a 
jusante de Arganil é sem dúvida influenciado pelas cristas de orientação hercínica 
da serra da Mucela ou 

dros encaixados que des- Vj 
torturada do^ seu . curso 

meandros acentuam-se 

onde encontra terrenos _Pa á£òj 

Cl |ii r i. ccriC caminho 

S. nos terrenos silúri- 0 i ? ? 

cos, é bem significativo, 1 1 1 

, .„ .. Fie 76 — Meandros do Zêzere e Ribeira da Pampilhosa 

como bem significativa *• 

é ainda, e quanto a nós 

devida às mesmas causas, a mudança de direcção que experimenta o Guadiana 
nas mesmas condições, ao chegar à fronteira portuguesa. 

Exemplo que muito importa considerar quando se procura esclarecer o pro¬ 
blema das relações existentes entre a hidrografia e a estrutura do solo é o do 
Tejo nas Portas de Ródão (Fig. 77). O rio transpõe o alinhamento da serra do 
Perdigão ou de Ródão, não, entretanto, num vale epigénico mas tectónico. O curso 
fluvial encontrou o obstáculo que a arquitectura do solo lhe opunha, e contornou-o 
inflectindo-se para o Norte; aproveitou para o transpor uma linha de fractura que 


Fig. 76 — Meandros do Zêzere e Ribeira da Pampilhosa 
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corta em duas partes a muralha silúrica na visível continuação da falha rectilfnea 
seguida pelo Ponsul, já representada no nosso esboço tectónico; e tanto assim que, 
apenas ultrapassado esse obstáculo, logo se inflecte outra vez bruscamente, agora 
para o sul, retomando a anterior orientação. 

São nesse ponto bem evidentes (basta comparar a Carta Geológica com a 
Hipsométrica) os vestígios de um fenómeno de captura (>); e pode sem receio 
afirmar-se que o troço quase rectilíneo do Tejo a que a via férrea se encosta a 
jusante de Vila Velha de Ródão é o antigo curso do seu afluente Ponsul antes de 
ser captado, e, como ele, vale de fractura característico. 



fíg . 77 Curso do Tejo e do Ocreza na Serra do PerdigAo ou de RódAo 


semelhante '“h™ a ‘ raVeSSa 3 meSraa barra8em silürica ' 

no cai a ° ~* a '™"“ 

dos desvios do seu curso onde é n 7*™ “ e '° qUente demonstra ? 5 ° 

do Teio conform- T’ „ surpreender um estreito parelelismo com os 
ri ’ indica ainda o nosso esboço (Fie 77 ) n«s 

afluentes do Ocreza na a- a. V 77 0s dois P e q u enos 

à secção ma° setentrioIT r ^ de um Iado • d <> outro 

Cana Hipsométrica ’de Paul Choficii"' 6 den ° minado de Mur ‘“ hl 
tros dois cursos de' água afluentes do a8ra " te COrrespondência “>m ou- 

8 luentes d0 Te >° na niargem esquerda (um deles a ri- 


w '-Alando Ribeiro , r , , 
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beira de Nisa) que se encostam também, de ambos os lados, à secção mais meridio¬ 
nal do mesmo alinhamento montanhoso Serra de Nisa ou de S. Miguel e podem 
testemunhar ainda as influências da arquitectura profunda no traçado da rede fluvial. 

Remontando o rio Ocreza, nova confirmação do nosso ponto de vista pode¬ 
remos encontrar nos afluentes do seu curso superior. Atravessam estes uma região 
onde numerosos retalhos silúricos se dispõem longitudinalmente de NW. para SE., 
em longa fiada que vai desde a terminação ocidental da serra da Gardunha até à 
cidade de Castelo Branco. 

É visível a maneira como esses pequenos cursos de água se encostam a 
tais retalhos silúricos ou os ultrapassam, presumivelmente condicionados por falhas 
que quebraram a primitiva continuidade do seu alinhamento; e quando os cortam 
transversalmente, como sucede ao afluente do Ocreza que desce dos lados de So¬ 
bral do Campo, é ainda devido à acção dos mesmos acidentes estruturais. Este 
afluente aproveita, efectivamente, segundo tudo leva a crer, uma zona de fractura 
de que também restam sinais evidentes no limite ocidental do recobrimento terciá¬ 
rio de Sarzedas. 

A orientação NE. - SW. destas linhas de deslocação, que tanta influência 
exerceram, em nossa maneira de ver, na hidrografia, desenha-se com impressio¬ 
nante nitidez nos afluentes quase rectilíneos da margem esquerda do rio Aravil, 
tributário do Tejo; e é-se naturalmente levado a relacionar o último desses afluen¬ 
tes com outro da margem direita do rio Erjes que quase se lhe liga no mesmo 
alinhamento, e ainda com o troço deste rio compreendido entre Segura e Salva- 
terra do Extremo, completando assim uma linha de deslocação mais extensa, em 
notável paralelismo com a já referida do Ponsul. 

Em conclusão: Quando a Carta Geológica faz avultar aos nossos olhos a 
maneira como os rios cortam transversalmente as zonas de relevo do Silúrico, 
orientadas de NW. para SE. (enrugamento hercínico), convém examinar também 
o esboço tectónico para reconhecer no centro do Pais o predomínio de bacias de 
abatimento e de linhas de fractura dispostas quase perpendicularmente às primeiras, 
em visível correspondência com os cursos de água mais importantes. Ao atra¬ 
vessá-las, seguem estes na maior parte dos casos vales tectónicos, quando os 
encontram, depois de desviarem o seu curso em busca de passagem mais fácil: 
vales epigénicos, quer dizer, impostos sem subordinação à estrutura profunda pelo 
manto superficial que a recobriu, nem sempre vemos como justificá-los. 

CIRCULAÇÃO SUBTERRÂNEA. - Importa ir um pouco mais longe no es¬ 
tudo das relações do elemento sólido com o elemento liquido. E, depois de con¬ 
siderarmos as influências do relevo e da estrutura do solo, não devemos esquecer 
também as devidas simplesmente à natureza dos terrenos. 

Factor que na hidrografia havemos de ter em conta, pela sua importância 
nalgumas regiões portuguesas e, particularmente, pelo papel que desempenha na 
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alimentação e no regime de alguns dos nossos rios, é constituído, com efeito, pelas 
águas subterrâneas. Onde a água das chuvas se infiltra fàcilmente, o que sucede 
de preferência nos terrenos calcários, formam-se, como já dissemos, importantes 
toalhas líquidas nas camadas inferiores do solo e os próprios rios apresentam por 
vezes circulação subterrânea. 

Têm especial importância, debaixo deste ponto de vista, as serranias calcá¬ 
rias da orla mesozoica--Sicó, Porto de Mós e Montejunto — onde as águas que 
se infiltram nas bacias de recepção das zonas mais elevadas surgem depois à 
superfície no sopé da serra — ressurgências — quando uma camada de solo imper¬ 
meável aflora, dando origem a nascentes de grande caudal, como o Moinho da 
Fonte (o nome é já de si bem significativo: uma fonte que faz andar um moinho), 
origem do Almonda, e sobretudo os conhecidos Olhos de Água do rio Alviela, 
que abastece em parte a cidade de Lisboa. Os outros afluentes e subafluentes do 
Tejo na sua margem direita, Nabão, Alcobertas e Rio Maior, são também alimenta¬ 
dos por nascentes desta natureza, conforme nos levará a concluir o simples facto 
de terem o seu curso inicial na mesma zona de relevo. 

Nas vertentes ocidentais de maciço de Porto de Mós podem observar-se 
outras ressurgências, embora de muito menor importância, que dão origem a 
pequenos cursos de água afluentes dos rios Lis e Alcoa. As serras de Aire e de 
Candeeiros que o compõem, tão secas que os seus habitantes muitas vezes se 
vêem obrigados a aproveitar para usos domésticos a água das chuvas em poços 
ou cisternas mesmo construídas de cimento, constituem afinal um grande reserva¬ 
tório hídrico para as regiões limítrofes. As zonas montanhosas e graníticas do 
norte de Portugal são abundantes em boas águas potáveis, mas não se encontram 
nelas, todavia, as grandes e copiosas nascentes que fornecem as regiões de calcá¬ 
rios compactos, justa compensação, diz Gerardo Pery, da esterilidade que muitas 
vezes acompanha estes terrenos, quando as suas resistentes bancadas afloram em 
mais largas superfícies. 

Compreende-se, desta maneira, a importância geográfica e mesmo turística 
de tais nascentes, que frequentemente dão origem a grandes núcleos povoados ou 
asseguram o seu abastecimento: as cavidades subterrâneas donde provêm consti¬ 
tuem, assim, vastos reservatórios naturais que matêm mais regular o caudal das 
ressurgências, embora neste venha sempre reflectir-se, como é natural, o regime 
das precipitações atmosféricas. 

Nascentes dos terrenos calcários dignas de nota são ainda os Olhos da 
Fervença, não longe de Cantanhede, as de Ançã, e as de Alcabideque, próximo 
de Condeixa, já aproveitadas pelos Romanos para abastecimento da antiga cidade 
de Conimbriga; e até nos calcários cristalinos do Alentejo o mesmo facto pode 
verificar-se, como sucede em Estremoz, Borba e Vila Viçosa. 

Em certas regiões onde a feição kárstica dos terrenos mais se acentua, os 
próprios rios desaparecem às vezes rapidamente, podendo voltar à superfície depois 
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de grandes percursos subterrâneos. As numerosas fendas da rocha calcária e 
as cavernas naturais que nela se formam, como tivemos ensejo de dizer, contri¬ 
buem para este resultado. É o que sucede por exemplo ao Sizandro, que banha 
Torres Vedras. 

Conhecem-se mesmo no estrangeiro alguns casos de verdadeiras redes hidro¬ 
gráficas subterrâneas, em solos que exteriormente se apresentam secos, calcinados 
e hostis à ocupação humana. 
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tio debatido entre nós. convirá consultar a Bibliogra/ia Geográfica de Portugal, por Hermann Lautensacii e Mariano, 
Feio, Lisboa, 1948 ( n °« 489-500). 

Estudos sobre alguns dos nossos rios podem ver-se ainda no Anuário dos Serviços Hidráulicos, de que 
estáo vários volumes publicados (1933-1946). 


164 


CAPÍTULO VII 

CLIMA E VEGETAÇÃO. REGIÕES NATURAIS 

C ontinuando a examinar os diversos elementos que integram e determinam a 
fisionomia geográfica de um Pais, ao estudo do suporte sólido (litosfera) 
e da sua toalha líquida (hidrosfera) segue-se naturalmente o do invólucro 
gasoso: a atmosfera. 

Duas combinações mais importantes realizam as propriedades desta última: 
o tempo, combinação passageira, por sua natureza localizada e mutável, que mais 
directamente cai sob a acção dos nossos sentidos; o clima, combinação que se afirma 
em longa duração de tempo, afectando zonas maiores ou menores da superfície do 
globo, e de que só podemos tomar preciso conhecimento pela experiência (mudança 
de região), ou pelo cálculo (observações feitas por meio de instrumentos espe¬ 
ciais), no dizer de Cholley e Clozier, ou ainda pela sua influência no manto vege¬ 
tal da face da terra. 

Dá-se, por isso, o nome de clima ao conjunto de fenómenos meteorológicos 
que caracterizam o estado médio da atmosfera e a sua variação através do ano em 
qualquer ponto da superfície terrestre. Esses fenómenos são especial mente a tem¬ 
peratura, o vento, a chuva, a humidade, a nebulosidade, a insolação, que por isso 
mesmo de denominam elementos do clima ; e, visto que eles estão sempre condi¬ 
cionados por circunstâncias geográficas de diversa ordem, como a latitude, a altitude, 
a proximidade do mar, exposição ao sol, a vegetação, e até por vezes o propno 
homem, aplica-se a estes últimos o nome d e factores do clima, 

De todas as condições que temos de considerar, as climáticas são sem 
dúvida das mais importantes, pela sua influência na morfologia do solo e sua fei¬ 
ção agrológica, na distribuição das plantas, dos animais e do homem, e, concomi- 
tantemente, em todos os aspectos da vida económica e social: O clima traça os 
grandes quadros naturais da existência à superfície da terra: ele constitui por isso, 
como escreveu alguém, «a chave das actividades humanas». 
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/. - VARIEDADE DE CLIMAS 


Embora o climatologista alemão Supan inclua todo o Portugal na província 
mediterrânea, e De Martonne distinga na sua classificação um tipo de clima por 
ele denominado português, é incontestável que o nosso País nos apresenta uma 
pronunciada variedade climática. 

Não há, propriamente falando, um clima português: há, sim, vários climas 
em Portugal, por vezes de características fundamentalmente opostas. «Um viajante 
que se supusesse transportado subitamente do Centro do Minho ao centro do Alen¬ 
tejo julgar-se-ia a milhares de léguas do seu ponto de partida» escreveu o Conde 
de Ficalho (Le Portugal au point de vue agricole). Três viajantes que percor¬ 
ressem o nosso País, um pelas viçosas e frescas veigas do Minho, outro pelos 
planaltos secos e rudes do Nordeste trasmontano ou pelas adustas planícies do 
Alentejo, e outro ainda pelo delicioso jardim do litoral algarvio, julgar-se-iam em 
paises muito diferentes e distantes uns dos outros, diremos nós. 

O nosso território metropolitano fica, é certo, todo situado dentro da zona 
temperada do Norte; mas a sua latitude média de 40» (entre 37» e 42») apro¬ 
ximadamente na zona de transição entre os climas temperados com estação quente 
e os cl,mas temperados com estação fria, dá aspectos muito variados à distribuição 
anual dos respectivos elementos do clima. Estende-se, é certo, apenas por cinco 
graus de latitude; mas a latitude tem neste caso menos importância que a altitude 
e a maior ou menor proximidade do mar. 


Portugal apresenta-nos, com efeito, zonas de relevo muito diferentes cuja 
especai acçao sobre o clima se manifesta de forma bem sensível; as montanhas 
são mais frias e mais húmidas do que as planícies, exercem sobre os ventos decisiva 
influencia e tornam-se muitas vezes outras tantas barreiras climáticas; mas a varie¬ 
dade do nosso clima é sobretudo devida, como já tivemos ocasião de dizer para 

doa dl ml^d' 1 “ qUC SObre ° atm0SfériC ° exera 3 proximidade 

dois mares de regimes mu,to diferentes - o Atlântico e o Mediterrâneo 

Como as aguas aquecem e resfriam sempre mais lentamente do que as terras 
Oceano Atlântico constitui um extraordinário regularizador da temperatura •’ 
e esta e amda beneficiada, como vimos, pelas transgressões de água quente que se 

marsr;q n u a e S a CO d S,aS " eUr ° PeiaS ’ """ “ ~ 

ais suave que a de outras regioes situadas no globo à mesma latitude e deter 
minando a maturação precoce de muitos dos nossos produtos agrícolas Além dksn 
sobre „ Atlântico Setentrional distribuem-se durante quase todo o „o d ’ 

tentes centros de acção atmosférica - um de altas ^ 

de SW “ ° ri8em 30 predomlnk > «e ventos marinhos 

■ e NW. nas regioes mais directamente expostas a esse mar 

zadora da ,1™ '* 3 m “ m3 suavi- 

temperatura. É um mar fechado e de reduzida extensão, situado 
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a pequena latitude e sem comunicação com Oceanos polares como o Atlântico, e 
portanto muito mais quente do que este último. As regiões ainda influenciadas por 
ele (e está neste caso a secção meridional do território português) são por tal 
motivo mais quentes do que as regiões atlânticas, e sobretudo mais secas: os ven¬ 
tos que dali sopram provêm do deserto do Sáara, e não têm tempo de carregar-se 
de humidade. 

A estas duas influências marítimas há ainda que acrescentar a influência con¬ 
tinental exercida pelos planaltos interiores da Meséta com seu clima de extremos bem 
acentuados, como já vimos ao tratar do estudo geral da Península Ibérica. 

Caminhando do norte para o sul do País, o clima vai perdendo as suas 
características atlânticas, para tomar pouco a pouco as do clima mediterrâneo; afas¬ 
tando-nos do mar para o interior, a regularidade e moderação dos elementos do 
clima vão também diminuindo, e surgem contrastes já evocadores de climas conti¬ 
nentais, embora ainda atenuados pela influência marítima. 

De norte para sul, quatro postos meteorológicos podem exemplificar outras 
tantas feições climáticas distintas em territórios situados junto do mar ou não muito 
longe dele: Porto, Coimbra, Lisboa e Lagos. 



Temperatura] 

Ano 

Temperatura i 
MÊS MAIS FRIol 

Temperatura 

MÊS MAIS 
| QUENTE 

Humidade 

Relativa 

Vento 

Velocidade 

c ““ 

Porto . 

Coimbra . 

Lisboa. 

Lagos . 

14°,07 
14o,60 
15o,92 
: 17o,24 

8o,79 

9°,02 
IO»,56 
llo,70 

' 190,57 

20o,63 
21o,98 
23o,71 

77,6% 
73,3 % 
67,5 % 
70,2 o/ 0 

16 Lm/h 

12 Lm/h 

17 Lm/h 

5 Lm/h 

1.164 mm 
984 mm 

1 602 mm 

498 mm 


Pela análise deste quadro estatístico ('), vê-se que a temperatura vai aumen¬ 
tando, ao mesmo tempo que vão diminuindo a humidade e a precipitação da chuva. 
A cidade do Porto é mais fria do que Coimbra e Lisboa, mais húmida, e de mais 
abundante precipitação atmosférica; Lagos é mais quente, mais seca e menos 
exposta ao vento e à chuva do que a capital: esta, tendo no País uma situação 
geoagráfica central, apresenta também, sob alguns pontos de vista, condições climá¬ 
ticas intermédias. 

Do litoral para o interior, as características do clima oceânico vão-se ate¬ 
nuando, como dissemos, não somente pelo progressivo afastamento da costa, mas 
também pela interposição de zonas montanhosas que se opõem à penetração das 
influências marítimas. Porto e Moncorvo, ao norte, Lisboa e Campo Maior, no 
centro do Pais, revelam bem esta variação e até por vezes flagrante contraste. 


(I) Vid. O Clima de Portugal , Fase. I - Valores médios dos elementos climáticos no 
período 1901-1930 (Publicação do Observatório do Infante D. Luís, sob a direcção do Profes¬ 
sor Dr. H. Amorim Ferreira), Lisboa, 1942. 
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Porto . . . 
Moncorvo . 

Lisboa . . . 
Campo Maior 


Temperatura Temperatura Tempera tuh 
Ano Mês mais frio MÊS ma,s 


14 o ,07 8 o ,79 190,57 

140,84 6°,01 24o,61 


15o,92 10o,56 21o,98 

15o,96 8o,01 ' 25o,04 


Humidade 

Relativa 


77.6 

63.6 


67,5 

58,8 


Vento 

Velocidade 

1 6 km/h 
7 km/h 

1 7 km/h 
1 0 km/h 


Chuva 

Ano 

1.164 mm 
582 mm 

602 mm 

574 mm 


Mostram estes números que os elementos do clima variam nas mesmas 
ondiçoes, mas que se vai acentuando a diferença de temperatura entre o més 

“ quente e 0 mês os postos interiores têm invernos mais frJe 

estios mais quentes do que os postos litorais (i). 

Entre estas três influências tão diversas e mesmo opostas - atlântica medi 

em pV C ° n “ nenlal 0U ,bérica ~ oscilam «a características dominantes dos'climas 
em Portugal, que vamos estudar através dos seus elementos fundamentais - tempe¬ 
rada, vent0 e chuva. Sempre em estrdta jnt erdependência uns dQs o s _ o 

êles que imprimem a cada região uma fisionomia própria, bem traduzida sobre- 
tudo, como teremos ocasião de ver, no seu revestimento vegetal. 


II. - TEMPERATURA 

O território português apresenta geralmente temperaturas moderadas, podendo 
calcular-se cm cerca de 14» a sua média térmica anual. 

As duas cartas que apresentamos (Figs. 78 e 79) mostram a distribuição das 
linhas de igual temperatura média ou isotérmicas nos meses de Janeiro e Julho, 
que se julgaram mais próprios para representar as condições extremas do inverno 
e do verão. 

Por elas se vê que as temperaturas médias de Janeiro variam entre 7° e 12»; 
e as de Julho entre 17° e 28°. Nota-se também que a amplitude de variação anual 
é muito diferente nas diversas regiões do País, com valores que vão aumentando 
do litoral para o interior, desde Sagres (12°,2 e 18»,4) até Moncorvo (5«,8 e 24»,0). 


0) Depois de considerarmos a variação em latitude e longitude, não devemos esquecer 
também a variação em altitude. Algumas das regiões do norte e do centro de Portugal apresen¬ 
tam, com efeito, climas de montanha dignos deste nome, sempre mais frios e de maior oscilação 
térmica, mais húmidos, mais ventosos, pluviosos e nevosos que os das zonas deprimidas circun- 
jacentes. Basta considerar a serra da Estrela, cujo posto meteorológico, com altitude de 
1.386 metros, regista uma temperatura média anual de 8°,23 e uma precipitação atmosférica supe¬ 
rior a 2.300 milímetros; c a serra do Soajo, no extremo setentrional do País, com médias tér¬ 
micas inferiores e quantidades anuais de chuva ainda mais elevadas. 
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0 mar apresenta-se 
deste modo como o grande 
regularizador da temperatura 
em Portugal; o desvio tér¬ 
mico anual, quer dizer, a 
diferença entre a tempera¬ 
tura do mês mais quente e 
a do mês mais frio, torna-se 
por isso maior na zona fron¬ 
teiriça, onde pode observar- 
-se um clima de extremos, 
revelando características con¬ 
tinentais já bem pronuncia¬ 
das. Nas Terras de Miran¬ 
da, o falar do povo denuncia 
esses extremos, classifican¬ 
do assim o ano, como tam¬ 
bém sucede na província 
leonesa vizinha: «nove me¬ 
ses de inverno e três de in¬ 
ferno». Mais para o sul, 
na região raiana da Beira 
Baixa, já as referidas condi¬ 
ções como que se equili¬ 
bram, pela menor latitude e 
menos acentuado relevo do 
solo: «seis meses de in¬ 
verno e seis de inferno» di¬ 
zem por sua vez os naturais 
acerca das Campanhas (Cam¬ 
pinas) da Idanha. Nunca ou 
muito raras vezes, porém, o 
mesmo salto térmico excede 
20°, donde pode concluir-se 
que o nosso País não apre¬ 
senta propriamente os climas excessivos que caracterizam o interior peninsular ( »). 

Quanto ao traçado geral das isotérmicas, impressiona a sua regularidade, e 
sobretudo o acentuado paralelismo em relação à linha costeira que as de julho nos 

(«) Consideram-se geralmente como tendo temperatura constante os lugares em que a di¬ 
ferença entre o mes mais quente e o mês mais frio não excede 10»; moderada, quando essa dife- 
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apresentam. A temperatura 
é então, por exemplo, apro¬ 
ximadamente a mesma em 
Braga, Lisboa e Lagos; mas 
há por vezes uma diferença 
de 10° entre as regiões lito¬ 
rais e as do interior do Pais 
à mesma latitude. As nos¬ 
sas faixas térmicas conju¬ 
gam-se, pois, mais com os 
meridianos que com os pa¬ 
ralelos: a influência da lati¬ 
tude é menos pronunciada 
que a do maior ou menor 
afastamento do mar. 

Verifica-se, deste mo¬ 
do, que as nossas tempera¬ 
turas variam sobretudo em 
longitude, crescendo no ve- 
rào e decrescendo no inver¬ 
no à medida que caminha¬ 
mos do litoral para o inte¬ 
rior. De maneira geral, po¬ 
de dizer-se que os contrastes 
térmicos se notam especial¬ 
mente entre as zonas lito¬ 
rais e as zonas interiores, 
em qualquer parte do País 
que as consideremos. 

É curioso notar a in¬ 
flexão que as isotérmicas de 
Julho experimentam, em sen- 
tido contrário, nos vales 
do Douro e do Mondego: 



m-^-** 0 * compreen d'd a entre 10° e 15°; alia, entre 15° e 20°; excessiva, quando ultrapassa 20° 
(D. G. Dalgado, The Climale of Portugal, pág. 135). 

° r esse mo, ‘ vo > tendo em vista a variação anual da temperatura, dividem-se os climas 
do o!** CalCB ® riaS ' cUmas mari,imo * ou regulares, nos quais a diferença das temperaturas médias 
renca vai Hr »rvT * ^ ma ' S <,uente nào excede 10.°; climas médios ou temperados, se tal dife- 
a °°’ chmas conl Mentais ou excessivos, se a mesma ultrapassa 20°. 
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o primeiro, dando entrada em Portugal às altas temperaturas do centro da Penín¬ 
sula; o segundo, veiculando muito para o interior as influências do mar, o grande 
moderador da temperatura. 

No inverno (Janeiro), as isotérmicas têm uma direcção mais ou menos con¬ 
cordante com a diagonal do quadrilátero formado pelo nosso País na Península: 
a influência da latitude torna-se mais pronunciada, e as características climáticas 
da orla algarvia diferenciam-se com grande nitidez. 

O recanto NE. do nosso território continental tem então as mais baixas 
temperaturas, e apresenta ainda os maiores desvios térmicos. Terra Fria lhe 
chama por isso o povo, e junta-se com frequência o qualificativo de frio aos 
nomes geográficos; grande é o número dos dias de geada, a água dos rios gela 
por vezes, e a neve torna-se espectáculo frequente. 

No inverno, as mais altas temperaturas registam-se na zona costeira do 
centro e do sul do País, quer dizer, na parte de Portugal que avança mais pelo 
mar dentro. Na orla algarvia, particularmente na sua parte ocidental (Barlavento), 
o regime térmico revela-se bem diverso: a neve invernal é a brancura incompa¬ 
rável das suas amendoeiras em flor, e a isotérmica de 12.° abrange ali ainda uma 
zona considerável. Tudo revela o clima mediterrâneo bem acentuado; mas na 
parte oriental (Sotavento) o verão excessivamente longo, quente e seco, que pode 
considerar-se uma avançada sobre a Europa das características climáticas do deserto 
saariano, faz surgir modalidades especiais do regime térmico, bem traduzidas no 
desenvolvimento mais precoce das culturas. 

Cartas das temperaturas verdadeiras de inverno e de verão poderiam mostrar 
melhor a maneira como a situação litoral ou interior condiciona a sua distribuição. 

No mês mais quente (Julho) as nossas mais elevadas temperaturas regis- 
tam-se no Alentejo e ao longo da zona fronteiriça de Este, avançando muito pelos 
vales do Tejo e do Douro. Terra Quente se chama, por tal motivo, à zona mar¬ 
ginal deste último rio. A região duriense tem, com efeito, uma altíssima tempera¬ 
tura estival, difícil de suportar para os estranhos. O termómetro chega a marcar 
perto de 60° ao sol e mais de 40° à sombra - um calor senegalesco, como escreve 
Raúl Brandão. «À hora de sol intenso, assam-se sardinhas nos carris dos Cami¬ 
nhos de Ferro e nos ferros das pontes — dizem» ( Kol de Alvarenga, O Douro 
em Brasas). 

As mesmas cartas de temperaturas verdadeiras nos mostrariam ainda a pro¬ 
funda influência exercida sobre o regime térmico pelo relevo do solo. Sabendo-se 
que a temperatura diminui, em média, cerca de meio grau por 100 metros de alti¬ 
tude, compreende-se como as nossas zonas montanhosas mais elevadas devem 
apresentar variedades especiais de clima, que logo se evidenciam pela natureza do 
seu revestimento vegetal e pelo atraso verificado na maturação dos frutos. 

A serra da Estrela e as serranias que balizam a nossa fachada terrestre 
de norte (Peneda, Gerês, Larouco e Montesinho) são as zonas do País que nos 
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apresentam mais característicos climas de montanha. A temperatura média de 
Janeiro é por vezes inferior a 0 o e as grandes quedas de neve interrompem com 
frequência as comunicações, causando estragos consideráveis e chegando em Castro 
Laboreiro a bloquear os castrejos durante dias em seus tugúrios. Na serra da 
Estrela (Est. XXIII), a neve pode cobrir o solo durante seis meses e mais, 
mas apenas nalgum fragão mais profundo se conserva excepcionalmente durante 
todo o ano: nào há no nosso Pais neves persistentes ou eternas. 

Nas zonas montanhosas há, porém, que distinguir entre a temperatura das 
suas vertentes voltadas ao sol ou opostas a ele; e esta distinção tem grande 
importância geográfica, pela sua repercussão nas diversas manifestações da vida 
vegetal, animal e humana. O Dr. Leite de Vasconcelos, referindo-se à serra de 
Monchique, aplica às suas encostas as designações de «lado da soalheira o e «lado 
da umbria » (Etnografia Portuguesa, vol. II, pág. 6, nota I). A designação de 
avesseira, aplicada a esta última, está entretanto consagrada nalgumas regiões pelo 
uso popular, e será talvez preferível à anterior. 

UI. - CIRCULAÇÃO A TMOSFÉRICA. TIPOS DE TEMPO 

Para bem compreendermos as características climáticas do nosso Pais não 
podçmos considerá-lo destacado da Península Ibérica; e o clima desta não pode 
também explicar-se convenientemente, se a não relacionarmos com os grandes 
centros de acção atmosférica localizados sobre o Atlântico Setentrional, sobre o 
continente eurasiático, ou ainda sobre o Norte de África e Mediterrâneo Ocidental. 

Comecemos por acentuar que o regime das pressões atmosféricas e dos 
ventos é um facto de primacial importância, pois dele dependem em grande parte 
o regime da temperatura e da chuva, e os principais tipos de tempo; mas não é 
preciso grande poder de observação para verificar como a distribuição das pres¬ 
sões parece ser a consequência da distribuição da temperatura. Esta é, com efeito, 
importante factor da pressão atmosférica, podendo dizer-se de uma maneira geral, 
segundo a lei formulada por Angot, que «toda a região que apresenta um máximo 
absoluto ou relativo de temperatura em face das regiões vizinhas tem ao mesmo 
tempo um minimo de pressão; inversamente, os mínimos absolutos ou relativos de 
temperatura correspondem a máximos de pressão». 

Não é tarefa muito fácil reduzir a termos simples os princípios gerais que 
presidem à circulação aérea e ao estado atmosférico da nossa Península, como 
aliás sucede em todas as regiões de ventos variáveis e irregulares da zona tempe¬ 
rada do Norte; mas cremos que poderão sistematizar-se esses princípios gerais 
distinguindo très categorias de centros de acção atmosférica, que na meteorologia 
do limitado mundo peninsular especialmente desempenham o seu papel e fazem 
sentir os seus efeitos: a) grandes centros distantes; b) pequenos centros adja- 
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Estampa XXIII 




Em cima 


I lo/. I. Jt Amonni G/rào) 

EFEITOS DO VENTO SOBRE A VEGETAÇÃO 

meio: árvores inclinadas à beira das estradas na da Ericeira a Lisboa, 
na de Adémia (Coimbra), e na de S. Bernardo (Aveiro). 

Em baixo: pinheiros rastejantes de S. Pedro de Moei. 



Estampa XXIV 




Situada SERRA DA ESTRELA PENHAS DA SAÚDE 

£« í'^ tod « as 




centes, que podem considerar-se como satélites dos anteriores; c) pequenos cen¬ 
tros próprios. 

A) Toda a circulação atmosférica nos países da Europa Ocidental é con¬ 
dicionada na verdade, antes de tudo e sobretudo, por dois grandes centros 
permanentemente estabelecidos sobre o oceano Atlântico: o centro anticiclônico 
ou de altas pressões' dos Açores, e o centro ciclónico ou de baixas pressões da 
Islandia {')- Do primeiro para o segundo, em ordem a restabelecer o equilíbrio 
atmosférico, instaura-se um regime de ventos dominantes de SIV. e de NW., pelo 
desvio para a direita que experimentam no hemisfério Norte, os quais variam 
muito de intensidade e de orientação segundo as estações, pois também os 
centros de que dependem constantemente se deslocam, no sentido da marcha 
aparente do sol. 

São estes ventos que fazem penetrar a influência oceânica muito para o inte¬ 
rior no nosso Pais, sobretudo ao longo dos vales dos rios; são eles que temperam 
o rigor do inverno e os grandes calores do estio, determinando ao mesmo tempo 
grande precipitação de chuvas ; fazem inclinar as árvores das planícies (Esr. XXIV), 
e, com o poderoso aríete das emanações salinas que transportam consigo, torcem, 
deformam e derrubam às vezes as árvores da orla marítima, como sucede aos 
pinheiros rastejantes ou pinheiros-serpentes de S. Pedro de Moei (Esr. XXIV). 

Ao lado desta influência oceânica, uma outra, exterior à Península e oposta 
a ela, é necessário considerar: a do continente eurasiático. Este constitui efecti- 
vamente, no inverno, uma zona de baixas temperaturas e por isso mesmo de altas 
pressões, tornando-se centro anticiclônico que, ao deslocar-se para Ocidente, pro¬ 
duz ventos de E. e de NE., os quais entram em conflito com os ventos oceânicos, 
recalcando-os e prevalecendo sobre eles. Corresponde geralmente a estes ventos 
um tempo frio e seco, com grandes camadas de geada e precipitação de neve; 
e são sobretudo frequentes no inverno e na primavera, pois no verão o interior do 
continente, muito aquecido, torna-se centro de baixas pressões, e portanto de atrac- 
ção dos ventos de oeste. 

B) Não vá todavia julgar-se, pelo que fica dito, que haja alguma regulari¬ 
dade na circulação atmosférica da Peninsula e do nosso País. Como escreveu 
Demangeon, o a originalidade dos climas oceânicos consiste precisamente na sua 
extrema variabilidade». No golfo de Gasconha e no Mediterrâneo ocidental 
(Golfo de Génova) formam-se com efeito, muitas vezes, centros secundários de 
baixas pressões, ao primeiro dos quais se ligam particularmente as borrascas 


(*) Considera-se habitualmente centro de alias pressões ou anticiclone uma zona em que 
a pressão atmosférica é superior a 760™ 11 ou 1.013 miíibares , unidades hoje empregadas para esta 
medida; há, pelo contrário, um centro de baixas pressões ou ciclone, quando a pressão é inferior 
a esse número. No primeiro caso, as correntes de ar descem e divergem em todos os sentidos; 
no segundo, sobem e convergem de todos os lados para o centro da depressão. 
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Fig . 80 — Principais tipos de tempo na Península Ibérica 


(Segundo elementos publicados pelo Ministério da Marinha e Serviço Meteorológico Nacional) 
A — Centros de altas pressões B — Centros de baixas pressões 

As isobáricas vão expressas em milibares. 

do litoral cantábrico, com ventos pluviosos dos quadrantes de oeste (Fig. 80 — 1); 
quando, inversamente, se localiza ao N. da Península um centro de altas pressões, 
são então ventos de E. ou NE. que sopram em Portugal (Fig. 80— 2). 

C) Outro conjunto de factos importa ainda considerar, para se ter da cir¬ 
culação atmosférica do nosso País e dos seus principais tipos de tempo uma ideia 
mais aproximada da realidade. 

Quando em volta da Península, como algumas vezes sucede, se verifica 
um certo estado de equilíbrio atmosférico, vê ela então estabelecido o seu regime 
próprio: desempenha, como já tivemos ocasião de dizer, o papel de um pequeno 
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Fig. Sl — Itinerário seguido pelas depressões atmosi éricas sobre o Mediterrâneo 

A espessura dos traços é proporcional ao número de depressões. 


continente, com todas as características de circulação aérea que nos dão em larga 
escala as grandes massas continentais. 

No verão, as altas temperaturas do centro peninsular determinam a forma- 
cão de uma zona de baixas pressões, onde convergem em movimento ciclónico os 
ventos marinhos. Os ventos no nosso País sopram então predominantemente do 
mar para a terra (Fig. 80 -- 3), mas não produzem precipitação de chuva por 
passarem para zonas cada vez mais aquecidas, o que afasta do seu ponto de con¬ 
densação o vapor de água que transportam. A circulação atmosférica, bem rela¬ 
cionada com o traçado das isotérmicas e das isobáricas, desempenha então nitida¬ 
mente o papel de uma regular monção penetrando na Península por todos os lados, 
à semelhança do que sucede na Ásia e, de forma especial, em torno do conti¬ 
nente isolado da Austrália. 

No inverno, pelo contrário, em que o interior ibérico apresenta um centro de 
baixas temperaturas, e por conseguinte de altas pressões relativamente aos mares 
circunjacentes, forma-se nele um verdadeiro anticiclone, produzindo-se ventos da 
terra para o mar, bem assinalados em Portugal (Fig. 80 — 4). 

Este regime de ventos e de pressões está longe de constituir, entretanto 
regra geral. A Península fica, efectivamente, digamos assim, na frente de batalha 
sempre instável em que os centros atlânticos e continentais se entrechocam; e o 
que marca talvez melhor a característica dominante do seu estado atmosférico é a 
passagem atravez dela, ou nas suas proximidades, dos centros de depressão que 
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cm movimento ciclónico atravessam o Atlântico, deslocando-se de Ocidente para 
Oriente, indicamos ( Fig. St) a trajectória seguida com mais frequência por estas 
depressões nalguns meses do ano. São elas que, sobretudo na primavera e no 
outono, dáo origem a ventos muito violentos e variáveis; e sào elas que explicam 
tamhem as perturbações que então se notam na circulação atmosférica do nosso País. 

A extrema variabilidade dos ventos em Portugal é, com efeito, a conclusão 
a que chegamos pela análise dos diagramas desenhados para os nossos postos 
meteorológicos mais importantes, relativamente ao periodo de 1923-1938 (Fig. 82); 
vai neles indicada a direcção dos ventos predominantes por setas de dimensões 
equivalentes à sua frequência. 

Verificamos que, em quase todos os meses escolhidos (Janeiro, Abril, Agosto, 
Outubro), predominam ventos dos quadrantes de W., ventos mareiros - vento de 
baixo, travessio, travessiada , como nas diferentes regiões diz o nosso povo; excep- 
tua-se o mês de Janeiro, em que os rumos dos quadrantes de E. sobrelevam na 
maior parte dos casos a todos os outros. 

Em Abril e Agosto, têm maior frequência os ventos de W., WSW., SW. 
e NW. em quase todos os postos, à excepção de Montalegre e Moncorvo, cuja 
anomalia se assim é licito dizer - pcderá talvez atribuir-se à sua especial situa¬ 
ção nas margens, respectivamente, dos rios Cávado e Sàbor. São estes ventos 
que suavizam as temperaturas estivais e levam a influência marítima até zonas às 
vezes muito afastadas do litoral. 

Em Outubro, já os ventos de E., e particularmente de SE. e de SSE., 
concorrem de forma bem nítida com os de W., prevalecendo por vezes sobre eles. 

Pode dizer-se que em Portugal os movimentos gerais da atmosfera são os 
mesmos de toda a Europa Ocidental. É ao vento marinho de SW., húmido e chu¬ 
voso, que deve atribuir-se a temperatura moderada, mesmo na época dos grandes 
frios e do> grandes calores: o vento do N. — nortada, vento galego, vassoura do 
Céu — é, pelo contrário, muito frio; e frio e seco é também o vento de NE., o 
cieiro ou barbeiro da linguagem popular. Soprando da Espanha, o vento de E. ou 
sodo é igualmente muito seco, e quase sempre incómodo e insalubre. «De Espa¬ 
nha, nem bom vento, nem bom casamento» reza por esse motivo o aforismo popular. 


IV.-CHUVA 

O estudo da precipitação atmosférica deve merecer-nos um interesse muito 
particular, dada a sua transcendente importância em todos os fenómenos da reali¬ 
dade geográfica, condicionando não apenas a obra da erosão, o regime dos rios e 
vida vegetal e animal, mas também a distribuição do homem, a sua organização 
ocial, as suas formas de actividade económica, e mesmo até as próprias manifes¬ 
tações de natureza psicológica. 
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PRECIPITAÇÃO ANUAL. — Em todos os países expostos, como o nosso, 
aos ventos marinhos, as maiores quantidades anuais de chuva assinalam, como é 
natural, as mais importantes zonas de relevo; as alturas pluviométricas andam 
portanto relacionadas com as zonas hipsométricas, e isto não só ao N., mas também 
ao S. do Tejo. 

O importante papel desempenhado pela orografia na distribuição da chuva 
fica bem patente, até mesmo nas regiões de fraco e espacejado relevo do solo. 
Ao S. do Tejo, as serras de S. Mamede e de Monchique demonstram bem o que 
afirmamos: são oásis de pluviosidade nos dilatados domínios de aridez; e, daí, o 
aplicar-se a esta última serra, na linguagem popular, o qualificativo curioso e suges¬ 
tivo de « penico do céu». 

A nossa carta da chuva revela por isso um pronunciado contraste, que bem se 
traduz ainda na carta do relevo. Enquanto as regiões do noroeste português rece¬ 
bem quantidades anuais de chuva que atingem e mesmo ultrapassam 2.500 mm , as do 
nordeste e do sul apresentam médias totais muito reduzidas, por vezes inferiores 
a 400 mm . Uma linha que acompanhe o curso do Tejo desde Vila Velha de Ródão até 
à Barquinha, prolongando-se depois em direcção ao cabo Carvoeiro, cortada por 
outra linha, de serranias, que separa ao N. do Tejo as regiões litorais das regiões 
interiores, pode considerar-se como estabelecendo grosso modo a divisória. 

Tem particular interesse esta cortina montanhosa, que se estende desde o 
Geres e Barroso, pelo Alváo, Marão e Montemuro até à Estrela, a qual subtrai 
à influência do mar as regiões que lhe ficam a oriente, dando nelas origem a 
modalidades especiais do clima. É uma importante zona de condensação, onde 
depositam o vapor de água os ventos que a transpõem, tornando mais secas e de 
características mais continentais as regiões interiores, a que bem pode aplicar-se a 
designação de trasmontanas; e é ela que faz, por exemplo, do Minho a província 
mais húmida de Portugal, e de Trás-os-Montes uma zona de clima excessivamente 
frio e seco. 

Nestas condições, examinando em conjunto a nossa carta pluviométrica, 
torna-se bem manifesta a influência da latitude, do relevo do solo e da maior ou 
menor proximidade do mar: têm máximos de chuva as zonas portuguesas mais 
setentrionais, mais elevadas e mais próximas do mar; mínimos de chuva, as zonas 
mais meridionais, de menor altitude média e situadas mais no interior. 

O nosso País fica, assim, bem integrado no todo pluviométrico peninsular, 
repartido em duas regiões bem distintas, a que Brunhes aplica os nomes de Ibéria 
Húmida e Ibéria Seca (Fig. 83); e fica também, como é fácil verificar, com parte 
em ambos essas regiões, que tão nitidamente se traduzem em vários factos de super¬ 
fície, não apenas de ordem física, mas sobretudo de ordem humana e económica. 

Será interessante consultar ainda a estatística do número médio de dias com 

que se registam no nosso território. Esse número diminui progressivamente 
e norte para sul; Montalegre, Porto e Coimbra têm, por exemplo, mais de 
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100 dias de chuva por ano, enquanto os postos algarvios de Lagos, Sagres e Faro 
ficam reduzidos a metade. O próprio estado atmosférico do mesmo dia não é 
igual de região para região. Viajando do centro para o norte do Pais, sai-se às 
vezes com bom tempo e chega-se ao destino com chuva abundante; parte-se com 
chuva para o sul, e esta diminui frequentemente até de todo desaparecer, antes de 
atingirmos o fim da nossa jornada. 



Fig . 83 — Ibéria Húmida e Ibéria Seca: as duas grandes regiões climáticas da Península 

Ninguém desconhece o contraste que se nota, quase sempre, entre o céu 
nublado e a atmosfera enevoada do norte de Portugal, e o céu límpido e a atmos¬ 
fera luminosa e transparente do sul do País. Uma carta de isonefas (linhas de 
igual nebulosidade), como a que representamos (Fig. 84), mostra a sua distribui¬ 
ção de um extremo ao outro da Península Ibérica, ligeiramente na direcção E. — W. 
Apenas o Algarve e uma pequena parte do Alentejo têm um céu cuja metade é 
azul; o resto do País apresenta o firmamento em mais de metade do ano coberto 
de nuvens, sendo a nebulosidade particularmente intensa na sua faixa setentrional. 
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Esta diferenciação geral torna-se bem característica e impõe o seu cunho à 
própria habitação humana. As clarabóias que se mostram com tanta frequência 
nos telhados da aglomeração urbana portuense assinalam a necessidade de melhor 
aproveitar a luz; a caiação dos exteriores no Alentejo e no Algarve constitui um 
bom meio de resistir a ela. 

No Porto são muito numerosos, como dissemos, os dias de chuva, e a vida 
familiar torna-se mais intensa e afectiva; no Algarve, cujo verão quente e seco é 
já uma avançada do clima norte-africano, vive-se mais ao ar livre, e as mesmas 
chuvas rareiam tanto que, referindo-se ao Infante, pode escrever Gaspar Frutuoso 
nas Saudades da Terra: «E para melhor gosar da vista e curso das estrellas e 
orbes celestes, escolheu para sua habitação huma montanha no Cabo de S. Vicente, 
porque alli chove poucas vezes e por maravilha se turba a serenidade do céu». 


DISTRIBUIÇÃO MENSAL E COEFICIENTE PLUVIOMÉTRICO. - A Fig. 85 
mostra a repartição da chuva e da temperatura pelos diferentes meses do ano, nal¬ 
guns postos meteorológicos cujos 
diagramas guardam aproximada¬ 
mente a mesma posição relativa 
que têm no mapa. 

Por este conjunto de dia¬ 
gramas termo-pluviométricos, se 
vê a diminuição da chuva à me¬ 
dida que caminhamos de norte 
para sul, ou da costa marítima 
para o interior. As colunas plu- 
viométricas descem ao mesmo 
tempo que sobem as linhas de 
oscilação da temperatura e se 
tornam sobretudo mais esguias 
(à excepção das dos postos algar¬ 
vios), sinal evidente da maior 
Fie - w - Is0NEFAS A. Berget continentalidade térmica . 

Os postos do litoral do norte são 
os que tem maiores alturas de chuva; os do litoral do sul e, pode dizer-se, de 
quase toda a metade meridional do País, são os que registam quantidades mais 
reduzidas, ou não registam mesmo qualquer quantidade nos meses de verão. 

Ve-se que predominam em todo o Pais chuvas de outono e dc inverno, algu¬ 
mas vezes também chuvas de primavera. Novembro, Dezembro, Janeiro, Feve- 
e Março são os meses mais pluviosos; dos três primeiros meses do ano 
geralmente, o que recebe menos chuva, e Março o que recebe mais, 
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Fig . 85 — Diagramas tf.rmo-pluviométkicos de alguns postos meteorológicos 
As colunas a cbcio indicam médias dc chuva de 1903-1922; as simplesmente tracejadas, 
médias de 1938-1940 
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A pluviosidade é mínima, por outro lado, em Julho e Agosto, mas só 
excepcionalmente deixa de registar-se mesmo nestes meses de verão. 

Em toda a metade meridional do País (e não apenas ao S. do Tejo), os dia¬ 
gramas assinalam, como é de esperar, a bem sensível diminuição das alturas plu- 
viométricas. Junho, Julho e Agosto recebem quantidades mínimas ou não recebem 
mesmo qualquer quantidade de chuva. É o que melhor se revela na zona algar¬ 
via: os verões secos ficam assim caracterizando a feição subtropical mediterrânea 
do clima nesta parte do nosso território metropolitano. 

Da análise em conjunto dos gráficos que apresentamos ressalta nitidamente, 
à primeira vista, a extrema irregularidade da distribuição mensal da chuva, tão 
característica dos climas mediterrâneos, e ainda a sua escassez nas regiões portu¬ 
guesas de nordeste e do sul. Portugal é em grande extensão um País onde a água 
falta à terra, com aspectos de secura que são já característicos do norte de África. 

A falta de água obriga por vezes, em certas regiões do sul e em determi¬ 
nadas épocas do ano, a largas e longas peregrinações do elemento feminino da 
população, com o fim de ocorrer às necessidades domésticas. No Alentejo interior, 
desde a primavera ao outono, é frequente ver mesmo as mulheres deslocarem-se 
em grandes ranchos para a tarefa da lavagem da roupa no rio, às vezes situado a 
muitos quilómetros de distância. 

A mesma irregularidade pode verificar-se pelos coeficientes pluviométricos 
mensais. Efectivamente, o desigual número de dias dos diferentes meses é uma 
causa de perturbação quando se comparam as alturas de chuva que lhes correspon¬ 
dem. O mês de Fevereiro pode dar, por exemplo, em valor absoluto um total de 
chuva inferior a Janeiro ou Março, ainda que durante ele tenha chovido relativa- 
mente mais. Para tornar esses números mais expressivos, propôs Angot que se 
calculasse o chamado coeficiente pluviométrico de cada mês. Assim, se supuser¬ 
mos que a chuva registada num dado posto meteorológico se repartiu durante todo 
o ano de uma maneira uniforme, e sendo conveniente, para mais fácil comparação 
dos dados colhidos em dois postos, mesmo vizinhos, reduzir todos os números 
mensais ao que seriam se o total anual fosse por toda a parte o mesmo — igual 
a 1.000, por exemplo — cairiam 85/1.000 nos meses de 31 dias, 82/1.000 nos meses 
de 30 dias, e 77/1.000 em Fevereiro. 

Multiplicando o total anual por uma destas fracções, obtem-se, por conse¬ 
guinte, a quantidade de água que cairia durante o mês correspondente, se a distri¬ 
buição da chuva tivesse sido uniforme; dividindo em seguida por este número o 
que foi realmente observado, tem-se o coeficiente pluviométrico mensal. Se o coe¬ 
ficiente é menor do que a unidade, pode considerar-se seco o respectivo mês, pois 
caiu durante ele menos água do que a correspondente a uma repartição uniforme ; 
pelo contrário, os meses pluviosos terão coeficientes maiores do que a unidade. 

Damos, para os observatórios a seguir indicados, os coeficientes pluviomé- 
tricos mensais por nós calculados para o período de 1901-1930: 


182 



—- 

Observatórios 

Ján. 

Fev. 

Mar. 

1 

Abr. 

Mai. 

JUN. 

JlJL. 

Ago. 

Set. 

OuT. 

Nov. 

Dez. 

Montalegre. . . 

1,14 

1,49 

1,35 

0,85 

0,76 

0,59 

0,23 

0,18 

0,78 

1,30 

1,61 

1,73 

Moncorvo . 

1,03 

1,32 

1,07 

0,92 

1,00 

0,74 

0,31 

0,14 

0,77 

1,46 

1,61 

1,64 

Guarda .... 

0,88 

1,58 

1,26 

1,09 

0,88 

0,56 

0,18 

0,17 

0,60 

1,33 

1,83 

1,60 

Penhas Douradas . 

1,09 

1,64 

1,19 

0,90 

0,66 

0,45 

0,20 

0,17 

0,56 

1,11 

2,06 

2,04 

Porto .... 

1,30 

1,51 

1,33 

0,98 

0,76 

0,50 

0,22 

0,20 

0,69 

1,19 

1,53 

1,77 

Coimbra 

1,20 

1,60 

1,41 

1,09 

0,85 

0,50 

0,20 

0,14 

0,64 

1,15 

1,56 

1,66 

Lisboa .... 

1,28 

1,60 

1,24 

0,93 

0,62 

0,37 

0,11 

0,06 

0,77 

1,32 

2,09 

1,63 

Campo Maior . 

1,11 

1,66 

1,32 

0,98 

0,75 

0,50 

0,09 

0,09 

0,75 

1,27 

2,06 

1,46 

Évora .... 

1,22 

1,79 

1,35 

0,89 

0,75 

0,59 

0,06 

0,06 

0,61 

1,18 

1,88 

1,62 

Beja . 

1,16 

1,65 

1,45 

1,04 

0,93 

0,47 

0,07 

0,05 

0,62 

1,27 

1,81 

1,50 

Lagos .... 

1,61 

1,80 

1,35 

0,85 

0,49 

0,20 

0,21 

0,02 

0,36 

1,16 

2,11 

1,92 

Faro. 

1,55 

1,81 

1,39 

0,87 

0,53 

0,20 

0,01 

0,02 

0,44 

1,30 

2,27 

1,64 


Pela análise destes números, facilmente se vê que os meses de Novembro, 
Dezembro e Fevereiro podem considerar-se verdadeiramente pluviosos em todo o 
nosso País; esta abundância de pluviosidade estende-se ainda aos meses de Ou¬ 
tubro e Março, e a primeira conclusão a tirar é, por isso, o predomínio das 
chuvas de outono e de inverno. 

A precipitação atmosférica diminui depois consideràvelmente: os meses se¬ 
guintes podem dizer-se secos, apresentando Junho, Julho e Agosto uma pluviosi¬ 
dade insignificante, que de todo desaparece no sul do País. 

A repartição da chuva faz-se, por esse motivo, de maneira muito irregular, 
assinalando um regime sujeito a grande oscilação anual. Esta circunstancia ex¬ 
plica o carácter torrencial dos rios portugueses, que no período seco se reduzem 
a pequenas linhas de água, e no outono e no inverno se tornam excessivamente 
caudalosos e impetuosos, originando cheias que tudo arrastam para o mar. 

DISTRIBUIÇÃO DA CHUVA, REGIME DOS RIOS E SECURA DO SOLO. 
- Há quem diga maliciosamente dos rios peninsulares que têm «um nome com¬ 
prido, um leito apertado e muito pouca água» (')• 

Duas ideias gerais decorrem imediatamente do asserto: o curso estreito e 
encaixado das nossas artérias hidrográficas, e a importância por vezes muito redu¬ 
zida do seu caudal. Reduzida importância na verdade, ao menos durante o pe- 
ríodo da estiagem, como será de justiça acrescentar. 


(i) G. Chisholm, (Europe Stanford's Compendium of Geography and Travei), vol. I. 
Londres, 1899. 
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Tendo desaparecido do território português os glaciares que tão poderosa- 
mente condicionaram o regime dos rios nos tempos quaternários, só a precipitação 
atmosférica sob a forma de chuva ou de neve os alimenta. 

Muito irregular é no nosso Pais a distribuição deste elemento do clima, 
como tivemos ocasião de ver: muito irregular é também a alimentação das nossas 
linhas de água. «Tal clima, tais rios» escreveu algures Jean Brunhes; e bom 
exemplo nos dá o território nacional, quando pretendemos pôr em relevo estas 
relações da hidrografia com a climatologia. 

Outros factores há, entretanto, a considerar. O regime dos rios é bem dife¬ 
rente conforme o relevo do solo e a natureza dos terrenos, a cuja maior ou menor 
permeabilidade anda ligado o volume de água que deslocam. Os terrenos graní¬ 
ticos, impermeáveis como são, fazem brotar nascentes por toda a parte; mais 
permeáveis, os xistos dão-nos solos mais secos e linhas de água mais mal alimen¬ 
tadas; mais permeáveis ainda, os calcários são quase sempre terras de secura 
«terras de maldição», mesmo onde as precipitações atmosféricas dão origem a uma 
vasta circulação subterrânea. 

Factor importante do regime hidrográfico é também a vegetação, pois a 
presença ou ausência de florestas, como escreve De Martonne, determina diferen¬ 
ças análogas às que causa a permeabilidade ou impermeabilidade dos terrenos; 
mas é evidente que o clima desempenha, entre todos os factores, o principal pa¬ 
pel, através dos seus dois elementos mais importantes: precipitação atmosférica, 
cujas variações determina a «água que cai», e temperatura, que, regulando a 
evaporação, afecta poderosamente a quantidade da «água que corre». 

Examinemos, por exemplo, para o Tejo, a marcha dos caudais médios diá¬ 
rios nas Portas de Ródão, durante o triénio de 1934-1936 (Fíg. 86). Os meses 

/seg. 
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de Junho a Novembro são os de caudal mais reduzido; ao período de Dezembro 
a Abril corresponde o maior volume de águas. 

Com uma bacia hidrográfica em grande parte constituída de terrenos imper¬ 
meáveis e sem revestimento florestal, compreende-se que o Tejo apresente por 
vezes cheias bruscas. Para ver a pronunciada irregularidade do seu regime hidro¬ 
gráfico, basta comparar separadamente os caudais do rio nos três anos referidos 
(Fig. 87). Note-se a diferença considerável da distribuição pelo ano e pelos anos, 
em que a caudais de 5.000 metros cúbicos por segundo (como na grande cheia de 
Fevereiro de 1935) se seguem reduzidos volumes de água, que não têm mesmo 
representação no gráfico. E deve ainda aludir-se ao facto de as cheias se produ¬ 
zirem geralmente depois de um período de precipitações abundantes, em que o 
solo está embebido por completo, tornando-se por isso a inundação de efeitos 
mais desastrosos. 

Depois, importa considerar que o regime de um rio resulta também do 
regime dos seus afluentes. O Zêzere, de curso torrencial, é por isso mesmo em 
grande parte responsável pela irregularidade do regime do nosso mais importante 
curso de água; e bastará recordar a inundação terrível da ribeira de Alpreada, 
afluente do Ocreza, que na região de Castelo Novo há poucos anos destruiu e 
sepultou pontes, terrenos de cultura e casas de habitação, para avaliar o cataclismo 
que às vezes representam as precipitações bruscas de chuva em solos despidos 
de vegetação, como os da vertente meridional da serra da Gardunha. 



Fig. 87 — Caudal do Tejo nas Portas de Ródão em três anos sucessivos 

O maior volume de água dos fins do invemo ou princípios da primavera deve-se 
em parte à fusão da neve na serra da Estrela. 
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Mas há mais. 0 regime dos grandes rios portugueses é ainda largamente 
influenciado pelas condições climáticas, tão diversas, das regiões por onde se 
estende o seu curso superior, e das zonas montanhosas onde têm a sua origem 
São estas, como especialmente sucede no Douro e no Tejo, que fornecem os cau 
dais que a secura das regiões por eles atravessadas nos tornaria difícil explicar 
É também interessante pôr em confronto a água caída nos postos meteoro¬ 
lógicos com a que circula nas artérias fluviais. A Fig. 88 mostra-nos, para o ano 
de 1936, o caudal do Mondego em Coimbra, comparado com a precipitação de 
chuva no conjunto da sua bacia hidrográfica, calculada para o mesmo ano com os 
dados colhidos em diversas localidades. 
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Estas relações mais ainda se acentuam se considerarmos o regime dos dife¬ 
rentes rios portugueses, estabelecendo o confronto entre o Minho, rio de regime 
atlântico, correndo numa zona montanhosa, alimentado por abundantes chuvas 
de todo o ano, e por isso de caudal mais regular, e o Douro, Tejo e Gua¬ 

diana, cujas nascentes ficam a 1.000 quilómetros pouco mais ou menos da sua 
foz, e que atravessam uma zona de chuva escassa no estio, tendo de lutar ainda 
contra a grande evaporação a que estão sujeitos os áridos planaltos centrais cas¬ 
telhanos. Nunca esqueçamos que estes rios vêm de uma região onde a mais 

característica forma de topografia do solo é constituída pelos paramos ou parame- 
ras, planaltos interiores, muito elevados acima do nível do mar, como os das pro¬ 
víncias de Ávila e de Sória, «vastas estepes despidas de árvores, áridas, de cor 

escura, monótonas, silenciosas, frias, batidas dos ventos», nas quais nos julgaríamos 
transportados, no dizer de Bory de Saint-Vincent, aos desertos da Tartária Central. 

Por seu turno, os rios do sul do País mostram já tendência para o regime 
mediterrâneo; todos eles são rios de reduzido caudal, mas por vezes de cheias 
repentinas e desastrosas. 

As chuvas da vertente ocidental atlântica têm mais regularidade e mais con¬ 
tinuidade; as das regiões do sul e da vertente algarvia são quase sempre passa¬ 
geiras mas torrenciais, e chegam tembém a destruir pontes e povoações. Onde a 
chuva por menos frequente é mais apetecida, lá se torna também, por vezes, 
mais ameaçadora. 

São as duas feições do clima, tão diferentes da Ibéria Húmida e da Ibéria 
Seca a exercerem influência no regime hidrográfico, da mesma forma que impri¬ 
mem o seu cunho às diversas manifestações da vida vegetal e humana, como 
teremos ocasião de ver. 

Este carácter de secura, que tão acentuadamente marca as regiões portu¬ 
guesas de sul e de este, e sobretudo a zona central e meridional da vizinha Espanha, 
melhor poderia exprimir-se pelo chamado índice de aridez, resultante da combi¬ 
nação da chuva com a temperatura, os dois mais importantes elementos do clima; 
mas todas as fórmulas matemáticas que têm sido imaginadas para esse efeito, por 
muito engenhosas que sejam, como as de Lang, De Martonne, Cereceda e Car- 
bonell, e mais recentemente as de Thornthwaite, que entra em conta ainda com a 
evaporação, todas essas fórmulas não conseguem dar-nos resultado satisfatório. 

Baseando-nos em médias de chuva e de temperatura relativas ao período 
normal de 30 anos (1901-1930), calculámos entretanto o «Índice de aridez» segundo 
Em. de Martonne. Com os resultados obtidos, desenhou-se o pequeno cartograma 
junto (Fig. 89); e, para evitar o inconveniente que resulta de ver diminuir o valor 
numérico destes índices quando a aridez aumenta, aplicámos às respectivas áreas 
designações correspondentes ao grau de secura que nos apresentam. 

Pela análise deste cartograma, vê-se que as nossas zonas mais secas são o 
Algarve na sua quase totalidade, a bacia do Guadiana e a nesga duriense frontei- 
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riça; à zona seca, embora menos acentuada, pertencem ainda o resto do Alentejo 
uma parte da Estremadura e da Beira Baixa, e quase todo o Trás-os-Montes e 
Beira Trasmontana; de maneira que só uma pequena área de 'Portugal ao N. do 
Tejo (e sobretudo ao N. do Douro) pode considerar-se verdadeiramente húmida 

Esta circunstância basta para nos 



mostrar a sem-razão dos q U e 
como Brunhes, influenciados tal¬ 
vez pela separação política 
consideram o nosso País todo 
compreendido na Ibéria Húmida , 
fazendo passar o limite desta 
pouco além da fronteira luso-es¬ 
panhola, aproximadamente por 
Leão, Salamanca, Badajoz e 
Huelva. 

Quem no rigor da estia¬ 
gem percorrer mesmo o Portugal 
de nordeste contemplará, efecti- 
vamente, com seus olhos atóni¬ 
tos, um dos mais característicos 
espectáculos de secura que pode 
dar-nos a terra portuguesa: espec¬ 
táculo tão acentuado e impres¬ 
sionante como nos dão por essa 
altura as mais secas regiões do 
Alentejo. Para que nada falte, 
as lombas xistosas durienses 
apresentam mesmo, por vezes, 
imprevistos e sugestivos quadros 
de erosão eólica: os cascalhos 
e areias provenientes da desa¬ 
gregação da rocha, varridos pelo 
vento, afogam a vegetação ras- 


curiosos trechos do deserto ( Est vyui ~ te ' ra ’ 6 oferecem à noss a vista 
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v. CARACTERÍSTICAS GERAIS DO CLIMA 
E NO ESPAÇO 


NO TEMPO 


Importa relacionar agora os diversos elementos do clima, tais como eles se 
nos apresentam combinados na sucessão anua, do tempo e na fisionomia gerà^ 
estações; ver, depo.s d.sso, a maneira como as modalidades especiais dessa com- 
binaçao afirmadas em longos períodos de tempo, podem servir-nos para marcar 
outros tantos climas regionais no espaço político português. 


CALENDÁRIO RÜSTICO. - As plantas experimentam sempre as variações 
chmaticas e resgistam-nas, como havemos de ver, de maneira bem evidente, tornan¬ 
do-se outros tantos «termómetros vivos», ou mesmo « climatómetros », na expressão 
de Fonssagrives. Os homens, sobretudo quando vivem mais em contacto com a 
Natureza, sentem também profundamente essas variações, e sabem traduzi-las mui¬ 
tas vezes em ditados de acentuado cunho popular, que têm na maior parte dos 
casos grande interesse para o nosso estudo. 

A vida do aldeão é, pode dizer-se, o reflexo dos aspectos gerais das esta¬ 
ções, que regulam os trabalhos agrícolas; e foi com a sua experiência de todas 
as horas, transmitida de geração em geração, que o nosso povo soube fixar o seu 
calendário rústico em provérbios de forma às vezes muito pitoresca, onde se con¬ 
têm as bases de uma meteorologia tradicional interessantíssima. 

O ano deve começar por grande variedade de aspectos do clima: 


Janeiro geoso. Fevereiro nevoso. Março molhinhoso. Abril chuvoso, 

Maio ventoso, fazem o ano formoso. 

O mês de Janeiro quer-se frio e seco: 

Chuva em Janeiro , 

Venha S. Sebastião primeiro. [20 de Janeiro] 

A quadra invernosa pode por vezes deslocar-se ou prolongar-se, e a sabe¬ 
doria popular procura adivinhar-lhe o rumo: 


Quando a Candelária (*) chora , está o inverno fora , [2 de Fevereiro] 

Quando a Candelária rir , está o inverno para vir. % 

A Primavera manifesta-se geralmente pela grande irregularidade do tempo. 
É um período de crise, correspondente ao despertar das forças da Natureza. 


0) Candelária ou Festa da Senhora das Candeias costuma o povo chamar à festividade 
da Purificação de Nossa Senhora. 
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E também a estação mais inquietante, pois dela depende a boa ou má sorte do 
ano agrícola: 

Como vires a primavera, pelo al espera. 

Num Pais que tem os cereais como base tradicional da alimentação da sua 
gente, as perspectivas da cultura cerealífera dominam tudo o mais. Março e Abril 
são os meses a que se referem mais ditados populares, e este último especialmente: 

Abril frio, pâo e vinho. 

Abril frio e molhado, enche o celeiro e faria o gado. 

Aos frios e chuvas de Abril anda por isso ligado o bom rendimento da agri¬ 
cultura portuguesa; às suas temperaturas elevadas se atribuem quase sempre os 
piores anos agrícolas. 

A influência do elemento chuva é decisiva. Tão apetecida nos meses de 
Abril e Maio. 

Abril, águas mil, coadas por um mandil, 

Uma água de Maio e três de Abril valem por mil, 

A li chova todo o ano, e a mim Abril e Maio, 

logo no mês seguinte pode ser prejudicial: 

Chuva pelo S. João [24 de Junho| 

Tira vinho e azeite, e não dá pão. 

Com a entrada do Verão, a temperatura sobe, a circulação aérea norma- 
liza-se. Chega a época das ceifas, acentua-se a maturação dos produtos agrícolas 
e, por isso, «não há pobres*: 

Em Junho, foice em punho. 

Feno alto ou baixo, em Junho i segado. 

Em dia de S. Lourenço, (10 de Agosto | 
vai à vinha e enche o lenço. 

O Outono dá-nos quase sempre dias tépidos, com a queda da temperatura 
c a progressiva passagem à estação fria. Apesar do ditado popular 

Primeiro dia de Agosto, primeiro dia de inverno, 

os grandes calores continuam muitas vezes e a secura mais se acentua, quando 
não sucede produzirem-se repentinas precipitações atmosféricas, de curta duração 
mas de efeitos desastrosos: 

Setembro, ou seca fontes, 
ou leva açudes e pontes. 
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Neste provérbio ficam bem marcados os extremos climáticos que pode trazer- 
-nos o mês de Setembro; mas a quadra que se lhe segue é quase sempre invernosa: 

Para que o ano não vá mal, 
hão-de os rios três vezes encher 

entre o S. Mateus e o Natal. 121 dc Setembro a 25 de Dezembro 1 

Dos Santos ao Natal, è Inverno natural. 11 de Novembro a 25 de Dezembro 1 
De Todos-os- Santos até ao Natal, 
bom é chover e melhor nevar. 


Ao entrar o Inverno, Dezembro revela-se um mês sujeito a grandes varia¬ 
ções de aspecto pitoresco, demonstrando uma vez mais as irregularidades do nosso 
clima. É da tradição popular que os seus doze primeiros dias (arremedas ou 
arremedilhos) reproduzem sucessivamente ou arremedam, em qualquer ano, a 
fisionomia geral dos doze meses do ano seguinte; se tal não vier a suceder, 
deve verificar-se o mesmo facto com os dias que decorrem entre 13 e 25 de Dezem¬ 
bro (desar reme das ou contra-arre medi lhos) , ou ainda com os doze dias seguin¬ 
tes (temperilhos ). 

É bem curiosa esta forma de previsão do aspecto pitoresco dos meses do 
ano pela observação do estado atmosférico dos primeiros dias de Dezembro; mais 
curiosa é ainda a prova, contraprova ou rectificação que na segunda quinzena 
deste mês e ainda nos primeiros dias de Janeiro se pretende tirar: e tudo isso 
bem merece pôr-se em destaque, como revelador da variabilidade dos nossos tipos 
de tempo e da sua desigual distribuição pelo ano fora. 

Estas irregularidades do clima que tanto podem prejudicar o ano agrícola, 
pelas suas extemporâneas manifestações, já no século xvi constituiram motivo de 
amargas queixas do vilão na Romagem dos Agravados de Gil Vicente: 


Vai dar chuvas em Janeiro. 
E geadas em Abril, 

E calmat em Fevereiro, 

E névoas no mês de Maio, 
E meado Julho pedra. 


Essas mesmas irregularidades têm servido por vezes de tema aos nossos 
economistas para largas dissertações de pessimismo cientifico, como serviram às 
profecias de Bandarra: 


Os tempos vejo turbados 
E o inverno feito verão 
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Por esse motivo o nosso povo, sempre com a sua vida agrícola tão depen¬ 
dente do clima, procura fazer previsões, acautelando-as de toda a maneira, para 
que elas venham a converter-se em realidade. Mas às vezes, também, falham 
todos os cálculos humanos; e por isso a filosofia popular, que sabe ler nas coisas 
da vida e do tempo o Deus super omnia dos almanaques, sentencia prudentemente 
a dar a todo o momento, na incerteza 
das calamidades que sobrevêm ou podem 
sobrevir, uma lição de optimismo e de 
esperança : 

Nã° digas maI do ano . até que não seja passado. 

DIVISÃO CLIMÁTICA REGIO¬ 
NAL. - Se Portugal apesar da sua pe¬ 
quena superfície nos apresenta, como vi¬ 
mos, tão variadas características de clima 
-o polimorfismo climático de que fala o 
Dr. Silva Teles - importa ver agora quais 
as regiões que sob esse aspecto nele 
podemos distinguir. 

Deve-se a Gerardo Pery a primeira 
tentativa de divisão de território em sete zo¬ 
nas climáticas, assim distribuídas: \ *-Zo¬ 
na de Nordeste ou Terra Fria; 2- Z. 
Quente do Norte; 3*-Z. Litoral do Nor¬ 
te; 4. ft — Z. Central; 5*-Z. Litoral do 
Centro; 6.* - Z. do Sul: 7* - Z. Litoral 
do Sul (Fig. 90). 

Baseada em observações meteoro¬ 
lógicas embora restritas, mas traduzindo 
bem o conhecimento directo das condi¬ 
ções climáticas do País, essa divisão pa¬ 
rece que ficou esquecida. O que nos ul¬ 
mos anos se tem escrito e representado 
m car * as geográficas sobre regiões cli¬ 
máticas é bem diferente; e demonstra 
amda, com segurança, quanto às vezes 
pode induzir lamentàvelmente em erro até 



Fig - Zonas cuuir,'c AS . 
secundo Gerardo Pery 


defeituosa interpretação de factos 
~ sesp , rit0SmaisKd>re Jactos 

Para efeitos sobretudo de clima, i 
continente portais , m cinco *** G ° 

Soes climáticas, a saber: Região Atlân- 
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ttca do Norte, R. Continental do Norte, R. Lusitana, R. Continental do Sul e 
R. Mediterrânea (Fig. 91). 

Baseou-se para esse fim, não pròpriamente em observações meteorológicas 
generalizadas, como se fazia mister, mas apenas na influência dos diferentes ven¬ 


tos predominantes e no papel das gran¬ 
des linhas de relevo, consideradas como 
outras tantas barreiras climáticas que para 
o caso importava considerar. 

Pois quase todos os que entre nós 
posteriormente escreveram sobre o as¬ 
sunto, dispondo aliás de mais numerosos 
e mais seguros elementos de informação, 
têm-se limitado a reproduzir, com ligeiras 
variantes de delimitação ou de nomencla¬ 
tura, a divisão proposta pelo autor indo- 
-português, sem considerarem o desacerto 
que representa, por exemplo, reunir na 
mesma Região Atlântica do Norte, Aveiro 
e Figueira de Castelo Rodrigo, Coimbra 
e Pinhel; na mesma Região Lusitana, 
Lisboa e Guarda, Setúbal e Castelo 
Branco. 

Um dos autores que além-frontei¬ 
ras mais cientificamente versaram nos 
últimos anos as questões geográficas do 
nosso território, o Dr. H. Lautensach, dei¬ 
xou-se influenciar também, ao que parece, 
pela divisão de Dalgado, com o seu 
esquema em onze províncias climáticas; 
mas, além de lhes não marcar limites, a 
avisada preocupação de distinguir entre 
regiões marítimas, montanhosas e conti¬ 
nentais evitou em grande parte os seus 
inconvenientes. 

Os autores portugueses que prefe¬ 
riram a divisão apresentada por G. Dal- 



Fig 19— REGIÕES CLIMÁTICAS 

segundo G. Dalgado 


gado (1913) à proposta anteriormente por Gerardo Pery (1875) bem pode dizer-se 
terem trocado o bom que já tínhamos em nossa casa pelo medíocre que nos veio de 
fora. A própria designação de continentais aplicada a alguns dos nossos climas nem 
sempre poderá considerar-se muito rigorosa, pois nunca, a não ser em casos excep¬ 
cionais, a diferença de temperatura dos meses extremos atinge ou ultrapassa 20°, 
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embora deste desvio algumas vezes se aproxime. Já se escreveu por isso, entre 
nós, que essa designação é «mais relativa que absoluta» («); falando da região de 
Trás-os-Montes, advertiu também H. Gaussen (*) que ela se mostra submetida a 
um clima nitidamente mais continental que a região costeira, «embora só pelo con¬ 
traste este se possa dizer um clima continental»; e ainda não há muito, reunindo 
todos os elementos de informação que interessam ao clima trasmontano, pôde 0 
Sr. Dr. Amorim Ferreira classificá-lo de «temperado moderado», pelo facto de apre¬ 
sentar temperatura média e variação anual compreendidas entre 10° e 20° C ( 3 ) 

Não possuímos ainda elementos bastantes para marcar com segurança limi¬ 
tes precisos de regiões climáticas no nosso País, mas podem individualizar-se 
desde já as suas mais importantes diversidades regionais de clima. 

Têm melhorado consideràvelmente nos últimos anos os serviços nacionais 
de Meteorologia, e numerosos postos estão sendo instalados por vários organismos 
do Estado. Vão-se multiplicando as observações realizadas numa já vasta rede de 
estações meteorológicas, que dentro em pouco estarão em condições de satisfazer 
as exigências dos que tiverem de escrever sobre os climas de Portugal nas suas 
características tão diferentes em localidades por vezes muito próximas, se não 
mesmo no caprichoso mosaico dos seus microclimas, como agora usa dizer-se 
Enquanto isto não sucede, para convenientemente definir as nossas regiões climá- 
t.cas um recurso temos ainda ao alcance na distribuição pelo território nacional das 
mais importantes espécies vegetais, conforme passamos a ver. 


VI. -ASPECTOS DOMINANTES DA VEGETAÇÃO 


Solo de tão variada constituição geológica, e sobretudo clima de modalidades 
tao diversas, devem naturalmente ter dado origem a um revestimento vegetal à sua 
imagem e semelhança. 

Se não há em rigor um clima português, quer dizer, se Portugal, ao con- 

/,vT! K- qUe mU ' ta 8ente SUPÕe ’ nã ° C ° nStÍtUÍ P rò P riame nte uma unidade clima- 
tica, também nao pode dizer-se que constitua uma região botânica especial. 

GENERALIDADES.-Pela sua posjção geográflca em ]atjtudes médiaSj o 

nosso Pais e, como vimos, uma faixa litoral de transição entre os climas frios do 


Lisboa, 1930 DRS ADEUNO PADESCA 6 ARMANDO NARC,SO ’ Garactéristiques du Clima, du Portugal. 
Sud-Ouest, torn.xtmÍT'* ‘‘ ^ ““ P ° r ' Ugal ' [n ' Rev,,e Géographique des Pyrènées et du 

Douro), Lisboa, (2 ° Co "S re! *° Provincial de Trás-os-Montes e Alto 
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N. da Europa e os climas quentes do N. da África: faixa de transição entre regi¬ 
mes térmicos e pluviométricos diversos, conforme poderá fazer ver o nosso es¬ 
boço ( Fig. 92 ). 

O revestimento 
vegetal assinala 
ainda, como é de 
esperar, o mesmo 
facto, conforme 
também indica a 
mesma figura; tra¬ 
duz além disso, na 
sua extraordinária 
variedade, as in¬ 
fluências atlânticas 
e mediterrâneas 
que neste recanto 
da Ibéria largamen¬ 
te se encontram, 
interpenetram e 
misturam, e o con¬ 
tacto directo dos 
dois continentes 
cujas formas vege¬ 
tais dominantes 
vieram encontrar- 
-se também e mis¬ 
turar-se no solo 
peninsular, de tal 
forma que algumas 
espécies mauritâni- 
cas têm em Portu¬ 
gal o seu limite se¬ 
tentrional, e outras, 
europeias, o seu 
limite meridional; 
e a estas espécies 
devem acrescen¬ 
tar-se ainda algu¬ 
mas acentuada- 
mente locais, pois 
a Península Ibérica 
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fig 92 — Posição de Portugal em face das grandes regiões 

CLIMÁTICO-BOTÂNICAS 

O gráfico mostra a variação da temperatura e da chuva a partir do Equa¬ 
dor para o Pólo, nas suas relações com as grandes zonas de vegetação. 
Portugal, situado em latitudes médias, toca ao Norte na região das flores¬ 
tas da zona temperada, como reproduz ao Sul condições que fazem lem¬ 
brar já as do deserto. 

Do nosso País escreveu Dalgado, por esse motivo, que «forma um micro¬ 
cosmo de todos os climas frios, temperados, quentes e cálidos da Europa, 
que se estendem desde a costa meridional da Irlanda até às plagas se¬ 
tentrionais da África». 
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em geral, e o nosso País de forma especial, podem considerar-se solar de nume¬ 
rosos endemismos (>), que a projecção para ocidente e o relativo isolamento deste 
Firtis Terrce fazem abundar sobretudo na zona litoral desde o Douro até ao Algarve 
e especialmente nas ilhas Berlengas e nos cabos da Roca e de S. Vicente. 


«Um simples golpe de vista lançado sobre qualquer carta geográfica explica esta 
variedade de aspectos do nosso país, pois Portugal, ainda que pequeno, pertence a 
três grandes regiões botânicas - e também agrícolas, a agricultura não é senão a botânica 
aplicada - pertence, dizíamos nós, a três regiões botânicas perfeitamente definidas. 

O litoral do Algarve põe-se em contacto, não com o Mediterrâneo, mas com o 
grande golfo existente entre a Europa e a África, que é quase o Mediterrâneo no nosso 
actual ponto de vista. Está-se ali na região mediterrânea, que parte de Portugal abraça 
o litoral da Espanha e da França, o sul da Itália, a Grécia e ainda as costas da Síria e 
da Palestina; depois, voltando pelo sul, e deixando de lado o Egipto em que a influência 
do Nilo é preponderante, e Trípoli onde o deserto chega ao mar, vem continuar-se através 
da Tunísia, da Argélia e do Norte de Marrocos até ao Oceano. A influência enorme e 
abrasadora do Sáara, temperada mais ou menos pelo mar interior e intermediário rege o 
clima a vegetação e a agricultura de toda esta grande divisão botânica, uma das mais bem 
definidas do globo. No Algarve, e mesmo no Alentejo, está-se ainda em África. Os ára¬ 
bes e os berberes, atravessando o Estreito para conquistar a Espanha, encontraram-se 
como em sua casa. Era a mesma paisagem um pouco árida, o mesmo céu azul as mes¬ 
mas grandes matas de sobreiros que eles conheciam do Atlas, os olivais que deixavam em 
Tlemcen. Estavam familiarizados com todos os produtos, e sabiam-lhes os nomes na sua 
íngua. Deixaram ca alguns desses nomes, por exemplo o do óleo, que nós chamamos 

azeae, excepto quando serve a usos religiosos, porque então conserva o seu velho nome 
latino, os santos óleos. 

os cara^ÍT? ° A ’ garVe * “ “ Parte d ° Alen '^ pertençam à região mediterrânea, 
s caracteres desta região sao aqui menos bem definidos que na parte da Espanha que vai 

facto d mP ’ r har 3 AlmerÍ3 - Deve ' Se ist0 a duas causa *: «m primeiro lugar, ao 
infer o ^ S “ P 6 hqulda que medeia entre esta P a «e d a Espanha e a África ser muito 
sunerf.c 3 QUe SeP3ra 3 COSta algarvia da costa africana; em segundo lugar, a que esta 
p rficie liquida a oriente do Estreito é o Mediterrâneo, enquanto fora dele fica o Oceano. 

verdade 0 ' ^ ° g ° lf ° en,re a Europa e a ÁMca « V"* o Mediterrâneo, quase na 

ve dade, nao por compIeto . Em ^ ^ ^ os g a 

Aliís ficanT qU 7f eSCam a água e se tornam menos sensíveis além de Gibraltar. 

venham a “° extrem0 0cidental da é bem natural que aí senão 

climáticas rrr 05 S6US C3raCtereS mais puros ’ P° r< 3 ue em todas as regiões, botânicas, 
cimaticas ou outras, os caracteres sempre se atenuam nas extremidades. 

menta e ^ 0 V D ° rte ’ 3 ° '° ng ° da C0Sta ocidemal > a influência do Oceano au- 

vem da Arnér 3 P ° r ‘° d3S 3S ° UtraS ° A “ ântÍC ° COm a sua corren ‘ e ^e nos 

vem da America como um colossa, rio de água tépida correndo entre margens líqui- 


subespécies ou vadedaTel^a (d °. greg ° endémos > indígena) designa-se o facto de certas espécies, 
jamais tendo sido observád^ Tresce 0 ^ Ve8etaiS .’ Se encontrarem somente em regiões limitadas, 

las, quer longínquas» (Dr. Rui PALHlNH« P< O ta , ne /, ame - nt !) ^ ^ CÍrCunvizinhas daque - 

hinhas, Distribuição dos endemismos portugueses, Lisboa, 1940). 
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das ( ) rege todo o clima da Europa ocidental. E> enquanto a acção do Saara é exces- 

2 Ts méd V a a d t C ' a - é ' 0da eqUÍlíbrÍ °- A ,emperatura d “ e aproximam-se sobre- 

oÍretudo T 6S eX ‘ remaS; 3 hUmÍdade 6 “ ChUVaS aumentam , e distribuem-se 

sobretudo mats regularmente. Assim nos aparece a grande região ocidental com as suas 

r::rr 18uais ’ a sua humidade constante ’ ° seu céu brumos °- par,ind ° d ° Minh ° 

a Galiza a 7 TI ^ ^ ^ Seten ‘ ri ° nal de Portu 8 aI > esta região compreende 
" ° : 3 Bretanha ’ a extremtdade de sudoeste da Inglaterra, e a Irlanda nevoenta e 

verdes O mT Pr °' 0ngadaS ’ a Verde Eri "> ° nde «««ce o trevo nos prados sempre 

na com a"! P T C£ S6m dÚVMa 3 6Sta regÍã °’ maS fica -' he na extr emidade meridio- 
, como o Algarve fica na extremidade ocidental da sua; e não apresenta por isso tam- 
bem, as respectivas características bem nítidas. 


Ao longo da fronteira oriental, Portugal toca no planalto central da Península 

faz" na t “ ““ ^ grandeS Pr ° VÍndaS ’ tà ° bím d ^nada Trás-os Montes, 
parte dessas altas terras. Lá mesmo, encontra-se um aspecto da natureza muito espe- 

ctal. O clima torna-se continental e excessivo. Há muito frio, e há muito calor O ar é 
seco, porque os ventos provenientes dos mares vizinhos depositaram a sua humidade nas 
vertentes das montanhas que cercam o planalto. No centro da Espanha estas característi¬ 
cas sao pronunciadas em extremo. A terra é seca, cozida pelo sol implacável, amarelada 
de um amarelo de barro, e as aldeias, amarelas também, distinguem-se a custo do solo em 
que se levantam. E apesar desta aridez, e por causa mesmo desta aridez, a paisagem é 
ah muito bela, com as suas grandes linhas simples, linhas nobres, linhas por assim dizer 
heroicas. Compreende-se que o Cid se tenha batido nas extensas planícies de Castela; 
compreende-se que Cervantes tenha colocado nas planícies da Mancha o seu D. Quixote, 
para ali passear a sua doce e generosa loucura. Se toda a província de Trás-os-Montes 


e uma parte da província da Beira pertencem a esta região central da Península, é fácil 
compreender que nela se não podem encontrar os caracteres típicos da parte espanhola. 
Aqui ainda, a parte portuguesa constitui a extremidade, a zona-fronteira ocidental dos 
grandes planaltos, e participa de muitos traços da faixa litoral de Oeste. 


Ve-se, por conseguinte, que no território português vêm tocar-se três enormes 
regiões, de caracteres distintos e mesmo opostos; a dos elevados planaltos centrais da 
Península Ibérica; a das costas ocidentais da Europa, que vai de Portugal até à Irlanda; 
a da bacia mediterrânea, que se estende desde o Cabo de S. Vicente até à Palestina! 
Tocando-se, estas regiões modificam-se, ou antes, penetram-se míituamente, dando origem 
a zonas de transição, mais ou menos extensas, mais ou menos numerosas» ( Conde de 
Ficalho, in-Le Portugal au point de vue agricole, pág. XII-XIV). 


Por outro lado, o relevo do solo introduz ainda visíveis alterações no manto 
florestal, fazendo aparecer novas zonas de vegetação. A transição entre o domí¬ 
nio do arvoredo e o dos arbustos de reduzido porte faz-se por vezes bruscamente; 
e nas zonas mais elevadas o solo escalvado parece com frequência transportar-nos 
aos confins do deserto ou da tundra (Est. XXV). 

Pode dizer-se que na mesma região se encontram sempre escalonadas em 
zonas sucessivas de altitude, e com iguais caracteres de adaptação ao meio, as 
mesmas espécies vegetais que se encontram subindo em latitude. 


(') V. o que se escreveu anteriormente sobre este assunto (pág. 124 - 125 ). 
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Em Portugal pode também verificar-se este facto, apesar de não possuirmos 
no continente altitudes superiores a 2.000 metros. Já Rivoli fez notar em 1880, no 
seu estudo sobre a Serra da Estrela , que tudo quanto a Natureza distribui pelas 
planícies que se estendem do sul ao norte da Europa se encontra aqui em sobre¬ 
posição regular nas montanhas do litoral ibérico, onde são notáveis e rápidas as 
mudanças do clima e da flora; e a influência da altitude na distribuição das espé¬ 
cies vegetais da nossa Grande Serra foi logo particularmente estudada durante a 
Expedição Cientifica de 1881 pelo Dr. Júlio Henriques. Representamos, em dois 
perfis desenhados através desta serra, as diferentes zonas de vegetação postas em 
evidência pelo sábio botânico nosso compatriota (Fig. 93 ); e para tornar mais 
salientes as relações do revestimento vegetal com os dois principais elementos do 
clima, junta-se-lhes a indicação das alturas termométricas e quantidades de chuva 
registadas nalguns postos da zona serrana ou suas proximidades. 



Por meio de dois perfis transversais da serra mostra-se como Portugal reproduz em alti¬ 
tude as condições de vegetação das planícies que vão desde o sul ao norte da Europa. 

Representa-se também a diminuição da temperatura média anual e o aumento da chuva 
com a altitude: nas colunas termométricas, cada milímetro corresponde aproximadamente a meio 
grau de temperatura; nos círculos, cada quadrante cheio corresponde a 500 m ™ de chuva. Servi¬ 
ram de base à representação da chuva em todos os postos e da temperatura nos postos da Serra 
da Estrela (Penhas Douradas) e da Covilhã as observações relativas ao quinquénio de 1932-1936. 

Estudando a vegetação do território português, apenas consideraremos as 
espécies que têm importância geográfica, imprimindo o seu cunho à paisagem e 
contribuindo para caracterizar determinadas regiões. Entre estas, ocupam o pri¬ 
meiro lugar as essências florestais, e a elas vamos referir-nos de maneira especial. 

DISTRIBUIÇÃO DAS MAIS IMPORTANTES ESPÉCIES FLORESTAIS. 
— Lancemos uma vista de conjunto sobre o arvoredo que veste o solo portu¬ 
guês, como se constituísse a cabeleira do grande organismo terrestre. 

Impressiona desde logo o contraste entre a metade setentrional do Pais, 
acidentada, de vegetação vigorosa e abundante e variada cultura do solo, e a zona 
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Estampa XXV' 



(l ol. .-1. de Amorim Cirào) 

ALTO DOURO-NO TRAJECTO DO POCINHO PARA VILA NOVA 
DE FOZ CÔA 

As lombas xistosas, areentas, varridas pelo vento, dão panoramas desoladores, 
que irresistivelmente fazem evocar versos de Junqueiro: 

Manhã de Junho ardente. Uma encosta escalvada. 

Seca, deserta e nua , à beira d uma estrada. 




( Foi. A. de Amorim Cirão) 

SERRA DO MONTEMURO ALAGOA DE D. JOÃO 


Vasta zona de altitude superior a 1.000 metros, terreno plano e alagadiço, coberto 
de vegetação rasteira, que os rebanhos transumantes da Serra da Estrela 
animam nos meses de Junho a Agosto. 





PINHEIRO MANSO 



Estampa XXVI 




situada ao S. do Teio onrt P * 

s.va a cultura do trigo. O ratinho do^nort^Td 6 maiS redUZ ' da 6 quase exclu ' 
esta última zona emigrou com destina d ° Centr ° de Portu 8 al > que para 

rença do revestimento veget^ ^ ^ ^^ “ 3 ^ 


Alentejo não tem sombra 
Senão a que vem do Céu; 
Menina, se sente calma. 
Recolha-se ao meu chapéu. 


~ ppiT.2 :;rr rr •: xrii: sr 

mel ior caracterizam, com a oliveira, o revestimento florestal do nosso território 
Embora as duas variedades de pinheiros se encontrem com frequência uma 
ao lado da outra, podem assinalar-se-lhes, todavia, áreas especiais de distribuição. 
O pinheiro bravo ou marítimo (Pinus Pinaster) estende-se por toda a região litoral 
ao N. do Tejo, subindo pelas vertentes das zonas montanhosas voltadas ao mar, 
e penetrando às vezes muito para o interior, sobretudo ao longo dos vales do 
Vouga e do Mondego. Ao S. do Tejo, margina este rio, ocupa ainda áreas impor- 
tantes na península de Setúbal, e mostra-se nalgumas zonas de maior altitude, 
como nas serras de S. Mamede, Ossa e Monchique (Fig. 94). 

O pinheiro manso (Pinus Pinea), por sua vez, é a espécie predominante no 
Alentejo e particularmente na bacia do Sado, onde a secura atmosférica não favo¬ 


rece o desenvolvimento em boas condições do pinheiro bravo; mas encontra-se 
ainda muito espalhado ao N. do Tejo, como sucede especialmente na sub-região 
vinícola do Dão, onde apresenta grande densidade de povoamento. 

O castanheiro (Castanea sativa) é a árvore das zonas montanhosas interio¬ 
res ao N. do Tejo, em progressiva rarefacção à medida que nos aproximamos do 
litoral ou descemos aos vales dos rios; surge ainda, ao S. do País, nalgumas 
zonas limitadas de mais acentuado relevo (serras de S. Mamede e de Monchique). 

Dos carvalhos de folhagem caduca, o roble (Quercus Robur), também conhe¬ 
cido pelos nomes de carvalho alvar e alvarinho , assinala as regiões mais pluviosas 
de Portugal, e com ele aparece quase sempre associado o castanheiro. 

O carvalho negral ou pardo da Beira (Quercus toza) evita a região litoral e 
adapta-se particularmente às zonas montanhosas do interior ao N. do Tejo, onde 
atinge as maiores altitudes. Associa-se-lhe também o castanheiro, sobretudo na 
parte menos elevada da sua área. 

O carvalho português ou cerquinho (Quercus lusitanica J, curiosa variedade 
de transição entre os carvalhos do Norte e os do Sul (como indica até o facto 
de só tardiamente perder a folha), distribui-se mais no centro do País, e quase 
sempre em relação com os solos calcários do Jurássico. Aparece com menor den- 
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sídade em Trás-os-Montes {onde lhe dão o nome local de pedamarro) e ainda 
na chamada Beira Trasmontana. 

A oliveira, a amendoeira e a figueira (Fig. 94 a) são três espécies que a 
cultura tem espalhado pelo nosso território, mas que revelam predilecção por deter¬ 
minadas regiões. A primeira (Olea sativa) estende-se de preferência pela zona 
mais central do território português e pelo Alto Douro; sobe pelos vales abriga¬ 
dos até às regiões setentrionais do País, mas não ultrapassa muito a cota de 
700 metros, e rareia visivelmente na orla marítima. A segunda (Amygdalus comu- 
nis) procura os vales abrigados ou bem expostos, e marca duas zonas de elei¬ 


ção: o Algarve e o Douro Superior. A terceira (Ficus carica) tem uma distri¬ 
buição muito semelhante à da amendoeira no Algarve, culmina no concelho de 
Torres Novas, mas revela-se mais esparsa no Douro. 

Passando aos carvalhos de folhagem perene, diremos que, bem reveladores, 
como as três espécies anteriormente citadas, das influências mediterrâneas, assina¬ 
lam de forma bem nítida as zonas mais secas de Portugal. A comparação da área 
que revestem com a carta pluviométrica impressiona: o sobreiro e a azinheira são 
as especies dominantes nas regiões portuguesas que recebem menos de 700 mm de 
chuva anual - Alentejo, Beira Baixa, Trás-os-Montes e Alto Douro. 


O sobre.ro (Quercus Suber), muito embora apareça em larga escala nos 
vales trasmontanos, cobre de preferência a metade ocidental do Alentejo, onde se 
associa ao pmheiro manso. A azinheira (Quercus lltx), por seu turno, é a espé¬ 
cie dominante nas zonas mais interiores e mais secas, tanto no Alentejo e Algarve 
como na Beira Baixa e nesga xistosa duriensc. Podem, entretanto, repetir-se ainda 
com verdade as palavras de um autor antigo (.) sobre a região portuguesa espe- 
ia mente adaptada a estas duas espécies vegetais: .He a Província de Além- 
-Te, a que Deos em Portugal destinou particularmente para este genero de plan¬ 
tas, amda que os carvalhos produzão bem n outras Províncias, onde também há 
vereiras com tudo, as azinheiras só produzem bem no Além-Téjo, e as le 
reiras melhor alli, que em todas as outras partes». 

"1-T ■ alfarr0beira Silim) i a essência florestal mais 

amb m na dÍ ° "° me a "““tosas POvoaçOes, encontrando-se 

pahneira anã " , "" ^ Cpm ala —iada a 

tante na F ” PS me ' ra das va!souras (Ctmmarrops humilis), único represen- 

úue se en M ;r „T """ (,) ' d * — fl ° ra “mente «tópica, 

onde tem o seu limite°setentHonai° A ' garVe ' "" ' ambém Pen,nS “ la de Se ‘ übai - 


M "T* *■— . Carvalhos <a Pra- 

Lisboa, 1790. “ * Academia Rea , das ^ ^ ^ 

Le Palmter Nam et le Caroubier en Portugal, Montpellier. 1899. 


202 


]'A XXVII 



AMENDOEIRAS EM FLOR 

Em cima: Algarve— Arredores de Olhão (Foi. D. Maria da Conceição Honrado) 
Em baixo: Alto Douro — Freixo de Espada à Cima (Foi. Herminios — guarda ) 




Estampa XXVIII 



( / <>/. de A. P. Marutinu) 

ANTA DE PENDILHE (VILA NOVA DO PAIVA) 

Monumentos funerários, como as pirâmides do Egipto, as antas constituem uma das 
mais antigas obras materiais deixadas pelo homem nas nossas paisagens. 









N , paisagem vegetal as condições do clima 

Nâo e diflcl reconhecer agora como as diversas espécies florestais que apontá¬ 
mos revelam na soa distribuição geográfica e na própria estrutura e vida vege- 
tat.va uma notável adaptaçáo ás condições do clima, tornandtMe por vete, Indi- 
ces valiosos dessas mesmas condições. Nào sáo apenas expressões máximas do 
povoamento vegetal: são também outros tantos símbolos da diferenciação climática. 

Revela especial interesse, debaixo deste ponto de vista, a distribuição dos 
carvalhos. Porque tém de adaptar-se a um inverno rigoroso em que a seiva vivi¬ 
ficante não pode subir até às folhas, predominam no norte de Portugal os carva¬ 
lhos de folhagem caduca; e as suas trés variedades a que aludimos traduzem 
ainda modalidades especiais do clima nas regiões onde principalmentc se distri¬ 
buem. O carvalho roble, de folha clara, larga e comprida, é típico das zonas lito¬ 
rais, mais húmidas e de clima bastante mais doce; o pardo da Beira , de menor 
porte, de folha mais escura, miúda, recortada e aveludada, é o carvalho das zona- 
montanhosas do interior ao N, do Tejo, de clima bem mais rigoroso que as primei¬ 
ras; o português faz, como dissemos, uma curiosa transição para os carvalhos 
de folhagem perene do S. do País: perde a folha mais tarde, e esta é pequena 
e coriácea, lembrando a do sobreiro (Esr. XXVI). 

Na secura que caracteriza os climas do sul e de nordeste, a vegetação tem 
de proteger-se contra a grande evaporação, desenvolvendo muito as raizes e redu¬ 
zindo considerável mente as folhas, como no caso do sobreiro, da azinheira e da 
amendoeira; e as mesmas folhas, cobrem-se de um verniz que as protege, tor- 
nam-se espinhosas e, conforme sucede especialmente aos arbustos da região medi¬ 
terrânea, exalam por vezes aroma penetrante, que é ainda um meio de defesa 
contra a extrema evaporação. 


A cor da folhagem modifica-se também de maneira muito sensfvel: desapa¬ 
recem os tons de verde carregado que constituem o melhor enfeite das regiões 
atlânticas, e o verde escuro e a cor cinzenta do sobreiro e da azinheira são as 
tintas dominantes da paisagem. 

Por outro lado, porque têm de defender-se especialmente dos rigores do 
estio, as árvores renovam, mas conservam sempre as folhas. Na metade meridio¬ 
nal do País predominam por isso os carvalhos de folhagem perene, entre os quais 
o sobreiro e a azinheira têm o lugar mais importante; esta última é, como disse¬ 
mos, a espécie florestal dominante na zona alentejana interior; mas pelas moitas 
de azinho que ainda hoje podemos encontrar na região xistosa duriense, dizimadas 
muito embora pela cultura do solo, pode concluir-se que foi outrora a espécie espon¬ 
tânea característica daquela região. 

Também os pinheiros traduzem na sua distribuição, na densidade do povoa¬ 
mento e nas próprias dimensões e conformação, as desigualdades do nosso clima 
quanto à humidade do ar; e melhor as traduziriam ainda, se pela cultura nào 
tivessem sido introduzidos em regiões menos adaptadas ás suas exigências ecológicas. 
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Ê ver o pinheiro marítimo ou pinheiro bravo como se desenvolve larga¬ 
mente à beira-mar, pelo menos em toda a secção setentrional do Pais; rarefaz-se 
depois para o interior e diminui de dimensões, só aparecendo, transposta a zona 
de condensação a que fizemos referência, em pequenos povoamentos isolados. 
Na região fronteiriça de este, como na região alentejana, os poucos pinhais bra¬ 
vos que encontramos apresentam quase sempre um aspecto confrangedor: árvores 
esguias, raquíticas e de agulha mirrada, ressentindo-se visivelmente do rigor da 
estiagem. É o que sucede, por exemplo, aos pinhais trasmontanos da serra de Bor- 
nes, ou aos das encostas da serra da Marofa, ou ainda aos pinhais alentejanos do 
interior. Pôde escrever por isso Barros Gomes, com justa razão: «A grande secura 
do ar alentejano e a secura relativamente grande também do ar trasmontano da 
Beira e de além Douro são pois as causas determinantes dos limites meridionais 
e orientais da distribuição do pinheiro bravo em Portugal, tanto quanto me é dado 
poder apreciá-las». 

Relativamente ao pinheiro manso , basta notar que tem na sua copa, tornada 
elemento decorativo de primeira ordem na paisagem vegetal mediterrânea, o melhor 
indicio de adaptação às condições climáticas. Ela o resguarda das inclemências do 
sol (Pin Parasol lhe chamam, por isso, os Franceses), e não estranharemos por esse 
motivo que se encontre de preferência no sul do País ou nalgumas regiões do cen¬ 
tro (como a do Dão) e do norte, mais abrigadas e de elevada temperatura estival. 

Da amendoeira, da alfarrobeira e da palmeira anã nem será preciso falar 
quando se trata de pôr em foco as relações do arvoredo com o clima, tão eviden¬ 
tes elas se tornam em todos os casos. A primeira revela-se árvore especial mente 
adaptada à secura, e é curioso comparar a sua distribuição com a carta dos índices 
de andez; as outras duas tanto podem marcar tipos de vegetação como tipos de 
cima: são especies que no nosso território metropolitano melhor assinalam as carac¬ 
terísticas próprias do clima mediterrâneo. 


/'TO-CL.MAT.CAS, Áreas eleitas de espécies florestais domi- 
e n„a „1“ da h mMm * -PW a daptadas a determinada região: tndo reper- 
h „, „ “T H V ' r ’ ° U,raS ,antas modalidad ' s climáticas. Na dis- 
»mo * Zt "T° k ““ e ' ement0S fl ° ríS,ÍC0S ■*"> a maneira 

a gue por ma s T 1 “ re ''' ladaa "<* "ossos climas, 

ou VL. Zte se a e s, V a e s Z r° S a ' üdid ° : ~ 

as tones dr transição entre m . uencias J do relev0 do solo. distingam-se ainda 
derável variedade da paisagem «I d ° mlnius ' ' teremos uma 'deia da consi- 
d iríamos .Pais de transições, entfe t ,P “ |S ^ “""‘o 5 " 8 '' qué melhor 

diversos^tpiejia sn. peguena superficie ~ c ' t0 ^ ***” 

niente reflectir nm Zco »bre°a caVT'!, 5 “° variados da vegetação, é conve- 
re “ Car * a d * dls “' b »Ç*« annal da chuva pelo nosso 
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território, e ainda sobre o esboço dos índices de aridez. Há máximos de pluvio¬ 
sidade nas zonas montanhosas de Entre Douro e Minho e do Centro do Pais; 
a secura acentua-se, pelo contrário, na região duriense, no interior alentejano e 
em quase todo o Algarve. 

Ninguém ignora que o noroeste português de clima húmido e pluvioso, 
de maior nebulosidade e com pequenos desvios anuais de temperatura, pois nunca 
o inverno se mostra muito frio nem o verão excessivamente quente - é a zona 
onde se distribuem as espécies florestais mais subordinadas às influências atlânti¬ 
cas (carvalho roble e pinheiro bravo), como as da estreita faixa algarvia meri¬ 
dional testemunham as influências mediterrâneas bem características (amendoeira, 
alfarrobeira e palmeira das vassouras) — quer dizer, um clima de fraca precipitação 
atmosférica, céu límpido, estios quentes e secos e invernos suaves, donde resulta 
um pequeno desvio térmico anual. Estas mesmas influências manifestam-se ainda 
no vale profundo do Douro, sobretudo na sua zona oriental, onde a amendoeira é 
a espécie mais representativa; e também na encosta meridional da serra da Arrá¬ 
bida, como já tivemos ocasião de ver. 

Penetrando para o interior na primeira zona e ultrapassando as linhas de 
relevo que tanta influência exercem na distribuição do clima e do tapete vegetal, 
entramos numa região onde o carvalho negral e o castanheiro predominam, e onde 
as características atlânticas se atenuam, ao mesmo tempo que as continentais ou 
ibéricas se vão afirmando no maior desvio anual da temperatura - zona a que por 
esse motivo aplicaremos o nome de Subatlántica ou Trasmontana (Z. Atlántico- 
-Continental de Gaussen) ('). Caminhando para o norte ao longo da costa na 
segunda zona, esbatem-se por seu turno as influências mediterrâneas, com chuvas 
ainda pouco abundantes mas invernos mais frios e maior salto térmico anual, e o 
sobreiro e o pinheiro manso tornam-se as espécies dominantes: zona Submediter- 
ránea diremos agora, por idêntico motivo. 

Descendo pelas vertentes do rio Douro na zona subatlántica, ou subindo para 
o norte e penetrando para o interior na faixa mediterrânea meridional, surge-nos 
outra zona onde as características mediterrâneas são já modificadas pelas influên¬ 
cias continentais, realizando um clima de extremos, de carácter íamos a dizer 
espanhol, que a azinheira assinala: daremos por isso a esta zona o nome de 
Ibero-Mediterrânea (Z. Mediterrâneo-Continental de Gaussen). 

De Espinho para o sul em toda a região litoral do País, e penetrando às 
vezes muito para o interior, uma faixa de transição tanto climática como fitogeo- 
gráfica devemos agora considerar. Daveau indicava o vale do Mondego como 


(') Devemos chamar a atenção para o já citado estudo de H Gauskn, Lr milieu phyti 
que ei ta florêt au Portugal, c especialmentc para as suas cartas da pluviosidade média anual e 
das florestas, que será interessante comparar com as do nosso Atlai de Portugal, publicado na 
mesma ocasião em que surgiu aquele estudo 
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linlia divisória importante. Misturam-se as influências atlânticas com as mediterrâ¬ 
neas-a humidade com a secura: o revestimento florestal traduz também essa 
mistura, e o carvalho português apresenta-se como a espécie mais característica. 

Nesta faixa de transição poderemos distinguir de norte a sul: uma zona 
correspondente mais ou menos às bacias inferiores do Vouga, do Mondego e do 


Lis, onde as influências atlânticas têm ainda o predomínio sobre as mediterrâneas 
— Z. Mediterrâneo-Atlântica; outra zona mais ao sul, em plena Estremadura, onde 
o predomínio pertence já a estas últimas — Z. Atlântico-Mediterrânea (') 

Para indicar sumàriamente os principais climas regionais do nosso território, 
resta-nos fazer referência à modalidade fito-climática que a altitude faz surgir nas 
regiões mais elevadas do norte e do centro de Portugal: zona com clima de mon¬ 
tanha bem traduzido em grandes oscilações térmicas e importantes quedas de neve, 
especialmente caracterizada pela distribuição do vidoeiro (Bétula alba), do teixo 
(Taxus baccata) e do zimbro (Juniperus nana), três espécies que têm no nosso 
País o seu limite meridional correspondente aos vales do Mondego e do Zêzere: 
zona ainda bafejada pelas influências climáticas do oceano Atlântico, e à qual apli¬ 
caremos por tal motivo a designação de Oro-Atlántica. 

Na nossa carta das Zonas Fito-Climáticas (do grego phyton , planta +- klima- 
tos, relativo ao clima) procuramos traduzir, pela selecção e mistura das cores, as 
diversas modalidades do clima e do revestimento florestal que acabamos de indicar. 


O azul carregado e a sépia representam, nos extremos setentrional e meri¬ 
dional do continente português, os dois pólos opostos da vegetação. Partindo 
destes dois extremos, vão-se diluindo as características atlânticas e mediterrâneas 
que as duas cores respectivamente simbolizam, até quase se confundirem no centro 
do País, ao mesmo tempo que experimentam por outro lado as influências modifi¬ 
cadoras da zona central espanhola. 

O vale do Douro apresenta um fenómeno típico de encravamento, onde se 
reproduzem em profundidade as mesmas variações que a latitude faz surgir no 
território nacional; e o mesmo sucede em menor escala no vale do Dão. 

sal coín em V '| ta relaci0nar as mais importantes feições do clima em Portu- 
g com alguma ou alguma; espécies vegetais que melhor as põem em evidência. 

Para esse efeito, representámos primeiro a preto, por meio de sinais apro¬ 
priados, a area especial de distribuição das árvores mais importantes, dando depois 
Io'! > Uma / eStaS determinada cor d * fondo; a escolha das cores obedeceu 

nada" *n°‘ 6 aS i atnbUlr 3 Uma ° U maiS essências florestais adaptadas a determi- 
dado a s!r C,a f tÍCa ° U COmbina( ; ã ° d * influências climáticas; e supomos ter 

como d TL*™ a P roximada da grande variedade tanto dos nossos climas 

como da nossa paisagem vegetal. 


^ I Entendemos oue n. i _ 

primeiro em importância Cf literatura compostos, o último elemento deve ser sempre 
" teratura greco-latina , e nào latino-grega. 
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ZONAS NTO-CLIMATICAS 
DE 

PORTUGAL 



CONVENÇÕES 

ZONAS 

| Atlântica 

Mediterrânea 
[Subatlântica 
| Submediterrânea 
CD Ibero-Mediterrânea 

Mediterrâneo-Atlântica 
□ Atlântico-Mediterrânea 
Oro - Atlântica 


CONVENÇÕES 

ESPÉCIES 

t-Pinheiro Marítimo (Pinus Pmaster) 
T- m Manso (Pinus Pinea) 

• -Carvalho Roble (Quercus Robm) 

O- » Mcgrat (Quercus Tua) 

O- » Português (Quercus Usitsniu) 

f - Sobreiro (Quercus Subtr) 

f - Armheira (Quercus llex) 

as-Alfarrobeira (Ceratonia Siliqua) 
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VII. — CLIMA MEDITERRÂNEO 










VII. - REGIÕES NATURAIS 


Examinadas as condições do solo, do clima e da vegetação arbórea, é oca¬ 
sião de definir agora as regiões naturais , quer dizer, os diferentes compartimentos 
em que a Natureza dividiu o nosso País, e aos quais a linguagem popular geral¬ 
mente aplicou um qualificativo especial. 

Quando se fala de «regiões naturais» devemos entender as «porções de 
território que apresentam real unidade física (de estrutura, de relevo ou de clima)». 
Com mais propriedade, em vez de «unidade Física», diremos talvez «originalidade 
física», à maneira de Cholley e Clozier. «Ela pode resultar quer da posição 
geográfica, quer do relevo, quer do clima, quer da combinação especial de alguns 
fenómenos naturais que realizam uma paisagem determinada. E é este tipo de 
relevo, de clima ou de paisagem especial que importa discriminar, deixando na 
penumbra os outros factos físicos secundários» (>). 

Menos importante no nosso País para a destrinça das regiões naturais é 
sem dúvida a vegetação. Os caracteres fisionómicos do revestimento vegetal estão 
hoje, com efeito, profundamente modificados pela acção directa ou indirecta do 
homem, e nem sempre é fácil distinguir o arvoredo espontâneo do que foi intro¬ 
duzido pela cultura. Assim, a oliveira, o sobreiro e o próprio pinheiro bravo, três 
espécies de tanta utilidade, têm hoje consideravelmente ampliada a sua área de 
distribuição; outras a têm reduzida, como sucede à azinheira na região duriense: 
e não pode a vegetação constituir por esse motivo, sem restrições, base segura 
para o nosso ponto de vista. 

Constituição geológica dos terrenos, formas do relevo, características do 
cima, e consequentes aptidões naturais: eis pela ordem lógica, e sem qualquer 
juízo de valor sobre a sua importância relativa, os factores que especialmente exer¬ 
cem o seu papel na diferenciação regional da terra portuguesa. 


REGIÕES DEVIDAS SOBRETUDO À NATUREZA DOS TERRENOS. 
-O pequeno esboço em que se representaram os elementos essenciais da estru¬ 
tura de Portugal (Fig. 20), conjugado com a análise da Carta Geológica a cores, 
fornecer-nos-á uma primeira base para a divisão do Pais em regiões naturais. 

Contrapostas ao maciço antigo interior (Meseta) , ficam as orlas secundárias 
e terc.ar.as, e as bacias terciárias do Tejo e do Sado, cuja individualidade a geo- 

<og.a marca distintamente. E é ainda a constituição dos terrenos que diversifica 
OS seus asnPPtnQ rPoÍAnoir n 


‘ B, ‘ ra - Mar '- P‘“na Moral, constituída 'ssmcialmentc de terrenos ter- 

° rla mari,ima ’ de sedimentação marinha e fiuvial, veio soldar-se ao 


(') *. Chollbv « R. Clozier, Céographie Cintrale. pãg. 9. 
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velho território beirão e forma a tradicional Beira-Mar , a que modernamente se 
aplica o nome de Beira Litoral. Na Carta Geológica fica ela bem assinalada pela 
mancha terciária em forma de crescente lunar que abrange os cursos inferiores dos 
rios Vouga, Mondego e Lis. 

« Estremadura », região litoral, de terrenos predominantemente secundários 
e relevo mais acentuado. — A geologia associa-se ao relevo do solo para indivi¬ 
dualizar esta secção de território português. A ela correspondem, efectivamente, 
as serranias da orla mesozóica que para alguns autores constituem o prolongamento 
do Sistema Central Lusitano-Castelhano. Tira o seu nome da antiga Estremadu¬ 
ra, zona de separação politica, onde «estremaram» durante mais tempo na Recon¬ 
quista os territórios submetidos a Mouros e a Cristãos; Estremadura podemos 
ainda chamar-lhe, pois constitui também uma zona de separação geográfica entre 
as regiões planas que ficam adjacentes. 

« Ribatejo» região terciária, deprimida e de concentração hidrográfica.— 
Vasta zona de sedimentação marinha e fluvial, foi o rio que se tornou a sua arté¬ 
ria vivificadora; e é a natureza do solo aluvial que faz, com efeito, a unidade e a 
originalidade da região ribatejana, a mais moderna, geologicamente falando, de 
todas as regiões portuguesas. 

REGIÕES DEVIDAS ESPECIALMENTE AO RELEVO DO SOLO E AO 
CLIMA. - Na extensa área correspondente à secção portuguesa da Meseta Ibérica, 
a constituição geológica dos terrenos, aliás muito variada de norte a sul, cede 
o seu lugar ao relevo do solo; e é este, como factor importante de diferenciação 
climática e fitogeográfica, que especialmente condiciona a divisão em regiões natu¬ 
rais, nesta parte do nosso País onde elas revelam quase sempre grande semelhança 
com as do País vizinho. O relevo do solo diversifica os aspectos dominantes da 
paisagem, como aumenta a própria extensão do território, no pitoresco dizer de 
Afrânio Peixoto: 


A mesma porção de terra 
É maior, se é serra e vai': 

Deus fez os altos e baixos 
Para aumentar Portugal. 

«Entre Douro e Minho», região litoral, montanhosa e pluviosa, onde mais 
se faz sentir a influência fecunda do Atlântico. — E uma zona disposta em anfi¬ 
teatro desde o mar até à muralha de relevo que vai do Gerés ao Marão, com 
denso revestimento vegetal e paisagem variada e policroma. Aplicou-lhe Barros 
Gomes o nome de Além-Douro Litoral na sua Carta Orográfica e Regional 
(Fig. 95); mas o Entre Douro e Minho como região estende-se ainda para o S. do 
Douro, pelo menos até onde muda a constituição geológica dos terrenos e o relevo 
se atenua e a precipitação atmosférica diminui. 




Fig. 95 — Regiões naturais, 
SEGUNDO BaRROS GOMES 


montana privada da influência dele, fica 


« Trás-os-Montes», região planál- 
tica interior, retalhada por profundos 
vales. — Toda a vasta zona trasmontana 
tanto ao N. como ao S. do Douro, ele¬ 
vada e afastada do mar, apresenta uma 
paisagem monótona e austera, e clima 
rigoroso, com características em grande 
parte continentais: Terra Fria lhe cha¬ 
mou por isso o povo, tanto na província 
trasmontana propriamente dita como na 
zona beirã que a continua para o sul; 
«Terra Fria Trasmontana» (ou simples¬ 
mente Trds-os-Montes) e «Terra Fria 
Beirã» ou mesmo Beira Trasmontana 
lhes chamaremos, seguindo Barros 
Gomes nesta última designação. 

<(Alto Douro», região quente no 
meio de regiões frias. - Nessa dilatada 
zona planáltica da Terra Fria rasga o 
Douro um profundo sulco de E. a W., 
abrigado dos ventos, batido de sol e 
favorecido ainda pela forte irradiação 
calorífica da rocha xistosa que constitui 
a maior parte da região: é a Terra 
Quente trasmontana, como que envol¬ 
vida por uma cintura de montanhas, 
sequestrada, emparedada. 

«Beira Alta», região onde se 
equilibram as influências do mar e da 
terra. — Entre e Beira Litoral mais direc- 
tamente aberta ao mar, e a Beira Tras- 
uma região central de transição que, 


devido ao relevo das zonas montanhosas circunjacentes, recebe maior quantida 
de chuvas que a planície litoral e pode considerar-se por isso, depois do Minho, 
ma.s beneficiada do ponto de vista climático. É a Beira Central de Barros Gom! 
usualmente conhecida pelo nome de Beira Alta , «a mais viçosa e fresca» d 
regiões do Centro do País. 

« Beira Baixa», região de transição entre a Beira e o Alentejo. - Nes 

o^TnteioT terrÍt D ÓrÍ ° reVe ‘ am ' Se íá 38 C ° ndÍÇÕeS de SOl ° 6 clima que fizera 
alenteiano ^ ^ exposta 30 sul - onde s e inicia a regularidade do relet 

te, ano, mas onde o clima não é bem o mesmo, como revela o predomínio d, 
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carvalhos de folhagem caduca. Tendo em vista a sua posição geográfica, podería¬ 
mos chamar-lhe ainda Beira Meridional , como lhe chamou Barros Gomes. 

« Alentejo », vasta região uniforme de relevo atenuado. — É a monotonia do 
relevo que faz a unidade da grande região do sul de Portugal. Maior uniformi¬ 
dade do relevo, maior homogeneidade do clima. Mas a região natural alentejana 
transcende os limites que geralmente se lhe assinalam: é toda a extensa zona 
peneplana que vai desde a serra da Gardunha às montanhas algarvias. 

« Algarve », região exposta em anfiteatro às influências africanas. — Outra 
orla marítima, também secundária e terciária, muito semelhante à de Ocidente, vem 
encostar-se ao maciço antigo na sua secção meridional e marca no território portu¬ 
guês uma nova região inconfundível. 

QUADRO ESQUEMÁTICO DAS REGIÕES NATURAIS. - Pode pergun¬ 
tar-se, depois disto, se haverá muitos países no mundo que, em território assim 
restrito, apresentem regiões tão variadas como o nosso. 

Pela diferente maneira como se exercem as influências marítimas e as influ¬ 
ências continentais, há no norte de Portugal o visível contraste, quase sem tran¬ 
sições, entre uma região litoral e outra região interior ou trasmontana. 

Há no centro do País regiões de transição W. — E. e N. — S., ou seja, entre 
o Portugal litoral e o interior, e o Portugal do norte e o Portugal do sul. 

Há no sul uma grande região natural, bem diferente das anteriores, que 
atravessa o nosso território em toda a sua extensão; e outra região, finalmente, 
que constitui o rebordo marítimo meridional desta última. 

De harmonia com os princípios gerais assim estabelecidos, podemos organi¬ 
zar o seguinte quadro das regiões naturais de Portugal : 



Regiões Litorais 

Regiões de Transição 
W. — E. 

Regiões Interiores 

;Í 

Portugal 
| do 

Norte 

Entre Douro e Minho 
( ou Além-Douro Litoral) 

Beira-Mar 
( ou Beira Litoral ) 

Beira Alta 
( ou Beira Central ) 

Terra Fria Trasmontana 
( ou Trás-os-Montes ) 

Terra Quente 
Trasmontana 
( ou Alto Douro ) 

Terra Fria Beirã 
( ou Beira Trasmontana) 

Portugal 
do Centro 

Regiões de transição 

N. — S. 

Estremadura 
( ou Centro Litoral ) 

Ribatejo 

( ou Borda de Água ) 

Beira Baixa 
( ou Beira Meridional ) i 

| 

Portugal 
| do 

Sul 

Alentejo 

- j 

Algarve 


211 





BIBLIOGRAFIA 


a) CLIMA: Teissebenc de Bort, Elude de la Circulallon Almosphênque sur Its Contlnents - Peninsule Ibc- 
rique, In -Annales du Bureau Central Méttorologique de Ftance, Paris, 1880; O. Hellmann, Dle Regrnverhâllnlsse der 
Iberischen Halblnsel. In-Zeitschrijt der Gessellscba/t far Erdkunde in Berlin, vol. XXIII, 1888; A. Anoot, Regime des 
pluies de la Peninsule Ibêrlque, in- Annales du Bureau Central Metéorciogique, 1893; Idem, Sur le regime pluviomê- 
trlque de 1‘Europe Occldenlale, In-Annales de Gêographie, 1895; J. H ANN, Handbuch der Klimatologle, tom. III, 1897; 
JeAN Brunhes, Vtrrigation dans la Peninsule Iberique et dans TA/rique du Nord, Paris, 1904; D. O. Daloado, The 
Climale of Lisbon, MonPEstonl and Cintra, Londres, I90fi; Almeida Fioueiredo, As ehuvas em Portugal - Aponta¬ 
mentos de meteorologia agrícola, Lisboa, 1910; Almeida Lima, A chuva e outros hidro-metroros em Portugal, Lis¬ 
boa, 1913; D. O. Daloado, The Climale of Portugal and notes on lis Health Resorts, Lisboa, 1914; Menezes Pimen- 
tel, Regiões Pluviometrlcas do Continente Português, in -Boletim da Dlrecfdo Gera! da Agricultura, 12.° Ano, 1915; 
Oeraldino Brites, Clima do Algarve - O Inverno, Coimbra, 1916; Ferraz de Carvalho, O Clima de Coimbra, Lis¬ 
boa, 1922; Almeida Lima, O Clima de Portugal Continental, Lisboa, 1922; Silva Teles, Portugal - Aspectos Geográ¬ 
ficos e Climáticos, cit. 1929, Adelino Padesca et Armando Narciso, Caractertstlques de Climat du Portugal, Lis¬ 
boa, 1930; Armando Narciso, Climat et Stallons Cllmailques, in -Le Porlugal Hidrologique et Cltmatique, I.* parte, 

Lisboa, 1930-1931; W. Semmeliiack, Temperaturkartrn der Iberischen Hatbinsel; Niederschtagskarte der Iberischen 
Halblnsel, in -Annalen der Hydrographie, 1932; Armando Narciso, Microcllmas de Portugal, in-A terra, 1933; Car¬ 
valho Andréa, Breves notas sobre a pluviosidade em Portugal, In-Tecniea, 1933; Ruddle Frevmann, Das Klima von 
Portugal auf Grund der Welterbeobachlungen 190.1-1922, Glesscn, 1935; Carvalho Andréa, Breves notas ao estudo 
das temperaturas em Portugal, in-A Terra, 1935-1936; Idem, O Clima de Portugal acima do paralelo to,° Lisboa, 1937; 
Oliveira Boi.êo. Aspects Climateriques du Portugal. Lisboa, 1938; Armando Narciso, Clima de Portugal Continental, 
Lisboa, 1938; Armando Narciso et Marques da Mata, Climat de la Cote du Soleil, Lisboa. 1938; Amorim Ferreira, 
Elementos para o conhecimento do Clima do Estoril, Junta de Turismo de Cascais, 1941; Idem, O Clima de Trüs- 
-os-Monles, Lisboa, 1941; Idem. O >clima português, de Martonne e a classiflcafdo de Kóppen, Lisboa, 1942; Idem, 
O Clima de Portugal, Fase. IV -Valores mensais e anuais dos elemrntos climáticos no período 1901-1920, Lis¬ 
boa. 1945; Custódio de Morais. Estudos sobre o clima de Portugal, in -Public, do Instituto de Climatologia e Hidro¬ 
logia da Universidade de Coimbra. Coimbra. 1946. 

AIruiis dos trabalhos citados conllm apenas elementos estatísticos para o estudo do clima; e não se citam 
outros que, por dizerem respeito a períodos curtos ou remotos de observaçóes. perderam Ja em grande parte u 
seu liiterr&sr. 


b) VEGETAÇÃO: Carlos Ribeiro e Nerv Delgado, Relalirio acerca da Arborizagdo Oeral do Pais cit 
Lisboa. 1868; Barbos Gomes, Condi (des Florestais de Portugal, Lisboa, 1876; Idem, Notice sur les arbes forestlèrs du 
Portugal. Lisboa. 1878; Idem. Cartas Elementares de Portugal - Carta Xilográfica, cit., Lisboa. 1878- Sousa Pi.men- 
P ‘ nha ‘ , ’ Sou í os ‘ Montados, Lisboa. 1882-1888; Júlio Henriques, Expedi ( do Cientifica d Seria da Estrela em 
ISSI Seccão de Botânica, Lisboa. 1883. Pereira Coutiniio. Os Quercus de Portugal, in -Boletim da Sociedade Bro - 
leriana, vol. VI. 1888; M. J. Daveau, Le Patmier Nain et le Caroubier en Portugal. Montpellier. 1809 A F Moileh 
e M. WILLKOMM. As regiões botânicas de Porlugal. trad. portuguesa, in-Bolet. da Sor. Broteriana vol XVII 1900 
Cunha e Silva, Distributlon geographique en Porlugal des principales essences forestitres, in -Le ' Portugal a'u poinl 
Os TssTpÍ!!LV* b0 íi r 900; .o.o DA o EAL ' C *°* ,aphie botaniqiie du Portugal, ibid. vol. XIX, 1902; Sousa Pimentel, 
é ,/tT » , c ^' ; BAR,,OS 00MES ' ° b "' va < ó ” florestais de uma jornada pela Beira feita em Agosto 

de 187b In-Bolet. da Sor. Brotenana. vol. XXVII, 1917; Mendes de Almeida, Le Chêne-Liêge en Portugal. Roma 1926 
r ,S,al - t hb0a - 'T' Por,URa> A "«“«» ^ota. (Expofição PortÚguesa.m S.lu 

r? . d DA DE MoRA,S - Novai A,,as da Fitogeografia Portuguesa, \n-Bot. da Soe. Brot. vol XIV (II St- 

Ta^ T aTp:Z7rn R ,S ‘ r V á0 d Z EndrmÍSm ° S Lisb0a - ,940: ” <»«"“«. » MilUu Physique 

a Ia roret au Portugal, in-Revue Geographique des Pyrênêes e‘ ' ' «•---•— ■ - 

r Alto Douro, 1944. 


4 flora da provinda de Trás-os-Monh 


t Sud-Ouest, Toulouse, 1941; Arnaldo Rozfira, 




212 


CAPÍTULO VIII 

POVOAMENTO HUMANO 


V imos até aqui os principais elementos que definem a paisagem fisica do nosso 
País, permitindo dividi-lo em regiões naturais propriamente ditas; mas a 
fisionomia geográfica destas diversas regiões ficaria incompleta, se nâo 
considerássemos outro elemento da face da terra que pela sua actividade carac¬ 
teriza também e poderosamente modifica os seus aspectos. 

Se é sobretudo na distribuição das formas vegetais, por causa da sua imo¬ 
bilidade, que os factores relativos à natureza do solo e às condições do clima 
fazem sentir os seus efeitos, nem por isso deixaremos de notar a influência desses 
mesmos factores na distribuição e conformação das espécies animais, tanto domés¬ 
ticas como bravias, cujo estudo faremos noutro capitulo (pela sua exclusiva impor¬ 
tância como animais de criação, de caça ou de pesca), e até na espécie humana, 
que agora passamos a considerar. Aos fenómenos físicos do solo e do clima deve¬ 
mos acrescentar aos que dizem respeito à vida vegetal e animal (biosfera); e des¬ 
tacaremos, entre estes, os que são devidos à presença e actividade do homem, 
constituindo um invólucro especial do organismo terrestre, o «invólucro pensante* 
de Deffontaines, ao qual bem poderemos aplicar também o nome de antroposfera. 

Vimos até aqui, principalmente, o cenário onde o homem vem representar o 
seu papel de «presidir a tudo o que foi criado e dominar a terra» (Genesis, f, 26). 
Vejamos agora o acíor na sua tão irregular distribuição e nas suas formas tão 
diversas de ocupação do solo, mas vejamo-lo a esta luz: que o solo não se com¬ 
porta relativamente a ele como «inerte sobrado de teatro». Para empregar as 
próprias palavras de Miss Ellen Semple: «A terra perfilha-o, alimenta-o, distribui- 
lhe ocupações, dirige-lhe os pensamentos, põe-no em face de dificuldades que lhe 
fortificam o corpo e lhe aguçam a inteligência, entrando nos seus ossos e nos seus 
tecidos, no seu intelecto e na sua alma ». 
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/. - ORIGENS 



Fig. 96 Carta Pré-histórica de Portugal 

1 - Zonas onde fêm sido descobertas estações pa¬ 

leolíticas 

2 - Concheiros (restos de cozinha) dos vales do Tejo 

e do Sado 

3 - Topónimos reveladores da existência de antas 

ou dólmenes 

nllio °Po7a7VLZToT 5 ' rVlm °- nos compkto Duto . 

mento» da carta oreanli»/ *’ “, qu * íe l un <»ram algun» ele- 
pltmrnl ,u Po ‘ al «u* * V,1Con " 10 ' <•* *- 

Fee-,e . repre.ent,c*ô ^ P ‘ 
qualificativo de Anta »e ' Um * ,nal * tm P rr que o mesmn 
muito próxima», como , U cert C * V<, * <SU< “ ° U n,ai ‘ P ov<) *(óe» 
1, "°* C ° nC,lh0 * dt E.tremoí « 

Almodôvar. 


Pode dizer-se que o nosso 
território foi ocupado pelo homem 
desde os mais remotos tempos 
pré-históricos. A esta conclusão 
leva o achado de alguns utensí¬ 
lios que remontam à idade da pe¬ 
dra lascada ou paleolítica, e os 
abundantes restos de cozinha do 
Vale do Tejo (já referidos) e 
do Sado, pertencentes à última 
fase dessa idade. 

Não são suficientes os ele¬ 
mentos que possuamos para nos 
esclarecerem com segurança acerca 
do mais antigo centro de povoa¬ 
mento deste recanto ocidental ibé¬ 
rico, mas uma ideia geral podem 
dar-nos, entretanto, sobre as con¬ 
dições geográficas da distribui¬ 
ção do homem nos tempos pré- 
-históricos. 

POPULAÇÃO PRÉ-HIS¬ 
TÓRICA. — Algumas estações 
paleolíticas têm sido descobertas 
no nosso território. Tudo quanto 
pode dizer-se, pela distribuição das 
já conhecidas (Fig. 96), é que elas 
se relacionam de maneira muito 
notável com o curso inferior do 
Tejo: é, com efeito, nos arredo¬ 
res de Lisboa e nos concheiros 
de Muge, que nos aparecem os 
mais antigos vestígios da existên¬ 
cia do homem pré-histórico. As ou¬ 
tras estações paleolíticas distri- 
buem-se de preferência na região 
litoral (Furninha, Caldas da Rai¬ 
nha, Leiria, Mealhada, arredores 


214 



do Porto e sobretudo no litoral minhoto), e só muito raramente as encontramos 
no interior (margem do Minho, Chaves, Lafões, Arronches, Eivas). 

Do Neolítico, ou idade da pedra polida, já os testemunhos monumentais 
que chegaram até nós permitem tirar mais numerosas e sobretudo mais segu¬ 
ras conclusões. Monumentos funerários construídos de grandes pedras ou mega¬ 
líticos, que podemos admirar nos seus restos ainda imponentes ( Est. XXVIII 
e Fig. 97), ou adivinhar no rasto que deles 
ficou na toponímia, dào-nos indicações sobre a 
distribuição das populações que os levantaram, 
as quais deviam habitar, por via de regra, em 
sítios não muito afastados. 

Mais ainda. Constituindo as primeiras obras 
materiais com que o homem inscreveu os seus 
pensamentos e as suas aspirações nas nossas 
paisagens, eles revelam também já no arrojo da 
sua construção, a par da ideia da imortalidade da 
alma, uma forte organização colectiva, notável 
grau de civilização, e, por tais motivos, um in¬ 
contestável adensamento populacional. 

Pode dizer-se que esses monumentos mega¬ 
líticos se localizam de preferência em esplanadas 
abundantes de água, que fortemente condicionava 
a existência do homem primitivo. Mas o esboço 
da sua distribuição (Fig. 96), onde se represen¬ 
tam por sinal alegórico os lugares a que se apli¬ 
cou a designação de anta, antela, arca, orca, 
mámoa, mamoa, marouço, reflecte visivelmente 
a densidade moderna do povoamento, e não 
pode elucidar-nos, por esse motivo, sobre as 
condições da mesma densidade nos tempos pré- 
-históricos. 

Da análise deste esboço concluiremos, entretanto, que a actual região do 
noroeste português era já então zona bastante povoada, para o que sem dúvida 
contribuía a abundância de água e também o relevo do solo, cuja profusão de 
cabeços fàcilmente adaptados à defesa exercia notável atracçào sobre o povoa¬ 
mento humano daquelas remotas eras. E bastará que fiquemos a tal respeito com 
esta conclusão muito geral. 

POPULAÇÃO PROTO-HISTÓR1CA. — Com o conhecimento e uso dos me¬ 
lais, e ainda antes da existência de qualquer documento escrito, que o mesmo é 
dizer, do começo da época histórica propriamente dita, numerosos vestígios ficam 



Fig . 97 — Planta do « dolsien » 
dos Agros de Junqueira 
(Macieira de Cambra) 


Câmara, tampa e galeria sepulcral 
encontram-se ainda em bom 
estado de conservação. 
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marcando já na face do território, 
não apenas a existência e activi- 
dade do homem, mas até mesmo 
a distribuição dos seus principais 
núcleos de povoamento. Quere¬ 
mos referir-nos aos vestígios de 
antigas povoações fortificadas ou 
castros, que, dizendo aliás respeito 
a épocas muito diversas, e podendo 
atribuir-se até, muitas vezes, aos 
tempos franca mente pré-históricos 
sao apesar de tudo característicos 
da epoca de transição que pre¬ 
cedeu a chegada dos Romanos à 
Península Ibérica. 

Ha também evidentes rela- 
Çoes entre a distribuição destes 
núcleos castrejos e aS condições 
geográficas. Se os monumentos 
megalíticos assentam quase sem¬ 
pre em zonas planas e planálticas 
abundantes de água, pode dizer-se 
que os castros ou cnutoi, como 
d,Z o povo, se localizam de pre 
ferência nas elevações circtmja- 
centes que as dominam. Ê tão 
estreita a ligação existente entre 
esses núcleos povoados e fortifi¬ 
cados e a topografia do solo, tendo 
Pnncpalmente em vista as neces 
sidades da defesa e do abasteci- 

com 1 nT t0 ^ á8Ua ' qUC ° mesmo 

TJ lganS VaríantCS - na "»*>r parte dos cas ** 56 CnC ° ntra reaIiz ^o, 
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Topónimos reveladores d, exisiíncia 
de Posições castrejas 




Estampa XXIX 



(Foi. A. P. Marítimo) 

PORTAS DO MONTEMURO-RECINTO FORTIFICADO 

Muralha gigantesca, cm grande parte destruída, que deu o nome a toda a serra. 

Monte do Muro se lhe chama por isso em documentos antigos. 



( Foi. Cónego João Crisós tomo G. de Almeida) 

SERRA DO MONTEMURO - RESTOS DA MURALHA DAS PORTAS 

Enormes blocos alinhados e muros cm ruínas mostram ainda hoje a importância da antiga 
posição castreja, situada a cerca de 1.200 metros de altitude. 




I.MAMIV \.\\ 




A via ÍOL.VE RA de FRAn OSTASNE,ROS DE CAJADÃES 

de V«« seguia para a . ADES * 

Vouzela, dois em Re^go se,c m arc<» ^*. ueda ^s*á hoje bem autenticada 
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A conquista romana oferecia-se por isso, neste extremo ocidental da Eurooa 
T* Numeros ° s sâo os elementos que nos permitem concluir a 

chegada estas paragens de antigos povos colonizadores e conquistadores, vindos 
tanto por via marítima como por via terrestre, muito anteriormente à chegada dos 
Romanos. Entre eles devemos destacar os Cartagineses, que na Penlnsüla exer 
ceram em domlmo extenso e duradouro. SSo, entretanto, os Romanos que, a bem 
izer, fazem entrar o nosso recanto peninsular na órbita do mundo conhecido 
Muito numerosas sâo as povoações fortificadas dessa época remota que 

™ P rr E h : e xx r x r próprlas casas de habitasa ° 

nosso Pais (Ext. XXIX); muitas outras foram destruídas e desapareceram oor 
completo delas restando por vezes apenas o nome; mas todos eZ ZZ 

órtoàd ri Para daruma idaia m "“° aproximada d ° povoamento do nosso terri- 
tono à data da conquista romana. 

historie* m0!tra ' nos a distribuição dos diferentes núcleos fortificados proto- 

-h, tõncos, v,sta através das diferentes povoações portuguesas com o nom de 
castro, crasto, cristelo, castclinHo, cas,cicio, cmdade, cidade, cidadelhe cord 
cerca, citdnta, que todas estas designações se aplicaram ao conjunto ou a alguma 
das partes componentes desses mesmos núcleos fortificados. Pôs-se de parte o 
topommo castelo, que se muitas vezes alude, como diminutivo de castro a for- 
tifleaçoes pré-históricas ou proto-históricas, mais vezes, entretanto, qualifica talvez 
obras de defesa caracteristicamente medievais. 

Pelo exame dessa distribuição pode concluir-se que jâ denso era então o 

ZZT T n0 faiM 0C “ iental da " 0SSa Pen '" sula ' ctpecialmente na zona 
montanhosa e pluviosa de Entre Douro e Minho. Era essa zona que melhor podia 

assegurar pe a cultura do solo e pelos recursos da pesca marítima, a subsistência 

melhores crwr -* ” *" ‘ ambÍm ' COm ° dlSS ' m0S ' 1 ue oferKÍa » "ornem as 
melhores condiçoes para a defesa, pela profusão de cabeços facilmente fortificáveis 
e ate naturalmente defendidos que nos apresenta. 

O nosso esboço mostra ainda que não é propriamente junto da costa onde 
o povoamento dentou mais vestígios materiais. Exceptuando os núcleos castrejos 
a foz do Douro, as tr.bos proto-históricas deviam distribuir-se nesta parte do 
Pais um pouco nuns no interior, para o que sem dúvida muito deve ter contribuído 
a topografia do terreno. O estabelecimento d, população na zona costeira deve 
datar ,a. na sua máxima parte, do período histórico; os habitantes descem dos 
píncaros, para se aproximarem dos vales dos rios e da orla marítima. 

A grande densidade de posições castrejas continua ainda para o S do Douro 
quase ate ao Vouga, e não devemos deixar sem alusão a maneira como elas se’ 
relacionam também, no centro do País, com o rio Mondego; daí para o sul 
embora numerosas, aparecem bastante mais espacejadas. 

Por outro lado, impressiona o contraste da zona litoral com a zona interior- 
mas nesse contraste revelado pela densidade dos topónimos vem traduzir-se outra 
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vez, como é obvio, a densidade moderna da população, e dele nada pode concluir-se 
com segurança sobre a sua distribuição no alvorecer dos tempos históricos. 

Com a definitiva ocupação romana, por grandes modificações deve ter pas¬ 
sado, não só o efectivo, mas também a distribuição do povoamento. Grandes 
foram os esforços que os conquistadores empregaram para desalojar dos seus 
redutos montanhosos as tribos lusitanas, que numa persistente guerra de guerrilhas 
personificada na figura quase lendária de Viriato, lhes causaram por vezes desagra¬ 
davas surpresas; por seu turno, a construção de uma vasta rede de estradas 
mil.tares, que foram depois seguidas durante toda a Idade-Média, e de que ainda 
restam alguns troços bem conservados em nossos dias (Esr. XXX) devia exercer 
também, como de Tacto exerceu, natural atracção sobre os centros povoados 
dando origem ate, como veremos, a um considerável incremento da vida urbana 


II. - DESENVOLVIMENTO HISTÓRICO 

Poucos e pouco seguros são os elementos que possuímos para avaliar a 
evolução do povoamento no território que havia de constituir o reino de Portugal 
anteriormente a sua fundação. E os cálculos e recenseamentos que dele se fize 
ram pôster,ormen.e, até ao século xix, que os historiadores são ptódigos em apre 

.ri;:„d s ;t;:r ato de raciocinio e iar8a ^ ~ 

sos auto"e?ld q em 7 "‘T "» cômputo dos diver- 

Encerrada a „L aC ° n,eC ' raent0S "° '°" g ° per,od ° 1“ consideramos. 

“r, 

Alanos, que se estendem ainda para o sul. ' * ’ 

a Peninr„ir teS ma S s UC |oT' Se r maíS “ VÍSÍ8 ° d ° S ' ^ Che8am a d ‘> mi " a '' ‘° da 

África com ’ • - g ° U 3 t0rrente de P° vos conquistadores vem do Norte de 

:r::r ° r mo r e ep “ di ° da -- 

invasor que se cria uma Íva aS ’ É no espírito de resistência ao 

volvem energias que votód f ” povo3 Peninsulares, e se desen- 

deviam depois dar^ origem à f 3 empr “ a « randlosa da Reconquista do solo ibérico 
A r, e : l ™ açá0 de VáriOS Estad » s independentes, 
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e com eles veio o Conde Henr' a D a IStarem na Cruzada contra os infiéis; 

«itotóonco da primeira dinastia portuguesa° r8 ° nha ' deKendéncia ha ™ d ' 


0 flagelo da guerra, como é natural, deve ter feito devastações considerá¬ 
veis no efectivo humano; mas a vitalidade deste revela-se também na resistência 
que os invasores encontravam nestas regiões ocidentais da Ibéria. Os documentos 
dos séculos ix e x mostram a abundância de casais, vilares, castelos, igrejas e mos¬ 
teiros na parte que veio a constituir o norte de Portugal. Podiam os horrores da 
guerra talar os campos e espalhar neles a rui na; logo que as condições o permi¬ 
tiam, a população voltava aos seus casais abandonados, num apego ao solo que é 
apanágio de todos os povos montanheses. 

Por muito grandes que fossem os estragos, não é de crer que à invasão do 
território, quer por Mouros, quer por Cristãos, se seguisse o completo desapareci¬ 
mento dos seus habitantes, como por vezes dão a entender os cronistas. Antes pelo 
contrário. O grande número de ermidas, igrejas e ascetérios que os documentos 
desde o século ix nos mostram espalhados por toda a região entre o Minho e o 
Mondego em todo o tempo que durou a luta, é, no dizer de Gama Barros, a 
prova irrefragável da persistência de população cristã. 

O grande número de terras e territórios a que se faz referência no século xi, 
e que se comprimem particularmente na região vizinha do Porto, penetrando muito 
para o interior ao longo do curso do Douro, pelo menos até Lamego, pode teste¬ 
munhar a considerável densidade populacional dessa região que remonta, como 
vimos, à mais elevada antiguidade; dela provinha na sua máxima parte a plêiada 
de barões audaciosos e turbulentos que foram o melhor fermento da autonomia 
política; mas pelos meados do século xn, quando se constituiu a Monarquia por¬ 
tuguesa, toda a nossa população não devia exceder a cifra de 500.000 almas, segundo 
os cálculos de Oliveira Martins. 

INQUIRIÇÕES DE 1220 E 1258. — No século seguinte, já o exercício da 
soberania real do jovem Estado português começa a afirmar-se persistentemente na 
revindicação dos seus direitos territoriais, clareando os horizontes demográficos 
daquelas remotas eras. Queremos referir-nos às Inquirições gerais de 1220 , orde¬ 
nadas por D. Afonso II, em cujas actas se encontram elementos para organizar a 
estatística dos casais então existentes nas terras de Além-Douro. Não podem 
esses elementos servir para o cálculo total da população portuguesa, mas permitem 
fazer sondagens nalgumas regiões que, examinadas à luz do presente, lograrão escla¬ 
recer-nos de alguma forma sobre o problema em questão. 

Por essas Inquirições podemos ver que já era então densamente povoada 
a região de entre Douro e Minho e uma parte de Trás-os-Montes e da Beira. 
A preocupação revelada pelos nossos primeiros Reis, não somente de conquistarem 
territórios, mas de os arrotearem e povoarem, fundando e restaurando povoações, 
concedendo-lhes forais, fazendo largas doações às Ordens religiosas e militares, e 
promovendo mesmo a vinda de colonos estrangeiros, contribuiu largamente para 
este resultado em todas as províncias do reino. 
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Grande é, com efeito, o número de casais das diferentes categorias que se 
mencionam em cada freguesia, particularmente na região litoral ao N. do Douro 
N, * cionco ie Ba*>. po, « a! suas 39 freglJesia ” 7™, 

dejd.es „ reg.s.am ,04 casais, 78 „a d. s. Salvador dc Cabeceiras, e si n, d 
S, Mana de Borba de juniores (.). Para o interior, o número tanto de fre 

guesias como de casais vai sucessiv.mente diminuindo, o que pode verificar se 
pondo em confronto as 85 freguesias dn j ^ . P incar-se 

* Aguiar ia Pana. * C "“ “™ “ » * Terra 

Ê curioso notar a r.refacçao do povoamento á medida ,ue penetramos nas 

bem s ' m ' iha " te * qoe p ° de 

em nossos dias. E mais ainda se notaria o mesmo facto, se tivéssemos elemento 
para evar a nossa análise até às regiões do sul do País A essas reeiões de 
nam acomodar-se bem as palavras de Hercu.ano: «Quando nos forais dos séculos xn 

* 1 . ,° S H egU1 ° aqU6laS CXtenSas demarc ações dos termos dos concelhos 

(pnncpalmente dos situados ao sul do reino) que se dilatam por muitas léguas 

doTr t0rtU0SaS 6 enredadaSí qUand ° Vem ° S freqUenteS vezes Adiçarem-se aí 
como balizas apenas a penedia dentada que orla o espinhaço das serras o car 

valho que nasceu insulado, a velha estrada mourisca, a pedra que sobressai entre 

entre Y h ^ d “ t0rre " te qU6 86 deSP6nha pdaS Iadeiras ’ 0 rio ^ P^ssa 
entre as brenhas, o vilar antigo a que já se não sabe o nome, porque não há lá 

quem o diga, e jamais o casal, a courela, a habitação humana, quase que sen¬ 
timos aquele zumbido que o excesso do silêncio parece produzir, e como que nos 
oprime o espirito um sentimento indefinido de solidão. Tal era o país». 

O crescimento da população, embora lento, vai-se acentuando fora de toda 
a duvida, e disso deve constituir demonstração o grande número de aldeias que 
então nos aparecem com o nome de Vila Nova , conforme já notou Gama Barros 
As próprias igrejas românicas e góticas que se levantam no nosso território, e a 
sua ornamentação por vezes exuberante, e os castelos que se edificam, e as’ tor¬ 
res quadradas (Est. XXXI) que nos aparecem por vezes a marcar simples domínios 
senhoriais da Idade-Média, poderão apresentar-se ainda, para os séculos em que 
oram construídas, como provas incontroversas de prosperidade económica e de 
progresso demográfico; e as mesmas torres e castelos se tornam depois outros 
tantos pontos de apoio em torno dos quais a população se desenvolveu, consti¬ 
tuindo, por assim dizer, os vértices duma larga rede de fomento agrícola no desbra¬ 
var desse «vasto matagal entressachado de pequenas povoações circundadas de 

breves arroteias» que foi o nosso País, no dizer de Costa Lobo, até aos princí- 
pios do século xv. 


0) Vide Tenente-Coronel Costa Veiga 
pág. 127. 
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Estampa XXXI 



( Fot. Al vão ) 

CASTELO DE AROUCE (LOUSÃ) 

Edificado sobre um penhasco sobranceiro ao 
vale profundo do pequeno afluente do 
Rio Ceira. 



(Fot. Alvão ) 

CASTELO DE VILHARIGUES (VOUZELA) 

A torre desmantelada domina o pitoresco 
vale de Lafões, oferecendo aos visitantes um 
grandioso panorama. 



(Fot. Alvão ) 

CASTELO DE ALMOUROL (TEJO) 

Construída num ilhéu granítico, a meio do rio, que lhe serve de fosso natural, a velha fortaleza 
desempenhou outrora papel importante na Reconquista, viu-se depois envolvida em poéticas 
lendas e constitui ainda hoje cenário de maravilha para evocações históricas. 







MOSTEIRO DE ALCOBAÇA 

Fundado no tempo do Rei Conquistador, à sua volta se realizou uma obra importantíssima de fomento agrícola e de colonização interna. 
Dele escreveu, no século xvi, o Cardeal Vicente Justiniano: Viitimus altvrum Salomonis Templum. 



Estampa XXXII 



Fig. 99 — Freguesia df. Águas Santas (Maia) no século xim i na actualidade 
Escala I : 50.000 

Note-se a tendência das povoações para, ao mesmo tempo que crescem, se estenderem, 
aproximarem do rio e dispersarem ao longo das vias de comunicação. 

A prestação de serviços militares tirava, entretanto, muitos braços à terra, 
devendo algumas vezes ter sido causa importante de depressão demográfica; 
e a ela atribuem os inquiridores de 1258 o facto de se encontrarem despovoados 
alguns casais reguengos. 

À guerra juntavam-se ainda os outros flagelos da fome e da peste, que lhe 
fazem cortejo quase sempre. Isto sucedeu nos séculos xiv e xv, se bem que 
breve fosse compensada a sangria que tais reveses causavam na grei nacional, 
cuja vitalidade não deixava de manifestar-se por várias formas. 

Para fazer uma ideia da distribuição dos centros povoados nos fins do 
século xiii, basta comparar, por exemplo, o que é hoje a freguesia de Águas Santas, 
do concelho da Maia, com o que devia ser em 1258, segundo os elementos forne¬ 
cidos pelas Inquirições gerais de D. Afonso III (Fig. 00). As quatro vilas ou 
propriedades rústicas que então formavam, com o lugar de Sangemil, essa fregue¬ 
sia—Parada, Pedrouços, Rebordões e Ardegães — somando ao todo 78 casais, 
estão representadas no Censo de 1911 pelas povoações do Mosteiro, Ardegães, Bra¬ 
sileiro, Castelo, Corga, Curim, Granja, Maia, Monte, Monte do Arco, Paço, Parada, 
Pedrouços, Picua, Rebordões, Real e S. Gemil, com 1.193 fogos. De passagem 
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O RECENSEAMENTO DE 1527 

Cada ponto representa mil fogos nas seis comarcas 
de Anlre Doiro e Minho, Traslosmontes, Beira, 
Estremadura, Anlre Tejo e Odiana e Algarve. 


anotaremos que era apenas de 74 
o número de moradores (fogos) 
segundo a contagem mandada fa¬ 
zer em 1527 por D. João 111, donde 
podemos concluir que a população 
ficou estacionária ou mesmo retro¬ 
gradou durante este período. 

Pondo de parte o rol de 
besteiros contido nas Ordenações 
Afonsinas, em que Rebelo da Silva 
e outros autores depois dele têm 
procurado basear, sem quaisquer 
probabilidades de êxito, o cálculo 
da população de Portugal, para o 
estudo histórico e geográfico desta 
mesma população constitui a refe¬ 
rida contagem um documento de 
primacial importância. A ele pas¬ 
samos a referir-nos, por tal motivo. 

«NUMERAMENTO* DE 
1527.-Tendo em vista proceder 
à remodelação das comarcas, como 
então se chamavam as antigas 
propinas, determinou D. João III, 
que se apurasse o «número» da 
ocupação do reino. Essa tarefa, 
incumbida aos Corregedores e ini¬ 
ciada no ano de 1527, somente 
cinco anos mais tarde, em 1532, 
foi concluída; e, se as condições 
precárias em que se realizou não 
podem tornar merecedores de in¬ 
teira confiança os resultados obti¬ 


dos, nem por isso deixaremos de 
considerar tais resultados como base aceitável para esclarecer o sentido geral 
da evolução demográfica do nosso território. 

Damos na Fig. 100 a indicação do número de fogos existentes em Por¬ 
tugal segundo aquele recenseamento, onde cada ponto representa aproximadamente 
mil fogos. Por eles se vê que a população se adensava mais na zona de 
noroeste (Antre Doiro e Minho, Estremadura), rareando nas regiões de nordeste 
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(Traslosmontes, Beira) e do sul (Antre Tejo e Odiana). Notemos ainda que o 
Algarve se revela já também mais povoado na metade meridional do nosso terri¬ 
tório, com os seus 16.000 fogos contrapostos aos 48.000, ou pouco mais, de toda 
a região alentejana. 

E não é sòmente possivel fazer a comparação geral dos números colhidos 
em todo o Pais, mas outros elementos nos fornece esse cadastro para o estudo 
histórico da população, permitindo fazer comparações isoladas que virão lançar 
muita luz sobre o problema. 

Comecemos por notar o grande interesse do censo quinhentista para o 
estudo do povoamento e das formas características de dispersão ou de aglome¬ 
ração, que ele já então nos apresentava sem sombra de dúvida. Fazendo a enu¬ 
meração dos moradores na região de Entre Douro e Minho, é frequente encontrar 
expressões como esta, relativa a Braga: Na cidade e arrabaldes , 848 , e no 





Fig. 101 — Desenvolvimento da população nalgumas preguesias da Terra de Basto 
Número de fogos cm cada freguesia nas três épocas: S. Nicolau de Cabeceiras — 78, 105, 267, 
Santa Maria de Borba — 51, 87. 375; Telôes—104, 148, 431. 
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Fig . 102 — PopinçÃu DA Terra de Miranda em 1527 e 1911 


termo nam tem lloguar nem alldea nhuüa jumta soomente freguesias e casae 
apartados. E mais adiante, falando de Guimarães: E nam ha no termo desta 
villa nhuü togar nem cddea junta soomente per casaes e quyntas apartados huüs 
dos outros vyvem os moradores nas freguesias seguymtes. 

Passando a Trás-os-Montes, já em cada ^ila a referência às «aldeas do 
termo» surge com frequência. De Moncorvo diz-se, por exemplo: Na villa e seus 
arrabaldes, 245 , e nas aldeas do termo... Sào as duas formas de habitat dis¬ 
perso e habitat aglomerado, que caracterizam as províncias de Além-Douro, a 
revelar-se já claramente na primeira metade do século xvi. 

Para ver como o povoamento se desenvolveu desde os princípios do 
século xiii até aos meados do século passado, comparemos, para algumas freguesias, 
o número de casais existentes em 1220 com o de moradores segundo o Cadastro 
de 1527 e com o de fogos pelo Censo de 1864 (Fig. 101). 

Interessante é também comparar o número de fogos em 1527 e em 1911, 
ano de que temos o censo, não apenas por freguesias, mas por povoações, ainda 
as mais insignificantes. Faremos esta comparação para uma das regiões portugue¬ 
sas de população menos densa - a Terra de Miranda do Douro (Fig. 102) - onde 
pela ausência de motivos especiais de atracção podemos ter uma ideia mais segura 
do desenvolvimento demográfico do Pais. 

contr ta * 10 * d ' flCl1 Venficar 0 P ro K ress <> bem acentuado de todas as terras; mas 
m COm este aun, ento populacional as duas mais importantes povoações de 
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Fig . 103 — População do concelho de Moura em 1527 e 1911 

1527: Duas Igrejas permanece quase estacionária, e a cidade de Miranda decresce, 
passando de 287 fogos em 1527 a 154 fogos em 1911. 

Façamos agora uma sondagem no concelho de Moura, dentro da regiào 
alentejana (Fig. 103). Também aqui se manifesta o desenvolvimento dos núcleos 
povoados, mas é completamente diversa a feição que eles nos apresentam, quando 
comparados com os do exemplo anterior. Trata-se de uma região de povoamento 
rarefeito e visivelmente concentrado, onde é cheia de verdade a frase de Rui de 
Pina, na Crónica de D. Duarte, ao classificar assim o nosso País em oposição a 
Lisboa: «Aldeias e desertos». As povoações são em muito menor número, mas 
bastante maiores e mais distanciadas umas das outras; e, como sucede nas matas 
de espacejado arvoredo, o seu crescimento é sempre muito mais rápido. Algumas 
aldeias alentejanas que indicamos aproximavam-se já em 1527 da própria cidade 
de Miranda do Douro, e muito a ultrapassava em cifra populacional a vila de Moura; 
em 1911, já a mesma cidade trasmontana era atingida e ultrapassada no seu desen¬ 
volvimento por quase todas essas aldeias, apresentando a respectiva sede con¬ 
celhia um número de fogos muito maior. 

A análise dos dois esboços mostra bem o considerável aumento experimen¬ 
tado pela população em quase quatro séculos. Não vá, entretanto, concluir-se que 
tal aumento se verificou sempre em marcha ascencional, pois algumas vezes parece 
ter mesmo havido diminuição do número de fogos. 

Confrontando a cifra total de casais apurados nas Inquirições de 1220 com 
a de moradores (fogos) pelo recenseamento de 1527 no termo de Guimarães e 
na Terra de Faria, uma das nossas regiões mais populosas em todos os tempos, 
notou o Sr. Tenente-Coronel Costa Veiga (') que uma das suas paróquias, a 
de Serafão, tinha em 1527 um morador a menos do que casais em 1220; e que 
duas outras, Santiago de Amorim e S. Miguel do Monte, apenas tinham aumentado 
de uma unidade em 307 anos. 


(') Ob. cit., pág. 197. 
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Vimos já também que a freguesia de Águas Santas, do concelho da Maia, 
tinha em 1527 menos moradores do que casais em I25S. 

Tudo parece indicar que entre os séculos xvi e xvn a população portuguesa 
experimentou considerável decréscimo. Para isso deve ter especialmente contri¬ 
buído a drenagem de gente para as empresas coloniais da índia e do Extremo- 
-Oriente, que fazia dizer com mau preságio ao nosso escritor Sá de Miranda, na 
sua conhecida carta ao senhor de Basto: 

Mão me remo de Castela, 

Donde inda guerra não st>a: 

Mas temo-me de Lisboa, 

Que, ao cheiro desta canela, 

O Reino nos despovoa. 

Tão sensível se tornou o vazio determinado por essa drenagem que houve 
necessidade de importar escravos em larga escala. Nicolau Clenardo faz referência 
nas suas Cartas ao grande número de negros que se empregavam nos serviços 
domésticos (>), calculando Damião de Góis que deviam entrar no Pais cerca de 
dez a doze mil por ano. Bem podia escrever também, por esse motivo, Garcia 
de Resende na sua Miscellanea: 

Veemos no reyno metter 
Tantos captiuos crescer, 

A yremse hos naturaes. 

Que se assi for , seram mais 
EUes que nos, a meu veer. 

Os escritores que especialmente versaram os problemas do desenvolvimento 
da população (Balbi, Rebelo da Silva, Severim de Faria) são unânimes em admitir 
que o efectivo da grei nacional se reduz consideravelmente no período da nossa 
maior expansão marítima; e com a sangria causada ainda pela dilatada guerra da 
Restauração, desce para pouco mais de I milhão de habitantes, segundo alguns deles. 

Desde o século xvm, a perda anterior é entretanto sobejamente compensada, 
e o aumento populacional começa a afirmar-se em larga escala. Apuramentos rea¬ 
lizados e cálculos então feitos, se bem que não mereçam geralmente grande cré¬ 
dito, convindo tomar apenas como aproximações os seus resultados, levam-nos a 


C) * Os escravos pululam por toda a parte. Todo o serviço é feito por negros e mou- 
ros canvos. Portugal está a abarrotar com essa raça de gente. Estou quase em crer que em 
cT M CSCravas sào mais < ’ ue os Portugueses livres de condição». Vid. Dr. Gon- 

í Com ! 0 Rena5cimen, '> «" Portugal - Clenardo e a sociedade portuguesa do seu tempo 

(Com a tradução das suas cartas). Coimbra, 3.» edição, 1949. pág. 281. 
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admitir que a população portuguesa no fim daquele século devia perfazer no total 
cerca de 3 milhões de habitantes. 

Sòmente no século passado se organizam censos regulares subordinados aos 
principios do método estatístico, o primeiro dos quais, levado a efeito em 1 de 
Janeiro de 1864, marca um ponto de referência importante na avaliação do nosso 
potencial humano. 

CENSO DE 1864 E CENSOS POSTERIORES. — Se o primeiro recensea¬ 
mento geral da população portuguesa digno deste nome data, como dissemos, de 
1864, e a ele se seguem outros em 1878 e 1890, é todavia de justiça salientar 
este último, que se tornou a base de todos os recenseamentos decenais desde 

então regularmente organizados no nosso País. 

Damos na Fig. 104 o gráfico do desenvolvimento da população do conti¬ 
nente português desde o século xn até à actualidade, separando a parte resultante 
de cálculos sempre sujeitos a grandes variações da que é devida a censos regula¬ 
res, e portanto muito mais próximos da realidade. 

Uma simples vista de olhos basta para nos mostrar que a nossa gente veio 
crescendo com o andar dos tempos, lentamente até ao século xviii, ràpidamente 
nos séculos xtx e xx, como aliás sucede nos outros países europeus. Dois perío¬ 
dos podem, entretanto, marcar-se em que há sensível estagnação ou mesmo retro¬ 
cesso: o período dos descobrimentos e conquistas, a que aludimos, e o de 



Fig . 104 — Desenvolvimento da população portuguesa desde o século xii à actualidade 

A linha tracejada indica a parte em que o gráfico é o resultado de cálculos mais ou menos 
aproximados; a linha contínua diz respeito ao período de que temos censos organizados com rigor. 

Fez-se a representação por séculos e por decénios. As curvas do fenómeno nem sempre 
coincidem com o cruzamento das abscissas com as ordenadas, por algumas vezes o cálculo ou o 
censo a que correspondem não dizerem respeito aos anos indicados. Procurou-se tornar assim 
o gráfico mais expressivo e mais fàcilmente comparáveis aos valores nele representados. 
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1911-1920, em que r 
o ritmo do cresci¬ 
mento sofre uma 
quebra considerável. 

Ao aumento de cerca 
de 400.000 habitan¬ 
tes que se registou 
em média nos decé¬ 
nios anteriores a 
1911, sucede o de 
1911-1920, que não 
chega a atingir 
75.000 almas. A 
grande mortalidade 
devida sobretudo à 
epidemia pneumóni- 
ca de 1918 e à guer¬ 
ra, com a activa 
emigração que en¬ 
tão se verificou por 
motivos de ordem 
política e económi¬ 
ca, explicam bem 
que a população por¬ 
tuguesa aumentasse 
tão pouco. O cres¬ 
cimento rápido é 
logo todavia reto¬ 
mado no período de 
1920-1930, e mais 
ainda no de 1930- 
-1940 ( respectiva¬ 
mente 739.000 e 
806.000 almas, nú¬ 
meros redondos), 
como veremos mais 
adiante. 

Este desen¬ 
volvimento progres¬ 
sivo da nossa po¬ 
pulação poderá me- 
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lhor apreciar-se car- 
togràficamente, pelo 
exame da sua den¬ 
sidade nos diversos 
concelhos do País. 
Considerando essa 
densidade em 1890 
e 1930 (Fig. 105 J, 
verificamos que 
nestes quarenta 
anos, embora as li¬ 
nhas gerais da dis¬ 
tribuição permane¬ 
çam fundamental¬ 
mente as mesmas, 
as diferenças locais 
são todavia bem 
acentuadas, como se 
torna evidente. 

A população 
aumenta de maneira 
apreciável ( 1890 — 
4.660.095 habitan¬ 
tes; 1930-6.360.347 
hab.), mas não ao 
mesmo ritmo em to¬ 
do o País. A carta 
de 1890 apresenta- 
-se menos contras¬ 
tada que a de 1930: 
mantém-se estacio¬ 
nária a densidade de 
muitos concelhos in¬ 
teriores, e exagera- 
-se o máximo de 
densidade dos con¬ 
celhos à volta das 
cidades mais impor¬ 
tantes, especialmen¬ 
te na região litoral. 
Grandes manchas fi- 
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cam assim marcando, especialmente, os numerosos concelhos urbanos e suburba- 
nos de Lisboa e Porto. 

Ao mesmo tempo, assiste-se ao povoamento progressivo do sul do Pais, 
com o preenchimento dos seus vazios: alguns concelhos alentejanos que tinham 
em 1890 ainda menos de 10 hab. por km.* apresentam em 1930 densidades 
muito superiores. 



Fig . 106 — Densidade da população na Europa 


HL - DISTRIBUIÇÃO ACTUAL 

Chegados a esta altura do nosso estudo, convirá fazer falar de preferência 
os mapas, deixando correr a vista pela carta a cores da densidade da população 
portuguesa em 1940; e conveniente será também compará-la com a dos outros 
países europeus (Fig. 106). 

FACTOS DOMINANTES. — Foquemos antes de tudo a grande desigual¬ 
dade de distribuição da população: concelhos de densidade superior a 225 habi¬ 
tantes por quilómetro quadrado, que à roda de Lisboa e do Porto atingem cifras 
consideráveis (S. João da Madeira, 1.141, Matosinhos, 1.002 hab. por km.*); con- 
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celhos de densidade inferior a 25 habitantes, entre os quais alguns ainda inferiores 
a 20, pouco ultrapassando o concelho de Alcácer do Sal 15 e Avis 14 habitan¬ 
tes por Km. ! . 

Consideremos depois uma separação bem nítida estabelecida pelo curso do 
Tejo, como a densidade dos concelhos ribatejanos bem demonstra: população 
muito densa ao Norte, mas em progressiva rarefacção à medida que caminhamos 
para o interior; população de fraca densidade ao Sul, só desmentida na faixa 
litoral algarvia. 

Note-se também a fraca densidade populacional dos concelhos raianos ao 
N. do Tejo, em tudo comparável à que, numa pronunciada monotonia, assinala os 
concelhos alentejanos. 

CONDIÇÕES INFLUENTES. — Se agora procurássemos determinar os facto- 
res que especialmente exercem a sua influência na distribuição do homem, o pri¬ 
meiro a pôr em destaque era sem dúvida a proximidade do mar. Também ao 
nosso Pais poderia, com efeito, aplicar-se a imagem de Platão quando comparava 
a população das margens do Mediterrâneo a rãs aglomeradas à volta de um pân¬ 
tano. Mais ainda reconheceríamos esta influência se os nossos concelhos litorais 
não se alongassem às vezes para o interior, a abranger também uma parte da 
zona serrana, como sucede particularmente no Algarve: se neles tivesse sido 
possível calcular a densidade por freguesias, mais em evidência ficava o povoa¬ 
mento da secção litoral, como já notou Eduardo Vilaça nas considerações pream¬ 
bulares do Censo da População de 1890. 

A orla marítima do Baixo Alentejo revela-se, entretanto, pouco densamente 
povoada, em contradição com o princípio exposto. É que, para ser verdadeira¬ 
mente eficaz, deve a proximidade do mar conjugar-se com o relevo do solo e com 
a exposição, factores importantes do clima, e sobretudo da distribuição da chuva. 
Onde o relevo se associa, efectivamente, à vizinhança do mar, temos as nossas 
maiores densidades. Os litorais adjacentes a zonas montanhosas (Entre Douro e 
Minho, Beira Litoral, Algarve Litoral) exercem visível atracção sobre o homem: 
é este talvez o traço dominante da distribuição da população no nosso País. 

Voltemos a examinar agora a carta pluviométrica, fazendo a sua análise 
comparativa com a demográfica, e outra conclusão seremos levados a tirar: 
a distribuição actual da população portuguesa anda relacionada muito de perto 
com a distribuição da chuva. Na visível correspondência das duas cartas, teremos 
de as considerar, à maneira de Brunhes, como as cartas fundamentais, cartas pri¬ 
meiras de toda a geografia portuguesa. 

Quase poderíamos dizer que a tantos milímetros de chuva anual correspon¬ 
dem, de maneira bem flagrante, tantos habitantes por quilómetro quadrado. A isòié- 
tica de 700 mm separa zonas de muito diferente densidade de população; e os dois 
factos — pluviosidade e povoamento humano — revelam-se em estreito paralelismo, 
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se exceptuarmos, como é natural, os máximos de chuva correspondentes às zonas 
de mais acentuado relevo do País, onde a altitude impede o adensamento da 
população. 

Se quem diz precipitação de chuva diz também natureza do revestimento 
vegetal, importa comparar a densidade do povoamento humano com a distribuição 
das mais importantes espécies florestais. Neste ponto, convirá dar a palavra a 
Barros Gomes, pois não saberiamos exprimir-nos melhor do que ele o fez: «Com¬ 
parando a carta dos arvoredos com a da povoação, depara-se com duas coincidên¬ 
cias notáveis entre a distribuição dos pinhais bravos e a das maiores povoações 
por um lado, e, pelo outro, entre a dos sobrais e azinhais e a dos mais rareados 
povoamentos. Isto a ponto de se poder dizer que a zona do pinheiro bravo espon¬ 
tânea e dominante é ao mesmo tempo a da maior povoação». 

DEDUÇÕES HISTÓRICAS. — É ainda com palavras do mesmo autor, sobre 
as condições do revestimento humano do nosso território, que poremos remate a 
este assunto. Escreveu ele: «São, segundo toda a aparência, causas orográficas, 
causas meteorológicas intimamente ligadas ao relevo e à exposição; visto que, 
variando com estes a arborização espontânea que tão bem os acusa, vemos que a 
povoação varia a par desta, varia segundo esta, acompanhando uma das espécies 
florestais de uma notável maneira e escasseando pelos domínios naturais de duas 
outras. E como os factos principais xilográficos têm tido, e conservam, o carácter 
de espontâneos, de naturais; é forçoso crer que os factos paralelos principais, 
relativos á povoação, também o têm, e, portanto, que causas independentes da 
mera vontade do homem determinam em grande parte por estes lados da penín¬ 
sula a singularidade de distribuição que ela afecta hoje, e, circunstância bem notá¬ 
vel, que ela parece ter afectado desde séculos» ('). 

É essa também a conclusão a tirar dos elementos que nos serviram para 
reconstituir o desenvolvimento da nossa população desde os tempos pré-históricos.* 
Este seguiu sempre um rumo determinado e não experimentou senão talvez tem¬ 
porariamente as mutações bruscas que alguns dos nossos historiadores e econo¬ 
mistas por vezes imaginam. Não devemos atribuir grande eficácia aos ermamentos 
que na opinião de muitos se teriam seguido na Reconquista à posse ou ao aban¬ 
dono de algumas faixas do nosso território. Houve zonas de povoamento denso e 
vivaz, algumas vezes destruido ou disperso mas logo reconstituído, e outras zonas 
onde as tentativas de colonização e de fomento agrícola foram sempre mais ou 
menos votadas ao insucesso. Pode ter havido e houve na região menos povoada 
do Pais alguns centros importantes, e até grandes aglomerações urbanas, como 
vora, que era no século xv a segunda cidade portuguesa; mas os grandes núcleos 


O Cortas Elementares de Portugal (Carta da Povoação Concelhia, pág. 2). 
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populacionais assinalam muitas vezes as zonas de menor densidade: a popula¬ 
ção aglomera-se mais, em muitos casos, precisamente onde mais rareia. 

Não devemos fazer grande fé, em nossa maneira de ver, pelas afirmações 
que tantas vezes se arriscam sobre grandes densidades antigas de população nal¬ 
gumas regiões portuguesas hoje escassamente povoadas, nem nos parece legitimo 
supor também que possam ter efeito rápido as tentativas que se fazem para modi¬ 
ficar, pela arborização ou pela hidráulica agrícola, o ambiente demográfico e o 
regime da propriedade nessas mesmas regiões. 


IV. -CARACTERÍSTICAS ESSENCIAIS DA POPULAÇÃO 


Antes de entrar no estudo das condições actuais dos núcleos povoados, 
importa dizer alguma coisa sobre a composição antropológica da população que os 
habita e lhes dá vida, pois algumas vezes com as suas características dominantes 
andam relacionadas as impressões e as obras materiais que ela deixa na paisagem. 

Da breve exposição histórica que acabamos de fazer sobre as origens e 
evolução do povoamento, pode inferir-se a variedade de sedimentos que se depuse¬ 
ram com o andar dos tempos para formar a grei nacional, que por esse motivo 
nos apresenta uma heterogeneidade bem pronunciada. 

INFLUÊNCIAS DA RAÇA. - Raças e povos muito diversos, vindos uns 
do oriente por via marítima, entrados outros pelo norte e pelo sul por via ter¬ 
restre - Fenícios, Gregos, Cartagineses, Romanos, Suevos, Visigodos, Muçulma¬ 
nos - deixaram, com efeito, desde eras remotas sobre o velho substratum ibérico 
ou celtibérico, nesta extremidade ocidental da Península, aluviões sucessivas de 
muito diversa natureza étnica. Nenhuma região da Europa, escreveu G. Dalgado, 
foi percorrida por tão diferentes raças como a Península Ibérica. 

A estes elementos antigos vieram acrescentar-se depois outros elementos 
étnicos mais modernos. Numerosos estrangeiros vindos, como dissemos, para aju¬ 
dar a libertar o território ibérico do domínio muçulmano - Francos, Ingleses, Ale¬ 
mães, Lombardos, Genoveses - aqui se fixaram, receberam doaçao de terras e 
deixaram rasto por vezes indelével; judeus vieram mais tarde em grande numero, 
estabelecendo-se de preferência nos centros industriais e comerciais ma.s .mpor- 
tantes; e Mouros e Negros importados como escravos para serviços agrícolas e 
domésticos, conforme tivemos ocasião de dizer, mais complicaram ainda, sobre¬ 
tudo nos aglomerados urbanos, a composição da nossa população, embora o seu 
sangue nela entrasse em parte mínima, pela aversão que houve sempre por 
núcleos de gente estranha, aversão que algumas vezes serviu para ridicularizar os 
próprios naturais, naquela geografia tradicional de escárneo e mal-dizer que e 
também uma das características do nosso povo: 
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Deus me livre do Mouro e do Judeu 
E do homem de Viseu; 

Mas lã vem o braguès 
Que vale por todos três, 

E o do Porto no contrato 
E pior que todos quatro. 


Embora o povo português deva considerar-se resultado da estratificação de 
muitos e diversos elementos, sobretudo na região litoral, revela-se fundamental¬ 
mente na sua composição o cruzamento de dois tipos étnicos — um de cabelos 

louros e olhos cas¬ 
tanhos, e outro de 
cabelos e olhos es¬ 
curos — relacionados, 
respectiva mente, 
com as populações 
do norte da Euro¬ 
pa e do norte de 
África; e este cru¬ 
zamento bem pode 
às vezes verificar- 
Adma.d* tí 6(3] - se não só na gen- 
166 !•• ••••■! te da mesma região, 

gg] mas da mesma 

1=1 

i.íjggg terra e até da mes- 
i«mB0 ma família, onde 
Abaixo Je "U*Bl n ão ^ raro ver 
irmãos apresenta¬ 
rem os caracteres 
específicos dos dois 
tipos diferentes. 

Sucede em 
certa maneira, com 



Fig. 107 — Distribuição da estatura na Península Ibérica 

Mapa organizado com base em 11.657 observações para Portugal 
(E. Tamagnini) e 6.072 para a Espanha (Oloriz) 


a população, o mesmo que se verifica também, como já tivemos ocasião de ver, 
no nosso pequeno mundo vegetal. 

Vimos que o revestimento florestal é sobretudo caracterizado pela sua 
extraordinária variedade, que a situação da Península entre dois mundos bem 
explica, e a pequena superfície do nosso território metropolitano mais contribui 
para pôr em destaque. Verificamos agora que o revestimento humano, se assim é 
lícito dizer, não mostra mais uniformidade no seu tipo antropológico, e antes 
parece reflectir as mesmas influências modificadoras. 
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Efectivamente, se do ponto de vista fitogeográfico o nosso Pais pode consi¬ 
derar-se zona de transição onde se misturam as floras europeias e africanas, o 
mesmo sucede do ponto de vista antropogeográflco. E já Barros Gomes (Nutice 
sur les arbres forestiers), falando da distribuição do «carvalho português», espé¬ 
cie rigorosamente intermediária entre os outros carvalhos, tanto de folhagem 
caduca como de folhagem perene ( Est. XXVI), considerava essa espécie como 
um «verdadeiro simbolo» das raças peninsulares que também ligam por tipos inter¬ 
mediários os homens do norte aos homens do sul. 

Não pode dizer-se, por isso, que haja uma raça portuguesa, como não há 
uma flora própria de Portugal. Há um povo português, para a formação do qual 
concorreram várias raças, aborígenes ou imigrantes. 

Os Portugue¬ 
ses, com serem o 
resultado de profun¬ 
da mestiçagem, nem 
por isso deixam de 
constituir hoje uma 
das populações mais 
homogéneas da Eu¬ 
ropa, dado que a Pe¬ 
nínsula Ibérica de¬ 
sempenhou o papel 
de cadinho ou re¬ 
torta, onde se fun¬ 
diram variados ele¬ 
mentos estranhos 
sob a acção isolado¬ 
ra de um ambiente 
quase insular; e ca- 

Fie lOS— Distribuição do índice cefálico da Península Ibérica 

racterizam-se antro- 

pològicamente pela Mapa organizado com base em 11.658 observações para Portugal 
K b (E. Tamagnini) e 8.368 para a Espanha (Cloriz) 

sua estatura baixa 

ou pouco inferior à 

média (l m ,64), crâneo comprido e cor morena da pele, para falarmos apenas dos 
mais importantes caracteres morfológicos. 

Pelos resultados a que chegou muito recentemente o Sr. Dr. Eusébio 
Tamagnini ('), conclui-se que as estaturas médias mais elevadas se encontram nos 
extremos setentrional e meridional do Pais (Bragança e Faro), e as mais baixas 



(1) Sobre a distribuição de alguns caracteres fundamentais da população portuguesa 
in -Revista da Faculdade de Ciências, Coimbra, 1932. 
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em Santarém e Castelo Branco. Comparando a distribuição da estatura em Portu¬ 
ga! e na Espanha (Fig. 707), nota-se que a população portuguesa apresenta mais 
homogeneidade do que a espanhola ; e impressiona também o facto de as estaturas 
mais baixas corresponderem na totalidade aos planaltos centrais, o que poderá 
levar-nos talvez a imaginar as suas possíveis relações com a altitude. 

Quanto ao índice cefálico 
e sua distribuição pelas diver¬ 
sas regiões, verificou também 
o citado autor que o seu valor 
médio é igual a 76,39, o que 
coloca os Portugueses entre as 
populações europeias mais doli- 
cocéfalas (de crâneo compri¬ 
do); que a dolicocefalia é mais 
acentuada no norte (Trás-os- 
-Montes) e no centro (Viseu 
e Guarda); que, confrontando 
a nossa carta com a espanhola 
(Fig. 108), se reconhece tam¬ 
bém ser a população portuguesa 
muito mais homogénea do que 
a do Pais vizinho. 

Relativamente à pigmen¬ 
tação — cor da pele, do cabelo 
e dos olhos — verifica-se que 
predominam ao N. do Mondego 
as peles mais ou menos pálidas, 
e ao S. do Tejo, as rosadas e 
morenas; que os cabelos pre¬ 
tos se encontram com mais fre¬ 
quência em toda a região litoral 
aolNfdoIrejo, os castanhos 
em toda a zona de nordeste 
e de sul, e os louros par¬ 
ticularmente ao S. do Mon¬ 
dego e na região de Entre 
Douro e Minho; que os olhos 
azuis aparecem em maior per¬ 
centagem na metade setentrio¬ 
nal do País e os escuros na me¬ 
tade meridional (Fig. 109). Va- 



Fig . 109 — Distribuição oa cor dos olhos 

Conjugação dos mapas organizados 
pelo Sr. Dr. Eusébio Tamagnini, com base em 11.601 
observações 
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leria a pena insistir sobre o papel do olhar, como o que há de mais expressivo 
no rosto humano. «Janelas da alma», como já alguém chamou aos olhos, por eles 
se contempla o mundo exterior e neles se rcflecte o pequeno mundo interior. Por 
isso o povo liga à sua cor especial significado amoroso: 


Os olhos pretos são falsos. 

Os azuis são lisonjeiros. 

Os olhos acastunhados 
São os leais verdadeiros. 

Considerando agora os trés tipos étnicos fundamentais das populações euro¬ 
peias — o nórdico, de elevada estatura, dolicocéfalo e de cor clara; o alpino, de 
baixa estatura, braquicéfalo (de crâneo largo e curto) e moreno; o mediterrâneo, 
também de baixa estatura e moreno, mas dolicocéfalo - chegamos facilmente à 
conclusão de que os Portugueses, de média estatura, dolicocéfalos e morenos, 
devem relacionar-se especialmente com o tipo mediterrâneo. Não esqueçamos toda¬ 
via a elemento nórdico, de que as estaturas mais elevadas, o cabelo louro e olhos 
azuis de Entre Douro e Minho constituem um eloquente testemunho. 

Há ainda, em muitos recantos da terra portuguesa, núcleos de população 
que denotam influências raciais de diversa origem, nos quais, à particularidade de 
certos caracteres físicos, se aliam por vezes alguns costumes curiosos e formas de 
pronúncia especiais. 

Já nos referimos ao elemento nórdico, ainda hoje bèm evidenciado nas regiões 
setentrionais de Portugal, sobretudo na zona litoral do Minho, onde foi posto em 
relevo pelo nosso antropólogo Fonseca Cardoso. A influência germânica fica bem 
marcada nalguns nomes de lugar que denotam essa origem, e que podemos atribuir 
na maior parte aos Suevos. 

O elemento mourisco (berbere e árabe), por seu turno, está ainda bem repre¬ 
sentado, do ponto de vista toponímico, sobretudo nas regiões do sul do País, como 
está também no bairro da Mouraria em Lisboa; e, do ponto de vista humano, 
pelos saloios dos arredores da capital, e doutras cidades donde foi expulso, como 
Viseu. As mesmas influências denunciam-se particularmente no Alentejo e no 
Algarve, o que é natural; e algumas zonas isoladas, como a freguesia de Santiago 
de Rio de Moinhos no concelho de Estremoz, e a região de Serpa, conservam 
ainda vivas reminiscências. 

O elemento judaico mostra-se mais vivo nalgumas zonas fronteiriças ( muito 
especialmente no distrito de Bragança), zonas de isolamento, onde os Judeus se 
refugiaram quando da perseguição que lhes foi movida tanto no nosso Pais como na 
vizinha Espanha. Núcleos importantes de Judeus fixaram-se ainda, não só em Lisboa, 
mas em Belmonte, Covilhã, Penamacor e Celorico da Beira. A toponímia conserva 
também alguns vestígios do povoamento judaico. Citaremos apenas a povoação dos 
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Jueus (cm documentos antigos denominada Popula de Judeis), perdida nos mais 
elevados contrafortes da serra do Caramulo. 

Finalmente, o cruzamento com a raça negra torna-se bem impressionante no 
sul, em especial na bacia do Sado, cujos «Carapinhas» são bem conhecidos. 
Numerosos vestígios ficaram também na toponímia, quer nas grandes cidades, 
como Lisboa, onde os escravos negros mais se multiplicaram, quer em simples loca¬ 
lidades rurais. Brito Camacho, natural de Ajustrel, e por isso bom conhecedor 
da região e dos seus íncolas, escreveu que Messajana deve ter sido noutros 
tempos uma colónia de gente negra O povo diz também que S. Romào do Sado 
era uma «ilha de pretos». Há ali perto a ermida do Senhor dos Mártires da Carva¬ 
lheira, que os ribeirinhos assim veneram na sua fala alentejana: 

O Senhor dos Mártels 
Cá da Cravalhêra 
É o pai dos prelos 
De toda a Rebèra 


Convém advertir que os naturais da ribeira do Sado são Rebêrenhos, como 
lhes chamam os das regiões vizinhas, e como eles mesmo se denominam a si 
algumas vezes. Têm tão nítida consciência da sua mistura de sangue africano que, 
em conversa uns com os outros, chegam a chamar «brancas» às pessoas isentas 
de tal mistura ('). 

Importa acrescentar ainda a estas influências racias uma outra que pode 
verificar-se ao longo da nossa fronteira de Este, particularmente nas zonas onde é 
maior o intercâmbio entre as populações dos dois países vizinhos, pois temos for¬ 
çosamente de reconhecer que a influência espanhola é por vezes bem sensível no 
tipo fisionómico, na fala, nas danças e nos cantares das nossas populações raia¬ 
nas, como de maneira muito especial sucede nas Terras de Miranda, na Beira Baixa 
e no Alto Alentejo, facto ainda não há muito posto em evidência pelo escritor inglês 
Rodney Gallop (*). 

Não deixaremos também de aludir à diversidade de tipo étnico que alguns 
traços fisionómicos e a notória formosura das mulheres de Ovar, Murtosa e ílhavo 
tem feito surpreender na nossa região da Beira-Mar, como indício revelador, segundo 
alguns autores, de uma antiga influência helénica ou fenícia. Embora o tipo fenício 
pareça ter sido reconhecido por Fonseca Cardoso nos pescadores da Póvoa de 
Varzim, trata-se neste caso de uma simples conjectura que está longe de poder 
demonstrar-se cientificamente. Como já tivemos ocasião de escrever noutro lugar, 


(«) Informação prestada pelo Sr. Dr. Manuel Mateus, de Grândola. 
( J ) v 'd- Cantares do Povo Português, trad. portuguesa, Lisboa, 1937. 


esse tipo antropológico especial deve-se antes à situação geográfica periférica da 
zona que ocupa, e à especial acessibilidade da mesma zona que, por isso mesmo, 
estava naturalmente predestinada para se tornar o ponto de cruzamento dos mais 
variados elementos raciais. 

INFLUÊNCIAS DO MEIO GEOGRÁFICO. — Uma raça é em grande parte 
o resultado da longa sucessão de influências mesológicas, como disse Ratzel; 
e não basta, portanto, considerar apenas os elementos que entram na composição 
do povo português: é preciso ver também a acção da Natureza sobre o Homem, 
a parte que cabe directa e imediatamente às condições geográficas na fisionomia 
actual da população. 

«Cada solo faz os seus homens, como faz as suas árvores e as suas flores» 
escreveu Durif. E se a expressão não pode tomar-se muito à letra, nem por isso 
deixaremos de reconhecer a acção constante que o meio ambiente exerce sobre o 
homem, tanto do ponto de vista fisiológico como psicológico, afeiçoando-o à sua 
imagem, de maneira a realizar o «acordo magnífico da terra e de tudo o que se 
desenvolve à sua superfície» (Lespagnol). 

As influências do meio começam logo por manifestar-se na maneira como 
as zonas montanhosas mantém mais puras as raças primitivas, enquanto as planí¬ 
cies fluviais e litorais, de fáceis comunicações, contribuem para a mistura dos 
caracteres étnicos. E o povo português, como um todo inconfundível, com caracte¬ 
rísticas próprias, foi-se constituindo tanto por obra de uma série de acontecimentos 
históricos vividos e sofridos em comum, que lhe deram uma forte consciência 
colectiva, como pela adaptação a determinado meio geográfico, que o diferenciou 
dos outros povos ibéricos. Surgiu assim um certo ar de família entre os seus 
vários elementos componentes, o que sem dúvida se tornou também, com a comu¬ 
nidade de interesses e de aspirações, factor poderoso de unidade nacional 

Os efeitos fisiológicos do meio geográfico não podem negar-se. A consti¬ 
tuição geológica dos terrenos, pela sua diferente composição química, entra de 
diversa maneira nos ossos e nos tecidos do organismo humano. A geologia não 
afecta sòmente a densidade da população: condiciona também o desenvolvimento 
dos indivíduos, bastando por vezes percorrer os diversos terrenos da mesma região 
para o verificar. Considerando a nossa orla secundária e terciária, e fixando a 
sua atenção sobre as raparigas, nas quais as condições exteriores têm sempre 

mais influência modificadora, já Paul Choffat notou a diferença que existe entre os 
contornos maciços das que vivem na areia do Pliocénico, as formas opulentas 

das que habitam nos vales de arenitos cretácicos, e a estrutura óssea das que são 
naturais das zonas montanhosas calcárias. 

Os terrenos graníticos, pobres de cal, e as zonas pluviosas, que mais des- 
calcificam o solo, têm geralmente um povoamento animal de menor corpulên¬ 
cia (como sucede, por exemplo, à cabra brava do Gerês e à raça bovina bar- 
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rosãj, e o mesmo facto parece verificar-se ainda na espécie humana. Pelo nome 
de «bois ratinhos» são conhecidos em toda a Estremadura os bovinos beirões da 
raça mirandesa: «ratinhos» ou «ratos» se chama também no Alentejo, como já 
se chamava no tempo de Gi! Vicente, às gentes do Norte e sobretudo da Beira que 
para lá emigram temporariamente com destino aos trabalhos agrícolas. 

É um facto averiguado que as espécies animais bravias das zonas monta¬ 
nhosas têm sempre corporatura inferior à das mesmas espécies na planície; e outro 
tanto se verifica nas domésticas, como sucede às bovinas, que apresentam, por 
vezes variedades chamadas da serra e do campo (é o caso da raça mirandesa) 
só diferentes na maior corpulência destas últimas. 

As populações das zonas montanhosas revelam tendência para estaturas mais 
baixas, muito embora a variação da estatura com a altitude nem sempre possa 
determinar-se com precisão. A alimentação predominante e mais ou menos substan¬ 
cial de cada região do país, sempre em evidente relação com a natureza do solo e 
do clima, tem grande importância debaixo deste ponto de vista. 

Cremos que deve haver também, por esse motivo, alguma relação entre o 
desenvolvimento orgânico do indivíduo e a densidade da população. As árvores 
desenvolvem-se mais quando é menos densa a sua plantação, e o mesmo sucede 
ainda com os animais: uma numerosa criação é sempre causa do seu menor desen¬ 
volvimento. Por isso as pequenas ilhas, de poucos recursos alimentares, dão-nos 
à vezes curiosos exemplos de nanificaçào (bois pigmeus das Flores e do Corvo, 
cavalos poneys cabo-verdeanos). 

Nas ilhas de montanha , de muito reduzido e pobre solo agrícola, o mesmo 
deverá talvez verificar-se. E os hábitos, uma vez adquiridos, dificilmente se per¬ 
dem. Aos lavradores do Alentejo impressiona a maneira como os ratinhos beirões 
se limitam na sua alimentação, e a reduzida quantidade dos géneros e artigos que 
adquirem, tudo ratinhando e regateando. Da vida que fazem, escreveu um autor 
alentejano: «Num inabalável propósito de severa economia, praticam actos de 
extrema sovinice. Antes, nas tabernas, associavam-se aos três e quatro para, em 
comum, beberem um quartilho. Hoje, estão menos forretas. No entanto, afirma-se 
que um cigarro lhes dá fumadas para dois ou três. Asserção exagerada, certa¬ 
mente, mas sintomática também» (<). 

As influências do clima sobre o homem tornam-se por outro lado bem evi¬ 
dentes. Ninguém ousará contestar o efeito da maior incidência dos raios solares 
sobre a pigmentação da pele, e daí as cores mais trigueiras das populações do 
Sul, onde homens e animais parecem às vezes queimados pelo sol abrasador. 

No temperamento dos indivíduos e no carácter e costumes da população 
tomam-se as referidas influências bem evidentes, mesmo aos olhos menos experi- 


(') SlLVA P|C *°. d través dos campos, vol. I, Eivas, 1903. 
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cia a distribuição da fíg m _ H0MICtD10 VOLUNTÁRIO 

temperatura. Os Cli- Número de crimes por 100.000 habitantes no triénio de 1937-1939 
mas do norte ou das 

zonas montanhosas, mais frios, permitem ao homem desenvolver grande actividade, 
criam-lhe mesmo a necessidade dela; outro tanto não sucede nos climas do sul, 
de características mais acentuadamente mediterrâneas. 

A posição geográfica, litoral ou interior, de uma região influi ainda podero¬ 
samente no carácter da gente que a habita. As populações portuguesas da zona 
marítima têm mais vivo espírito de aventura e mostram-se mais permeáveis às inova¬ 
ções; as da zona montanhosa interior são, pelo contrário, mais conservadoras, e reve¬ 
lam sentimento de independência mais pronunciado. 
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o que se verifica nas boas qualidades verifica-se também nos defeitos. 
Diferenças de temperamento, como consequência das diferenças de meio e sobre¬ 
tudo de clima —as populações do norte, mais presas ao lar doméstico, mais mexi¬ 
das, mais activas e empreendedoras, e as do sul, mais calmas, mais indolentes, 
mais emotivas e imprevidentes — traduzem-se ainda por certas tendências mórbidas 
que as estatísticas criminais põem em evidência. 

Pela distribuição da criminalidade em Portugal no triénio de 1937-1939 pode 
reconhecer-se que o homicídio voluntário (Fig. 110), rareando nos distritos do lito¬ 
ral, tem maior frequência na região planáltica de nordeste, com seus extremos de 
clima, que contribuem talvez para o génio arrebatado e impulsivo da população. 
A frase atribuida a Junqueiro — Quando o Trasmontano mala um homem , o 
Minhoto quebra um prato — parece que fica bem exemplificada no nosso esboço. 

Os crimes contra a propriedade denotam maior percentagem no sul, região 
de planícies e de propriedade menos dividida. Os crimes contra as pessoas assu¬ 
mem, pelo contrário, mais importância ao N. do Tejo; e, se organizássemos uma 
carta da distribuição por concelhos dos processos de polícia correccional em relação 
com o número de habitantes, não deixaríamos de notar uma certa coincidência entre 
os seus maiores valores e as mais importantes regiões vinícolas. 

PARTICULARIDADES ETNOGRÁFICAS REGIONAIS. - Seria interessante 
pôr ainda em equação com influências da raça ou do meio geográfico a diferente 
maneira como de região para região falam os Portugueses, como se alimentam, 
como se vestem, como se divertem. Discriminar ainda as mesmas influências na 
música e nas canções populares, na arte, na literatura e até na religião. 

I) — Como falam. Apesar de possuirmos na nossa língua um poderoso ele¬ 
mento de unidade nacional, nem por isso deixaremos de reconhecer a existência 
de diacletos ou falares especiais, que a diversidade de condições geográficas mais 
que tudo pode explicar. 

Não queremos referir-nos já aos dialectos mirandês e riodonorés, falares leo- 
neses cuja persistência o isolamento fronteiriço determinou, nem a outras falas raia¬ 
nas mais ou menos influenciadas pelo espanhol, como o guadramilés (de Guadramil, 
cone. de Bragança) e o barranquenho, linguagem especial do concelho de Barrancos! 
prolongamento em forma de promontório que o nosso território projecta pelo País 
vizinho. Referimo-nos, sim, às variedades lexicais e aos diferentes modismos e 
formas de pronúncia especial, e até ao sentido diverso que tomam as mesmas 
expressões nesta ou naquela região. 

De província para província, às vezes entre localidades muito próximas, varia 
a maneira de falar. A pronúncia tão estranhamente anasalada dos arredores do 
oito, o S reverso da Beira, a fala cantada do litoral, a passagem do ditongo ei a ê 
o alenteiano, impressionam fortemente o ouvido dos naturais doutras províncias ou 
regiões. Ha um dialecto minhoto (Alto Minho) que prende a maneira de falar da 
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Estampa XXXIII 



Estampa XXXIV 



{Foi. A. de A morim Cirão) 

COSTUMES DA SERRA DO CARAMULO 

Capucha, peça de vestuário comum a homens e a mulheres, que «tanto arreta o frio 
como arreta o calor ». 



(Foi. Mamirl Abreu) 

CAMPONESA DE VILA DA FEIRA E MOLEIRA DE ALQUERUBIM (AVEIRO) 

Da zona serrana interior para a planície litoral, mudam os aspectos da Natureza, 
mudam os tipos fisionómicos 'mudam os trajos regionais. 



Galiza à do norte de Portugal, como o irasmontano prende as línguas raianas ao 
português pròpriamente dito; e, dentro deste, também o beirão constitui uma espécie 
de laço entre os nossos dialectos do norte e do sul. 

Certas localidades mais segregadas das vizinhas pela topografia do solo 
diferenciam-se com frequência pela maneira de Falar dos seus habitantes, os quais 
muitas vezes fazem uso de uma linguagem privativa, gíria ou calão, que só os 
naturais entendem. Já nos referimos ao minderico ou mindrico dos negociantes 
de Minde (Alcanena); e poderíamos acrescentar também o falar de Mouraz 
(Tondela), o dos pedreiros de Santa Ovaia (Oliveira do Hospital), misto de 
expressões estrangeiradas que irradiou para algumas povoações vizinhas, ou o dos 
maritimos da Murtosa (Aveiro). 

O léxico varia também em função do meio geográfico, e sobretudo da forma 
predominante de actividade, que ele condiciona. Os pescadores da Beira-Mar 
têm, por exemplo, um vocabulário particularmente rico em termos náuticos e de 
pesca, como os pastores da serra da Estrela o têm, por sua vez, em termos que 
se prendem com a vida dos rebanhos (*). 

Há, por isso, expressões que reflectem de maneira bem sensivel as condições 
do meio geográfico: «não ter eira nem beira» é no norte agrícola nada possuir; 
dispor de largos meios de fortuna é no Portugal pastoril do sul «ser gente 
de grande cavalagem». 

Os mesmos termos ou expressões variam também de significação de uma 
região para outra, o que traz com frequência a impossibilidade de se compreen¬ 
derem fora da que lhes é própria. O que no norte do País significa elevação do 
terreno — monte -- designa no Alentejo, como todos sabem, a casa de habitação 
das herdades (Ext. XLI). «Ir atrás dos montes* será assim, no primeiro caso, 
deslocar-se até à província do mesmo nome; será no segundo satisfazer uma 
necessidade orgânica que bem se adivinha se reflectirmos que não têm latrina por 
via de regra, as casas de lavoura alentejanas. 

No Alentejo chamam saias às modas populares, e lá tem sentido, por isso 
mesmo, a conhecida trova: 

Estas i que são as saias 
Estas saias é que são. 

São cantadas e bailadas 
Na noite do S. João. 

Pois quando as raparigas do norte repetem nas suas danças de roda esses 
versos, que lhes vieram do sul, apontam a saia que vestem, por não saberem em 
verdade o sentido do que cantam... 


(•) Da riqueza do nosso vocabulário pastoril podem apresentar-se como exemplo algumas 
expressões que designam rebanhos de várias espécies: rebanho de ovelhas, manada de bois ou 
de cavalos, cobra de éguas, récua de burros, curro de touros, cara de porcos, fato de cabras. 



2) _ Como se alimentam. A cozinha portuguesa, se pudéssemos demorar-nos 
a considerar os seus pratos ou" iguarias regionais, dar-nos-ia larga exemplificação da 
influência do meio geográfico. Ao cozido e ao caldo verde do Minho e das Beiras, 
e ao caldo de castanhas de Trás-os-Montes, tão adaptados aos climas do norte, 
contrapõe-se o gaspacho do sul, sopa aquosa e refrigerante, tão característica do 
Alentejo como da Andaluzia. As alheiras de Trás-os-Montes, as tripas do Porto, 
o presunto de Lamego, o queijo da Serra, a caldeirada de enguias de Aveiro, as 
migas e a açorda do Alentejo, e os figos secos do Algarve poderiam citar-se. 
Os doces regionais apresentam, em especial, uma extraordinária variedade: pão 
de ló de Margaride e de Ovar, morcelas de Aro uca, pastéis de Vouzela e de 

Tentúgal, ovos moles de Aveiro, arrufadas de Coimbra, cavacas das Caldas, quei¬ 

jadas de Sintra, maneirinhas de Eivas, bolo podre de Évora, e tantos outros. 

3) — Como se vestem. O vestuário constitui a natural protecção contra os 
rigores das estações. Pode dizer-se que onde a Natureza apresenta menos reves¬ 
timento vegetal, o Homem veste-se mais. É o que sucede nas regiões de clima 
rigoroso: para livrar do excessivo frio, e também do excessivo calor, usam-se 
trajos mais grossos e por vezes sobrepostos, como fazem os pastores nas zonas 
montanhosas ou as ceifeiras no Alentejo (Est. XXXVI). 

Não temos no nosso território a capa de larga roda, atmosfera individual inven¬ 
tada contra o frio pelo Espanhol dos planaltos, no dizer de Unamuno, mas contra 
os extremos do clima temos, entretanto, a capa de honras de Miranda do Douro, 
a capucha de Barroso, do Montemuro e do Caramulo. A capa alentejana, o pelico 
e os safões do Alentejo, as caturnas ou polainas de burel das mulheres do Cara¬ 
mulo, os canos usados pelas mesmas na zona litoral de oeste, podem citar-se; 

e não esqueçamos a carapuça e o jaleco do saloio, e o bioco algarvio, que faz 

lembrar o trajo das mulheres marroquinas ( Ests. XXXIV, XXXV e XXXVI). 

A capa de junco ou caroça do Minho e das zonas montanhosas do centro 
do País, espécie de telhado ambulante, abriga da chuva, como o chapéu de aba 
larga, a fazer lembrar a copa do pinheiro manso, resguarda das inclemências do 
sol homens e mulheres no AJentejo e na zona fronteiriça de nordeste. Onde a 
Natureza abriga menos tem o Homem de abrigar-se mais. 

A indumentária própria das diversas regiões é sempre cheia de cor local. 
A garridice e policromia dos trajos no noroeste e na Beira Alta, tão características 
do trajo à vianesa, são bem o reflexo das galas da Natureza nessas mesmas re¬ 
giões; onde o solo é mais ingrato, e mais rude o clima, e mais monótona a pai¬ 
sagem, a gente veste-se de cores mais escuras — terra parda , gente fusca , na ex¬ 
pressão de Virgílio Godinho — como sucede em toda a zona interior ao N. do Tejo. 

4 ) — Como se divertem. Já António Arroio notou que se pode dividir o País 
em duas zonas quanto aos divertimentos de que o povo gosta, sendo o rio Vouga a 
linha divisória: do Vouga para o norte, dá-se preferência às romarias , e aí se 
realizam também as grandes procissões religiosas; do Vouga para o sul, o diver- 
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Estampa XXXY 



(Fot. Alves) 

TIPOS E COSTUMES 

I—«Capa de honras» de Miranda do Douro, «lo que quita al friu, quita al calor»; 
II Trajo de Montalegrc (Barroso); III — Mulher do sal (Figueira da Foz). 



( Fot. Manuel Abreu) 

PESCADOR DA RIA DE AVEIRO 
Fazendo rede, a bordo da sua bateira. 




Estampa XXXVI 




timento predilecto é a corrida de touros , e ainda a feira popular, com todos os 
espectáculos do costume. Acrescente-se que as touradas têm ainda larga tradição 
na zona fronteiriça de nordeste, talvez por influência da vizinha Espanha. 

As danças populares mais em uso variam muito, e a execução da mesma 
dança obedece a ritmos diferentes de província para província. O vira do Minho, 
a dança dos paulitos de Miranda, o fandango raiano, o balho triste do Alentejo e 
o corridinho algarvio são outros tantos exemplos de uma vasta e variada coreografia. 

Na música e nas canções populares poderíamos surpreender também curiosas 
relações com a geografia. O cancioneiro, tradução fiel da alma do povo, é em 
certo modo, também, um produto do meio. «De todas as expressões do folclore 
de uma nacionalidade — disse o já citado escritor António Arroio — a canção é a 
que mais se prende à terra e às condições naturais do meio físico onde ela apa¬ 
rece, e do qual procede imediatamente o seu carácter estrutural e expressivo». 
E distinguia assim a região do Minho, Trás-os-Montes e Beira Interior, de alteroso 
relevo, de canção popular variadíssima e profunda, danças vivas, alegres e rudes, 
geralmente caracterizadas apenas por um ritmo simples e persistente; a região 
da Beira Litoral e Estremadura, onde as canções e danças populares são, como o 
relevo do solo, suavemente onduladas e leves de expressão; a região alentejana» 
de canção lenta, profunda e triste; o Algarve, finalmente, de canção viva, alegre, 
por vezes mesmo sensual. 

A poesia de inspiração amorosa predomina em toda a parte, mas as compa¬ 
rações variam com o meio e os motivos tiram-se quase sempre da geografia local. 

Nas frescas veigas de Entre Douro e Minho, Beira Alta e Beira Litoral canta-se: 


Minha mãe mandou-me à erva, 
Eu não sei talhar o eito; 
Mande-me falar ao amor, 

Queu pra isso tenho jeito. 


Minha mãe, case-me nova. 
Enquanto sou rapariga, 

Que o milho sachado tarde 
Não dá palha nem espiga. 


Pastores da serra e pescadores do litoral espalham, cada um a seu modo, 
as mágoas que lhes alanceiam o coração: 


Toda a vida fui pastor 


Trago dentro de meu pêto 
Duas espinhas de pêxe: 
Uma diz que te nã quêra, 
Ôtra diz que te nã dêxe. 


Toda a vida guardei gado 
Tenho uma ferida no peito 
De me arrumar ao cajado. 


Nas planuras alentejanas a canção tem um sentido de distância, já não é 
cortada de altos e baixos como no norte, lembra o ondular das searas, monótona, 
arrastada, com tendência para a entoação coral: 


Solidão, ai dão, ai dão. 

Cá para mim quer sim, quer não. 
Vem a morte e leva a gente, 
Quem não há-de ter paixão! 


São verdes, cor de limão... 
Ai, sim, Marianita, ai, sim! 
Ai, sim, Marianita, ai, não! 


Os olhos da Marianita 
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Vale a pena ouvir cantar .au desafio» no norte; e também escutar as gen¬ 
tes do Alentejo, nas suas cantigas »de despique* e no seu próprio dialecto: 


Graces a Dês que chiigastis. 

Misto fazia ê impeinho, 

Nà há mofa com‘a tii, 

P'ra fôviiri éi q'aquii veinho 

No Algarve a canção é frívola, mexida, 


A òlvera piquinina 

Também dá piqueanàs iombra; 

Tamei ê som piquinina, 

Mas você de mim nà zomba. 

quase saltitante, como o corri dtnho . 


Já morreu a líAnica, 
Foi-se enterrar a Loulé. 
A quem deixaria ela 
A caixinha do rapé ? 


Já morreu a ti'Anica 
Foi-se enterrar a Olhão, 
A quem deixaria ela 
4 saiinha de balào 7 


5)-Como rezam. Influencias do meio, que se manifestam na literatura e 
na arte popular, podem verificar-se mesmo até na religião. Diz-se às vezes que 
o homem é espiritualmente filho da paisagem que seus olhos primeiro contempla¬ 
ram, e que *a nossa alma é moldada na terra» ('), para pôr em relevo os indis¬ 
cutíveis efeitos psicológicos do meio geográfico. 

Já se tem feito referência ao sentimento religioso mais vivo das populações 
do norte do País, quando comparadas com as do sul. Há presumivelmente no 
contraste influências de raça, pela maior permanência no sul do elemento muçul¬ 
mano, mas também as há, sem dúvida, do meio geográfico. A montanha e o mar 
fazem apelos de infinito, elevam os corações para o alto. As planícies de grande 
produção agrícola, pelo contrário, como que apegam mais o homem às materialida¬ 
des da vida, levando-o a acreditar menos no sobrenatural: 


Quer Deus queira, quer não queira. 

Sempre há milho em Macieira. 

A religiosidade da gente do mar, sempre com a vida jogada às ondas, é 
bem conhecida, embora às vezes impregnada de superstição; e entre as nossas 
populações marítimas muitos têm ouvido o chamamento divino, como outrora os 
pescadores de Tiberlades. 

A distribuição dos oragos das diferentes freguesias podia constituir motivo de 
curiosas reflexões (>). É interessante notar, por exemplo, que pertencem à me- 


m -Angeja e a região do Baixo Vouga do Dr. Ricardo 


(M D*. Auourro ue Castwo, 

Nogueira Soulo ( prefácio). 

c as necessidades d ^ pa<Jroc,r<M fam w quase se mpre de harmonia com as condições sociais 
"T“ °* « A***» . primi»; >obre*ie- 

foi a época cm JÜ ' "" ^ °* M4r,,re ‘ colhiam sufrágios especiais. Como diferente 

viveram ou foram canonizados, a escolha de determinados Santos, ao mesmo 
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tade setentrional do Pais 
a grande maioria das 
que têm a Virgem por 
padroeira. E a designa¬ 
ção por que é invoca¬ 
da, às vezes em simples 
ermidas desgarradas, 
reflecte quase sempre as 
condições geográficas 
locais: Senhora das Ne¬ 
ves, das Areias, dos 
Verdes, da Oliveira, das 
Fontes, da Uva, da Vei¬ 
ga, dos Montes Ermos 
(esta última cantada por 
Junqueiro). 

Não deixa de ter 
interesse, também, a 
área de difusão do culto 
dos Santos mais vene¬ 
rados pela nossa gente. 
Entre estes, tem Santo 
António um lugar de 
relevo. A análise do 
esboço junto (Fig. I11) 
mostra que, na homena¬ 
gem prestada ao popu¬ 
lar taumaturgo por meio 
dos nomes de lugares, 
vem o distrito de Lis¬ 
boa, como é natural, à 
frente de todos; se¬ 
guem-se-lhe os distritos 
de Portalegre e Évora; 
e só Bragança se mostra, 
ao culto antoniano. 



Fig. III — Difusão do culto antoniano em Portugal 
Lugares com o nome de Santo António por distritos, 
segundo o Dicionário PostaI e C orográfico de Silva Lopes 

debaixo deste ponto de vista, muito menos permeável 


tempo que marca a difusão do seu culto e o estado de alma próprio de cada época, pode atestar 
também a fundação da cristandade local, sempre de tanto interesse para o estudo dos complexos 
fenómenos do povoamento. 
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Todas as influências do meio a que nos temos referido notam-se melhor 
quando postas em confronto as diversas regiões do nosso País, mas podem sur¬ 
preender-se às vezes dentro da mesma região, quando a altitude do solo diversifica 
os aspectos da superfície, por uma forma semelhante à que sucede com a latitude. 
Sem sair até do mesmo concelho, a distinção entre Serra e Ribeira, entre popula¬ 
ções serranas e populações ribeirinhas, impõe-se em muitos casos com toda a 
evidência, na fala, no trajo, nos usos e costumes. 

«E. então, as aldeias de Águeda ... - que lindos retalhos de painel se não perdem 
por ai. ao desbarato, sem que Portugal os veja! Aldeias montesinhas e aldeias ribeirinhas, 
umas no cimo rude dos montes, abraçadas por espessos pinhais, outras à beira dos rios, 
adormecidas à sombra fresca dos álamos... 

_Se essa aldeia se dependura das espaldas negras do Caramulo, batidas do 

soão. aí temos nós, a dar ulma ao painel, a serraninha (') que vai passando, cmbiocada na 
sua capucha de serguilha, toda a rcver-sc no seu avental de riscadinho azul, bordado a 
trancinha, e a roca do fiado sempre à cintura; e o fuso, fia-que-fia, a trabalhar no burel 
da sua saia ou na estopa da sua camisa... São as mulheres de Agadão, de Bclazaima, 
de Castanhcira do Vouga, de Macieira de Alcoba. 

— Mas, se a aldeia dorme tranquila, a meio das planícies verdes e fartas, então 
eis que a camponesa ( 2 ) ribeirinha aparece por ali, de aguilhada ao ombro, a guiar os bois da 
sua lavoira, de cantiga alegre a voar-lhe sempre da garganta, olhos contentes, a andar 
com toda a graça esperta de quem dansa, que até parece que veio agora mesmo da folia 
dum arraial; e o seu chambre de cabalim a reluzir de branco, como se estivesse ainda a 
còrar no areal do rio; e as abas arrebitadas do seu chapéu redondo a pedirem uma molhada 
de mangcricões para tomar à romaria; saia arregaçada, braços arremangados, ao pescoço 
um cordão de dez moedas, afora o feitio... Eche, boirisco! São as aldeias de Aguada, 
quer a de Cima, quer a de Baixo, de Barrô, de Espinhei, de Óis da Ribeira, do Vouga, 
todos esses povoados de bom amanho e de boa cultura, em cujos campos parece que 
só Deus trabalha, visto como todos os lavradores gastam o tempo das tarefas, cantaque- 
-canta, de coração ao largo... 

— Depois ainda, ao meio de cada freguesia, como um sinal de Deus onde Deus 
aparece à alma crédula de toda aquela boa gente, a igreja matriz com o seu campanário 
abre de lá a porta grande, o sino póe-se a repicar a festa, e lá vêm então as lindas pro¬ 
cissões a dar a volta ao cruzeiro da aldeia — opas vermelhas a gritarem de alegria, ando¬ 
res de santinhos muito ingénuos e de muita devoção, os anjos, os amortalhados, os peni¬ 
tentes. tudo a desfilar na cauda dos guiões e das bandeiras, sobre fofos tapetes de erva 
doce, c o Zé-P'reira à frente rana-calaplana, mata aquela ratazana ... que até os pássa¬ 
ros se põem a cantar mais alto, levados no ruído alegre de aquelas músicas tradicionais... 
Mas que sei eu?» (Adolfo Portela. Àgueda, págs. 379-381 ). 

Em resumo: - Onde a paisagem natural é mais variada e policroma, a 
população tem um temperamento mais alegre e expansivo; onde a paisagem é monó- 


(•) Vid. Est. XXXUI. 
( 2 ) Vid. Est. XXXIV. 



tona, como no Alentejo - Alentejo, gravidade, diz a cantiga populur - o aspecto 
grave da terra parece que se comunica á população que a habita, e o homem tor¬ 
na-se «melancólico, reservado, pouco entusiasta». 

03 Portugueses do sul diferem muito dos Portugueses do norte, e uns e 
outros diferem ainda de região paru região, c até dentro da mesma região; mus, 
para alem de todas essas diferenças ou constrastes a que a raça deu origem inicial¬ 
mente, c que o meio geográfico depois contribuiu para manter ou avivar, há sem¬ 
pre um fundo comum que oito séculos de história tém feito surgir, como uma das 
mais fortes realidades da nossa existência colectiva. 

Esse fundo comum, espécie de estilo português de humanidade, se assim 
podemos exprimir-nos, fica bem impresso nas obras artificiais do nosso território, 
conforme passamos u ver. 


V. A PRIMEIRA MARCA IX) HOMEM NA PAISAGEM: 

C4S/1S DE HABITAÇÃO 

Passadas muito rapidamente em revista algumas influências que o meio geo¬ 
gráfico exerce sobre o homem, é ocasião de ver agora as obras materiais com que 
este por sua vez deixa impresso o cunho da sua personalidade sobre aquele. 

Entre todas as obras humanas que Brunhes sistemáticamente reduziu a seis 
tipos de Jactos essenciais - casas, caminhos, culturas, criações de gado, devasta¬ 
ções vegetais c animais, explorações minerais as primeiras sflo sem dúvida as 
mais importantes e características. A população deve interessar sobretudo à geo¬ 
grafia pelas impressões que deixa na paisagem; e a impressão que domina todas 
as outras, constituindo o traço humanizado por excelência da paisagem geográfica, 
é a casa de habitação. Ela pode considerar-se também o melhor precipitado geo¬ 
gráfico (Urabayen) das influências reagentes da terra e do homem: construída com 
os materiais fornecidos pela Natureza, é ao mesmo tempo, como diz o vulgo, 
a «imagem de quem lá mora dentro». 

MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO. Quando falamos de habitação humana 
debaixo do ponto de vista geográfico, imperta acentuar que nos referimos apenas 
á casa rural, habitada pelos que se empregam no trabalho da terra, a qual está 
sempre mais integrada no ambiente que a rodeia, não à casa de gente rica, com 
recursos para ir buscar ao longe e ao largo o que perto não encontra, que essa 
nunca poderá dizer-se «filha legitima da geografia. 

Muito variado é no nosso País o material que a Natureza põe à disposição 
do Homem para a construção da sua casa A variedade de constituição geológica 
dos terrenos dá recursos de toda a ordem, desde a pedra nas suas diferentes for¬ 
mas de granito, xisto, calcário, mármore arenito, basalto - «país da pedra» pode- 
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mos nós chamar ao nosso, como já alguém escreveu - até ã simples argila ou 
areia. Do reino vegetal, também a madeira abunda — madeira de pinho, de cas¬ 
tanho e de carvalho, principal mente. 

Nas regiões graníticas do norte e do centro de Portugal, de granito se 
constroem as paredes da casa e as escadas exteriores (Ests. XXXVII e XXXVIII); 
nas zonas de contacto do granito com o xisto, emprega-se este no corpo da parede 
e aquele nos cunhais e guarnições ( Est. XXXVIII), ou, quando as condições o 
permitem, a casa é toda de granito, reservando-se a lousa para os beirais e para 
a cobertura; em zonas exclusivamente constituídas de xisto, só este material 
serve nas paredes e na cobertura, empregando-se algumas vezes a madeira nas 
vergas e ombreiras, e até nas escadas de acesso (Est. XXXVIII). As casas 
emergem do solo onde assentam, construídas do mesmo material do solo, e com 
ele se confundem por tal motivo 



Fig . 1/2 — Cabana de pescadores 
Tipo de habitação vulgar no litoral algarvio. 


Nas regiões calcárias do centro do Pais, as habitações logo denunciam a 
facilidade de trabalhar o material excelente que a terra oferece ao homem. E nes¬ 
tas regiões nos aparecem, pela mesma razão, celebrados monumentos arquitectó- 
nicos, que constituem o coroamento e a mais elevada expressão da arte de cons¬ 
truir, aos quais já tivemos ensejo de fazer referência. 

Os mármores nas zonas onde abundam (Vimioso, Sintra, Estremoz) dão 
também largo recurso às obras de cantaria, exportando-se mesmo para fora das 
respectivas regiões; e de «cidade de mármore e granito» se pôde já classificar, 
por esse motivo, a nossa capital política. 

Nas zonas de contacto do maciço antigo com as orlas secundárias, o calcá¬ 
rio branco traz-se de muito longe, e o arenito vermelho triássico dá materiais 
de construção empregados em toda a extensa faixa que vai de Aveiro a Tomar, 
e ainda de Vila do Bispo até quase Vila Real de Santo António, no Algarve. 
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Ia, AM IA XXXVI1 



(l ol. Marquei Abreu) 

BEIRA CENTRAL: CASA-TIPO DAS REGIÕES GRANÍTICAS 
Escadaria exterior, alpendre ou balcão de madeira ou de pedra, telha na cobertura. 





Estampa XXXVIII 



(Fot. Dr. Orlando Ribeiro) 


COVA DA BEIRA 


BEIRA BAIXA 



BEIRA ALTA 



ALGARVE LITORAL 




(Fot. A. de A morim Girão) 

TRÁS-OS-MONTES 


BEIRA LITORAL 


MATERIAL DE CONSTRUÇÃO DAS HABITAÇÕES 

Da squerda para a direit ^ ^ í*e cima para baixo: granito; granito e xisto; blocos naturais e granito 
madeira e junco; xisto e granito; adobe e calcário. 











Serviu esse arenito — pedra boroeira lhe chama o povo — à construção do farol e 
molhe da Barra de Aveiro, como também serviu no sul à construção da Sé e do 
Castelo de Silves. 

Onde, no meio das orlas secundárias e terciárias, surgem afloramentos de 
rocha eruptiva, como ofitos, dioritos e basaltos , são estes aproveitados para a 
edificação de casas ou para pavimentos de ruas, tendo fornecido os primeiros, 
como dissemos, material para a construção dalguns castelos medievais. 

Finalmente, onde o terreno sedimentar ou aluvial já não oferece materiais 
consistentes, tem o homem de aproveitar os calhaus rolados dos rios, ou de fabricar 
o material de construção que emprega ( Est. XXXVIII), uma «pedra artificial», como 
poderíamos dizer, nas suas variadas formas de tijolo , adobe, argamassa e cimento, 
hoje tão vulgarizado. A madeira nestas regiões emprega-se também em larga es¬ 
cala nas vergas e guarnições, torna-se em muitos casos, até, o material exclusiva- 



Fig. 113 — «Palheiro» assente sobre estacaria 

Tipo de habitação muito generalizado no litoral do centro do País, onde dá o nome 
a um grande número de povoações. 


mente empregado, como sucede nas cabanas de pescadores e palheiros do litoral 
(Fig. 112, Fig. 113 e Est. XXXVIII). Quando construídos sobre estacaria (Fig. 113), 
dão-nos estes um singular aspecto, que já foi comparado ao das antigas habita 
ções lacustres ou palafitas. 

Para cobrir a habitação tem-se generalizado o uso da telha, às vezes de 
fabrico primitivo (Est. XXXIX); mas a lousa, o colmo e até a giesta (Est. XL) 
empregam-se ainda com frequência nas zonas mais afastadas das linhas de circulação. 

FORMAS TÍPICAS. - Pode dizer-se que os aspectos da casa variam em 
função do meio, como os próprios caracteres étnicos da população. E, se o meio 
geográfico é tão diverso de província para província, não estranharemos que diver¬ 
sos sejam também os tipos de casas rurais que nelas podemos encontrar. 
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A primeira influência do meio nas formas características da habitação humana 
deriva da própria natureza dos materiais de construção empregados. As casas de 
granito tão generalizadas no norte do Pafs, sobretudo no Minho, em Trãs-os-Mon- 
tes, na Beira Alta e Trasmontana, são na maior parte dos casos feitas de gran¬ 
des blocos, às vezes com aparelho rudimentar ou mesmo sem aparelho e sem 
reboco, de construção maciça, pesada, quase ciclópica, fazendo corpo com a rocha 
viva donde emergem. Tudo nelas traduz a dureza do material com que são cons¬ 
truídas, quando mesmo se não aproveitam para a construção os próprios rochedos 
naturais (Est. XXXVIII). 



Fig. 114 — Tipo de casa minhota 
Peculiar nas regiões do noroeste do País 


A casa tem geralmente rés-do-chão e primeiro andar, para o qual se sobe 
por uma escadaria exterior encostada à fachada, que dá acesso a uma varanda de 
eira com alpendre (Fig. 114), ou patamar alpendrado e guarnecido de grandes 
jes graníticas (Fig. U5). O aspecto maciço e a solidez da construção, que desafia 
os secu os, são as características dominantes do conjunto (Est. XXXVII). 

, r - As de xi,t ° das mesmas '<*'«« nortenhas demonstram logo. na cons- 
truçao ma„ l,g«,ra. a fácil desagregação do material empregado, apresentando pare- 

r:r “T'< B *-»«VI1I ) . E quando nas eonas xistosas do norte e 
" C ° bertU ; a * faz grandes iajea de ardósia, as hab.taçôes tém 

aC7d e re r; tá ° ** ^ « dà ° P- «» ao !onge o curioso 
aspecto de cofre, fortes, a rebrilhar sob a incidência do sol (Est. XL) 
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(Foi. A. de Amorim Girão) (Fot. Dr. Orlando Ribeiro) 

VERMILHAS ( VOUZELA) PORTELA DE BIGORNE (CASTRO DA1RE) 

MATERIAL DE COBERTURA DAS HABITAÇÕES 
Da esquerda para a direita e de cima para baixo: telha; lajes de xisto: giesta; colmo. 



Estampa XL 


Nas casas feitas de arenito ou calcário, material brando, da Beira Litoral, 
Estremadura, Alentejo e Algarve, as habitações tomam um aspecto mais elegante, 
apresentam certo aparato decorativo e motivos ornamentais muito variados, ao 
mesmo tempo que, branqueadas pela cal que abunda na região, impõem um espe¬ 
cial cunho de garridice à paisagem; e quando o calcário, já metamorfizado, dá os 
mármores, como sucede nalgumas regiões do Alentejo, logo esta circunstância 
se reflecte na nobreza de linhas das habitações. 

A abundância e a boa qualidade da cal facilitam a construção, ao mesmo 
tempo que tornam possível rematá-la por pequenas abóbadas de tijolo e sobretudo 
pelas características chaminés , de pronunciado cunho oriental, em que já se tem 
pretendido surpreender reminiscências dos minaretes muçulmanos ( Est. XLII). 



Fig. 115 — Tipo de casa da Beira Alta e Trasmontana 
Forma de transição entre o tipo anterior e o seguinte. 


A chaminé, que não aparece nas casas do norte, torna-se o principal orna¬ 
mento da casa do sul. «Alma da casa», nela se põem todos os cuidados arquitec- 
tónicos; e não é raro que os mestres-de-obras, para assegurar-se do esmero que 
precisam de pôr na construção, perguntem primeiro ao proprietário «quantos dias 
quer de chaminé». 

A segunda categoria de influências do meio nas formas da casa deriva do 
clima e prevalece muitas vezes, até, sobre a primeira. 

No norte, a pluviosidade e a humidade do solo fazem subir a habitação 
humana, que tem quase sempre primeiro andar, com telhados de várias águas e 
grande inclinação, dando-se até o caso de apresentar por vezes arcadas inferiores 
para abrigo da chuva, como sucede ainda em Viana do Castelo, e de uma maneira 
geral em toda a Galiza; no sul, a secura do ar e do solo deixa as habita- 
tações mais baixas, mais atarracadas, só de rés-do-chão e com telhados menos 
inclinados (Fig. 117). 
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No norte brumoso, a casa de habitação voka-se para fora, procura a luz e 
o sol, e a bem aproveitar estes elementos se destinam as suas portas e janelas 
mais rasgadas e a sua varanda exterior de madeira; no sul, a forte luminosidade 
e insolação combatem-se reduzindo as dimensões das janelas (o que nas zonas 
montanhosas do norte se faz também para melhor defesa do vento e do frio), e 
a casa aparece como que virada para dentro, para um patio interior onde há geral- 
mente um poço e se cultivam hortaliças e flores. E, como se isto não bastasse, 
ainda se caiam interiormente e exteriormente as habitações, abrigando-as assim 
melhor da luz e do calor com o «branco albornoz da cal deitado por sobre 
as casas • f Rai l Limo ). 



Fig . 116 — Ti»o ué c.m da Beira Ba 
A casa diminui de altura, ao mesmo tempo que perde 


II KA 

a escadaria exlcrior. 


impressionam pela s^mpr ^ 8 " 35 r ^ C ° ntraSte flagrante com as do norte, 
espírito este paradoxo aue i * ^ deixando de fezer surgir no nosso 

geográfico: 3 ~ 

mais a água abunda ^ isamente naquela parte do Pais onde 

ali em certas regiões, no dizer Se Part ' Cularmente «enslvel no Algarve. E como 
maravilha se turba a serenidade do c' ° *"""**' * chove P° u cas vezes e por 
terminando por um terraço descob ^ a P arece ' nos então a casa sem telhado, 
aproveitar melhor a água que ca F ^' Vrar da c * luva > mas antes para 

lembrar os do Norte de África e d desco bertos, que tanto nos fazem 

uma cisterna onde se recehem Oriente, têm geralmente comunicação com 

_ ^ ” áBU “ « «rvem tambím pa L secar 
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Estampa XLI 



(Foi. Dr. Mario Xnnet I acai) 

ALENTEJO «. MONTE •• DA HERDADE DE CORDEIROS 


Na extensão interminável dos descampados alentejanos, o monte muito branco de cal, azul cobalto 
nos roda pés, asseado, florido, a dominar vasto horizonte, e a oferecer ao viandante a hospitali¬ 
dade franca do lar, c a nota‘mais típica da paisagem humanizada. 



I Fot. tom. pr/o Dr. Jost Barata) 
INTERIOR DE UM -MONTE* ALENTEJANO 

A casa de habitação da herdade, com suas numerosas dependências c tudo o que as povoa pessoal 
de lavoira. gados, animais de capoeira, carros que vão ou que voltam das eiras ou dos terrenos de 
semeadura— constitui um modelo de organização do trabalho c a síntese de toda 
a vida agrícola regional. 



(hot. Dr. Maximino Correia) 


OLHÃO. « VILA} CU BI ST A» 

cima o Alentejo, em baixo o Algarve. Dois aspectos da construção humana que caracterizam 
regiões e as gentes que lhes dão vida. A casa é verdadeiramente, o melhor « precipitado 
geográfico » das influências reagentes da terra e do homem. 




o peixe ou o figo, ou mesmo para tomar a fresca durante a noite; sobe-se 
para eles por uma escada estreita, e têm nas açoteias de Olhão (Est. XL1I e 
Fig. 118) e doutras terras algarvias a sua expressão mais característica. 

Mas, se a casa portuguesa se molda à paisagem fisica que a rodeia, não 
traduz menos as particularidades, digamos assim, da paisagem humana, sempre 
influenciadas pelas condições naturais. Ela é também o reflexo da vida e da 
maneira de ser dos seus habitantes, da sua forma predominante de actividade, e 
até mesmo da sua psicologia especial. 

A casa aldeã, como centro da vida rural, é sobretudo um facto de economia 
agrícola. Por esse motivo, mais ainda que aos seus materiais e à sua forma, 
precisamos de atender à sua estrutura e plano interno, considerando especialmente, 
conforme quer Demangeon, a maneira como nela se relacionam e combinam as 
dependências destinadas aos homens, aos animais e às coisas (produtos da lavoura 
e instrumentos de trabalho). 



Fig. 117 — Tipo de casa alentejana 

Na casa térrea, que mal se ergue do solo. a chaminé constitui o melhor esforço para o alto. 


Nas regiões do noroeste, surge-nos a chamada casa elementar , correspon¬ 

dente à pequena exploração agrícola, em que todas as partes componentes ficam 
sob o mesmo tecto: as gentes no primeiro andar e os animais e produtos no rés- 
-do-chão. Ficam em cima os aposentos da família, acomodam-se em baixo as lojas 
para arrumações, os currais do gado. a adega, o celeiro e as alfaias agrícolas. 

Nos planaltos trasmontanos, a casa, para se adaptar melhor à economia 

agrícola regional, em que a criação de gados desempenha um papel importante, 

Não há casa boa 
Sem gado nem c'roa, 

tem às vezes anexos os estábulos, que deitam para um pátio conhecido pelo 

nome de curral ou curralada (»). É já uma forma de transição, devemos acen¬ 
tuar, para a casa complexa da grande exploração agrícola. 
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(>) Virgílio Taborda, Alto Trás-os-Montes, pág. 196. 


No centro do País, a habitação tem ainda primeiro andar; mas desaparece 
quase sempre a varanda exterior, às vezes substituída por um balcão de pedra. 
Na Estremadura, no Ribatejo e em parte da Beira Baixa, o acesso ao primeiro 
andar, quando o há (Fig. 116), faz-se por uma escada interior; a casa vai, entre¬ 
tanto, diminuindo de altura até nos apresentar, por fim, apenas rés-do-chão, 

É esta a característica dominante da casa rural alentejana, que traduz de 
maneira bem expressiva a adaptação às condições da grande propriedade e da 
grande exploração agrícola. O monte alentejano (Est. XLI) é em boa parte a 
consequência do arranjo que a vida das vastas herdades impõe à habitação do 
seu proprietário ou rendeiro, tornando-se, por assim dizer, um pequeno mundo à 
parte; a população rareia, as habitações podem estender-se e é preciso que se 
estendam pela superfície do solo, para abrangerem as numerosas dependências de 
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Fig . 118 — Tipo de casa algarvia 
Casa com açoteia: forma de construção dos países secos. 


um domínio isolado — celeiros, forno, queijaria, palheiros, cavalariças, casas para 
recolher as alfaias agrícolas, casinhas dos ganhões, etc. Todos estes órgãos anexos 
revelam tendência para se distribuírem em volta de um pátio central (Est. XLI), 
de maneira que a herdade se torna, assim, uma verdadeira célula agrícola isolada. 

Pelo contrário, quando importa aproveitar todo o espaço disponível para a 
construção, como sucede nalgumas cidades e vilas modernas, e mesmo em povoa¬ 
ções antigas circuitadas por muralhas, a casa não é só de primeiro andar, mas vê 
multiplicados os seus andares. Daremos por exemplo Eivas e Trancoso, onde o 
espaço falta de maneira muito sensível. Para aproveitar melhor o ar e o sol, ainda, 
como pode verificar-se em Eivas, as casas têm às vezes a rematá-las uma varanda 
ou mirante no cimo do telhado: os nossos aviadores, quando sobrevoam esta 
cidade, estão por isso acostumados ao singular espectáculo de ver surgir, como 
por encanto, os habitantes nos telhados, a saudá-los à passagem. 
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LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. — Quando se dá o caso, pouco vulgar, do 
isolamento da habitação humana, sem que as suas naturais tendências sejam con¬ 
trariadas pelas necessidades prementes de outras habitações vizinhas ou contíguas, 
então poderemos verificar até que ponto ela se comporta como se fora uma planta, 
um verdadeiro organismo vivo, com todas as exigências de água, de ar e de luz 
que sempre se notam nos domínios da biologia. 

Os montes ou casas de habitação das herdades alentejanas ficam geralmente 
situados em qualquer elevação do terreno ou ainda na encosta de colinas, donde se 
domina mais vasto horizonte, de forma a poderem abranger-se fàcilmente com a 
vista os terrenos pertencentes ao mesmo proprietário rural. E constituem exemplo 
bem característico do que acabamos de dizer. 

A situação da casa em relação ao sol verifica-se melhor, entretanto, na 
metade setentrional do País, e sobretudo nas regiões montanhosas. É aí que as 
vertentes soalheiras demonstram quanto são preferidas pelo homem; e, se às vezes 
as habitações se voltam noutra direcção, é quase sempre para a parte mais aberta 
do seu vale, no sentido de receberem a maior quantidade de luz durante o dia. 
Muitas casas que deram origem a povoações têm ainda assinalada no nome des¬ 
tas a boa situação em que inicialmente foram construídas: Bemposta , Bemfica , 
Bemparece , Soalheira , etc. Uma digressão pela velha toponímia portuguesa, de 
tão acentuado sabor popular, fornecer-nos-ia muitos exemplos desta natureza, docu¬ 
mentando o considerável interesse geográfico dos nomes de lugar. 

A localização da casa em relação à água é bem notória, especialmente 
onde a água mais falta. O litoral, as margens dos estuários e dos rios, os locais 
onde a abertura de poços ou de cisternas ao ar livre se torna possível, como 
sucede no maciço de Porto de Mós, confirmam o que acabamos de dizer. Nascen¬ 
tes e linhas de água assinalam com frequência as casas de habitação, e muitas 
povoações tiram o nome do elemento líquido: Rio de Moinhos , Rios de Mouros , 
Rio Maior , Rio Tinto ; Poço , Pocinho , Poço Velho , Poço Novo. 

A vegetação atrai também a habitação do homem, bastando notar que mais 
de mil povoações portuguesas tiram o nome das várias espécies de carvalhos. 

As casas mostram ainda tendência para se localizarem ao longo das vias 
de comunicação. A história do povoamento de sobejo o demonstra; e demons¬ 
tra-o também a toponímia, pela grande profusão de nomes de lugar onde se faz 
alusão a essas vias: Casal da Estrada , Estrada Velha , Estrada Nova , e tantas 
povoações com os nomes de Estrada , Sub- Estrada, Carreira , etc. 

A tendência para a localização à beira das linhas de circulação é bem mani¬ 
festa nas que se tem construído em nossos dias. Rasga-se uma estrada nova, e logo 
aparecem casas à sua beira, às vezes muito distanciadas uma das outras. E essas 
casas isoladas têm dado origem com frequência a núcleos povoados importantes, 
podendo mesmo exercer forte atracção sobre outros núcleos mais antigos, situados 
nas proximidades, como teremos ocasião de verificar. 

1 7 
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VI. - TIPOS DE POVOAMENTO 


Só muito raramente se encontram isoladas, com efeito, as casas de habita¬ 
ção, conforme já tivemos ensejo de dizer. O instinto gregário do homem leva 
naturalmente à sua associação, embora seja muito diversa a maneira como elas se 
distribuem na paisagem umas em relação às outras. 

Em curta viagem de poucas horas, do norte ao sul do País, ou da zona 
litoral à zona interior, teremos debaixo dos olhos uma grande variedade de tipos 
de povoamento ou de habitat , como às vezes se diz também nos estudos de geo¬ 
grafia humana. Vejamos, pois, examinando o esboço de conjunto da nossa carta 
a cores, especialmente organizada para este efeito. 


POVOAMENTO DISPERSO OU DISSEMINADO. - Em quase toda a região 
de Entre Douro e Minho, nalgumas planícies fluviais do centro, na vertente algarvia 
voltada ao sul e, excepcionalmente, em pequenos retalhos alentejanos, as casas 
de habitação encontram-se afastadas umas das outras, muito espalhadas na paisa¬ 
gem, distribuídas íamos a dizer ao acaso, desordenadamente, como semente lan¬ 
çada à terra pelo semeador. É a forma de povoamento a que podemos cha¬ 
mar disperso ou disseminado (Fig. 119-A). «Dispersão desordenada» poderíamos 
também chamar-lhe, atendendo à sua característica essencial, para melhor a dis¬ 
tinguir de alguns outros tipos muito semelhantes. 

É esta a forma de povoamento dominante nas regiões mais pluviosas (excep- 
tuando, como vamos ver, as de maior utilidade), onde a água abunda à superfície 
do solo ou onde é possível obtê-la pela abertura de poços: regiões por isso de 
terrenos mais férteis, que permitem as mesmas culturas anuais sem rotação; 
regiões por igual motivo mais densamente ocupadas pelo homem. 

É também uma forma de povoamento já antigo nas regiões desprovidas de 
vias de comunicação, mas ocupadas numa época em que as condições de paz e de 
segurança individual se encontravam mais garantidas. Desse facto nos dão teste¬ 
munho os documentos, e dele ficaram na toponímia vestígios indeléveis. As vilas 
novas que se fundaram, como enxames saídos das velhas povoações aglomeradas, 
os numerosos lugares que se desdobram, geralmente qualificados de Cima , do Meio , 
e do Fundo ou de Cimeiros e Fundeiros nas regiões acidentadas (vejam-se séries 
destes lugares nos concelhos de Góis, Pedrógão Grande, Pombal, Sertã e Proen- 
ça-a-Nova), ou com qualquer outro complemento nas regiões planas (de Aquém 
e de Além , de Cá e de Lá , etcj. 

A dispersão desordenada deverá, entretanto, considerar-se como tendência 
moderna do povoamento rural; e, por esse motivo, a vamos encontrar ainda em 
regiões portuguesas recentemente colonizadas, como sucede nos areais da Gafanha, 
nos casais de Almeirim, nos foros de Salvaterra, Benavente, Coruche e Pinhal 
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Novo (em incultos do falecido lavrador e grande proprietário José Maria dos San¬ 
tos), nos brejos de Azeitão e nas courelas ou foros do Alentejo (Fig. 120). 

No povoamento disperso das regiões meridionais do País exerce visível in¬ 
fluência a possibilidade da irrigação, como acontece quase sempre à volta das grandes 














cidades e vilas alentejanas; e é 
curioso notar, por exemplo, que 
na ragião de povoamento aglome¬ 
rado vizinha das lagoas de Meli- 
des e de Santo André a dispersão 
se verifica apenas na zona depri¬ 
mida que as continua para o inte¬ 
rior, correspondente à bacia dos 
pequenos rios que hoje aí têm o 
seu curso. 

POVOAMENTO AGLO¬ 
MERADO OU AGRUPADO. - 
Nas regiões montanhosas do norte 
e do centro de Portugal, pelo 
contrário, é quase sempre o fenó¬ 
meno inverso que se verifica. Re¬ 
giões de solo pobre, muitas vezes 
esquelético, e de clima rigoroso, 
menos povoadas, de vida mais 
rude e mais afastadas das grandes 
linhas de circulação — tudo isso 
levou os seus habitantes a asso¬ 
ciar-se na luta contra o isolamento 
e contra o meio avaro e hostil, 
continuando assim as tradições do 
povoamento aglomerado próprio de 
outras eras, de menos estabilidade. 
O Censo das Povoações (1911) 
bastará para nos fazer surpreen¬ 
der os dois aspectos bem diferen¬ 
tes: contrapondo-se às freguesias 
constituídas de muitos povos pe¬ 
quenos, surgem as freguesias de 
um só povo, ou pouco mais. 

Tendo em vista as relações 
desta forma de povoamento com 
a economia agrícola das respecti¬ 
vas regiões, põe-se muitas vezes 
em foco o predomínio dos factores 
humanos ou históricos sobre os 












naturais: esquece-se que 
os primeiros são já em par¬ 
te uma consequência dos 
segundos, e que a acção 
destes deve sempre consi¬ 
derar-se primacial. 

POVOAMENTO 

CONCENTRADO. 

A concentração, como úl¬ 
timo termo da aglomera¬ 
ção, é o tipo de povoa¬ 
mento das regiões onde 
as anteriores característi¬ 
cas geográficas mais se 
acentuam: tipo das zonas 
planálticas interiores e ain¬ 
da das peneplanas do sul, 
mais secas e menos po¬ 
voadas, onde a falta de 
água impõe o afolhamen- 
to à cultura dos terrenos, 
quase sempre com longos 
períodos de pousio. Ao 
contrário do que sucede 
no povoamento disperso, 
surgem-nos então raras 
mas grandes povoações 
compactas (Fig. 119-D). 
É o tipo de povoamento 
mais generalizado em Trás- 
-os-Montes, Beira Interior 
e Alentejo; e assim como 
a grande densidade da po¬ 
pulação de Entre Douro 
e Minho e a dispersão do 
seu habitat rural se con¬ 
tinuam para além da fron¬ 
teira, pela Galiza, e as 
características próprias de 
Trás-os-Montes da mesma 




I 

< 


261 


Beira Litoral (ílhavo ) - Dispersão ordenada B - Algarve ( Loulé ) - Aglomeração com tendência para a dispersão 












forma se repetem na província leonesa vizinha, assim também a fraca densidade e a 
concentração do povoamento alentejano se continuam pela Estremadura espanhola 
e se agravam ainda mais. Sempre as mesmas causas a produzir os mesmos efeitos 

POVOAMENTO MISTO. - Além das formas do povoamento rural que 
deixamos indicadas, importa distinguir agora uma série de tipos intermediários 
nos quais se misturam os caracteres de umas e de outras, em proporções muito 
diferentes de região para região. 

Já aludimos à tendência para as habitações humanas se estenderem ao longo 
das vias de comunicação. Nas regiões onde estas se distribuem mais densamente 
são elas que estruturam, por assim dizer, o povoamento: dispersão ordenada 
podemos chamar-lhe, para evitar a ambiguidade do qualificativo «dispersão aglome¬ 
rada» que lhe aplicam alguns autores estrangeiros. É o tipo de povoamento mais 
frequente no litoral de Entre Douro e Minho, em toda a Beira Litoral (Fig. 121-A) 
e ainda no Vale de Bèsteiros, da bacia do Mondego. 

Nas zonas de aglomeração e de concentração, é também sensível em muitos 
casos a tendência para o povoamento se estender ao longo dos vales dos rios ou 
para surgir em satélites de reduzida importância à volta das grandes povoações 
aglomeradas. É a aglomeração com tendência para a dispersão (Fig 121-B) 
que podemos verificar em muitas regiões da Estremadura e do Ribatejo, nalgumas 
zonas mais irrigadas do Alentejo Interior ( Estremoz, Borba e Vila Viçosa), e ainda 
na faixa litoral alentejana e algarvia. 


POPULAÇÃO POR FREGUESIAS E TIPOS DE POVOAMENTO. - Um 
simples mapa onde se representem as mais pequenas das nossas circunscrições 
administrativas - as freguesias - por sinais correspondentes à cifra da sua popula¬ 
ção, como o do nosso Atlas de Portugal (Carta XI), poderá dar uma indicação 
sumaria, mas às vezes curiosa, de alguns tipos do povoamento rural. 

O contraste entre as duas metades do País impõe-se em primeiro lugar- 
pequenas unidades paroquiais muito disseminadas e quase confundidas, ao N. do 
Te,o, onde o povoamento se dissemina também; grandes unidades ao S. deste rio, 
onde o mesmo povoamento quase sempre se aglomera e concentra 

Na região de Entre Douro e Minho, e na Beira Alta até à fronteira, predo- 
„ ° m “ fregues,as de população inferior a 500 habitantes, numa impressionante 
cTiulT °H tCrren0S 8rani,iC0S ' É Sobretud ° " a Primeira região que 
as outras adm,n,stra,ivas P riraárias "> a * * pulverizam e apertam umas contra 

nebla coT'- disti "^- |as “"tas d» outras: povoamento- 

nebulosa, como ja tivemos ocasião de chamar-lhe 

desapareceras ^ d ° NOT " 

espacejada e de população quase semore P ° P Ça °' ' SUrgem outras ' de sede mais 
p ç quase sempre superior a 1.000 habitantes. 
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Ao sul do Tejo, a população por freguesias distribui-se de uma forma bas¬ 
tante diversa, já iniciada na Beira Baixa ao S. de Castelo Branco, e em quase 
toda a sua zona raiana, onde o domínio do povoamento concentrado é bem mani¬ 
festo; mas a concentração do sul, ou de tipo alentejano , difere ainda da concen¬ 
tração do nordeste, ou de tipo transmontano. Efectivamente, se é em Trás-os-Mon- 
tes e na Beira Trasmontana que encontramos o tipo concentrado mais puro, onde 
os aglomerados compactos, embora ainda numerosos, parecem feitos da absorção 
dos pequenos, no Alentejo as grandes aglomerações, muito distantes umas das 
outras, como que se inscrevem numa larga rede de habitações isoladas — os montes - 
um pouco à maneira do que sucede com as quintas do Alto Douro. E só talvez 
sob este aspecto o mapa da população por freguesias pode induzir em erro quando 
se consideram especialmente os tipos de povoamento. 


VII. - CENTROS POVOADOS 

Examinadas em sintese as formas do povoamento humano que mais importa 
distinguir no território português, vejamos agora especialmente as povoações , quer 
dizer, os núcleos de condensação que ele nos apresenta, desde os mais pequenos 
agregados rurais aos maiores aglomerados citadinos. 


Das cidades è o Porto , 
Das vilas. Vila Real, 

Das aldeias, Santa Comba 
Das quintas, o Carrascal. 


Nesta quadra, ouvida em Trás-os-Montes e recolhida por Tomás Pires nos 
seus Cantos Populares de Portugal , deixou a sabedoria do povo especificadas as 
diferentes categorias de núcleos povoados que podemos distinguir. 

CATEGORIAS. — A distinção deste modo estabelecida tem uma base mais 
propriamente administrativa do que geográfica, e nem sempre significação precisa. 

Como formas primárias de aglomeração, as aldeias apresentam aspectos e 
até designações muito variáveis, conforme a região do País que consideramos. 

No Minho, e em quase toda a zona pluviosa de oeste, o povoamento dis¬ 
perso dá principalmente lugar ao aparecimento de agregados minúsculos, de poucas 
casas de habitação, a que se aplica a designação de casais. Pulverizam-se os 
núcleos habitados, o que torna por vezes difícil distingui-los e marcar-lhes limites: 
as povoações confundem-se umas com as outras, não sendo raro que a mesma 
povoação faça parte de duas freguesias e até de dois concelhos vizinhos. A pulve¬ 
rização do povoamento a que nos referimos faz por vezes com que a sede das 
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freguesias, corresponda a um lugar mais central, outrora desabitado, que toma com 
frequência o nome de isento, onde veio a ficar a igreja matriz e a residência 
paroquial. Por isso, nos aparecem tantas povoações denominadas Assento ou 
Igreja, como sucede nos concelhos de Braga, Guimarães e Fafe. 

Nas regiões de nordeste e no Alentejo interior, pelo contrário, tanto o povoa¬ 
mento, mais rarefeito, se aglomera e concentra que as freguesias são muitas vezes 
constituídas por uma só povoação, caso muito vulgar nas zonas fronteiriças; 
e essas mesmas povoações ainda se anexam frequentemente para efeitos civis e 
religiosos. Mas tanto a cultura extensiva do solo faz disseminar também no descam¬ 
pado alentejano as casas de habitação das herdades, os «montes eremlticos» de que 
muitas vezes se fala, ou a colonização por gente do norte ou da própria região se 
tem verificado num ou noutro ponto, que no meio do povoamento concentrado 
surgem habitações isoladas, e numerosos lugares aparecem então com o nome 
de Monte, Herdade, Foro, como sucede especialmente na Estremadura Transtagana 
e no Baixo Alentejo. Veja-se, por exemplo, esta nota acrescentada ao nosso 
Censo das Povoações de 1911: «À freguesia de Portei está anexa a freguesia 
de S. João Baptista, mas não vai aqui designada povoação alguma que faça parte 
desta freguesia devido a todas as povoações constarem de um só fogo; por esse 
motivo está incluída na população dispersa». 

No Algarve, como no Minho, voltam os pequenos lugarejos a multiplicar-se 
às vezes consideravelmente, conforme sucede nos concelhos de Monchique e de 
Loulé, em S. Bartolomeu de Messines e S. Marcos da Serra (Silves). Também 
a mesma povoação faz às vezes parte de duas ou três freguesias, como a de 
Quarteira, no concelho de Loulé. Os dois extremos do País aproximam-se, pelo 
visto, no que diz respeito às formas do seu povoamento rural. 

As vilas têm hoje na nomenclatura administrativa e no uso corrente um 
sentido completamente diverso do que tiveram outrora, como pode verificar-se a 
cada passo da toponímia. Com a significação de «casas de campo» ou proprie¬ 
dades rústicas, que lhes vinha já da época romana, deram origens a numerosas 
aldeias que delas herdaram o título honorífico, ainda hoje conservado com qualquer 
complemento; o mesmo titulo têm por sua vez apropriado várias povoações ao 
mudarem de nome; mas, quando se fala de vilas, é na acepção de sedes de con¬ 
celho que geralmente as consideramos. 

Do ponto de vista geográfico, não pode dizer-se com segurança onde acabam 
as aldeias e começam as vilas, como não é possível dizer também quando estas 
mudam de espécie e passam à categoria de cidades. Vila Real conserva ainda o 
seu antigo qualificativo de «vila», e o mesmo aplica o povo, no uso corrente, 
a várias outras cidades. Mas não é o nome que importa: é a posição do centro 
habitado relativamente aos outros centros vizinhos que sobretudo deve interes¬ 
sar-nos, e a função regional que ele desempenha, pois só esta função pode esta¬ 
belecer a hierarquia e marcar precedências. 
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SITUAÇÃO E DISPOSIÇÃO. — Uma viagem aérea através do nosso terri¬ 
tório, a altura conveniente, deveria constituir a melhor exemplificação do que vamos 
dizer. Na impossibilidade de fazer por meio dela a análise directa das próprias 
coisas, vejamo-las na sua imagem: desdobremos as folhas já publicadas da exce¬ 
lente Carta Militar de Portugal na escala de 1:25.000, ou passemos pela vista o 
mapa a cores que vai junto. 

O sítio e a planta das nossas povoações, desde as mais simples às mais 
complexas, variam extraordinàriamente, variam tanto afinal como as próprias con¬ 
dições geográficas, mas não deixam de apresentar tipos muito semelhantes • às 
vezes em regiões muito diferentes. 

Os centros povoados correspondem sempre a uma associação de casas; 
e, se na localização destas exercem decisiva influência os factores naturais, pode 
dizer-se que a mesma influência exercem sobre aqueles, e talvez de maneira ainda 
mais impressionante. 

É ver como no Portugal montanhoso do norte os grandes núcleos povoados, 
às vezes bastante próximos, se localizam de preferência à beira dos rios; e como 
nas regiões peneplanas do sul ficam geralmente longe deles, muito espacejados, 
«encabeçando pequenas colinas ou arrastando-se à beira de estradas poeirentas». 
Ao N. do Tejo, são cerca de 30 as sedes de concelho cujo nome ou complemento 
alude a cursos de água; ao S. do Tejo, apenas duas estão nestas condições 
— Ponte de Sor e Odemira. 

Já se tem posto mesmo em relevo o facto de muitas povoações importantes 
e cidades portuguesas se localizarem de preferência na margem direita dos nossos 
rios, particularmente junto da sua foz: a uma boa exposição ao sol e abrigo dos 
ventos sempre incómodos do norte, pôde assim aliar-se a vantagem resultante de 
um sítio mais favorável ao comércio, como bem demonstram Viana do Castelo, Espo- 
sende, Vila do Conde, Porto, Coimbra, Figueira da Foz, Lisboa e Setúbal. Nas 
regiões do interior, a exposição ao sul ou a sueste encontra-se também muito 
generalizada, sempre que as condições topográficas o permitem. 

São, efectivamente, estas condições que mais deixam vincada a sua influên¬ 
cia na situação dos núcleos de povoamento; porque se o homem procura a sua 
instalação de maneira a satisfazer os seus desejos e as suas necessidades, é quase 
sempre a Natureza que lhe prepara o sítio, na frase de Vidal de La Blache. 

Obedecendo a um princípio de conveniente sistematização, distinguiremos 
três conjuntos mais importantes de sítios e tipos de povoações, conforme eles 
são condicionados: a) pela topografia do solo; b) por acidentes hidrográficos , 
interiores ou litorais; c) pelas vias de comunicação. 

Duas palavras apenas, com alguns exemplos mais típicos. 

A) Nas zonas montanhosas, as povoações ocupam às vezes o mesmo lugar 
e continuam as tradições dos antigos núcleos castrejos, apresentando uma disposição 
compacta à roda dos cabeços e dos promontórios ou esporões de relevo, como 
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Montalegre, Celorico da Bera. Marvâo, Castelo de Vide e * , 

ZELizr —— - 

* JS: ^r;::r * r ~- onde - —« 

longo das cristas que os separam st . ° S Ví ” d ° S nos e alinham ao 

^.tao caractensncas das abas da' Eatre “< E^r^unTeTcousa"™^ ° U * 

^jrLrr m : u s precip,cios ’ às —— £ - **. . 

povoações marginais de planalto ou drõru.o^s.TmdTcomo' Ch * raar - |hes - emos 
Belver (Carrazeda de Anciães) Alendre* t p . exemplos Vila Real, 

uma boa exposição ao sol os núcl^n . ° Vent0 ou Procurar 

terreno, e as habttaçôes empUham-se por veTumas "br" * ^ d ° 
cm Avô ( Est. XLI11) na For tn r r. bre aS outras » como sucede 

-. ji*. j Tzzir ——~ 

-jrrrrru: rr.v t- - 

pela encosta, e estendendo-se ainda em narte na 7 nn . °’ deSCendo 

^oT.er^T"" 8 Pr ' me,r ° ^ d ° SUr ' e ' C ™ ^«^«^^'JleteTsobre 

/* terraços Huv.a.s, e marg.nam essas planícies, como que pegando uns nos 
outrov Povoações margmais ou de sopé poderemos chamar-lhes, e delas encontra¬ 
mos bou exemplificação nas bacias inferiores do Vouga e do Mondego. 

,allu “ ,er ™ dC *'»“ Águeda-Aucquüu, Paredes. Bor- 

km,u™ eomoeTi., /?í , ,Ua ” quc “ be, ' am umM ** «“Vas. a meio palmo de 

vio L . ,' ,U C ,rmà ° é ° **“ modo dc vida ° s carreiros de Assequins 

<te A^u,r ? ,T d * B °: ra,ha; °* da Bürra,hj aos dc P^Ales; os dc Paredes 
de Assequ.m . £ , u do gente da mesma família a comer da mesma tiiela' 

a a ** mporjd * ls de j arra,al - en,i °. “ ermidas mostram dc lá. umas às outras, toda 
adrM - “ bandc,ras - « mastros, os arcos de flores. 
Mas fora disso, em unia a roda do ano. as suas sinetas. quando tocam a missa ou a 
nosen*. como quc conversam dc cá para lá. inlimamente: 

•* - Ora tenha lá muito bons dias. Senhora da Graca! 

« Deus lhe de os mesmos. Senhora da Guia! 

* Assim. se»am lá *e. com todo este lindo ar. o Vale de Águeda nào parece 
mesmo uma página dc Julio Dinis». (Adolfo Portela, Águeda, págs. 12-13). 


B) Outras vezes, são ot vales dos rios e demais acidentes hidrográficos que 
cspcLLilmcnte exercem a sua influência na localização e disposição dos centros 
povoadoa. Surgem-nos então algumas formas bem típicas, entre as quais poderemos 
citar povoações marginais dc vales ou alongadas, como Valongo; povoações de 
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Estampa XLlIl 



( Foi. Fduardo Correia) 


LORIGA - SERRA DA ESTRELA 


Tipica «povoação de dorsal». Nas regiões mais acidentadas, onde as torrentes se despenham com fragor, 
os povoados evitam os vales profundos e estendem-se ao longo das arestas de relevo 
que descem pelas encostas. 



(foi. nr. Orlando liibr 


MONSANTO BEIRA BAIXA 

hJ S pJ,° al f° d ° Cas,el °- a <<aldcia "lais portugui 
de I ortugal » quase se confunde com os rochct 
graníticos que a cercam. 



I / »/. 

AVÔ SERRA DA ESTRELA 

À beira do Rio Alva. u histórica vila de Avô 
oferece-nos exemplo curioso de « povoação 
empoleirada ». 


Estampa XLIV 



VILA VIÇOSA - ALENTEJO 


(Foi. da Ariafào Militar) 


Povoação poligonal bem característica, onde a 
A geografia deu o nome à pitoresca vila: nt 


garridice do casario avulta no meio de densa e fresca vegetação, 
em tudo é charneca ardente nas vastas planícies alentejanas. 



(Foi. com. pela Junta de Provinda do Ribatejo) 

BENAVENTE RIBATEJO 


Vistas do ar, nem sempre as obras humanas dizem com a paisagem natural que as rodeia: poyoaçao qu 
iriangular, alegre c progressiva, no meio da lezíria ribatejana, extensa, monótona, despida de vegeu ç • 
Note se o contraste entre a parte antiga da aglomeração, anterior ao terramoto de 1909, acanhada, con . 
dc ruas estreitas c sinuosas, e os novos arruamentos mais amplos, arejados, geométricos, de natmaço 
formes, que diriamos feitas em série. 





meandro, como Sertã e Alenquer; povoações de confluência fluvial, como Constância; 
de confluência marítima ou de desembocadura, como a Figueira da Foz; de enseada, 
como Cascais; de península, como Peniche (Veja-se o nosso quadro a cores dos 
Tipos de Povoações) . 

À beira-mar, sucede nalguns casos o mesmo fenómeno das zonas montanho¬ 
sas. Tendo de suportar a violência do vento, em regiões particularmente batidas 
pelo temporal, as povoações entrincheiram-se atrás das elevações do terreno, ou, 
como os pinheiros-rastejantes de S. Pedro de Moei, aninham-se em linhas de com¬ 
batentes, voltando ao mar a sua menor dimensão, ao contrário do que vulgarmente 
sucede nas zonas litorais: são as povoações aninhadas ou entrincheiradas , de que 
a Nazaré e S. Martinho do Porto podem apresentar-se como exemplo. 

C) Nas zonas planas, de fáceis comunicações, não tem o homem de subor- 
dinar-se tanto aos sítios preparados pela Natureza; c são então quase sempre as 
estradas e as vias férreas que ficam condicionando o local e a forma das povoações. 

Mais ainda. A atracção exercida pelo movimento circulatório, assim como pode 
dar origem a novas povoações, pode também obrigar as antigas a deslocar-se ou, 
pelo menos, a estender um tentáculo para a via de comunicação mais próxima, 
ou ainda, quando esta lhe fica distante, a deslocar-se pela duplicação de centros 
de povoamento, fazendo surgir uma espécie de povoação-sucursal. As numerosas 
localidades a que se antepõe o nome de Estação, como Estação de Gouveia, Esta¬ 
ção de Celorico da Beira e Estação de Vila Franca das Neves, testemunhando a 
atracção da via férrea, confirmam o que acabamos de dizer. 

Em todos esses casos, bem poderemos verificar o asserto de que as vias de 
comunicação é que fazem muitas vezes as povoações. Estas tornam-se, por assim 
dizer, acidentes da circulação; e passa a interessar-nos, debaixo do ponto de vista 
geográfico, mais a forma que nos apresentam do que o próprio lugar que ocupam, 
conforme vamos ver. 

FORMAS E ASPECTOS CARACTERÍSTICOS. - Do que fica dito acerca da 
disposição assumida pelas povoações, alguma coisa poderemos já concluir sobre a 
forma que a sua planta deve patentear aos nossos olhos. Uma rápida análise da 
Carta basta para fazer surpreender alguns exemplos mais característicos (Fig. 122). 

Nas regiões de povoamento disperso, antigo ou moderno, sem vias de comu¬ 
nicação, os povoados mostram-se quase sempre reduzidos a uma poeira de habita¬ 
ções desordenadamente dispostas — povoações-nebulosas, como se lhes chama em 
livros estrangeiros; se a região é atravessada por estradas, são estas que condicio¬ 
nam, como dissemos, a forma dos núcleos povoados e surgem-nos então: povoa¬ 
ções lineares ou povoações-ruas, quando se dispõem em grandes percursos de um 
lado e do outro duma estrada, em jeito de procissão, quase sem centro e até algu¬ 
mas vezes sem individualidade própria, como a Mourisca (Águeda), Esgueira (Aveiro), 
Lobão (Tondela) e Carregai do Sal; povoações cruciformes , como Mira e Fundão, 
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quando o cruzamento de duas vias fica marcando o centro do aglomerado popula¬ 
cional; povoações estreladas , como flhavo e Pardilhó, quando a multiplicação das 
estradas que se cruzam no mesmo ponto dá ao aglomerado humano a possibilidade 
de alargar-se em várias direcções, como um polvo com seus numerosos tentáculos. 

Nas regiões de povoamento aglomerado e de fáceis comunicações, os centros 
habitados são às vezes constituídos de linhas simples, paralelas ou cruzadas em 
ângulo recto, o que lhes dá um contorno regular, como Alpiarça, Almeirim e Vila 



Viçosa (Est. XLIV) — povoações poligonais ; e quando os mesmos se formaram à 
sombra de uma igreja ou castelo, não é raro que se apresentem como povoações 
compactas , com linhas de muralhas que circunscrevem a sua área, fazendo lembrar 
a ninhada à roda da galinha. É o caso de Trancoso, Almeida e Eivas, entre outros. 

A disposição interior das povoações, o traçado geral dos seus arruamentos 
reflectem ainda, a par das condições topográficas, as vicissitudes históricas por que 
passaram, e nelas se inscreve também a certidão da sua idade: os povoados mais 
antigos das zonas de relevo, remontando a uma época em que as preocupações da 
defesa sobrelevavam a todas as outras, apresentam quase sempre uma planta muito 
complicada, de ruas acidentadas, estreitas e tortuosas, desenhando arcos concên¬ 
tricos e raios convergentes para um ponto dominante onde assentava o castelo ou 
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a igreja; nos aglomerados modernos ou na n on . 

mentos, mais regulares e mais amnlò^ P * moderna dos anti g° s > os arrua- 
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As povoações assentam sobre o solo, ligam-se a ele intimamente,'^brotam 
dele às vezes como brotam os tufos de plantas: adaptam-se portanto ao mesmo 
solo, às suas condições geológicas e topográficas, desenvolvem-se, crescem à lei 
da Natureza, fazem um todo com a paisagem que as rodeia. 

Essas mesmas povoações têm, com efeito, o aspecto e a cor dos terrenos 
onde ficam situadas, como se torna bem evidente nas zonas de transição do maciço 
antigo para as orlas secundárias e terciárias: branquejam no calcário, apresentam 
um tom avermelhado nas zonas de arenito triássico, mostram-se escuras e tristo¬ 
nhas nas regiões xistosas e graníticas, a não ser onde o granito apresenta varie¬ 
dades de grão mais branco que logo se traduzem pelo aspecto mais alegre dos 
povoados, como sucede, por exemplo no Lindoso (Ponte da Barca). 

As próprias cidades, por muito que se afastem da paisagem natural que as 
envolve, nem por isso deixam de reflectir no seu aspecto as influências do solo. 
Assim, Lisboa apresenta-nos uma cor clara, devido ao calcário; o Porto é mais 
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escuro e de aspecto mais austero, devido ao granito ou pedra milheira; Silves 
mostra-se avermelhada no seu conjunto, por causa do arenito ou pedra ruiva com 
que são construídos os seus principais monumentos e casas de habitação. 

Onde a rocha granítica ou xistosa aflora em grande extensão, como sucede 
especialmcnte no espinhaço das nossas zonas montanhosas do norte e do centro, 
os povoados «dir-se-iam fruírem poder mimético, confundindo-se, apagando-se na 
encosta pardacenta*, ( Ferreira de Castro). Visto a distância, parecem pedreiras 
(Esr. XLIII), no dizer de Abel Botelho; «dal, perderem as suas habitações a fisio¬ 
nomia própria de abrigos humanos, para assumirem a feição selvagem do penhasco, 
donde parece haverem saldo com pesar»; e quando na região aparecem xistos car¬ 
bonosos, como sucede na Terra Negra, em pleno coração do Minho, os mesmos 
povoados negrejam, chegando o povo a dizer, nas margens de Côa, que andou por 
lá o Diabo u pintar as casas de negro. 

Nas regiões calcárias ou onde a cal abunda, tudo é diferente. Caiam-se 
exteriormente as casas, e as povoações aglomeradas põem quase sempre pinceladas 
de branco no cenário natural. Assim sucede na Beira Litoral, Estremadura, Riba¬ 
tejo, Alentejo e Algarve. 

Dos montes alentejanos, a brilharem na solidão da campina, se pôde dizer 
por isso na cantiga popular: 


Adeus monte da Defesa, 

Quelarinho como o sol. 

Por vezes mesmo, como sucede frequentemente no Algarve, caiam-se não 
só as paredes, mas também os próprios telhados, ou pelo menos os cumes e linhas 
dos beirais; e a brancura deslumbrante do casario, no meio do verde escuro dos 
olivais ou dos montados de sobro e azinho, é então a nota dominante da paisagem. 


VIII. - AGLOMERAÇÕES URBANAS 

Tratando dos centros povoados, importa dar um lugar à parte às aglomera¬ 
ções urbanas. Não que estas apresentem sempre características geográficas dife¬ 
rentes, pois algumas vezes, em cifra de população e importância económica, não 
chegam a igualar outros centros que lhes estão hieràrquicamente em nível inferior; 
mas porque o raio maior da sua influência, dada a complexidade das suas funções que 
desempenham, torna indispensável o seu estudo especial. 

POVOAMENTO RURAL E POVOAMENTO URBANO. - Independente- 
mente da sua classificação administrativa ou do título honorífico que por lei lhe 
possa ser conferido, o que para o nosso caso pouco importa, nem sempre é fácil 
dizer as condições requeridas para que uma povoação possa considerar-se centro 
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urbano» ou merecer o nome pomposo de cidade. Por outras palavras: não é possí¬ 
vel estabelecer uma distinção precisa entre povoamento rural c povoamento urbano. 

Não falando nos casos excepcionais em que uma cidade é fundada em todas 
as suas peças por mero acto da vontade do homem, a aglomeração urbana resulta 
quase sempre doutro aglomerado de inferior categoria, que pouco a pouco natural¬ 
mente se foi desenvolvendo. Por muito desenvolvimento que tivesse, ou por muito 
populoso que fosse, enquanto os seus habitantes viviam apenas da exploração agrí¬ 
cola do solo e saiam do centro povoado para exercer as suas habituais ocupações, 
pode dizer-se que ainda não havia «centro urbano» verdadeiramente digno deste 
nome. Desde, porém, que uma parte da população, como sucede nas cidades e 
vilas cabeças de concelho, sem trabalhar directamente nos campos, se fixou dentro 
do povoado, vivendo exclusivamente do comércio, ou da indústria, ou de quaisquer 
funções públicas, é certo que esse núcleo de povoamento se urbanizou. 

Cidade ou simples vila, tornou-se, efectivamente, um centro de relações: 
atrai, por um lado, as populações dos núcleos rurais circunjacentes, que nele encon¬ 
tram mercado para os seus produtos agrícolas, estabelecimentos comerciais onde se 
abastecem do que lhes falta, ou mesmo ocupação para os braços desempregados; 
dá-lhes por outro lado facilidades de vida e comodidades que esses núcleos não 
possuem exercendo por esta forma decisiva influência e até uma espécie de supre¬ 
macia sobre eles. 

Dando e recebendo, o centro urbano reflecte em cada época as condições de 
vida da região, mostra-nos em estratificações sucessivas as fases por que passou, 
conta-nos de certa maneira a sua história. A cidade é cabeça, é síntese, é espe¬ 
lho, é símbolo. Por isso o estudo do seu desenvolvimento tem sempre considerá¬ 
vel interesse geográfico. 

FACTORES DE URBANIZAÇÃO. — Revelam-se muito variadas as causas 
que contribuiram para a formação e engrandecimento dos nossos agregados citadinos. 

São elas, na sua máxima parte, de ordem geográfica: a) sítios favoráveis ao 
comércio, como as zonas de contacto entre a terra e o mar (Lisboa, Porto, Setúbal, 
Figueira da Foz, Viana do Castelo, Faro, Vila Real de Santo António), ou de con¬ 
tacto entre regiões diferentes (Coimbra, Vila Real e Santarém); b) sítios fadados 
pela natureza para o desenvolvimento da circulação , quer sejam relacionados com 
os rios (pontos onde começa a navegação, ou onde o rio é atravessado por uma 
estrada importante, como Coimbra e Tomar, ou por uma simples ponte como 
Tavira — Fig. 124), quer ainda com as vias de comunicação (entroncamento ou cru¬ 
zamento de estradas, como Viseu e Évora); c) sítios particularmente próprios 
para a defesa, como cabeços isolados no meio de planícies (Chaves, Lamego, 
Castelo Branco), ou promontórios de relevo que dominam planícies (Santarém), 
ou ainda meandros encaixados e locais de confluência de cursos de água (Vila 
Real e Miranda do Douro). 
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Mas não foram apenas o comércio 
marítimo, as necessidades de defesa e o 
desenvolvimento das vias de comunicação 
que fizeram as cidades portuguesas. Facto- 
res de outra ordem exerceram também a 
sua influência, embora em menor escala, no 
progresso da nossa vida urbana: a atracção 
intelectual de que a cidade de Coimbra nos 
dá um bom exemplo, e o desenvolvimento 
da indústria , cuja localização obedece quase 
sempre à existência de matéria-prima, de 
combustível ou de força motriz, como no 
caso da Covilhã (Fig. 125). 

Não vá julgar-se, entretanto, que uma cidade permaneça unilateralmente fiel 
às condições que determinaram a sua formação e engrandecimento, pois algumas 
vezes novas funções podem acrescentar-se ou sobrepor-se, em qualquer época histó¬ 
rica, às que anteriormente desempenhou. 

Chaves dá-nos, em reduzida escala, um bom exemplo do que afirmamos. 
Devendo a sua origem como povoação à ponte da via romana de Braga a Astorga 
que ali passava o Tâmega, notabilizou-se pelas suas águas termais (Aquoe Flavioe) 
e pela sua posição estratégica numa das estradas geográficas de acesso ao espaço 
político português: povoação-ponte, depois estância balnear e, mais tarde, senti¬ 
nela vigilante da fronteira (Fig. 126). 

Outro exemplo: Coimbra, que deve a sua formação aos factores conjugados 
do contacto de regiões diferentes (passagem da zona montanhosa da Beira ser¬ 
rana para a zona plana da Beira litoral), da defesa (promontório de relevo que 
avança pela planície ao encontro do Mondego ) e da circulação (ponte da estrada 
romana no sítio onde o rio pri¬ 
meiro podia atravessar-se quando 
se vinha do mar), encontrou depois 
o melhor penhor do seu desen¬ 
volvimento na condição de cidade 
universitária que sempre foi no 
País (*). À função de defesa do 
antigo núcleo castrejo e do castelo 
romano e medieval que lhe su- 


O) V. o nosso estudo Civitas 
AZminiensis (Subsídios para um estudo 
geográfico da cidade de Coimbra), in-O 
Instituto , vol. 87.°, 1934. Fig. 125 — Covilhã, «cidade em anfiteatro» 
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cederam, e à de capital política do Estado 
que durante algum tempo desempenhou por 
isso mesmo, ligou-se a função de capital inte¬ 
lectual que depois veio a ser: a velha Alcá¬ 
çova fortificada foi transmudada de Paço de 
Reis em Paço das Escolas, e a magestade 
do alcácer régio sobrevive na fábrica do saber, 
como escreveu o Dr. Virgílio Correia. 
À volta deste ponto dominante cresceu em on¬ 
das concêntricas a aglomeração urbana, como 
as fotografias tiradas de avião bem demons¬ 
tram. A Universidade tornou-se o coração da 
cidade: todas as ruas que sobem vêm dar 
à Universidade; todas as que não sobem 
andam à roda da Universidade. 



Fig 126 — Chaves, «cidade-ponte» 

TORNADA «CIDADE-FORTALEZA» 

As vantagens da circulação tornaram 
mais prementes as necessidades 
da defesa. 


GERAÇÕES DE CIDADES E SUA FISIONOMIA ESPECIAL. - Se o inte¬ 
resse geográfico das aglomerações urbanas resulta sobretudo da função que 
desempenham, importa ver como elas foram surgindo no tempo e no espaço, pois 
assim teremos desenhado também a largos traços o quadro geral da evolução das 
condições sociais e políticas através dos tempos. 

Olhando, não à origem dos núcleos de povoamento, que esta é sempre difí¬ 
cil e até nalguns casos impossível de determinar, mas à sua urbanização, quatro 
gerações de cidades , por vezes misturadas ou sobrepostas, poderemos distinguir 

no nosso território metropolitano: 

l. a ) Cidades que remon¬ 
tam , pode dizer-se, aos tempos 
pré-históricos , as quais, tendo tido 
a sua origem em eminências si¬ 
tuadas junto do mar, para este 
se voltaram e entenderam, asso¬ 
ciando desde muito cedo às possi¬ 
bilidades de defesa a actividade 
comercial: cidades-portos , maríti¬ 
mas ou fluviais, quase todas si; 
tuadas em estuários junto da foz 
dos rios ou ainda, como disse¬ 
mos, na sua margem direita, e 
cuja função económica se impõe 
ao primeiro exame. Estão nestas 
condições as três cidades mais 



Fig. 127 — Setúbal, «cidade-porto» 

Nascido da circulação marítima, e tendo o mar 
por centro de atracção, o aglomerado urbano 
desenvolve-se ao longo da costa. 
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populosas do Pais-Lisboa, Porto e Setúbal (Fig. 127) -e em que a população 
mais tem crescido nos últimos anos. As condições sociais dos tempos modernos, 
longe de comprometerem o seu desenvolvimento, antes o têm favorecido com 
tornar-se o mar a via de comunicação universal. Não houve solução de continui¬ 
dade no progresso da vida urbana, como nalguns pafses se verifica: os nossos mais 
antigos aglomerados citadinos são ainda hoje os de maior vitalidade. 

2.») Cidades que datam da ocupação romana ou a ela devem o melhor 
do seu desenvolvimento, e cuja função de relações se impõe antes de tudo. 
Se desde a mais remota antiguidade é na orla maritima que encontramos a maior 
intensidade da vida urbana, relacionada com a colonização dos povos orientais, o 

sistema de comunicações terres¬ 
tres iniciado pelos Romanos faz 
aparecer alguns centros de im¬ 
portância mais no interior. Nesta 
geração de cidades distinguire¬ 
mos: a) Cidades-pontes, onde as 
vias romanas atravessavam rios 
importantes, como em Chaves, 
(Fig. 126), Coimbra e Tomar; 
b) Cidades-encruzilhadas, onde se 
fazia o cruzamento dessas mesmas 
estradas militares, como sucede 
em Braga, no coração do Minho, 
em Viseu, no planalto da Beira Al¬ 
ta, e em Évora, no centro da pla¬ 
taforma alentejana que por esse 
motivo se tornaram importantes 
nós de comunicações (Fig. 128). 

Pelos seus rigidos princí¬ 
pios de política e administração, 
reveladores de um forte poder 
central, foram os Romanos que 
especialmente deram incremento á vida urbana do nosso território; e a rede de 
comunicações por eles estabelecida nesta parte da Lusitânia constituiu a faisca que 
fez deflagrar as possibilidades de desenvolvimento aqui postas em contacto. 
Importa mesmo ver na mais importante das estradas militares que construiram no 
nosso território, a ligar dois importantes agregados citadinos dessa época — Oli- 
sipo e Cale — um poderoso elemento de estruturação política, e, por isso mesmo, 
de unidade nacional. É aqui ensejo de repetir uma frase de Vidal de La Blache, 
quando punha em relevo «o que pode ser para a constituição de uma unidade 
politica esta coisa quase imaterial que se chama via de circulação». 
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Fig. 128 — Évora, «cídade-encrlzilmada» 

A cidade desenvolveu-se regularmente para todos 
os lados, apresentando por isso uma forma quase 
circular. Os arruamentos divergentes de um ponto 
central testemunham ainda o cruzamento das vias 
de comunicação que lhe deu origem. 





3.*) Cidades que ndo vdo além da Idade-Média, c pertencem por isso ou 
período que chamaremos português: cidades-fortalezas, sentinelas da fronteira, com 
boa posição estratégica, cujo desenvolvimento anda relacionado com a nossa orga¬ 
nização territorial metropolitana ou com os momentos críticos da nossa independência 
Bragança, Miranda do Douro, Pinhel, Guarda, Castelo Branco e Eivas (Fig. 129) 
pertencem a este número. Sendo das mais novas cidades portuguesus, sflo tum- 
bém das que mais depressa envelheceram. Decaídas da sua função militar, podem 
algumas delas considerar-se cidades sonolentas ou mesmo cidades que morrem 



Fig. 129 — Santahém, «cidade Cr.MINADA » e Elva», «cidade-iuetai.ua* 
a ) Desdobramento de uma cidade pela geografia da circulação (rio. estrada e via férrea) 
b) Concentração urbana pelos imperativos da defesa (cintura de muralhas) 

4.*) Uma outra geração de cidades novas podemos ainda distinguir: cida¬ 
des industriais, como a Covilhã; cidades-praias, como a Figueira da Foz. A estas 
acrescentaremos alguns centros urbanos em gestação: aglomerações como Espinho, 
satélite do Porto, e o Entroncamento — baseada a primeira na actividade balnear, 
e a segunda no desenvolvimento dos transportes pelo caminho de ferro podem 
com justa razão citar-se aqui. 

A cada uma dessas gerações de cidades correspondem ainda tipos fisionó¬ 
micos especiais, que logo se traduzem na sua planta, por muito grandes que sejam 
as modificações nela introduzidas. Essa planta mostra por vezes (já tivemos oca¬ 
sião de o dizer) a certidão da sua idade, como nos pode contar a sua história. 
Braga mostrava ainda há pouco a disposição romana das duas ruas principais que 
se cruzavam em ângulo recto, ficando o forum ou praça pública nesse ponto de 
cruzamento. As cidades algarvias tiveram, por seu turno, uma época de desenvol¬ 
vimento e de esplendor com o domínio árabe, c isso mesmo ficou inscrito no seu 
plano de conjunto e nos caracteres arquitectónicos das suas construções. 
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o desenvolvimento febril da vida moderna não matou de todo, entre nós, 
a originalidade das pequenas cidades provincianas. Os nossos aglomerados urbanos 
têm ainda muito de característico, o que bem se reconhece, não apenas na sua 
planta, mas no perfil que recortam no horizonte, sobretudo pelo contorno dos seus 
monumentos dominantes - civis, militares ou religiosos - à volta dos quais o orga- 
nismo citado se desenvolveu. 

Algumas destas pequenas cidades representam o passado, e nisto reside o 
seu melhor encanto. Temos, efectivamente, para nós que, num bem equilibrado 
plano de urbanização, nunca os progressos e melhoramentos recentes devem ir até 
ao ponto de destruir por completo a antiga fisionomia citadina. Se não é de dese¬ 
jar que só tenhamos cidades-museus , nem por isso deixaremos de reconhecer os 
novos motivos de interesse que a todas elas pode trazer a conservação, sem¬ 
pre que possível, tanto dos seus aspectos antigos como da velha nomenclatura 
das suas diferentes ruas. 


DESENVOLVIMENTO E DECADÊNCIA DAS AGLOMERAÇÕES URBA¬ 
NAS. — Mas as cidades são como os seres vivos: nascem, crescem, atingem o 
apogeu, entrando às vezes em declíneo precursor da morte; e são quase sempre 
as que mais depressa se desenvolvem as primeiras que entram em decadência. 

De todas as aglomerações urbanas portuguesas, as que apresentaram sempre 
maior vitalidade foram as da orla marítima, sobretudo as dos estuários e da foz dos 
rios — as testas marítimas. Vivificou-as em todos os tempos a corrente do comér¬ 
cio que passava à sua beira, e nelas veio a localizar-se também a indústria de um 
País que tinha de importar quase todo o seu combustível mineral. Puderam estas 
cidades conservar, portanto, uma actividade sempre remoçada e nunca entraram, 
senão temporàriamente, em decadência. 

Na evolução histórica das cidades-fortalezas espalhadas pelo nosso territó¬ 
rio, que devem a sua origem a antigas obras de fortificação proto-histórica e assen¬ 
tam por isso em eminências ou cabeços de fácil defesa, sucede um facto curioso. 
O progresso é em certo modo como os dilúvios: não atinge os mais elevados 
píncaros. Tais cidades, quando nas suas vizinhanças passava alguma linha impor¬ 
tante de circulação, para acompanhar o ritmo da vida moderna, tiveram de descer, 
esdobrando-se. À cidade alta teve de acrescentar-se um bairro ou cidade baixa, 


mais bem colocada quanto ao comércio 


e às comunicações do que a primeira. Foi o 


nos * UCedeU 3 Coimbra e a Viseu, e é o que melhor se verifica em Santarém, que 

Com osTrolr h ° Ca . ráCter de ddade du P la ou geminada (Fig. 129). 

por se assoc a 6SS0S * a8l ° meraçao ’ os dois primitivos centros acabam geralmente 

P im ra dd des" 0 meSm ° ^ Urba "°- «»'™di„d<«e, como sucedeu às duas 
primeiras cidades que apontámos Peto,, 

lam na maneira como associam a T ^ ^ histórias > que 86 ^ 

primitivo, elevado, outra planta.aloZd arred ° ndada 0U nuclear d ° bUrg ° 

gada do seu satélite moderno, situado na zona 
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mais baixa: a história do povoamento antigo propriamente dito e a história, mais 
recente, das vias de comunicação. 

Finalmente, as cidades fronteiriças - testas continentais - que constituiram, 
por assim dizer, a nossa «couraça terrestre», viram a sua função militar atenuada 
ou suprimida, e decaíram com ela. O que fez a sua fortuna no passado é que 
compromete o seu desenvolvimento no presente. Tiveram uma larga função a 
desempenhar no período do nosso crescimento como organismo político e nas épo¬ 
cas de crise por que passámos; essa função enfraqueceu desde que sobreveio 
a estabilidade. Tais cidades perderam hoje a sua importância de outrora, já não 
circula por elas a seiva vivificante. Por isso algumas delas quase desapareceram: 
cidades-cadáveres lhes chamou algures Jean Brunhes. Não há, porém, que entoar- 
-lhes o De profundis. Com o desenvolvimento do turismo e de todos os recur¬ 
sos locais, podem, efectivamente, estas cidades esperar do esforço humano o 
providencial Surge et ambula , que lhes insuflará vida nova e abrirá novo ciclo ao 
seu desenvolvimento. 

A mesma sorte desta geração de cidades correram também muitas vilas vizi¬ 
nhas da fronteira, que outrora desempenharam o papel de atalaias contra os inva¬ 
sores do nosso território O). E a decadência dessas vilas mais se acentuou quando, 
demitidas da primitiva função militar, viram ainda desfalcada a sua armadura admi¬ 
nistrativa. 


«Para entrar nas portas de Sortelha que a tradição celebra, o caminho é seguir 
sempre, de colina em serro, transpondo pinhais e matos, até à base do monte fortificdao. 

Depois, resta subir a calçada romana do velho município, subir, subir sem descan¬ 
so, para que já perto se alevante a torre de menagem, e a muralha tisnada lentamente se 
desenrole, com a dentadura de ameias quebrada pelos maus tratos do tempo e dos homens. 

Penetrando logo por uma porta afonsina, nunca mais viva seria a impressão de 
descer a um túmulo do que a de atravessar esta vila cismática, calada agora de gente 
e de rumores, cidadela devastada pelo esquecimento, que a rocha ergue em seus braços 
enfeitados de hera, piedosamente. 

Se alguém por aí existe que deseje subir aos séculos mortos, para viver momentos 
de agitação e luta de uma atalaia fronteiriça, ponha-se a caminho de Sortelha. 

Esta muralha inabalável, as sèteiras de cristãos, em cruz de pedestal, os escudos 
musguentos a timbrar a face rugosa do castelo e a marcar a época febril de Quinhentos, 
os esconderijos, reforços e todos os recursos em caso de assédio — tudo isso a bondade 
da gente ainda o conservou até hoje e meus olhos saudosos o viram. 

Silencioso, agora, escutando as passadas do Tempo, ainda o sino da comuna no 
campanário repoisa das horas aflitas em que convocava os bèsteiros à corrediça dos muros, 
para defesa da Terra. 

Do alto da muralha, os olhos vigiam o horizonte por mais de vinte léguas velhas, 
para que de assalto não colhessem a praça os inimigos que adregassem de investi-la, lá 
das bandas de Espanha. 


( l ) V. a interessante descrição do malogrado Carlos Eugênio Correia da Silva (Paço de 
. Arcos), Impressões do Alto Alentejo: Marvão — Um castelo dominador e uma vila morta , in -Vita 
BreviSy Coimbra, 1934. ! 
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„ Sabugal> Alra, “ ,e »- Belmonte. Monsanto. Castelo Branco, alevantam ao mesmo sol 
n lT™ 1 ' C ° m ? C ^ uelc,os de mon,,ro * já mortos e consumidos, c Sortelha aqui 
Dmfunda t U J.° minar uma cx,ensáü de ™dez agressiva em toda a volta é uma 

profunda agonia de pedra, no silencio e tristeza destes montes. 

, Lá cm bawo. defronte da casa da Câmara, um lindissimo pelourinho de «ranito 
c ama saudosamen.e pelo seu domínio perd.do. erguendo-se na praça para os povos de 
Igum dia nele verem c respeitarem os foros c leis do concelho. 

E detém-se o olhar tamhém na igreja, intra muro s ainda, com os seus portais da 

s d * “* * — 

-••• tz ss usTaiX’ 


POPULAÇAO DAS CIDADES 

( POPULAÇÃO DE IMO CALCULADA NA MESMA BASE DO CENSO DE 1930, 


Lisboa. 

Porto . 

Setúbal. 

Coimbra. 

Braga . 

Évora . 

Faro. 

Covil hà. 

PorttmAo. 

Beja . 

Tavira. 

Aveiro . 

Elvas. 

Santarém. 

Viana do Castelo . 
PORTALEORE .... 

Silves. 

Lagos. 

Castelo Branco . . 

Tomar . 

Estremoz. 

Lamego . 

Guimaràes .... 

VtSEU. 

Abrantes. 

Figueira da Foz . . 

Guarda . 

Caldas da Rainha . 

Chaves. 

Vila Real ... 

Leiria . 

Bragança .... 

Pinaiiel. 

Barcelos. 

Ptnhel. 

Miranda do Douro 


163.763 

86.751 

12.747 

12.727 

18.831 

11.518 

8.014 


187.404 301.206 ' 
105.838 146.739] 
14.798 17.581 

13.369 16.985] 

19.755 23.089 

13.046 I 5.134 1 

8.561 9.338] 


6.874 
10.529 
6.395 
10.271 
6.207 
9.263 
6.433 
5.059 
7.744 
6 136] 
4.005 

7.844 

7.568 

6.399 


4.836 

2.922 

4.754 

4.411 

2.238 


13.291 

8.210 

9.682 


7.843 8.394.' 

I 1.459 1 11.558: 
6.852 
10.471 
7.001 
8.816 
7.O39] 

6.913 
7.279 
6.928] 

5.105 

8.124’ 

7.980 
6.956 


6.278 

5.816] 

8.685 

8.611 

7.996 


1 435 359 486.372 
194.009, 203.091 
30.346' 37.074 
20.581 20.841 

24.647 21.970 

17.901 16.148 

12.680 12.925 


10.113] 10.521 
11.665| 11.043 

11 523( 10.357 

10.645] 11.747 


- I - 


5.676 

5.990 


594.390 709.179 
232.280 262.309 
46.398 45.265 
27.333] 29.055 
26.962 25.550 

22.061 27.038 

18.019 20.419 

15.640, 19.213 
14.712 14.632 

12.985' 14.501 

12.762] 12.364 
12.735 15.349 

12.4131 14.615 


9.990 

10.486 

10.704! 

11.819 

13.984 

11.820 

11-603 

9.842 

11.005] 

12.046 

9.687 

9.919 

9.577] 

9.956; 

10.375 

8.291 

9.673 

9.443' 

9.888 

9.650 

7.288 

7.798 

9.327 

9.820 

12.727 

6.888 

8.054 

7.993 

9.730, 

11.333 


— 


9.718 

10.118 

9.471 

8.696 

9.105 

9.665 

10.698 

9.104 

9.550 

9.023 

9.541 

11.257 

8.057 

8.167 

8.261 

9.471 1 

13.403 


- 

7.215 

8.881 í 

10.339 

6.221 

6.926 

6.794 

8.2131 

10.690 

6.124 

6.635 

7.129 

8.158 

9.760 j 

- 



7.829| 

9.632 

— 

— 


7.682 

9.662 

6.716 

6.822 

6.258] 

6.602 

7.980 

4.459 

4.697 

4.929; 

6.147] 

7.208, 

5.535 

S .787 

5.476 

6.089 

6.977 

5 065 

5.573 

5.770 

5.682 

5.662' 


— 

— I 

4.062 

4.719, 

2.917 

3.012 

2.660 

2.862 

3.157, 

983 

1005 

9 I 5[ 

1.053 j 

1.253 
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CAPÍTULO IX 

MOVIMENTO E MOBILIDADE DA POPULAÇÃO 

A primeira riqueza de um país é sem dúvida a sua população, que valoriza o 
solo, pondo-o em condições de se tornar produtivo e útil. A vida econó¬ 
mica não depende somente dos recursos naturais: depende, sobretudo, da 
actividade dos homens que os aproveitam. Veremos por isso, antes de mais, as 
condições de desenvolvimento do nosso capital humano, para examinarmos depois 
como ele se põe a render nas diversas regiões do território nacional. 


I. - COMO SE RENOVAM AS GERAÇÕES 

Dissemos que o crescimento da população portuguesa se tem feito progres¬ 
sivamente nas últimas décadas. Portugal regista o aumento quase geral da população 
europeia no século xix, por uma forma bastante regular, que será conveniente com¬ 
parar com a de alguns outros paises (Fig. 130). 

A expansão dos povoados, a multiplicação das salas de escola, a ampliação 
das igrejas, o alargamento dos cemitérios e a própria rectificação das estradas são 
factos de geografia humana que materializam esse crescimento; e para o verificar 
numèricamente bastará que se comparem as cifras relativas ao Continente desde 1864: 


1864-1878 . 330.697 habitantes a mais 

1878-1890 . 499.780 » » „ 

1890-1900 . 356.172 » » * 

1900-1911. 531.441 » » » 

'911-1920 . 74.269 » » » 

1920-1930 . 738.370 »> » o 

■930-1940 . 824.796 » » ,, 


18 A 
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O ritmo do cres¬ 
cimento fisiológico da 
nossa população, mais 
acentuado nas últimas 
décadas do que nas pri¬ 
meiras, apresenta uma 
quebra muito brusca 
no período de 1911- 
-1920, a cujas causas 
determinantes já alu¬ 
dimos; e para a ace¬ 
leração desse ritmo 
nos últimos vinte anos 
devem ter contribuído 
em parte as dificulda¬ 
des postas à emigra¬ 
ção. Não falamos na 
imigração anormal que 
as circunstâncias da última guerra têm determinado; mas não devemos esquecer 
a parte que caberá nos resultados ao maior rigor dos trabalhos de recenseamento. 



Note-se o crescimento mais lento dos países agrícolas 
e a rápida progressão dos de economia industrial. 


NATALIDADE. — Quando se verifica pelas estatísticas o aumento global da 
população portuguesa, e se reconhece por cálculos sobre elas feitos que tem havido 
sempre um saldo fisiológico positivo de nascimentos sobre óbitos, o qual vem exce¬ 
dendo nos últimos anos a cifra de 80.000 (exceptuando 1940 e 1941, em que tal 
saldo não ultrapassou, respectivamente, 67.406 e 49.253, como reprecussão sem 
dúvida da guerra mun¬ 
dial), fica-se talvez Número de nascimentos por 1.000 habitantes 

com uma ideia errada 3 
das nossas perspecti- 2 
vas demográficas, e ^ 
sobretudo da nossa 
natalidade. 1 

Não é, infeliz- , 
mente, à progressão 
do número de nasci¬ 
mentos que deve atri¬ 
buir-se o aumento po¬ 
pulacional dos últimos 
anos. Antes pelo con- 
tràrio. As estatísticas 


19ZI, 1928 1930 1932 1934 1938 1938 1940 1942 1944 1946 1948 1950 

Fig . 131 — Evolução da natalidade portuguesa nos últimos anos 

Fez-se o cálculo aproximado para o ano de 1950 pelos números 
relativos aos primeiros meses deste ano. 
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demonstram que, embora com altos e baixos, a laxa de natalidade (expressão resul¬ 
tante da divisão do número de nascimentos em um ano pela cifra total da população) 
tem vindo a diminuir no Continente português, descendo da casa dos 30 para uma 
depressão em 1941 e 1942 (23,41 e 23,51 respectivamente), depressão em que se 
reflecte sem dúvida a crise económica e moral da segunda Grande Guerra (Fig. 131). 

Continua deste modo a verificar-se no nosso País o cancro da desnatalidade 
que tem corroído tão fortemente alguns países europeus, com manifesto perigo para 
a sua hegemonia no mundo e para o próprio futuro da raça branca. E, por lison¬ 
jeira que seja ainda para nós 
a comparação com os outros 
Estados vizinhos (Fig. 132), 
não devemos tirar dai conclu¬ 
sões muito animadoras. 

Podendo considerar-se 
países de natalidade forte os 
que a têm superior a 30, e 
de natalidade fraca os que 
ficam inferiores a 20, temos 
de reconhecer que o nosso 
perdeu já o seu lugar entre 
os primeiros e está a aproxi¬ 
mar-se em quedas repetidas 
dos segundos (*). 

Esta diminuição não é 
a mesma de distrito para dis¬ 
trito, mas verifica-se mais ou 
menos em todos eles; e, para 
melhor avaliarmos as varia¬ 
ções regionais da natalidade, Fig. 132 — Natalidade europeia em 1938 

veremos a sua distribuição (Número de nascimentos por 1.000 habitantes 

por concelhos nos últimos nos diversos países), 

cinco anos. 

Comparando as duas cartas da densidade em 1890 e 1930 (Fig. 105), vimos 
já que, se a nossa população tem aumentado mais nos concelhos mais densos, 
nem por isso deixa de revelar pronunciada tendência para adensar-se nas regiões 
situadas ao S. do Tejo, contra o que poderíamos imaginar. 

(t) Leroy-Beaulieu considera mesmo «baixa» a natalidade que não atinge 25 por 1.000 habi¬ 
tantes: esta seria já a nossa antes e depois de 1948, ano em que excedeu a.nda esse nível. 
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D . A distribuiçí „ da natalidade concelhia (Fig. 133) aaainala «te 

desacertado relacionar com factores de ordem moral e religiosa. 


Adeus, lugar de Cortiços, 
És bonito, tens que dar: 
Raparigas ao convento. 
Rapazes a militar. 


Todos os outros concelhos de elevada natalidade ficam em zonas de popula¬ 
ção menos densa - planaltos de Trás-os-Montes e da Beira Trasmontana, Ribatejo 
do Sul e Alentejo Litoral. 

Nestas condições, uma conclusão se impõe logo ao nosso espirito: a natali¬ 
dade portuguesa é hoje maior nas regiões de população mais rarefeita. A <« planta 
humana* cresce e multiplica-se mais onde menos se aglomera. A comparação da 
nossa carta da natalidade com a da densidade em 1930 (Fig. 105) é concludente: 
exceptuando o máximo da região bracarense, as duas cartas correspondem-se visi¬ 
velmente, iamos a dizer, completam-se: os máximos de uma delas correspondem 
quase sempre a minimos da outra. 

Não é preciso também grande esforço de observação para reconhecer que 
a natalidade cresce com frequência do litoral para o interior, e é mais baixa nos 
concelhos urbanos e suburbanos, particularmente nos de intensa vida industrial. 
As grandes cidades comprometem a multiplicação da espécie; e não se engran¬ 
decem por força do crescimento fisiológico da sua população, mas pela atracção 
que exercem sobre as populações rurais. 

Voltando ao fenómeno da diminuição do número de nascimentos nos últimos 
anos, diremos que as suas grandes quedas bruscas podem ser às vezes menos 
alarmantes do que as pequenas quedas sucessivas, persistentes. Verificam-se estas 
no nosso País, onde se desenha visivelmente um problema de natalidade que 

importa encarar com largueza de vistas e procurar resolver com acerto, se qui¬ 

sermos continuar fiéis à missão de povo colonizador que sempre desempenhámos. 

A diminuição voluntária do número de nascimentos equivale ao suicídio de 
uma pátria. Se os lares se despovoam, o deserto avança e a terra sofre e definha. 
«O pão é para a boca dos nossos filhos, e os braços dos nossos filhos são o 
pao da nossa terra», dizia-se justamente numa das máximas da Campanha do 
ngo em Itália. Por isso René Bazin pôde dar o título de La Terre qui meurt 

a um os seus romances em que foca o problema da depopulação do solo francês. 


Quando s e R Iom 1DADE • I* 3 circunstância a 9 ue é necessário atender. 

Quando se compara o rap.do crescimento da população no século x,x e no actual 
com o crescimento muito menos acentuado dos séculos a^T^do^ 
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ao aumento 
da natalidade 
é à diminui¬ 
ção da morta- 
lidade que 
devemos em 
grande parte 
a t r i b u I - lo. 
Faltavam os 
recursos mo¬ 
dernos da me¬ 
dicina e da 
higiene para 
combater as 
epidemias e 
outros flage¬ 
los que dizi¬ 
mavam com 
grande fre¬ 
quência o 
efectivo hu¬ 
mano. É, 
aliás, a expli- 
cação que 
nos dava um 
velho quase 
centenário, 
quando, arre¬ 
liado uma vez 
com o rapazio 
que punha 
em estado de 
sítio as vizi¬ 
nhanças da 
sua casa, 
exclamava 
i ndignado : 
«Isto é uma 
praga! Dan¬ 
tes, só as be- 
xigas leva • 



pj g MJ _ DistribuiçAo da natalidade por concelhos 
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vam meiauc ucu», 
agora, desde que 
descobriram a va¬ 
cina, escapam to¬ 
dos. É uma praga!». 

A mortalida¬ 
de tem, efectiva- 
mente, diminuído de 
maneira bem sensí¬ 
vel em quase todos 
os países europeus, 
cujo estado sanitá¬ 
rio melhora de ano 
para ano. Pode di¬ 
zer-se que na Euro¬ 
pa essa mortalidade 
aumenta sucessiva¬ 
mente de Norte para 
Sul. Portugal con¬ 
tinental apresentava 
ainda há pouco uma 
elevada taxa, mas 
que vem descendo 
de 18,53, em 1828, 
a 15,48 em 1938, e 
a 12,72 em 1948. 

Comecemos 
por estabelecer o 
confronto entre as 
curvas da natalida¬ 
de e da mortalidade 
nos últi mos anos 
(Fig. 134). Pondo 
de parte a quebra 
impressionante de¬ 
terminada, como já 
vimos, pela epide¬ 
mia de 1918 e pela 
primeira Grande 
Guerra, verifica-se, 
de uma forma geral, 
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que o excedente de nasci¬ 
mentos sobre óbitos tem 
aumentado sempre; e se a 
baixa da natalidade a par¬ 
tir de 1936, e ainda o au¬ 
mento da mortalidade 
posterior a 1938, fizeram 
diminuir o saldo fisiológico 
português em 1940, já o 
mesmo saldo voltou a au¬ 
mentar posteriormente. 

Examinando agora a 
distribuição da mortalidade 
por distritos no quinquénio 
de 1936-1940 (Fig. 135), 
chega-se à conclusão de 
que ela é máxima na re¬ 
gião de nordeste do Pais 
e no distrito do Porto, di¬ 
minuindo ao S. do Tejo, 
e apresentando o seu va¬ 
lor minimo no distrito de 
Santarém. 

Valeria a pena ver 
ainda a distribuição das 
principais causas de mor¬ 
te, procurando discriminar 
as relações de certas doen¬ 
ças com o meio geográ¬ 
fico. Organizámos a carta 
dessa distribuição para a 
tuberculose pulmonar 
(Fig. 136), que é dos 6 
aos 54 anos a principal 
causa de morte, e que o 
Sr. Dr. Lopo de Carvalho 
considerava em 1934 como responsável pelo desaparecimento anual de 15.000 Portu¬ 
gueses. Este número está hoje considcrávelmente reduzido, não ultrapassando 
muito 11.000 a média anual dos óbitos. 

Pela observação da nossa carta, poderemos concluir que a mortalidade é maior 
nos distritos do litoral que nos do interior, apresentando os seus valores máximos. 



Fig. 135 — Mo«talidad* gk**l (1936-1940/ 
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como é natural, nos de Lis¬ 
boa e Porto. É curioso no¬ 
tar que na região de nor¬ 
deste, de maior mortalidade 
geral, é que faz menos es¬ 
tragos o principal flagelo da 
nossa população. O meio 
geográfico impõe os seus 
direitos e manisfesta as suas 
imunidades: a humidade do 
ar nas regiões planas do li¬ 
toral aumenta a morbilidade; 
a altitude e a secura do mes¬ 
mo ar nas zonas montanho¬ 
sas e transmontanas do inte¬ 
rior fazem com que ela di¬ 
minua consideràvelmente. 
Quando ao ambiente maríti¬ 
mo se acrescenta a grande 
densidade da população cita¬ 
dina e o ar insalubre da 
aglomeração industrial, atin¬ 
ge então os seus máximos 
a mortalidade pela tubercu¬ 
lose pulmonar. Esta é mais 
elevada no distrito de Lis¬ 
boa, Porto e Setúbal, sendo 
curioso notar que está pre¬ 
cisamente na mesma ordem 
da população aglomerada nas 
suas respectivas capitais. 
À vista do nosso esboço, 
pode reconhecer-se bem toda 
a verdade daquele asserto 


tão divulgado em estações 
de cura de altitude no estrangeiro: A Montanha faz o Homem, a Cidade con¬ 
some-o. Será talvez a primeira conclusão a tirar da carta. 


indiscutivel que as condições do solo e do clima exercem larga influência 
sobre a mortalidade, quer favorecendo o desenvolvimento dos princípios mórbidos 
ou dos micróbios, quer criando uma certa disposição do indivíduo para determina¬ 
das doenças, que assim se tornam endémicas. 
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O sezonismo , palu- 
dismo ou «malária* está nes¬ 
tas condições, pois o mosquito 
anófele requer solos panta¬ 
nosos c agua estagnada para 
a sua reprodução. Por isso, 
tanto esta enfermidade se 
relaciona entre nós com os 
terrenos alagadiços destina¬ 
dos à cultura do arroz. 

As nossas zonas sezo- 
náticas e os factores que as 
determinam podem compreen¬ 
der-se melhor em face da 
Carta Hipsométrica. Corres¬ 
pondem elas, antes de tudo, 
aos terrenos de aluvião si¬ 
tuados abaixo de 200 metros 
nas bacias hidrográficas dos 
nossos rios velhos (Vouga, 

Mondego, Tejo e Sado). 

São rios sujeitos a grandes 
inundações na última secção 
do seu curso, onde a água 
alastra em grande extensão 
por terrenos aluviais, de difí¬ 
cil drenagem, facto ainda 
agravado pelas condições es¬ 
peciais de uma cultura per¬ 
manentemente irrigada. 

Nas bacias superiores 
do Douro, do Tejo e do 
Guadiana aparecem também 
outras zonas de sezonismo, Fi *- ,37 ~ Mortalidade por sezonismo ( 1945 - 1949 ) 

embora de menor importân- A—Número absoluto de óbitos nos últimos oito anos 

cia, onde a produção de frac¬ 
turas, com as alterações do 

nível de base de alguns dos seus afluentes, veio dificultar a drenagem normal dos 
terrenos, e onde por esse motivo se formam charcos, que são outros tantos focos 
de mosquitos, é o que sucede em pequenas áreas de altitude inferior a 200 metros 
nos vales do Tua, do Sàbor-Vilariça e do Côa, na bacia do Douro; nos terrenos 
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ainda na bacia do Gua- 


• do Ponsul e da Ribeira de Nisa, na do Tejo, e 
marginais do Ponsui c . 

dia* a montante da confluenca do ^ mflué „ cia directa na distribuição das 
Os ventos dominantes ten . influé ncia, e por isso chama espanhola 
doenças. O nosso povo tem enté espalham entre nós, dizendo 

à gripe que os ventos contin ^ ^ càes> Tà0 pronunciado é o mesmo 

rmrr^oZr. que impele o mos,ui, Poi o que sucedeu 



Ftg . 13 $ — Mortalidade gerai, por idades (1930 e 1940) 


na região de Serém, no Baixo Vouga; e parece ter sido a verificação de factos 
idênticos que por vezes levou ao abandono de algumas povoações. 

Entretanto, o panorama geral das nossas zonas sezonáticas apresenta-se hoje 
bem diferente do que era há poucos anos ainda. O combate à doença tem sido 
conduzido por tal forma que algumas dessas zonas, como as do Vouga e do Mon¬ 
dego, já quase não têm representação no mapa (Fig. 137). 


A própria bacia inferior do Sado, sobretudo no concelho de Alcácer do Sal, 
que ate ha pouco era considerada como «uma das regiões da Europa com ende¬ 
mia sezonática mais elevada e comparável à de certas áreas da região tropical 
(Cambolrnac), onde o paludismo podia mesmo incluir-se entre as causas de despo- 
voamento regional, ja so hoje apresenta cerca de 3 óbitos, em média, por 10.000 habi- 
ntes. O mesmo sucede nas outras regiões portuguesas mais directamente atingi¬ 
am reeistadnc SUCeSS ' Va d ° nÚmer ° ^ de ÓbÍt0S P or Paludismo nos últimos 
pudéssemos dizer. 0 C ° ntmente (Flg ' 137 ~ A) fala mais alto do que tudo quanto 

anos de 1930 e 1940 i™ 8) COnÍUnto a mo «alidade portuguesa por idades nos 
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Nota-se em pnme.ro lugar, a impressionante correspondência dos dois anos 
À grande mortal,dade infantil, « sobretudo de idade inferior a 1 ano, sucedem 
valores que pouco a pouco decrescem até aos 10-14 anos, idade em que se morre 
menos; o aumento começa com a puberdade, mas conserva-se muito regular, sem 
grandes d.ferenças, ate aos 40 anos, para se habituar depois progressivamente até à 
idade de mais de 80 anos-*quatro carradas de vinte», como usa dizer o nosso povo. 

Em Portugal, feitas as contas em globo, morre-se, pois, muito novo ou muito 
velho. A rigorosa selecção natural dos primeiros anos, é quase sempre garantia 
segura de longa vida. E assim como nos estudos botânicos usa fazer-se o inven¬ 
tário das árvores notáveis, centenárias, assim também a distribuição geográfica da 
longevidade (V. Censo da população da 1911) tem para nós particular interesse. 


«Nascem, crescem, muitiplicam-se e morrem à lei da natureza, sob o olho vigilante 
e paternal do bom Deus. Até aos seis meses, vivem como sanguessugas, chupando com 
pequenas intermitências os amojados peitos maternais. Então, usam desmamá-los de modo 
original, ou antes, bárbaro, subministrando-lhes fartas tarraçadas de vinho quente e quando 
Deus quer de aguardente medronheira. 

... Muitos morrem antes do ano. indo engrossar a legião dos anjos. Ma» os que 
escapam fazem-se rapagões feros, sempre revestidos de farta porcaria, que a água é pouca 
para as hortas, e as donas não dispõem de (empo para asseá-los. 

... Seja como for, o certo é que nestas paragens frequentemente se atinge o ccn 
tenário, o homem de oitenta c noventa não é raro, e os septuagenários formam legião. 
Até aos setenta não há quem se não lenha por moço, apto para todos os serviços, mesmo 
os mais reservados. E ninguém pensa na morte antes dos oitenta, nem, na verdade, a 
morte usa falsear esta contrata. 

Catraio que escapou do ano é quase garantido, salvo desastre ou andaço grave 
Na flor da idade, só muito raramente qualquer ata as botas para a última viagem. Desta 
forma, a população duplica cm meia dúzia de estios e o homem trava combates homéricos 
com a serrania para, aumentando a terra arável, garantir o pão à numerosa prole» 
(VirgIlio Godinho, Calcanhar Jo Mundo, págs. 33-34) 


II. MOVIMENTOS EXTERNOS 

Tendo visto a maneira como se recrutam as geraçóes que sucessiva mente 
vão tomando o seu lugar na «caravana» portuguesa, é preciso ver também as 
correntes humanas que à volta dela se produzem, quer dizer, os elementos estra¬ 
nhos que nela se incorporam e os rumos que temporária ou definit.vamente tomam 
alguns dos seus contingentes. 

Nesta categoria de movimentos da população incluímos os que no nosso 
País se verificam do exterior ou para o exterior, entre territórios de densidades 
diferentes: fenómeno demográfico em tudo comparável ao das correntes maríttmas 
ou aéreas que, para estabelecer o equilíbrio, se produzem entre zonas de destgual 
temperatura ou pressão. Os países de grandas recursos ou largos honzontes de 
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. rf , novoamento tornam-se centros de atracção da popu- 

trabalho e fraca densidade po crescimento mais rápido que as subsis- 

— para 5556 — capi,ai - 

IMIGRAÇÃO — Portugal rio é hoje um pais dc imigração, como foi no 
■rrU*> em ES, ado independente e da sua expansão marítima. 
Êmtm o solo português tenha condições pata alimentar uma populaça» mata 

densa nio lhe tem faltado nutu/.idadr que baste para assegurar e mesmo exceder 

as necessidades do trabalho nacional. Por esse motivo, pondo de parte a entrada 
de estrangeiros determinada especialmente pelas necessidades de desenvolvimento 
das nossas indústrias ou ainda por causas religiosas e políticas, como se tem veri¬ 
ficado recentemente, pode dizer-se que nào há no nosso Fals qualquer corrente 
migratória bem caracterizada do exterior para o interior. 

A única excepçáo a fazer será apenas constituída pelos Galegos , que em 
número considerável imigravam até há pouco para os nossos grandes centros. 
E não estranharemos o facto atendendo a que, além de manifestarem pouca sim¬ 
patia pelas outras populações espanholas, provêm de uma regiào vizinha de forte 
densidade populacional. Portugal teria sido mesmo, no dizer de Fialho «a primeira 
colónia galega». 

O maior número de estrangeiros — e número ainda assim nào muito ele¬ 
vado — encontra-se, como é natural, nas duas principais cidades portuguesas; e lá 
formam colónias de certa importância, dedicando-se sobretudo a actividades indus¬ 
triais. Pelo Censo Extraordinário da população das cidades de Lisboa e Porto 
levado a efeito em 1925, pôde verificar-se que existiam 13.884 na primeira e 3.728 
na segunda; e estes números vinham baixando pouco a pouco desde 1890, em que 
se registaram, respectivamente, 18.217 e 6.060 estrangeiros. 

Predominava nas duas cidades a colónia espanhola, seguindo-se-lhe a brasi¬ 
leira; vinham depois, para Lisboa, a francesa, a inglesa e a alemà; para o Porto, a 
inglesa, a alemã e a francesa. Ültimamente tem aumentado o número de indivíduos 
de outras nacionalidades. 

cidade d"! 9 !! h , a ™ "° _ t Cw,,in ““ 2*575 estrangeiros. 14.425 dos quats na 
cidade de Lisboa e 2./21 na do Porto. 

tempo “ L0N '“ Çto - St ■ -S-çao em Portuga, nos 

podemos dizer da emigração [ elat,vamente reduzida, já o mesmo não 

desde tempos muitos remotos ficou mareLk ' eVad ° ^ aVentUreÍr ° quC 

Povo, teve sempre decidida tendência para 

As especiais condições de n • s 

insular, que nos fadavam para geográflca do território continental e 

do clima e pobreza do solo aue to 6 m ' SSâo unive rsalista, à irregularidade 

que tornavam precária a sua expioraçán agricoia, jun- 
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tavam-se condições de ordem histórica, não 


menos influentes, que nos abriam o 


caminho da dilatação da Fé c do Império e levaram naturalmente à empresa olo- 
riosa dos descobrimentos e conquistas. P g ° 

Um Pais com pouco mais de milhSo e meio de habitantes pôde assim colo- 
mzar vastos domintos ultramarinos, sobretudo o Brasil; e de tal maneira essa 
corrente externa se estabeleceu que, mesmo depois da sua independência, para o 
Brasil continuaram a dirigir-se em larga escala os nossos emigrantes. 

Voltemos a examinar, antes de tudo, a carta das isotérmicas de Julho (Fig. 79). 

A maneira como elas se apertam umas contra as outras mostra bem a diversidade 
do nosso clima, a que tivemos ensejo de referir-nos em pormenor; e já E. Semple 
pôs em evidência o facto de a compressão das diferenças climáticas numa pequena 
área estimular e acentuar o processo do seu desenvolvimento histórico. 

Mas há mais. A dureza do solo e a adversidade do clima, de tão pronun¬ 
ciados contrastes, temperaram a energia do habitante, tornando-o fàcilmente adaptá¬ 
vel às mais diversas regiões do globo. Por outro lado, a mistura na nossa população 
de caracteres raciais de povos nórdicos com povos mediterrâneos (e especial¬ 
mente, segundo alguns autores, a grande percentagem de sangue semita) favoreceu 
também a adaptação dos Portugueses a condições muito variadas, permitindo que 
os nossos colonos se aclimatassem em regiões mais ou menos hostis aos outros 
povos europeus. É ver como os soldados portugueses incorporados nos exércitos 
napoleónicos resistiram admiravelmente na campanha da Rússia ('); é ver também 
como os nossos descobridores puderam aventurar-se até às regiões geladas da 
Terra Nova e da Gronelàndia e até às plagas adustas do Mar Vermelho; como os 
nossos emigrantes e colonos, pela sua sobriedade, resistência à fadiga, capacidade 
para suportar todas as privações, puderam transplantar-se, criar raizes e projectar a 
sua individualidade forte, tanto nas regiões da costa de África como nos climas 
depressivos do Extremo-Oriente e da planície amazônica. 

A colonização portuguesa, como a espanhola, marcou por isso o mundo. 
Conforme justamente escreveu um autor estrangeiro: «Importa compreender as 

condições em que se formou o génio ibérico. No seu período de maior expansão, 

este génio deixou marca indelével sobre uma parte do planeta: a colonização his¬ 
pano-portuguesa é um dos grandes factos da história da Humanidade, O mundo 
seria muito outro, se os descobridores do Novo Continente não tivessem recebido 
as suas primeiras impressões nas montanhas da Galiza ou nos planaltos de Castela 
ou da Estremadura» ( 2 ). 

Pelo que particularmente nos diz respeito, o sistema de colonização que 

pusemos em prática, valorizando os recursos naturais do solo e atraindo e cha- 


(1) D. J. 

(2) MAX. 
Gallois (tom. VII 


.ARREY, Mémoire de Chirurgie Militaire e, de Campagne, Paris 1817 vol. I 
SORRE .Espagne Portugal, \n-Giographie Universelle de V.dal de La Blachc c 
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mando à colaboração as populações indígenas, explica bem que tivéssemos podido 
fazer tanto, sendo tão poucos e com tão pequenos meios. 

Para terras muito distantes se transferiu a nossa gente e também a nossa civi¬ 
lização, um estilo português de vida que ainda hoje se reconhece através de tudo. 

Da profunda influência que exercemos sobre as coisas dão testemunho os 
numerosos restos ainda existentes por toda a parte — fortalezas, pontes, igrejas, 
escolas — que faziam a admiração de um colonial francês de rara estirpe, o Mare¬ 
chal Lyautey; e da influência não menor que exercemos sobre as pessoas e sobre 
as almas, chamando-as à luz da Fé e fazendo-lhes compreender, sem preconceitos 
de raça, que todos temos a mesma origem e fomos criados para o mesmo destino 
eterno, é seguro índice o profundo sulco deixado pela nossa língua e pela nossa 
religião em toda a parte onde chegámos. 



Fig. 139 —Emigração do Continente e Ilhas Adjacentes no período de 1900-1940 

O total de emigrantes baixa em seguida para um mínimo em 1943, 
subindo depois gradualmente, até ultrapassar em 1949 o nível de 1940. 


Em regiões que nos pertenceram, mas que perdemos, ficou muitas vezes essa 
língua ou elementos dela a atestar a expansão e a actividade colonizadora dos Por¬ 
tugueses. Não falando já do Brasil, é o que sucede especialmente na Ásia. Em Cei¬ 
lão e em Java, por exemplo, falam ainda português, não apenas os descendentes 
dos Portugueses, mas até mesmo alguns indígenas. O português forneceu elementos 
para uma linguagem de comércio, língua franca ou lingua geral , usada nos portos 
da China e do Extremo-Oriente; e nas línguas da índia, do Arquipélago Malaio, e 
até mesmo no Japão, podem encontrar-se ainda muitos termos de origem portuguesa. 

Razão tinha o nosso grande João de Barros quando escrevia nas Décadas: 
«as armas e padrões portugueses, postos em África e em Ásia, materiais são e 
pode-os o tempo gastar; porém, não gastará doutrina, costumes, linguagem que os 
portugueses nestas terras deixarem». 

Pelas notícias históricas da nossa expansão colonial, e até pelo estudo dos 
dialectos ultramarimos, chegou-se à conclusão de que foram as gentes do centro 
e do sul de Portugal — estremenhos, ribatejanos e alentejanos — que de início 
tiveram a parte mais importante nas empresas da índia e do Extremo-Oriente. 
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Só mais tarde, quando as mi¬ 
nas de ouro do Brasil se 
tornaram o principal motivo 
de atracção, as populações 
no norte e sobretudo do 
noroeste seguem o mesmo 
caminho, predominando so¬ 
bre as primeiras. O êxodo 
torna-se bem sensível e as¬ 
sim se mantém até tempos 
mais recentes, em que come¬ 
çam a recrutar-se também 
grandes contingentes para a 
emigração nas zonas interio¬ 
res do País. 

A nossa emigração 
continental , que andava an¬ 
teriormente a 1880 à roda de 
8.000 habitantes por ano, du¬ 
plica e triplica nos decénios 
seguintes, havendo anos, 
como o de 1895, em que 
atinge a elevada cifra 
de 36.553 indivíduos. Pos¬ 
teriormente a 1910, por mo¬ 
tivos em grande parte de or¬ 
dem política, o aumento é 
vertiginoso. Os emigrantes 
saídos do continente portu¬ 
guês atingem números invul¬ 
gares: 49.560 em 1911, 77.745 
em 1912, 67.821 em 1913. 

Como no cálculo ge¬ 
ral da emigração portuguesa 
entram as nossas ilhas Adja¬ 
centes com uma parte im¬ 
portante, damos o gráfico da 
emigração total no período 
de 1900-1940 (Fig. 139). 

Por ele se vê que aos anos 
de mais intensa emigra- 



Fi „ j40 _Taxa média anual da emigração por distritos 

(1909-1913) 


Se em épocas anteriores o maior número de emigrantes provinha 
da região litoral de noroeste, o predomínio passa neste período 
para os distritos interiores (Trás-os-Montes e Beira). Veremos 
adiante que no último decénio voltam os distritos do Porto e 
de Braga a dar maior contingente 
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. ma nueda quase vertical determinada pela confia¬ 
do (1910 a 1913) sucede ,< ^ ndo curv ; a níveis muito inferiores aos que tivera 
graçáo europeia de iw, volta a emigração a retomar a sua mar- 

anteriormente a 1910. Aca ne c eS sidades de mão-de-obra no estrangeiro, 

culminando em 1920, p permanecem ainda, entretanto, 

r: rrin :rr— ^ p - r - •«- • - 

restrições postas à imigração por diversos países fiteran, batxar ràp,damente o 
número de emigrantes, como vai indicado. 

E quais são as regiões portuguesas que forneceram rna.or contingente à 
emigração no seu período de maior intensidade? O cartograma junto (Fig. 140), 



Fig . 141 — Destino da emicr\çào continental e insular no ano de 1912 


em que o raio dos círculos é proporcional ao número de emigrantes por 1.000 habi¬ 
tantes, melhor poderá elucidar-nos a tal respeito. Por ele se vê que as maiores 
percentagens na emigração cabem às regiões do norte e do centro do País, apre- 
sentando toda a tona situada ao S. do Tejo fraca importância debaixo deste 


Quanto ao rumo tomado pelos emigrantes, já sabemos que eles se dirigiram 
pâraTlnd ” ^ “ "° SS0S dominios “'‘darmos, especialmente 

zir::s: r ,: e para ° Brasii continuaram ■ «q— 

°Z 7 se — e pela 

emigrantes a n ..tm» a adições. Alem disso, emigrantes atraem 

ao curso d’os rios: umave " ^ ^ C ° mParar - Se de Certa ™" eira 
estabelecido, persiste através de tudo, por muito gran- 
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des que sejam as modificações posteriormente . 

sua bacia hidrográfica. Cn 3 as pe '° con íunto da 

A Fig. 141 mostra os países de des.ioo da emigração „„ an0 em cs(a 
atin8m . 0 S v ' U . fi máX,m0 f Melhor: ■* ™ «'«o o trasiWro a ~ 

emigraçao. Venflca-se, efect.vatnente, que „ Brasil absorve quase por completo „ 
contingente entigratório português, em visível desproporção com os outros países 



n- 142 — Proveniência e destino da em.c.ração portuguesa na sua totalidai 
S (1931-1940) 

i£* • ** -* *•*-—■** 

a das Províncias Ultramarinas. 


e o destino dos nossos emigrantes, comp 
Adjacentes e das Províncias Ultramarinas ( Fig U2). 







A ,„„n sobrepovoada de Entre Douro e Minho nparece-noa sempre com gran- 
nrapens- e assim tem sucedido desde tempos muito remotos. O facto 
Z l observação de Barros Comes que. com a sua habitual penetração e 
«ITo crltico, Pôs em foco a singularidade do nosso Minho, nào so entre as 
outras regiões peninsulares mas mesmo europeias, mostrando as flagrantes relações 
ali existentes entre o clima, a densidade da população e a torrente em.gratoria. 
Foram de facto, concluiu aquele nosso Engenheiro-silvicultor, regiões europe.as de 
condições muito semelhantes que se tornaram focos de emigração activa, «dando 
origem ou alimentando abundantemente a grande colonização cristã, que tem pro¬ 
videncialmente levado com mais ou menos pureza a luz do Evangelho ao mundo 


extra-europeu *. 

Não admiraremos, por esse motivo, que seja grande o número de Portugue¬ 
ses espalhados pelo mundo, não somente nas nossas Províncias Ultramarinas, mas 
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Fig . 143 — Desenví 


1940 

'IMENTO DAS CIDADES PORTUGUESAS EM 50 ANOS 



na vizinha Espanha e no Brasil Estarinc ii n ,^ a 

Belga, Venezuela, Guiana Holandes’a, China, Ilhas slndJcT’"ou’ HawaT( paradas 
quais se mantém ainda uma antiga tradição emigratória), Singapura, Batávia etc 
Revela-se particularmente numerosa, como é de esperar, a colónia portuguesa 
no Brasil (hesitamos no emprego desta expressão, tanto os Portugueses pelo sangue 
pela língua, pela religião e pelos costumes, contribuiram para a formação da grande 
Nação Brasileira), embora na sua estimativa se tenha chegado por vezes aos mais 
desencontrados resultados. Os nossos emigrantes distribuem-se ali especialmente 
em S. Paulo, no Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Pará, Pernam¬ 
buco e Baia. Há quem tenha levado o seu cálculo numérico até dois milhões, e há 
quem não vá muito além dos 300.000. Maior número de autores andam, porém, à 
roda de um milhão. No nosso VIII Recenseamento Geral da População, não foi 
possível incluir ainda o número de Portugueses espalhados pelo mundo. Voltare¬ 
mos ao assunto oportunamente. 


III. - MOVIMENTOS INTERNOS 


Nesta designação abrangeremos os movimentos demográficos, definitivos ou 
apenas temporários, que se verificam dentro das nossas próprias fronteiras, sob a 
influência de factores de diversa ordem em que as facilidades da vida e o desen¬ 
volvimento da actividade industrial nalgumas regiões, e os trabalhos agrícolas nou¬ 
tras, têm o lugar mais importante. 


URBANISMO - Ê bem manifesta a corrente migratória que em nossos dias 
sempre se estabelece dos campos para as cidades. As causas destes movimentos 
lentos da população tornam-se evidentes pelo catác.er de generalidade que no, 
priltam em quase todos os países: é o desenvolvimento industria, do se u o 
mqe vivemos e do anterior, e sobretudo o abandono das 
caseiras, que explica esses fenómenos ZZÍ 

atracção que os grandes me, os, com ma« “ ^ laçôes rurais A população 
horizontes de trabalho, sem P re exer “ sí0 mais clev ados e . vida é ou 

desloca-se naturalmente para onde os saianos 

^rirw 

como cresceram as cidades q muit0 p„ u cos aglomerados citadino» 

anos fez a sua população. Por ela se q ^ ^ ^ sintoma ^ Vltah . 
se revelam estacionários: e nao eixa traduzir, como 

dade este desenvolvimento urbano, ate ao ponto em que I» 
traduz, o progresso das actividades económicas da respectiva região. 
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Impressiona, entretanto, o crescimento de algumas cidades litorais; e se 
estamos ainda longe de verificar entre nós a existência dos fenómenos de urba¬ 
nismo que caracterizam os países de moderna actividade industrial, nem por isso 
deixaremos de reconhecer quanto a população de Lisboa, Porto e Setúbal tem 
aumentado nos últimos decénios em sensível desproporção com os outros aglome¬ 
rados citadinos do Pais. 

Um simples gráfico do aumento da população por distritos (Fig. 144) bas¬ 
tará para nos comprovar o facto: os de Lisboa e Porto aparecem nele como duas 
torres a dominar o desenvolvimento geral da população portuguesa; e só a atrac- 
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Fig. 144 Aumento da população por distritos (1930-1940) 
A zona a preto representa o aumento das cidades (1920-1930) 



ção exercida pelas duas aglomerações urbanas capitais desses distritos pode expli¬ 
car esta impressionante desigualdade. 

O crescimento fisiológico da população nas duas cidades é, efectivamente 
muno redundo quando „ comparamos com „ seu aumento de facto. Lisboa teve 

aúrnemo JT ,Z "1™'° " Siolò 8 ic ° de a P™ a «,65 por mil habitantes e um 
facto de 22,2; o Porto, respectivamente, 3,99 e 14,3 por mil Nas 
duas aglomerações começou já mesmo a verilicar-se o déficit lisiotógico o oue 

~ -- •»— 

decimenro , hab,,antes do ^ «" 1930, e o Porto mais 30.029 - engran- 

d^VaTr c^rt n ; Primeira ' POiS * faz * da Z 
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Lisboa, capital política, atrai gente, pode dizer-se, de todo o Pais e reúne 
boje aproximadamente a décima parte da soa população (•). Os ooe ,é m de (ora 
dedicam-se algumas vezes a proflssOes especiais, empregando.se como operério, 
de fábricas, padeiros, motoristas; mas são, entretanto, os serviços da administra¬ 
ção pública, da força armada e as chamadas profissões liberais que têm o predo- 
mlnio. Porto tenta especialmente as populações do norte, minhotos, trasmontanos 
e beirões, que lá se empregam sobretudo na indústria e no comércio, para nflo 
falar já nos vários serviços domésticos: 


Lisboa, por ser Lisboa 
Também i terra de vale, 
Também tem moças bonitas, 
Claras como o cristal. 


Quem me dera ser do Porto, 
Ou no Porto ter alguém; 
Quem me dera a liberdade 
Que as moças do Porto tém. 


O aumento já um tanto desproporcionado da nossa população citadina torna-se 
sobretudo impressionante nas duas últimas décadas; e, se notarmos que, simultà- 
neamente com ele, há concelhos rurais do País cuja população diminuiu (sete de 
1920 a 1930, e onze de 1930 a 1940, a saber: Caminha, Arganil, Góis, Penela, 
Alpiarça, Alcochete, Alter do Chào, Albufeira, Alportel e Castro Marim), já essa 
desproporção é de molde a tornar-se, não apenas impressionante, mas alarmante 
Pelos números publicados do Recenseamento de 1940, verifica-se que, enquanto 
o aumento geral da população portuguesa foi aproximadamente de 12 %, o das 
cidades capitais de distrito ultrapassa-o quase sempre, sobretudo em Lisboa, onde 
excede 18 %: estamos em presença de uma tendência bem nítida para a fuga das 
populações rurais em demanda dos aglomerados citadinos e industriais, que e e 
molde a causar sérias apreensões pelos reflexos que pode ter na ecomomi. da Nação 

••“"rrrtrjr;-.... - =: 

nientes do abandono dos campo^pelas ^“^como novas Torres 

que em tudo podemos dizer « , uta uns tofT1 0 s outros. 

de Babel a desafiar a ^uçãT^gricola finalmente se viu constituir o 

Reabilitaram-se os campos, cuja prod ç g 

único recurso das ocasiões criticas. (auan d„ nâo, como lá fora tem suce- 

por motivo da crise das aubsistêno» q n."do n ^ g „ coMr , 

dido, por força dos bem dolorosamen.e por vezes, que, 

ri0 ; das cidades para os campos a q„ e |as. Assim . dura lição apr..- 

com o abandono destes, nem mesmo 
veite e faça abrir os olhos aos que ainda teimam em 

(.) Podem avaliar-se o. progressos do '*» - I >»■ 

estâ par. a população total do ,«0-1:10. 

,900- 1:14; 1910 -1:12: 1920- ItU.. '»■» '• 
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MIGRAÇÕES PERIÓ¬ 
DICAS. — Se as correntes 
humanas de grande raio 
— imigração e emigração — 
se produzem por uma forma 
semelhante à das correntes 
marítimas ou aéreas, as mi¬ 
grações periódicas que agora 
vamos considerar, de raio 
sempre menor, podem com¬ 
parar-se em certo modo ao 
fenómeno das marés. 

Voltemos a examinar 
a nossa carta da Densidade 
da População , e foquemos 
uma vez mais o contraste 
que ela nos apresenta entre 
a zona sobrepovoada do 
noroeste e as zonas escassa¬ 
mente povoadas de nordeste 
e do sul: naquela, pode 
dizer-se que a terra falta ao 
homem; nesta última, quase 
seremos tentados a supor que 
a inversa se verifica. 

Pois bem! Para resta¬ 
belecer, ao menos tempora¬ 
riamente, o equilíbrio demo¬ 
gráfico entre as regiões 
setentrionais e meridionais, 
levando a estas a mão-de-obra 
que lhes falta, produzem-se 
migrações periódicas na época 
dos grandes trabalhos agrí¬ 
colas — sobretudo mondas e 
ceifas do trigo ou do arroz, 
vindimas e apanha da azei¬ 
tona (Fig. 145). 

Para a cultura do trigo 
no Alentejo e para os poucos 
mas intensivos trabalhos que 



Fig. 145 — Correntes internas da população 

As zonas a branco correspondem densidades de menos de 50 hab. 
por km.2; às pontoadas de malha mais larga, densidades com¬ 
preendidas entre 50 e 100 hab.; às de malha mais apertada, densi¬ 
dades superiores a 100 hab. 

Verifica-se que a população se desloca periòdlcamente entre zonas 
de densidades diferentes. 












ela exige, passam todos os anos do norte para o sul (embora hoje em muito 
menor escala que antigamente) alguns milhares de pessoas - 14.000 a 15.000, 
segundo o cálculo feito há anos pelo Sr. Eng. Ezequiel de Campos. São as nume¬ 
rosas «maltas» de ratinhos (*) que, às ordens do respectivo «manageiro», descem 
das zonas montanhosas das Beiras para as arroteias, surribas, sachas, mondas e 
ceifas nas vastas planícies alentejanas; no Ribatejo aplicam-lhes os nomes de 
galegos , serrenhos , beirões ou barrões ; e com o mesmo destino se deslocam tam¬ 
bém alguns núcleos importantes de algarvios . 

« Os ratinhos saem das terras beirãs para as ceifas alentejanas aí pelos meados de 
maio ou depois, se vem tardia a maturação das searas. 

... A viagem é feita a pé, excepto os que jomadeiam em burros. Ao entrarem 
nas localidades que encontram no trajecto formam colunas, e assim, de mochila e pau às 
costas, atravessam as povoações, entoando cantigas beirãs. Uns cantam, outros tocam em 
pífaros de que vêm munidos, e todos fazem ruído com as brochas dos sapatos sobre as 
pedras das calçadas. Orquestra original, pouco harmoniosa, mas bastante notória. Entre¬ 
tanto, chegam a um dado local, seu conhecido, e aí, à sombra, estacionam para comer e 
descansar. Forma-se depois o bivaque, em que são consumidas as últimas broas de milho, 
regadas por golos de vinho detestável, que desde a Beira vem vascolejando nuns peque¬ 
nos e sujos cabaços guarnecidos de latão. Se a pinga dos cabaços já se escorripichou, 
bebem outra semelhante ou pior nas tabernas do sítio. 

Acolhidos com agrado pelas populações locais, onde quer que chegam trocam cum- 
primentos amistosos e trocistas. Afoitamente se pode dizer que nunca se levantam rivali¬ 
dades entre beirões e alentejanos. A vinda dos primeiros é estimada pelos segundos» 
(Silva Picão, Através dos Campos, vol. I, pág. 214). 

Relacionadas ainda com as necessidades de mão-de-obra no Ribatejo e Alen¬ 
tejo, outras migrações periódicas de menor amplitude se verificam anualmente: 
a dos gaibéus e bimbos, como se denominam os trabalhadores que do Ribatejo do 

norte e da Beira Baixa vêm às Lezírias pelas mondas e pelas ceifas; a dos cara¬ 
melos, que da Beira Litoral passam para o S. do Tejo; a dos botas, que de 

Pombal vão apanhar o figo em Torres Novas; a dos avieiros, marítimos que 
de Vieira de Leiria emigram para o Ribatejo, dedicando-se à pesca no rio, a os 
varinos, dos ilhavos, dos murtoseiros, assim chamados conforme as localidades 
donde são oriundos. Estas últimas correntes migratórias têm muito menor impor¬ 
tância do que as primeiras, e dão quase sempre lugar à fixação definitiva 

* que se deslocam. 

«Caminhavam em grupos, fatos assolapados de remendos, barretes e chapéus jun¬ 
gidos aos olhos, tornando mais sombrios os rostos tisnados, envolvidos 


( J ) Tem-se discutido a origem do nome. 
orgânico (e talvez maior vivacidade) das gentes 
populações do sul. Cf. ainda no Alentejo: bois 


Cremos fazer alusão ao menor desenvolvimento 
montanhesas do norte, que tanto impressiona as 
ratinhos, favas ratinhas, mato galego ou ratinho. 
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Enrolavam-se alguns em gabões desbotados, trazendo ao ombro sacos e foices, 
paus e caldeiras. 

E as mulheres, embrulhadas em chailes desfiados e saias de casteleta, marchavam 
silenciosas, de pés descalços, sem cantigas na boca. 

Nem o oiro da seara, nem o azul do céu lhes festejavam a alma. 

Desalento e amargor — amargor e desalento. 

Neles boiavam esperanças de safra mediana. Saudades da terra que lhes negava 
o pâo — mas saudades. Vir de tão longe ... 

E lá havia pão para todos. Tinham acabado os dias duros das vindimas, ainda o 
vinho não saía ao pipo, e já as aldeias se despovoavam para a Borda de Água. Pelos 
arrozais, ranchos e ranchos. 

Alguns, alugados de sempre, outros, vencidos finalmente por escassez tamanha. 

... Já no terreiro dos aposentos os outros tinham chegado. Tinham chegado e 
estavam abatidos como se não tivessem partido. 

Nem a alvura de uma aldeia, nem os seios de um monte. 

Só planície e céu — céu e planície. 

Nem o oiro da seara, nem o azul do céu lhes festejavam a alma. 

Só desalento e amargor — amargor e desalento. 

Foram arriando os arranjos do carro e deitaram-se por ali à espera de ordens. 
Os criados passavam e olhavam-nos de banda. 

— Gaibéus !...». Alves Redol, Gaibéus, págs. 16-18 ). 


Independentemente da atracção exercida pelo sul pouco povoado sobre as 
populações mais densas do centro e do norte do País, outros movimentos esta¬ 
cionais devemos distinguir: as migrações de charnecos , nome aplicado aos que 
da Charneca vão trabalhar ao Campo, na Beira Baixa; as levas de trabalhadores 
que se deslocam para as ceifas na raia trasmontana e alentejana, passando mesmo 
a terras de Espanha; as rogas — às vezes povoações inteiras — que no verão des¬ 
cem de Trás-os-Montes e da Beira, em ruidosa alegria, para as vindimas no Douro, 
tornado então uma espécie de linha equatorial de atracção das correntes humanas 
vindas da Serra } que assim se denominam as zonas montanhosas limítrofes da afa¬ 
mada região dos vinhos generosos. Movimentos de pequeno raio, eles traduzem, 
afinal, a velha função antropogeográfica que desempenham as montanhas de forne¬ 
cer braços para o trabalho no vale ou na planície. 


«Efecti va mente, ali já a bem poucas centenas de metros, avançava pelo caminho 
de Tabuaço um ruidoso rancho de homens e mulheres, cantando, tocando e dançando endia- 
bradamente. Ouvia-se-lhes distintamente o tlim, tlim dos ferrinhos, o cavo ribombo do 
zabumba, um ou outro guincho mais estrídulo, e até a espaços o sapatear ferrado dos 
dançarinos sobre as fragas do caminho. 

Avançavam turbulentos, brutais, electrizados, bruscos, na frente uma dupla fila 
incansável de dançarinos, — cantando e pinchando de braços no ar, castanhetas nas mãos, 
brèjeiras aproximações de ventres a câda volta, os quadris saracoteados; depois, alinhada,, 
a orquestra, — bombo, ferrinhos, rebeca e violão, — executando a chula clássica das vindi- 
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mas; depois em confusa multidão o grosso do bando, homens de jaqueta ao ombro e sacos 
às costas, pendentes de longos varapaus; mulheres de cestos à cabeça onde avolumavam 
pães de centeio incomensuráveis, negros e rijos como pedras, o garfo espetado a um lado 
e por cima, enterradas verticalmente entre a verga e o pão, as tamanquinhas» (Abel Bote- 
lho, Mulheres da Beira , pág. 244). 


Deslocações humanas ainda de alguma importância, pois afectam quase sem¬ 
pre toda a gente do mesmo povoado, são as que dentro das próprias zonas mon¬ 
tanhosas se verificam entre as habitações de verão e de inverno — as Brandas e 
ínverneiras da serra da Peneda (Soajo e Castro Laboreiro). Mas embora essas 
deslocações tenham algumas vezes o carácter de migrações estacionais agrícolas 
de que subsidiàriamente o gado grosso e miúdo aproveita, como em Castro Labo¬ 
reiro, não menos vezes, como sucede no Soajo, de todo falta nas Bandas o ter¬ 
reno cultivado ou nelas se destinam à produção de feno os melhores terrenos, 
levando a concluir que tal deslocação humana deve sobretudo entender-se como um 
fenómeno motivado pelo rigor do clima e pelas exigências da vida pastoril (»). 

De todos estes movimentos temporários e periódicos, só os que se verificam 
do norte para o sul do Tejo assumem, entretanto, importância especial, tendo 
chegado mesmo a tornar-se permanente e até definitivo o estabelicimento da 
população nas terras transtaganas, como passamos a ver. 


MIGRAÇÕES DEFINITIVAS E COLONIZAÇÃO INTERNA.-Efectivamente, 
o número dos Portugueses nascidos fora do concelho ou do distrito em que são 
recenseados bastará para nos mostrar a importância das deslocações humanas veri¬ 
ficadas nos últimos decénios dentro do nosso território metropolitano; e a percen¬ 
tagem calculada sobre o total constitui um índice bem seguro da mob.hdade da 

nossa P E ° s P t U u 1 d a ^° recentemente publicados ( 2 ) mostram que, não falando na zona de 

atracção urbana do Douro Litoral, foram as bacias inferiores do Te,o e do Sado 
e a região alentejana vizinha que de 1890 a 1940 tiveram as maiores percentagens 
de aumento dos l.o naturais; « ,ue toda « região montanhosa do »««” » ■ 

tudo os seus planaltos interiores, onde « menor essa pereen.agem, poderão 
car-se como a sua principal proveniência. 


<■> - Orlando R„„RO, — . 

Li,b “ ,M, j c—* 

coles dans les montagnes de Minho. in -Resumes 

Géographie, Lisbonne,1949. náes 93 e 

(*) Deslocamentos cla População, in Relatório do V11 ‘ 1948 

segs.; Amorim Girão e Fernanda Velho, Migrações Internas (1890 1 ), 
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„» verdade, como se neste último meio século a 
Tudo parece passar-se, ^ dB | ocasS e especialmente de norte para sul, 

população portuguesa metropo i a ^ g 0 que pode surpreender-se mesmo, 

e também um pouco de este atrav és do desenvolvimento populacional 

pelas maiores percentagens de aumen , de$te cap itulo, distribuindo-os por 

dos distritos do Continente que ^ extensão territorial. E esta deslocação 

duas zonas mais ou menos equiv colonização interna iniciado 

definitiva poder* ^‘7“, pd testemunho ainda vivo da topon.mia 

loeo após a Reconquista crista, a |uigai v 
e pelas sondagens que algumas noticias históricas permitem fater. 

Com efeito sào já antigas as tentativas de fomento agrícola do nosso ter¬ 
ritório pela transferência, com carácter permanente, para as regiões escassamente 
povoadas e em especial para o sul do Tejo, do excesso demográfico do noroeste 
português; mas essas tentativas têm ficado muito aquém do que se esperava, e 
os seus resultados só em regiões muito restritas lograram algum exito. 

Não faltam, efectivamente, exemplos de colonização interna, antiga ou moderna, 
espontânea ou da iniciativa de grandes proprietários rurais, por aforamento, arren¬ 
damento ou venda de courelas. Vimo-los (Fig. 121) em terrenos arenosos do lito¬ 
ral, o ainda na planície ribatejana, onde a ideia vem de longe, pois já na farsa de 
O Juiz da Beira escreve Gil Vicente: 


Quem quiser vir arrendar 
As charnecas de Coruche 


São terras novas guardadas, 
Que nunca foram lavradas. 
Oh que matos pera pão! 


O povoamento dos areais da Gafanha é sobretudo obra de uma mulher, 
Joana Gramata (Gafanha da Gramala se chama também à actual povoação dè 
Gafanha da Encarnação), falecida nonagenária em 1878, com nove filhos e sessenta 
e seis netos, que todos eles deixaram prole (*). Honra lhe seja! 

Os foros de José Maria dos Santos testemunham por seu turno a beneme- 

Rio C Frio' " m era " dC laVrad0r ' ambém ià faleCido ' P r °P™‘ à ™ q“e foi da vinha de 
* ™" d °-« <1-1 na região onde possuia gra „des 

Para estabilizar o^ITto ce^enas TmT CXemPl ° ^ P3ternidade es P iritual - 
construiu para eles e suas família J° - trabalhar nos seus domínios, 

des latifúndios divididos em com&Tto m*' * ITend0U ‘ lheS 3 ,0n8 ° prazo 8ran * 
quais por morte do senhnr meia duZ,a de hectares em média, as 

exemplo de elevado alcance s7a7e ' T ^ * Pkna ^ dos a ™datários: 
relevo, pois torna-se urgente • m ° ra ’ * qUe mUÍt ° im P orta dar 0 merecido 

_ * ' ““ £poca de '"se, não sõmente que se promova 

_” " V ““ A RteN “' *■**■ * OofooOo, llhavo, ,„ 8 . pág 2 „ 
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por todas as formas a fixação à terra do homem que trabalha, mas que se facilite 
mesmo o acesso do trabalhador à propriedade. As deslocações temporárias da 
populaçao do norte para o sul do País - gente alugada para os trabalhos agríco¬ 
las - tem inconvenientes de vária ordem. A grande maioria dos que vão traba¬ 
lhar durante o verão nas regiões da cultura do arroz voltam à sua terra com sezões. 

E os ranchos migratórios que se destinam a outras regiões não deixam de ter ainda 
as mais lamentáveis consequências, sobretudo para o elemento feminino que neles 
se incorpora: comprometem algumas vezes a sua saúde física, e tomam-se quase 
sempre causa flagrante de ruína moral. 

As mesmas formas de colonização interna poderemos encontrar ainda na 
península de Setúbal e nas vastas charnecas alentejanas (parcelamento das Herda¬ 
des do Montinho e Gramacha, em Évora, e Torre do Freixo e Fonte Santa, na 
Vidigueira) com a fixação de algumas famílias de beirões ou de algarvios. 

Todos estes exemplos, e outros que poderíamos citar, não devem, entre¬ 
tanto, servir-nos de pretexto para largas generalizações, porque a colonização lenta 
e espontânea é sempre de efeitos mais seguros, e a instalação de casais agrícolas 
em certas regiões terá de ser precedida de uma eficaz acção sobre o meio, que o 
torne mais propício à instalação do homem. 

A impossibilidade de fixar no sul todo o excedente da população nortenha 
deve considerar-se mesmo uma das grandes causas da nossa expansão marítima e, 
depois disso, da nossa activa emigração para terras de além-mar. Via bem o pro¬ 
blema Barros Gomes, quando escreveu que, se as condições naturais predispunham 
o noroeste de Portugal para centro de intenso povoamento, ele ficava, todavia, 
cercado de «regiões fadadas para uma população menor, para as quais se não 
podia voltar o excesso da do Minho». 

Nunca foi possível na verdade, nem mesmo com todas as garantias, canali¬ 
zar para o sul do País o efectivo humano que largamente se transferiu das regiões 
do norte para a índia e para o Brasil; e a razão primacial reside nas condi¬ 
ções particulares do clima alentejano, que «repele o povoamento», na frase do 
Sr. Eng. Ezequiel de Campos. 

Mas se ao homem não é dado modificar directamente o clima de determi¬ 
nada região, nem por isso lhe está vedado actuar de maneira eficaz sobre as possi¬ 
bilidades do seu aproveitamento agrícola. Quem hoje percorre o Alentejo não dei¬ 
xará por certo de notar alguns factos interessantes a tal respeito. Há regiões 
alentejanas onde antigas vinhas e olivais foram invadidos pela seara de trigo; 
mas há outras onde a policultura e até algumas culturas menos adaptadas às con¬ 
dições locais, como a do milho e das árvores de fruta, parece que nos transportam 
por vezes às zonas setentrionais de Portugal. 

Pelo recurso à água e à árvore poderão modificar-se, efectivamente, as con- 
dições de exploraçio da propriedade em muitas regiões do sul, conforme volta- 
remos a referir mais adiante. 



<“> A criação do distrito de Setúbal torna impossível comparar o aumento deste decénio, 
(b) Não incluindo o estuário do Tejo, com 261 km. 2 , e o Sado, com 115 km 2 . 


Zona Meridional 


Zona Setentrional 
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MOVIMENTO DA POPULAÇÃO E PERCENTAGEM DO AUMENTO 
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CAPÍTULO X 


ACTIVIDADE ECONÓMICA 


U ma região - escreveu Vidal de La Blache - é um reservatório onde dormem 
energias de que a Natureza depôs o gérmene, mas cujo emprego depende 
do Homem. A importância económica da população não se avalia pelo 
número que conta, mas pelo que faz: é a população activa que sobretudo inte¬ 
ressa à geografia, porque só ela pode considerar-se uma nova força modificadora 
da face da terra. A actividade humana torna-se desta maneira verdadeiro «agente 
geológico», na significativa expressão de Euclides da Cunha, capaz de modificar 
poderosamente os aspectos exteriores da superfície do solo, elaborando uma geo¬ 
grafia nova da região onde se manifesta e colaborando, por assim dizer, na obra 
divina da Criação. 


/. - OCUPAÇÃO PREDOMINANTE DA POPULAÇÃO 

A reacção importante que o homem pela sua actividade exerce sobre a terra 
não exclui, apesar de tudo, a acção constante, obscura mas persistente, que esta 
exerce sobre aquele, tnspirando-lhe a própria forma dessa actividade. A terra dis¬ 
tribui-lhe ocupações, como já dissemos. E não será difícil verificar, mesmo em 
regiões muito limitadas, a verdade de tal afirmação. 

FORMAS DE ACTIVIDADE E MEIO GEOGRÁFICO. - É ver como nas 
planic.es irrigadas e terrenos férteis o homem se prende ao solo, vivendo sobre¬ 
tudo da agricultura como nas zonas mais pobres e secas ou de clima rigoroso 
rega à criação de gados; onde tem facilidades de obter força motriz ou 


matéria-prima para transformação vive da indústria, de qualquer natureza que ela 
seja como nas margens dos grandes rios ou à beira-mar se dedica de preferência 
à pesca e às actividades com ela relacionadas. 

A posição geográfica, periférica ou interior, exerce em todos os casos uma 
influência mais ou menos preponderante. 

Na fachada marítima, especialmente nas zonas onde ela se torna mais aces¬ 
sível, o meio geográfico como que desprende o habitante da terra, atira-o, por 
assim dizer, ao mar: o homem sente nesse caso uma vocação especial para o 
movimento, dedica-se ao comércio e à navegação , torna-se «vagabundo», demanda 
regiões às vezes muito distantes, desempenhando o papel de intermediário e abrindo 
com frequência novos horizontes à civilização. 

Na fachada terrestre, também o contacto de dois domínios politicos diferen¬ 
tes, de diferente vida económica e social, faz surgir uma ilicita mas aliciante forma 
de actividade: o contrabando de produtos especiais dos dois países vizinhos, ao 
qual em muitos casos se dedicam povoações inteiras ('). 

Certo é que em quase todo o nosso território a agricultura ou a pecuária 
constituem a forma predominante de ocupação. Por isso, tanto se repete em várias 
regiões do País o conceito expresso nas seguintes jquadras: 


Sapateiros não são homens, 
Alfaiates também não... 


Alfaiates não são homens 
Sapateiros também não: 
Homens são os lavradores, 
Que enchem as tulhasde pão. 


Onde chegam os campinos 
Treme a terra, bate o chão! 


Algumas vezes, porém, circunstâncias locais desviam os homens da profissão 
agrícola ou pastoril, e marcam-lhes uma. vocação especial. 

A constituição geológica dos terrenos está neste caso. Assim, no meio 
da grande mancha de Precâmbrico da Beira Alta, o afloramento granítico de 
Santa Ovaia (Oliveira do Hospital)- granito de grão fino, muito branco, fàcil- 
mente trabalhável — fornecendo um excelente material de construção, polarizou a 
actividade do habitante, estimulou e educou a sua habilidade manual, fez surgir 
uma população de hábeis pedreiros e mestres-de-obras que usam, como disse¬ 
mos, uma gíria especial, mantêm ainda hoje o espírito das antigas corporações 
de artes e ofícios, e vão trabalhar para terras muito distantes, mesmo até à fron¬ 
teira. As artes da construção tornaram-se ali, por tal motivo, a forma de activi- 


(t) Veja-se Dr. Carlos Marques, O Contrabandista de Riba-Côa (Algumas Notas Etno¬ 
gráficas, in-Biblos, vol. XV, 1939). E leia-se sobretudo o interessantíssimo romance de Nuno de 
j^ on temor, Maria Mim, Lisboa, 1939. 
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dade predominante e mais nobre da população masculina. Por isso reza um pro¬ 
vérbio local que «quando nasce um rapaz, nasce logo um par de picos*; e por 
isso lá diz também a cantiga popular: 


Alfaiates não são homens, 
Homens são os carpinteiros; 
Mas p'ra maior valentia 
Venha a malta dos pedreiros. 


Em Cantanhede, na orla mesozoica da Beira Litoral, a boa qualidade do 
calcário determinou um facto semelhante: atraiu a população para a mesma forma 
especial de actividade, e deu por meio dela o nome à terra. De villa Cantonicti, 
ou «quinta da pedreira de cantaria » (•), se classificou originàriamente a povoação 
pelo facto de ter constituído um centro importante de exploração desse material. 

Em Alportel, no Algarve, sucede outro tanto: a pedra calcária dessa loca¬ 
lidade tem nomeada, e não menos a têm os que ali particularmente se dedicam 
a obras especiais de cantaria. 

Numerosos depósitos de argilas que se encontram por esse Pais fora (Mole- 
los de Tondela, Miranda do Corvo, Caldas da Rainha, Estremoz, Redondo e tantos 
outros) fazem com que se dediquem à indústria cerâmica populações inteiras de 
oleiros, abastecendo com os seus produtos os mercados das vizinhanças, e levan¬ 
do-os com frequência a regiões muito distantes. 

Outras vezes, já não é directamente a solo, mas o seu revestimento vegetal 
e animal, que condicionam a forma de actividade dos habitantes. Assim, na Cot* 
da Beira, as densas matas de castanheiros da encosta da Gardunha (Alcongosta, 
Donas, Teixugas e Chãos) deram origem a uma população de cesteiros (J), como 
a importante criação de gados do sul da Beira Baixa e do Alto Alentejo, «a única 
cultura própria destes solos pobres» (Elias da Costa), explica por seu turno a 
profissão de cardador que se tornou através dos tempos bem característica em 
Castelo de Vide e noutras terras vizinhas. 

A agricultura é, porém, praticada subsidiàriamente, mesmo nestes casos em 
que a pequena industria solicita as actividades locais, e aos seus trabalhos mais 
importantes regressam muitas vezes os que a diferente ocupação obrigou a deslo¬ 
car-se para outras terras. 


p "° *• “*• **■— ■* *«■*• »»•— 
z:°t l.Tc°« r* ~ * - *—* 
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POPULAÇÃO ACTIVA E SUA REPARTIÇÃO POR CATEGORIAS PRO¬ 
FISSIONAIS. - Dos 7.185.143 habitantes do nosso território metropolitano cm 1940, 
podemos dizer que mais de metade, ou sejam, 4.862.355, exercem uma actividade 
económica, constituindo a chamada populafdo activa. 

As proporções em que a população activa se reparte por grandes categorias 
profissionais podem representar-se simbolicamente (Fig. 146). O predomínio da cul¬ 
tura do solo sobre todas as outras formas de ocupaçflo fica bem patente: quase 
metade da nossa populaçüo activa dedica-se aos trabalhos agrícolas. 

Se examinássemos agora a repartiçáo das mesmas classes de actividade em 
épocas anteriores, notaríamos que a percentagem da população agrícola diminui. 
Em 1900 viviam da agricultura no Continente 61 pessoas em cada 100 habitantes; 

em 1911,57; em 1930,46; em 1940, menos ainda. 
E é tanto mais para estranhar esta diminuição 
quanto é certo ela corresponde sempre ao aumento 
populacional dos últimos anos. 

A população portuguesa aumentou, sem que 
beneficiassem com isso as actividades produtivas 
da Nação; mas se, como acontece noutros paí¬ 
ses, a própria população agrícola tem diminuído, 
ela continua ainda a manter o primeiro lugar no 
quadro das actividades nacionais 


II. AGRICULTURA 

Portugal é na verdade, como tantas vezes 
ouvimos dizer, um pals essencial mente agrícola 




Fig. 146 — DutuibliçAo da eomlaçAo activa gbande» cattgoeia» mmmiosAu 

ACRICULTltA, INDCVmiA E COMÍBCIO 



Tá não chegam a entregar-se às lides agrícolas metade dos Portugueses que comem 
o pão com o suor do seu rosto, mas somos ainda um dos países da Europa em 
que é maior a percentagem da população agrícola em relação à população total, 
cabendo às produções do solo o primeiro lugar na exportação. A feição agrícola 
da nossa vida económica data da mais alta antiguidade, podendo considerar-se o 
território português entre os que apresentam mais traços da acção directa ou indi¬ 
recta do homem, que modificou profundamente a paisagem vegetal. 



1Ô74 1934 


Fig . 147 —Utilização do solo metropolitano em 60 anos 
1 - Superfície agrícola; 2 - Superfície florestal; 3 - Superfície inculta 


UTILIZAÇÃO AGRÍCOLA DO SOLO. — Não devemos acalentar, entretanto, 
ilusões sobre as possibilidades agrícolas do nosso território, que são em grande 
parte comprometidas, tanto pela constituição dos terrenos e seu carácter monta¬ 
nhoso, que dão solos esqueléticos, pedregosos ou arenosos, como especialmente 
pela secura e irregularidade do clima. A percentagem de terrenos incultos é, por esse 
motivo, ainda muito elevada, embora se mostre em progressiva redução (Fig. 147), 
e a fraca produção por hectare e as variações desta produção de ano para ano 
demonstram a inferioridade agrícola de muitas regiões do território nacional. 

A Fig. 148 mostra-nos como este se encontra repartido quanto à sua utilização 
pelo homem. Dos 8.863.354 hectares que perfaz a superfície total do Continente, 
sem os estuários do Tejo e do Sado, calcula-se a superfície cultivada em 5.872.000 
hectares, dos quais 3.352.000 constituem a parte agrícola e 2.520.000 a parte florestal. 

A superfície agrícola, por seu turno, reparte-se da seguinte maneira, segundo 


os cálculos mais autorizados (*): 

Culturas arvenses (*) e hortícolas . 2.472.500 hectares 

Vinhas. 344.500 » 

Oliveiras. 370.000 » 

Árvores de fruta. 165.000 » 

✓ 


0) Prof. Lima Basto, Inquérito Económico- Agrícola (Universidade Técnica de Lisboa), 1936. 
( ) Entenda-se: em terras lavradas (de arvum , campo lavrado). Não confundir com cul¬ 
turas arbóreas ( de arbor ). 
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Pelo estudo que fizemos dos aspectos dominantes da vegetação, e particular¬ 
mente da adaptação da paisagem vegetal às condições climáticas, podemos imagi¬ 
nar como os factores naturais devem actuar sobre a exploração agrícola do solo. 

A agricultura anda intimamente relacionada com a geologia, com o relevo 
do solo e com o clima. É o clima, sem dúvida, que sobre ela exerce mais deci¬ 
siva influência; e podem as consequências especiais de cada um destes factores 
ser concordantes ou discordantes, dando origem a regiões agrícolas mais ou menos 
bem definidas e uniformes í 1 ). 

Comecemos pela constituição geológica dos terrenos. Já no quadro onde 
esta se representou (Pág. 56) apontámos algumas características do solo arável 
dela imediatamente derivadas. Pela diferente composição das rochas que lhes dão 
origem, é fácil distinguir: solos graníticos , arenosos ou argilosos, pobres de cal 
e de ácido fosfórico, férteis quando têm humidade, estéreis quando ela falta; solos 
xistosos , muito argilosos e pouco permeáveis, geralmente de cultura ingrata; 
solos calcários , muito permeáveis, secos e quase sempre de má qualidade, a não 
ser quando a percentagem de argila modifica a sua constituição; solos basálticos 
e outros provenientes das rochas de recente formação geológica, ricos de cal e 
ácido fosfórico, e por isso de grande fertilidade; solos argilosos , geralmente conhe¬ 
cidos pelo nome de «barros», fortes, húmidos, compactos e impermeáveis, pouco 
propícios para a cultura; solos arenosos on «gândaras», muito soltos e movediços, 
excessivamente permeáveis à água, e secos por tal motivo; solos aluviais , forma¬ 
dos de detritos das várias rochas e terrenos, estéreis quando a areia neles predo¬ 
mina, mas muito férteis quando a argila, o calcário e a matéria orgânica (humus) 
depositados pelas inundações formam o tão apreciado «nateiro». 

Compreende-se, nestas circunstâncias, que, não obstante todos os esforços 
do homem para modificar as condições agrícolas do terreno, haverá sempre «terras 
boas» e «terras más»: e há-de ter sempre significado a oposição estabelecida 
pelos llhavos , nas Viagens na Minha Terra de Garrett, entre os terrenos arenosos 
das suas gândaras litorais, só produtivos à custa de muito esforço, e a riqueza 
natural do torrão na Borda de Água : «fazer dar trigo aqui aos nateiros do Tejo, 
que é como quem semeia em manteiga. É uma lavoira que a faz Deus por sua 
mão; regar e adubar e tudo». 

Às vezes, a simples passagem de uma formação a outra altera logo a natu¬ 
reza da cultura do solo e a qualidade dos seus produtos; e vê-se isto particular¬ 
mente quando, no meio de grandes manchas geológicas, ficam isolados pequenos 
retalhos de diferente constituição. Afloramentos graníticos, por exemplo, no meio 
de terrenos xistosos, como o ridente e fertilíssimo vale de Arouca ou a não 
menos fértil Cova da Beira , e ainda outros de menores dimensões, como os ilhéus 


( l ) V. sobre o assunto Le Portugal au point de vue agrieole ,, págs, XVI —XVIII. 
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graníticos de Avô, Figueiró dos Vinhos, Pedrógão Grande e Pedrógào Pequeno, 
ou o afloramento granitóide de Monchique. são frequentemente outros tantos oásis 
de vegetação agrícola no meio da superfície inculta ou mesmo estéril. 

Sobre a distribuição das culturas exerce também notável influência o relevo 
do solo, tanto influência directa, pela diversidade de zonas hipsométricas e zonas 
de vegetação a que dá origem (Fig. 93), como influência indirecta, pela presença de 
terreno vegetal que as correntes de água arrastam das zonas elevadas para os 
vales e para as planícies 

Mas não basta considerar apenas a constituição dos terrenos e o relevo. 
Em primeiro lugar, porque depende talvez mais do ar que do solo a cultura de 
uma dada região. Assim, os terrenos graníticos, que na zona pluviosa do norte 
de Portugal dão solos agrícolas bastante férteis, tomam-se extensas charnecas, 
cobertas de mato, nas zonas mais secas do sul. E, depois, se o homem pode 
modificar por meio de adubos e pela irrigação as condições do terreno, torná-lo 
produtivo, criá-lo até pelo seu esforço perseverante, já o mesmo não pode fazer, 
senão em reduzida escala, às condições do clima, como já dissemos ao focar o 
problema da colonização interna do nosso território. 

Da diversidade destas condições resulta naturalmente a variedade dos siste¬ 
mas de cultura e das paisagens agrícolas. As culturas não são as mesmas, como 
veremos, nem se fazem pelos mesmos processos, nem se regulam pelo mesmo 
calendário no noroeste, no centro ou no sul. E, dentro de cada uma destas gran¬ 
des divisões, quantas vezes uma simples linha de relevo que intercepta as influên¬ 
cias marítimas, o vale estreito e profundo de um rio que lhe dá acesso para o 
interior, uma simples encosta mais soalheira, diversificam os fenómenos da super¬ 
fície, compondo com os seus aspectos regionais um verdadeiro mosaico! 

A irregularidade do nosso clima, e sobretudo a da precipitação atmosférica, 
tornam por isso muito contingente a exploração agrícola. Da falta de chuvas pri¬ 
maveris e estivais, e mais ainda da sua irregular distribuição, ressente-se particular- 
mente a cultura do solo. E não nos admiraremos, portanto, das grandes oscila¬ 
ções que de ano para ano se verificam na nossa produção. O bom rendimento 
da agricultura portuguesa depende mais da marcha dos fenómenos atmosféricos 
que do solo e dos cuidados postos pelo homem no seu amanho: «mais prol faz 
o ano que o campo bem lavrado», conforme sentencia o nosso povo. Ou, como 
já diziam os latinos: Annus fructificat, non tellus. 

DIVISÃO DA PROPRIEDADE RÜSTICA. - Depois das casas de habitação, 
o vinco deixado na face da terra pelos campos cultivados é sem dúvida o que 
mais se impõe à nossa vista e também o de maior interesse geográfico. Efectiva- 
mente, se nos julgássemos transportados em aeroplano a grande altura, para come¬ 
çarmos descendo pouco a pouco, seriam as impressões deixadas pelo homem na 
superfície adaptada à cultura do solo - manchas de vegetação, muros de resguardo 
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ou divisão de terrenos, campos lavrados — que primeiro avultariam aos nossos 
olhos (Est. XLV). 

Não temos ainda organizado, infelizmente, o cadastro da nossa propriedade 
rural, mas pode fazer-se uma ideia da sua divisão tomando como base os elemen¬ 
tos estatísticos relativos à contribuição predial. Dividindo o total de prédios rústicos 
inscritos na matriz pela superfície colectável expressa em quilómetros quadrados, 
obtém-se um esboço de carta como os que apresentamos (Fig. 149). 



Fig. Divisão da superfIcie agrícola, florestal e inculta do território (1934) 

Sup. Agrícola: 1 —Culturas arvenses e hortícolas; 2— Vinhas; 3— Olivais; 4 — Árvores de fruta 
Sup. Florestal: 5 —Soutos; 6 — Carvalhais; 7 —Montados de azinho; 8 — Montados de sobro; 
9 — Pinhais: 10— Matas diversas 

Sup. Inculta: 11 - Superfície inculta mas produtiva: 12 - Superfície inculta mas cultivável; 

13 — Superfície incultivável 


A primeira impressão que nos deixa esta figura é a de um flagrante con¬ 
traste entre a metade setentrional e a metade meridional do Pais. Há no norte, 
e sobretudo no noroeste, zonas de propriedade tão dividida que chegam a regis- 
tar-se 700 prédios rústicos, e mais, por km —minifúndios, como podemos cha¬ 
mar-lhes; há no Alentejo, e na parte oriental da Beira Baixa, zonas de proprie¬ 
dade tão concentrada — latifúndios — que apresentam por vezes menos de 6 prédios 
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Fig . 149 —Divisão da propriedade rústica 
Número de prédios por quilómetro quadrado 


1 — menos de 6 
2- 6 a 20 

3 - 20 a 50 


4- 50 a 100 
5 — 100 a 150 
6- 150 a 250 


7 — mais de 250 


uiviactu picuiai 


No ano de 1948, apresenta-se sem grandes alterações 
embora com sensível regressão no distrito de Leiria. Mantém-se também a divisão ao S. do Tejo; 
mas fica bem assinalado o aumento do número de prédios rústicos no distrito de Faro." 
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por km. 2 . Leiras tão pequenas que, retalhadas em todo o sentido pelo complicado 
xadrez dos seus muros de divisão, só podem cultivar-se à enxada; domínios tão 
grandes que somente se estremam por estreitas faixas de terra inculta chamadas 
lindas , e não logram abranger-se com a vista. 

No norte do País, em concelho de propriedade muito dividiva (Castro Daire), 
ouvimos uma vez esta imagem pitoresca em plebeismo forte: «Está o campo tão 
retalhado que uma vaca, para comer na leira de um vizinho, esterca na do outro». 
No sul, de uma herdade de regulares dimensões, diz-se mais ou menos como segue: 
«É muito grande; dá para 60 moios cobertos; faz oito ou dez rebanhos sem se 
verem uns aos outros» O). 

Pela comparação dos dois cartogramas da nossa Fig. 149 , o segundo dos 
quais se apresenta bastante mais contrastado, vê-se como a propriedade evolucionou 
em pouco mais de setenta anos: dividiu-se ràpidamente no noroeste, sobretudo 
nos distritos de Viana do Castelo, Viseu, Aveiro, Coimbra e Leiria; a divisão 
progrediu mais lentamente no sul, verificando-se até uma regressão nos distritos 
de Évora e de Setúbal, onde chegou a diminuir o número de prédios rústicos por 
quilómetro quadrado. 

Na vigência do mesmo regime sucessório, os resultados são às vezes dia¬ 
metralmente opostos: por morte de um proprietário rural no noroeste, divide-se o 
mesmo património em tantas parcelas quantos os herdeiros; no sul, até das trans¬ 
missões por herança resulta às vezes a concentração predial. 

No norte, a tendência da população é para possuir um bocado de terra, 
por mais pequeno que seja. Ter, ao menos, «onde cair morto». Dividir é verbo 
de uso corrente. E, quando se reparte um casal, sempre se quer herdar «nos 
altos e nos baixos». Assim, cada prédio vem a ser repartido em tantas leiras 
quantos os herdeiros. Como já disse Oliveira Martins do seu Projecto de Lei do 
Fomento Rural , na sucessão de um proprietário que tivesse seis campos e seis 
filhos, não ficava um campo a cada filho, mas a sexta parte de cada um desses 
campos: em vez de seis campos, trinta e seis courelas! 

No sul, pelo contrário, tem-se a mentalidade do grande proprietário. Dividir 
uma herdade será o maior contra-senso para um alentejano, e daí, sem dúvida, o 
aforismo popular: «Casa em que caibas, terra que não saibas». Grandes proprie¬ 
tários casam geralmente com grandes proprietárias. Anexar é a aspiração máxima 
que a paixão da terra dá ao seu possuidor. 

Apesar da legislação tendente a impedir a pulverização da propriedade rús¬ 
tica, esta continua a acentuar-se naqueles distritos onde o minifúndio predomina e 
onde a emigração é sempre maior. Estamos como dizia em 1902 o nosso econo¬ 
mista Anselmo de Andrade: «O progresso da fragmentação não pára nos distritos 


0) Silva Picão ob. eit. y pág. 11. 
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do norte, e a divisão dos prédios não se faz nos distritos do sul*. E estamos 
pior ainda, como demonstra a nossa gravura. A tendência natural das coisas e 
dos homens sobrepõe-se ao império da lei. Melhor: a lei apenas guia no sentido 
indicado pelas condições locais. 

É curioso comparar ainda estas cartas com a da Densidade da População, 
para ver como há entre elas impressionante correspondência; e, recordando que a 
densidade da população anda por seu turno intimamente relacionada com a distri¬ 
buição da chuva, não deixaremos de considerar as causas de ordem natural que 
explicam em grande parte o complexo fenómeno. 

Nem sempre vemos, entretanto, encarar assim o problema; e mais vezes até 
nele se dá o primeiro lugar a causas de ordem histórica, que podem ter influído, 
mas que incontestavelmente não exerceram qualquer acção determinante. 

Também não é a maior ou menor divisão da propriedade que actua sobre 
a densidade da população, sobre a variedade de seus produtos agrícolas e sobre as 
características do seu regime agrário, como tantas vezes ouvimos dizer: todos estes 
factos humanos, económicos e sociais são, ao lado dela, outras tantas consequên¬ 
cias de factos naturais, em que a maior ou menor quantidade de chuva recebida 
anualmente pelos terrenos tem visível prioridade. Só a abundância de água permite 
a cultura intensiva e as mesmas culturas anuais nos mesmos terrenos, como sucede 
no noroeste; quando a sua falta se faz sentir, importa dar descanso à terra, 
deixando-a de pousio para melhor se reconstituir, como sucede em Trás-os-Montes, 
onde se cultiva ano sim, ano não; e, à medida que a falta de chuvas se acentua, 
a cultura extensiva impõe-se como corolário inevitável, tornando-se necessário pra¬ 
ticar o afolhamento, com períodos de pousio tanto maiores quanto maior for essa 
falta. Assim, no sul da Beira Baixa já se divide a propriedade em três folhas, e 
nalgumas herdades alentejanas em sete folhas e mais. 

Não são causas históricas as que para o nosso caso devem invocar-se. 
A fraca densidade da população e o regime latifundiário das planícies alentejanas 
não devem atribuir-se, como tantos pretendem, ao facto de ter sido a região mais 
assolada pelas incursões muçulmanas, ou à preferência que nelas demonstraram os 
nossos primeiros Reis pelas grandes doações, contràriamente ao que sucedeu nalgu¬ 
mas regiões nortenhas: essas grandes doações é que representam já uma consequên¬ 
cia do regime que as condições naturais impunham à exploração da terra. A secura 
do clima e a pouca produtividade do solo não permitiam a cultura intensiva e só 
tornavam possível a sua exploração agrícola em regime de grande propriedade, 
procurando na extensão do prédio rústico o que ele não dá em rendimento por 
unidade de superfície. Pequenos lotes de terreno não podiam constituir * unidades 
económicas* assegurando o sustento de uma família, nem tinham condições de 
regular exploração. Por isso o regime latifundiário tem persistido no sul, agra¬ 
vando-se mesmo em muitos casos, apesar de todas as tentativas feitas em diversos 
tempos para o atenuar ou extinguir. 
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Estampa XLV 




I- CAMPOS DO RIBATEJO. VISTOS DO AR 

(Fot. da Aviação Mi/i/ar) 

II- CANAL DE IRRIGAÇÃO NAS «CAMPA¬ 

NHAS» DA 1DANHA 

(Foi. da casa RosacomtUa) 

Pelas grandes obras da rega pode levar-se o sangue 
da terra ao seio de zonas áridas, criando outros 
tantos «oásis no estilo do século xx». 

III—PINHEL EM PLENA ESTIAGEM 

(Foi. com. fie/o ür.Jost l / tiga) 

Da aglomeração de gente que espera a sua vez sur¬ 
gem com frequência graves conflitos; e as fonteirus 
ou «Marias da Fonte» chegam por isso a desempe¬ 
nhar papel importante nos levantamentos populares. 







Estampa XL\ I 




I — VINDIMA (ALTO DOURO) 

( Foi. do Insl. do l inho do Porto) 

II —MONDA DO TRIGO (ALENTEJO) 

(Foi. Dr. Mário N. Vacas) 

• Ranchos alegres, mondando as searas, 

Que rico assunto para os pintorcsl 
Lembram vistosos bandos de araras: 

Saias, roupinhas de chitas claras, 

Chapéus redondos, lenços de cores •. 

(Conde de Monsaraí, Alosa Alenlejana) 

III —CULTURA DA BATATA 
(VEIGA DE CHAVES) 

(Fot. Alvts) 


FORMAS DE EXPLORAÇÃO AGRÍCOLA.— A mesma oposição de caracte¬ 
rísticas que se nota na divisão da propriedade rústica entre o norte e o sul de 
Portugal manifesta-se também no regime da sua exploração agrícola. 

Ao N., onde a propriedade se apresenta mais dividida, a terra é quase 
sempre explorada directamente pelos seus proprietários; ao S., é, pelo contrário, 
muito menor a percentagem dos cultivadores de conta própria, e toda a região 
alentejana, a que corresponde, como vimos, a grande propriedade, fica assim 
caracterizada também pela sua exploração indirecta - arrendamento ou parceria - 
e sobretudo pelo assalariado agrícola, sempre sujeito às crises periódicas de tra¬ 
balho causadas pela monocultura do solo. 

Apesar de todos os seus inconvenientes, pode mesmo dizer-se que o arren¬ 
damento, muito generalizado ainda no Minho e na Beira Alta, vem remediar os 
defeitos da divisão da propriedade, obtendo ao N. a superfície possível ou reunindo 
ao S. toda a superfície necessária. E, ao considerar estes factos, sempre o nosso 
pensamento é irresistivelmente levado para as «cartas primeiras» da geografia humana. 

Portugal, pelo menos em toda a faixa fronteiriça de este e na grande região 
alentejana, é um Pais onde a água falta e a árvore desaparece. Examinando a distri¬ 
buição anual da chuva e o esboço dos índices de aridez (Fig. 89), compreende-se 
melhor o contraste que nos apresenta a divisão da propriedade rústica e o modo como 
se faz a sua exploração agrícola. E compreende-se, sobretudo, como os problemas 
da irrigação e da arborização têm de estar na base de todas as reformas que se pre¬ 
tendam levar a efeito, não apenas no regime da propriedade e na intensificação das 
culturas, mas nas próprias condições demográficas, modificando o aspecto exterior das 
coisas e dos homens e «renovando a face» da vida económica e social. 

Com justa razão escreveu Sertório do Monte Pereira que «entre nós, como 
na Espanha e como em Itália, o problema agrário é um problema de hidráulica 
agrícola. A melhor utilização da água è a pedra angular da agricultura portuguesa *. 
E assim se compreende a oportunidade dos esforços que se estão fazendo pela 
Junta Autónoma das Obras de Hidráulica Agrícola, cujas fecundas realizações se 
vão afirmando em muitos recantos da terra portuguesa ( Est. XLV), para a nova 
«conquista da terra» aos elementos adversos que a mantêm desaproveitada e 
hostil em alguns pontos. 

Não é uma inovação que se arrisca: é o reatar da tradição que nos vem 
dos antigos povos peninsulares, cuja ancestral habilidade para tirarem proveito das 
águas de irrigação foi justamente posta em relevo por Gama Barros ('). 

Irrigadas aquelas zonas que no nosso Pais sejam susceptíveis de irrigação, 
como sucede já à roda das cidades e grandes vilas alentejanas, a água e a árvore 
hão-de exercer a sua influência benéfica no aproveitamento e até mesmo na conser- 


(i) História da Administração Pública em Portugal nos séculos XII a XV, tom. IV, 
págs. 20-21. 
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vaca» do solo; c a população nâo deixará de fixa,-se e de .oroar-se mais densa 
com a possibilidade de ter os seus braços ocupados durante todo o ano, quer pel 
cultura intensiva, quer sobretudo pela variedade de culturas. 


CULTURA CEREALÍFERA. -Os cereais constituem a base tradicional da 
alimentação da nossa gente, e têm por isso o primeiro lugar entre os produtos basila¬ 


res da economia agrí¬ 
cola portuguesa. 

À frente de to¬ 
dos, vem o trigo. E 
ele que ocupa maior 
extensão de terreno 
(cerca de 700 mil hec¬ 
tares) e atinge maior 
produção média anual 
(395 mil toneladas no 
decénio de 1939-1948), 
sendo também o que 
mais largamente con¬ 
tribui para o fabrico 
do «pão nosso de cada 
dia». Por esse moti¬ 
vo, a sua produção re¬ 
presenta para a nossa 
vida agrícola o indice 
dos bons e dos maus 
anos, e ocupa o pri¬ 
meiro lugar nas preo¬ 
cupações económicas 
dos que nos gover¬ 
nam; por esse moti¬ 
vo, ainda, se pôde 
já dizer uma vez que 
«o trigo da nossa terra 
é a melhor fronteira 
que nos de fende». 

O trigo quer 
terrenos férteis, não 
muito húmidos e com 
abundância de cal; 
mas nenhum outro ce- 



POR PROVÍNCIAS 


Note-se como a grande região do trigo fica bem assinalada 
na nova divisão provincial: das províncias do norte, só ,'a de 
Trás-os-Montcs e Alto Douro apresenta produção de alguma 
importância, e mesmo assim muito inferior, quando comparada 
com a das províncias do sul. 
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real tem a sua produção mais dependente da marcha dos fenómenos climáticos. 
Requer um clima seco e quente, temperatura elevada de verão, mas a chuva du 
primavera é decisiva na sua cultura. O bom rendimento desta depende sobretudo 
da chuva do mês de Abril; e, pela irregularidade que a caracteriza, já alguém 
chamou a este mês a «Semana da Paixão» da cerealicultura portuguesa. 

Portugal não pode considerar-se, em tais condições, um regular produtor de 
trigo. O chamado «coeficiente de azar» a que a sua cultura está sempre sujeita 
assim o determina; e bem o demonstram as desconcertantes oscilações que se 
notam na produção, como fica expresso no nosso gráfico. (Fig. 150). 

Ao trigo segue-se o milho, pela ordem da sua importância, O milho é ori¬ 
ginário da América e só começou a cultivar-se entre nós no século xvi. Por mais 
adaptado às suas condições geográficas, veio substituir o trigo em muitas regiões 
do noroeste, onde este era outrora o cereal predominante, como pode ver-se pelos 
antigos impostos em trigo de que nos falam as Inquirições-, e compreende-se quanto 
semelhante facto deve ter exercido uma profunda influência, não apenas no povoa¬ 
mento, mas ainda na economia agrária dessas mesmas regiões. 

Ocupando aproximadamente 480 mil hectares, com uma produção média de 
500 milhões de litros, o milho é mais exigente; requer terrenos férteis, nem muito 
calcários nem muito argilosos, e clima húmido. 

Entre os cereais panificáveis, vem depois o cenleiu, com uma área 

de 270 mil hectares e uma produção aproximada de 150 milhões de litros. Cereal 

dos terrenos pobres, acidentados e secos, de clima rigoroso e continental, é na ver¬ 
dade o mais rústico de todos, adaptando-se particularmente à zona planáltica e mon¬ 
tanhosa do nordeste, onde sobe por vezes às maiores altitudes. 

O nosso mapa a cores, ao mesmo tempo que regista a produção destes cereais 
em anos regulares, dá-nos uma ideia da sua distribuição geográfica. E não é difícil 
reconhecer a possibilidade de lhes assinalar três áreas especiais, ou seja, de distin¬ 
guir três regiões cerealíferas mais importantes, cada uma delas relacionada com 

determinados factos físicos, económicos, sociais e até mesmo administrativos 

1) Região do Trigo, de solo predominantemente plano ou ondulado mas 
sem grandes acidentes de relevo, de elevada temperatura no verão e chuva anual 
mais escassa; região onde a azinheira caracteriza o revestimento vegetal e a 

população mais se rarefaz e concentra em grandes povoações muito distantes umas 
das outras; região da cultura extensiva em regime de afolhamento, da grande pro¬ 
priedade, da grande freguesia, do grande concelho. Abrange toda a metade meri¬ 
dional do País e uma boa parte da zona fronteiriça oriental ao N. do Tejo, 
podendo considerar-se como a continuação em Portugal da grande região trigueira 
espanhola. A cultura da aveia e da cevada têm ainda grande importância na 
região do trigo, com o qual alternam nos afolhamentos. 

2) Região do Milho, de solo mais acidentado e de mais abundante precipi¬ 
tação atmosférica, por sua vez caracterizada pelo pinheiro bravo e pelo carvalho 
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roble; região de mais 
densa população e de 
maior dispersão do 
povoamento; região 
da cultura intensiva e 
da policultura, da pe¬ 
quena propriedade, da 
pequena freguesia e 
do pequeno concelho. 
Corresponde à zona li¬ 
toral ao N. do rio Lis. 

3) Região do 
Centeio, de terrenos 
acidentados e secos, 
clima rigoroso e com 
grandes oscilações tér¬ 
micas, que tem ou teve 
no castanheiro a espé¬ 
cie florestal mais carac¬ 
terística; região pouco 
povoada, onde a cul¬ 
tura do solo anda in¬ 
timamente associada à 
criação de gados, e 
onde a propriedade se 
apresenta por tal mo¬ 
tivo indivisa e muitas 
vezes sujeita ao regi¬ 
me comunal. Com¬ 
preende, toda a zona 
interior do País, sobre¬ 
tudo ao N. do Tejo. 

Entre cada uma 
destas regiões, sur¬ 
gem, como é de es¬ 
perar, zonas de tran¬ 
sição, onde se mistu¬ 
ram em proporções 
variáveis os caracte¬ 
res de umas e de ou¬ 
tras. A Beira Baixa 



Fig. 151 — Cultura cerealífera e densidade 
da populaçAo (1940) 


Do norte ao sul do Pais, a produção do trigo e a do milho 
contrapõem-se e excluem-se; e pode dizer-se que a densidade 
da população desce com a primeira e sobe com a segunda, à 
excepção do distrito de Lisboa cuja densidade é muito exage¬ 
rada pela aglomeração da respectiva sede. 
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Fig . 152 — Cultura do arroz por bacia. hidrográfica» 
A - Produção nos últimos anos ( 1943-1949) 


Pretendeu-»* eom e»te grAflco repre»ent»r »o ''Tf® V Jon b»'e- 

cultivada e a produçlo em 1040. A h.ae de cada cubo r | 'P r *^"' n , | * *. nrodu^ío em 
tare»; a altura de cada pilha de cubo. ou de cada coluna g ,0 ^° t ™ 

tonelada», à razão de I milfmelr» por c.da 80 lonel.d.». A relacio' da ba« co«a 
a altura das dilerente» pilha, ou coluna» dá no. »»»lm uma IdeUl da peorfohWdotfe 
do solo. HA bacia» hidrogrélic». de cultura bastante * ín *T* .UloníSuâf lo 

produção por hectare, como a» do Vouga e do Mondego . hA outra», 9**°conU» o. 
de superfície mínima adaptada è culiura. ma» de produção relauvameate muito 
elevada (Ribeira de Ssllr. Sirandro. Guadiana V 


pode considerar-se, 
por exemplo, zona de 
transição entre a re¬ 
gião do trigo c a do 
centeio, como a Estre¬ 
madura e o Ribatejo 
o são entre a do milho 
e a do trigo; os dis¬ 
tritos interiores do 
Pais — Vila Real e Vi¬ 
seu podem por seu 
turno considerar-se 
também de transição 
entre a região do mi¬ 
lho e a do centeio. 

Convém acen¬ 
tuar ainda, mais uma 
vez, as estreitas re¬ 
lações do cereal 
predominante com o 
povoamento humano 
(Fig. 151). A produ¬ 
ção do trigo anda na 
razão inversa da den¬ 
sidade da população, 
como a do milho a 
segue muito de perto. 

Entre os ce¬ 
reais, não devemos 
esquecer também o 
arroz, pela sua im¬ 
portância na alimenta¬ 
ção do homem e pelo 
desenvolvimento que 
a sua cultura atingiu 
recentemente no nos¬ 
so Pais A superfície 
cultivada tem aumen¬ 
tado muito nos últi¬ 
mos anos (28 000 hec¬ 
tares em 1949) e 
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estende-se já, pelo menos, a 62 concelhos do Continente. A nossa Fig. 152 
mostra como essa área se encontra distribuida pelas diversas bacias hidrográfi¬ 
cas, com a produção em toneladas de cada uma delas no ano de 1940. No mesmo 
gráfico vai indicada a maneira como a produção tem variado desde 1943. Com 
o aumento que se verifica, deixámos já nalguns anos de recorrer à importação do 
estrangeiro, consumindo apenas arroz nacional, produzido tanto no Continente 
como nas Províncias Ultramarinas. 


VITICULTURA. — Se os Portugueses comem antes de tudo pão, bebem sobre¬ 
tudo vinho, embora o consumo por habitante seja inferior ao de outros países viní¬ 
colas. E a vinha, de tanto que se adapta às nossas condições especiais de solo 
e clima, é a cultura nacional por excelência; a que assegura trabalho durante 
quase todos os meses do ano; a que nos fornece o produto mais rico da nossa 
terra; a que alimenta maior exportação; a que tem mais nomeada no estrangeiro. 

Chegados a este ponto, desejaríamos fazer por isso um estudo mais demo¬ 
rado, tal o alcance económico desta cultura e também o seu interesse geográfico. 

A videira, não sendo a mais importante, é sem dúvida a mais generalizada 
das culturas do território metropolitano, podendo dizer-se a única que se estende 


a quase todo ele, tanto em latitude como em altitude, subindo às vezes pelas ver¬ 
tentes mais soalheiras das nossas serranias até perto de 1.000 metros. E, talvez 
por esse motivo, a maneira como se cultiva e a qualidade do vinho a que dá 
origem, tornam-se um indice curioso das características geográficas das diversas 
regiões e sub-regiões portuguesas. 

Nenhum produto agrícola traduz tão bem, na diversidade dos seus tipos, a 

natureza dos terrenos; e por tal forma que «torna inteligível o gosto da terra», no 

dizer de um poeta. Vinhos de terrenos graníticos e rochas antigas, como o de 
Amarante, vivos, acídulos, com «agulha», capazes de saltar aos olhos e mitigar a 
sede; vinhos de xistos, onde a videira tem de ir procurar mais fundo a humidade, 

mais macios, alcoólicos e espirituosos; vinhos de terrenos calcários, doces, incor- 

pados e estomacais; vinhos dos medos de areia do litoral, como o de Colares 
pouco alcoólicos, frescos, com um sainete especial. 

Nenhum produto assinala melhor a humidade do solo. Vinhos de encosta em 

rc n omo e “ S ' P0 , UC ° COrP ° e de mUita alma ' maiS Para aspirar d ° «« deglu- 
a Zas q r r : 8 " ma ““ eSpiritUa1 ' ° s < uais P-ecem ter sido dados 
a algumas terras para as compensar das poucas e más águas que têm ■ é o 
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no dizer do nosso povo: é „ que sucede aos da Bairrada e de algumas regiões 
da Estremadura e do R.bateio, onde .as raizes da cepa bebem contentes e em 
bastança as seivas fortes desta terra abençoada., na frase do Sr. Eng,Agró- 
nomo Antunes Júnior. 6 


Nenhum produto reflecte ainda talvez, com tanta precisão, as variedades 
regionais do clima, e portanto a multiplicidade dos nossos microclimas. A quali¬ 
dade dos vinhos diverge consoante a temperatura média anual, a marcha dessa 
mesma temperatura, a exposição, a abundância ou a escassez da chuva, a nebulo¬ 
sidade ou a insolação mais ou menos activa. Quem primeiro chamou ao Vinho 
do Porto «a luz do sol engarrafada» verteu num conceito lapidar a influência da 
alta temperatura e forte luminosidade da região duriense na qualidade do seu 
produto de maior renome. 

Do norte ao sul do País, a latitude impõe antes de tudo os seus direitos. 
Vinhos das regiões montanhosas de noroeste, como os do Minho, verdes, áci¬ 
dos, os quais, no dizer de Afrânio Peixoto (•), «transigem entre a nórdica cerveja 
aguada, amarga e fria, e os vinhos quentes e generosos, doces ou secos, de Por¬ 
tugal»; vinhos maduros do centro, como os do Dão e da Bairrada; vinhos do 
Alentejo, menos incorpados mas de maior graduação; vinhos do Algarve, por fim, 
excessivamente alcoólicos, e geralmente pouco apreciados, por esse motivo. 

Até dentro de determinada região, a altitude impõe fortemente o seu cunho 
à qualidade da produção vinícola. Visitar, por exemplo, a região dos vinhos ver¬ 
des de Lafões em três localidades pertencentes ao mesmo concelho de Vouzela, 
mas escalonadas pela vertente mais setentrional do Caramulo — e comparar o vinho 
de Covas de Fornelo do Monte, a 800 metros de altitude, às vezes quase intra¬ 
gável pois não chegam em certos anos a amadurecer as uvas, ao de Ventosa 
(500 metros), verde, mas apreciável, ao de Fataunços (300 metros), verde ainda, 
mas de maior graduação alcoólica, circunstância que tem feito hesitar na sua classi¬ 
ficação — é ver confirmado o que acabamos de dizer. 

É mais o ambiente geográfico do que as boas castas que fazem o bom vinho, 
embora estas, como é natural, lhe possam transmitir qualidades especiais. Deter¬ 
minadas condições de solo e determinadas condições de clima encontram-se em 
misteriosa conjunção para nos darem o segredo das grandes marcas. «Transplan¬ 
tadas para o Douro, as videiras da França ou da América, da Grécia ou da Itália 
fornecem porto: exiladas para longe da sua terra, as cepas do Douro nada ma.s 
produzem que um vinho banal» ( J ). 

Aplicando agora os princípios anteriormente expostos, e relacionando factos 
geológicos e climáticos que são já do nosso conhecimento, fácil é compreen- 


(i) Viagens na Minha Terra, I — Portugal, Lisboa, 1938. 

(J) Christian de Caters, Portrait du Portugal, Paris, 1940. 
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der como se distribuem e como se caracterizam desde o Minho até ao Algarve 
as diversas regiões vinícolas portuguesas. 

Examinemos o nosso mapa a cores. Na região do noroeste, o clima é mais 
pluvioso e mais húmido, a temperatura menos elevada: surgem então os vinhos 
verdes «de enforcado», leves e ácidos. Vinhos de Monção, de Basto, de Ama- 
rante e de Lafões, entre os de mais nomeada. 

Limitando a oriente a região dos vinhos verdes, estende-se depois de norte 
a sul uma longa cortina de zonas montanhosas, condensadoras da humidade: na pro¬ 
víncia trasmontana já o clima é por esse motivo mais seco e a influência do mar 
menos pronunciada, e os vinhos menos ácidos e mais maduros. 

No vale abrigado do Douro, a temperatura aumenta mais ainda, e a quali¬ 
dade e a quantidade do vinho de pasto crescem em progressão continua. Lá no 
mais fundo do vale, desde Barqueiros até Barca de Alva, numa zona de xistos 
precámbricos limitada às encostas do rio até certa altura e às ds alguns dos seus 
afluentes até certa distância do curso principal, salienta-se logo o Alto Douro, 
solar do melhor vinho generoso, «rainha das regiões vinícolas de Portugal», como 
Cincinato da Costa lhe chamou. 

Do rio Vouga para o sul, acontece quase o mesmo que da referida zona 
montanhosa de condensação para oriente: a temperatura eleva-se, as vinhas de 
cepas baixas predominam, a acidez dos vinhos diminui e é maior a graduação 
alcoólica. O Dão e a Bairrada aparecem-nos então como regiões produtoras de 
excelentes vinhos de pasto, bem individualizadas no nosso mapa até pelo maior 
volume da sua produção. Separam estas duas regiões o Caramulo e o Buçaco; 
e as vantagens da primeira sobre a segunda devem atribuir-se especialmente ao 
abrigo dos ventos marítimos que a sua cercadura montanhosa lhe proporciona. 

Mais para o sul ainda, a Estremadura e o Ribatejo dão-nos tipos de vinho 
já diferentes dos anteriores. A produção aumenta e surgem quase em massa alguns 
dos concelhos mais intensamente vinícolas de todo o País. Os vinhos de Oeste 
ou de Torres e do Cartaxo são bem conhecidos; e, incluídas nesta grande zona 
vinícola ficam ainda as regiões demarcadas de Colares, Bucelas, Carcavelos e 
Setúbal, estas últimas de apreciado vinho generoso. 


Em toda a extensão que vai das serras da Estrela e da Gardunha, pelo 
Alentejo, até ao litoral algarvio — mais de metade do nosso território continental — 
a produção diminui consideràvelmente. Na uniformidade geográfica que caracteriza 
o Portugal do sul, os vinhos, muito alcoólicos, como que se uniformizam também. 
Borba, Cuba, Fuzeta são ligeiros episódios da vinicultura regional. 

A cultura da videira encontra-se, como vemos, generalizada a quase todo o 
’ eS ^ en( ^ e se por cerca de 345 mil hectares. Pelos constantes trabalhos que 
nnrt & 0 an0 ’ do seu cultivo vive uma grande percentagem da população 

■ 8 7' 6 3 produçào anua, i embora muito variável, coloca-nos ainda hoje em 
o ugar entre os principais países produtores do mundo (Fig. 153). 
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Produção Vinícola 


CONVENÇÕES 
I | Vinhos verdes 
^■1 Vinhos maduros 
I I Vinhos generosos 
| SCPb | Area não produtoi 
[~TX1 Menos de 100 lllros/hm’ 
[ 100 - 1000 
rim looo - sooo 

r m 5000 - 10000 

Qgj 10.000 -20000 

rinil 20.000-5O.000 
Mais de 50.000 


































































ment'icã LIVlCUL y URA ° P<10 ' ° W '" fco e 0 azeite cons t'tuem a trilogia da ali¬ 
mentação nos países mediterrâneos, e Portugal não faz excepção a esta regra. 

™ ? d Ura , arVenSe . 3 d ° S Cereais ' outra ar bustiva - a da vinha, e outra arbó- 
a da oltveira, tem, com efeito, o primeiro lugar entre todas as culturas do 
nosso temtorio metropolitano. 

Arvore mediterrânea bem característica, como pode ver-se pela saa distri- 
botçâo geográfica no Velho Mando (Fig. !54-A>, a oliveira estende-se a qaase todo 
O Continente português, mesmo às suas regiões mais secas e pedregosas; mas não 
ultrapassa muito 700 metros de altitude, por causa do rigor do clima, nem se dá bem 
com os ares húmidos do Atlântico, pelo que rareia também visivelmente na orla 
marítima. O centro do País, especialmente ao N. do Tejo, o Alentejo interior, a 
região de Coimbra e o Alto Douro sào as zonas de mais denso povoamento oliví- 
c°la e de maior produção, conforme indica a nossa gravura. As regiões montanho¬ 
sas mais elevadas, onde o frio é rei, a Terra Fria trasmontana e uma parte das 
baixas do Sorraia, do Almansor e do Guadiana são-lhe manifestamente hostis. 

Apesar de tudo, não deixaremos de reconhecer como a oliveira se difunde 
largamente pelo território nacional, valorizando por vezes os solos mais ingratos, 
no que sem dúvida cabe papel importante à intervenção do homem. E o facto de 



Fig. 153 — Principais países produtores de vinho (1949 ) 

Com uma produção total de 8.200 milhares de hectolitros. Portugal vem depois da 
França (39.900), da Itália (35.800), da Espanha ( 15.500) e da Argélia (14.500); e ainda antes da 
Rússia (8.000) que aparece pela primeira vez entre os países vinícolas, da Jugoslávia (4.200), 
da Roménia (4.000) e da Grécia ( 3.800). 
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Fig. 154 Produção do azeite por concelhos (1949) 


Cada ponto representa 50.000 litros. 

Distribuição geográfica da oliveira; B - Produção nacional do azeite nos últimos anos. 
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a maior parte do nosso Pais ficar fora da influência directa do clima mediterrâneo 
parece mesmo ter vantagens no que diz respeito à qualidade dos azeites, e à 
virulência um pouco atenuada das pragas do olival (»). 

Não é possível fazer uma avaliação segura da área ocupada pelo olival por¬ 
tuguês, mas calcula-se que esta ande à volta de 380 mil hectares. Quanto à pro¬ 
dução do azeite, ninguém ignora as oscilações a que está sujeita (Fig. 154-B); 
mas, estabelecendo o confronto com períodos anteriores, não deixaremos de veri¬ 
ficar o movimento ascensional que ela tem experimentado nos últimos anos, colo¬ 
cando-nos em quarto lugar entre os países produtores do mundo (Fig. 155). 


OUTRAS CULTURAS. — Quanto às demais culturas do território português 
metropolitano, tanto pelo seu valor económico como pela sua importância na ali¬ 
mentação dos homens ou dos animais, apontaremos ainda, entre as arvenses, a 
da batata , do feijão e da fava, e, entre as arbóreas, a das fruteiras. 

A batata (Fig. 156) que 
constitui, depois do pão, o nosso 
principal recurso alimentar, culti- 
va-se em quase todos os conce¬ 
lhos do País, mas de preferência 
nas zonas planálticas e litorais, 
adaptando-se assim melhor aos 
terrenos onde a oliveira não pros¬ 
pera. Originária da América, 
como o milho, só depois de ini¬ 
ciado o período dos Descobri¬ 
mentos foi conhecida, e não 
começou a ser cultivada entre 
nós antes do século xvr. Veio 
tomar na alimentação o papel que 
tinham outros produtos agrícolas, 
como a castanha, e daí o facto 

de as batatas serem conhecidas em algumas regiões portuguesas pelo nome de 
castanhas da índia. A Terra Fria trasmontana, especialmente nos concelhos 
de Montalegre, Chaves ( Est. XLVI ) e Bragança, é um grande centro produtor e 
até exportador; e o mesmo diremos da Beira Alta e da Terra Fria beirã. 
Os terrenos arenosos litorais, pelo menos até ao Sado, onde a batata constitui por 
vezes a cultura pioneira, são também os que apresentam hoje maior volume de 
produção. É de registar o progresso que últimamente se tem feito na cultura deste 



Fig . 155 — Principais países produtores de azeite 
( 1940) 

Portugal ( 345 milhares de quintais) vem depois 
da Espanha ( 2.841). da Itália ( 1.450) e da Grécia (922), 
mas ainda antes da Turquia (300). 


(') Penha Garcia, O Problema do Azeite, Lisboa, 1937. 
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8 Produção da batata por concelhos( 1949) 
Cada ponto representa 500 toneladas. 


SrSLSSET r 65,6 e,evado —*o faz excl 
O V rios concelhos de produção inferi 
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tubérculo, até mesmo na re¬ 
gião alentejana, onde mais 
rareia. O feijão e a fava, 
cujo papel na alimentação, 
respectivamente do homem 
e dos solípedes, é bem 
conhecido, têm no nosso 
Pais uma distribuição bem 
diferente, e em tudo rela¬ 
cionada com o respectivo 
povoamento animal. O fei¬ 
jão adapta-se particular¬ 
mente à zona irrigada de no¬ 
roeste - Entre Douro e Mi¬ 
nho e Beira Litoral — acom¬ 
panhando muito de perto a 
cultura do milho e a grande 
densidade da população. 
A fava é cultura própria da 
região do trigo, e, portanto, 
de toda a metade meridio¬ 
nal do País, sobretudo na 
parte em que o gado muar 
apresenta, como veremos, as 
suas maiores densidades. 

Não devemos deixar 
de aludir também, muito em¬ 
bora de passagem, a outro 
ramo da cultura do solo que 
merece especial menção. 
Queremos referir-nos às ár¬ 
vores de fruta , que encon¬ 
tram em algumas regiões 
portuguesas especiais condi¬ 
ções de prosperidade; e tanto 
que já têm sido apontadas 
como uma das culturas que 
deveriam substituir, no nosso 
Pais, outras menos adapta¬ 
das às condições do meio 
geográfico. 


A fruticultura teve em Portugal um decisivo impulso nas cercas dos conven¬ 
tos e abadias medievais, donde irradiou em muitos casos pelas regiões vizinhas. 
Alcobaça dá-nos, a este respeito, um exemplo bem flagrante. 

Sabendo-se que a violência do vento constitui o principal inimigo dos poma¬ 
res, é interessante verificar que as nossas mais importantes regiões fruticolas 
ficam abrigadas por linhas de relevo, que desempenham o papel de outros tantos 
«quebra-ventos» naturais. Assim a região do Douro está protegida pelas serras 
do Marão e do Montemuro; o Vale de Bèsteiros e região do Dão, pelas serras do 
Caramulo e do Buçaco; a região de Torres , pelas de Aire e Candeeiros; a de 
Alcobaça , pelas serranias de Bouro e das Pescarias. Setúbal abriga-se do norte 
pela serra da Arrábida; o Algarve, pelas serras do Caldeirão e de Monchique. 
E, quando não é possível recorrer ao abrigo natural, levantam-se então sebes vivas 
ou mortas, farmadas de árvores, ramos e canas entrelaçadas, como sucede, por 
exemplo, na Lourinhã e em Colares. 
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A Fig. 157 mostra-nos a área predilecta de algumas das nossas mais impor¬ 
tantes árvores frutíferas, muito especialmente daquelas que alimentam ou podem 
alimentar maior exportação. 

A macieira e a pereira distribuem-se sobretudo na zona litoral ao N. do 
Tejo, predominando no Entre Douro e Minho (distritos de Braga e do Porto) e na 
Estremadura; a amendoeira, pelo contrário, porque só prospera nos climas quentes 
e nos vales abrigados ou bem expostos ao sol, tem uma difusão mais restrita, 
marcando visivelmente duas áreas de eleição: o Algarve e o Douro Superior. 

A laranjeira, quase sempre associada à tangerineira e ao limoeiro, esten¬ 
de-se pelos distritos de Braga e do Porto, Alto Douro, Vale de Bèsteiros, Coimbra, 
penínsulas de Lisboa e de Setúbal. 

A figueira é a árvore frutífera mais representativa do Algarve; e, com a 
amendoeira e a alfarrobeira, a sua principal fonte de riqueza. Notemos, entretanto, 
que a primeira destas árvores se distribui ainda, e por vezes com maior densi¬ 
dade, nos concelhos de Torres Novas, Tomar e Alcanena, e que a segunda caracte¬ 
riza também a zona mais oriental da Terra Quente duriense. 

Ültimamente, com a actividade da Junta Nacional das Frutas, está-se reto¬ 
mando a nossa velha tradição frutícola. Possibilidades económicas não faltam para 
isso; e também não devemos esquecer a situação geográfica do nosso território, que 
nos dá condições especiais para a exportação, sobretudo quando destinada ao abas¬ 
tecimento dos mercados do norte da Europa. 


///. - CRIAÇÃO DE GADOS 

IMPORTÂNCIA GEOGRÁFICA. —«Semeia e cria, terás alegria*»: manda¬ 
mento máximo da actividade económica em Portugal, e fonte de riqueza e bem- 
-estar que a sabedoria do povo consagrou. 

A criação de gados e dos animais de capoeira entrou, com efeito, nos usos e 
costumes da nossa população, e anda estreitamente ligada à actividade agrícola. Não 
apenas pelo seu papel na alimentação humana, tanto pela carne como pelos produ¬ 
tos derivados (leite, queijo, manteiga, ovos), como ainda pelas matérias-primas 
que fornecem a diversas indústrias (lãs, peles, coiros), mas muito especialmente 
pelo trabalho que dão — lavrando, gradando, ceifando, malhando e moendo — e pelos 
estrumes que produzem, fertilizando os terrenos, as diversas espécies pecuárias 
tornam-se elemento imprescindível da vida do homem e da cultura do solo. 

A essa singular função económica deve acrescentar-se o não menor interesse 
geográfico. Os animais domésticos, e sobretudo os animais de lavoura, não são 
os mesmos de região para região; por tal motivo, e pelas diversas raças que nos 
apresentam (Est. XLVII), na diferenciação das quais a acção do meio se torna 
evidente em muitos casos, podem constituir índice valioso das especiais condições 
geográficas de cada uma dessas regiões. É ver como às raças cavalares das pla- 
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(p 0 t n ia Direcção Gera! dos Serviços Pecuários com. peta Iniendinc 
ALGUMAS RAÇAS PECUÁRIAS CONTINENTAIS 

:a mirandeza; B Touro maronês; C — Touro arouquês; D—Touro bravo; E — Vaca turina; F — Touro alentejai 
H — Suino alentejano: I—Caprino serrano; J — Merino « Fonle Boa »; L — Ovino bordaleiro; M - Ovino s£ 



Estampa XLVIII 



(Fot. A. de Amorim Girão) 

AMOREIRA ( ALMEIDA ) 
Lavrando a terra com vaca e burro. 



( Fot. Herminios) 

JARMELO (GUARDA) 

Cultura do feno para pastagem. 



(Fot. Herminios) 

SERRA DA ESTRELA 
Recolher do gado. 


(Fot. Dr. Joseph Piei) 
MONTESINHO (Bragança) 

Rebanho comunal. 



(Fot. Dr. Mário N. Vacas) 


ALENTEJO — Vara de porcos à hora do calmeiro. 








nícies ribatejanas e alentejanas se contrapõem os garranos das zonas montanhosas 
do norte de Portugal, ainda criados em liberdade, a monte, no Alto-Minho, conti¬ 
nuação directa da região galega onde especialmente se distribuem; ver, por outro 
lado, como o gado bravo se adapta às lezírias ribatejanas ou à de S. Martinho 

do Porto, e a raça bovina leiteira importada da Holanda, e conhecida pelo nome de 
turina , se acantona sobretudo à volta dos grandes aglomerados urbanos e quase 
sempre na razão directa da sua importância. 

Parece-nos, além disso, que poderá arriscar-se esta afirmação: Dize-me com 
que animal lavras a terra , dir-te-ei as condições de solo , de clima e de regime 

agrário da região onde vives. Nas regiões acidentadas, húmidas e de pequena 
propriedade do noroeste, emprega-se, com efeito, o gado bovino; nas regiões 
planas, secas e de grande propriedade do sul, recorre-se de preferência ao gado 
muar; e onde regiões diferentes se põem em contacto, não é raro ver atrelar 
à charrua ou ao arado um animal de cada espécie ( Est. XLVIII). 

O gado, constituindo uma fonte de riqueza e até, em muitos casos, uma 

forma de «Caixa Económica » familiar, torna-se por sua vez importante ramo de 
negócio. As grandes feiras (Ponte de Lima, Guimarães, Penafiel, Viseu, Eivas) 
são sobretudo feiras de gado: de gado bovino no norte do País; de gado bovino, 
ovino, cavalar e muar nas regiões do centro e do sul. Estas regiões são, por 

isso, especialmente frequentadas pelos ciganos , muito dados ao negócio destas 
últimas espécies, os quais encontram ainda, nos terrenos de pousio tão caracterís¬ 
ticos do Portugal meridional, campo próprio para o seu acampamento. 

Depois, se a criação de gados impõe o seu cunho a determinadas regiões, não 
exerce menor influência na índole e costumes da população. A convivência cons¬ 
tante, frequentemente sob os mesmos telhados, com o animal doméstico, ao qual às 
vezes se quer tanto como às próprias pessoas de família, reflecte-se na maneira de 
ser dos homens, como que lhes modela o carácter, transmitindo-lhes algumas das suas 
qualidades. A espécie bovina, por exemplo, prende mais o homem à terra, sedenta- 
riza-o, torna-o mais pacífico e sofredor; a espécie cavalar, por seu lado, exigindo do 
homem destreza e agilidade, e dando-lhe maior tendência para o movimento, como 
que o desprende da mesma terra, lançando-o na vida aventurosa. Rurais agrícolas 
do noroeste e pastores cavaleiros do Ribatejo estão quase em polos opostos; e bem 
podiam os ilhavos da Beira Litoral dizer aos ribatejanos da Borda de Água: «para 
Almeirim vamos nós, que era uma charneca o outro dia, e hoje é um jardim, benza-o 
Deus! — mas não foram os campinos que o fizeram, foi a nossa gente que o sachou 
e plantou, e o fez o que é, e fez terras das areias da charneca» ( 1 ). 

TRANSUMÂNCIA. — Mas a pastorícia, praticada entre nós desde tempos 
imemoriais, e desenvolvida no período perturbado da nossa organização territo- 


0) Garrbtt, Viagens na Minha Terra , vol. I, pág. 13. 


335 




riai em que a riqueza em gados fàcilmente podia transportar-se de uma região 
para outra, pondo-a em segurança contra as incursões do inimigo, a pastorícia 
— dizíamos — representou outrora, sem dúvida, um importante embaraço à cultura do 
solo, pelas deslocações que a necessidade de obter bons pastos impunha aos grandes 
rebanhos, sobretudo da espécie ovina. 

Na Península Ibérica, a passagem desses gados das zonas mais montanho¬ 
sas e mais húmidas do norte — Leão, Segóvia, Sória — para as zonas mais planas 
e mais secas do centro e do sul — Estremadura e Andaluzia — constituiu em todos 
os tempos um fenomeno bem característico. É a chamada transumancia^ que exer¬ 
ceu, como havemos de ver, decisiva influência nas relações dos povos peninsula¬ 
res e na marcha da Reconquista cristã. 

Seguindo caminhos determinados — as canadas reales — em percursos às 
vezes de muitas centenas de quilómetros, tais rebanhos deslocavam-se como outros 
tantos exércitos em marcha; e, se a transumância se encontra em manifesta deca¬ 
dência, e nunca teve no nosso País o desenvolvimento que atingiu na vizinha 
Espanha, pode ainda hoje verificar-se na passagem anual dos gados da serra da 
Estrela para o Montemuro 0), Douro, Campos do Mondego e Beira Baixa. 

É curioso acrescentar que nalgumas das nossas regiões montanhosas pode 
surpreender-se uma deslocação dos rebanhos onde se reproduz em pequena escala 
o mesmo fenómeno. As povoações agrícolas do sopé ou das encostas, como sucede 
no Montemuro, têm às vezes comunicação com os terrenos baldios das zonas mais 
elevadas por caminhos estreitos e muito íngremes, «encanados» por muros de 
pedra, exclusiva mente destinados aos rebanhos. Dão a esses caminhos o nome 
de canadas ou canados , que também é vulgar nas altas pastagens dos Pirenéus, 
tendo cada povoação a sua «canada» privativa. 

DISTRIBUIÇÃO ACTUAL. - E como se distribuem actualmente pelo nosso 
território as diferentes espécies pecuárias? 

As Figs. 158 e 158 (a), onde cada ponto representa 1.000 cabeças, mos¬ 
tram-nos a distribuição do gado grosso e miúdo e ainda a dos animais de capoeira, 
dando assim uma ideia geral da nossa riqueza pecuária. 

Por elas se vê que o gado cavalar se espalha muito regularmente, mas em 
pequena quantidade, por todo o território continental, apresentando apenas um aden¬ 
samento mais importante na região ribatejana; que o gado muar predomina sobre¬ 
tudo na metade meridional do País e na zona raiana de este, decalcando com 
impressionante nitidez a região do trigo; que o gado asinino prefere as zonas 
planas e secas, acompanhando em grande parte o anterior, mas com maior percen¬ 
tagem na Estremadura, Algarve, Trás-os-Montes e Beira Trasmontana; que o gado 
bovino predomina, pelo contrário, na região de noroeste, coincidindo também a 


O) V. o nosso Montemuro — A mais desconhecida serra de Portugal , Coimbra, 1940. 
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sua área eleita com a da cultura do milho e do feijão; que o gado ovino se dis¬ 
tribui de preferência nas zonas interiores, tanto ao N. como ao S. do Tejo, rareando 
no litoral e particularmente no Algarve; que o gado caprino , difundindo-se também 
com alguma regularidade por todo o País, tem todavia a sua área predilecta nas 
zonas montanhosas mais elevadas ao N. do Tejo, por esta espécie decalcadas com 
grande fidelidade; que o gado suíno , finalmente, também distribuído com certa 
regularidade, assinala apenas maiores densidades no Entre Douro e Minho e no 
Alentejo, rareando em Trás-os-Montes, Beira Trasmontana e Algarve. 

Dos animais de capoeira, os galináceos apresentam maior densidade na região 
de noroeste (sobretudo nos distritos de Braga e do Porto) e na península de 
Lisboa, distribuindo-se, depois disso, muito regularmente por todo o País. Tendo a 
capoeira uma parte importante na alimentação humana, como açougue particular que 
é na verdade, torna-se curioso notar que as zonas onde mais abundam os galináceos 
reproduzem com impressionante nitidez as regiões de maior densidade de população. 

E o mesmo se verifica ainda, em grande parte, com as outras espécies cuja distri¬ 
buição vai representada: os patos e os perus predominam na região litoral, e de 
preferência na península de Lisboa, assumindo os últimos particular importância no 
Alentejo; os pombos e os coelhos assinalam as regiões litorais mais povoadas, 
sobretudo à volta das grandes cidades. 

Serviram de base à elaboração da série de cartogramas que apresentamos os 
efectivos pecuários manifestados em 1940 por distritos administrativos e intendên¬ 
cias pecuárias. Pela comparação destes dados com os do Arrolamento Geral 
de Gados , relativo a 31 de Dezembro de 1934, o primeiro recenseamento levado 
a efeito com especiais cuidados, verifica-se que não tem havido incremento no 
efectivo da maior parte das nossas espécies pecuárias, embora a relação destas 
com o número de habitantes se revele muito inferior ao que seria para desejar. 

É certo que, de 1870 a 1920, à excepção talvez dos equinos, quase todos 
os nossos efectivos pecuários experimentam sensível progresso. De 1920 a 1925, já 
se mantêm estacionários os bovinos e diminuem os ovinos. De 1925 a 1934, há 
outra vez progresso nos muares e asininos, e um pouco ainda nos equinos; mas, 
ao mesmo tempo, manifesta-se o retrocesso bem acentuado de ovinos e caprinos. 

De 1934 a 1940, período em que a comparação pode fazer-se com mais 
segurança, mantém-se pouco acentuado o aumento do gado bovino e suíno, perdendo 
o do gado muar o ritmo acelerado que tivera anteriormente; aumenta de forma 
considerável o gado ovino, mas diminui muito o asinino, experimentando também 
ligeira diminuição o cavalar e o caprino. 

Encarando os efectivos no seu conjunto, levam as estatísticas a supor que há 
hoje menos gado no País do que em épocas anteriores. A generalização em nos¬ 
sos dias dos transportes mecânicos deve ter contrariado em grande parte o desen¬ 
volvimento de algumas espécies (cavalar, muar, asinina), e parece que o próprio 
aumento da população, com a divisão de baldios e progressiva redução de terrenos 
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Fig. 158 Distribuição das diferentes espécies peclArias em 1940 
Cada ponto representa 1.000 cabeças. 





















Fig. 15 * (a) — Dht*i«l'IÇào da» diikbevtu urtcits rrcuÁBiA» «*» l’«0 
Cada ponio representa I 000 cabeça». 





incultos, lhes tem sido desfavorável em muitos casos (caprina); mas nào deve¬ 
mos esquecer, pelo que diz respeito sobretudo aos bovinos, o aumento do número 
de reses abatidas para consumo interno e ainda a passagem clandestina de gado 
para a Espanha, bem revelada, entre outros factos, pela diminuição do número de 
cabeças que se tem verificado na grande maioria dos nossos concelhos fronteiriços. 

Tendo em conta esses variados factores que sempre exercem maior ou 
menor influência nos efectivos manifestados, não será talvez lícito concluir da lin¬ 
guagem fria dos números que estejamos presentemente em decadência debaixo do 
ponto de vista pecuário. 

IV. - INDÚSTRIAS EXTRACTIVAS 

Ha entre a actividade agrícola e pecuária, por um lado, e a actividade indus¬ 
trial, por outro, apenas esta diferença: enquanto as primeiras se destinam a prover 
às necessidades fundamentais do homem pela domesticação , digamos assim, de 
plantas e de animais, que o homem associa a si, promovendo a sua cultura, criação 
e reprodução, a última tem em vista especialmente satisfazer essas necessidades 
pela extracção directa dos produtos da Natureza, e pela transformação dos mesmos 
produtos por forma a torná-los aproveitáveis. 

Portugal, embora tenha condições para o desenvolvimento de algumas indús¬ 
trias, nao pode considerar-se, todavia, um país industrial. O subsolo é bastante rico 
em recursos de vária espécie; mas falta-lhe o combustível mineral, que se tornou 
nos tempos modernos a base de todo o progresso das actividades transformadoras. 

Assim se compreende que a indústria tenha ainda uma parte de reduzida 
importância na nossa actividade económica, e que seja relativamente pequena a 
percentagem da população que a ela se dedica (12,3% da população activa total). 

EXPLORAÇÃO FLORESTAL. - Tendo de passar em revista as indústrias 
destinadas a extrair os produtos dos três reinos da Natureza, começaremos pelas 
que dizem respeito ao reino vegetal. 

É sabido que o nosso País teve outrora um revestimento florestal muito mais 
denso que actualmente. Esse revestimento devia estender-se de preferência pelos 
vales dos rios; e é curioso observar que, na progressiva adaptação do território à 
cultura do solo, se partiu das zonas mais altas (onde a população se distribuía 
especialmente em recuadas eras) para as mais baixas, no que alguma influência 
eve ter exercido também a introdução no século xvi da cultura do milho, cultura 
própria dos solos irrigados e, portanto, de áreas hipsométricas de cota inferior. 

Figs. 94 e 94 (a) deram-nos já uma ideia da distribuição actual das nos- 
mais importantes espécies florestais. A superfície por elas ocupada calculou-se 
no ano de 1934 em cerca de 2.520.000 hectares, assim distribuídos (Fig. 159). 

madeiras , as cascas e a resina são os principais produtos extraídos das 
nossas inatas, e em quantidades que tím aumentado muito nos últimos anos. 


[ 


Pinhais (48,7% ) 


Sobrais (24,0%) 
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Fig. 159 —ÁrEA OCUPADA PELAS DIVERSAS ESSÊNCIAS FLORESTAIS 


A produção anual de madeiras, lenhas e ramas, segundo uma opinião auto¬ 
rizada (>), pôde calcular-se mais ou menos por esta forma: 

Pinhais. 5.658.000 metros cúbicos 

Soutos. 426.000 » » 

Montados. 1.879.000 » » 

Carvalhais. 324.000 » » 

Outras essências. 670.000 » » 

Na produção de cascas, a cortiça, (Est. XLIX) vem em primeiro lugar, 
fazendo com que no valor dos produtos florestais apareçam os sobreiros logo a 
seguir aos pinheiros. Os montados de sobro ocupam hoje perto de 700 mil hectares 
(embora sejam muito divergentes os cálculos feitos), e a produção anual ultrapassa 
140 mil toneladas, o que representa aproximadamente metade da produção mun¬ 
dial de cortiça (Fig. 160). 

Portugal, pelas suas condições agro-climáticas, revela-se particularmente 
fadado para a cultura do sobreiro. Somos o pais do mundo que produz mais e 
melhor cortiça, embora os Espanhóis reclamem também para si a primazia na 
qualidade. Nos últimos anos, grandes são os progressos realizados na economia 
corticeira. Criou-se em 1936 a Junta Nacional da Cortiça, e está-se procurando 
assegurar por todos os meios a preponderância que relativamente a este produto 
conseguimos alcançar no mercado externo. 

A resinagem tem-se desenvolvido também consideràvelmente nos últimos 
anos, sobretudo, como era de esperar, na Beira Alta e Beira Litoral, entrando os 
seus produtos (aguarrás, pez louro, etc.) com uma parte importante na exportação. 


(i) Mendes de Almeida, Portugal—A sua riqueza silvícola (Exposição Portuguesa em 
Sevilha), Lisboa, 1929. 
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CAÇA E PESCA. — O homem não aproveita somente os animais domés¬ 
ticos que cria: recorre também às espécies selvagens, dando assim lugar a um 
aspecto de economia destrutiva , que tanto caracteriza os povos mais atrasados 
como, às vezes, os de elevada civilização. 

A caça e a pesca , as duas formas bastante generalizadas dessa «devastação 
animal», praticam-se em circunstâncias muito diversas no nosso País, relacionan¬ 
do-se a segunda especialmente com a orla marítima, e tendo a primeira particular 
importância nas regiões vizinhas da fachada terrestre. 

A) Se os nossos animais de caça se estendem mais ou menos a todo o 
território continental, é, efectivamente, na zona raiana que de preferência se distri¬ 
buem; e algumas espécies de caça grossa têm hoje mesmo nos recantos monta¬ 
nhosos desta zona o seu último 
reduto, como sucede ao javali 
nas serras das Mesas e da Pene- 
da, e sucedeu à cabra brava do 
Gerês, que se refugiou na serra 
da Peneda e pode agora conside¬ 
rar-se completamente extinta. 

É que a área de distribui¬ 
ção e multiplicação dos animais 
bravios, para os quais se couta¬ 
vam outrora grandes extensões 
de terreno e se reserva ainda 
hoje lugar nalgumas das nossas 
matas nacionais, tem condições 
especialmente favoráveis nas re¬ 
giões menos povoadas e, sobre¬ 
tudo, nas zonas fronteiriças, que 
se tornaram zonas de isolamento, conservando melhor não só os caracteres étnicos, 
os costumes e o falar das gentes, mas também as formas de vida animal que se 
encontram em vias de desaparecer. 

E algumas têm na verdade desaparecido, à medida que a densidade da 
população aumentou. O urso, o veado , o zebro estão neste caso, e a demonstrar 
a sua existência nas nossas regiões em épocas passadas, não falando já nos 
documentos, restam ainda numerosos vestígios na toponímia Nlatadussos (Mata 
de Ursos), Póvoa da Ussa , Rio de Ossos, Serra da Ossa , Ossela, Ursal; Póvoa 
do Veado; Zebro, Vale de Zebro, Zebras, Zebreira, Casais da Zebreira, etc. 

O esboço da Fig. 161, organizado sob indicações muito sumárias, dá-nos ideia 
da distribuição actual de algumas espécies de caça mais importantes. 

De uma maneira geral, pode afirmar-se que a densidade dos animais selva¬ 
gens anda na razão inversa do povoamento humano: as espécies de caça abun- 



Fig. 160 — Produção mundial da cortiça 

Depois de Portugal, vêm pela sua ordem: 
Espanha, Argélia, França, Itália, Marrocos 
e Tunísia. 



















































dam mais, e mais se multiplicam, onde 
a espécie humana se rarefaz ou de 
todo desaparece: as zonas montanho¬ 
sas mais elevadas, as zonas fronteiri¬ 
ças, o sul pouco povoado e de grandes 
propriedades muitas vezes submetidas 
ao sistema de reserva de caça, são as 
de maior importância debaixo deste 
ponto de vista. A deslocação do homem 
para exercício da actividade venató- 
ria faz-se, por tal motivo, das zonas 
de maior densidade da população para 
as menos povoadas: da planície para 
a montanha, do [litoral para o interior, 
do norte para o sul do Tejo. 

Há espécies de caça que se es¬ 
tendem a quase todo o território nacio¬ 
nal, como a raposa , o coelho , a lebre, 
a perdiz , o pombo bravo , a rola , mas 
as primeiras apresentam sempre maior 
densidade nas zonas montanhosas, na 
zona fronteiriça e no sul, onde a área 
eleita do pombo bravo acompanha muito 
de perto a dos montados de azinho; 
umas, como o lobo, têm o seu habitat 
próprio nas zonas montanhosas acima 
de 700 metros, pelo que predominam 
ao N. do Tejo; outras, como a nar- 


Fig. 161 — Área especial de alguns 

ANIMAIS DE CAÇA 


ceja e o pato bravo, distribuem-se, 


pelo contrário, nas baixas alagadiças, 



nos terrenos de lezíria e nas planícies 
ribeirinhas litorais, penetrando o pato 
bravo às vezes muito para o interior ao 
longo dos rios e ribeiras; algumas são 
características do sul, como a abetarda 
e o sisão, ou mesmo a galinhola; 
outras têm ainda áreas de distribuição 


2— Lobo ( Canis lupus ) 

3 — Javali ( Sus scrofa ) 

4 — Pombo bravo ( Columba livia ) 

5 — Pato bravo ( Anas boschas ) 

6 — Abetarda ( Otis tarda ) 

7 — Cordoniz ( Coturnix communis ) 

8 — Narceja ( Gallinago scolopacina ) 


mais restritas, como o javali ou porco 

montês, a que já nos referimos: e não esqueceremos a perdiz cinzenta ou 
charrela , que aparece apenas nos meses mais frios do ano (Novembro a Janeiro) 
e se encontra quase limitada à serra de Nogueira, em Trás-os-Montes. 
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Embora não tenha sido possível fazer no nosso esboço a discriminação da 
área especial do coelho, da lebre e da perdiz, deve observar-se que o primeiro 
busca de preferência os terrenos acidentados e pedregosos, e que a segunda tem 
o seu habitat nas planícies ermas e nos planaltos extensos: esta defende-se 
fugindo; aquele, escondendo-se. 

O homem tem sido o grande inimigo das espécies selvagens, e assim se 
compreende que estas se multipliquem por vezes assustadoramente onde ele mais 
rareia, e corram, por outro lado, o risco de desaparecer em certas zonas mais den¬ 
samente povoadas, como sucede, por exemplo, à perdiz nos concelhos vizinhos da 
capital e doutros aglomerados citadinos. 

B) A pesca tem no nosso País uma importância incomparavelmente supe¬ 
rior, e sem os recursos dela derivados não poderia compreender-se, nem o precoce 
desenvolvimento político de Portugal, nem alguns dos aspectos mais salientes da 
sua vida económica. 

Pesca fluvial, lagunar e marítima — costeira e do alto — pois todas estas 
formas se associam estreitamente na faixa atlântica do litoral ibérico, com elas 
se relacionou desde muito cedo a actividade do habitante; e desde muito 
cedo, também, na vida aventurosa e arriscada a que obrigam as fainas do 
mar, se temperou a energia de um povo que mais do que nenhum outro, havia 
de deixar bem marcado na história e na face da terra o cunho indelével da 
sua forte personalidade. 

Certas formas de «devastação animal» hoje desaparecidas desempenharam 
mesmo outrora importante papel na nossa actividade marítima. Está neste caso a 
pesca ou, melhor, a caça da baleia, que à data da organização de Portugal em 
Estado independente abundava nas nossas zonas costeiras, como testemunham 
ainda alguns nomes de lugar — Baleai, Atouguia da Baleia, Ponta da Baleeira, 
entre outros. E a rude escola de energia física, de coragem, de audácia e des¬ 
prendimento da vida que tal forma de actividade representou para os Portugueses 
da metrópole, e representa ainda hoje para os Portugueses dos Açores, há-de ter-se 
sempre na devida conta quando procurarmos esclarecer as condições geográficas 
dos Descobrimentos, que já um filósofo mal informado considerou mero fenómeno 
de explosão (>). As artes piscatórias forneceram, com efeito, a matéria-prima 
humana sem a qual não poderíamos ter realizado a empresa grandiosa da navega¬ 
ção e da conquista: os «trabalhadores do mar» tornaram-se, deste modo, outros 
tantos corredores do mundo e «fazedores de Império». 

Da importância remota da pesca nas nossas águas falam eloquentemente 
os concheiros ou restos de cozinha das populações pré-históricas que habitavam os 
vales do Tejo e do Sado: fala a maneira como logo nos começos do século xvi 


(') Conde de Kbyserling, Analyse Spectrale de t'Europe, Paris, 1931, págs. 372-373. 
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iniciámos a pesca do bacalhau nos bancos longínquos da Terra Nova, e a persis¬ 
tência com que a temos mantido sempre, até mesmo em condições de manifesta 
inferioridade relativamente aos pescadores de outros países que vão pescar nos 
mesmos bancos; falam também as referências que os mais antigos escritores fazem 
à abundância, variedade e excelência do pescado proveniente das costas ocidentais 
ibéricas, que por tal motivo se tornou desde muito cedo objecto de larga exportação. 
E qual a razão deste facto? 

Examinemos uma vez mais a nossa Fig. 47, onde se representou o relevo 
submarino do Atlântico Setentrional. De todas as suas zonas litorais, tanto na 
Europa como na América, verificamos que são precisamente as de Portugal que 
apresentam a mais estreita plataforma de mar pouco profundo. Sabendo-se que o 
peixe procura sempre para a sua alimentação e reprodução as menores profundida¬ 
des, da estreiteza do nosso planalto submarino resulta a maior densidade do povoa¬ 
mento; em menor espaço, maior abundância e maior variedade de peixe. E assim 
se explicará talvez que traineiras doutros países sejam com frequência encontradas 
a pescar nas nossas águas territoriais. 

Não admiraremos, por isso, que cerca de 300 espécies constituam a nossa 
fauna marítima, e que em 845 quilómetros de litoral nos apareçam nada menos de 
24 portos de pesca mais importantes (Fig. 162), além de quatro dezenas de outros 
com menor movimento; que a pesca e actividades correlativas ocupem 36.869 pessoas 
no Continente e Ilhas Adjacentes; e não admiraremos também que a vida econó¬ 
mica da Nação tenha andado em todos os tempos intimamente relacionada com a 
exploração das riquezas do mar. Sem sermos dos países do mundo em que o valor 
da pesca por habitante é maior, como o Japão e a Noruega, somos entretanto 
dos que vêm logo em segundo lugar, ao lado da Grã-Bretanha, da vizinha Espa¬ 
nha e ainda da Dinamarca. 

A Fig. 163 permite fazer a comparação, em tonelanas e em contos, do total 
geral das pescarias desembarcadas no Continente desde 1945 até 1949, incluindo 
nesse total as costeiras, as do alto mar e as longínquas. 

Entre as numerosas espécies que se encontram nas nossas águas, temos 
não só uma grande variedade de peixes (sardinha, pescada, carapau, pargo, cachu- 
cho, atum, linguado), mas ainda de crustáceos (lagosta, caranguejo, lavagante, 
camarão) e de moluscos (polvo, lula, choco, ostra, amêijoa, mexilhão, berbigão, etc.). 
A sardinha encontra-se ao longo de toda a costa portuguesa, especialmente na zona 
do centro; do cabo de Sines para o sul, onde se torna já bem sensível a influên¬ 
cia das águas quentes do Mediterrâneo, faz-lhe concorrência o atum, que se pesca 
de preferência na costa do Algarve. Quanto aos mariscos, a sua distribuição anda 
estreitamente relacionada com a natureza geológica dos fundos marinhos (Fig. 54). 
Assim, a lagosta prefere os fundos rochosos ao longo da costa, motivo por que 
predomina no sector compreendido entre Caminha e a Póvoa de Varzim, e ainda 
em S. Martinho do Porto, Peniche, Ericeira, Sines e na zona central da costa 
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Fig . 162 — Principais portos de pesca 

Representam-se estes portos por círculos de grandeza proporcional ao valor da pescaria 
neles desembarcada em 1949 ( 1 milímetro de raio equivale a 8.000 contos). Ao lado, o total 
da pesca desde 1945. 

As quantidades de bacalhau pescado na costa americana vão indicadas por setas de dimen- 
ões correspondentes ao valor das transacções realizadas ( 1 milímetro de espessura representa 
aproximadamente 8.000 contos) nos portos onde se descarregaram; e mostra-se também, pela 
mesma orma e na mesma proporção, o valor da pesca proveniente da costa africana. 
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algarvia. O mesmo sucede com os outros crustáceos. Os moluscos, pelo contrário, 
dão-se bem nos fundos de areia das nossas bacias litorais. Estão neste caso as 
amêijoas, que se encontram ao longo de toda a costa, mas têm particular impor¬ 
tância, em Setúbal e nas rias de Faro e Olhão, as ostras, que predominam no 
estuário do Tejo e nas lagoas de Óbidos e de Albufeira, e o berbigão, que tem 
uma distribuição muito generalizada. 

A sardinha é incontestavelmente a espécie mais importante da nossa fauna 
marítima (22,5 % do valor total da pesca portuguesa em 1949). Pela sua abun¬ 
dância junto de toda a costa, e ainda pelo facto de se pescar durante todo o ano, 
dá trabalho a um grande número de braços, tornando-se artigo de alimentação 
muito generalizado e apreciada matéria-prima para a indústria nacional das con¬ 



servas. «Não há terriola de seis cavadores submersa pelos montes, onde a 
sardinha não chegue — viva da costa» (Raul Brandão) e a sua pesca oferece- 
-nos um espectáculo cheio de colorido, que nunca esquece a quem alguma vez o 
contemplou no imprevisto das numerosas juntas de bois que puxam as redes para 
terra (Est. XLIX). 

O bacalhau (30%) veio ainda primeiro. A sua pesca faz-se nos 
bancos da Terra Nova e da Gronelândia durante os meses de Maio a Outubro, 
por navios à vela de mastreação especial conhecidos pelo nome de lugres (Est. L), 
ou excepcionalmente por vapores de arrasto, e em quantidades que têm vindo 
a aumentar nos últimos anos. Durante o ano de 1949, a totalidade do baca¬ 
lhau verde pescado por navios nacionais (47 lugres e 31 arrastões) atingiu 
a soma de 45.333 toneladas. Era de 3.873 o número de pescadores matricula¬ 
dos nas artes da pesca do bacalhau em 31 de Julho de 1949; e representa-se 
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na já citada Fig. 162 o peixe então desembarcado nos diversos portos por setas 
de espessura proporcional ao valor das transacções neles realizadas, que perfize¬ 
ram o total de 330.417 contos. 

Vém depois a pescada, incluindo marmota e pescadinha (11,8%), o carapau, 
o pargo, o cachucho e, em sétimo lugar, o atum (1,7 °/„ do valor total). 

Esta última espécie de pescado tem no nosso País uma importância geográ¬ 
fica e económica especial; e, para bem a compreender, importa recordar agora 
o que ficou escrito na devida altura sobre a diversidade de temperatura e de 
salinidade das águas territoriais, sobre as correntes marítimas do litoral, e espe¬ 
cialmente sobre a corrente profunda de águas quentes que se estabelece do Medi¬ 
terrâneo para o Atlântico através do estreito de Gibraltar (Pág. 127). É talvez 
este fenómeno que explica a importância da sua pesca na costa algarvia. Saben¬ 
do-se que o atum é muito sensível às condições térmicas e salinas das águas, fugindo 
sempre das mais frias e de menor salinidade, compreendem-se os seus movimen¬ 
tos migratórios, na época da postura, em grandes cardumes que, partindo do 
Atlântico em direcção ao Golfo de Cádis, passam junto da costa do Algarve de 
ocidente para oriente nos meses de Maio e Junho (atum de direito), e em sentido 
contrário, depois de desovar, nos meses de Julho e Agosto (atum de revés). 
Ê uma tarefa arrojada esta do copejo ou da copejada do atum (operação assim 
conhecida pela maneira de armar as redes em forma de copo), autêntica tourada 
no mar, e uma das cenas mais curiosas e movimentadas que em ocasião oportuna 
podem observar-se no nosso litoral ( Est. XLIX). 

«Ainda a madrugada não dava sinais de romper, já nos encontrávamos no bote 
que nos devia levar à armação. Durante a noite o vento fizera-se mais de terra, mas 
ainda de má feição; a distância era grande e havia muito que bordejar para a vencer a 
tempo de assistir ao começo da copejada. Fazia luar; a ondulação do mar, espaçada e 
surda, era como que abafada por aquela silenciosa luz branca. 

... Mas no enorme agrupamento de gente, batéis e lanchas, de que se distinguiam 
já claramente as formas e os movimentos, o que surpreendia era o silêncio, inesperado e 
sempre admirável na gente do mar, e sobretudo em algarvios de tão falaruca fama. Era 
para não espantar o peixe, como a superstição aconselha. 

Rompeu, por fim, o sol, apressado e quente, sem que tivéssemos prestado atenção 
ao seu glorioso aparecimento, e começou a concertada faina de levantar o céu da arma¬ 
ção. Logo aos primeiros movimentos a superfície da água, no recinto da armação, come¬ 
çou também de se encrespar, aqui e ali, de rolos de prata viva; eram pequenos car¬ 
dumes de sardinha, que fugiam à voracidade do atum. Acudiu-se-lhe com umas redes 
triangulares, dobradiças chamadas «muletas», que fàcilmente a apanhavam e distribuíam 
pelos convidados. 

•.. Apenas a água principiou a ferver, com a revolução do peixe que se aproximava 
da superfície, rompeu a mais tremenda gritaria e algazarra de que tenho memória, e que 
a.nda redobrou ao aparecimento dos primeiros atuns. Começou então a toirada. 

Sucedeu que o primeiro atum arpoado se escapou, e caído à água com tal veloci- 
a e parecia voar, jorrando sangue que o acompanhava de um rastro de púrpura. A assuada 
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Estampa XLIX 



(Fot. da Junta Naciona/ da Cortiça) 



(Foi. Sousa Teixeira) 

I — «COPEJO DO ATUM» NA COSTA ALGARVIA 


II—ALENTEJO —TIRAGEM DA CORTIÇA 

• A faina principiou de manhã cedo, 

Manhã de junho, quente, abafadiça: 

Os machados, na arranca da cortiça, 

Rasgam de cima a baixo o arvoredo». 

(Conde de Monsaraz, Musa Alentrjana) 



(Fot. Portugal) 


PRAIA DA NAZARÉ — PUXANDO AS REDES PARA A TERRA 
« Estranho país este, onde os bois vão lavrar o próprio Oceano! » 

(De um escritor estrangeiro) 





Estampa L 



(Fot. Dr. Alaximino Correia) 

FIGUEIRA DA FOZ — LUGRES BACALHOEIROS 

« Conheço, com a minha experiência de tantos anos, todas as formas árduas do trabalho do homem,... nunca 
vi coisa que se compare ao esforço, às canseiras e às labutas dos pescadores de bacalhau. É preciso ser-se 

herói para suportar tal vida». 

(P. e Almeida Coelho, capelãodo «Gil Eanes » na campanha de 1940). 







Depois do trabalho, 


(Fot. José dos Santos Alves) 

FIGUEIRA DA FOZ —SECA DO BACALHAU 
a recompensa: como promissora messe, tudo é bacalhau a perder de vista... 






























ao marujo infeliz foi medonha, e vi jeitos de o atirarem também à água. Mas é que os 
primeiros atuns que apareciam, tendo ainda campo avonde para nadar, fugiam das barcas, 
enquanto os marujos, abrindo os braços, e com grandes pancadas no costado das lanchas, 
os incitavam às sortes, como se fossem bois. 

Isso, porém, durou pouco. Entre borbulhões de espuma assomou logo uma densa 
camada de peixe, e tão apertada pelo costado das barcas, que os marujos quase lhe davam 
às cegas, levantando uma cabeça a cada arpoada. 

Viu-se então que o atum era de bom calibre e muito. Ao meu lado, um perito 
amador, mas de reconhecida autoridade, ia contando, e quando chegou aos quinhentos 
verificou-se que não fazia falta no copo, onde continuava a afluir em camadas igual¬ 
mente densas. 

O sangue e a água, misturados, soltavam-se aos cachões, envolvendo os peixes 
em línguas de púrpura cristalina, e ao centro da rede faziam remoinho, abrindo um poço 
fundo e largo, por cujas paredes transparentes giravam, desvairados, os grandes bichos 
cintilantes» (Teixeira Gomes, Agosto Azul , págs. 181-185). 


Devemos fazer ainda referência às espécies marítimas que em determi¬ 
nadas épocas do ano entram pelos nossos rios, como o salmão (rio Minho, 
onde tem o limite meridional da sua distribuição geográfica), o sável (Minho, 
Douro e Tejo), a lampreia (Minho, Lima, Cávado, Douro e Vouga) a enguia 
e a solha , geralmente conhecidas como de águas salobras; e também às 
espécies fluviais ou de águas doces que têm nalgumas das nossas linhas hidro¬ 
gráficas importância especial. Entre estas, destaca-se a tão apreciada truta , 
que se encontra em quase todos os rios do norte de Portugal, sobretudo nas 
águas batidas da região montanhosa interior; e ainda a boga , o barbo , o bor- 
dalo e outras de reduzido valor económico. 


EXPLORAÇÕES MINERAIS. - Vimos que a grande variedade de rochas e 
terrenos que constituem o solo português, em cuja composição entram quase todas 
as formações geológicas que se conhecem, explicava, com o polimorfismo climático 
que o caracteriza, a diversidade das suas aptidões agrícolas; veremos agora, pelo 
mesmo motivo, que também o nosso território apresenta jazigos ou filões metali- 

feros muito variados. , 

Em primeiro lugar, a variada constituição litológica do solo oferece as artes 

da construção um valioso recurso: pedreiras de granito (217.451 toneladas) no 
Minho, Trás-os-Montes e Beiras; de calcário (1.370.798 t.) especialmente na Es e 
madura e no Baixo Alentejo; de ardósia (35.943 t.) em Valongo; de ma mares 
(21.153 t.) em Vimioso (Santo Adrião), Sintra, Estremoz, Borba, Vila Viçosa 

Lagos; de basaltos (8.357 t.) em Lisboa. . . Anuário 

Os números que aí ficam são os que se encontram registados no Anuano 

j IQ4Q- mas supomos que, pelo menos algun 
Estatístico de Portugal para o ano de 1949, m P 

deles, devem ficar ainda muito aquém da realidade. 
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A) E como se distribuem os principais jazigos metaliferos? 

A nossa carta a cores da Exploração Mineira, onde se marcaram as gran¬ 
des divisões geológicas, leva-nos sem dificuldade a esta conclusão: os jazigos 
minerais que se encontram em mais activa exploração localizam-se na sua maior 
parte em terrenos graníticos ou primários, e muitos deles precisamente na zona de 
contacto de uns com os outros. 

Esses jazigos distribuem-se em estreita relação, não apenas com a consti¬ 
tuição geológica dos terrenos, mas ainda com a sua tectónica. É curioso verificar 
que as duas maiores zonas metalíferas portuguesas se dispõem mais ou menos 
com a orientação NW. — SE., característica das formações hercinicas. Toda a zona 
mineira que se estende do Baixo Douro à Beira Baixa, e a que corta transversal¬ 
mente o Alentejo, estão nestas condições. 

Esta última é, sem dúvida, a mais importante. Corresponde às manchas 
de Devónico e Carbonífero que se estendem quase desde o mar até ao rio 
Chança, prolongando-se ainda para a Espanha, pela região mineira de Huelva. 
Pela natureza dos jazigos minerais que nesta zona se encontram, podemos 
ainda distinguir nela duas faixas: uma de manganês e outra de pirites de ferro 
cupríferas. É devido a esta última que o cobre tem sempre um lugar de relevo 
entre todos os minerais que se exploram no nosso País, e teve mesmo a pri¬ 
mazia em 1949. 

Por ordem de importância, segue-se o volfràmio, que se distribui principal- 
mente pelo norte de Portugal, nos distritos de Bragança, Vila Real e sobretudo 
nos de Aveiro, Viseu, Guarda e Castelo Branco. Encontra-se geralmente em filões, 
quer isolado, quer associado ao estanho ( cassiterite ) , como sucede nas conhecidas 
Minas da Panasqueira. A sua extracção intensificou-se de tal maneira durante a 
última guerra mundial que chegou a ter o primeiro lugar no valor mineiro português. 

A exploração do estanho ( Est. LI) vem logo em seguida. Os seus jazigos 
distribuem-se geralmente nas mesmas condições e regiões do volfràmio, encon- 
trando-se os dois minerais muitas vezes associados, como fica dito. A nossa mais 
importante zona estanífera é constituída pelo Couto Mineiro da Gaia, nos concelhos 
da Guarda e Belmonte, à volta do qual numerosas minas se acham em exploração; 
e não devemos esquecer ainda as minas de estanho da Bejanca e Lagares, no dis¬ 
trito de Viseu, e a da Borralheira no distrito de Bragança. 

Contrastando com a notável variedade dos nossos jazigos metaliferos, e com 
a riqueza relativamente grande de alguns deles, o solo português é muito pobre 
em combustíveis minerais. 

O carvão ocupou ainda assim em 1949 o segundo lugar no valor total da 
nossa exploração mineira. As minas mais importantes são as de S. Pedro da Cova, 
no distrito do Porto, que já chegaram a atingir cerca de 70 % da produção 
nacional. Seguem-se pela ordem decrescente as minas do Pejão (Castelo de Paiva), 
as do Moinho da Ordem, no Alentejo, as do cabo Mondego, e as do Lena, no 
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distrito de Leiria, cuja lavra se 
está procurando intensificar por 
todas as formas. 

Vêm depois outros mine¬ 
rais, com importância mais re¬ 
duzida, e pela ordem seguinte 
em 1949: arsénio , chumbo , 
caulino , tripoli , titânio , manga¬ 
nês , Wr/o e antimónio. 

Indicam-se também na 
nossa carta as principais pedrei¬ 
ras de mármores , com uma no¬ 
tação equivalente em tamanho 
ao valor da sua exploração. 

Destacam-se entre elas as de 
Estremoz, Borba e Vila Viçosa, 
tão visivelmente relacionadas 
com a mancha lenticular de Ar¬ 
caico, encravada em terrenos 
silúricos, que dá aspectos de 
paisagem tão característicos a 
esta região alentejana. 

B) Entre as indústrias 
extractivas, não devemos dei¬ 
xar de fazer referência à das 
águas minerais , em que Portu¬ 
gal pode considerar-se, aten¬ 
dendo à sua área, o país mais 
rico áa Europa. Temos, na 
verdade, um grande número de 
nascentes muito apreciáveis, 
tanto pela sua rica e variada 
mineralização como pela sua 

elevada temperatura, o que lhes garante variadíssimas aplicações terapêuticas, 
podendo algumas delas considerar-se idênticas às que no estrangeiro são reputadas 
as melhores do mundo. 

O nosso esboço da Fig. 164 mostra a distribuição geográfica das mais impor¬ 
tantes nascentes termais e minerais. E por ele se vê que estas se localizam espe¬ 
cialmente ao N. do Tejo, que é também onde podemos encontrar as melhores jáguas 
potáveis; ao S. do Tejo, tanto em número como em importância, ficam as mesmas 
águas em manifesta inferioridade. 
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Façamos, em 

factos: a maior densidade de nascentes termo-minera.s 


frente da Carta Hipsométrica, uma primeira aproximação de 
corresponde a regiões adja- 

centes às mais importantes formações montanhosas. Na região setentrional do 
País são estas, como vimos, em grande parte resultantes do desnivelamento de uns 
compartimentos em relação a outros: por isso as nascentes andam relacionadas 
com as grandes linhas de relevo e com algumas bacias de abatimento que tem 
para o nosso caso especial significação. Na zona peneplana do Alentejo, as águas 
minerais apresentam-se mais isoladas e em menor número: as causas que determi¬ 
naram o relevo do solo devem ter desempenhado, desta maneira, um papel impor¬ 
tante no seu aparecimento à superfície. 

Examinemos agora a distribuição das águas minerais em face do esboço 
tectónico sobreposto à nossa Carta Geológica. A sua relação com as deslocações 
do solo torna-se manifesta. As nascentes distribuem-se de preferência onde zonas 
de falha, ou bacias de abatimento, ou dobras sinclinais ou anticlinais acidentam 
a superfície: o centro e o norte de Portugal — região de consolidação antiga mas 
de deslocações recentes — e as orlas mesozoicas e cenozoicas ocidental e meri¬ 
dional — regiões de formação recente e por isso ainda de grande instabilidade — 
são, por tal motivo, as que apresentam visivelmente no nosso território coninental 
a maior importância hidrológica. 

Por outro lado, sabendo-se que as águas termais adquirem sempre a sua por 
vezes elevada temperatura no percurso através das camadas mais profundas do 
subsolo, e que essa mesma temperatura lhes permite dissolver os elementos mine¬ 
rais das rochas que atravessam, compreende-se também as relações mais íntimas 
que deve haver entre elas e a geologia. 

No nosso esboço das nascentes termo-minerais vão estas classificadas segundo 
a sua composição especial; e, como vão também marcados os limites geológicos, 
não é difícil reconhecer a preferência dos diversos tipos de águas por determi¬ 
nadas áreas. Assim: na parte do País correspondente ao Maciço antigo ou 
Meseta, predominam as águas sulfúreas, siliciosas, carbonatadas, águas de origem 
profunda, quase sempre quentes e muito radioactivas; nas duas orlas ocidental e 
meridional, tornam-se preponderantes, pelo contrário, as águas de infiltração, clore- 
tadas e sulfatadas. Fica deste modo estabelecida a distinção geológica e geográ¬ 
fica entre os dois tipos - um das regiões graníticas e primárias do interior, outro 
dos terrenos secundários e terciários do litoral - 
mútuamente se excluem. 

C) Resta-nos falar ainda de uma indústria já muito antiga que nos nossos 
c imas de estio quente e seco, favorável à evaporação, encontra especiais condi- 
çoes de desenvolvimento. Queremos referir-nos à extracção do «/ marinho (clo- 
Árabe^r,! 0 q , UC rem0nta iá nal 8 umas regiões ao tempo dos Romanos e dos 
Europa (Esr * Uma act,va ex Portação para os países do norte da 
); e a exploração da água salgada em poços da zona interior. 
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- com domínios bem nítidos, que 


mundo. ComT^bjeLtrrirnWrTindte/ adqUirÍ “ faraa 0 melhOT «° 
em diferentes épocas; e tem-se atribuído "* Sal ' neira toma mm-se medidas 

tos» na região do Sado à importação de me ' mo a grande percentagem de «mula- 

* p °r - • :;r po d °— 

da na^r::sCsC^a:;r rinhas de sau ,Maii2a ™ - —■ 

• J calculou a produção anual em cerca de 230 mil toneladas ín Hf™ 

excedida — - - a - —eiTLVbit 


Além do sal marinho, temos ainda 
dos em Monte Real, Óbidos e Rio Maior, 
foram outrora explorados, como os da ’ 
antigo, se fazia «o sal melhor deste Reino>> 


a apontar a exploração de poços salga- 
1 na or,a mesozoica ocidental, e outros lá 
Batalha, onde, na opinião de um autor 
( 2 ). 


V.- INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS 

As formas de actividade industrial que entre nós atingem maior desenvolvi¬ 
mento são, como é natural, as que se destinam a transformar os produtos da agri¬ 
cultura, da criação de gados e da pesca, as nossas principais fontes de riqueza. 
Mas, com os novos recursos de que dispomos, têm-se instalado recentemente 
algumas indústrias-base, como a do sulfato de amónio, que, pela possibilidade 
de fornecer adubos à Lavoura, marca importante realização na obra de fomento 
que vem prosseguindo, através mesmo de todas as dificuldades. 

INSTALAÇÕES ELÉCTRICAS. - Se é certo que o facto de não possuir¬ 
mos bom carvão de pedra comprometeu em grande parte, como dissemos, o nosso 
desenvolvimento industrial, certo é também que este já hoje não pode considerar-se 
na estreita dependência daquele. E para compensar a escassez do combustível 
mineral tem-se recorrido, como fonte de energia e de força motriz, ao aproveita¬ 
mento dos nossos rios para a produção da chamada hulha branca. 

Grande era já o número de instalações hidroeléctricas existentes até há pouco 
no País. Tínhamos em 1940 um total de 109 centrais hidraúlicas, com uma potência 
anual de 83.479 quilovátios (kW), devendo apontar-se especialmente as instalações 


(*) Charles Lepierre, A Indústria do Sal em Portugal (Inquérito), Universidade Técnica 
de Lisboa, Lisboa, 1936. 

( 2 ) Vide O Cruzeiro ou Memórias do Bispado de Leiria , 2. a ed., Leiria, 1898. 
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vioJ^U n„r S T'° das CentraiS hidrâulicas »« wnas montanhosas e pio 
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impor ant lTnha.r * "° n °”° território - Note-se ainda como as mal 

col * oZ g „« de 631 

- rrr: ° compr!mento das -- de - = 


do Lindoso no rio 
Lima (Ponte da 
Barca), as do Cá¬ 
vado e Ave (Vieira 
do Minho e Vila 
Nova de Famali- 
cão), as do Varosa, 
afluente do Douro 
(Lamego), as da 
serra da Estrela 
(Seia e Covilhã) e 
as da ribeira de 
Nisa, afluente do 
Tejo. Mas todas 
estas instalações, 
não só não forne¬ 
ciam a energia ne¬ 
cessária ao nosso 
consumo interno, 
como não dispensa¬ 
vam a existência de 
grandes centrais tér- 
micas de reserva 
(Eig. 165) para os 
meses em que a água 
falta; e só a Empre¬ 
sa H idroeléctrica 
da Serra da Estre¬ 
la, graças à cons¬ 
trução da monumen¬ 
tal represa da Lagoa 
Comprida (Est. LII), 
podia garantir ener¬ 
gia hidráulica duran¬ 
te todo o ano. 

A precipita¬ 
ção atmosférica vai 
diminuindo, como 
vimos, à medida que 
se caminha de nor¬ 
te para sul, por 
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(Foi. Htrminios) 

VELA (GUARDA) — LAVAGEM DO MINÉRIO DE ESTANHO 

A atracção exercida pela exploração mineira modifica profundamente as formas de actividade de uma 
região, como altera por vezes a própria topografia do solo. 


(Fot. com. pelo Sr. Manuel Abreu) 

AVEIRO — MARNOTOS A «RER» O SAL 

Pela brancura e volume dos seus cristais, o sal português toma-se muito apreciado 
em vários países estranhos. 
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Estampa LII 



(Foi. A . de Amorim Girão) 

BARRAGEM DE CASTELO DO BODE 


(Foi. com. pelo Sr. Eng. José Frade) 

BARRAGEM DA LAGOA COMPRIDA 


Num dos vales mais profundos e numa das regiões mais elevadas de Portugal (como bem demonstra o 
gelo da represa), fica marcada de forma imprevista a acção do Homem na tarefa de pôr ao seu serviço 

as forças da Natureza. 




(Foi. com. pelo Sr. Dr. Eugênio de Lemos) 

BARRAGEM DE SANTA LUZIA (PAMP1LHOSA DA SERRA)-ANTES E DEPOIS DAS OBRAS 

mumlha de 75 metros de^altura fecha por completo as Portas ou profunda garganta do Eab f _ 
da Ribeira de Unhais, dando origenva uma extensa albufeira de 6 quilómetros de comprido, que su i te 
giu a pequena povoação do Vidual de Baixo. A grandiosidade da obra humana, por muito que 
aos nossos olhos, não logra diminuir, entretanto, a imponência das cristas rochosas do Cabn . 







forma que em toda 
a metade meridional 
do País a energia 
eléctrica era já for¬ 
necida exclusiva- 
mente por grandes 
centrais térmicas, que 
atingiam em 1940 o 
número de 551, com 
uma potência de 
197.341 kW. 

Pelo mapa da 
distribuição por dis¬ 
tritos da energia pro¬ 
duzida fnas nossas 
centrais hidro e ter- 
moeléctricas em 31 
de Dezembro de 1949 
(Fig. 166 J, vê-se ain¬ 
da claramente o pre¬ 
domínio da potência 
térmica no centro e 
no sul de Portugal; 
e não será difícil re¬ 
conhecer também 
como a produção 
mensal de energia hi¬ 
dráulica (Fig. 166-A) 
acompanha muito de 
perto, tanto a distri¬ 
buição mensal da chu¬ 
va como as variações 
de caudal dos rios 
(Cf. Figs. 85 a 88). 

Quanto à ener¬ 
gia eléctrica produzi¬ 
da, pode verificar-se o 
seu aumento nos últi¬ 
mos anos {Fig. 166-B ), 
embora a parte que 
cabe à hulha negra 



Fig. 


166 —Produção de energia nas centrais hidro 

(1949) 


E termoeléctricas 


X — Produção mensal de 1949 
B — Energia produzida nos últimos anos 

Os maiores valores correspondem como^natura^ 

ind^^èlo^ontrário^prev^alece^a potência hidráulica ; e ainda ao de Braga, on 
Z ^"deíSnrasuaVrodòçao e atrai os centros fabrts. 


355 




































,. . . .. „„ e j 0 hidráulica vemos sempre 

tenha sempre prevalecido. A esta só diminui quando aquela aumenta. 

corresponder o aumento da en g nossas ’ possibilidades de substituir os combustl- 

Tem-se exagerado talvez as P ^ tees europeus da hulha 

veis minerais pelas grandes reservas de gelos, que alimentam os seus 

branca sâo os qu P Q ossuimos n ós essas reservas; e o regime 

t com um cauda, de estiagem muito reduzido, compromete 

iinda r“„ll a srivd i ru?esrtTpt n Tpro d ver 8 Ilguns cursos de água cujas possi- 
É mcontestav 0 vjsta tant0 nas queda s de nivel do seu leito como 

„ b a'acto^r P d°a sua bacia hidrográfica. O Douro e o Tejo na zona fronteiriça 
têm-se aponfado por mais de uma vez, e já mesmo foi assinado em Lisboa um 
convénio entre Portugal e Espanha para regular o aproveitamento hidroelectr.co 
do troço internacional do rio Douro. 

Outros rios exclusiva mente nossos, como o Cávado, pelos importantes des¬ 
níveis do seu curso (Fig. 73), oferecem condições muito favoráveis à produção 
de energia eléctrica. E apresentam ainda alguns deles uma característica especial, 
que debaixo deste ponto de vista convém recordar agora. Queremos referir-nos 
às muralhas de quartzito silúrico ou de xistos muito duros que frequentemente se 
lhes atravessam no caminho de NW. para SE., estrangulando o seu vale e compli¬ 
cando o seu curso. Dá-se com frequência a estes penhascos gigantescos o nome 

de portas , como as Portas de Ródão no Tejo, ou ainda de cabris (Q, como o 

Cabril do Ceira em Vila Nova do Ceira (Est. IX), do Zêzere na conhecida 
Ponte do Cabril, e da ribeira de Unhais ou da Pampilhosa, afluente do anterior. 

Prestam-se admiràvelmente estas gargantas profundas à construção de barra¬ 
gens e formação de albufeiras nos cursos de água respectivos. Têm-se realizado 
algumas obras desta natureza em certos pontos do País, como no citado Cabril 
da Ribeira de Unhais, com a construção da barragem de Santa Luzia ( Est. L 11). 
E pode dizer-se que um passo decisivo no plano da electrificação nacional com 
base no aproveitamento da energia dos nossos rios acaba de ser dado com a 
recente inauguração, mesmo no centro do País, da Barragem e Central de Cas¬ 

telo do Bode (Rio Zêzere), sem dúvida o primeiro grande aproveitamento hidro- 
eléctrico português, com a produção anual de 380 milhões de kW ( Est. LII); e, mais 
recentemente ainda, da Barragem e Central de Venda Nova (rios Cávado-Raba- 
gão), com 150 milhões de kW, que beneficiará sobretudo a região do norte. 

Até 1940, 70°/o da energia eléctrica produzida no País provinha de centrais 
térmicas, e apenas 30% de centrais hidráulicas; em 1951, com a produção de 


„ tm Cr ,' m0S que Kta des '6 na S 5 ° deve atribuir-se ao facto de constituírem sítios muito 

dos ro^lTm ’ ammais ex,remame "" tfo "tato bravio e da vegetação fresca 

aos rochedos menos acessíveis. 
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Castelo do Bode, passam a caber às centrais hidráulicas 59 o/ 0 , tendo a cidade de 
Lisboa pela primeira vez energia hidroeléctrica; e, com a de Venda Nova já os 
nossos rios fornecerão 64'•/„ da energia consumida, progresso notável que virá 
seguramente ao encontro da mais premente necessidade do nosso tempo, permi¬ 
tindo o fomento de novas actividades industriais e abrindo mais largos horizontes 
ao trabalho nacional. 

Embora a formação de grandes albufeiras se não torne muito viável num 
territono como o nosso, de velha data ocupado pelo homem, o que obriga a expro¬ 
priações de prédios rústicos e urbanos nem sempre fáceis de levar a bom termo, 
pela construção de barragens desta natureza se poderá regularizar o caudal dos 
rios e, dado o volume e vasto lençol de águas acumuladas, exercer também uma 
benéfica influência nas condições de aproveitamento agrícola e até mesmo pecuário 
dos terrenos vizinhos. 

Assim vamos reconhecendo como todos os grandes problemas nacionais se 
ligam indissolúvelmense ao problema fundamental da água e da energia pelo 
aproveitamento das riquezas naturais, que são o leite materno dos povos que 
renascem (>)■ 

INDÚSTRIA TÊXTIL. — Passando a examinar a distribuição das nossas prin¬ 
cipais indústrias transformadoras (Fig. 167), verifica-se antes de tudo que, excep- 
tuados os grandes centros de Lisboa e Porto, não há em Portugal regiões essen¬ 
cialmente industriais, ao contrário do que sucede na maior parte dos países da 
Europa central e ocidental; mas há regiões que determinadas formas de actividade 
industrial marcam de maneira bem evidente ( 2 ). Entre estas vem primeiro, pela 
sua antiguidade, a dos tecidos. Trata-se de uma indústria tradicional, profunda- 
mente enraizada nos usos e costumes da população, e que no nosso País tem 
ainda em muitos casos um carácter caseiro bem pronunciado. 

A indústria têxtil de lanifícios, pelo número de fábricas em laboração, e 
sobretudo pela sua difusão geográfica no território nacional, deve considerar-se antes 
de todas. Representam-se na Fig. 167 as localidades onde especialmente se realiza 
a fiação e a tecelagem da lã, de harmonia com o número das suas fábricas, nas quais 
se empregaram 17.808 operários em 1949. Por ela se vê que os principais centros 
fabris se encontram entre o Mondego e o Tejo, à volta das serras da Estrela e 
da Lousã, com um máximo bem marcado nos concelhos da Covilhã, Guarda, Seia, 


(i) Eng. Perpétuo da Cruz, Portugal-A Indústria (Exposição Portuguesa em Sevilha), 

Lisboa, ( '’ 29 ^ 4e co ® unto dos doze muenos cart „ gram as da fig. 16 7, cada sinal representa 1 fábrica. 
Para maior facilidade de comparação, indicam-se também as oficinas na salslclutrútc os postos 
(de recepção, de desnatação e de coagulação) nos laciclnlos. Todos os cartogramas foram organi¬ 
zados segundo as indicações da Estatístico Industrial de 1949. 
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Gouveia Manteigas, Castanheira de Pera e Ancião. Não esqueçamos também as 

fábricas de Alcanena, Castelo Branco e Porto de Mos. 

Calcula-se a nossa produção anual de lã em cerca de 8.000 toneladas; mas, 
além de o consumo exceder muito esta cifra, ainda a inferior qualidade das lãs que 
produzimos, em grande parte devida à irregular alimentação do gado nas diferen¬ 
tes épocas do ano, faz com que tenhamos de recorrer largamente a .mportaçao 
oara manter a actividade das nossas fábricas. Com a cnaçao da Junta Nacio¬ 
nal Cos ProCutos Pecuários houve por isso em vista atacar de frente o pro¬ 
blema da exploração pecuária e indústrias afins, procurando mtens,ficar a produção 
e melhorar a qualidade, de forma a poder abastecer com matéria prima nacional a 

nossa indústria de lanifícios. 

Mais importante ainda, tanto pelo número de operários que emprega como 
pelo volume dos capitais investidos na sua laboração, é a indústria têxtil de algo- 
dões. Basta considerar que o número de indivíduos ocupados em 1949 na indus¬ 
tria das lãs era de 17.808, enquanto o da indústria dos algodoes e outras fibras 
atingia a cifra de 64.723. Esta encontra-se, entretanto, muito mais concentrada 
do que aquela, predominando sobretudo ao N. do Douro, nos concelhos de Guima¬ 
rães Vila Nova de Famalicão, Santo Tirso, Porto e Vila Nova de Gaia, para nao 
falar em outros de menor importância, como Felgueiras, Braga, Gondomar e Fafe. 

Não se cultivando o algodão no Continente, tem a industria algodoeira de 
importar toda a matéria prima que utiliza, mas esta vem hoje na sua maxima parte 
do Império Ultramarino. Em 1950 as nossas províncias de Angola e Moçam¬ 
bique forneceram à Metrópole 31.966 toneladas de algodão, tendo-se impor¬ 
tado apenas para o consumo interno 1.470 toneladas do Brasil, Egipto, África 

Oriental Britânica, Peru e Paquistão. . .. . . 

Verdadeiramente nacional pode dizer-se que foi entre nós a in us ria 
tecidos de linho, para o que contribui sem dúvida a boa qualidade da matéria prima 
que podemos produzir. Espalhava-se outrora largamente essa industria pelo nor e 
do País, mas está hoje em manifesta decadência, batida pela sua congenere a go- 
doeira. As pequenas indústrias caseiras da lã e do linho têm vindo a sucum ir 
ante o desenvolvimento da indústria fabril, localizada nos centros de maior popu a 
ção e de maiores facilidades de força motriz e de transportes. Deve, entretanto, 
acentuar-se que a Empresa Fabril do Norte (Senhora da Hora) está abrindo pre- 
sentemente novos horizontes à cultura do linho em Portugal. 

Outra planta têxtil que se cultivou outrora, e que está procurando nova¬ 
mente cultivar-se entre nós, é o cânhamo. Tem-se adaptado a Trás os M 
e sobretudo ao Ribatejo (concelhos de Torres Novas, Golegã, Abrantes, Santarém, 
Constância, Benavente e Salvaterra), onde abrange uma área de cerca de 50 hecta 
res, com a produção de 400 toneladas de fibra. 

As indústrias têxteis nacionais assinalam duas zonas de eleição que o nosso 
esboço (Fig. 167) põe logo em evidência. E a comparação deste com o mapa 
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das centrais hidráulicas (Fig. 165) é, por isso, bem significativa e concludente: 
mais do que a matéria prima ou a mão-de-obra , a razão primacial da localização 
da nossa indústria de tecidos é sem dúvida a existência de força motriz em boas 
condições económicas. 

MOAGEM, CONSERVAS, LACTICÍNIOS E CURTUMES. - Entre as indús¬ 
trias destinadas a prover à alimentação, tem o primeiro lugar a da moagem de 
farinhas de trigo, que cobre todo o País, à excepção do Minho e das Beiras inte¬ 
riores, onde o pão de milho e o de centeio ainda predominam. Os velhos moinhos 
de água e de vento, estes sobretudo, cuja distribuição constituía um índice tão 
curioso das condições climáticas locais e imprimia cunho à paisagem de algumas 
regiões mais secas do centro e do sul, vão sendo progressivamente abandonados. 

A grande moagem prevalece em muitos casos sobre eles, e tem uma larga difusão, 
como demonstra o nosso esboço das fábricas mais importantes (Fig. 167). 

A indústria do descasque de arroz , pelo contrário, localiza-se, como é natural, 
nas regiões onde se faz a sua cultura (Fig. 152). E, dentro destas, o número de 
fábricas existentes corresponde bem à densidade da população. 

Sendo entre nós das mais recentes, a indústria de conservas alimentícias 
é também das que atingiram maior prosperidade. A abundância de peixe no nosso 
litoral, a larga criação de gado suíno e a excelente qualidade das frutas que pro¬ 
duzimos, para isso contribuem antes de tudo; a moderna instalação das nossas 
fábricas e o esmero do fabrico vêm depois, tornando as conservas um dos primei¬ 
ros valores da exportação. 

As conservas de peixe (sardinha, atum e similares) são, de todas as formas 
dessa indústria, as que denotam maior progresso. Em 1949, registaram-se 242 fábri¬ 
cas distribuídas no litoral pela forma que vai indicada (Fig. 167). Dessas fábricas, 
apenas 163 estiveram em actividade no mesmo ano, com um pessoal permanente 
de 15.657 operários, entre homens e mulheres. 

As conservas de carnes são já muito antigas, têm ainda carácter predo¬ 
minantemente caseiro e espalham-se por várias regiões do País. A indústria de 
salsicharia tem particular importância à volta de Lisboa, no Ribatejo e no Alto 
Alentejo. Calcula-se a produção anual de chouriço para cima de 3.000 toneladas 

As conservas de frutas são características de Eivas (ameixas e azeitonas), 
de Alcobaça (peras e pêssegos) e do Algarve (figos e uvas), e andam em mui 

tos casos associados ao fabrico de outras conservas. 

Laborando com produtos de origem animal, a indústria dos lacticinios tem 
uma área também muito especializada. O fabrico de manteiga (e as vezes de 
manteiga e queijo) faz-se de preferência no distrito de Aveiro e na reg.ao saloia; 
mas tem ainda grande importância nos distritos do Porto e Viana do Caste , p 
um total de 1.219 toneladas, que a tanto subiu a produção do Continente no 
ano de 1949. O fabrico do queijo , que por ter carácter caseiro não apareceu no nosso 
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Fig. 167 a — Localização das principais indústrias transformadoras 
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esboço, faz-se especialmente nos concelhos vizinhos da serra da Estrela, Castelo 
Branco, Rabaçal (Penela), Azeitão (Setúbal) e no Alentejo. Há lavradores alen- 
tejanos que tiram anualmente dos seus rebanhos algumas toneladas de queijo, quase 
todo consumido na própria casa agrícola. E, se a indústria nacional da manteiga 
assinala a região do gado bovino (Fig. 158), os fabricantes isolados de queijo 
correspondem sobretudo à região do gado ovino, confirmando assim o ditado 
popular: «manteiga de vaca, queijo de ovelha». 

Por seu lado, a indústria dos curtumes , também muigo antiga e já assinalada 
em nomes de lugar como Pelame, espalha-se pelo País nas regiões onde a criação 
de gados se pratica largamente, mas com núcleos de especial importância em 
Alcanena, Porto, Guimarães e Lisboa. 


CORTIÇA, RESINOSOS E OUTRAS INDÜSTRÍAS. — O desenvolvimento 
da nossa indústria corticeira está ainda longe de corresponder à excelente quali¬ 
dade da matéria prima que temos para a sua laboração, muito embora se tornem 
bem sensíveis os progressos nela ülti mamente realizados. As fábricas exis¬ 
tentes perfaziam em 1949 o número total de 820. De todas as fábricas ape¬ 
nas 493 estiveram em actividade, nelas trabalharam no mesmo ano 19.369 operários 
de ambos os sexos, e a produção anual andou à roda de 43.000 toneladas. 

Desenvolveu-se muito também, durante a última guerra, a indústria dos 
resinosos; e a produção total das 115 fábricas que laboraram em 1948-49 foi 
de 38.598 toneladas de pez e 9.652 toneladas de aguarrás. 


O nosso esboço dos centros industriais da cortiça e dos resinosos, comparado 
com as cartas da distribuição do sobreiro e do pinheiro bravo (Figs. 94 t 94 a) 
torna-se, como é natural, mais elucidativo. ' 

_ Uraa f0 ™ de actividade de remotas tradições e, ao mesmo tempo, de larga 

dam S en°te P ^ E é ,arabém das arreiga- 

dam nte popular»; em Guimarães ou em Chaves, em Aveiro ou Molelos (Ton- 

Mlranda d ° Corvo ' nas Caldaa da Rainha ou em Nisa, Estremoz ou 
admirar eTe ^ ^ ^ >"™ 

processos primitivos, sabem às vezes tirar do barío‘informe' Ceram ' StaS rUra ' S ’ USand ° 

cada ^Tri:Í a : dtorÍa «o, uma vin- 

regularidade, a orla mesozoica t nCaS . P° ntoam sobr etudo, com impressionante 
as suas formações ! ° Cidenta ’’ " VÍS,Vel rela ^° « 

Gaia e da Vista Alegre (ílhavo) íf POm '* ms de Vila Nova d * 

c as de fainças de Sacavém, entre outras^tíl ^ . C fl‘ mbra 6 Ca ' daS da Rainha ’ 
peita apenas aos usos domésticos nmH • ’ J ustlfi cada fama. Pelo que res- 
ladas de faiança e grés fino 658 d UZ ' ram ' Se ™ 1949 "° Continente 4.798 tone- 
decorativa e artística. ' 8 de '° UÇa de P^lana e 217 de cerâmica 
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desenvolvimento em vista da variedade ' PareCe , que devia ,er Srande 

Mgos de minérios de ferro de Guadramil, mZZ, vZgo eZ^Zal 2 

sucede entretanto . A precária exp|ofaçao económ . ca d J s m a. T U 3 „ 

dade de importar metais que não temos e a falta de energia a ba™ preço Tto 
em permmdo a instalação da grande metalurgia. Além das oficinas de Lisboa e do 
Porto, apenas citaremos algumas fábricas de cutelaria como as de Guimarães ou 
de material agrícola, como as de Tramagal e Abrantes. 

Com a sua matéria prima constituída de areias e arenitos, a indústria dos 
v,dros local,za-se sobretudo no litoral do centro, e merece especial referência a que 
fo, instalada na Marinha Grande para utilizar como combustível as lenhas do Pinhal 
de Leiria, cujo transporte em carros de bois é um facto curioso da geografia local 
a circulação. As areias de toda a região vizinha são susceptíveis de aprovei- 
tar-se; mas há, ainda assim, necessidade de importar quartzo de Viseu, e mesmo 
ate alguns materiais do estrangeiro. Continuando a empregar o combustível antigo, 
a indústria vidreira da Marinha Grande dá-nos hoje um exemplo sugestivo dé 
quanto nela exerce influência a qualidade da mão-de-obra regional. Fundada pelo 
Marquês de Pombal em 1769, ali se desenvolveu a habilidade manual da popula¬ 
ção, depois transmitida de geração em geração e levada a outros centros do País; 
e só esta habilidade manual pode explicar hoje satisfatoriamente a localização 
dessa indústria naquele ponto. 

A indústria da cal e cimento tem grande importância económica, e é das que 
mais se adaptam à natureza das rochas calcárias do solo nacional, o que explica 
tanto a sua laboração antiga como os seus progressos recentes. Fornos de cal 
encontram-se bastante generalizados na Beira Litoral, na Estremadura, no centro 
do Alentejo e no Algarve Litoral. Às antigas fábricas de cimento, cuja localização 
obedeceu em grande parte à vizinhança imediata de Lisboa, vieram acrescen¬ 
tar-se depois a de Maceira de Leiria ( Est. LIII) e, há pouco ainda, a de Pataias 
de Alcobaça, que desde logo se acreditaram pela excelente qualidade dos seus 
produtos e modelar organização. Foi de 521.435 toneiidas a produção das nos¬ 
sas fábricas de cimento em 1949, suficiente para bastar às maiores necessidades 
do consumo nacional. 

Não devemos esquecer aqui a indústria do papel, que se localiza de prefe¬ 
rência na proximidade dos grandes centros consumidores, ou onde pode recorrer à 
energia hidráulica. Tem especial importância nos concelhos de Vila da Feira, 
Vila Nova de Gaia, Ovar, Espinho e Tomar. 

Com o notável progresso dos aproveitamentos hidroeléctricos, outras indús¬ 
trias têm sido recentemente instaladas, como a da borracha, de produtos químicos 
e de material eléctrico, que marcam uma nova fase na obra em curso do fomento e 
da reorganização industrial. 
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vi. -CIRCULAÇÃO INTERNA E VIAS DE COMUNICAÇÃO 


Nâo basta, entretanto, extrair e transformar os produtos da Natureza, 
é preciso transportá-los também aos lugares de consumo. E nao falta, por esse 
motivo quem inclua os transportes e o comércio entre as actividades mdustnats. 

Podendo considerar-se dividido o nosso Pais em duas grandes regiões muito 
diversas-uma ao N. e outro ao S. do Tejo - e divetsas tanto pelas suas condi- 
ções naturais de solo, clima e vegetação como pela densidade do seu povoamento 
humano, e sendo visível ainda o contraste entre as regiões litorais e as interiores, 
desde muito cedo as migrações internas de homens e de animais se impuseram à 
nossa economia agrícola e pastoril. Por outro lado, a diversidade de produção 
animal, vegetal e mineral do território vinha tornar também necessária a troca de 
produtos entre essas mesmas regiões. 

CONDIÇÕES DA CIRCULAÇÃO. ESTRADAS ROMANAS. - Temos, 
entretanto, de reconhecer que, se as necessidades de intercâmbio eram grandes, 
longe estavam elas de ser em muitos casos favorecidas pela topografia do solo ou 
pelo desenvolvimento das linhas hidrográficas. O relevo de Portugal, sobretudo 
ao N. do Tejo, dificultava as comunicações, e os vales apertados e as frequentes 
quedas de nível tornavam os rios pouco propícios para a navegação, como sucede 
em mais larga escala no continente africano. 

Os grandes cursos de água comuns a Portugal e à Espanha não facilitavam 
as relações entre os homens; e, com o estrangulamento que nos apresentam na 
parte média do seu curso, não puseram em comunicação os povos da sua bacia 
superior e inferior, vindo esse estrangulamento a marcar por isso a zona de sepa¬ 
ração política entre os dois Estados peninsulares. 

Os mais antigos caminhos conhecidos evitam, com efeito, os vales fluviais 
e orientam-se de preferência no sentido norte-sul: estão neste caso os que 
desde temp ° s -oto. pelos rebanhos transumantes entre a 

' Umda 6 a ,bma Seca ( F ‘S- *3), alguns dos quais vieram a ser decalca¬ 
dos posteriormente pelas estradas romanas. 

data coVcmeza da ed oc„ de ™ S COn,UnÍCasa ° cmstr “ ü *» »• território peninsular 
contacto as tribos queTnThab'° ^ ^ ^ XXX >' Ela P ôe mais «« 

tentes entre algumas delas: o auTT- 1 ”T° terntono e a Perta os laços já exis- 
povos estranhos veio a constituir de '• 'T ° * efe ' t0 mic,aIment e para dominar 
tência e valioso penhor de unidade nadonal'"™"' 0 VÍta " dade ’ armadura de 'esis- 

traçado conjectural"* °|L7 taw^coIT^ ° r f an ' Zados das P oucas estradas cujo 
***». 'onge está de imain“ a " baSa *»**. de 

no nosso território. Havia estradas de diferenT'"""'" ^ * V ' aeâ ° r ° ma " a teve 
_ de d ' ferente cate goria, como é natural; mas o 



testemunho que delas nos resta ainda, tanto nos seus vestígios materiais como no 
rasto que deixaram na toponímia e nos documentos antigos, permite concluir que a 
sua rede era muito mais estreita e mais vasta do que pareceria lícito imaginar. 
Além dos pontos centrais de cruzamento de estradas, como Braga e Évora, cuja 
importância na época romana é já bem conhecida, outros havia no centro do País. 
Alguns desses cruzamentos (Encruziladas se lhes chama nos documentos medie¬ 
vais) deram origem a núcleos citadinos, como o de Viseu («); outros de todo 
desapareceram, como o de Vila Seca de Armamar ( 2 ); e num ou noutro presumi¬ 
velmente passava a estrada que de Braga seguia para Mérida, galgando ou contor¬ 
nando pelo norte a serra da Estrela, atravessando a Beira Baixa e transpondo 
o Tejo na célebre ponte romana de Alcântara. 

O desenho sobreposto em papel transparente ao mapa colorido das Vias de 
Comunicação mostra-nos o traçado das estradas romanas que sulcavam 0 nosso 
território, de harmonia com todos os elementos que nos foi possível reunir para a 
sua organização. Sem nos preocuparmos muito com os esquemas já conhecidos, 
baseámos esse traçado na toponímia local, coligindo todos os nomes de lugar como 
Calçada, Estrada Velha, Estrada Mourisca, Estrada, Via, Corredoura, Carreira , 
Carral, Carril, embora estes nomes nem sempre tenham significação para 0 nosso 
caso. Procurámos contraprovar os resultados assim obtidos com 0 que da velha 
rede de estradas ficou no terreno ou nos documentos antigos até agora publi¬ 
cados; e num pequeno esboço, ao lado, mostramos ainda a maneira como se 
fazia o entroncamento das suas linhas maiores com as que cruzavam 0 solo ibérico. 

Pelo exame deste último esboço, é fácil reconhecer que à viação romana podem 
assinalar-se quatro centros especiais em Saragoça (Ccesar Augusta), Astorga (Asturica 
Augusta), Braga (Bracara Augusta) e sobretudo em Mérida (Emérita Augusta), 
antiga capital da Lusitânia, que representa talvez o nó mais importante das comunica¬ 
ções peninsulares naquela época. Daqui irradiavam, com efeito, numerosas vias em 
todos os sentidos, e aqui passava a importante estrada que, no sentido norte-sul, 
cortava de Astorga, por Salamanca (Salmantica), em direcção a Cádis (Gades). 

Quase paralela a esta via central, uma outra seguia ao longo da costa atlân¬ 
tica e a não muita distância dela, ligando Santiago de Compostela (Iria Flavia) 
a Braga, e passando pelo Porto (Cale) e Santarém ( Scalabis) em direcção a 


( 1 ) V. o nosso Viseu —Estudo de uma aglomeração urbana (Coimbra, 1925 ), onde fica¬ 
ram já documentadas, com miliários até então inéditos, algumas estradas incontestàvelmente roma¬ 
nas, a que o Itinerário de Antonino não alude. 

( 2 ) Há um passo bem elucidativo nas Inquirições de 1258 que não resistimos à tentação 
de deixar aqui: 

«...in ipsa incruzilada in loco qui dividit carreyra que vadit pro ad Barco et alta carreyra 
que vadit pro ad Villam Chaam et alia que vadit pro ad Coyram et alia que vadit pro ad Marme- 
lal, et padron fuit positus in incruzilada de istis carreyris totis in zima de Villa Sica...» (Inqui¬ 
rições de D. Afonso III, vol. I, pág. 1094). 
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Lisboa (Olisipo), que representa em todo . liem 

rea^l^ =,iTJCír- — * - 

” m Z 'Tl "JTi a tornar-se depois muito concorrida pelos que 
iam em romaria a Santiago de Compostela, e como tal fo, descrita, ao menos 
em parte, pelo geógrafo árabe Edricí. Pôs em contacto na orla atlant.ca as popu- 
Iações do norte e do sul, fez surgir entre elas um sentimento novo de solidarie¬ 
dade; e, embora algumas transvereais de ligação se tivessem construído, como as 
de Braga a Astorga, de Santarém, Lisboa e Alcácer do Sal a Mérida, e a de 
Alcácer por Beja (Pax Julia) a Sevilha (Hispalis), é certo que as duas vias meri¬ 
dianas ficavam como principais troncos colectores de uma circulação que, por ser 
paralela, veio a tornar-se depois em certo modo independente. 

O papel que a estrada vizinha do litoral desempenhou nas sucessivas inva¬ 
sões que assolaram o nosso território compreende-se fàcilmente; e foi ela que depois, 
no tempo do domínio muçulmano, canalizou nesta parte da Península o esforço 
máxima da Reconquista cristã, tornando-se «via axial» da formação de um orga¬ 
nismo político independente na secção mais ocidental do solo ibérico. 


ESTRADAS MODERNAS E VIAS FÉRREAS. — Pode dizer-se que as vias 
romanas imprimiram as directrizes fundamentais à circulação terrestre do nosso 
território. Seguidas durante toda a Idade-Média, deram depois origem e nome 
a várias povoações, especialmente no ponto onde se cruzavam ou atravessavam 
rios, estimularam o desenvolvimento de outras, atraíram a vida e o movimento para 
a sua beira, e os rumos por ela seguidos em breve se tornaram tradicionais, exer¬ 
cendo decisiva influência no traçado posterior das modernas estradas macadamizadas 


e até no dos próprios caminhos de ferro. 

Pela sobreposição das vias romanas às actuais estradas e vias férreas, podem 
reconhecer-se bem os pontos de contacto e as diferenças entre os dois sistemas 
tao afastados no tempo. A influência das grandes linhas fluviais é agora mani- 
festa, e as modificações que se introduzem na fisionomia da rede de viação romana 
consistem especialmente em que, se esta obedece sobretudo a fins estratégicos 
(Circunstância que explica talvez o facto de entre as mesmas localidades haver 
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Porto, a qual se dispõe primeiro 
ao longo do Tejo e se encosta 
depois à zona montanhosa do inte¬ 
rior, correspondendo muito de 
perto à directriz da antiga via ro¬ 
mana de Olisipo a Cale. Há outras 
zonas, pelo contrário, onde a rede 
se alarga muito, como sucede 
especialmente ao longo da fron¬ 
teira terrestre e no Alentejo. 

As relações das vias de 
comunicação com o relevo do solo 
tornam-se evidentes: a rede de 
estradas, particularmente apertada 
no litoral, penetra depois pelas 
bacias fluviais, mas rarefaz-se na 
zona montanhosa; as linhas fér¬ 
reas, por seu turno, seguem também de preferência ao longo dos vales dos rios, 
tendo até frequentemente os mesmos nomes. E não faltam exemplos, como sucede 
no Vale do Vouga, onde o rio, a estrada e a via férrea se apertam e encostam 
uns aos outros em grandes percursos. 

A influência exercida sobre as vias de comunicação modernas pelo relevo do 
solo (Figs. 168 e 169) e pelas artérias fluviais impõe-se à primeira vista; e as par¬ 
ticularidades do seu traçado não raro podem repercutir a acção dos próprios aci¬ 
dentes estruturais. Linhas de fractura, como as que cortam de norte a sul o 
rio Douro na Régua e em Vila 
Nova de Foz Côa, são decalcadas 
nitidamente por estradas e vias 
férreas cujo paralelismo e traçado 
rectilínio impressionam em muitos 
casos. E quando têm de atraves¬ 
sar esses mesmos acidentes estru¬ 
turais, vencendo grandes diferen¬ 
ças de nível, as curvas apertadas 
que descrevem logo podem teste¬ 
munhar o mesmo facto. 

Outro paralelismo que im¬ 
porta estabelecer é com a densi¬ 
dade da população. As zonas de 

mais intenso movimento nas estra- jr lg /^ç — Estrada* wk* xegOo flana 

das e nos caminhos de ferro cor- (Baixo Alevtejo) 
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respondem como é natural, às de maior densidade do povoamento A circulação 
é tanto mais activa quanto mais nos aproximamos da costa nas duas zonas de 
uraior concentração humana - Lisboa e Porto: à medida que caminhamos para o 
interior, com a rarefação da população decresce também o movimento circulatório, 
e de tal forma que este nos apresenta uma importância muito reduzida ao trans¬ 
por a nossa fronteira terrestre. 

Ainda uma aproximação de factos que se impõe logo ao primeiro exame: as rela¬ 
ções do maior movimento com as mais importantes aglomerações urbanas. É à roda 
das cidades mais importantes que a circulação atinge os seus máximos: Lisboa, 
Porto, Faro e Setúbal, na orla marítima; Braga, Santarém e Coimbra, mais no inte¬ 
rior. Mais no interior ainda, o movimento diminui, e com ele a importância dos 
núcleos citadinos. «As estradas fizeram as cidades», disse com razão um escritor fran¬ 
cês; as cidades atraem as estradas e alimentam-se delas, poderemos nós acrescentar. 

Não há talvez Índice mais representativo do estado de civilização de um 
povo que o sistema de vias de comunicação por ele construídas. Os que tomaram 
a peito modificar profundamente o estado de coisas da sua época, firmar o seu 
domínio, afirmar a sua personalidade política, viram-se quase sempre na necessi¬ 
dade de intensificar as relações dos homens. Às grandes transformações sociais e 
políticas impõe-se o mesmo imperativo das grandes revoluções morais: «endireitar 
os caminhos tortuosos e aplanar os escabrosos», como está escrito (S. Lucas, III, 5). 
Compreenderam-no bem os Romanos com o seu extraordinário sistema de vias de 
comunicação, o maior que os séculos têm conhecido: construídas inicialmente como 
instrumento de domínio político, por elas haviam de avançar depois à conquista 
espiritual do mundo os apóstolos da Boa Nova. 

Portugal não tem faltado também a essa condição fundamental de prosperidade 
e de progresso. A construção de novas estradas e pontes (Est. LI II), e a repa¬ 
ração das antigas, cujo estado ruinoso assinalava um dos mais tristes sintomas do 
descalabro a que chegara a governação pública, constituem o melhor testemunho 
material da renovação empreendida nestes últimos 25 anos. A projectada ligação 
' ' * “ aVCS 2 Faro ' « ue bem P° de tomar-se uma espécie de , dorsaI „ Qu ejxo 

qae 7" lvVr!T 0 ; PareCe ' n ° S dC imp0rtância vital: e é * Justiça reconhecer 
Lisivo na tlt /n /“*, Autón °™ Estrados corresponde a um impulso 
ecisivo na tarefa de dotar o País de mais e melhores vias de comunicação 
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) elemento líquido. 



Estampa LI II 



(Fot. com. pelo Dr. José Barata) 

INSTALAÇÕES FABRIS E SOCIAIS DA «EMPRESA DE CIMENTO LIS» (MACE1RA—LEIRIA) 


Pela influência que exercem sobre o povoamento, torna-se manifesta a vantagem de fixar certas indústrias 
longe das grandes aglomerações urbanas. 



(Fot. Beleza) 

ESTRADA NA SERRA DO MARÃO SERRA DO MARÃO-CURVA DA MORTE 

Fitas brancas que vencem precipícios ou cingem graciosamente as ondulações do relevo, as estradas nas 
regiões montanhosas constituem sempre a mais impressiva marca do homem na paisagem. 



(Fot. Beleza) 

PORTO—PONTE D. MARIA PIA FOZ DÃO-PONTE SALAZAR 

Duas épocas, dois materiais, dois estilos de construção. 







Estampa 


LIV 


? 



(Po/, da Junta Autónoma das Obras de Hidráulica Agrícola) 


VALE DO SADO -CONSTRUÇÃO E REVESTIMENTO DO CANAL DA COMPORTA 
Pela conveniente distribuição das águas de rega, podem adaptar-se à cultura grandes extensões de terreno. 



alto: douro - 


ONS ™VuntaçAo CA de ü vÍnha RMAÇÃO 


DE «GEIOS» 


<( r *-*mAVAO DE VINHA 

d0 cavador-escravo, que de sol 

convertendo a pedra em terra »’ "° corta » 0 espedaça, o pulveriza, 

(Antero de Figueiredo, Jornadas cm Portugal) 



VII.- PORTOS MARÍTIMOS E COMÉRCIO EXTERNO 

Sc o território português nâo favorecia muito as comunicaçóes terrestres 
ou mesmo fluviais, oferecia, entretanto, vantagens bem manifestas e sem dúvida 
alguma decisivas para as comunicações marítimas. 

Ele constitui a parte mais acessível do litoral ibérico, e apresenta por isso 
alguns dos seus melhores ancoradouros naturais. Entre estes, o primeiro porto 
peninsular e um dos primeiros portos do mundo. 

Muito antes do desenvolvimento da viação terrestre, já as comunicações por 
via marítima animavam mesmo os nossos pequenos portos costeiros; e não estra¬ 
nharemos, portanto, que as actividades litorais tenham atingido desde muito cedo 
grande desenvolvimento, fazendo gravitar na órbita do mar as regiões interiores 
do País, e pondo também algumas das condições que mais de perto haviam de 
influir primeiro na nossa separação política da Espanha e preparar depois o cami¬ 
nho para a expansão ultramarina. Se não podemos subscrever a opinião do 
Sr. António Sérgio quando afirma que «a pátria nasceu nos portos» (>), nos por¬ 
tos poderemos dizer todavia que ela se firmou e robusteceu. 


PORTOS COMERCIAIS. MARINHA MERCANTE. - Um porto de mar, 
bem situado e bem apetrechado, de forma a poder desempenhar a plena função que 
normalmente lhe cabe, deve constituir um traço de ligação entre as vias terrestres 
e marítimas, «um organismo de sutura entre as vias férreas e as vias de navega¬ 
ção interior, por um lado, e as grandes estradas marítimas, pelo outro». E, sendo 
assim, temos forçosamente de reconhecer que apenas dois ou três portos portu¬ 
gueses poderão considerar-se em tais condições. 

Tendo-se representado na Fig. 162 os nossos principais portos pelo valor da 
pescaria neles desembarcada em 1949, representa-se agora na carta a cores das 
Vias de Comunicação a importância global do seu movimento, vista através do 
valor das mercadorias entradas e saídas. 


Pela análise desta carta, pode verificar-se que o movimento comercial apenas 
em Lisboa e Porto-Leixões assume importância especial: os nossos grandes por¬ 
tos relacionam-se, afinal, com as grandes aglomerações urbanas e centros indus¬ 
triais. Todos os outros portos do Continente ficam-lhes já tão distantes que nao 
têm mesmo representação; mas em quase todos eles se estão levando a efeito obras 
de melhoramento susceptíveis de lhes insuflar vida nova. 

A Fig. 170 indica o movimento em valor dos dois principais portos compa¬ 
rado com o dos restantes (incluindo os das Ilhas Adjacentes), onde se ve melhor 
a desproporção que há entre uns e outros. Os gráficos falam por si: parece que 
se tornarão desnecessárias quaisquer palavras nossas de comentário. 


(i) Ensaios, tom. II, pág. 78. 
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, oolíticas e económicas, em feliz conjunção, fizeram o 

Condições naturais, P» ^ rdacionadas que bem pode dizer-se terem 

T^^So ols. Ainda boje devem recordar.e, na verdade, pala- 
luminar da engenharia portuguesa que foi Adolfo Loureiro: .0 verda¬ 
de” mar interior, denominado Mar da Palha, que constitui o maravilhoso estuá¬ 
rio do Tejo, providencialmente disposto para armazenar uma enorme massa de 
águas do mar durante o fluxo, tomando-se o regulador das mares e dando diaria¬ 
mente uma importante descarga sobre o porto e a sua barra, e a principal causa 
do excepcional e magnífico porto e barra de Lisboa, que nao tem rival entre os 
portos e barras oceânicos» (»). 



Importação 



Exportação 


Fig . 170 — Movimento comercial por alfândegas (1950) 


Nas relações exteriores, o fácil acesso a todos os navios e a singular 
posição geográfica relativamente à Europa, África e América (para não falar já da 
sua importância estratégica) deram-lhe os requisitos necessários para se tornar um 
entreposto comercial importante; e não menos importante porto de trânsito de pas¬ 
sageiros. Nas relações internas, foi também o magnífico ancoradouro natural que 
fez o primeiro porto e atraiu a capital do Estado e do Império, e com a «capita- 
lidade», pela atracção e irradiação exercidas sobre todo o Pais, lhe conferiu o pri¬ 
meiro lugar em quase tudo o mais: primeira cidade e primeiro centro populacional, 
pnme.ro núcleo de convergência de vias de comunicação ordinária e acelerada 
primeiro centro industrial e comercial 


( ) O Rio Tejo e a sua navegação, Lisboa, 1911. 
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Relativamente à nossa segunda cidade e segundo porto , já as coisas se 
passam de maneira bem diferente. Aqui, são especialmente as condições demográ¬ 
ficas e económicas que vivificam o litoral, e, perante a deficiência ou mesmo hosti¬ 
lidade das condições naturais, impuseram a construção do porto artificial de Lei¬ 
xões, a 5 quilómetros ao N. da barra do Douro, na foz do rio Leça, de tal forma 
que os dois portos formam a bem dizer uma unidade. 

É a grande densidade da população no noroeste a razão principal da seiva 
que circula no organismo citadino portuense, e é a incomparável região vinícola do 
alto Douro a principal fonte que alimenta a sua exportação. Esta função econó¬ 
mica de capital do «Vinho do Porto» confere ao segundo porto um título de 
projecção mundial ( Fig 175); e a sua influência dentro das nossas próprias frontei- 
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Fig. 172 — Evolução do 


COMÉRCIO EXTERNO EM 50 ANOS 



























































































ras afirma-se também indiscutivel¬ 
mente, podendo dizer-se que o seu 
hinterland se estende, não apenas 
à região duriense e trasmontana, 
mas a todo o norte de Portugal. 

Os restantes portos conti¬ 
nentais, onde, além da pesca, há 
§ apenas a registar navegação de 
pequena cabotagem, têm uma im¬ 
portância comercial muito inferior. 
Animam alguns deles as boas con¬ 
dições naturais e a exportação 
dos produtos industriais ou agrí¬ 
colas da sua região, como sucede 
a Setúbal e aos portos algarvios 
de Portimão e Faro-Olhão; dá 
movimento a outros a lavra das 
minas, como é o caso de Vila 
Real de Santo António; a outros, ainda, a densidade da população e os recursos 
locais, como sucede a Viana do Castelo. Todos eles têm apenas uma função 
regional a desempenhar, e o seu apetrechamento deverá considerar-se sempre em 
função do desenvolvimento económico das regiões que servem ou podem servir. 

Quando se fala no apetrechamento dos portos, uma grave dificiência surge, 
porém, aos nossos olhos: a re- 



Fig. 173 —Exportação vinícola 


duzida tonelagem da marinha mer¬ 
cante nacional, que transporta ape¬ 
nas uma pequena parte do comércio 
português, onerando assim as mer¬ 
cadorias com o custo do frete. 
Ansslmo de Andrade (>) escreveu 
em 1918, sobre este importante 
factor da nossa vida económica, 
um capítulo sugestivo, embora to¬ 
cado de profundo pessimismo que, 
valha a verdade, a dura realidade 
das coisas em grande parte justifi¬ 
cava. Florescente na época de 
maior explendor do nosso Império 

página ll. *’’**"' vol. 1. 



Fií ' D« CONSERVAS DE SARDINHA 










Ultramar.no, a marinha portuguesa decaiu com ele. No que respc.ta á marinha de 
guerra chegou a afirmar-se que tínhamos descido ao zero naval , e não pode dizer-se 
que as cond.ções fossem muito diversas pelo que toca à marinha mercante. 

Neste particular, estamos hoje em circunstâncias bem diferentes, como exigem 
as nossas condições de país marítimo c colonial; e o desenvolvimento da cons¬ 
trução naval nos estaleiros nacionais, que tão assinalados progressos tem feito nos 
últimos anos com o lançamento à água de novas unidades, não pode deixar de 
considerar-se facto deveras consolador. 

A tonelagem da frota comercial portuguesa tem oscilado pela forma que 
indicamos (Fig. J71), e ao seu aumento vai correspondendo, como é natural, a 
diminuição dos pavilhões estrangeiros nos nossos portos. 


IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES. - Duas palavras apenas sobre o comér¬ 
cio externo, pela desordem que a guerra veio trazer às relações económicas de 
todos os países, e pela grave crise em que o mundo se debate. 

Tem o nosso País, pela sua posição geográfica privilegiada, condições exce¬ 
lentes para o desenvolvimento do comércio geral, de reexportação e de trânsito inter¬ 
nacional, podendo tornar-se mesmo um importante centro distribuidor, como foi no 
século xvi, na época das grandes explorações geográficas; mas forçoso é reconhe¬ 
cer que estas condições estão hoje muito prejudicadas pelo seu afastamento dos gran¬ 
des núcleos populacionais e industriais europeus, e pela dificuldade das comunicações 
que com eles nos põem em contacto por via terrestre. Só aqui trataremos, porém, 
do comércio especial, designação em que se incluem apenas as importações para 
consumo do País e a exportação nacional e nacionalizada. 

A Fig. 172 mostra, desde o começo deste século, as oscilações da nossa 
balança comercial, cujo desequilíbrio se impõe à primeira vista, como se fora uma 
constante da vida económica portuguesa. É fácil reconhecer neste gráfico a própria 
evolução das condições políticas, e sobretudo a alteração profunda que experimen¬ 
tou o comércio externo sob a influência perturbadora das duas grandes guerras a 
que assistimos. Na última, um facto singular vemos produzir-se: o déficit, que 
desde 1930 se reduzira consideravelmente em visível tendência para o equilíbrio, 
diminui ainda nos primeiros anos da conflagração, para dar depois lugar a um 
imprevisto superavit; mas logo que terminam as hostilidades volta o desequilíbrio, 
com uma subida muito brusca do valor das importações, agravadas pelo mau ano 
agrícola de 1948. Importa, entretanto, acentuar que o déficit de 1950 é o mais 
baixo dos últimos anos, denotando assim animadoras perspectivas de melhoria. 

Nas importações avultam pela sua tonelagem e valor: 1) Matérias primas 
(carvões, óleos, ferro e aço, algodão, lã, peles e couros, madeira, trapo e massa 
para o fabrico de papel e de seda artificial, compostos de azoto, adubos e 
correctivos para a agricultura, linho e outras fibras vegetais); 2) Substâncias ali¬ 
mentícias (bois e touros, milho, arroz, batatas, bacalhau); 3) Produtos manu- 
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Fig. 176 Destino da cortiça exportada em 1950 


fabricados tomam o primeiro lugar, demonstrando assim uma evolução curiosa da 
actividade económica nacional a que convém dar o merecido relevo. 

O vinho e em épocas normais o nosso principal produto de exportação, mas 
em quantidades que têm variado muito (Fig. 173), como também sucede com as 
conservas (Fig. 174); e o Vinho do Porto especialmente, embora se exporte 
subretudo para a Inglaterra e outros países do norte, leva o nome de Portugal 
a todo o mundo (Fig. 175). 

Importa examinar ainda a notável difusão geográfica das nossas conservas 
de sardinha e cortiças (Fig. 176), pois ambos estes produtos se distribuem larga¬ 
mente e quase da mesma forma por diversos países do globo. 
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E qtiait aâo prétcntementc os nossos principal, fornecedores e clien.es> 

Represemam.se por semicírculos na Fig 1 77 os valores da importação c 
da exportação rela.ivamen.e aos países com os quais comerciámos em mais larga 
escala no ano de 1950, que Foram pela sua ordem: Inglaterra, Estados Unidos 
elgica, Luxemburgo. França, Alemanha, Sulça e Holanda. O desequilíbrio da 
balança comeraal portuguesa, que a Fig ,72 já nos revelava, impãe-se agora 
por outra forma aos nossos olhos: embora a situação tenha melhorado considera¬ 
velmente nos últimos anos, para todos esses países da Europa Ocidental e da Amé¬ 
rica do Norte com que estamos especialmen.e em relações exportámos sempre 
menos do que importámos. Apenas pelo que diz respeito ao Brasil, à Itália e a 
Espanha os valores da exportação excederam os da importação: mas com estes 
países tivemos um volume de transacções muito reduzido. 

Por excepção, aparecem no conjunto dois fornecedoces - Arábia-Mcsopotà- 
mia e Curaçau - de que importámos mercadoria em quantidade apreciável, mas 
sem contrapartida na exportação. Trata-se de países com que entrámos em rela¬ 
ções comerciais para o indispensável abastecimento em combustíveis líquidos. 

Para melhor interpretar o esboço que agora apresentamos, uma anutaçào 
especial há, entretanto, a fazer. Quem estava habituado a examinar as condições 
de desenvolvimento do nosso comércio externo em anos anteriores não deixará 
por certo de notar a maneira como tem vindo a melhorar sob todos os aspectos a 
balança comercial com os próprios territórios africanos. A parte mínima que cabia 
outrora no comércio externo de Portugal às nossas grandes províncias de além-mar 
tem-se modificado bastante nos últimos anos, e modificado para melhor. E neste 
ano de 1950 torna-se bem sensível, não apenas a grande importância das transacções 
realizadas, mas também o equilíbrio destas: importações e exportações quase se 
correspondem relativamente a Moçambique, e assinalam mesmo para Angola um 
saldo a favor da metrópole. 

Intensificar estas relações comerciais com as nossas províncias ultramarinas, 
que por ficarem situadas no outro hemisfério têm recursos agrícolas diferentes e 
complementares, podendo tomar-se por isso fornecedoras de substâncias alimen¬ 
tícias e de matérias primas à metrópole e o seu melhor mercado de produtos 
fabricados, deve constituir o grande objectivo do fomento nacional, muito especial¬ 
mente quando a África se impõe a todos os espíritos como o futuro * campo de 
expansão da Europa»; e é sem dúvida por esse caminho que importa prosseguir, 
se quisermos formar com os nossos territórios distantes a unidade económica a 
que aspiram todos os países, libertando-nos ao mesmo tempo do pesado tributo que 
sob diversas formas anualmente temos de pagar ao estrangeiro. 
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MOVIMENTO DOS PORTOS 

( 1949 ) 


j PORTOS 

EMBARCAÇÕES 

ENTRADAS 

PORTOS 

EMBARCAÇÕES 

ENTRADAS 

|| 

Lisboa. 

3.821 

Viana do Castelo.... 

104 

Setúbal. 

1.192 

V. N. de Milfontes. . . . 

89 

i Leixões. 1 

967 

Olhão . 

84 

Porto. 

784 

Figueira da Foz .... 

71 

Vila Real de S.'° António 

253 

Sesimbra. 

52 

Faro. 

172 

Tavira. 

20 

Portimão. 

170 

Lagos . 

5 

Aveiro. 

111 

Outros 

39 

--- 
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Produtores de Trigo, Informação Vinícola, Boletim da Junta Nacional do Azeite, Portugal Corlicelro, Boletim da 
Junta Nacional da Cortiça, Pinhal t Resina, Portugal Pecuário, Portugal Cinegético, Boletim de Minas, Indústria 
Portuguesa, Boletim da Direcção Geral da Indústria, Gazeta dos Caminhos de Ferro, Boletim da Junta da Mari¬ 
nha Mercante, Jornal da Marinha Mercante, Boletim Comercial. 


Estatísticas: Estatística Agrícola, Boletim de Estatística e Informação Agrícola, Manifesto dl Oliveiras 
i Arvores de Fruto, In-Boletlm de Agricultura (Ano IV, 1933), Anuário Estatístico de Portugal, Arrolamento Geral 
de Gados e Animais de Capoeira (31 de Dexembro de 1934), Anuário das Contribuições e Impostos, Anuário Esta¬ 
tístico da Sociedade das Nações, Estatística das instalações Eléctricas em Portugal, Boletim Mensal do Instituto 
Nacional de Estatística, Estatística de Trânsito (Junta Autónoma das Estradas), Caminhos de Ferro, Comércio 
Externo, Bullelln Êconomique pour VEurope (Natlons Unles), n. e 2, 1950. 
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CAPÍTULO XI 


DIVISÕES REGIONAIS 


D f.pois de termos passado em revista alguns dos mais importantes aspectos 
geográficos da economia portuguesa, ao estudo geral do Pais até agora 
feito importa acrescentar um capitulo em que mais especialmente sejam 
consideradas as diferentes regiões que o constituem. Nâo para íazcr um estudo 
desenvolvido dessas mesmas regiões, que isso daria bem para um segundo volume 
deste livro, mas apenas para em conjunto marcar a cada uma delas as suas caracte¬ 
rísticas diferenciais. 


I. G E N E HA LIUAD ES 

As divisões que agora vamos considerar nâo sâo as nossas já conhecidas 
regiões naturais, embora tenham os mesmos nomes, e a elas quase sempre cor¬ 
respondam, e com elas possam muitas vezes coincidir. 

Se a Natureza, como dissemos, impõe quase sempre ao Homem as forma» 
predominantes da sua actividade, ninguém ignora que ele para viver Comerás o 
pão com o suor do teu rosto — tem pelo trabalho das suas máos, pelo esforço da 
sua vontade e pelas luzes da sua inteligência, de suprir, aumentar, modificar, afei¬ 
çoar e até às vezes mesmo contrariar as próprias condições naturais Essa é a 
mais considerável obra humana, « continuação c como que remate pelos homens da 
criação natural primitiva*, na frase de Pierre Deffontaines. 

PAPEL DO HOMEM NA MODIFICAÇÃO DA PAISAGEM NATURAL 
De todos os agentes exteriores que imprimem o seu cunho à face da terra, a acti- 
vidade humana é mesmo, sem dúvida, o mais importante ‘.Mais ainda que os ele¬ 
mentos, e mais depressa do que eles, o homem modifica ot aspecto» do globo 
a sua inteligência prevalece sobre a natureza, que ele sujeita aos seus capricho*. 
( Brunhes). Mens agitai molem, como disse o escritor latino 

Ao papel desempenhado pelas forças internas e externas do globo terrestre, 
em conjuntos de fenómenos que se sucedem quase sempre numa ordem detertm- 
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nada, e a que aplicamos por isso o nome uc ^ ao human0 . 

mis- há que acrescentar também a superflcie emersa, conqms- 

0 homem pode, nas planícies i • cu | tu ra, como nos areais da Beira- 

tando-a ao mar ou ao pântano e a ,p ® mei ’ 0 de obras grandiosas de 

-Mar; nas zonas secas e «tereis ’ arjdez ex tensos tractos de terreno; 

irrigação (Est. LIV), consegue ispu ^ $obre os roched os o campo 

e nas regiões montanhosas vai ‘ rprr iando» a terra pela cultura em 

cultivado, alterando o perfil das encostas e «recriando» a ter a p 
socalcos de que o Alto Douro nos dá um exemplo sugestivo ( Est. LIV). 

A própria paisagem vegeta, e anima, tem hoje muito de humano, quer dizer, 
ressente-se da influência directa do homem. Quantas espec.es exóticas, impor¬ 
tadas de regiões longínquas, como o eucalipto, a laranjeira, o milho e a bata a 
Quantas outras levadas pelo homem a regiões que estão ja fora da sua area 

ecológica, como a oliveira! E não somente por motivos de ordem econom.ca. 

A difusão da videira, planta mediterrânea, tem hoje, por exemplo, muito de anti- 
-geográfico, pela generalização que lhe impõe o uso do vinho no sacrifício da 
Missa: a paisagem vitícola é em parte determinada por motivos de ordem religiosa. 

Através da sua actividade multiforme o ser humano, quando não reliza 

sobre a terra uma espécie de segunda criação, dá pelo menos os últimos retoques 

ao quadro natural que tem sob os seus olhos, imprimindo-lhe o selo da sua per¬ 
sonalidade, «refazendo-o» à sua imagem ou segundo o seu ideal de beleza, ani¬ 

mando-o e espiritualizando-o. 


nome de ciclos -ciclos orográficos, ciclos flu- 

l,v/ Uutyinnn 


A «DIVISÃO REGIONAL», CONSEQUÊNCIA DE FACTOS FÍSICOS E 
HUMANOS. — Nestas nossas paisagens tão profundamente transfiguradas pela erosão, 
pelo transporte e pela sedimentação humana, tem por isso de considerar-se o homem 
como principal factor geográfico. Ele não é, com efeito, simples «planta da terra», 
como Hernández-Pacheco ouviu dizer aos camponeses da sua terra espanhola, nem 
a geografia humana, dominada por preconceitos deterministas, pode encará-lo como 
qualquer outro animal, que sofre passivamente as influências do meio exterior. 
Se é a geografia que faz o homem, como tantas vezes se diz, não menos vezes, 
também, é o homem que faz a geografia. «Parece que a liberdade foi dada ao 
homem - escreveu Aufrère — para fazer dele um criador que embelezasse a terra, 
e a refizesse para seu uso e à sua imagem, escrevendo com a inteligência uma 
nova página na história metafísica do Mundo». 


No estudo regional que agora vamos fazer temos de considerar sem dúvida 
o meio físico, mas temos de considerar também o meio humano. As divisões regio¬ 
nais que agora nos interessam devem apresentar-se como resultantes da combinação 

tra n sfor'ma° 7 ' 8é " er ° S d * VÍda ' Há que ver sobretud ° os homens 

a sua activklade ° 8eraÇa °’ 0 quadr0 natural em <l ue e exercem 

, e como dessa transformação resultaram novas dissemelhanças ou 
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“L T r ^ es J:zi < T is,òricas sio por iKo 

?r r? ~ “ rr^ d r 

tudo obra dos homens - a cidade caDitai f M e 

Liuuue capitai, b como, através de todas as obras mate. 
riais que constituem a paisagem humanizada 
face do território a sua especial maneira de 


cepções morais, políticas 


eles vão inscrevendo sempre na 
pensar e de sentir, as suas con- 
.... ate mesmo religiosas, por meio dessas mesmas obras 

hao-de impor.se ao nosso exame os traços daqnela .paisagem espiritual, que nío 
deve ser de todo estranha, também, ao estudo geográfico. 

Nestas nossas paisagens de velha civilização, tão modificadas pelo esforço 
do homem e tão penetradas ao mesmo tempo pelo seu pensamento e pela sua 
alma geografia nova e bem humana , afinal - a pura investigação geográfica 
nem sempre logra fazer uma cabal interpretação. A natureza tem segredos que 
esconde à curiosidade dos sábios, mas deixa entrever à fantasia dos artistas; 
e daí o sentido da frase de Bergson quando escreveu que a mais alta ambição da 
arte é ainda a de nos revelar a natureza. 

Não são quase sempre, com efeito, os espíritos mais positivos e mais 
lógicos, ou mais propensos à razão fria, que melhor levam a efeito a análise dos 
fenómenos geográficos. A realidade aparece-nos às vezes muito emaranhada e con¬ 
fusa, e pode ter-se dela uma visão mental que simplifica os fenómenos sem os 
deformar, tornando-se por isso mais precisa e penetrante. Quantas vezes, em 
face da tela de um pintor célebre, surpreendemos aspectos da natureza que por 
outra forma escapariam à nossa observação! Quantas outras, é a página cheia de 
emoção de um escritor que nos faz sentir melhor certas particularidades da paisa¬ 
gem, da vida e dos costumes locais! 

À investigação dos que se preocupam com ideias devemos acrescentar, por 
isso, a intuição dos que colhem sobretudo impressões. Importa ir procurar o comple¬ 
mento necessário da interpretação dos geógrafos à obra dos pintores, dos litera¬ 
tos — romancistas, poetas, autores dramáticos — que mais sentiram a «alma da 
paisagem», melhor souberam reproduzir a vida das nossas tão diversas regiões 
portuguesas, e mais fundo levaram também as suas preocupações de análise psicoló¬ 
gica. Romances de Júlio Diniz e de Teixeira de Queiroz para o Minho, obras de 
Camilo e de Trindade Coelho para Trás-os-Montes, versos de Junqueiro e romances 
de Sousa Costa para o Alto Douro, quadros de Malhoa e de Carlos Reis, autos de 
Gil Vicente, versos de Teixeira de Pascoais, romances de Aquilino e de Nuno de 
Montemor para a Beira, aguarelas de Alberto de Sousa para a Estremadura, obras 
de Alves Redol para o Ribatejo, de Fialho, Conde de Monsaraz, Brito Camacho 
e Manuel Ribeiro ou poemas de Mário Beirão para o Alentejo, versos de João 
de Deus, João Lúcio e Cândido Guerreiro para o Algarve, quadros de Domingos 
Rebelo, livros em prosa e verso de Vitorino Nemésio para os Açores, podem exem¬ 
plificar o que acabamos de dizer 
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//. - MINHO 


Reeiâo litoral disposta á maneira de anfiteatro desde as tonas montanhosas 
Reg.ao Jitor , . _ . ^ também a mais pluviosa e mais 


interiores que a separam de Trás-os-Montes, 


húmida do País, mais verde, mais 


revestida de vegetação e mais densamente povoada. 


A Montanha e o Mar - os dois elementos geográficos que imprimem o seu 
cunho ao conjunto - é no Minho que mais se põem em contacto dentro do terri¬ 
tório português, mas o minhoto não se apegou demasiadamente a nenhum deles. 
Escolheu o meio termo, e ligou-se às frescas várzeas que marginam os seus nos 
pelo «vínculo nupcial do sulco dos arados» (Euclides da Cunha). 

O solo, resultante na sua máxima parte da decomposição do granito, era 
pobre de cal e de ácido fosfórico; mas o habitante soube recompô-lo por meio de 
estrumes e de regas constantes, levando a fertilidade a todos os terrenos susceptí¬ 
veis de cultura, que sobe pelas encostas, deixando apenas desaproveitado o espi¬ 
nhaço fragoso das serranias. «Não é, pois, à riqueza dos seus terrenos que o 
Minho deve a pujante e luxuriosa vegetação que todos admiram, mas sim e prin¬ 
cipalmente à abundância e aproveitamento das suas águas, aos seus magníficos 
adubos orgânicos e aos incessantes cuidados ministrados a suas culturas» (*). 
Se a terra do Egipto é um presente do Nilo, segundo a frase de Heródoto — escre¬ 
veu o consciencioso e profundo Alberto Sampaio ( 2 ) — a do Minho é sem dúvida 
o resultado das fadigas dos seus habitantes. 

O homem não faltou à terra, na verdade, com o seu trabalho porfiado. 
O sistema de cultura demonstra a visível preocupação de tirar do solo o máximo 
rendimento. A terra nunca fica de pousio, e a policultura torna-se regra geral. 
O milho, o vinho verde de enforcado ( Est. LV), o centeio, a batata, o feijão, o 
campo-prado e a criação do gado bovino (Fig. 178) ocupam sucessivamente os 
cuidados do proprietário-agricultor, que sempre ali marca a sua presença, porque 
«o boi engorda com os olhos do dono». 

Efectivamente, num solo tão compartimentado e retalhado por vales fluviais 
e linhas de relevo, a propriedade divide-se, a pequena exploração agrícola torna-se 
dominante, e circunscrevem-se também as ambições do homem. «Dentro de toda 
esta zona - escreveu Ramalho Ortigão, referindo-se à bacia do Lima - não há gran¬ 
des proprietários, não há gente rica e não há miséria. Muitas casas pequenas 
Nem uma so casa em ruínas, como na Beira, como no Douro». 

No Minho a vida fervilha por toda a parte, e todos os seres viventes pare- 

zsrrr à lei da Natureza: a pEquena c ° rp ° ratura d ° s •*» ■»*»* 

"r r: * pare “ O- ° "“«■» «ta» - verifica também no rei 

poiec d' na I t bem "° dos minhotos, que, 

Ü-LÜ1Ü! historia, havia de dar à Naçào a mais abundante e mais sólida maté- 

X TZíT:7Z2 s fZ?i °-T e ““ Usb ^ 

m o, m Estudos Históricos e Económicos, Porto, 1923. 
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ria-prima dos grandes empreendimentos 
portuguesa, „„ dizer de José Augusto Vieira" (~0~Minho" Pitoresco J," o^hítro ^ 
como que um '"tensíssimo viveiro da planta humana, fadado nào só a assegurar 
a nossa missao colomal pela emigração, como a nossa independência pela força 
numérica e pela tradição,; e .conservador da semente portuguesa, chamou or 
isso ao . Antre Douro e Minho, o nosso historiador João de Barros. 

O minhoto caracteriza-se ainda pela sua profunda religiosidade, e Braga 
(Est. LV), a Roma portuguesa, «livro de pedra,, na expressão de D. António da 
Costa, é a verdadeira capital regio¬ 
nal, tanto por força da sua posição 
geográfica como pelo direito das 
suas tradições históricas. 

Expansivo e alegre, de uma 
alegria por vezes ruidosa, saben¬ 
do contentar-se com pouco, o mi¬ 
nhoto revela-se bem nos seus diver¬ 
timentos e cantares. A policromia 
da paisagem reflecte-se na psicolo¬ 
gia do habitante, como se reflecte 
nas cores vivas dos seus trajos 
regionais, quase sempre diferentes 
de terra para terra. 

Depois, cada vale isolado 
entre serranias é uma espécie de 
mundo à parte. Das pequenas pá¬ 
trias dessa região saiu o fermento 
da grande Pátria de todos os 
portugueses; e dessas minúsculas 
comunidades políticas serranas 
podem ainda hoje dar-nos suges¬ 
tivo exemplo as gentes de Castro 

Laboreiro e especialmente do Soajo, a que já alguém aplicou o nome de «Andorra 
do Alto Minho» (>)• 

Activos, industriosos, como todas as populações montanhesas, regendo-se 
pelos seus velhos usos patriarcais, os soajeiros ou soajenses vão ao longe ganhar 
a vida, mas regressam sempre, e sempre vivo mantêm o espírito de solidariedade, 
ajudando-se mútuamente, arcando cada um com as culpas dos outros, e tomando 
como feita a si qualquer ofensa a um seu conterrâneo. 

(i) Veja-se o romance de Barros Ferreira, Maria dos Tojos (Porto, 1938). É uma curiosa 
descrição da vida e dos costumes regionais, podendo documentar também, como Mana Mm de 
Muno de Montemor, as arriscadas aventuras do contrabando na fronteira luso-espanhola. 
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.Um é por todos, e ^ ^ « as autoridades 

da Costa. Se nalguma rixa tem in ouérito ninguém descobre o cul- 

administrativas aparecem na l0 ‘ a ^jJ s ^ todos . Há cerca de meio século, 
pado, e respondem valdevez Conhecido o facto no seu 

um serrano' f0i jf^forT paJo dia do mercado quinzenal naquela «erra. 
CmTsmo para tomar parte, alguns que trabalhavam em Braga e outras terras. 
E no dia aprazado cinquenta e tantos soaieiros de carapuça entraram na Vila 
debaixo de forma e armados de pau, e começaram a varrer a feira. Vinham 
forma dispostos a tudo que um deles respondeu a alguém que procurava dissuadi¬ 
dos de levarem por diante o seu propósito, apontando-lhes o perigo que cornam: 
Quando saímos do Soajo, jd os sinos ficaram a tocar pelos que hao-ie morrer! 

...Foi com gente desta rija têmpera que se tornaram possíveis as audacias 
dos príncipes que fundaram um Estado independente na zona montanhosa e sobre- 
povoada de Entre Douro e Minho. 


111. - TRÂS-OS-MONTES 

Região isolada e isolante pode considerar-se a nossa província trasmontana: 
isolada , pelas muralhas de relevo que a separam do Minho e a furtam à influên¬ 
cia benéfica do mar, e ainda pelo fosso profundo do Douro que a contorna por 
dois lados; isolante, pelo cunho de individualidade que estas mesmas condições 
impõem à formação social e ao carácter e costumes da sua população. Trás-os- 
- Montes é, com efeito, de todas as nossas regiões históricas, a que tem conser¬ 
vado mais forte personalidade e mais vivo sentimento de independência. Das suas 
mais elevadas serranias descortinam-se as planícies vizinhas em rendida vassala¬ 
gem: « Fra cá do Marão, mandam os que cá ’stão!». 

«Mandam os que lá estão». Até já se deu a entender püblicamente que, 
por particularidades de temperamento, só a trasmontanos devia ser confiado, para 
alem do Marão, o desempenho dos diversos cargos da administração pública. 
E se ali é de facto bem pronunciado o apego a remotas tradições, como revela 
a sobrevivência de velhos usos e costumes, de velhas formas de vestir, de 
falar e de cantar - ainda hoje conseguem ouvir-se nos trabalhos agrícolas antigas 
canções medievais - pode dizer-se que lá se tem conservado também, embora na 
sua rudeza primitiva, as virtudes ancestrais da nossa gente 

sóbria ‘e oorT 7 CaraCterÍS,ÍCa dominante da P^gem trasmontana, mais 
dos vales fluvias 77'™'“ m0n0,0 " ia ; ma * P' a "alto cortado por profun- 

* «c «rir a chamada ° u — 

local, mas a produção agricola e os Dróor' ” caracterlst,cas do sol ° e d» clima 
p prios custumes da população. A terra fria 

l86~ 


Estampa LY 



(Foi. B,U V ) 


BRAGA, VISTA DO BOM JESUS DO MONTE 

Nascida de um cruzamento de estradas na época romana, ao iongo delas cresceu e se expandiu, como 
ainda hoje testemunha o plano geral dos arruamentos citadinos. 



(Foi. Bit/J 

M INH0 — VINHA DE ENFORCADO 


(Fot. Gallop) 

MINHO-DANÇA POPULAR 


jn —VINHA Ut trsrun.^^1^ 

A** „„ lra „a, h o , -- 


António Ar*oio 





BRAGANÇA-ASPECTO GERAL 


(Foi. Universa!) 


e entra assim, pode dizer-se, na categoria das cidades-duplas ». 


Virgílio Taiiorda, Alto Tràs-os-Montes 



vaies do Corgo e do Cabril ». 

RAN 'o Peixot «. Viagens na Minha Tem 


p V '" a *«' *lt„ t 

Pr »vtnei a de T, ' 

Tras -o*-Montes, 


Quando tnr 

me aparto de ti 


C ANC,o.V E ,ro popular 






do centeio e da castanha fica em contacto com a terra quente do azeite e do vinho. 
E a outros aspectos físicos, outros aspectos humanos. As gentes que habitam a 
região têm a consciência destas diferenças, como revelam nos seus ditos picarescos 
e cantares. Em Barroso, por exemplo, onde o íncola se alumia uinda com a gor¬ 
dura de cabra, a que lá dão o nome de sil, e com os guiços ou pedaços de urze 
seca, e onde o contraste entre a zona serrana e a «ribeira» do Tâmega é bem 
sensível, eles e elas assim cantam nos arraiais: 


Antes que sou de Barroso, 


Dizes que sou de Barroso, 
Criada na carrasqueira: 

Sei usáTa cortesia 
Como qualquer <ia Ribeira. 


Criado na carrasqueira, 
Inda sei notar cantigas 
As meninas da Ribeira. 


O solo derivado da desagregação de xistos e de granitos c pouco produtivo, 
e as zonas montanhosas apresentam quase sempre um aspecto desolador; por outro 
lado, a chuva escasseia, tornando o terreno menos propício à agricultura. A falta 
de água revela-se angustiosa em certas regiões e assume por vezes aspectos de 
verdadeira tragédia (»). 

Se o povoamento no Minho se adensava e disseminava pela paisagem 
idílica, já na região trasmontana se rarefaz e concentra em poucos núcleos isola¬ 
dos. As povoações confundem-se às vezes com a paisagem, «dir-se-ia fruírem 
poder mimético» ( 1 2 ), e escondem-se outras vezes debaixo de copados soutos dc 
castanheiros, donde parecem espreitar, curiosas. 

Se no viçoso Minho tudo era harmonia, «solo de enlevos» de que nos fala o 
poeta, Trás-os-Montes apresenta um estranho e inconfundível cenário de contraste. 
Contrastes de solo bravio, que «tanto se levanta a pino num ímpeto de subir ao 
céu, como se afunda nuns abismos de angústia, não se sabe por que telúrica con¬ 
trição». Contrastes de clima: «léguas e léguas de chão raivoso, eriçado, queimado 
por um sol de fogo ou por um frio de neve» (Miguel Torga). 

E os contrastes da Natureza rude, fragosa e alcantilada, refleetem-se também 
na rudeza e maneira de ser particular dos habitantes. A hostilidade do meio endu¬ 
receu o homem. «Homens inteiros, saibrosos, altos, espadaúdos, que olham de 
frente e têm no rosto as mesmas rugas da terra. (Miguei. Torga); homens capri¬ 
chosos e violentos, como o clima de extremos da região, que «só conhecem as 


transições bruscas, como a das nevadas Irtárgicas das longas invernias para a 
inclemência das estiagens dos verões caniculares» (Barros Fp.rafjra). Os tras- 
montanos que mais sobressaem, ou eles sejam Camilo ou António Cândido, a 
«Águia do Marão», Trindade Coelho ou Abade de Baçal, poderão exemplificar talvez 


(1) Vide Alfredo Cortez, Saias, Lisboa. 1938 

( 2 ) Ferreira de Castro, Terra Fria, Lisboa. 1934. 
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„ asserto de que é às vezes pelos seus frutos humanos que as nossas províncias 

^ - - - — « 
terra espanhola, e Trás-os-Montes é, por isso, a província portuguesa que entra 
mais pela Espanha dentro. As suas regiões fronteiriças tornatn-se ntats permeá¬ 
veis às influências do pais vizinho, e a paisagem humanizada é às vezes como 
as mulheres raianas: .misto singular de espanholas e portuguesas., conforme 
escreveu alguém. 



'umanica ao Lastro de Avelãs nertn d m 
ainda influências arquitectõnicas que tiveram em EsnanÍI reperCutem ' se 

ção; e o mesmo direm™ h t Espanha o seu centro de irradia- 

““ 0— . Ui. * 

- ~ 
os próprios ditados populares têm v *r- / e os seus conhecidos Pauliteiros , 
se verifica nas outraT re £o ™ ^ ^ ve*s ao invés do 

a Candelária, já transcrito (Pág. ^ gUeSas ’ Ass,m > 0 rifão que diz respeito 
desa. Quando l a Candéla tchôra , iâ Vembêr^^h dlferente na re 8 ião miran- 
ai embêrno atrás e alantre. E as três h ' *** ’ mas tc ^ re que cante , 

deradas como benéflcas para a agricultam iáT d0 Natal ' * eralme " tó ™nsi- 

dos a semear mais cedo, por ca us a do ’ . " a ° sao P ara »» mirandeses, obriga- 

Porlugal, que bengam ués an,ch,nae anus ' ^ b " P"**» 
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IV Al.TO DOU HO 


Esta região nada mais é, afinal, do que uma «ribeira» trasmontana em maior 
escala: ribeira , porque corresponde apenas, entre Barca de Alva e Barqueiros, às ver¬ 
tentes do Rio Douro até certa altura do seu leito e às de alguns dos seus afluentes 
até certa distância do curso principal, como a própria zona demarcada dos vinhos gene¬ 
rosos (Fig. 179); trasmontana, porque fica já para o interior das serras do Marào 
e do Montemuro, cuja importância orográfica, climática c regional é bem conhecida. 

Definiu essa nesga do território português, com grande propriedade dc expres¬ 
são, o Sr. Eng.-Agrónomo Moreira da Fonseca por estas palavras: «O Pais Vinha¬ 
teiro do Douro é uma região quente e seca, rodeada por altas montanhas que a prote 
gem dos ventos húmidos do sul, mareiros do oeste, frios do norte e secos de leste 
o vento soão — que tanto mirra e queima as culturas. É uma região * afumada» que 
o sol aquece fortemente e onde a luz penetra a jorros. O inverno não c áspero» 
Região «afogada*: a expressão envolve uma feliz ideia de síntese, e pode 
bem qualificar o Alto Douro do ponto de vista geográfico. 

É que nessa «ruga mais profunda da velha paisagem lusitana», como lhe 
chamou Teixeira de Pascoais, as coisas passam-se de maneira bastante original. 
Nas outras regiões do País, quando anoitece, usa dizer-se que a noite desce e 
que as sombras vão cobrindo a terra. No Alto Douro, não: a noite snbe 
«O dia chega sempre cá abaixo com uma hora de atraso. E vai-se embora mais 
cedo uma hora. Ainda há dia lá nos altos. Há sol ainda nos picotos.. E já se 
vê a noite à beira do rio, a engatinhar pelas escarpas, a subir atrás do dia» (')• 
Terra Quente lhe chama o povo. A neve, mesmo quando cobre espessa 
os planaltos vizinhos, com dificuldade se agarra às encostas dunenses. Região 
quente no meio de regiões frias, é por essa característica e pelo rigor do estio 
excessivamente cálido, insuportável para os de fora, que a gente das terras vizi¬ 
nhas melhor a conhece: 


Eu hei-de ir casar au Vale, 
Que mo deram por degredo: 
É uma terra muito quente, 
Canta lá o cuco cedo. 


Se fores à Barca d'Al va. 
Leva contas de rezar, 

Que lá é o Purgatório 
Onde as almas vão penar 


Tivemos ocasião de verificar, pelo decorrer do nosso estudo, que o Alto 
Douro constituía um fenómeno curioso de encravamento geolog.co, h 'P“ m * r,c * 
climático e enológico, onde se reproduzem, pode dizer-se. em profund,dade a 
mesmas variações que a latitude faz surgir no territór.o nacional. D,r-»e-.a que 
estamos em face de uma região privilegiada, que a Natureza cumulou do, seu. 
dons, «ornando-a eminen.emente própria para toda a produção agrícola, cu,a 


(i) Sousa Costa, As Filhas do Pecado, pág 101 
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qualidade ninguém por certo desconhece. Ato Douro lado é bom, menos o que 
fala, dizem maliciosamente as populações vizinhas. E fo,, todavia, o que fala, o 
principal factor da riqueza e da prosperidade regional. 

Região bem caracterizadamente humana pode considerar-se o Alto Douro na 
sua fisionomia actual. Modelou-a o trabalho do homem contra a hostilidade das 
condições naturais, que pareciam condená-la sem remissão à mais atroz esterilidade. 
Remodelou-a, quando a invasão filoxérica converteu os seus socalcos em mortórios. 

Estamos em presença de um solo acidentado e penhascoso, «donde ninguém 
tiraria senão pedras» (Raúl Brandão); um solo xistoso, no qual a escassez de água 
se torna bem manifesta. Várias terras da nesga oriental duriense bebem agua trans¬ 
portada de longe pelo caminho de ferro, ou conduzida no dorso de animais a tanto 
por carga. Quase toda a água potável dessa zona provém de raros poços «cober¬ 
tos e com porta fechada por justificada previdência: dá-se com menos sacrifício ao 
transeunte um copo de vinho que uma sede de água» ('). E em Vila Nova de 
Foz Côa, no sitio denominado Lagoa, há mesmo um grande reservatório circular 
de pedra, uma grande cisterna, onde se recolhem no inverno as águas pluviais para 
os gastos da população pelo ano fora! 

Por isso, a actividade humana representa nesta região, pode dizer-se uma 
.uuentiea vitória sobre a rocha bruta e sobre a aridez. O homem 1 

rr^oTf™u^r ° 7 do - — ■“ 

pedra ou calços , que às vezes fazem lemh ^ ^ e " C0Sta mUr ° S ^ 

cultura do arroz no Extremo-Orienr • ^ ° S engenhosos tabuleiros para a 

com o solo pulverizado. ’ nturou e moeu a pedra, formando os geios 

O homem fez a terra e fecunH 

«0 sugestivamente evocada W } Wqu Z aZoT^Mo-' 

Á A ó o m z :° u ? d : • 

o homem tem o hraco „ h ad ° a ,erra ' 

Lula somhria , bj' ° braÇ ° íem a enxada; 

5 ° ^ o gladiador, comhat , . 

- con, n „ m 

Por obra desse esfor 

::: ^ ^ aban ^ *• *•*» 

" rr “ portuguesa, *,«“* maisgTciosos' e d ° be .‘°' h0rriVel ' paSS0U 

vindimas. Os e \tenc rna verdade >ramente ma,s harmoni osos da 

e as quintas do D ^ V ' nhedos dis postos em S,ngu * ar na quadra festiva das 
- os seus 77° (EST - LV "). mar ada atr ° ali " dam * da terra, 
*"**“ • Pombais, 7t m 7' mente P* ciprestes esguios, 
F m de branco i 




* as encostas, dando à 
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hidr, 


gráfica do Côa r , 

Coimbra, 1935 


paisagem um cunho inconfundível de garridice e de alegria, como os seus próprios 
nomes às vezes bem demonstram: Boavista, Soalheira , Alegria de Baixo, Ale¬ 
gria de Cima, e tantos outros. 

« Um deslumbramento ! 

Debaixo da varanda, voltada ao norte, estende se em doce declive um largo talhão 
de vinha baixa, cerrada, espessa, cm todos os tons do verde, desde o mais vivo ao mais 
escuro, rajado das tintas maduras do outono em manchas cor de fogo, louras, vermelhas, 
calcinadas. Em baixo o rio Douro, espraiado, descreve um enorme S em toda a extensáo 
do vale, reluzindo entre rasgãos de olivedos c de pomares, por trás das ramas viçosas dos 
choupos o dos amieiros. Uma cortina de montanhas fecha o horizonte de todos os lados. 
No plano mais*alto, em frente, ao fundo, alteia-se a cordilheira do Mario, cujos cabeços 
calvos, de uma cor térrea banhada cm sol, parecem pintar sobre a transparência do céu o 
dorso imenso de um fantástico boi. Por todas as encostas do primeiro plano descem os 
vinhedos em largos degraus de verdura, desde o alto dos montes salpicados de pinhais até 
à beira do rio. Em todas as quebradas alvejam as casas caiadas de branco, cintilantes 
ao sol nascente. Na chã, por baixo da minha janela,"um grupo de mulheres c rapazes 
vindimam; e os seus chapéus de palha, os seus lenços azuis e vermelhos, vistos de longe 
entre a verdura da vinha, trepidam na polvilhação luminosa como enormes borboletas. 
Na água do rio, relectindo-se nela como num espelho, passa devagar, levado na corrente, 
um grande barco esguio, da cor da madeira por pintar, um pouco dourado pela luz; a popa. 
imóvel, em pé sobre a apegada em forma de quiosque quadrado de teto chato, o timoneiro 
empunha a longa espadela que serve de leme à embarcação, enquanto à proa, junto do 
abrigo da chilreira ponteaguda, quatro remadores, as pás recolhidas, os braços cruzados, 
se deixam ir ao som da água. No lagar, sob o soalho do meu quarto, ouço correr o vinho 
como numa fonte de jardim; um picante cheiro de mosto, subindo no ar, parece encher 
todo o vale; e, ao longo, entre as vindimadeiras, uma voz de soprano, rija, metálica, 
entoa uma das dolentes e arrastadas cantigas, ao mesmo tempo tristes e zombeteiras, 
de cima do Douro. 

É a bacia da Régua (>) — a mais rica, a mais fértil, a mais abundante regiio agrí¬ 
cola de Portugal, de que o pingue e risonho Vale de Jugueiros é a expressào superlativa 
e culminante» (Ramalho Ortigão, Ai Farpai, págs 115-117). 

V - DOU HO LITORAL 

Prolongamento natural do Minho, com o qual forma um todo geográfico e 
mesmo histórico a que se aplicou outrora, como traço de umâo, o nome de 
«Entre Douro e Minho», o Douro Litoral deve, porém, a sua individualidade a 
influência do centro urbano que lhe serve de núcleo a cidade do Porto 

As divisões regionais, sempre condicionadas pelas particularidades do solo e 
do clima, traduzem ainda as formas de act.vidade dos homens É a aglomeração 
urbana portuense que pelo notável adensamento da população e consequente forma¬ 
do de uma nova estrutura social caracteriza e emancipa esía .ecçâo meridional 


(i) Vide Est. XXII 
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titufdos ao norte pelo rio 

Essa influência repercute-se 


. „ , , fant0 assim que os seus limites regionais podem fazer-se 

da região m.nhota, do conce|h0i os quajs eram cons . 

coincidir mais ou menos contos do antigo^ ^ ^ ^ af . ^ da Feira 

também, de alguma forma, no carácter e costu- 
mes da população. O duriense ou, melhor, o minhoto do sul, é mais citadino 
que o do norte Vive mais perto da grande cidade, sente-lhe melhor a atracçáo e 
os efeitos. A minhota do norte brilha mais pelas cores garr.das dos seus tra )0 s; 
a do sul, pelos «oiros» com que sobrecarrega a sua indumentária. Não estranha¬ 
remos, por isso, que o duriense seja um minhoto mais polido, que até os jugos 
dos bois ornamenta com arte singular ( Est. LVIII); mas um minhoto de pro¬ 
núncia muito especial, bem estranha por vezes aos habitantes das outras rigiões 
portuguesas: A Liupurdina e a Bergina fôro cumprar um rámo ó Puôrto , mas 
in antes viero ’ sp'rar o irmóum maije véilho a Càmpanhâo. 

Zona de população ainda mais densa que o Minho propriamente dito, mas 
de propriedade menos dividida e de economia mais acentuadamente industrial, nela 
começou a ganhar sólidas raízes a independência da Pátria, que na primeira ger¬ 
minara. E, sendo o Porto cidade de granito, como o granito parece que também lá 
resistiram melhor às injúrias do tempo as virtudes da velha gente portuguesa. 

Quando se examina um esboço das nossas mais antigas circunscrições .admi- 
nistrativas - as Urras ou territórios - não pode deixar de impressionar-nos a maneira 
como elas se apertavam e por vezes sobrepunham ao longo do curso inferior 
do rio Douro. Pelas numerosas referências que se lhes fazem em documentos dos 
séculos XI e xu, vê-se a importância populacional e a vitalidade desta zona onde se 

Bxou o pnmeiro £entro de |rradjaçSo do Es(ado portugu . s> ^ ^ ^ ag|omeraçâo 

urbana ma,s representativa veio a tomar o nome com justo título. 

mente nela nave ° r 'f enS de Por,us ^ ale e do Porto, determinadas inicial- 

a travessia des7eTn' ° C ° mérCÍ ° *“ d ° D ° Ur °' pre " da m-se também com 
passagem mais fácil que atraiÚ° ^5»° d"" *"*? ** eStran 8 ulava: foi esta 

8 ens, a^omeçar logo^ias ZlsZZ?""* ““ "" 

dos tempos. De uma primeira 13 " 6 "^ C ° m ° * Cldade se desenvolveu com o andar 
circundar „ morro “ “j™ ° U ' inha da calhas que deve ter existido a 
alguns atribuem aos Suevos, pouco ou Zd 3 edÍficar ' Se a Sé Catedral, e <1“ 
dma flca . entretanto, bem marcado , ° perimetro antigo da área cita- 

«ea' 0 X.v, ás quais se ligou o „ om e dl n Construldas "os meados do 

sido concluídas durante o seu reinado ern5 * n do, pela circunstância de terem 

quando Évora^pod," era burgo de pouca importância, 

vo vi mento do comércio com os países h 0 N * C ' dade portupuesa i mas, pelo desen- 
ve começa a passar para os burgueses Eur0pa ’ 0 Predomínio económico 

,t0ral e a fazer sentir o seu peso 



Estampa LVíI 



U oi. do Imllllilo do 1 wkò do for ta) 

ALTO DOURO — QUINTA DA SOALHEIRA 

«E o esforço português britou o xisto, reduziu-o a pó. surribou a terra, c foi, dc degrau cm degrau, 
construindo ciclópicos socalcos para a vinha. E gc.os c calços, jardins suspenun uns sobre m outros 
da beira da água aos visos dos oitciros... Eis a rcgiio do vinho do lorto» 

A > * A* lo Pu xoto, t lufem na Minha Trira 



Fot. A. 4* A morim Cj,r * 
RÉGUA —CARROS DE TRANSPORTE 


RIO DOURO BARCO RABELO 


EGUA - CAKKCo uc - — ~ íefro ^ ^ 0 flo 0 íarro pe,m...o 

isportando as p.pas das quintas PJJJ? * paSfOT dunense e o barco ruhel» «damais t que 

m só animal, torna se £5Stor o -smho do Porto- ao seu dest.no 

o os ant.gos chamavam ao Douro 





Estampa LVI1I 


PORTO —VISTA AÉREA 


(Fot. Graf Zeppeün) 


«Que surpresa avistar pela primeira vez o Douro a 70 metros abaixo de nós, do alto deste 
balcão de ferro que é a Ponte de Dom Luís!... Teria sido algum Titan que rasgou a mon¬ 
tanha. e fez deste canto ridente um fiord? Em frente, na encosta, a cidade agarra-se, 
estende sobre a rocha o seu amontoado de casas... ». 


Louis Papy-Th. Gadala, Le Poituga! 




(hot. Dr. Rocha 1 


PORTO CARROS DE BOIS NA RIBEIRA PORTO-BARCOS NO RIO DOURO 

çam; mas a 'difaença^ de° asDecfn ° S 5 arr< Í S boiS acabam onde os barcos come- 

secção da grande bacia duriense (Cf fS° l d vin° IS mei< ? S Í C tra nsporte, numa e noutra 
uunense (Cf. Est. LVII), assinala de maneira bem característica 
a sua diversidade regional 










nos destinos políticos da Nação. Na crise de 1384-1385 o Porto marca dectsiva- 
mente o seu lugar no movimento nacional que elevou ao trono o Mestre de Avis, 
e lá se armou parte da frota que partiu depois para a conquista de Ceuta. Por isso 
escreveu Ricardo Jorge: «Materialmente, pode dizer-se que a vasta cntrepresa 
marítima da Nação, então preludiada, aqui germinou. Ao Porto devia Portugal o 












baptismo do seu nome nas nações 
da Europa e o da primeira glória nos 

mares de além» (')• 

A saída pela barra do Douro 
dos produtos agrícolas do norte de 
Portugal e a entrada de artigos es¬ 
trangeiros que o importante adensa¬ 
mento da população naturalmente 
reclama vêm alimentando a vida e 
o movimento da cidade, que pelo 
trabalho se tem engrandecido cada 
vez mais, tornando-se um impor¬ 
tante centro comercial e industrial. 
O fornecimento diário de leite à 
cidade (Fig. 181) demonstra bem 
até onde vai a sua atracção directa, 
como se fora um polvo com seus 
numerosos tentáculos; e é sobretudo 
o comércio do Vinho do Porto, que 
anima a barra do Douro e a sua arté¬ 
ria fluvial, como dá à Bolsa por¬ 
tuense um movimento considerável, 
as nossas regiões nortenhas. 



Fig. 181 — Abastecimento de leite da cidade 
do Porto 


assegurando-lhe notória influência sobre todas 


VI.-BEIRA LITORAL 

A região em que agora vamos entrar pode considerar-se ainda, em parte, a 
continuação de Entre Douro e Minho. Nas Farpas de Ramalho Ortigão, um lavra¬ 
dor do Ribatejo, que viaja no comboio para o norte, exclama desdenhosamente, ao 
chegar a Aveiro : — Já me cheira ao Minho. Daqui a nada estamos na região 
do pais em que o dinheiro se não conta senão por mil cruzados e em que o 
máximo de uma colheita é um moio. 

Beira Litoral é a designação que modernamente se aplica a toda a região 
deprimida da secção inferior dos três rios Vouga, Mondego e Lis. «Beira-Mar» 
lhe chama o povo, ao menos em parte, talvez porque é, ao lado do litoral algar¬ 
vio, a nossa região mais caracterizadamente oceânica, quer dizer, a mais largamente 
aberta para o mar: mas o qualificativo de «Beira», no sentido de «borda», está 
longe de ter aqui a mesma significação que tem na Beira Interior ou Oriental 
a legitima Beira, como proclama a sabedoria popular no uso corrente da expres- 

(') Demografia e Higiene da Cidade da Poria. pág. 84 
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sao nos complementos de nomes de lugar (Hg ,82) e nos seus próprios pro¬ 
vérbios, onde . Beira * é por vezes nitidamente contraposta à orla marítima Sabe-se 
por exemplo, que o pato bravo, como espécie ribeirinha que é, se desloco muito 
ao longo dos vales fluviais. O nosso povo toma até o sentido do seu voo como 
sinal do mau ou do bom tempo, e diz assim: 


p alos pura a Beira, Patos para o mar, 

Velhas à fo K ueira; Velhas ao soalhar. 


Na literatura, também as duas secções da zona central do Pais ficam opostas 
visivelmente uma à outra, tanto como os nossos cancioneiros do mar os Lusíadas 
de Camões ou a História Trágico-Marítima se diferenciam, por exemplo, da 
poesia heróica do Virialo Trágico de Brás Garcia de Mascarenhas. 

Vasta planície de sedimentação fluvial c marinha, em forma dc crescente 
lunar, com sua grinalda de medos dc areia, a Beira Litoral upresenta-nos caracte¬ 
rísticas bem diversas. De constituição geológica muito vuriada, os seus terrenos 
são dos mais cultivados e mais férteis do País; mas importa acentuar que o factor 
humano tem contribuído em larga escala para o seu estudo actual. Na península 
da Gafanha, na região de Mira e na Gàndara, tanto pela adubação do solo com o 
moliço da Ria como pelo revestimento florestal, tem-se operado uma transformação 
profunda de ordem física que é obra do homem: conquista feita ao vasto urcal 
que, sem a sua intervenção, permaneceria desolado e estéril. 

Nesta região onde a terra e o mar se penetram mútuamente, u população 
deve ser atraída ao mesmo tempo para as actividades terrestres c marítimas, tor¬ 
nando-se «anfíbia o de certo modo. Os lavradores sâo também pescadores, na 
maior parte dos casos. «A lavoura nasce do mar: os carros sâo barcos, adubos 
o moliço de algas e mariscos. Ao lado de um talhão dc milho está uma marinha 
de sal» (')■ Não se distingue sempre bem quando os homens caminham em 
terra ou quando velejam sobre os inúmeros canais que cortam a região, como 
sucede na ria de Aveiro, que representa sem dúvida «a paisagem dc água mais 
bela de Portugal» ( Raúl Brandão); c nas artes piscatórias desta parte do nosso 
litoral se desenvolveu uma excelente escola náutica, escola de energia física c dc 
desprezo da vida, que deu a Portugal dinastias gloriosas dc velhos .lobos do mar 
onde se recrutou o melhor material humano para a empresa arrojada da navegado 
e da conquista. 


«Tive ontem, pela tarde, a visita do e. arr.i. Gabriel Anca» t.U «lho Sempre 
sâo setenta e quatro anos de idade, do, quais einqueota e tré, d. 

Mas ainda hoje, á ré de um barco sardinheiro. nio fana mi f,n-a Ê de rerne. Anca», 
e do mais rijo. Nunca esteve doente . 


(i) Oliveira Martins, Húlárla de Portugal, tom I. PM « 
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• . Anc Àinria novo perdida estaria a tripulação 
Salvou para cima de cento e vmtc . Jk^ ^ dcsvairada pe | 0 ,error, 

d« barca francesa Nathahe■ « c ' Ançan nos braços . Pesam menos que um 

r:r: ^ . — . 

'*"*■'* Ainda garoto foi dos que foram buscar a Senhora D. Maria I. a Ovar O Senhor 
D Luís qui-lo para seu arrais. «Ainda es,ou novo, meu Senhor, e oqu, mo ha quem me 
subMual como intermináveis formalidades burocráticas lhe entravassem, durante tris 
anos a pensáo requerida, tirou-se dos seus cuidados e partiu para L.sboa com dez Mos oes 
no bdso Chegado às Necessidades, respondeu ao familiar de serviço: « Diga a Sua Ma- 
gesrnde que é o Ançan, e verá como ele me recebe logo ». . . E da visita ao Senhor D. Car¬ 
los sá lhe ficou o remorso de ter saído de proa. isto i. de costas para o Re,. «Fm 


atrapalhação na manobra!». 

Chegou a ver todos os filhos, três, arrais como ele; e era lindo, comovedor e 
exemplar, ver sair, ao mesmo tempo para o mar, quatro companhas, de quatro Ançans. 
E se deixou a faina não foi porque já não pudesse fazer-lhe frente. « Ainda me não assusto, 
mas já não salto para bordo nem acudo às aflições com a prontidão de outros tempos » 
e, tendo levado a vida a salvar gente, não quero arriscar-me a que me salvem a mim; 
( Cunha e Costa, Paisagens perfis e polémicas ). 


Aveiro, Coimbra ( Est. LIX) e Figueira da Foz: das três cidades da região ' 
litoral beiroa (Leiria fica já na zona de transição para a Estremadura), se a pri¬ 
meira pode dizer-se a mais característica de todas, é a segunda o seu principal 
foco de relações. A função intelectual que lhe coube, tornando-a importante cen¬ 
tro de atracção (via colimbriana , estrada coimbrã , estrada dos estudantes de 
Coimbra são nomes que nos antigos documentos aparecem com frequência), asse¬ 
gura-lhe incontestàvelmente a «capitalidade» regional e o privilégio de ser a terra 
do País onde melhor se fala o português. 

População densa, operosa e aventureira a desta região; e por tal forma que 
pode levar e tem levado a outras regiões menos povoadas o concurso de braços 
que lhes faltam. Varinos , murtoseiros , ílhavos , caramelos e avieiros (Fig. 145), 
quando o mar não dá, vão trabalhar para Lisboa ou para a Borda d'Água (Riba¬ 
tejo), explorando sobretudo as riquezas do elemento que embalou o seu berço de 
crianças. População muito prolífica também, que cresceu e se multiplicou e se 
estendeu pela costa de Portugal, mesmo até ao Algarve. Os filhos são a riqueza 
dos pobres e a única forma de mobilar por vezes a casa dos pobres. Num romance 
de Alves Redol, quando a mulher do avieiro o chama para lhe dar a grande nova, 
«tinha a outra mão pousada no ventre deformado, por outro filho que devia chegar 
pelas ceifas do trigo». 

- Olha !.. . 

E como lhe visse o rosto sem expressão, qual borralho adormecido nas cin¬ 
zas, gritou-lhe mais: 

- P’rd nossa casa, Tôino!. .. 
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Kstampa I,IX 



(Fot, Coronel Pinheiro Correm, com , pelo L)r. Ramoi bandeira) 

COIMBRA —VISTA AÉREA DA CIDADE ALTA 

« Considerando o edifício universilário nuclear em relação com o agregado urbano que. física e espiri¬ 
tualmente, senhoreia, pode dizer-se que não existe no mundo Universidade mais 
imponente que a de Coimbra ». 

D». VlHGil.lo CoRHElA, Coimbia e Aertiefct 


(Fot. Dr. Rocha Brito) 




(f ot. Manuel Abreu) 

PESCADORES DA RIA DE AVEIRO 
COZINHANDO A CALDEIRADA" 


RIA DE AVEIRO — BARCO MOLICEIRO 
Se a Ria fez de Aveiro ( Est. XVII) quase uma ^ade aquáliw. 
também, no caprichoso recorte dos canais p 0pu | a çào. tabez a mais 

e de transporte, no tipo fis.onom.co^o^ de to do o litoral português. 


dc Veneza, compôs para ela 
aricdadc dos barcos dc pesca 
característica paisagem física 
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VISEU —VISTA PARCIAL 


(hot. Beleza) 


Viseu associou 


aos imperativos da defesa do território as vantagens resultantes da geDgrafia da circula¬ 
ção. como ponto de cruzamento que foi de antigas vias romanas. 



* Dominando esta larguesa de lerra * V ' STA AÉREA 

U " Um aU “ — £*? « -osa. Ioda pintada de soi! 

v.asieio, branca e risonha... ». 

Teixeira de Pascoais, A Beira num Relâmpago 



VU. BEIRA ALTA 


Se a região anterior pode considerar-se de transição norte-sul (•), também 
esta o é, mas de transição oeste-este: entre a Beira Litoral, mais dircctamente 
aberta ao mar, c a Beira Trasmontana privada, como dissemos, da influência dele. 
E se « Trás-os-Montes» deve o seu nome regional às muralhas de relevo que a 
separam do resto do Pais, bem poderá dizer-se que entramos agora em terras de 
« Entre-Montes», verdadeiro coração de Portugal. 

Região planáltica de média altitude, cortada de vales fluviais adjacentes às 
mais importantes arestas montanhosas do território português que a cingem como 
um diadema -- Estrela, Montemuro, S. Macário, Gralheira, Carumulo e Buçaco —, 
a diversidade de solo, de relevo e consequente diversidade de clima dão-lhe sur¬ 
preendente multiplicidade de aspectos regionais. Uma curta viagem de Lamcgo a 
Viseu, por S. Pedro do Sul, mostra-nos três regiões bem diversas e muito próxi¬ 
mas: a dos vinhos generosos do Douro, a dos verdes de Lafòes c a dos maduros 
do Dão. E, se quiséssemos descer a particularidades, ainda os próprios ufluentes 
destes cursos de água nos ofereceriam, por vezes, quadros geográficos diferentes: o 
vale do Paiva, xistoso, de apreciável produção vinícola, olclcola e pomlcola *Douro 
de Castro Daire», como já lhe chamaram; o vale do Dão, zona deprimida e de ele¬ 
vada temperatura estival, de rochedos graníticos e matas de pinheiro manso, índice 
incontestável da secura do ar, com seu apreciado vinho, leve, escorregadio, tentu- 
dor; o vale do Cris, abrigado pela grande cortina da serra do Caramulo, notável 
pela sua produção citrícola — a afamada laranja do Vale dos Besteiros. 

A cada bacia hidrográfica corresponde quase sempre determinada modalidade 


de clima e de produção agrícola; mas todas estas modalidades se fundem numa 
unidade superior, evidenciada no aspecto bastante uniforme da vida rural, de bem 
acentuada policultura - o centeio nas zonas mais elevadas, o milho nos vales mais 
fundos, a vinha quase por toda a parte. 

Uma palavra, por esse motivo, caracteriza bem esta secção do território por¬ 
tuguês, a que aplicaremos ainda o nome tradicional de Beira Alta: .Variedade*. 
E variedade que nos mostra quase paredes meias as estranhas Terras do Dtmo de 
Aquilino Ribeiro, e as aprazíveis .Terras de Lafôes., que sagraram par. a .1.» 
real dos poetas» o mavioso autor do Auto do Fim do Dia. 

Nis<o reflecte a Beira Alta, em grande parte, a característica dominante de 
toda a região que vai do Douro ao Tejo: .a confluência numa extensa centra, 

de todas as paisagens do pais, eis a Beiraescreveu Raul Proença. B. . 

logo ela começa também por aspectos do Minho, como sucede especialmente I 


-Õ) Demonstra hem este facto o eWã» por,^,. ,ue neta faz . - ^ ^ 

vem do norte. E demonstram-no também as tendências [T^^traldo cidade do Porto, 
setentrional da região, com Aveiro, continuação do ur ° ’ «wbita áe L-b« 

como a secção meridional, com Letria. tem jã caracter estremenho « rav.ta 
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referida sub-região de Lafôes ( Esrs. XXXII. e LX). «A Beira em Viseu - lê-se num 
romance de Nuno de Montemor - de verde que é, parece vestir a maneira do Minho, 
Região de equilíbrio dos acidentes do relevo e das mfluenc.as e tendências 
marítimas e continentais, .torrão mais português de Portugal, como ja lhe cha¬ 
maram a Beira Alta é ainda região de equilíbrio das gentes e das suas faculdades. 
Nem muito ao mar, nem muito à terra - é aforismo que parece ter nascido na 
Beira Alta; e por isso não estranharemos que ela tenha dado à História da Nação, 
em todos os tempos e em vários ramos de actividade, alguns dos seus valores 
humanos mais representativos, ocorrendo apontar a tal respeito a forte personali¬ 
dade de Grão-Vasco e dos pintores da sua escola. 

Até mesmo nas artes manuais, o facto parece verificar-se. Pode o Minho, 
região de granito, e podem a Beira Litoral e a Estremadura, regiões do calcário, 
ufanar-se da perfeição que atingiram os seus artistas da pedra. Nem aqui nem ali 
se vincou, porém, tão fortemente essa forma de ocupação numa tenacidade verda¬ 
deiramente beirã, como 
entre os já referidos pe¬ 
dreiros de Santa Ovaia 
(Oliveira do Hospital), 
com sua persistente or¬ 
ganização corporativa e 
sua gíria de carácter ni¬ 
tidamente profissional, 
verbos de pedreiro , como 
lá dizem. Quantas qui¬ 
lo as foca o respigo? 
(Quantas horas dá o re¬ 
lógio?). A mega que se 
pista na ventanosa pista 
uma maláfia gidassa 
(A mulher que está à jane¬ 
la tem uma cara bonita). 

Mas a Beira é ain¬ 
da, como disse Oliveira 
Martins, «viveiro de 
musculosos trabalhado¬ 
res que vão todos os 
anos, pelo estio, lavrar 
as glebas do sul do 
Tejo». A este concurso 
de braços, sempre dis¬ 
postos às mais rudes 



Fig . 182 Distribuição do 


termo «Beira» como complemento 
de nomes de lugar 
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tarefas agrícolas com um máximo Hp pcfr.r™ . 

à Naçâ0 os que agora manejam a enxada para ^ 

pjLsr^íss: 0 montan,e para ,aihar nes,e ~«■—- 

Português de lei se considera vulgarmente o .beirào dos quatro costados. 

T S i' aS C0 ' SaS “ m ° elas sa °’' e província .portuguesa de lei. chamou tam¬ 

bém Silva Ga,o a Beira Alta. Para isso contribuiu talvez a sua posiçâo geográ¬ 
fica no centro da grande região beirã Beira Ceniral foi mesmo o nome que lhe 

aplicou Barros Gomes - expondo-a menos às influências estranhas, tanto da orla 

marítima como do planalto interior ibérico; e contribuiram ainda as linhas de relevo 
que a contornam, como vimos, por todos os lados e a deviam manter mais refractá- 
ria a essas mesmas influências. 

«Se o Minho foi o berço üa nacionalidade, é a Beira o verdadeiro solar da 
Raça», escreveu-se ainda há pouco («). E é interessante notar nas três cidades 
de Aveiro, Viseu e Guarda, situadas quase à mesma latitude, mas a tão diversa 
altitude e distância do mar, como cada uma delas desempenha a sua função espe¬ 
cial. Aveiro , cidade periférica, toda situada em terreno plano, ao nível do mar, 

nasceu e vive da pesca e do comércio; Viseu , cidade de planaltos (494 m.), 

nasceu de um centro de comunicações com o interior e reúne as vantagens geo¬ 

gráficas resultantes do contacto de três bacias hidrográficas — Douro, Vouga e 
Mondego; Guarda , cidade continental, a mais alta do País (1.037 m.), foi expres¬ 
samente fundada num penhasco granítico para a defesa do território nacional e 
continua a ser a sentinela vigilante da fronteira. 


VIII. BEIRA TRASMONTANA 

Quando se viaja pelo comboio da Beira Alta em direcção à Guarda, ao 
mesmo tempo que se sobe, começa a notar-se a rarefaeção progressiva do pinheiro 
marítimo e a sua substituição pelo carvalho negral e pelo castanheiro. O tra- 
jecto da via férrea passa a fazer-se mais por ermos do que por povoados e 
temos por vezes, embora menos brusca, a sensação de mudança regional que se 
experimenta ao passar do Minho para Trás-os-Montes, como se esta mesma pro¬ 
víncia fora ali transportada para o sul do Douro: é a Beira Trasmontana (como 
lhe chamou Barros Gomes) que aparece aos nossos olhos. 

Beira-Serra lhe chamam agora os naturais da região, fazendo deste nome 
estandarte de reivindicações administrativas; mas o planalto é a feição dominante 
do conjunto, impondo por toda a parte à paisagem um cunho de severa grandiosidade. 


0) Dr. Lucena e Vale, Beira-Alta, solar da Raça, Coimbra, 1942. 
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estação seca. 
devotos fervorosos; e quando o 


».......- r*;; r—.... 

* •• —»• n. .. »r.~«• • .««• - 

uns dos outros, a beira p Ç espectáculo bem significativo na 

* •“ TbTSS Z *■ "» 

Estado Novo concedeu verba para a sua canaliza- 
ção de águas, lá se fizeram festas não menos entusiásticas certamente do que 
a Festa do Mar na Polónia. 

A Beira Trasmontana é uma região-fronteira. Demonstram-no bem as notas 
mais salientes que o homem deixou na sua paisagem, como também sucede na 
Beira Baixa. De Castelo Rodrigo a Idanha-a-Nova, balizando o Côa e o Ponsul, 
e, mais a ocidente, de Penedono a Castelo Branco, duas linhas de fortalezas mili¬ 
tares, mandadas construir pelos nossos primeiros Reis, corriam de norte a sul: todas 
as cidades e vilas acasteladas revelam a preocupação constante da defesa contra 
o invasor, e por isso o povoamento concentrado, de freguesias constituídas por 
uma só povoação, é a regra geral nesta zona que constituía uma das principais 
vias de acesso ao nosso País. 

A história da região que a Guarda domina como de um trono é mais conti¬ 
nental do que marítima, e as terras de Riba-Côa só muito tarde entraram na comuni¬ 
dade política portuguesa; mas, constituída definitivamente a unidade nacional, a 
esta zona fronteiriça coube especialmente a função da defesa. 

A um solo granítico, rochoso e alcantilado, «paisagem agreste, acidentada, 
fragosa, nua, cheia de arestas» (Ladislau Patrício), devia corresponder também uma 
raça de granito, que se tornou depois o elemento mais forte da resistência. 
Por outro lado, «renova-se o laço com o mistério e escuta-se a eterna sugestão 
religiosa que cai destes cabeços» (Luís Bertrand), onde os aglomerados de rocha 
(Est. LXI) assumem as mais estranhas formas ou desenham figuras humanas, 
que às vezes parecem reunidas em assembleia magna patriarcal. 

É uma paisagem austera e guerreira, inspiradora do Viriato Trágico , a da 
Beira Trasmontana, mas é também uma paisagem profundamente espiritualista, que 
encontrou em Nuno de Montemor o seu melhor intérprete literário. 

«Eu julgo que nenhuma outra região do País poderá sentir melhor o significado 
espiritual e físico de altitude » — escreveu o Eng. Quartin Graça. Nestas zonas 
planálticas, das mais elevadas de Portugal, é preciso subir sempre, de qualquer 
lado que as demandemos. Ascensão ao mesmo tempo física e moral: elevam-se 
as terras e elevam-se as almas. «Em certos dias do Minho, quando o sol é muito, 
tanta verdura cansa e afoga... Aqui nada sufoca. Há vales e alturas, rectas e 
curvas, mas sempre desenhadas em perspectivas infinitas» (Nuno de Montemor). 

A população que habita estas regiões menos acessíveis revela maior pureza 
de características. Nos contrafortes da Estrela, especialmente, os aspectos e os 
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costumes apresentam um pronunciado cunho de primitivismo, como sucede na aldeia 
do Sabugueiro; e, ao considerar as particularidades etnográficas da nossa Grande 
Serra, forçosamente havemos de recordar palavras de Oliveira Martins. 

«A Serra da Estrela é a mais elevada das cordilheiras portuguesas; é o prolon¬ 
gamento da espinha dorsal da Península; é a divisória das duas metades de Portugal, táo 
diversas de fisionomia e temperamento; é finalmentc como que o coração do país - c acaso 
nas suas quebradas e declives, pelos seus vales e encostas, demora ainda o genuíno repre¬ 
sentante do lusitano antigo. Se há um tipo pròpriamcntc português; se através dos acasos 
da história permaneceu puro algum exemplar de uma raça antc-histórica onde possamos 
filiar-nos, é aí que o havemos dc procurar, c nào entre os galegos ao norte do Douro, 
nem entre os turdetanos da costa do Sul, nem entre as populaçócs do litoral cruzadas com 
o sangue de muitas raças e com os sentimentos c costumes das mais variadas nações. 

O pastor quase-bárbaro dessas cumiadas da serra a topetar com as nuvens (1.800 a 
2.000 m. de altitude), abordoado ao seu cajado, vestido de peles, seguindo o rebanho dc 
ovelhas louras, é talvez o descendente dos companheiros de Viriato. Por essas eminências, 
tapetadas de relva no estio e de neves no inverno, nem as vilas, nem as árvores sc atre¬ 
vem a subir; só o pastor nômada as habita (')• Do alto do seu trono dc rochas vê gra¬ 
dualmente ir nascendo a vida pelas encostas; primeiro o zimbro, rasteiro c roldo pelo gado, 
circunda os altos nus; logo aparecem os piornos, as urzes brancas, os carvalhos; depois, 
já a meia altura da encosta, os castanheiros, as lavouras, e os enxames dc aldeias; afinal, 
na extrema baixa, o lençol de lagunas, tapete de esmeraldas engastadas cm fios dc brilhan 
tes, que o sol faceta ao espelhar-se no labirinto dos canais» (Oliveira Martins, História 
de Portugal, tom. I, págs. 38-39). 


A falsa impressão da pureza e da homogeneidade étnicas tem-se ainda 
hoje nalgumas povoações raianas, onde a endogamía é regra geral. A seme¬ 
lhança fisionómica das quadrazenhas, por exemplo, impressiona (Est. LXI); e tam¬ 
bém ali a vida aventurosa do contrabando fez surgir outra gíria cspccialmente 
destinada a manter o segredo do negócio: Amatriz mtia choina maquinamos 
tótios Rela Francha. De galhal leva cada cinquenta chulos, fuganla, arlife, chaira 
e baril chingato para andante (Amanhã à meia noite partimos todos para Espanha. 
Cada um leva cinquenta duros, pistola, pão, carne e bom vinho para a viagem). 

A influência do pais vizinho não deixa, entretanto, de veriflear-se. As tou¬ 
radas ou capeias, como lá dizem, com gado trazido de Espanha, que deram a Abel 
Botelho e a Nuno de Montemor páginas de intensa cor local, tornam-se, ao meno, 
uma vez no ano, a mais apreciada diversão popular nas aldeias frontc.r.ça-s de 

rsjrrr 

~ r:r.= 

lembrar a do nosso Alentejo, como veremos. 


(i) Veja-se o 


poema pastoril de Nono os Montsmo., 4-* *"*• L “ boa ’ ' 9 ” 


24 
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IX.-BEIRA BA IX 


Pode sem dúvida considerar-se região de transição a Beira Baixa, .situada ao 
S da serra da Estrela, a que Barros Gomes aplicou por isso a des.gnaçao de 
Beira Meridional E viu bem essa característica o nosso historiador Oliveira Mar- 
"ndo escreveu: .já semelhante por muitos lados ao alto Alente.o, a Beira 
Baixa é a transição da metade norte para a metade sul do pais». 

Mas, se examinarmos com atenção as circunstâncias da realidade geográfica, 
poderemos’ser levados a uma conclusão sensivelmente diversa. A Beira Baixa 
começa ao norte pela Com da Beira, oásis ou encravamento de entre Estrela e 
Gardunha, e termina ao sul pelas Campanhas da Idanha - regiões ou sub-regiões 
que estão em pólos opostos: uma, bem irrigada, aprazível e de fresca vegetação; 
a outra, seca, nua e despovoada. E em pólos opostos estão também os seus dois 
centros urbanos — Covilhã e Castelo Branco. 

A serra da Gardunha tem, na verdade, importância decisiva na diferenciação 
dos aspectos regionais, e tem-na, ainda, a constituição dos terrenos: o meridiano 
de Castelo Branco corresponde mais ou menos ao limite geológico entre a zona 
de terrenos graníticos e precâmbricos, a que o povo aplica o nome de Charneca , 
onde a oliveira predomina, e a mancha terciária que se dispõe a Oriente, onde a 
cultura do trigo dá lugar ao aparecimento de uma importante região cerealífera que 
se continua pela Espanha dentro. 

No extremo ocidental da região, o mais acentuado relevo do solo e a maior 
precipitação de chuva traduzem-se nas características do revestimento vegetal, onde 
o pinheiro predomina. E na Sertã e em Sernache do Bonjardim, como já sucedia 
na Cova da Beira , a frescura da vegetação e a própria cultura do milho voltam 
a fazer-nos lembrar a Beira Alta. 

Há, por esse motivo, paisagens bem diferentes na grande secção meridional 
da Beira, por vezes justapostas sem grandes faixas de transição. Os seus aspectos 
pitorescos já não são os do norte de Portugal, mas também ainda não são rigoro¬ 
samente os do sul. Dentro dela, põe-se em contacto a nossa região do centeio 
com a do trigo, e por tal forma que nem sempre é possível dizer se estamos em 
face de uma «Beira» com características alentejanas, se de um «Alentejo» com 
características beirãs. 

O mesmo facto, depois de se evidenciar nos traços da paisagem, reflecte-se 
ainda nas condições de existência da população e até mesmo no seu regime ali¬ 
mentar. «A açorda alentejana dá-se ali as mãos com o caldo das berças tão dilecto 

da gente do Minho* (>). 

Em suma, é na Beira Baixa que, ao N. do Tejo, soa pela primeira vez aos 
nossos ouvidos a palavra Charneca aplicada a toda uma vasta região. A palavra 

(') Elias da Costa, Castelo Branco no trabalho, Lisboa, 1929, pág. 50. 
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GUARDA —VISTA AÍ RI A 


t ! r/a / 
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Cidade mais alta de Portugal, chamam-lhe também Ciilaile <la Saude. A função que outrora desempenhou 
na defesa do território revive ainda hoje, com efeito, na defesa da população contra 
o seu inimigo mais terrível. 



( foi. de A morim Cirdo) 

CASTELO MENDO- MEDAS DE CENTEIO 



/ oí. IItrminiOI) 

SERRA DA ESTRELA CÂNTARO MAGRO 

...uma roca de granito. entalhada ***»"?“ 
como uma pinha, de altura prodigiosa, dc mudez 
sinistra, hirta, ameaçadora, pavorosa 



flot. / Irfmlntoi) 

GUARDA JARDIM NI VADO 



SABLGAL RANCHO I OU LORIÍO 
Dl OL ADR AZ AIS 

- Vocês são toda» tio bonita», tio iguais 


Estampa 


LXII 



(Fot. Beleza) 


CASTELO BRANCO —VISTA PARCIAL 

No desenvolvimento da cidade-capital da Beira Baixa é sobretudo a geografia que solicita a história. Tendo 
o seu núcleo de formação numa eminência donde se descortina o peneplano a perder de vista, fadou-a 
inicialmente para a categoria citadina o papel militar que desempenhou como sentinela fronteiriça. As fases 
de progresso ou de decadência porque passou reflectem por isso as da região que domina e senhoreia: das 
ruínas do airoso castelo dos Templários aos novos arruamentos que vieram descendo pela encosta, são 
quase oito séculos de história que se inscrevem na fisionomia do aglomerado urbano. 



BEIRA BAIXA —APANHA DA AZEITONA 

(Fot. com. pelo Dr. Francisco Morcela) 

Mas já se escreveu que é hoje impossível separar Castelo 
Branco da oliveira. Por singular contradição dos desti¬ 
nos humanos, foi a «árvore da paz» que se tornou de 
certo modo o emblema da região. É, na verdade, a oli¬ 
veira que dá a nota mais saliente da paisagem vegetal, 
que movimenta os ranchos migratórios na época dos 
grandes trabalhos agrícolas, e que tem no cancioneiro 
popular a melhor parle: 

Avar-jai, avar'jadures, 

Apanhai, apanhadeiras. 

Apanhai búguinhos de niru 
Que caem das oliveiras. 


hníp^nf/oc COm ° , processo de apanhar a azeitona, está 
completamente posto de parte. Por isso diz 
ainda o poeta anommo: 


Quebra a vara malfadada, 

Tanto azeile le perdeu. 

Colhe a fruta abençoada 
Com as mãos que Deus le deu. 











região tem como símbITatlwdraTo ralo"v^T^lelif '7 * meS ™ 

zsfsxxi AWnio ™ 

pouco de terra segu a por o S ° bre “ (*"■»*«. com um 

abruptas das Por'as de R6dào T* Pedra ' C ° m ° SU “ d ' " as “ 
consideram daninho peio facto -.'t.d.^X^^"' ^ 

à Beiral*! 0 qüe dÍZ reSPeÍt ° 4 ge ° 8rafia N ° P0 " t0 dc vista »i«6rico, coube 
° meSn, ° Papel de dcfoa desempenhado pela Beira Trasmontana. 
Ainda quando as caracterist.cas da paisagem natural nâo sejam muito diferentes 
aquem e alem da fronteira, a consciência da diversidade e da oposição das rcgiées 
por ela separadas é bem viva e fica bem expressa, sob diversa, formas na, 
coisas e nas pessoas. 


Nâo sâo apenas as velhas fortalezas que se erguem altaneiras, ou as figura, 
obscenas que nelas e noutras construções monumentais às vezes se esculpiram em 
pedra, na face voltada à Espanha: é também o pensar eo sentir das gentes que 
no seu apego à independência, vâo mesmo até querer tomar o Céu por aliado’: 


Senhora do Almotão [ Idanha-a-Nova ] 
Minha tão linda arraiana, 

Voltai costas a Castela, 

Não queirais ser castelhana. 


X. - ESTREMADURA 

Quando na linha férrea do Norte a partir de Coimbra se passa o túnel de 
Pombal, ou na linha de Oeste se transpõe a divisória das águas entre o Mondego 
e o Lis, entra-se numa região diferente, mas talvez sem dar por isso. A mudança, 
quase imperceptível a princípio, não deixa, entretanto, de revelar-se sob determi¬ 
nados aspectos aos nossos olhos. O carvalho português predomina a breve trecho 
no revestimento vegetal do território e modifica-se também o seu exterior humano. 
Trajos, tipos, costumes e meios de transporte já não sâo os mesmos; e qualquer 
turista poderá talvez anotar pitorescamente no seu canhenho que entrou no 
«Reino da Carapuça e do Burro*. 

Já este facto seria susceptível de testemunhar a maior secura do ar e do 
solo, se a silhueta dos moinhos de vento que coroam os cabeços (hoje, infdiz- 
mente, em vias de desaparecer), e a suavidade do ambiente, e a transparência da 
luz, «luz de seda*, no dizer de alguém, e a brancura dos casais, e novos ntmoa 
de cor a dar certo encanto feminino à paisagem, nos não advertissem também de 
que estamos, efectivamente, noutra região. 

Estremadura é uma expressão de sentido histórico que na Reconquista se 
aplicou à zona onde «estremavam* os territórios submetidos a mouros e a Cris¬ 
tãos (Volo justiciam diligere et meas extrematuras amplijicare et cum bono foro 
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fiducialiter populare, como diziam às vezes os nossos primemos Reis nos forais 

que "concediam), a qnai, em tais condições, se foi deslocando de norte para sul. 

A expressão perdeu este primeiro sentido e terminou por se fixar no centro do 

Pais onde veio a qualificar depois a região que desempenhou no corpo político 
português o papel especial da coordenação dos seus diferentes órgãos. 

É a capital regional desta secção do nosso território, tornada capital política 
de todo ele, que explica uma aparente incongruência: que a região portuguesa 
inicialmente considerada de separação viesse depois a constituir elemento central 
de ligação e instrumento valioso de unificação e de unidade nacional. 

Não devemos estranhar, entretanto, que assim tenha sucedido. A região 

estremenha correspondia à zona de contacto e interpenetração das influências geo¬ 
gráficas setentrionais e meridionais, dos climas e espécies vegetais atlânticos e 
mediterrâneos, como à zona de encontro de povos e de raças, e correntes de cir¬ 
culação da terra e do mar. Entre os aspectos e tendências regionais do norte e 
do sul, a Estremadura - tão justamente designada Centro Litoral por Barros 
Gomes — tornou-se a região medianeira, dando lugar ao aparecimento de um tipo 
de vida mais geral, realizando um curioso processo de osmose política. E Lisboa, 
sua capital regional e grande porto marítimo, pôde tornar-se deste modo o centro 
e a cabeça de todo o território português. 

De Lisboa pode, efectivamente, dizer-se o que Michelet dizia de Paris: 
«é um apelo do centro às extremidades». O centro transforma e assimila o que 
recebe da periferia. E assim se compreende que nesta cidade se tenham reunido 
e fundido até certo ponto os diferentes tipos regionais portugueses, dando um tipo 
mais geral, mais nacional, se assim podemos dizer. 

Tendo a sua origem à beira do estuário do Tejo, cujo povoamento remonta 
sem dúvida aos tempos pré-históricos, num sítio privilegiado da encosta meridional 
da colina onde hoje assenta o Castelo de S. Jorge, e onde se conjugavam as 
vantagens resultantes da defesa, da proximidade do mar e do comércio do rio, que 
até ali projectava um braço hoje desaparecido, ficou a marcar-lhe o primitivo perí¬ 
metro citadino a chamada Cerca Moura, construída ainda talvez pelos Romanos, 
ou pelos povos invasores que se lhes seguiram nesta parte do nosso território.’ 

A cidade que D. Afonso Henriques conquistou aos Mouros em 1147 era, 
porém, muito acanhada. A nossa Fig. 1S3 mostra as diferentes fases por que pas¬ 
sou o engrandecimento da cidade a partir da Cerca Medieval ou Circunvalação de 
D. Fernando, dentro da qual a .Cerca Moura. ocupava apenas uma estreita faixa 

mais central alongoda de norte a sul, e aproximadamente sete vezes mais redu- 
zida em superfície. 

o núcleo urbano primitivo parecia gravitar entre dois pólos-um situado 
eminência onde depois se edificou o Castelo, e o outro à beira do est á io 

m^rrin' 3 **" 6 “ " «-» a cidade, que 

começa por alongar-se no sentido N,S„ talvez condicionada pela via romana- 
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mas os seus destinos marítimos logo se traduzem no facto de se estender à beira do 
estuário, numa posição admirável (Est. LXIII), já celebrada pelo grande Humboldt. 

O crescimento é rápido, como sucede nos aglomerados urbanos mais favo¬ 
recidos pelas condições naturais. Os factores humanos e políticos, atraídos por 
estas, para esse crescimento contribuem, entretanto, em larga escala. 


405 





Trés factos marcam especialmente o que hoje conhecemos do desenvolvi- 
mento de Lisboa- a ocupação romana, que representa o pnme.ro .mpulso de 
urbanização a que podemos remontar com segurança; a tomada aos Mouros por 
D Afonso Henriques, que ligou as seus destinos aos do recem-nasctdo Estado 
português, de cuja capitai começa a figurar no reinado de D. Afonso III; os des - 
cóbrimentos marítimos dos Portugueses que, com a expansao ultramarina, lhe dao 
o predomínio de capital política e económica do Estado e do Império, determinando 
ao mesmo tempo a fixação de numerosos estrangeiros, atraídos pela activ.dade 
comercial sempre crescente da metrópole do Tejo. E outro facto marca a sua 
fisionomia actual; a reconstrução da cidade após o terramoto de 1755. 

Modernamente, a capital vai estendendo os seus tentáculos sobretudo para a 
Costa do Sol , ao longo do estuário, que marca por assim dizer a sua avenida 
marítima e o eixo maior do seu desenvolvimento; e ao longo, também, das vias de 
comunicação que dela irradiam — estradas e vias férreas (Fig. 183) — incorporando 
os arrabaldes no perímetro citadino, ao mesmo tempo que vê modificada a sua 
fisionomia pela notável remodelação urbanística dos nossos dias. 

Para satisfazer as necessidades da sua crescente população (Fig. 143 e 
Pág. 300) todos os concelhos vizinhos têm condicionadas as suas formas de acti- 
vidade; e é sobretudo na Terra Saloia (Oeiras, Cascais, Sintra e Loures) onde 
o facto melhor se verifica. A cultura de hortaliça e legumes , a criação de gados 
e animais de capoeira , e a lavagem de roupa têm na chamada península de Lis¬ 
boa e mesmo na Outra Banda uma importância especial; e o fornecimento de 
leite à cidade (Fig. 1S4) pode mostrar bem toda a região que lhe é tributária. 

A importância da metrópole lisbonense não deve avaliar-se, entretanto, ape¬ 
nas pelo que consome, mas especialmente pelo que produz. E será preciso ter 
sempre em conta a sua actividade económica, onde ao comércio do porto vieram 
acrescentar-se as mais variadas indústrias, ou de produtos regionais, ou simples¬ 
mente devidas à própria aglomeração urbana. 

de a capital' tCnham ponderado suficientemente as vantagens resultantes 

1 lil „ Dr r U6UêS $er ,ambém ’ COm ° d ~. o primeiro porto 

ir~rr r dênl * 

eaosa ou de efeito nas aglomeraçóV uZnat o“„de faC, ° desempenha ° P*pel de 

sancionado as disposições originárias da na. . h em a P enas P arece ter 
desta maneira, elemento indiscutível de * Cap ' tal P olitica P°de tornar-se, 

M-s a importância drL^oa „ í P rS r al ' dade 

mento deve-se também ao facto de ter • nacional - O seu desenvolvi- 

relaçòes pode dizer-se universais- e nunca^eJ \ ^ ° P ° nt ° ^ conver 8 éncia de 
COm ° " 0S a " 8UStiad - ‘-pós que ^ 
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XI. RIBATEJO 

Logo para o N. de Sacavém, e mais ainda de Vila Franca de Xira, a natu¬ 
reza dos terrenos e os costumes da gente, confundidos ainda um pouco com os da 
Terra Saloia , começam a diferenciar-se; e, se quisermos um exemplo sugestivo 
do papel desempenhado pelas bacias hidrográficas como elemento de caracteriza¬ 
ção regional, é a Riba do Tejo , quer dizer, as margens do rio antes de diluído 
no chamado Mar da Palha , que no-lo oferece. 

Entramos agora, com efeito, numa região historicamente incluída na Estre¬ 
madura, mas que apresenta no seu núcleo de formação um traço diferencial reve- 



fjg i #4 _ Abastecimento de leite da cidade de Lisboa 

Serviu de base a este cartograma o inquérito realizado na área abastecedora de Lisboa, 
em Setembro de 1938. A zona quadriculada representa a parte que cabe à Outra Banda, mas 
onde não foi possível discriminar as quantidades fornecidas por cada localidade. 

Deve comparar-se este gráfico com o da Fig. 181, onde se representou o fornecimento 
de leite à cidade do Porto, segundo o mesmo inquérito (Vid. Boletim Pecuário. Ano ÍX. n.° 3, 194IJ. 
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. . exis tència da vasta planície de sedimentação, deprimida e 

Indo à primeira vista. tã „ se reno», no dizer do Épico. Estende-se 

uniforme, que «o claro começa a depositar as suas aluviões. 

«“ região pelo rio aoma ate onde 1 ^ ^ mujto 

Abrantes, nos terrenos antigos do maciço inte- 

rior' pode” marcar t ZTJZ» «na; mas esta região, considerada no 
:i passa por uma evolução mais complicada que a de uma simples bacia 
de sedimentação. Não tem unidade morfológica, mas nem por isso d ixa de apre¬ 
sentar individualidade geográfica bem pronunciada. 

Como a Beira Baixa e como a Estremadura, o Ribatejo constitu, no nosso 
Pais uma região de transição norte-sul; e, se procurarmos entre as diversas regiões 
portuguesas a que liga melhor os aspectos característicos do Portugal do norte 
aos do Portugal do sul - os carvalhos de folhagem caduca aos de folhagem per- 
sistente ( Fig. 94), o milho ao trigo (Pro¬ 
dução Cerealífera), a população dispersa à 
população concentrada (Tipos de Povoamento 
Rural), a pequena à grande propriedade 
(Fig. 149), o trabalhador de conta própria ao 
assalariado rural, o gado bovino ao muar nos 
trabalhos do campo (Fig. 158), e o antigo 
arado à charrua moderna ou ao tractor agrí¬ 
cola — é aqui que a encontramos. 

O Ribatejo é a mais típica das nossas 
regiões de transição. Digamos melhor, tal¬ 
vez: de associação. Aqui encontramos na 
verdade, lado a lado, as condições geográfi¬ 
cas do norte e do sul. Se a Beira Alta reúne, 
como já vimos, aspectos muito diferentes do 
norte de Portugal, o Ribatejo, conforme es¬ 
creveu o Sr. Dr. Francisco Câncio (>), «pos¬ 
sui um pouco de todas as paisagens portu¬ 
guesas». Ribatejo mais típico é sem dúvida 
a sua região central (Campo, Lezíria ou Borda 
rinr^c i r * Água) ; mas algumas das suas terras inte- 

zTm os Z t „r e > “ mda lembrar “ Bdra ' COn, ° “ d0 norte ( Bairros) reprodu- 

sr ? an8uiado até à f ° z p ° r margens 

^ 1 se ’ °bngando-o a cavar deste modo o 



Fig. 185 — Agrupamentos étnicos 
bovinos do Centro 


0 ) A Paisagem Ribatejana, 
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B° Utim da de Província do Ribatejo, n.’ 


1 (1940). 



Estampa LX1II 



LISBOA -ZONA CENTRAL DA CIDADE. VISTA DE AVIÃO 

É preciso para ficar verdadeiramente namorado de Lisboa, ir vê-la do Castelo de Almada sentada à 
beira do Tejo, e perto do mar, no seu vasto triclínio formado por três distintos grupos dc montes numa 
das interiecçces dos quais assenta a cidade baixa desde o Terreiro do Paço ao Passeio Publico ». 

Alberto Pimentel, Fuiografíat dr Utboa 

■"P- I» 



(Foi. Htltx?) 


SETÚBAL - VISTA GERAL 

„ Setúbal teve a necessidade e o mérito de conquistar o seu solo) à maneira da Holanda: nem lhe faltam 
os diques... Aqui o homem criou um mundo novo. criou uma nova paisagem, criou mesmo 
uma nova geografia ■ 

FeR'A'00 G»»C!a, a Fmontmta dt irfubal 




Estampa LXIV 


' 




(Foi. Beleza) 

RIBEIRA DE SANTARÉM E PONTE SOBRE O TEJO 

«Mais para a raiz do monte em cujo cimo estou, o pitoresco bairro da Ribeira com as suas casas e as suas 
igrejas, tão graciosas vistas daqui, a sua cruz de Santa Iria e as memórias romanescas do seu Alfageme ». 

Gakrett, Viagens na Minha Terra 


LEZÍRIA DO RIBATEJO 
- PROCURANDO 
RECONDUZIR À MANADA O 
TOURO TRESMALHADO 



(Foi. José l an-rIUr 1‘. Palha) 


« Já compreendem agora como 
esta jornada pelos reinos do toiro 
predispõe bem para o espectáculo 
incomparável duma ferra, e como a 
paixão das guerreias de circo, dos 
jogos olímpicos dc força, e das aba¬ 
ladas a toda a brida, atrás do gado, 
sejam uma obsessão inseparável do 
carácter das populações do Ribatejo, 
e mesmo afinal de toda a raça na¬ 
cional». 

«Dc sorte que o verdadeiro habi¬ 
tante e suzerano desta zona não é 
talvez o homem, mas o cavalo c o 
boi selvagem, ele quem manda e de¬ 
creta a civilização das populações 
que lhe interrompem o deserto, 
quem faz o carácter do homem ». 

Fialho de Almeida. Os Galos 





seu estranho vale, e ao contrário também do que sucede nas bacias hidrográficas 
do Vouga e do Mondego, largamente abertas para o mar, a do Tejo, depois de se 
espraiar, fica dele separada pelas serranias calcárias da Estremadura, cortadas, 
como vimos, por vales tectónicos, onde algumas populações mantém ainda um 
cunho especial. Assim, os cardadores e negociantes de Minde (actualmente do 
conc. de Alcanena) e de Mira d’Aire ( Porto de Mós) usam, como dissemos, uma 
linguagem privativa (>) para comunicarem uns com os outros sem serem com¬ 
preendidos por estranhos. O covano dá de engenho cinco montantes. (0 homem 
dá de ganho cinco mil réis). A covana está com os mirantes apiamados de 
regatinha (A mulher está com os olhos rasos de água, ou está a chorar). 

O obstáculo que as serranias estremenhas opõem à livre comunicação do 
Ribatejo com o mar, como se, abraçando o rio, mais o quisesse atrair a si a terra 
portuguesa, contribuiu ainda para acentuar a característica dominante do seu qua¬ 
dro natural: o Ribatejo, como a bacia de Paris em França, constitui em verdade 
uma 2 ona de concentração hidrográfica. E, como as populações seguem com fre¬ 
quência o rumo das águas, tornou-se ainda, ao menos temporàriamente, uma zona 
de concentração humana (Fig. 145). 

Nesta região geográfica assim tão fortemente caracterizada, o homem e as 
suas actividades devem repercutir a originalidade do meio físico. E se a zona das 
Lezírias — coração de toda ela - solo sem pedras, carne sem osso, na expressão 
de alguém, se adapta sobretudo à cultura do trigo e do arroz; os Salgados, ou 
terrenos impregnados de sal marinho, tornam-se particularmente propícios para a 
criação do gado. Entramos por isso agora, como escreveu Fialho, no •Reino do 
Cavalo e do Touro» ( Est. LX1V) animais nobres, que transmitem por assim dizer 
ao homem qualidades de destreza, de arrojo, de sangue frio. E nesse quadro 
tão original que é a planura ribatejana surge-nos então o campino, • fundido 
numa só peça com o cavalo», a exemplificar um tipo de «pastores-cavaleiros, que 

não tem igual em toda a terra portuguesa. 

0 gado bravo (Fig. 185), criado na liberdade da lezíria, ao sol, à chuva, 
é sóbrio e rústico. • 0 homem, nascido e criado no campo, é entresseco, mus¬ 
culoso, ágil e bravo - como os animais, os touros, com que vive» ( Zaca>,a» de Ar ,a ). 


«O campino é verdadeiramente a sentinela da lezíria. De calçôc» c ' * á va ' 

longe „ ? 0 l“e encarnado - mela branca, barrere verde e debruado a vermelho, d a.nda . 

figura ribatejana que maior soma de ,rad '^ 4 que 0 dinfC „o voltear do 

O gado olha-lhe a vara na campina deserta. £ ele que o u.r w 

— de ua,r 

arranca, sai muUas vezes da. manada, numa «'•“* * 0 ba „ere « o hUr. 

Com o campino a forma de tratar e 
- Olá, Torrrado . . . Galante ... 

E o toiro olha e volta, se vai por caminho errado. 


(.) Serra Frazào. Calão Mindtnco, m-Ro.fa Lusaaao. vol. }7 
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O campino é sóbrio. Pouco o con.cn, a. Passa a semana na lezlna e come do 
alforae que ao Xdo o™ na vila. Cavalga a faca felpuda, lige.ra e tnstonha, que st v.ra 
nüsTuariÕs riaseiros, que sal,a abertas e valados, apartando o lo.ro, selecconando, ou 
juntando a manada. 

A palhoça é o seu abrigo nos momentos de folga. 

Mas. quantas vezes, ao frio e à chuva, não no tem melhor do que a manta lezi- 
renta lançada sobre os ombros. 

E então olha o gado na campina tristonha e deserta. 


A chuva cai, a chuva bate. 

Corvos esfomeados, pairam alto, grasnando . . . 

As ervas, rasteiras e molhadas, galgam valados. E o campino, sentinela da manada, 
guia e rei da planície, vela e sonha. O barrete verde debruado a vermelho, é a sua 
coroa, o seu símbolo: - o verde, a cor das searas, a cor do Ribatejo em flor; o ver¬ 
melho, a cor do seu sangue de herói, a cor das papoilas rubras, bordando os trigais, mati¬ 
zando a campina. 

Em volta dele anda a saudade, a transparecer-lhe nos olhos parados e nostálgicos: 
— saudade do lar, da mulher, dos filhos pequeninos. O campino é a figura mais típica do 
Ribatejo — é o rei da planície, o herói ignorado de todas as horas, que não tem comen¬ 
das, nem galardões» (Francisco Câncio, Ribatejo, págs. 28-29). 


Herói, sim, que arriscando a vida e afrontando o perigo em repetidas cor¬ 
rerias atrás do gado, havia de deixar um rasto glorioso de bravura e de audácia 
na arrancada épica da nossa conquista ultramarina. Ribatejano de Alhandra foi o 
grande Afonso de Albuquerque — o «Albuquerque terríbil» do Épico; ribatejanos 
foram ainda Diogo de Anaia Coutinho, herói de Diu, D. Francisco de Almeida, 
Vice-Rei da índia, Pedro de Alenquer, João de Santarém, Diogo de Azambuja, 
Duarte Lopes e tantos outros. 


D. Miguel pode considerar-se a projecção no trono português das virtudes e 
defeitos da alma ribatejana. «Rei ribatejano, toireiro e valente. 0 povo ribate¬ 
jano estimava-o... Tinha os gostos do povo e, além disso, montava com galhar¬ 
dia e firmeza, pegava e conduzia uma manada de toiros como ninguém... 
Enfim, era o que aqui no Ribatejo se chama uma boa vara » (antunes júnior). 

A caracterizar ainda mais esta secção do nosso território, surge por fim o 
centro urbano que lhe serve de cabeça. Santarém é verdadeiramente uma capital 
regional. Visitando a cidade, examinemos primeiro a paisagem que ela nos oferece 
do bairro da Rafoa, e passemos em seguida ao outro extremo do aglomerado cita- 
:i P ; a COn,emplar ' em muta í a ° teatral, o panorama grandioso e impres- 

“ 117 , 7° balcâ0 das Portas do So1 ' De ™ lad °. a * 

tejunto revestido V ° P °'. al 8 umas llnhas d <= relevo que culminam na serra de Mon- 
’ ' d 0hved0 e com numerosos casais a alvejarem ao longe - oaisa 

‘ • *•** * «■!Z 

Neste ponto da ” “ 8Ue ' r ° S asslnalam à beira da água a paisagem vegetal, 
pouco mais para montànteT é^P ^ T , eÍ ° ^ ° meSm ° " â ° diríamos um 
esquerda, é o Portuga" do st. o ' ^ 3Caba - " a 

em verdade se completam, associa^' ,T Zí? 
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entre os dois, bem pode dizer-se que a cidade capital lhe associou também as carac¬ 
terísticas, constituindo, por isso mesmo, a síntese c o símbolo de toda a região. 

Mas Santarém tem ainda, em certo modo, uma função supra-regional a desem¬ 
penhar, como guarda avançada que é da capital do Pais nas incursões por terra e 
seu reduto de abrigo nas invasões por mar. 

Fr. Luís de Sousa (História de S. Domingos), descreveu admiravelmente a 
situação geográfica e topográfica da cidade, «a catorze léguas de Lisboa pelo Tejo 
acima, em cabo de terras dobradas e monturosas e princípio de grandes mares de 
campina», pondo em relevo, talvez sem o desejar, a sua importância estratégica- 
E Afrânio Peixoto (Viagens na Minha Terra), com funda penetração geopsíquica, 
soube exprimir bem o papel que ainda lhe estava reservado: «Santarém, perto 
de Lisboa, é o sítio preferido para a ambição que espreita, ou a fadiga que se 
retempera, ou a cautela que se abriga, na política de Portugal... A história de 
Santarém é a da Pátria». 

A Santarém se acolhera a corte por precaução nos dias torvos de 1373, 
quando os Castelhanos invadiam Portugal; mas foi lá também que o moço Nun’ÁI- 
vares, então criança de 13 anos, quando o mandaram reconhecer as forças inimi¬ 
gas que avançavam sobre Lisboa, teve aquela frase profética que depois ficou a 
marcar, pelos séculos fora, um lema de resgate nacional: - Mas esta gente de 
Castelhanos vem mal acautelada; poucos e bons, com um bom capitão, basta¬ 
riam para os desbaratar. 

...Como a da capital, podemos também dizer, efectivamente, que a história 
de Santarém é a da Pátria. 


XII. - ALTO ALENTEJO 


Quem de Lisboa se dirige pelo caminho de ferro para o sul deixa pelas 
alturas de Vendas Novas as areias pliocénicas, para entrar numa zona de Mioceno 
lacustre, e logo a seguir em terrenos graníticos e arcaicos. O pinheiro rareia e 
desaparece, cedendo o lugar ao sobreiro e à azinheira, e a paisagem muda: 
é o Alentejo propriamente dito que faz a sua aparição. 

E quem, vindo dos lados de Castelo Branco, onde se tinha já em certo 
modo debaixo dos olhos o estilo de paisagem e o modo de vida alentejanos, expe¬ 
rimenta, ao passar o Tejo nas Portas de Ródão, a sensação nítida de entrar numa 
região bem diferente. A vila de Nisa, na sua brancura, acentua particular mente 
essa mudança, que mais se evidencia ainda no trajo e na maneira de falar da sua 
gente Não é ainda o Alentejo bem característico; mas o tipo fisionomico e dife¬ 
rente, as mulheres já usam botas, e o nisorro, no seu quase dialecto, db: apena, 
dois terços da palavra, embora alongando depois um tanto a voz: Dé,fi a 
más sé ca té (Olha, filho! Vale mais ser do que ter). 
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palavra saída da pena de um geógrafo sobre o 


„ ,„, rias ribatejanas, o Alio Alentejo apresenta-se-nos 

Pe, ° " is‘ «ca e Tpotoo, queimada por um so, de fogo, a que o 
como uma regulo ^ ^ ^ ctameM; ^ onde * próprias árvores na estação 

povo aplica p ca!or refr escam os outros mas têm sede» e «gritam 

:tu S sa'“duma fonte», na expressão de consagrados escritores a.entejanos. 

Contra o parecer de Oliveira Martins quando, depois de ter afirmado (Pro¬ 
jecto de Ui do Fomento Rural) que o vale obliquo do Tejo «divide o Portugal 
povoado do deserto, o culto do inculto», procura demonstrar que não era assim na 
época romana, foi esta a primeira 
Alentejo: Hücc regio mediocriter est felix (')• 

Há que contrapor agora à paisagem idílica das obras de Júlio Diniz ou à 
poesia de Diogo Bernardes, o ambiente austero das obras de Fialho e os versos 
torturados e candentes de Florbela Espanca. 

Em comparação com as paisagens multiformes, policrómicas e ridentes do 
noroeste, a do Alentejo apresenta-se bem mais simplificada e reduzida apenas às 
suas linhas essenciais. «Não nos encanta a vista. Fala-nos à alma» (Gusmão 
Madeira). «Tiraram-lhe tudo o que era exterioridades, mas ficou-lhe o melhor, a 
linha geométrica, o pensamento e a grandeza» (Raul Brandão). E ficou-lhe 
também, quase por toda parte, a monotonia da charneca. A paisagem alentejana, 
cheia de luz e de cor, tem as suas fases, como paisagem de rotação que é, apre¬ 
sentando aspectos diversos durante o ano - verde na Primavera, amarelo de oiro 
das searas já maduras no Verão, amarelo queimado dos restolhos no Outono, e negro 
terroso dos campos lavrados no Inverno - mas é sempre monótona para os estra¬ 
nhos, d.gam o que disserem os que melhor a sentem e apreciam 
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cioso da cultura do solo. 
Enganar-se- 


um auxiliar pre- 


"* concluir peia ^ ^ alentejana qui- 

"'° - « Província, r„ m p ”“ StÍCaS - J a - escreveu que «o jL 
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ras a fama. Noutras regiões, tor- 
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“•me na l ama ^ 
(,> Uv. III, pág. 203 


nam-se, pelo contrário, bem manifestas as vantagens da sementeira temporã: 
Semeia-me no pó, e de mim nào tenhas dó. 

No sul de Portugal, como na sua zona fronteiriça de este, a escassez da 
água é o fenómeno geográfico por excelência, «causas das causas», como estáva¬ 
mos tentado a dizer. Nos povoados alentejanos a tarefa de ir à fonte ou ao 
poço, como a dos caiados ou a da lavagem de roupa, é uma das que as mulheres 
executam com mais diligência, e não raro também com maior sacrifício. A dis¬ 
tribuição da água aos domicílios em burros ou carroças (Est. LXV) c por isso 
característica das nossas regiões meridionais; e os aquedutos e as cisternas, como 
sucede em Eivas, tornam-se por vezes os monumentos mais representativos. 

No noroeste do País, onde a água jorra por toda a parte, a propriedade agrí¬ 
cola fragmenta-se e «a lavoira é toda ela, por bem de todos! uma fatia de terra para 
cada casal, um bocado de alegria para cada alma. Nem ricos, nem pobres. Tudo 
remediado, louvado seja Deus!» (Adolfo Portela). Agora, quanto mais o campo 
se dilata, mais se reduz o número de proprietários: é o regime da grande proprie¬ 
dade que se impõe, e a essas grandes propriedades se aplica o nome de herdades, 
pelo facto de constituírem «unidades económicas» e de terem de passar intcgralmente 
de uma vida para outra. Cava-se um abismo entre o trabalhador e o proprietário, 
surge a malta dos ganhões acorrentados sem amor à gleba que cultivam. E os que 
possuem a terra ainda vivem muitas vezes longe dela com grave prejuízo para a 
exploração agrícola, porque lá diz o ditado: O pé do dono è estrume da herdade. 

Num solo ingrato e num sistema de cultura em que os terrenos têm de dei¬ 
xar-se descansar, o homem como que toma o ritmo de «os trabalhos e os dias»: 
é mais «calmo, compassado e pouco vivo» (Manuel Ribeiro), mais dado a saber 
esperar, mais amigo do silêncio, mais conservador, sentimental e melancólico. 
«Os homens são como a terra. A solidão meteu-lhes a fala para dentro» (Rali. 
Brandão), e deu-lhes sentimentos em profundidade. Conversar entre a gente de 
Aquém-Tejo diz-se no Além-Tejo ralhãr-, e, assim, não admira também que às 
alegres canções do norte se oponha a grave e dolente canção do sul. 

Mas os homens do sul, orgulhosos sem bravata, desenvolvem persistente- 
mente na cultura do solo uma actividade prodigiosa, e são eles que conservam 
ainda hoje com mais ufania o título de -lavrador, e de -lavradora-, como sinal 
daquela nobreza antiga tào justamente louvada pelo nosso Sá de Miranda. Fatcn- 
das é fazê-las, diz o alentejano com a consciência da parte importante que lhe cabe 
no aproveitamento e valorização da terra ingrata, celebrada por António Sardinha na 
sua Epopeia da Planície. 

Todo esse trabalho insano fica às vezes, entretanto, pouco menos do que 
esforço perdido. No norte, domina a policultura, e as diversas culturas amda quase 
sempre se compensam: quando o ano é mau para um produto da «rra nâo o 

No Alentejo, pelo contrário, quando a irregularidade do 
terra ingrata e avara tudo nega ao homem. Crises 


geralmente para outro, 
clima faz perder as searas, a 
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periódicas de trabalho tornam-se inevitáveis. Entra então a miséria nos lares, 
entra o desespero nas almas: .grandeza e miséria do Alentejo» (Vítor Santos). 


O Alentejo podia formar até uma região única, se não foram as duas feições 
de relevo do solo que nas próprias cidades mais importantes parecem ter o seu 
núcleo diferenciador. Évora domina uma vasta plataforma que constitui a região 
mais favorecida do Alentejo, e pode merecer o título, que a Lisboa não quadra, de 
«cidade de mármore e granito»; Beja , «donde irradia a todos os ventos o plaino 
extensíssimo» (Manuel Ribeiro), ocupa o centro da campina uniforme de entre 
Sado e Guadiana, «estepa charnequenha e campaniça», e nela o tijolo suplanta os 
outros materiais de construção. 


XIII.- BAIXO ALENTEJO 


Se a secção mais setentrional do Alentejo na chamada zona das Areias fazia 
lembrar ainda a Beira Baixa (ou inversamente), já o mesmo não diremos da região 

em que agora vamos entrar, verdadeiro «Alentejo de 1.» classe», como já se escre¬ 

veu. Onde as condições geográficas que fizeram a região alentejana mais se acen¬ 
tuam e atingem a última expressão é, com efeito, no Baixo Alentejo , quer dizer, 
na sua secção meridional. E, ao contrário do que geralmente sucede nas outras 

divisões regionais portuguesas, o qualificativo de «Baixo» tem neste caso o seu 

duplo sentido: em latitude e em altitude. 


A planície enorme cansa ali a gente do norte, como o relevo das regiões 
nortenhas dá a sensação de asfixia ao alentejano. 6 mais plano o solo, mais escas¬ 
sos os cursos de água, mais angustiosa a secura, mais límpido o céu mais raras 
e ma,s brancas as povoações, «encharcando-se de cal para desafiar a luz» mais 
rectilmeas e mais poeirentas as estradas. * 

Florbela Espanca deu-nos um quadro admirável quando cantou: 


Ó minha terra na planície rasa. 

Branca de sol e cúl e de luar. 

Minha terra que nunca viste o mar. 
Onde tenho o meu pão e a minha casa. 


Sem um bater de folha..., a dormitar... 
Meu anel de rubis a flamejar. 

Minha terra mourisca a arder em brasa! 


Minha terra de tardes 


sem uma asa. 



E, como se o Baixo Alentejo fora 


Lvstampa LXV 



(Foi. da Ariafào Militar) 

ÉVORA, VISTA DE AVIÃO 

^ ( ira lhe chamaram; clara, efectivamente, da alvura mourisca das suas casas do ar 
diafano da planície, dos céus luminosos, onde passa o sol em todo o seu fulgor meridional». 

Manuel Ribeiro, O Alentejo 



Nos aglomerados urbanos do Norte, são as fontei- 
ras que abastecem a população; nos do Sul, a cha¬ 
mada «Companhia das Águas» é constituída pelo 
aguadeiro com seu carro de distribuição do pre¬ 
cioso líquido. 


ALENTEJO 

CARRO 
DA ÁGUA 

E 

GUARDADOR 
DE GADO 

Tôd'á vida gardê gado, 
E sempre fui ganadàro, 
Uso sêfões e cajado, 

E pelico e caldéro. 




Estampa LXV1 



(Fot. Be/e~(i) 


BEJA— VISTA PARCIAL 

« Beja ressente-se da sua situação especial de oásis; depressa encontra a charneca árida que parece isolar 
em todo o Alentejo os povoados mais florescentes ». 

José Agostinho, A Roda de Portugal 



(Fot. 

ALENTEJO - AZEITONEIRAS 

dC olh ° s - » "«‘"'eres f a:tm 

pouco abaivo d„ s 

Capela e Silva, Guniiuriuj 


Mário X. I acjs) 

ALENTEJO — MEDINDO O TRIGO 

2 a . n n do m a l , ar í e ' na eira Já varrida, enchia a 
mao no monte do trigo, esses milhões de bagos 

Shas C,a TÍÍ e QU h tinham Said0 das suas entra - 

has... a espera de novas criações que como esta 
dependeriam da sua vontade ». 


Fernando Garcia, O Morgado Figi 



* Planície heróica», é também a região das tarefas agrícolas extenuantes, 
talvez mais extenuantes do que no Alto Douro. E a ceifa do trigo, feita ao sol 
abrasador, em atmosfera asfixiante onde o homem quase se reduz à condição degra¬ 
dante de máquina, «numa das maiores tragédias do trabalho humano», tem ali ser¬ 
vido de pretexto a algumas das melhores páginas da nossa literatura. 

«Eles entanto, cm linha à borda do trigo, distanciando seis metros uns dos outros 
começaram cm silêncio a tcrrivcl lama dc ceifar. Trazem as pernas npolainadas de trapos’ 
atados estes por cordas que se lhes cntrccru/.am, desde o sapato até às coxas por defesa 
aos abrolhos do restolho; trazem nos braços e mâos piúgas velhas, de que fizeram 
mitenes contra as escoriações da palha ardente; e a cara mal sc lhes vê sob as abas do 
chapeirão dc feltro ou de palmeira, e o mover dos seus rins trai o derreamento dc miserá¬ 
veis envilecidos pelas moedeiras da fome c do trabalho. 

...Aqui, além. ainda os mais novos cantam, mas nas respirações opressas, cantiga 
e palestra entrccortam-sc-lhcs dc pragas, quando o suor. trespassando a saragoça das cal 
ças e o pano cru das camisas, começa dc se lhes pegar à carne, salgado e chamuscando 
-lhes as sarnas como fogo. 

, ...Começa então o pavoroso espectáculo da natureza e do homem, torturados a 

fogo para expiar o crime duma ter dado fruto, e do outro insistir em viver dele. O almoço 
dos ceifeiros é parco c sem vontade; pão seco, azeitonas, algum queijo dc cabra ou laran- 
jazita mirrada, c água! água! água! bebida pela boca dos cântaros, a plena gorja, ou de 
bruços nas poças cheias de limos, onde batráquios estagnam, cor de lama, de olhos extá 
ticos no sol como faquires. 

...Meia hora de repouso após o almoço. Mas repouso adonde? os arvoredo» 
são raros, a terra escalda, c na rara sombra os insectos chacinam, furiosos. Ao mesmo 
tempo começa a fazer-se um inquielante silêncio na charneca, um silêncio oprimido, um 
silêncio irrespirável. 

.. .Dez, onze horas... o termómetro subiu a 48 e a 50, e o zangarreio das cigarras, 
prenúncio de terrível meio-dia, a princípio disperso, agora multiplica se num uníssono de 
milhões e milhões dc gritos roucos. Aqueles ruídos fazem um marulho agudo pelo campo, 
parecendo, não voz dc insecto, mas uma súplica geral, da terra devorada, ao sol feroz. 

... Desde esse instante a vida normal, fisiológica, do ceifeiro, é impossível, e entra se 

numa flagelação, donde a poder de teimas a resistência vital produz, no meio do trabalho, 
alucinações dc sentidos e delíquios. Sob a direita e intolerável flama do sol, perdeu se a 
sombra, mas o calor não é só do sol, senão concentrado, sufocante, em brasa viva, radia 
de tudo, cega, deslumbra, exala-sc de tudo, como »e dentro de cada coisa houvesse um 
foco directo, incandescente. 

...Tudo crepita, árvores, terra, ferro, rochas, animais, faísca tudo, c a natureza 
toma um tom de martírio, perante o qual, atónito, o próprio homem esquece as suas 
dores. Meio-dia, a hora da sesta enfim! O managriro faz o sinal: Louuido *efa 
Nosso Senhor Jesú Cristo! quando já. automático», o» desgraçado» deixam a foice, em tro- 
pos-galhopos, à procura dum canto onde cair» ( Fialho di Ai muda. Ceifeiro $, in-À faqulna). 

O solo sem relevo apreciável torna a gente mais alheia a todas as inicia¬ 
tivas, e parece que também aqui dá menos estimulo ao [homem para elevar o seu 

espírito acima das materialidades da vida. A seara 'é toda a sua preocupação, o 

trigo o seu melhor tesouro ( Est. LXVI). 

A imensidade da planície, se por um lado devia dar ao ser humano a cons¬ 
ciência da sua pequenez no seio da Natureza, habitua-o por outro lado a fazer 
sombra onde quer que se encontre. E a fecundidade da terra, tio notável na 
comprida faixa dos díoritos de Beja que dio as melhores terras de trigo de todo 
o Alentejo, como que paganiza o hab.tante, dá-lhe a tentação do homem rico da 
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Escritura à vista de uma colheita excepcional. E, por isso, lá diz a sabedoria 
popular. De trigo e aveia , a minha casa cheia. 

É curioso notar que são os distritos da cultura do trigo os de população 

mais descristianizada do nosso País; e depois, o facto de um proprietário rural 

poder passear-se na sua herdade sem lhe ver os limites fá-lo ensimesmar-se , com 
todas as virtudes e defeitos do ensimesmamento. Olhando o mundo e os outros 
homens com sobranceria, o alentejano parece que tem no ânimo a dureza do 

solo, fala de chapéu na cabeça e não se desbarreta com a mesma facilidade do nor¬ 
tenho, sempre mais humilde e sofredor, e mais limitado também nas suas ambições. 

No noroeste, onde tudo é por mais pequena medida, quase todos têm alguma 
coisa de seu, e cada um vive geralmente mais resignado e satisfeito com a sua sorte. 

No sul, a ambição de possuir contagia em larga escala os trabalhadores 

rurais e a questão social atinge por isso grande acuidade. «Roía-os o desespero 
desta sina maldita que lhes fechava a eles e a seus filhos, como fechara já a seus 
pais, a posse daquela terra que eles tinham criado e feito com tanto esforço e 
amor, a terra que era o seu sangue e vida, e que um qualquer que a não conhe¬ 
cia, nem andava nela, podia orgulhosamente dizer: É minha!-e deitá-los para 
fora dela, quando muito bem quisesse» (Manuel Ribeiro). 

O habitante do norte do País tem apego ao torrão talvez mais como con¬ 
sorte; o alentejano prende-se-lhe por absorvente paixão, tem a «febre da terra», 
deixando-se dominar e escravizar por ela, numa ânsia de 
mente vincada por Manuel Ribeiro na Planície Heróica. 

Ainda outra característica diferencial, que muito importa considerar : o Alen¬ 
tejo e banhado pelo Oceano, mas não tem praias nem portos (>). As suas gentes 
nao experimentaram a sedução do mar, não deram contingente á emigração e por 
ah ficaram presas á terra. Ao N. do Tejo, é o .Portugal que vai.; ao S. do mesmo 
no, e o «Portugal que fica» (Afrânio Peixoto). 

ainda a^ostiiZIV " !*“ de " SÍdade da P ° pulaÇâ ° " esta re e iào ^arnequenha, e 
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XIV. - ALGARVE 


0 excursionista que da cidade de Beja se dirige a Faro, depois de percorrer 
o plaino alentejano onde parece que tudo se esconde aos seus olhos nem montes, 
nem vales, nem árvores, nem povoados, nem gente - entra pelas alturas de Almo- 
dôvar numa região de características sensivelmente diversas. «Depara com uma 
paisagem que o sacode da monotonia da planura do Baixo Alentejo A terra 

anima-se de formas variadas, veste-se de uma vegetação subarbustiva, matizada 
de cores verdes em todos os tons e os riachos modelam activamente os seus 

leitos» (>). 

O solo começa de facto a altear-se ali, num último arremedo do que se 
passa no norte de Portugal. E a mudança de cenário que o geógrafo assinala 

mais ao vivo a sente ainda o condutor automobilista que, depois de percorrer qui¬ 
lómetros e quilómetros de estrada plana e rectilínea, encontra pela frente nume¬ 
rosas curvas e contracurvas, por vezes talhadas sobre o precipício, e por isso 

fortemente resguardadas de rede metálica. 

Por transições quase imperceptíveis a princípio entramos, efectivamente, 
numa outra região de características bem diferentes. 

Considerada no seu conjunto, esta secção mais meridional do nosso terri¬ 
tório é sobretudo, como a Beira, uma «região histórica» —o antigo Reino do Algarve 
última parcela que os Portugueses arrancaram na metrópole ao domínio muçulmano. 
E a base geográfica da organização política deste «reino», bem diferenciado de 
Portugal no título dos nossos antigos Reis e no sentir do povo ( Estrada que vai 
pera Portugal se denomina ainda, num documento do século xvi, a que dc Tavira 
segue pare o norte), torna-se evidente: quase todo o nosso território corre de 
N. a S. e volta-se para oeste; o Algarve estende-se de E. a W. e inclina-se para 
o sul. Se a isto acrescentarmos a zona montanhosa que o separa do Alentejo, 
cujo complicado relevo, já comparado a «montículos de toupeiras», se tornou um 
obstáculo às comunicações, teremos compreendido melhor a sua histórica separação. 

Em vista panorâmica, é uma faixa alongada de vales e planícies fluviais 
debruados de mar azul e adjacentes a relevos calcários, que se vão alteando pro¬ 
gressivamente até ao maciço verde-escuro de xistos e rochas eruptivas, qual pano 
de fundo que fecha as perspectivas para o norte. E pode por isso dizer-se que ao 
Algarve histórico correspondem três Algarves geográficos - Serra , Barrocal e 
Litoral — bem postos em evidência na Cárta Geológica. 

Mas o que faz a unidade geográfica da região algarvia, que a tem incon- 
testàvelmente, apesar da variedade de constituição geológica dos seus terrenos, é 
a exposição ao sul, factor essencial da originalidade do seu clima mediterrâneo. 
O Algarve é um gigantesco anfiteatro disposto entre o mar e a montanha, que 


(i) Dr. Medeiros-Gouvêa, O Algarve (Aspectos Fisiográficos) , pág. 119. 
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abriga dos ventos frios do norte. E fica assim exposto 
do Grande Deserto, aos suões P) africanos, que por 


rectângulo algarvio, como se ele constituísse um grosso espelho biselado (Fig. 186), 
traduzem-se bem, ainda, na sua variedade climática sub-regional. A zona que da 
serra do Caldeirão se inclina para o Guadiana-o mais característico Sotávento 
-exposta directamente ao soão ou vento de leste (Lestada ou Levante , como 
lhe chamam, espécie de «mistral» algarvio, que sopra do sul da Península) tem 
maior desvio térmico, clima um pouco mais continental e culturas mais precoces; 
a zona do Centro , circunscrita quase em arco de círculo pelas ramificações das 
serras de Monchique e do Caldeirão, de todas a mais voltada ao sul e mais abri¬ 
gada, portanto, do norte e do poente, é a zona de legítimo clima mediterrâneo, 
quer dizer, a zona «algarvia» por excelência; a estreita cunha compreendida, 
finalmente, entre as serras da Mesquita, de Monchique e do Espinhaço de Cão e 
o mar — o mais característico Barlavento — tem exposição a oeste, e clima, por 
esse motivo, de feição ainda um pouco atlântica. 

De duas formas poderemos delimitar ao norte a região algarvia. Começa 
ela, como dissemos, onde a monotonia das grandes planícies transtaganas se 
vai quebrando e o relevo se acentua. Ergue-se progressivamente o solo, mas 
tem ainda a mesma constituição geológica do torrão alentejano, e a paisagem e a 
vida humana não diferem. O habitante já se não considera, é certo, do Alentejo 
(a distinção entre charnequenho e serrenho fica bem estabelecida), mas vive, 
como vivem os daquela província, da cultura do trigo em regime de grande 
propriedade, e dos montados de sobro e azinho, onde a criação do gado suíno 
tem ainda o seu lugar. A gente do povo distingue bem as sub-regiões pela quali¬ 
dade dos terrenos, e os algarvios da serra — serrenhos ou montanheiros (embora 
esta última designação se aplique de preferência aos habitantes das povoações dis¬ 
tantes das sedes concelhias) — até se referem ironicamente aos do litoral ou marí¬ 
timos, os de «lá de baixo», os verdadeiros algarvios: 


Sou do Algarve, algarvia. 
Sou do Barro, sou barrenha, 
Sou do Campo, campaniça. 
Sou da Serra, sou serrenha. 


Sou da serra, sou serrenho, 
E vendo carne às arrobas; 
Eu não sou como vocês 


Que só comem alfarrobas! 



no Alentejo, só quando agora muda 
também. A zona litoral algarvia, 


e terciários — é que constitui 


(') Distinga-se 
do sol (solanus). 


ven, ° d0 sul ' e ”*>• ven <° que sopra de leste ou do lado 
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o 'Algarve propriamente dito, pois Serra e Algarve sào, para os naturais, rcRióes 
diferentes, que uma à outra se excluem. Em contraste com a zona serrana, inculta 
em grande parte, a faixa litoral, onde a variedade de terrenos e o recurso á nora 
mourisca asseguram uma larga cultura de cereais, hortas e árvores de fruta laran¬ 
jeira, figueira, amendoeira e alfarrobeira pode dizer-se um verdadeiro jardim. 

Seguindo a linha férrea com destino a Faro, a passagem entre os dois qua¬ 
dros tão diferentes verifica-se em S. Bartolomeu de Messines, terra natal de João 
de Deus. As louçanias da paisagem sentem-se quase sempre melhor pelo con¬ 
traste; e compreendem-se bem, ali, as condições geográficas que fizeram o lirismo 
do consagrado autor do Campo de Flores. 

O Algarve litoral é, com efeito, em tudo, a verdadeira antítese do Baixo 
Alentejo. Diferem tanto um do outro como a mulher argarvia, «com a sua graça 



exótica de criaturinha amimada* (Adelino Mendes), difere da mulher alentcjana, 
«graciosa no seu aspecto selvático e um tanto ou quanto varonil* ( Raól Prornça); 
como o pesado carro de canudo alentejano difere da leve carrinha algarvia; como 
a prosa de Fialho ou de Brito Camacho difere da prosa de Teixeira Gomes. 
À monotonia e linhas fortes da paisagem austera que impressiona, sucede a poli¬ 
cromia arrebicada que seduz, ao descampado o fresco vergel, a um céu parado 
uma «luz que ri e canta*, à solidão a sociabilidade, ao amor das tradições antigas 
e da vida patriarcal do lar a vida mais ao ar livre e mais aberta ao que vem de 
fora; ao balho triste e canto grave que parece vir do outro mundo, verdadeira 
emanação da alma da charneca, o corridinho vivo e movimentado, a poesia da lenda 
e os contos de moiras encantadas. 

Quem passar em revista na sua mente os aspectos pitorescos do norte e do 
sul, pode sem dúvida concluir que Portugal acaba como começou dào-lhe início 
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que agrícola, as tornam muito semelhantes uma à outra. Apenas com a diferença 
de que a atmosfera brumosa do norte, denunciadora das influencias atlânticas, con¬ 
trasta com a do sul, bem mediterrânea, onde a transparência do ar e da luz impres¬ 
siona e .as estrelas parecem maiores do que nas outras províncias de Portugal. 
(Bulhão Pato), à beleza clássica do Minho, se assim podemos dizer, sucede a 
beleza romântica do Algarve. 

Nesta paisagem cheia de sol, cenário maravilhoso, todo transfigurado pela 
intensidade da luz, que grita na brancura sem igual dos seus casais, e se cobre 
de rosas nas amendoeiras em flor (Esr. XXVII), e se coroa de rainha nas rendi¬ 
lhadas chaminés de caprichoso recorte ( Est. LXVII), colhe-se uma sensação de 
beleza mais voluptuosa, que outrora inspirou os poetas árabes de Silves, e ainda 
hoje ressuma da obra literária de muitos dos seus escritores, cuja pendente pan- 
teísta é bem notória; e o homem, vivendo sempre mais em contacto com a natu¬ 
reza, reflecte de maneira bem sensível as influências do ambiente geográfico. 

Aquecido ao sol do meio-dia que vai sazonando a toda a hora os frutos 
pendentes das árvores, atraído por um mar acolhedor que lhe dá também sustento 
fácil, o algarvio, como certos habitantes das ilhas do Oceano Pacífico, leva uma 
vida mais descuidada e alegre, torna-se às vezes um pouco indolente, mais pro¬ 
penso aos desvarios da imaginação e ao desregramento dos sentidos, abdicando 
mesmo no seu companheiro inseparável de alguns direitos e obrigações. «No Algarve 
(o burro) é o rei dos animais e o melhor trabalhador da terra. Carrega as bilhas 
de água das Caldas, leva a fruta aos mercados e faz girar as noras. Transporta 
pelas estradas soalheirentas quase uma família a dorso, e é ele que lavra as terras 
calcinadas e não sei se embala os berços. É uma espécie de Faz-Tudo inventado 
pela Criação* (Maria Angelina e Raul Brandão). E as próprias mulheres montam 
com segurança (Esr. LXVII), sendo uso tradicional nas cerimónias de casamento 
que os noivos vão para a igreja a cavalo, em luzido cortejo. 

Como sucede em todos os povos marítimos, habituados ao constante maru¬ 
lhar das ondas, a vivacidade e a maneira de falar do algarvio constituem também 
um índice valioso de diferenciação. «Ao contrário do alentejano, tudo o inte¬ 
ressa, de tudo fala, agita-se com permanência, com uma vivacidade quase infantil» 
(Oliveira Martins). «O falar dos algarvios, de uma exuberância palreira, que se 
tornou proverbial é uma cantoria que lembra a dos açoreanos, de acentos mais 
breves, de sílabas menos prolongadas, mais agradável ao ouvido, mais harmo¬ 
niosa* (Brito Camacho). 

ianeifl^ N ° ttTnnos de cultura , casas de habitação - uma porta entre duas 

, ao res- o-chao - pessoas e coisas são geralmente de mais reduzidas propor¬ 


ções. «É tudo pequeno, gracioso, claro, leve», 


como ja se escreveu. E os dimi- 
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«A cidade alarga-se num extenso semi-círculo, ridenlissima nesta brancura característica dus povoa 
Vòcs algarvias, destacando-se num fundo de montanhas pintalgadas dc arvoredos e casarias.. 

Forni. O Algol *r, 



CHAMINÉS ALGARVIAS 

« chaminé rendilhada, fendida c trabalhada como am hr.nquedo, obclta « «.»»» "• 
dc roca ou como um leve c aéreo mmarete. míenua e cãndrda como um docrero romu. do 


Oum 4* fwto §«') 


• Não há, na 
casa do Algarve é 


verdade, duas iguais, embora algumas sc,am semelhaniev f* a “"prcsOo * g ** 4 
apenas um pretexto para a chaminé algama ». <* < ' 1%A C "* TV M ‘ ■** 
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" ' vo,' mesm0 "O; " omes das 1 ** 0 *, tém na linguagem regional um lugar impor- 

, r: ú "° BaÍX ° Alen “ i0: *«■«* bis, ° nà i cá de 

Lola. £ v6 dezer a nha Conceiçanila que Joi i do li Juquim levar o ermanito 

E se vao desaparecendo o, velhos usos e costumes, como os cloques ou taman- 
quinhos, que ja mal se fazem ouvir na rua deserta, as reixas para resguardar da 
luz janelas, e o bioco (Est. XXXVI) para ocultar o rosto á maneira misteriosa 
das mulheres marroquinas, os efeitos do clima e do sangue mourisco continuam a 
fazer-se sent.r profundamente, e a tal ponto que já um escritor algarvio e antigo 
Chefe do Estado se aventurou a dizer que, se tivesse de mudar de nacionalidade 
era entre sarracenos que de preferência a buscaria. 

Ainda uma característica geográfica do Algarve, que muito importa á pro- 
jecçao da sua gente na vida histórica da Nação. Prolongamento da terra pelo mar 
dentro, estava-se ali, na expressão de Oliveira Martins, «como a bordo». Exce¬ 
lentes e arrojados marinheiros, descendentes alguns deles, como os de Olhão, dos 
que fizeram o noviciado do mar nas margens da Ria de Aveiro, os algarvios for¬ 
neceram à empresa do Infante de Sagres, e depois a toda a epopeia marítima 
e colonizadora, um numeroso e luzido contingente, que ficou bem assinalado nos 
fastos da nossa história. 

Os frutos humanos da região algarvia bem a caracterizam por esse motivo. 
0 Algarve é terra de aventureiros, de sonhadores e de poetas; e «o marujo, como 
escreveu algém, é intrépido e poeta, porque a intrepidez e a poesia são produtos 
espontâneos do Oceano». Lançarote de Freitas, escudeiro do Infante, Gíl Eanes, 
o do Cabo Bojador, Diogo Cão, o do Rio Zaire e do Reino do Congo, entre tan¬ 
tos outros, foram algarvios. Do Algarve foi em nossos dias o heróico Patrão Lopes; 
e lá tiveram ainda os seus antepassados alguns dos melhores elementos da actual 
Marinha Portuguesa. 


SUPERFÍCIE E POPULAÇÃO DAS PROVÍNCIAS 
1950 


! 


Superfície (Km2) Populaçío (Hab.) 

(Roulodoa Provàaòríot) 


Minho . 

Trás-os-Montes e Alto Douro, 
Douro Litoral 
Beira Alta . 

Beira Baixa 
Beira Litoral 
Ribatejo 
Estremadura 
Alto Alentejo. 

Baixo Alentejo 
Algarve. . . 


4.838,58 

11.832,00 

3.285.44 

9.536.44 
7.504.04 
7.596,48 
7.236,96 
5.345,84 

12.659,16 

13.777,00 

5.071,60 


820.860 

643.223 

1.239.254 

696.743 

359.617 

977.171 

464.778 

1.597.375 

397.643 

376.382 

329.524 


Portugal Continental 


88.683,54 


7.965.570 
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publicações que muito interessam ao estudo geográfico. Entre elas, devemos salientar o magnifico Boletim da Junta 
de Província do Ribatejo, continuador das boas tradições do extinto Boletim da Junta Geral do Distrito de San¬ 
tarém. Devemos citar ainda os Boletins da Junta de Província da Estremadura, do Douro Litoral, do Algarve, 
o Boletim do Distrito de Aveiro, Arquivo Coimbrão, Beira Alta (Arquivo Provincial), Subsídios para a história 
regional da Beira Baixa. 

-Aos diversos Congressos Regionais que se tem realizado no Pais, alguns estudos de valor foram apre¬ 
sentados. Estão neste caso os Congressos das Beiras, do Ribatejo, de Trás-os-Montes, do Algarve e da Terra Sa¬ 
loia, cujas publicações andam esparsas. Pelo que diz respeito aos Congressos Beirões pode ver-se: Lopes Dias, 
IV Congresso Beirão e Exposição Regional das Beiras. 

-Sobre a origem e desenvolvimento das Cidades, fornecem elementos: Costa Lobo, História da Sociedade 
em Portugal no século XV, cit. ; V.lhena Barbosa, As Cidades e Vilas da Monarquia portuguesa que têm brasão de 
armas, 3 vols ; Augusto Correia, Cidades de Portugal, Lisboa, 1907. As Câmaras Municipais de Lisboa, Porto e 
eja pubhcam ainda Boletins que muito interessa consultar: Revista Municipal (Lisboa); Boletim Cultural e Estatls- 
da Camara Municipal de Lisboa; Boletim Cultural da Câmara Municipal do Porto; Arquivo de Beja 

deu lugar à nublil T!* “l M ° n ° 8rafiaS * Fr ‘* uestas Rurai ° «tabelecido por Decreto de 17 de julho de 1909 

Zreiro Se^alTAl u ***" C " tre 05 < uais apontaremos os de Barce/os. Ovar, Verride 

Barreiro, Setúbal e Alvor, além de muitos outros subordinados ao mesmo plano. 


Nas leituras de feição regionalista omitem-se muitas obr; 


e omitem-se porque não falta ♦ ° raS recentes ‘l 116 às vezes apresentam como tais; 

Ua, a perversão. Mesmo nas oue v á „ ^ de tudo a fealdade . a anoma- 


desfigurado, com os desvaneios 
nas diversas regiões portuguesas. 


se pode garantir que os seus autores uma ou outra v 


da própria imaginação em delirio e sedenta de notoriedade fácil, 


>, a realidade da vida 
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CAPÍTULO XII 


ORGANIZAÇÃO POLlTICA E EXPANSÃO MARlTlMA 


S e no capítulo anterior se pretendeu fazer o que poderíamos talvez chamar, à 
maneira de Keyserling, a «análise espectral» do nosso País, decompondô-o 
nas suas diferentes regiões geográficas, é chegada a ocasião de ver agora 
como elas se foram associando històricamente umas às outras para formar o orga¬ 
nismo político português. Trata-se de uma questão que tem apaixonado vivamente 
as opiniões e que importa colocar nos seus devidos termos. Usa dizer-se que 
problema bem posto é problema já meio resolvido; e de nem sempre se pôr bem 
o problema em referência resulta a multiplicidade, íamos a dizer a confusão das 
soluções que para ele têm sido apresentadas. Vejamos, pois. 


/.- PORTUGAL NA CARTA POLÍTICA DA PENÍNSULA 

A independência do nosso País num bloco peninsular maciço, que tudo 
parecia fadar à primeira vista para a unidade política, é problema que tem dado 
que pensar a muitos escritores, tanto nacionais como estrangeiros. E o facto de 
sermos hoje um dos mais antigos Estados da Europa, e a persistência quase inalte¬ 
rável dos nossos limites territoriais através de longos séculos, e a unidade da 
língua, e também em grande parte a diversidade do «exterior humano da Natu¬ 
reza», quer dizer, das obras humanas materiais que se inscrevem na paisagem 
de um lado e do outro da fronteira luso-espanhola, tém levado muitos desses 
escritores à conclusão de que no caso português a autonomia geográfica é que 
determinou e solidamente serviu de base à autonomia política. Portugal não 
conquistou, a bem dizer, a sua independência, pensarão talvez alguns deles: 
a independência foi-lhe outorgada, antes de tudo, por dom gratuito da Natureza. 



DEFINIÇÃO DO TERRITÓRIO COMO ESPAÇO POLÍTICO.-Ha, efecti- 
vamente v "ve> tendência para considerar o nosso território metropohtano como 
„T nmnde região natural. como um todo geográfico independente da v.z.nha 
Espanha, preconceito erróneo para o qual deve ter contribuído o facto de se repre¬ 
sentar na maior parte dos casos esse território como..lha isolada do resto da 
Península, e de se estudar quase sempre a geografia sobre mapas onde apenas se 
representam as divisões políticas. 

Do estudo minucioso que fizemos, fácil é chegar à conclusão de que Portu¬ 
gal, considerado no seu conjunto, nem pela constituição geológica dos terrenos, 
nem pelas características morfológicas e hidrográficas, nem pelo clima, nem pelo 
revestimento vegetal pode desintegrar-se da Península, por forma a constituir, 
dentro dela, uma unidade geográfica: unidade geográfica (físico-geográfica, enten¬ 
da-se) que, numa concepção simplista e superficial das coisas, parecia natural¬ 
mente indicada para servir de base à unidade política. E só por tal motivo o 
estudo geográfico de um dos países ibéricos ficará sempre incompleto ou imper¬ 
feito, sem o correspondente estudo do outro. 

Há, é certo, a região portuguesa das orlas secundárias e terciárias litorais 
-a «ocidental praia lusitana» de Camões, o «Baixo Portugal» de Reclus — que, 
juntamente com as bacias do Tejo e do Sado, pode considerar-se em certo modo 
bem distinta do resto da Península; mas a esta região, mais dependente do mar 
que do corpo peninsular ibérico, onde viria fixar-se depois o núcleo de vitalidade 
do Estado Português, outras se acrescentam, regiões bem diferentes dela, e sempre 
mais semelhantes às zonas interiores das quais se separam politicamente, à 
medida que a Reconquista progredia. 

Na sucessiva transferência de rio para rio, ao mesmo tempo que avançava 
no sentido N.-S., a fronteira portuguesa veio a fixar-se, a Este, nos pontos onde 
o estrangulamento dos rios Douro, Tejo e Guadiana (Fig. 18) por zonas de relevo 
herclnico dificultava as comunicações e repelia em grande parte o povoamento 
Os barrancos profundos do Douro (Est. VI), os acidentes que originaram as Por¬ 
tas de Rodào e o curso atormentado do Guadiana estão neste caso. Só assim 
pode explicar-se que as estradas naturais que põem em comunicação os dois 
países iber.cos nao correspondam, como seria de esperar, aos vales dos grandes 
nos comuns a Portugal e à Espanha (Fig. 187); e assim pode compreender-se 

rzr -—- ~ - ■ -~ 

«.«««Twirr.r,' ~ - 1 * ■".* ■■ 

dessa zona uma «péc^de V™* V13S dC COmunicação e tra nsporte, devia fazer 
belecimento de um limite político ^J* lngü * m ' e P ortanto zona ideal para o esta- 
Espanha, no dizer do Sr Dr Ferraz de r" ° iu ^ fàcilmente reparável da 

8»! e a Espanha pode con^I . P* -o a fronteira entre Portu- 

morta , na 


•se nestes troços uma autêntica fronteira 
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Fig. 187 — Entradas naturais 
DF. Portugal 


1 — Vate do Mondego (de Ciudad Ro¬ 

drigo por Almeida e Guarda 
cm direção a Coimbra) 

2 — Alio Alentejo ( de Badajoz por 

Eivas em direcção a Lisboa ) 

3 Vale do Tâmega (de Vcrim por 

Chaves e V. Pouca de Aguiar 
em direcção ao Porto) 

4 — Litoral do Norte (de Tui por Va- 

lença e Caminha cm direc¬ 
ção ao Porto) 

5 - Beira Baixa (de Alcântara por Sa!- 

vaterra do Extremo, Abran- 
tes c Santarém cm direcção 
a Lisboa) 

Reprcsentam-sc neste esboço os 
traços fundamentais do relevo de Por¬ 
tugal; e indica-se a importância his¬ 
tórica das diferentes linhas de inva¬ 
são pelas dimensões das setas e pelo 
número de ordem que lhes corres¬ 
ponde. 


expressão de Vallaux, tendo de¬ 
calcado em muitos pontos anti¬ 
gas delimitações políticas, admi¬ 
nistrativas e eclesiásticas (*)• 
Independentemente des¬ 
tes factos que consideramos fun¬ 
damentais da nossa separação 
do país vizinho, a fronteira lu- 


(•) A fronteira luso-espanho¬ 
la passa ao norte no Penedo dos Três 
Reinos, assim chamado por ter consti¬ 
tuído outrora o limite comum dos an¬ 
tigos reinos de Portugal, Leão e Ga¬ 
liza; e, mais adiante, na Pedra dos 
Três Bispos; e do limite oriental da 
Beira Trasmontana escreveu-se no 



Cadastro da População do Reino, de 1527: U E aquy amtre o termo do sabugat e sorlelha e o 
reyno de castela estaa huma pedra allta emeaxada em huma lagia... omde se_díz que jaa aly em 
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. _ / póo<; ^-401 através de zonas onde, à 
fronteiriços assinalados e numerados 

dornlrd 0 "politico outras populações que falavam o português, como algumas alde.as 
da serra da Gata ainda hoje testemunham. 


DA DIVERSIDADE GEOGRÁFICA À UNIDADE POLÍTICA. Apesar da 
pequena extensão em longitude do nosso território, ficaram nele compreendidas 
regiões de características muito diversas, conforme tivemos ocasiao de ver, e 
diversas tanto pelo solo e pelo relevo como especialmente pelo clima. Regiões 
algumas delas incompletas, mas nem por esse motivo menos próprias para formar 
um todo geográfico, como depois veio a suceder. 

Cremos que não tem sido ainda suficientemente posta em foco esta condição 
geopolítica, sem dúvida primacial, da nossa organização em Estado independente. 
A diversidade de recursos naturais favorece sempre a diferenciação política e a 
unidade nacional - Quem se basta é que se isola - e podem considerar-se, com 
Vallaux, zonas favoráveis à eclosão e ao desenvolvimento dos Estados aquelas 
onde, no menor espaço, se encontrem reunidas as mais variadas condições geográ¬ 
ficas e económicas. 

Estado ou região política é coisa completamente diversa, e por vezes até 
antagónica, de região natural. Viu bem esta diferença Ricardo Beltrán y Rózpide, 
quando escreveu: «Não há região política que esteja em concordância com uma 
região geográfica. Os Estados, como organismos políticos, são obra do homem, 

produto da história». 

Não são a unidade ou a uniformidade geográfica, como às vezes erradamente 
se supõe, que fazem a fortuna ou a longevidade dos Estados. Antes pelo contrá¬ 
rio: estes revelam na sua organização territorial as mesmas preocupações de sufi¬ 
ciência económica de um domínio particular, de um casal de família: por muito 

pequenos que sejam, e até especialmente quando assim acontece, mostram sempre 
tendência para associar territórios diferentes, com capacidade diferente de produ¬ 
ção, que uns aos outros se completem, sendo por isso regra geral ver uma grande 
região homogénea repartida por dois ou mais organismos políticos. E assim se 

compreende agora a frase de Febvre: «Todos os Estados são amálgamas de 
fragmentos, conjuntos de pedaços destacados de regiões naturais diversas e que 
se completam uns aos outros, e que se cimentam, e que fazem uma unidade real 
das suas -diversidades associadas». 


:z~ zz:, r: bi5pos ,r da um em seu reyn ° e ^ 

cidad rrodrygo e o de c e o e caste la e o bispo de lamego e o da goarda e o bispo de 

° de COrya e a 'y se chama a naue molhada». 
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DA UNIDADE POLÍTICA A PERSONALIDADE GEOGRÁFICA. Portu¬ 
gal não faz excepção a esta regra. Algumas regiões que se juntaram ao núcleo 
fundamental da nossa orla marítima foram, com efeito, separadas de outrns regiões 
peninsulares por uma espécie de operação cirúrgica que muitas vezes cindiu terri¬ 
tórios das mesmas características geográficas e até do mesmo nome ('), habitados 
por populações que tinham a mesma origem étnica, os mesmos costumes e fala¬ 
vam a mesma língua, pois nos litígios internacionais com frequência vemos pôr cm 
prática a justiça de Salomão quando mandava cortar ao meio a criança que duas 
mães reclamavam como seu verdadeiro filho; mas esses pedaços, amputados ao 
corpo central ibérico, soldaram-se depois ao organismo periférico a que passaram a 
ligar-se politicamente, identificando-se com ele, diferenciando-se por outro lado 
daquele a que primeiro pertenceram, ganhando pouco a pouco o seu território 
diverso «exterior humano» e as suas populações diferente consciência nacional. 

A fronteira, uma vez marcada, permaneceu quase inalterável durante séculos 
e veio com o andar dos tempos a constituir uma linha de separação étnica, lin¬ 
guística e sentimental, como já o era política. As afinidades lentamente criadas 
pelo contacto e pela convivência deviam conduzir a este resultado 

Separados dos seus irmãos espanhóis, os bocados que se enxertaram no 
corpo português acabaram por se diferençar deles, ganhando pele, se assim pode¬ 
mos dizer. Com as populações que habitavam essas parcelas de território sucedeu 
outro tanto. E na Península ficaram dois povos irmãos, mas que pareciam em 
tudo opostos um ao outro; povos com territórios às vezes formados de partes 
destacadas do mesmo todo, da mesma unidade geográfica, mas que pareciam tam¬ 
bém, afinal, bem distintos um do outro. 

Tinha cada um deles a individualidade própria da região que marcou dcflni- 
tivamente os seus destinos — o planalto interior em oposição à orla marítima: indi¬ 
vidualidade que marcou o seu povo, e que o seu povo soube depois mnrear em 
todos os territórios que conquistou, tanto na metrópole como nos domínios longín¬ 
quos de além-mar. É uma afirmação bem eloquente dc vitalidade, que merece pro¬ 
funda reflexão quando se estudam as condições geopollticas dos dois países ibéricos. 

Dois povos, duas Nações, duas almas peninsulares bem distintas. Pelo que 
particularmente nos diz respeito, um Estado cujo território em conjunto não tinha 
unidade na ordem da geografia física, passou a tê-la na ordem da geografia humana. 
Em vez de unidade , podemos dizer aqui, talvez com mais rigor, personalidade 
geográfica. A expressão aplicou-a Vidal de La Blache à França com grande sucesso, 
podemos aplicá-la também, sem sombra de dúvida, ao nosso País. 


(«) Valerá talvez a pena meditar aqui as segu.ntcs palavras de Olive.ra Mart.n.: "O* '* 1 '*" 
audazes ávidos e turbulentos sào ao mesmo tempo ignorantes de teor,as e s.stemas. Vâo a, 
onde vai a ponta da sua espada: tudo lhes convém, tudo lhe, *rve. contanto que alarguem 

seu domínio ». 
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//. _ FORMAÇÃO do estado 
PORTUGUÊS 


Não sendo muito correntes 
e podendo até parecer ilógicas as 
ideias aqui expostas acerca da 
formação e desenvolvimento dos 
Estados, do papel que neles exer¬ 
ce a geografia ou da acção por 
eles exercida sobre esta, acção 
em que reside seguramente o 
segredo dos povos que puderam 
sobreviver e realizar as grandes 
missões históricas, ficará talvez 
mais explícito o nosso pensamen¬ 
to ao examinar agora, objectiva- 

mente, as condições em que nasceu, cresceu e se expandiu, pela Península Ibéria 
e pelo Mundo, o Reino de Portugal que sobretudo nos interessa. 


Fig. 188 — Divisão administrativa da Península 

NA ÉPOCA ROMANA 


ANTECEDENTES HISTÓRICOS. — Não falando na organização das antigas 
tribos peninsulares, sobre a qual nada mais podemos fazer que simples conjecturas, a 
primeira divisão administrativa bem conhecida do nosso território metropolitano 
é a que data da época romana. 

Os Romanos deram à Ibéria uma organização que estava sem dúvida em 
desacordo com a topografia do seu solo e com o temperamento da sua gente: 

a unidade política. Mas dividi¬ 
ram o território peninsular, uni¬ 
ficado sob o seu domínio, em 
três províncias: Tarraconense , 
Lusitânia e Bética (Fig. 188). 
Calaicos , Lusitanos , Turdetanos 
— todos os povos dessa época 
remota de que nos resta alguma 
notícia histórica, significam ape¬ 
nas a existência, neste recanto 
ibérico, de nacionalidades diver¬ 
sas mas confusas, a que só mais 
tarde os laços políticos viriam 
dar consistência e linhas bem 



definidas, como aliás pode veri¬ 
ficar-se em muitos outros casos. 
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Entre eles, são os Lusitanos que especialmente ficam marcando a resistência 
oposta ao invasor, num território que tinha em seu complicado relevo a melhor 
defesa; mas, além de não serem muito bem conhecidos os limites da Lusitânia, 
sucede ainda que foi na Bética onde se travaram os principais combates em que 
se afirmou de maneira singular a personalidade de Viriato, herói-símbolo da tenaz 



resistência oposta ao dominador estranho. 

Com a invasão dos Bárbaros no século v, Suevos, Alanos e Vândalos 
repartem entre si o território peninsular (Fig. 189), merecendo especial atenção o 
Reino dos Suevos, enraizado no recanto montanhoso do noroeste, cuja forte vita¬ 
lidade se manifesta ainda mesmo quando a Península estava prestes a unificar-se 
de novo sob o domínio visigó- 
tico (Fig. 190); e dessa vitali¬ 
dade pode dar-nos ainda hoje tes¬ 
temunho o grande número de 
lugares com nomes germânicos 
que na mesma região consegui¬ 
remos encontrar (Fig. 191). 

Quando no século vm a 
invasão muçulmana alastra por 
toda a Península, é ainda na 
zona montanhosa das Astúrias 
que se refugiam os hispano-godos 
sucessivamente recalcados para o 
norte; e ali organizam um forte 
núcleo de resistência, iniciando 

depois o movimento da Reconquista Cristã que viria mudar por completo a face 
das coisas. Era natural que o particularismo dos povos ibéricos aproveitasse este 
movimento libertador, que tinha ao mesmo tempo todo o carácter de guerra santa, 
para dar largas ao sentimento de independência tão característico das populações 
montanhesas; mas nem por isso deixa de verificar-se que os aspectos políticos 
da Reconquista são acima de tudo uma consequência do seu aspecto militar, 
conforme um gráfico muito simples nos poderá mostrar. 

É facil reconhecer, na verdade, como este movimento, tendo o seu inicio 
nas zonas montanhosas do norte, se desdobra a breve trecho em três fren¬ 
tes quase paralelas, que operam independentemente uma das outras (Fig. 192). 

A oriental , logo secundada pelo núcleo de resistência dos Altos Pireneus, avança 
pelo vale do Ebro e litoral mediterrâneo, dando origem aos reinos de Navarra, 
Aragão e Catalunha; a central, empenhada em expulsar o Mouro dos planaltos 
interiores, deu lugar à formação do Reino de Castela; a ocidental, apoiando-se na 
costa atlântica, foi a origem, por seu turno, do Reino de Leâo, do qual mais tar 
se desmembrou o Condado Portucalense, e por fim o reino de Portuga 


Fig. 190 —Domínio dos Suevos e Visigodos 

NOS FINS DO SÉC. V 
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, rio „ boco que apresentamos com o traçado das principais 
A C0mPa le 2 uidas desde tempos remotissimos pelos rebanhos transumantes 
vi as pernorms sega intere ssantes conclusões. Como nota o 

rCe « ***• > m ,mperio) ' r linhas 

transumância no oítono coincidem com certas tendências dos núcleos reg.onms 
durante a Reconquista, e por tal forma que se torna mais compreensível este mov,- 
1.0 quando consideramos a importância que teve outrora a cnaçao de gados. 



Fig. 191 — Nomes de lugar de origem germânica, segundo Sachs 
e H. Lautensach 

(Número de nomes germânicos por 1.000 km. 2 ) 


NÚCLEO DE GERMINAÇÃO POLlTICA. - Desde tempos muito remotos 
surgem nos documentos referências à povoação de Cale ou Portucale, situada 
junto da foz do Douro, por onde se fazia o trajecto da via romana de Lisboa a 
Braga e Sant.ago de Compostela. Desenvolvida pelo comércio fluvial e marítimo 

rrila r° nt H- de C0nve ; gência das rela ? fc tem**, numa e noutra margem 
no, nela res,d.am com frequência os Reis suevos e desde muito cedo foi ele- 

(') Vide Julius Klein, La Trashamancia, in-Jt em,a de Occideme, Madrid, 1935. 
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vada também à dignidade episcopal; e o território portucalense ou terra de Por¬ 
tugal logo nos aparece nos séculos ix, x e xi como circunscrição que abrangia uma 
vasta area, tanto ao N. como ao S. do Douro, a qual, tendo começado por corres¬ 
ponder mais ou menos aos limites da antiga Diocese, veio depois a engrandecer-se 
progressiva mente à custa dos territórios vizinhos. 



Fig. 192 — Frentes militares e consequências políticas da Reconquista Cristã 

1 — Núcleo dc resistência e ponto de partida 

2 — Avanço português 5 — Avanço navarro 

3 — » leonês 6 — » aragonês 

4 — » castelhano 7 — » catalão 

8 — Último reduto do domínio muçulmano 


Numerosos estrangeiros chegavam então ã Península, para se alistarem no 
movimento libertador da Reconquista, verdadeira Cruzada contra os infiéis. E, entre 
eles, Henrique de Borgonha, bisneto do Rei de França que, casando com a filha 
do Rei de Leão Afonso VI, veio a assumir o governo do Condado Portuca¬ 
lense (1095), mais vasto que o antigo «território*, pois abrangia quase toda a 
zona do Minho até ao Tejo. Por morte do Conde D. Henrique, passa o governo 
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do Condado para a viúva D. Teresa, na 


menoridade do filho, D. Afonso Henri- 


ques, a quem caberia depois desempenhar tão grande papel na conquista da terra 
e na organização política da sua gente. 

Um facto, entretanto, se produz por essa altura, que merece especai aten- 
causadas pela sucessão do monarca leones D. Afonso VI, 


Cão. Nas desavenças .... , , 

sorte vária das armas em lutas que se lhes seguiram, começa a desenhar-se a 
habitantes das regiões separadas pelo rio Minho, 


e na 

rivalidade e a oposição entre os 
aumentadas pelas discórdias entre as Sés de Braga e Tui, ao mesmo tempo que 
avolumava o forte núcleo populacional do território portucalense, donde sairam os 
audaciosos barões companheiros de armas do nosso primeiro Rei. Quando entre 
estes começa a lavrar o descontentamento causado pelas relações de D. Teresa 
com o fidalgo galego Fernando Peres de Trava, é o filho que consubstancia, não 
apenas as suas tendências separatistas, mas, podemos já dizer, as suas aspirações 
de unidade nacional; e no recontro que se verifica entre os partidários da mãe e 
do filho em S. Mamede (1128), perto de Guimarães, surge bem evidente a pri¬ 
meira manifestação da independência portuguesa. Esta nasce, por isso, de uma 
discórdia de família enxertada numa rivalidade de populações que habitavam terri¬ 
tórios com as mesmas características geográficas e que tinham a mesma procedên¬ 
cia étnica; e foi manifestamente favorecida pela acção da ordem de Cluny e pela 
influência da Cúria Romana, que começara a ver com bons olhos a formação 
e o engrandecimento do novo centro político de resistência aos inimigos da Fé. 

Como todas as zonas montanhosas, a do Noroeste e Norte peninsular tor¬ 
nara-se visivelmente um núcleo de germinação política, zona de eclosão de Esta¬ 
dos, para nos servirmos da expressão de Vallaux, onde o Reino de Portugal repre¬ 
senta apenas um episódio, ao lado dos que deram origem a Castela, Aragão e 
Navarra, conforme pode ver-se no nosso esboço (Fig. 192). 

Na emancipação do Condado Portucalense e sua elevação à categoria de 
Reino esquece-se com frequência, ou passa-se pelo menos a um plano muito secun¬ 
dário, o papel dos factores humanos; e nela têm pretendido ver alguns autores 
fortes razoes geográficas e étnicas, chamando a atenção para a coincidência dos 
seus hmites (que, aliás, está longe de verificar-se, conforme tivemos ocasião de ver) 
com os da antiga província romana da Lusitânia e com os do Reino dos Suevos 
que se lhe seguiu. Aquela província e este reino prefigurariam o Estado portu- 
gu<* Os Portugueses seriam, afinal, descendentes directos dos antigos Lusitanos, 

pedra JfcalT ‘T’ ° S 8e " Uln ° S re P resentantes das populações da idade da 
pedra, aonde alguns |ulgam poder levar as origens da nacionalidade 

dos, cai-se r t vezT n”™ T* P “» os Po ™ s * P a ™ »s Esta- 

daquelal estrLhasCantas T° a “ P ara 0 P—«o, * maneira 

da Cunha, que progridem pelaTerm deLT^ braSÍ ' eÍr ° S ’ referidas P or Euclides 
as inclemências do Nordeste abrasador. 


para resistir ao flagelo da canicula e 
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>E DESENVOLVIMENTO DO ElTADO Po»TL'Gt-'ÉA 

ias dotai fa»e» »Ao multo traniltóriae. Facto» mai» lallente» 
Ltáo, Ettremadura «panhola « Andaluzia, o Rio C6a, llmlti 
baté de apoio, excepto na conqulita do Alfarve, onde o ei 






,II- desenvolvimento territorial metropolitano 

Importa ver agora como cresceu e se organizou territorialmente o Estado 
Português, para verificar que ele nâo pode considerar-se recorte absurdo na carta 
peninsular, como alguns supõem, nem a sua independência const.tu, «um, fónémeno 
aparentemente inexplicável,, como escreveu algures Herculano; mas antes e Pal 
de bem natural e bem lógica formação, em vista dos prmcip.os de geopollt.ca que 
deixamos enunciados. 

TENDÊNCIAS DE CRESCIMENTO. - A Fig. 193 mostra as diversas fases 
por que passou o nosso território, desde que surgiu como base do Estado em 1128, 
até que atingiu na metrópole os seus limites definitivos em 1297. 

Os Estados têm quase sempre, como os indivíduos, a sua fase irrequieta 
de juventude, indecisa, tacteante, aberta a todos os rumos da vida. E no alarga¬ 
mento dos limites do Reino de Portugal diversas tendências, por vezes opostas e 
até mesmo contraditórias, começam por verificar-se: uma, em primeiro lugar, para 
a Galiza - aquela que as razões geográficas e étnicas mais pareciam aconselhar, 
dado que a Galiza e o norte de Portugal constituiram e constituem ainda hoje 
uma unidade físico-geográfica bem caracterizada, a mesma que serviu de base 
territorial ao antigo Reino dos Suevos; outra para este, pelas terras leonesas vizi¬ 
nhas; outra, finalmente, para o sul, quebrando a unidade geográfica, mas mantendo 
sempre o contacto com o mar — e foi esta que prevaleceu sobre as outras e mar¬ 
cou o rumo definitivo do nosso engrandecimento territorial. 

Malograram-se as tendências verificadas, em certa altura, para a organização 
de dois Estados ibéricos — um ao norte e outro ao sul — mais ou menos segundo 
o antigo projecto apresentado pelo Abade de Cluny, para ter efectivação depois da 
morte de D. Afonso VI. 

Era o que as condições geográficas, numa visão pouco profunda das coisas, 
pareciam indicar; é também o que um escritor espanhol de incontestável mérito assim 
exprimiu recentemente, ao meditar sobre a carta política peninsular: «a minha tris¬ 
teza aumentava ao ver que a divisão da Península era de cima a baixo, cortando 
montanhas e rios, formando duas nações incompletas. Quanto mais lógica não 
seria uma divisão da direita à esquerda, que deixasse ao norte o reino de Espa¬ 
nha, e ao sul um reino de Andaluzia, um estado vandálico, semi-africano e semi- 
-europeu?* (i). 

Puro engano! As afinidades políticas são, efectivamente, como as ligações 
matrimoniais: fazem-se às vezes mais pelos contrastes do que pelas semelhanças dos 

C d ° a n, N ? S t ?' d '" C ' aS d ° Homem sobrepuseram-se no nosso caso às suges¬ 
tões da Natureza. O Estado Português estende-se para o sul, associando terdtó- 


(') Angel Ganivet, Idearium Espanol, Madrid , 1923 . 
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rios bem diferentes dos que primeiro constituiram a sua base territorial, 
reside seguramente o segredo de ter podido viver e perdurar. 


e nisso 


QUADRO GEOGRÁFICO DE VITALIDADE E DlFERENCIAÇÂO. Com 
a conquista da faixa litoral e da bacia do Tejo, regiões bem diferenciadas geogra¬ 
ficamente no conjunto da Península Ibérica - por outras palavras: regiões que 
têm, na verdade, autonomia ou individualidade incontestável o agregado político 
português encontra o seu quadro geográfico próprio. Conforme escreveu Oliveira 
Martins, «o corpo da nação portuguesa, ate ai acéfalo, encontrava em Lisbou a 
sua capital. E depois mais do que capital do reino: era u rnzâo de ser dn sua 
independência». 


A bacia do Tejo e do Sado, zona de 
concentração hidrográfica, zona de atracção 
das águas e das gentes, torna-se mais tarde 
o melhor centro de osmose política, soldando 
o Portugal do norte ao Portugal do sul, e 
fazendo circular entre eles a seiva vivificante. 
Aproximando populações distantes e pondo-as 
em fácil comunicação com o exterior pelo in¬ 
comparável porto marítimo da sua foz, foi o 
Tejo que permitiu a essas populações que se 
concentrassem sobre si mesmas e vivessem 
vida própria, desligando-se das outras popula¬ 
ções peninsulares do interior. O rio Tejo 
vem representar assim, na nossa organização 
territorial, um papel bem diverso do que repre¬ 
sentou o rio Minho: este tornara-se factor 
de oposição entre as populações que sepa¬ 
rava; aquele, para nos servirmos de uma 
palavra de Michelet, tornou-se ao contrário 
factor de composição, papel que coube desem¬ 
penhar também às províncias ou regiões cen¬ 
trais de Portugal. 

Razões de ordem económica - a neces¬ 
sidade de obter para o nosso País aquela mar¬ 
gem alimentar sem a qual os Estados, como 
os indivíduos, não conseguem manter-se, pois 
só é perdurável a independência política que 
pode alicerçar-se na auto-suficiência - levaram 
sem dúvida os nossos primeiros Reis a desin- 



fig 194 — Divisão dov Poutugliuu 
na ciur. db 1384 


| Povoações que lomaram voz pelo 
Mestre dc Avis. 

2 - Povoações forçada» pela* guarm 
ções dos castelo» a tomar voz pelo Rei 
de Castela 

3 - Povoações que tomaram voz pelo 


teressar-se das terras centeeiras de Riba-Cóa Rei dc Caricia 
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e a pôr todo o seu empenho na região alen.ejana, que devia constitu.r o cele.ro 
nacional. E, quando a conquista definitiva do Algarve nos da o mar por limite 
meridional, perdera-se sem dúvida a unidade geográfica do terntono mas organi¬ 
zara-se um todo de variadas possibilidades económicas, com parcelas diferentes 
que deviam constituir também, associando-se, o alicerce mais seguro do Estado ( ). 

«Com um retalho da Galiza, outro retalho de Leão, outro da Espanha meri¬ 
dional sarracena, esses príncipes compuseram para si um Estado»: a frase é mais 
uma vez de Oliveira Martins (História de Portugal), e cremos que poderá subscre¬ 
ver-se ainda hoje com inteira justiça. 


DE VÁRIAS REGIÕES, UM ESTADO: DE VÁRIAS RAÇAS, UMA 
NAÇÃO. - Assim, não deve causar-nos estranheza que algumas regiões portugue¬ 
sas difiram mais entre si que das regiões espanholas às quais directamente se ligam. 
O Minho e a Galiza, Trás-os-Montes e a província leonesa, Alentejo e Estrema¬ 
dura espanhola, Algarve e Andaluzia fê-las a Natureza regiões irmãs, e por isso 
as fadou para diferente consórcio político. É bem certo, por exemplo, que o Algarve 
difere mais do Minho que o Minho da Galiza, tendo por outro lado mais relações de 
semelhança com a Andaluzia de que com qualquer outra província portuguesa, 
como aliás reconhecem os próprios partidários da autonomia geográfica de Portugal. 

O Estado Português pôde reunir por essa forma, em pequena superfície, 
regiões muito diversas; e é, por isso, mais uma criação do Homem que obra sim¬ 
ples da Natureza. Multum in parvo. A unidade política vem assentar na diversi¬ 
dade geográfica: motivo de discórdia e de fraqueza, sem dúvida, se a unidade 
moral das populações que se juntaram sob o mesmo cetro se não tivesse reali¬ 
zado; condição de vitalidade política e de longevidade histórica desde que esta se 


0) Viu bem este problema o autor da História da Sociedade em Portugal no século xv, 
quando escreveu: «A circunstância de que a área de Portugal se dilata principalmente do seten- 
tríão para o meio-dia, e não na direcção da longitude, é propícia ao seu desenvolvimento material, 
pela variedade de produções peculiares de cada região, determinadas pela diferença do clima». 

E réferiu-se-lhe também Alberto Sampaio (Estudos Históricos e Económicos) em termos 
que muito importa recordar: 

«Mas quando a nova nação teve por força das circunstâncias de se desenvolver ao sul, 
em vez de formar ao norte com a Galiza, segundo desejavam o Conde Henrique, a sua formosJ 
e astuta viúva e no princípio o próprio filho - formação naturalmente indicada pela homogeneidade 
de raça e de costumes - patenteou-se então essa diferença, subsistente ainda hoje, entre o povo 
ao sul do Vouga, sarraceoizado pelas colónias ex.ra-europeias recebidas no longo domínio muçul- 
mano e o do norte que se conservou hispano-suevo ou godo. 

bido selnrTLT “/“li “ SUas colónias ftMKas « a '™Siaçào constante daqui, tem rece- 

dilZnca Z „ m ° narqUÍa e ' emem0S d ° n0r,e; assta - «■*> muita 

diversidadT^rèsúltando le, .' 0mad ° D aí *>"**"»■ "» «*»«»• e costumes, deixa a claro essa 
" • reSUUand ° dela — “ r Pm “sa' “ ma unidade etnológica nem uma expressão geo- 


gráfica, o que aliás pouco 


importa para a sua vida nacional». 
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realizou, tornando as diversas regiões solidárias umas das outras, e fazendo desa¬ 
parecer progressivamente as diversidades ou irredutibilidades anteriores. Mas foi 
lenta essa elaboração da unidade nacional. Portugal oscilou durante muito tempo 
entre dois conjuntos de forças em tudo opostas: forças continentais, centrípetas, 
que actuavam no sentido de o fazer desaparecer na unidade ibérica; por outro 
lado, a atracção do mar, os fermentos externos de vitalidade política, que actuavam 
no sentido de o manter independente, como Estado de orla marítima. Na crise 
dinástica de 1383-1385 ainda a unidade moral não era tão grande que o nosso 
País não hesitasse entre as duas tendências que então dividiam a grande família 
portuguesa e em duas dividiam mesmo algumas famílias de Portugal: de um lado, 
os fidalgos rurais da região interior ao N. do Tejo, que tomaram voz pelo Rei de 
Castela (Fig. 194); do outro, o povo, a arraia miúda, e particularmente a burgue¬ 
sia marítima do litoral, que pugnava pela independência e proclamava o Mestre 
de Avis « regedor e defensor do Reino »>. 

Regiões complementares de homens e de produtos vieram a associar-se no 
organismo político português: a intensificação das relações entre umas e outras 
devia tornar-se, portanto com o andar dos tempos, uma condição de desenvolvi¬ 
mento e prosperidade. E aqui teremos talvez a confirmação da palavra de Jacques 
Ancel: «Uma Nação é uma combinação harmoniosa de géneros de vida». 

São os laços políticos e económicos, em suma, que vêm estabelecer a uni¬ 
dade onde ela não existia. São eles que promovem e acentuam a diferenciação 
nacional, primitivamente muito confusa. É o Estado que dá origem à Nação. 
Conforme escreveu o Sr. Dr. Damião Peres: «Portugal é uma realidade nacional 
assente numa elaboração político-económica». 

O Estado Português é anterior à Nação. Não anterior, certamente, a nacio¬ 
nalidades mal definidas que teriam lançado raízes antigas no chão ibérico onde se 
constituiu; mas anterior, sem dúvida, à Nação Portuguesa digna deste nome (')• 

Marcados os limites definitivos do Estado na metrópole, é a vida em comum 
que irmana as diversas populações a que se estendia o seu domínio, estabelecendo 
entre elas uma sensível comunhão de ideias, de sentimentos e de aspirações; 
é ainda ela que apaga pouco a pouco as suas dissemelhanças, distrinça e robus¬ 
tece os laços da língua, depura os da raça, fazendo surgir lentamente um tipo 


(i) É curiosa a seguinte definição de Brunhes e Vallaux (La Géo*raphie de IHistotre): 
«A Nação é o ser colectivo adulto que dá a sua forma de madureza ao ser embrionário da Nacio¬ 
nalidade. Além disso, ela deve constituir o substrato vivo e activo de todo o Estado d.gno 

deste nome». J .. „ . , 

Assim: a fundação do Es,ado Português data da 1128, e pode duter-se que se dese a 

D. Afonso Henriques e à sua geme; a Nacionalidade Portuguesa, produto de uma on ^ ” ' 

é sem dúvida anterior, embora não possa determinar-se quando começou a sua «esução Magoo 
Portuguesa, que ainda na crise de 1384 se mvelou bem precária, é pôster,or ao Estado, para 
ela contribuiram largamente os laços políticos, quer d.zcr o proprto Estado. 
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antropológico que podemos dizer português, onde muitos têm pretendido ver a mani- 
festação de uma profunda base étnica de separação que em verdade "ao existe. 

E como a paisagem é sobretudo obra do homem, que pela propna actividade 

vai modelando a terra à sua feição, e por tal forma que esta vem depois a reflect.r 

a fisionomia espiritual do povo que a habita, paisagens físicas mu,to diferentes 
dentro de cada Estado tomaram por vezes um certo ar de família, e 'a mesma 
paisagem repartida pelos dois Estados assumiu quase sempre aspectos diversos 
num e noutro, como se a divisão política tivesse uma base geográfica que na 
maior parte dos casos não existe também. 

Com alguma justiça podia escrever, por isso, um insuspeito catedrático espa¬ 
nhol: «Admiro o povo português que se formou, não porque a natureza o tenha 

separado da Espanha, mas porque a sua alma se revela cheia de energia e de 

personalidade». 

É, na verdade, o Estado que pouco a pouco individualiza o Povo, que da 
mistura de características raciais muito diferentes faz surgir um aglomerado mais 
homogéneo de população, bem susceptível de distinguir os Portugueses entre os 
outros povos europeus e mesmo peninsulares. 

É também o Estado que pouco a pouco vai modelando a Nação, e não esta 
que o precedeu e originou, como às vezes se supõe. E ao Estado se deve espe¬ 
cialmente aquela «têmpera que uma longa série de acontecimentos felizes ou infe¬ 
lizes sofridos em comum, provas e vicissitudes sangrentas dá às criações da histó¬ 
ria e da política», segundo a expressão de Febvre. 

Portugal, como unidade ou entidade geográfica, é portanto, acima de tudo, 
uma criação da história portuguesa. O que muitos julgam explicar oito séculos 
de existência, é o que nós julgamos ser explicado precisamente por eles. As dife¬ 
renças que se notam no tipo fisionómico da população, na língua, no trajo e nos 
costumes, de um lado e do outro da fronteira luso-espanhola, e até mesmo os con¬ 
trastes revelados nas manchas de vegetação, nas formas da casa rural e no aspecto 
pitoresco das culturas, que melhor se apreciam ainda quando vistos do ar e dão, 
por assim dizer, a «sensação física da independência» (Bertaux), não marcaram 
inicialmente a separação política, mas são já uma consequência dela. 

As diferenças geográficas existentes entre os dois países peninsulares nas 
suas zonas limítrofes, como aliás sucede em muitos outros casos, não são tanto 
as que moldou a Natureza: são mais as que fez surgir o Homem, moldando a 
Natureza a sua imagem. Não é tanto por disposição originária do território ou da 
taça, ou por mágica virtude de ancestral herança, que Portugal é o que é: antes 
o tem sido pelo esforço porfiado da sua gente, contra outras gentes e por vezes 
ate contra a hostilidade do meio, pelejando no campo da batalha, discutindo nas 
cortes e nos concílios, recorrendo ao Papa, arroteando o solo conquistado, cal- 

:t m a '7 Ua ; dab0rand0 uma dviliza íao e levando-a [depois aos quatro can- 

mundo. E ,sto apenas deve lisonjear o nosso patriotismo: é mais honroso 
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e merecido o que se adquiriu pelo esforço próprio do que o recebido por fata- 
li< iad e geográfica ou histórica, quer dizer, por dádiva espontânea da Natureza 
ou por força de antigos direitos patrimoniais. E bem precária e bem triste seria 
a nossa posição no concerto internacional, se tivéssemos surgido Estado indepen¬ 
dente sem o saber ou sem afincadamente o desejar, ou se, como alguns às vezes 
supõem, tivéssemos sido «condenados à independência». 

Portugal ganha consciência de si como unidade política ao ver-se colocado 
em face do inimigo. Surge na rude tarefa dos combates, nasce de um esforço de 
libertação. «Põe-se, opondo-se» a outro poder político: Estado irmão, a quem 
devora a breve trecho a mesma febre de conquista e de expansão ultramarina. 
Separando-se, os dois diferenciam-se, adquirem personalidade própria, seguem 
caminhos diferentes mas paralelos. E da sua comunidade de origem, como rebentos 
que eram da velha cepa hispânica, resulta sem dúvida o paralelismo da história 
que escrevem, os seus destinos semelhantes, a sua fecunda rivalidade no mundo. 


IV. - EXPANSÃO MARÍTIMA 

É na verdade, não apenas a posição geográfica do território, mas também 
a posição política em face de um Estado vizinho poderoso, que nos indicam o 
caminho do mar, traçando definitiva mente o rumo dos nossos destinos históricos. 
Aljubarrota consagrara em 1385 a independência portuguesa e pusera estrondoso 
remate às ambições do domínio castelhano; as campanhas infelizes de D. Fer¬ 
nando e o desastre de Toro cercearam, por seu turno, as veleidades da expansão 
portuguesa mais para o interior da Península. A fronteira em grande parte con¬ 
vencional que ficou a separar-nos na Europa transferimo-la depois da Europa para 
o Mundo, e veio a traduzir-se, como já vimos (Fig. 2), no limite astronómico 
marcado pelo tratado de Tordesilhas, pelo qual se dividiu o globo em duas grandes 
esferas de influência , como hoje diríamos. 

CONDIÇÕES DETERMINANTES E INFLUENTES. - Não vamos repetir 
agora o que se escreveu logo no princípio deste livro sobre a posição de Portugal 
na Península Ibérica, na Europa e no Mundo. Essa vantajosa posição, tanto pelo 
que diz respeito ao hemisfério das terras como aos dois mares que mais facilita¬ 
ram as relações dos povos, impõem-se antes de tudo; e, se a isto acrescentarmos 
a situação do nosso País no conjunto peninsular, com uma zona costeira larga¬ 
mente desenvolvida, fácil acesso por via marítima e bons portos, teremos com¬ 
preendido as suas excepcionais condições para a expansão ultramarina. 

Ao longo do litoral português passava, como vimos, uma importante estra a 
comercial que desde épocas muito remotas se estabelecera entre o Mediterrâneo e 
os países do Norte da Europa (Fig. 19); e desde muito cedo também a nossa 
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Du l acâ0 bem experimentada nas lides do mar, foi atraída para dest,nos uni- 
vemais sentindo manifesta vocação para o comércio com reg.oes distantes, rela- 
cionando.se com elas e nelas implantando uma forma especial de vda e de c,v,- 
lizaçâo que por toda a parte havia de deixar profundo rasto. 

já nos referimos às especiais qualidades dos Portugueses para a expansao 
ultramarina (Págs. 292-294). E foi associando as vantagens naturais da sua posi- 
cão geográfica no globo às variadas características étnicas da sua gente, com um 
pronunciado cunho cosmopolita, que Portugal pôde realizar esta grande missão 
histórica: desvendar o Oceano Atlântico aos povos mediterrâneos e o mundo aos 
Europeus, dando-lhes uma decisiva tendência universalista, e lançando as melhores 
bases da «europeização») da terra. 

Fórmula verdadeiramente feliz deste singular papel que nos coube desem¬ 
penhar é, sem dúvida, a que encontraram os intelectuais franceses na mensagem 
enviada a propósito da celebração do nosso Duplo Centenário: «Os cérebros 
e corações latinos admiram e honram a Nação Portuguesa pela parte imensa que 
tomou nessa obra de descobrimento, de colonização, de domínio espiritual e civi¬ 
lizador, na Ásia, na África e na América; são-lhe particularmente reconhecidos 
por ter feito transbordar a taça mediterrânea, dando origem a uma vasta e nova 
latinidade atlântica». 

A estas condições, outras de bem diferente natureza vieram juntar-se; 
e algumas delas de tal importância que deveriam apresentar-se talvez em primeiro 
lugar, para bem compreender, em toda a sua amplitude, o fenómeno complexo da 
nossa expansão marítima. 

Portugal nasceu soldado da Cristandade contra o Mouro, conforme se escre¬ 
veu algures. 0 fervor religioso, o «misticismo peninsular» de que fala Oliveira 
Martins, dinamizou os esforços dos fundadores; a pelejar pela Cruz contra o 
Crescente, lançaram-se as bases do Estado Português; e foi ainda o ideal de 
dilatar a Fé e o Império que inspirou a nossa expansão pelo mundo, e fez da 
actividade colonizadora e missionária uma verdadeira vocação nacional. 

Preocupações de ordem religiosa adivinham-se através de toda a nossa 
actuação, quando mesmo não constituem o seu objectivo declarado. Conforme 
pode ler-se na Crónica da Conquista de Ceuta , após a entrada na cidade, 
D. João I apresentou quatro razões para a conservar em seu poder. E a primeira 
dessas razões é a seguinte: «que se faça em ela o sacrifício divino, em memória 
e remembrança da morte e paixão de Nosso Senhor Jesus Cristo». 

As Décadas de João de Barros podem elucidar-nos também sobre as inten- 
L°1 . r' NaVe8ad0r "° S *" descobrime "*<«» *»“scar gente desta terra 

^ - - * —*•* 

n*. “i.rr r-L ■ , :r: rr; ,êm posto bem em f ° c ° • ^ 

’ de dar um profundo golpe no poderio 
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muçulmano do Oriente; e é bem significativa, debaixo deste ponto de vista a 

bu a de Nicolau V dirigida em 1454 ao .querido filho Henrique, soldado de Cristo 
e Infante de Portugal» (>). 

Preocupações de ordem cientifica, ou seia, o desejo de conhecer novo, 
povos e novas terras, dominavam também o espírito do Infante, e são essas 
mesmas que refere em primeiro lugar o cronista contemporâneo Gomes Eanes de 
Zurara, na sua Crónica do Descobrimento e Conquista do Guiné , incluindo entre 
os propósitos de D. Henrique a «vontade de saber a terra que ia a alem das ilhas 
de Canar.a, e de um cabo que se chama do Bojador... por haver de tudo mani¬ 
festa certidão». E - acrescenta o citado escritor - «esta até que foi a primeira 
a razão do seu movimento». 

Chegamos, finalmente, pelo ensejo que nos oferecem as anteriores referên¬ 

cias, a uma outra condição essencial da nossa expansão ultramarina, e esta de 
ordem rneramente pessoal. Tinha o Português qualidades especiais para a empresa 
marítima e colonizadora - espírito de aventura, febre de proselitismo, paixão do 
negocio, curiosidade científica; mas valorizaram-se mais essas qualidades porque 
tiveram de início a estimulá-las e a orientá-las um grande Chefe. Todas elas se 
consubstanciaram então numa só pessoa. Melhor, talvez: tais qualidades rende¬ 
ram ao máximo porque surgiu o Homem que possuia, em elevado grau, o que 

faltava à grande maioria do seu povo, e por isso mesmo pôde constituir o fer¬ 


mento que fez levedar toda a massa. 

Não o diz o autor de Os Filhos de D. João I, mas parece que o dá a 
entender, quando descreve essa invulgar personagem: «Alto e corpulento, de 
largos e fortes membros... afirmativo, duro, terminante, prático em tudo: na acção 
enérgica, no misticismo ardente, na habilidade astuta... Casto e abstémio, um 
dos primeiros exemplares de asceta da ciência, que consumia os dias e velava as 
noites, estudando, indagando, meditando; e não nas vagas congeminações mais 
ou menos fantásticas de teósofo ou de metafísico, mas em volta da realidade 
positiva e prática do mundo, esboçado diante de seus olhos nos mapas rudos do 
tempo ... Não queria uma quimera, queria o possível — e tão possível, que bastou 
um século para ser um facto*. 

Portugal encontrou o Homem que as circunstâncias requeriam. «Devemos- 
-Ihe, nós Portugueses, uma segunda pátria; e deve-lhe a civilização europeia uma 
das suas três ou quatro conquistas fundamentais* (Oliveira Martins). As caravelas 
deixaram sobre os mares um rasto de ligações comparável ao que as antigas vias 
romanas deixaram sobre as terras. Os nossos arrojados marinheiros semearam de 
nomes portugueses o mapa do mundo. Por isso, pôde escrever Serieys: «Os Portu- 


(*) Joaquim Bensaúde, A Cruzada do Infante D. Henrique, in-Boletim da Academia das 
Ciências de Lisboa. Veja-se também: Edgar Prestage, Portugal —A Pioneer of Christianity (Con¬ 
ferência ). 
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gueses foram os primeiros nave ^' eS fechad0 . Ligo u umas às outras todas 
„ Universo, que desde a " nSo se pr „„unciou menos calorosamente: 

as partes do mundo,. E Edg Q tao g|oriosos à Humanidade. Foi ele 

“ rs r;z p -. * o—.... a -«—• —* 

Hftve-lhe todo o globo». 
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PORTUGAL INSULAR 



CAPÍTULO XIII 
ILHAS ADJACENTES 

P ara mais objectivamente compreendermos a génese da nossa expansão marí¬ 
tima e o papel que nos coube desempenhar na história do mundo, exami¬ 
nemos uma carta em grande escala, focando sobretudo os diversos prolon¬ 
gamentos ou pontais que a costa portuguesa projecta pelo mar dentro (Pág. 113). 

Se o mais meridional desses prolongamentos — Cabo de S. Vicente ( Est. xv j 
e Ponta de Sagres (Est. lxviii) — lembra já a quilha de um navio em rumo para 
sul, o Cabo Carvoeiro, extremidade da península de Peniche, e por isso o mais 
central de todos eles, apresenta ainda esta particularidade interessante: aponta como 
indicador gigantesco (Fig. 195) para o cordão das pequenas ilhas Berlengas (Est. x), 
Esteias, Forcadas e Farilhões, que umas vezes bem às claras, mas quase sempre 
escondidas na bruma, se vão distanciando cada vez mais até se perderem na 
imensidade oceânica. São ilhotas rochosas, muito fracturadas e corroídas pela 
erosão, que estiveram outrora ligadas, segundo tudo leva a crer, ao Continente, 
do qual se separaram por efeito de fenómenos tectónicos de deslocação e pelo 
assalto constante das vagas do mar, dando origem a uma costa ruiniforme, bali¬ 
zada de recifes e penedias que parecem outras tantas naus a afastar-se do porto, e 
que assim mesmo foram baptizadas pelo povo — Nau dos Corvos, Pedra da Nau, etc. 

Mais do que a sensação do vazio oceânico que nos dá sempre o isolamento 
de um Finisterrae, quando nada se conhecia ainda do grande mar Oceano, devia 
ter-se dali o pressentimento de que novas terras e novos mundos se abriam ma» 
além à curiosidade dos homens, e de que aqueles pedaços de solo firme não eram 
senão pontos de referência ou «alpondras* para os alcançar. A atracçâo das ilhas 
começou a exercer-se logo aqui sobre Portugal, como que desprendcndo-o da 
Europa e do corpo peninsular ibérico e chamando-o para destinos universais. 

Julgamos, por isso, que Miguel Torga interpreta com felicidade a significação 
alegórica daquelas parcelas minúsculas do território português, quando escreve: 

• De todas as nossas terras ultramarinas, são as Berlengas o aceno mais familiar 
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que a pátria tinha prolongamentos, pe Ç e me dos, qU e uma 



Fig . 195 — Península de Peniche e ilhotas fronteiras 


Esperaram as primeiras ilhas até aos princípios do século xv. E por isso 
que ficavam relativamente próximas de nós (Fig. 196), e nos apareciam como 
fragmentos destacados do nosso todo continental, lhes viemos a chamar Ilhas 
Adjacentes , e as considerámos em tudo como a continuação natural do território 
metropolitano. 


I- -AS ILHAS ADJACENTES NO CONJUNTO 
DO TERRITÓRIO PORTUGUÊS 

Quem sai desta «pequena casa lusitana», em demanda das nossas ilhas 
atlanticas, não deixará de experimentar ainda hoje uma sensação profunda de des- 
lumbramento ao tomar o primeiro contacto com elas. 

A pouco mais de um dia de viagem, só a ver mar e céu, depara-se ali aos 
continentais um espectáculo novo. Do meio do Oceano, como cimos de uma cor¬ 


ri) Portugal, Coimbra, 1950, pág. 95. 
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dilheiru gigantesca, surgem aos seus olhos maravilhados pedaços de terra singu¬ 
larmente estranha, tanto no perfil que de longe recortam no horizonte como no 
aspecto pitoresco do quadro natural. 

Nada — a não ser talvez o belo-horrivel de alguns profundos abismos da 
região duriense ou do Cávado-Rabagão — nada do que já conheciam poderá igualar 
aquele cenário grandioso de escarpas vertiginosas, de vales profundos e de picos 
alterosos que com frequência convivem com as nuvens. Só o azul puríssimo do 
céu e a luz radiosa do Continente ali faltam por vezes; mas a maior humidade 



Fig. 196 — POSIÇÀO RELATIVA DOS ARQUIPÉLAGOS ATLÂNTICOS 

Dispostas longitudinalmente no meio do Oceano, as ilhas dos Açores, que « prolongam 
Portugal nos caminhos do sol » ( Cardeal Cerejeira ), sào como traço» 
de ligação entre o Velho c o Novo Mundo. 

atmosférica logo se traduz no vigor da vegetação, com uma exuberância já meio 
tropical (como só talvez alguns recantos de Sintra podem exemplificar), e nos tons 
de verde carregado que ela nos apresenta; e as árvores e as flores ali se asso¬ 
ciam de maneira imprevista com a singularidade da terra para compor, na opinião 
de autores insuspeitos, alguns dos mais belos panoramas do mundo. 

É que temos na verdade diante dos olhos outro material lítico e outra arqui- 
tectura do solo; outras condições de clima e outro atavio de cobertura vegetal: 
novas terras, novos climas, novo estilo de paisagem. 

Apesar de muito modificado pelo homem o aspecto exterior das coisas, 
quem, partindo do Continente, ali chega pela primeira vez, há-dc com certeza 
experimentar ainda hoje uma sensação muito semelhante à dos nossos antepassados 
quando ali aportaram no século xv. Reconhecerá a fidelidade com que o imort 
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Camões (Lusíadas, V, 3-5) descreveu a 



a memorável viagem dos Portugueses até 
'i surge aos seus olhos dar-lhe-á por certo 


Descobrindo ilhas des- 


a li permanecer algum tempo, em visita àquelas ilhas encan- 
da mais realce o viver idílico da sua gente, terminará talvez tam- 


outro escritor nosso: Mês de sonho ( 2 ). 


CONSIDERAÇÕES GERAIS. - Olhemos, antes de tudo, o mapa de conjunto. 
O nos ç o esboço da Fig. 196 mostra a posição dos arquipélagos dos Açores e da 
Madeira um em relação ao outro, e ambos em relação aos dois continentes 
da Europa e da África; e esta diferente posição logo vem assinalar uma diversi¬ 
dade fundamental entre eles, quando se considera especialmente a sua significação 
tectónica: conforme pode ver-se na Carta Batimétrica dos Oceanos (Fig. 47), 
enquanto as ilhas do Arquipélago da Madeira (Porto Santo, Madeira e Desertas) 
assentam sobre uma plataforma submarina que se liga com a Península Ibérica no 
sul de Portugal, as ilhas do Arquipélago dos Açores (Santa Maria, S. Miguel, 
Formigas, Terceira, Graciosa, S. Jorge, Pico, Faial, Flores e Corvo), como já indica 
a mesma Fig. 47, e melhor poderá ver-se na carta a cores que vai junta, ficam 
escalonadas sobre o planalto ou crista central do Atlântico, e portanto isoladas por 
grandes fundos marinhos dos continentes fronteiros. 

Mas há entre os dois conjuntos insulares pontos de contacto bem flagrantes: 
ambos eles são de origem vulcânica, tendo resultado de erupções sucessivas, 
algumas das quais muito antigas e outras mais recentes, que ainda continuam em 
nossos dias sob formas atenuadas. Tanto as ilhas de um arquipélago como as do 
outro são, efectivamente, constituídas na sua máxima parte de rochas basálticas e 
traquíticas e de algumas formações sedimentares de origem marinha; apresentam-se 
visivelmente alinhadas e por vezes com uma semelhança de contorno que impres¬ 
siona; e, quando surgem pela primeira vez aos nossos olhos, parecem pedaços de 
terra que nos paroxismos cósmicos irromperam das profundidades marinhas, ou picos 
e cumeadas montanhosas de continentes que se submergiram no seio das águas. 

Desta identidade de origem e de história geológica resultaram para os dois 
arquipélagos traços muito semelhantes de conformação geográfica: quase todas 
essas ilhas, cercadas de mar profundo, apresentam acentuado relevo, vertentes 
abruptas e penhascosas, costas alcantiladas e de difícil acesso, cursos de água 
pequenos e torrenciais, pobreza manifesta de solo arável - circunstâncias estas 
que vieram depois traduzir-se nas condições também muito semelhantes da sua 
colonização e da actividade económica dos seus habitantes. 


( ) HipÓLITO Raposo mil _r\ ■ _ . . 



Lisboa, 1926. 
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II. MADEIRA 


Começaremos pela ilha da Madeira, porque dus nossas maiores ilhas atlân¬ 
ticas é a mais próxima do Continente (cerca de 900 km. do cabo de S. Vicente); 
e porque teve também a primazia na colonização, como disse o Épico (Lusíadas, V,5): 

Passamos a grande ilha da Madeira, 

Que do muito arvoredo assi se chama. 

Das que nds povoamos a primeira. 

GEOLOGIA E RELEVO DO SOLO. Ioda ela é, como dissemos, dc 
origem vulcânica; mas as rochas que a constituem vüo desde o basalto compacto, 
difícil de trabalhar — pedra viva - , a outra variedade de grâo mais fino cantaria 
rija —, e aos tufos vulcânicos, estes últimos muito empregados na construção. 
Da desagregação destas rochas resulta uma terra avermelhada, conhecida pelo 
nome de salão, e outra muito argilosa e ferruginosa - o massapés. A ilha nflo 
tem praias de areia fina, como sucede no Continente, e apenas blocos negros de 
basalto bordam o litoral. Deslocar-se até à praia diz-se por isso, ali, «ir ao calhau». 

Na vizinha ilha de Porto Santo, nas vertentes e na base dos seus picos 
basálticos e traquíticos, encontram-se aquelas mesmas rochas — saldo c massapés 
e grande mistura de areias calcárias, por vezes com fragmentos alongados de 
rocha, a que pela sua forma o povo chama pedra navalheira; e, já no rebordo 
do planalto submarino das Canárias, as ilhotas das Selvagens apresentam-nos tam¬ 
bém rochas vulcânicas de vária natureza, frequentemente cobertas de bancos de 
areia e massas calcárias conhecidas pelo nome dc branqueiros. 

No que especialmente diz respeito à Madeira, devemos acentuar que as for¬ 
mas típicas do vulcanismo se encontram já desfiguradas pela erosão torrencial 
dos rios e pela erosão marinha. Os grandes precipícios que se cavam profunda¬ 
mente no interior da ilha, deixando a perder de vista os penhascos do Poço do 
Inferno na serra da Estrela, e que têm sido considerados como crateras dc vulcôe» 
extintos ou caldeiras - Curral das Freiras (Est. LXIX), serra de Agua e depres¬ 
sões correspondentes aos vales das ribeiras de S. Jorge e de S. Vicente - rela¬ 
cionam-se até mais de perto, em nossa maneira dc ver, com a produção de zonas 
de fractura vulcânica ainda não de todo apagadas pela erosão Isto nos leva a 
concluir o evidente alinhamento dos vales que correm para a costa setentrional 
e para a costa meridional, como se uns e outros desenhassem um X gigantesco 
que tivesse o ponto de cruzamento das suas hastes no Pico Casado (\12H m 
de altitude), cujo nome se torna já de si bem significativo. 

Lancemos agora uma vista sintética sobre a complicada orografia madeirense, 
sem deixar de considerar especialmente as condições do relevo submarino que a 

enquadra ( Est. LXIX ). . 

Se o exame da Carta batimétrica da Madeira e Desertas, pela evidente 
unidade e continuidade das suas curvas, faz avultar ao» nossos olho» uma « 
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e descendo nas escarpas voltadas ao norte. 
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aresta montanhosa que ali emerge das águas, a configuração orográfica da ilha 
maior apenas vem confirmar esta conclusão: como se já não fora bem elucidativa 
a sua disposição alongada, todo o complicado relevo pode reduzir-se nas suas 
linhas gerais a uma grande cordilheira única (embora com ramificações secundárias) 
que se estende longitudinalmente de E. para W., a todo o comprimento da ilha 
(cerca de 60 km.). Dos planaltos e das mais elevadas cristas dessa cordilheira, 
de altitude quase sempre superior a 1.000 metros, a que lá aplicam o nome regio¬ 
nal de Encumeadas , pode com frequência descortinar-se ao mesmo tempo o mar 
ao N. e ao S. da ilha - o «mar do Norte» e o «mar do Sul», como diz o povo. 
A ilha fica assim grosso modo reduzida a duas grandes vertentes, voltadas àqueles 
dois pontos cardeais - a Costa do Norte e a Costa do Sul. É este o facto domi¬ 
nante da sua orografia; e este também o factor determinante das suas condições 
hidrográficas e climáticas e do seu aproveitamento agrícola. 

CLIMA E ZONAS BOTÂNICO-AGRÍCOLAS. Esta divisão da Madeira 
em duas vertentes mais importantes vem, efectivamente, acentuar a diversidade de 
clima que da sua situação geográfica entre os paralelos de 32» e 33°, e portanto 
sob a influência dos ventos alisados do norte, já era em certo modo de esperar. 

Tendo sempre debaixo dos olhos o relevo geral da ilha e considerando que, 
por ficar sujeita ao regime dos alisados, são nela predominantes os ventos de NE. 
e do N., três diagramas termo-pluviométricos bem escolhidos e colocados no res¬ 
pectivo perfil transversal (Fig. 197), bastarão para nos dar uma ideia sumária 
dessas mesmas condições climáticas: à temperatura mais baixa, mais acentuado 
desvio térmico e maior quantidade anual de chuva da zona interior (Areeiro), 
particularmente abundante na Primavera e no Outono, contrapõe-se a grande regu¬ 
laridade e maior elevação da temperatura, e a menor pluviosidade do litoral sobretudo 
na encosta voltada ao sul (Funchal), mais abrigada dos ventos violentos, onde a 
escassez de chuva nos meses de Verão é bem manifesta. 

Em pequena superfície, a Ilha da Madeira dá-nos assim um exemplo suges¬ 
tivo da influência do relevo sobre o clima: é a sua linha mais elevada de cumeadas 
que em certas regiões faz baixar consideràvelmente a temperatura; é ela que 
constitui o seu providencial «castelo de águas» (o contraste com a vizinha Ilha de 
Porto Santo, seca, pouco fértil e desarborizada impressiona); é ainda ela que, provo¬ 
cando alternativas de ventos locais — ventos do mar (Embate) durante o dia, e 
ventos da terra ( Terral ) durante a noite — e a condensação de nevoeiros a uma 
altitude de cerca de 500 m., refrigera a temperatura estival, particularmente elevada 
quando sopra o vento Leste ('); é também ela, por isso mesmo, o factor deter¬ 
minante da grande variedade de climas locais, conforme a altitude e a exposição, 


(i) Vento seco e incómodo, mas quase sempre de pouca duração. Devido, como o ião conhc 
eido Siroco, à proximidade do deserto africano, dele diz o povo: Vento Leite . não dá nada que preue 
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ali pa^ra a linha divisória de do,s ^ ' setentrional e . 

— — —e™ cada uma - 

vertente mendronal d ^ ^ „ agrlcolas que podemos 

“ti guT' O primitivo revestimento vegetal, de que, segundo o testemunho 
de Gaspar Frutuoso, fariam parte espécies como o vinhát.co, o td, o aderno 
„ loureiro, o barbuzano ou pau-ferro, a giesta e a urze, foi quase por completo 
destruído pelo fogo, processo de que os primeiros colonos se serv.ram para 
desbravar o matagal e de que ainda hoje se servem carvoeiros e pastores; 
mas em seu lugar apareceram novas associações vegetais e concomitantes zonas 
agrícolas, mais ou menos escalonadas segundo a altitude ( Fig. 197), e que podem 
reduzir-sè ao esquema seguinte: 1) Zona que vai desde o nível do mar até 200 
ou 300 m., caracterizada pelos cactos e pela cultura da cana do açúcar e da bana¬ 
neira; 2) Zona de 300 a 750 m., com culturas próprias da região mediterrânea, 
vinha, cereais (milho, trigo, centeio) e árvores de fruta, onde, ao lado de algumas 
espécies das zonas temperadas, como a laranjeira, pereira, macieira, ameixieira, etc., 
surgem outras já próprias dos climas quentes, como o abacateiro, a goiabeira, a 
papaia, a mangueira e o maracujá; 3) Zona de 750 a 1.650 m., caracterizada pelos 
arvoredos, como pinheiros, loureiros e urzes arbóreas; 4) Zona superior a 1.650 m., 
correspondente às pastagens dos altos cumes (gramlneas, fetos). 

Tendo particularmente em conta a maneira como as diversas espécies agrí¬ 
colas andam relacionadas com o clima, distinguiu o Sr. Eng.-Agrón. Teixeira de 
Sousa as seguintes zonas de vegetação, que é interessante comparar com as da serra 
da Estrela (Fig. 93): I — Subtropical, de 0 a 400 m., com temperatura média com¬ 
preendida entre 17° e 18°,5; II — Temperada quente, de 400 a 1.000 m., com tem¬ 
peraturas de 13°,5 a 15°,5; III — Temperada fria, de 1.000 a 1.860 m., com tempe¬ 
raturas médias de 9 o a 11°,5. 

Importa, entretanto, acentuar que todos os limites altitudinais anteriormente 
indicados não seguem na realidade uma linha fixa, e que só muito esquemàtica- 
mente podem por isso representar-se. De região para região, além de variarem 
com a latitude e sobretudo com a exposição ao sol, esses limites reflectem muitas 
vezes as menores condições da topografia do solo e até a natureza especial da 
constituição geológica dos terrenos. 

POPULAÇÃO E POVOAMENTO. - Com uma população de 247.423 hab. 
em 1940 (Madeira e Porto Santo totalizaram 269.179 hab., segundo os resultados 
prov, sonos do Recenseamento de 1950), e uma superfície de 740 km. a, a ilha da 
Maderra apresenta a extraordinária densidade de 334 hab. por km.>, on seja, mais 

L~‘ 3 d ° < 81 >; « Cidade também muito superi à de 

todos os países europeus, mcluindo a Bélgica (282) e a Holanda (299) 
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A maneira como tem evolucionado nas últimus décadas a densidade popula¬ 
cional do Continente, das Ilhas Adjacentes em conjunto e da Madeira em sepa¬ 
rado (Fig. 19X), é bem expressiva para o nosso caso: num espaço que não 
aumenta, e que o áspero relevo dos altos cumes e as rudes escarpas dos abismos 
vulcânicos, que repelem o homem, tornam ainda muis reduzido, a superpopulação 
da ilha madeirense fica bem assinalada no desproporcionado aumento da respectiva 
densidade. E este aumento nâo se deve â imigração, mas anda sempre rela¬ 
cionado com uma elevada taxa de natalidade que, embora reflectindo a tendência 
para a baixa dos últimos decénios, tem sido sempre, na Madeira como nos 
Açores, bem superior à do Continente. 

E como se distribui no terreno 
o «homem-habitante*? 

Para dar uma resposta satisfató¬ 
ria a esta pergunta, o nosso primeiro 
cuidado foi executar a carta da distri¬ 
buição da população por lugares, tais 
como eles vêm indicados no Recensea¬ 
mento. E logo chegámos à conclusão 
de que esta carta só apresentaria aos 
nossos olhos a imagem deformada da 
realidade: do ponto de vista geográfico, 
e no sentido corrente da expressão, 
pode dizer-se que não há propriamente 
«lugares habitados» na ilha da Madeira; 
ou, melhor, esses lugares são tantos e 
tão profusamente distribuídos que per¬ 
dem no terreno a sua individualidade e 
é como se não existissem. 

A contrastar com o despovoamento dos planaltos e elevados cumes da zona 
interior, que pode quase dizer-se anecuménica, as casas de habitação aparecem-nos 
graciosamente e copiosamente joeiradas pelos vales c pelas encosta» dos mon¬ 
tes ( Est. LXX). Exceptuando algumas pequenas aglomerações apertadas contra 
o mar ou entaladas no fundo dos precipícios, a dispersão do povoamento é a regra 
geral e a característica dominante; e poderá apreciar-se graficamente pela distribuição 
das mesmas habitações, de que damos um esboço aproximado (Fig. 199) 

Nesta dispersão levada ao extremo ficam assinalados, entretanto, alguns sitio» 
particularmente propícios ao homem, e daí a frequência impressionante com que se 
repetem determinados nomes de lugar: ou o povoamento se aninha de preferência 
à beira-mar e nas reduzidas planícies fluviais, ou procura locai» favorecido» pelo 
desmoronamento de terrenos as características Fajds , ou assenta em pequeno» 
degraus do relevo - as Achadas -, ou trepa ainda pelo dono da» encosta». E que 


H.b/K-n* 



Fig. 198 —EvollçAo da mmuuadi da pon i aí,Ao 
(1890-1‘>50) 
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.4 wr torrencial entalhando profundos leitos, nao se 
os rios, impetuosos e de caracte ’ oamento sob e então pela divisória das 

tornam fáceis Unhas de penetraça todas estas designações 

água* -os conhecidos Lomhos on Lombad^ P° número 

—- zvrzz 

de povoaçoes madeirenses, . da Estrela e da Lousã. 

dCrãJ X :“os madeirense^que Constituem o meihor elemento decorativo 
da paisagem. ^Vistos do mar, estes pulcros povoados têm algo de presepio, volu 
expressão e ternura de construções infantis» (Ferreira de Castro). o mei 
Viçoso e fresco arvoredo, as casas de habitação muito branquinhas, com seus 
teLdos vermelhos, apinham-se junto do mar, acomodam-se em anfiteatro a be.ra 
dele sobem e dispersam-se depois pelas encostas, como bandos de pombas mansas. 

As povoações mais importantes, quase todas sedes de concelho ou vilas, 
ficam situadas junto à costa, eximo é natural, e geralmente na foz dos pequenos 
rios-Câmara de Lobos, Ribeira Brava, Ponta do Sol, Calheta, Porto Momz, 
Seixal Faial, Machico e Santa Craz (Fig. 199). E como vértice e coroa de todo 
o povoamento insular surge então a cidade do Funchal, a terceira no nosso Pais 
em população (54.856 hab. em 1940), com uma situação admirável no anfiteatro 
verde da ilha montanhosa, dominando graciosa baia que já foi classificada, ao 
lado do Rio de Janeiro e de Santa Luzia em Viana do Castelo, como um dos 


sítios mais belos do mundo (Est. LXX). 

A cidade-capital madeirense, em sua policromia deslumbrante, tendo como 
pano de fundo um cenário incomparável de montanha, impressiona sempre bem, 
quer quando vista de dia, quer quando à noite a contemplamos do mar, no dilúvio 
feérico da sua iluminação. Foram talvez os seus encantos que ao genial Humboldt 
fizeram dizer que nenhum lugar lhe pareceu no mundo mais propício para dissipar 
a melancolia e restaurar a paz do espírito perturbado do que Tenerife ou a Madeira. 


ACTIV1DADE ECONÓMICA. — Mas o homem não pode viver apenas de 
poesia: tem que viver também de pão. E neste pequeno mundo à parte, tão 
pouco favorecido debaixo de certos aspectos pelas condições naturais, teve ele 
de multiplicar com notável tenacidade os seus esforços e diversificar prodigiosa¬ 
mente a sua actividade modificadora da superfície terrestre. 

A agricultura, em primeiro lugar, bem poderá ali dizer-se quase um milagre 
da vontade humana. Para a implantar na ilha foi preciso desbravar o matagal, 
construir os próprios campos em luta contra a rocha descarnada, defendê-los depois 
da erosão torrencial, domesticar as águas, irrigar o terreno, sujeitá-lo, fazê-lo servir 
às necessidades do homem. 

O solo e o relevo eram-lhe hostis. Terrenos planos junto do mar, de fácil 
mpensador amanho, constituíam excepção. Os picos elevados e rochosos, 
OS cabos e promontórios escarpados e ameaçadores (como esse imponente Cabo 




MADEIRA CURRAL DAS FREIRAS 
No profundo vale dc fractura vulcânica da Ribeira dos Socorridos, a marta 


traduzida na pequena povoação c nos terraços 


minúsculos dos seus campus dc cultura. 


mais faz avultar a grandiosidade do quadro natural. 





Estampa LXX 



( Fot. Figueira) 

MADEIRA -ASPECTO PARCIAL DA 
COSTA NORTE: BOAVENTURA E 
ARCO DE S. JORGE 



(Foi. Missão Hidr. das Ubas Adjacentes) 

MADEIRA - ASPECTO PARCIAL DA 
COSTA SUL: PROXIMIDADES DE 
CÂMARA DE LOBOS 


Mas o homem vai mais longe. Remodelando o solo, riscando as lombas escarpadas de socalcos 
ou poios, plantando-as de vinha, salpicando-as de habitações garridas que sobem pela encosta em 
ar de gracioso presépio, até o cenário natural parece às vezes montado pela mão das gerações qu: 
ali se tomaram o grande artista da paisagem. 





7 * P (ld utitgaçao de / ttrismo da Madeira) 


MADEIRA - CIDADE E BAÍA DO FUNCHAL 

interiores da ilha o perpetuo soms^dÍ^c^no bran^ 15011410 à natureza ática de algumas zonas 

° ^ Casano branco ’ num verdadeiro deslumbramento de luz e cor. 




Girao, com per,o de 600 metros de altura) e o, abismo, q „e „ ra.gav.rn por 
o a a parte, dantcscos, escancarados, medonl.os, surfam como os acidentes num 
Ipicos da topografia do solo, Era preciso recriá-lo em certo modo. E f„, u que 
fez o colono madeirense pela construção de socalcos nas encostas abruptas o, 
característicos poios ( Esr. LXX) para melhor aproveitar todo » terreno, A tarefa 
era ah mais ingrata e sobretudo mais perigosa do que nos geios do Alto Icouro 
pois, tal como sucede na abertura das estradas que contornam a ilha, tinha de 
fazer-se muitas vezes com os trabalhadores suspensos por cordas sobre o abismo, 
em risco da própria vida. 



Fig. 199 —Madura: DivtkibliçAu tMjctuÁric* dai caiai dr iiasita^Id 


Note-se o contraste entre o vazio interior da ilha, corrcipondentc át mau clcvadai linhai de 
relevo (Est. LXIX), e o denso povoamento da orla marítima, e considerem «e ainda ai vantagem 
que tem para o homem a costa meridional »obre a setentrional. Só algum vaiei mau profundm 
e mais amplos, como os das ribeiras dc S. Vicente c Ribeira Brava, dio occmo A popula^iu « 
às vias dc comunicação para o interior 


E, depois de edificado o solo arável, era preciso irrigá-lo convenimtemente, 
por causa da irregularidade do clima. Nas zonas mau elevada» da ilha a agua 
cala em relativa abundância (Fig. 197). ma» precipitava-ie em cascata» pelo» vale» 


profundos, onde tudo arrastava para o mar, sem que dela beneficiassem o» ter 
renos escassamente irrigados das encostas, sobretudo d. encoata meridvmal, ma. 
abrigada e mais propícia à exploração agrícola, mas «ide era preoso lutar contra 
a secura dos meses de Verão. Dal a epopeia das LnaJai. desde muito cedo 
construídas para o aproveitamento dessa nqueza que « perd.a, a. quais constituem 
na Madeira um caso bem curioso e obra fecunda de hidráulica agrtcola 

Agua e estrume par. as tema, pd» P*« « •*» 

imperativos fundamentais de toda a actividade economia 
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A agncuUura madeirense tinha de prover antes de tudo às necessidades 
alimentares de uma população que crescia sempre - cultura do tngo, da ba ata 
(conhecida pelo nome de semüha, para a distingu.r da batata doce) e do mdho, 
mas deu sempre lugar especial a algumas culturas de grande rend,mento, para as 
quais o clima da ilha se mostrava particularmente indicado. 

Foram estas a da cana da açúcar , logo nos séculos xv e xvi; depois, no 
século xvii, quando a concorrência das regiões açucareiras da América fez decair 
essa indústria na Madeira, desenvolve-se a cultura da vinha , florescente até a 
devastação filoxérica da segunda metade do século xix; e, depois ainda, a da 
bananeira. São culturas susceptíveis de ocupar os braços de uma população 
industriosa, mas dão produtos de luxo, cuja exportação nem sempre se encon¬ 
tra assegurada. Assim se explicam as frequentes crises por que tem passado 
a economia insular; e como se distribuem sobretudo na vertente meridional 
da ilha (Fig. 200), dão sempre à paisagem agrícola uma fisionomia especial. 

Um solo exíguo, já de si muito compartimentado pela disposição originária 
do relevo e depois ainda pela cultura em socalcos; uma densidade da população 
muito elevada, que impõe a necessidade de aproveitar ao máximo todos os seus 
recursos; as próprias formas de exploração agrícola, quer de conta própria, quer 
de arrendamento ou colónia (forma de «parceria», típica da Madeira): tudo isso 
traz consigo o extraordinário parcelamento da propriedade rústica. A terra, onde 
é possível aproveitá-la para a cultura intensiva, está toda retalhada; o minús¬ 
culo agricultor — proprietário ou caseiro — pela dificuldade de deslocação que na 
ilha montanhosa impõem as diferenças de nível a vencer, procura aproximar-se o 
mais que pode da sua leira; e, como também o chamado colono pode construir 
no terreno de outrém, com sua autorização, casa própria que lhe fica perten¬ 
cendo, a fragmentação da propriedade, levada a limites extremos, torna-se factor 
primacial da dispersão do povoamento humano. Não há assim palmo de terra que 
não esteja aproveitado; e, como são em grande número os que nela marcam a sua 
presença, muitas regiões podem dizer-se um verdadeiro jardim. 

Aspecto característico da actividade económica madeirense é também a 
criação de gados ; mas numa ilha onde quase todo o espaço está inteiramente 
ocupado e não há terrenos baldios, tem esta de fazer-se em regime de estabulação, 
e amda, pela necessidade de obter estrume para as terras, como recurso indispen- 

7' f,'" 1 ' 11 ™ d ° S0 '°- Cria ‘ se es P ecialment e o gado bovino, não como gado 
de trabalho, que o acidentado do terreno não o permite, mas como gado leiteiro, 

: 46% da popuiaçâ ° insu,artem in ~ -!«*«*> 
urar o ° * ^ * ba " ha da P°™ P«ci» de asse- 

atlântico. Populacã^ " 7'n^ dad ° ,U * 3 ° IÍVeÍra SC " â ° ada P ta í a àquele dima 

dos na sua distribuição^ e” de^Tmaneira SUl "° a " dam ^ ^ estreitamente n g a - 
gatório da habitação humi - a 1 ue os estábulos constituem anexo obri- 
habitaçao humana, e nao têm por vezes menos importância do que ela. 
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ne«r 'mportMite reCUrS ° anm ' :nta^, ta ‘ " â0 SUCCd ' : falta nas " has Adiacentes 
o que a riqueza p.scatória do litoral metropolitano. A ausência de praias de 

em oue aCCn,Uad ° S d ° relev0 sub ™“"°. O-e desce na mesma medida 

em que o solo emerge das águas ( Est. LXIX), nâo sâo favoráveis, nem ao aden- 
sarnento das espec.es marítimas de maior valor económico, nem à sua captura ao 
menos pelos processos usados no Continente. 

Quanto ao mais, para assegurar a ocupacâo dos braços de uma população 
s.ngularmente densa e sempre em rápido crescimento, as pequenas indústrias casei- 



É bem flagrante a correspondência desta Figura com a anterior. A população acompanha muito 
de perto os campos cultivados; e, embora a policultura seja regra geral, a vinha, a cana do 
açúcar e a bananeira marcam a sua área de eleição na vertente meridional, enquanto o milho 
se cultiva especialmente nas encostas mais frias voltadas ao norte. 


ras, tão características das zonas montanhosas e insulares — bordados, obras de 
vime, lacticínios , etc. - têm grande valor económico e social, fornecendo em épocas 


normais, tanto para o Continente e Províncias Ultramarinas como para o Estran¬ 
geiro, alguns dos principais artigos de exportação. 

Todas estas formas de ocupação têm o seu fulcro na cidade-capital do 
arquipélago madeirense. Terceira cidade do País pela sua população (54.856 hab 
em 1940) e terceiro porto pelo seu movimento (522 embarcações entradas em 1949), 
a cidade do Funchal centraliza e resume todas as actividades econótmcas da 
Madeira: também aqui poderá dizer-se que ela é cabeça, e espelho e síntese. 

Mas a sua influência vai mais longe. Entreposto natural de todos os pro¬ 
dutos da ilha, tornou-se de longa data empório ou centro de atracçâo de numero- 
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ávidos de fazer lucros cora os produtos ricos da 


turismo int 
de riqueza 


deliciosos jardins floridos, cercados de o| 
por certo os factos de ocupação do solo 
ristica dominante da sua vocação citadina. 


///. - AÇORES 


Os mesmos fenómenos profundos da mecânica terrestre que presidiram à 
formação do relevo da Madeira repetem-se no Arquipélago dos Açores. E, a demons¬ 
trar melhor essa identidade de origem, há por vezes entre os pedaços de terra 
firme que constituem os dois arquipélagos uma notável semelhança de orientação, 
de conformação e de contorno, como a que se verifica entre as respectivas ilhas 
maiores — Madeira e S. Miguel. 

Os afloramentos insulares multiplicam-se entretanto, agora, ao mesmo tempo 
que se pulverizam, os abalos sísmicos estão de contínuo a recordar catástrofes que 
são ainda da memória dos vivos, os fenómenos de vulcanismo antigos e modernos 
inscrevem-se com mais nitidez na superfície do solo, e mostram-se por vezes 
aos nossos olhos com uma actualidade viva que impressiona. 

Se no território português quisermos contemplar paisagens que possam 
comparar-se às das regiões vulcânicas europeias mais características, com a dos 
Puys, no Cantai e Auvergne (notou este facto o Dr. Armando Narciso), temo-las 
no Arquipélago dos Açores; e, se quisermos também admirar alguns espectáculos 
naturais como os que fazem, por exemplo, a celebridade do Parque de Yellowstone 
nos Estados Unidos, é no mesmo arquipélago que iremos encontrá-las. 


CONDIÇÕES GEOLÓGICAS E CLIMÁTICAS. - As ilhas açorianas ficam, 
efectivamente, situadas num dos pontos nevrál 8 icos do elobo terrestre, cnrresnnn- 



e dirigidas de W. N W. para E.! 
convergirem no antigo vulcão das 


5 E„ mas que o Sr. Coronel José Agostinho julga 
Sete Cidades. 


Picos vulcânicos de singular aspecto, como o da ilha por ,sso chamada do 
Pico, onde encontramos a maior altitude de Portugal Continental e Insular (2.284"»), 
e o da Serra Branca na Ilha Graciosa; crateras de vulcões extintos ou Caldeiras, 
como a da Lagoa das Sete Cidades (Fig 201 e Esr. LXXI), e tantas outras na Ilha 
de S. Miguel, como a Caldeira de Pero Botelho e a dos Tambores (assim cha¬ 
mada pelo característico ruído que nela faz a água ao brotar), e outras ainda, como 



Note-se a 


flagrante semelhança entrea Ilha do Corvo « a esirenndade oodenlal da Ilha de S M.guel 
, as curiosas estria, ou canduras a que dí origem a erojo lomneml. 
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. Caldeira ão Entafre na ilha Graciosa (onde se fazia dantes alpm.smo as avessas, 
lis a u podia deseer-se, como deseen o célebre naturalista Prlnctpe de Mónaco, 
preso à cinta por meio de cordas) e o Caldeirão na Ilha do Corvo, em eu,o fundo 
pretende a tradição popular que estão representadas todas as dhas açoria¬ 
nas (Fig 201); galerias subterrâneas e grandes abismos ou algares cavados na 
rocha vulcânica, abismos cuja profundidade muitas vezes se desconhece; fenómenos 
de vulcanismo atenuado, mas mesmo assim bem impressionantes, como os geise- 
res, sulfataras , salsas, mofetas e fumarolas do Vale das Furnas (Est. LXXI), 
donde parte ainda um pequeno curso de água - a Ribeira Quente — que conserva 
a temperatura elevada até ao mar; nascentes termais especialmente nas ilhas de 
S. Miguel e Graciosa, nascentes de muito diversa temperatura e natureza hidroló- 
gica, mas todas elas mais ou menos dispostas na mesma orientação do eixo do 
arquipélago; rios de lava de antigos vulcões, a que o povo dá o nome de mis¬ 
térios, e que só o pinheiro marítimo geralmente reveste, ou ainda «terras de biscoito », 
onde a vinha melhor prospera; grande profusão de rochas volantes dos mais varia¬ 
dos e estranhos aspectos, «pedras de fogo» como lhes chamam, escórias e «bom¬ 
bas vulcânicas», que foram projectadas a distância, moldadas, torcidas e com a 
forma característica do pão de dois bicos; e, por fim, uma zona costeira quase 
sempre eriçada de imponentes massas negras por vezes talhadas em escarpa sobre 
o mar e com ausência quase absoluta, como também sucede na Madeira, de praias 
de areia, agora substituídas por um cascalho miúdo de pequenos fragmentos rola¬ 
dos de cor escura, a que lá dão o nome de bagacina: tudo isto ali testemunha 
uma acção intensa de vulcanismo passado e presente que compõe alguns dos mais 
impressionantes quadros naturais da terra portuguesa. 

«No outro extremo da ilha (S. Miguel), o Vale das Sete Cidades dorme e sonha 
na velha lenda da princesa encantada. 

Subamos os atalhos da serra e vamos regalar os olhos e alegrar a alma no pano¬ 
rama de maravilha. A nossos pés abre-se a cratera imensa, que os pinheiros vestem até 
lá baixo, onde o espelho da água se estende tranquilo, sem uma ruga. Verde escura a 
encosta, verdes as águas que reflectem o monte, azúis as que reflectem o Céu, ao meio 
uma lingua de terra a separá-las. Um pequeno campanário e algumas casas brancas dão 
o umeo sinal de vida em todo este magnífico panorama. 

Há dias em que os nevoeiros envolvem as serras e enchem o Vale. Tudo é baço 
é comole doando o ven.o principia a soprar, limpa as serras e rasoira o Vale. Emào 

de fadas LZ Z a de espuma - ApeKce ™8 ar . numa galera 

Ma n„ „ de néVOa ' a " ossos 1* - encapelam e revolvem 

nos,dade diáfana e o Z7’ 7 "“° # “ ‘ • «*»., - «o Céu uma lumi- 

sobre a Terra Nâo se aeTa 3 ^"r * >CrSpeCtlva e nitldez - Um silêncio profundo pesa 
soberbo, dlenha o seu ZLT, T "° T “ aV " E » ciclópico. 

e presos de encanto. ' * * K1 ' reosco P la gigante, deixando-nos assombrados 

numa inundação de sombra maré tha de d-' SUt "" d0 ' á do fundo ’ va S ar °sa e solene, 

, mare alla de escuridão, onde tudo vai mergulhando, onde tudo 
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V “' l ’ Crd ' nd0: pr,mciro “ '">"«» “a, árvores, depois as eopas ramalhuda, a,„ra um 
renque, logo oulro e oulro, ate que todo o Vale fica cnvollo em sombra e mistério 

Quando o Céu empalidece de novo. na alvorada seguinte, a sombra torna a desce, 
Agora é a tnundação de lua que se depenha em torren.es pela encosta abaixo, e corre 
caudalosa, por entre os troncos até ao espelho da água, e tudo ilumma de repente, num 
clarao de apoteose, como se o Sol tivesse nascido no fundo dos Lagos». (D«, Armando 
Narciso, Livro do Primeiro Congresso Açoriano, págs. 32 33). 


Se, devido à sua origem vulcânica, os elementos da paisagem topográfica 
dos Açores são fundamentalmente os mesmos da Ilha da Madeira, as suas condições 
meteorológicas e climáticas é que variam de maneira apreciável, como vamos ver. 

Situado entre a Europa e a América do Norte, à mesma latitude do nosso 
País, o arquipélago açoriano fica precisamente num dos pontos-chave da circulação 
atmosférica do Atlântico Setentrional, correspondendo a um centro de altas pressões 
onde se efectua uma curiosa troca de massas de ar polar e equatorial, produzindo 
ventos que dali irradiam em movimento anticiclónico para todos os lados ( Fig. 58). 
É esta circunstância que confere aos dados meteorológicos recolhidos nos postos 
açorianos uma importância especial para a previsão do tempo na Europa Ocidental, 
confirmando assim o vaticinio de Reclus sobre a extrema vantagem do cabo 
submarino que viesse a ligar aqueles postos à rede dos observatórios europeus. 
«No organismo nervoso do Mundo Antigo — escreveu o velho geógrafo - a antena 
telegráfica dos Açores será a mais sensível». 

A nossa Fig. 202, onde se representam os diagramas termo-pluviométricos 
das quatro estações de Ponta Delgada, Angra do Heroísmo, Horta e Santa Cruz 
das Flores, segundo os valores médios relativos aos anos de 1901-1930 ('), dá-nos 
uma ideia geral sobre as características dominantes do clima no Atlântico açoriano; 
fraca oscilação térmica anual e chuvas em todos os meses do ano, com manifesto 
predomínio nos de Novembro, Dezembro, Janeiro e Fevereiro. 

Para que sejam mais elucidativos esses diagramas, juntam-se-lhes os da região 
de Lisboa e da Madeira (Funchal), ao lado na mesma escala. E a sua compara¬ 
ção torna-se fácil, tendo em atenção que Angra do Heroísmo se encontra preci¬ 
samente à mesma latitude de Lisboa, como vai representado, e que a Madeira 
só não ficou ao fundo, do lado direito da figura, por o desenho em conjunto das 
ilhas açorianas tal não permitir. 

De maneira geral pode dizer-se que nos Açores a temperatura é mais elevada 
e apresenta variações anuais de menor amplitude, quando comparadas com as do 
Continente; que a chuva é também mais abundante do que no Continente e na 
Madeira- e que revela sobretudo uma distribuição mais regular pelos diferentes 
meses dó ano. Estamos assim em face de um clima temperado, em que o mar se 

' T7ÓÓÓ Sr. Dr. H. Amorim Ferreira, Directo, do Serviço Meteorológtco Nacional, agrade 
centos os elementos fornecidos para a elaboração destes gráficos. 
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a n y trnct mracteristicamente oceânico, como aliás 

Mas importa notar que a suas dAM» ^ flcam muit0 afas- 

"l r um S as e das lat outras, e o m que leva gera.mente a considerá-las repartidas em três 
pos bem distintos. E há por isso, entre elas, diferenças aprecave.s quan o a 
distribuição dos respectivos elementos do clima. As ilhas ma,s oc,denta,s (Flores 
e Corvo) são também as mais pluviosas; S. Miguel recebe, pelo contn.no, menor 
quantidade de chuva, que em S.“ Maria se torna ainda mais diminuta ('). 

A suavidade do clima açoriano fica sobretudo bem expressa na pequena 
amplitude da sua variação térmica anual. As plantas, entre as quais têm lugar 
especial a faia, o loureiro e o cedro, não se despojam da folhagem, como os 
homens não precisam de mudar de fato. Quase não há geada, é rara a saraiva, 
a que o povo dá o nome de «chuva de pedra», e a neve só aparece às vezes nas 
maiores altitudes, como sucede na Ilha do Pico. 

Mas toda a medalha tem o seu reverso. Se a atmosfera é tépida, a pressão 
é sempre elevada, os ventos constantes e por vezes violentos, e elevadas também 


a humidade e a nebulosidade. 

Ao contrário do que sucede na Madeira, onde a intensidade e a crueza da 
luz obrigam, como no Alentejo e no Algarve, ao uso de persianas, a que no Funchal 
aplicam o nome pitoresco de tapa-sóis , nos Açores o céu enevoado e torvo, por 
vezes cor de chumbo, é sinal de um clima húmido e nebuloso que não deixa pros¬ 
perar a oliveira, nem permite secar os figos, nem fazer a extracção do sal, que 
todo ele tem de ser importado do Continente. Clima que exercerá também a sua 
influência depressiva sobre o homem, como não podia deixar de ser. 


OCUPAÇÃO DO SOLO PELO HOMEM. — Para ver se as ilhas descober¬ 
tas podiam ser povoadas - refere Gaspar Frutuoso nas Saudades da Terra - man¬ 
dou o Infante D. Henrique lançar nelas várias espécies de gado; e tanto este se 
multiplicou em liberdade, com os bons pastos ali existentes, que, chegados os pri¬ 
meiros povoadores daí a alguns anos, encontraram logo grandes manadas dessas 
várias espécies, que constituiram valioso recurso para a sua alimentação. 

A demonstrar mais uma vez o facto capital da geografia humana - a pode- 

o gradual aumeuio da PrecipitaçàranL7drcLTr&tó' d ° S "o qUa ‘ r ° ° bSerVatórios j4 citados - 
^ 7 ° 8; *"*“ d ° «21 Horta, ,.0,0; ^ 
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Diagramas tervio-pliyiomètricos do Aaql ipéeaco dos Açi 
Aví laJos Região de Lisboa c Ilha da Madeira na mesma escala. 









































inicial d „ SCO por meio de Rimadas, que destruiram o denso arvoredo existente, 
‘ como na ilha da Madeira, a partir da costa e com base nela, e nao pene. 
trou muito para o interior. As povoações ficaram quase todas a beira-mar, como 
disse o poeta João Ilhéu: 

Aldeias da minha terra 
O mesmo destino têm: 

Pérolas soltas da serra , 

Aldeias da minha terra 
Só junto ao mar se dão hem. 


Ao longo das estradas que marginam as ilhas, o povoamento estende-se em 
fiadas ou rosários de casas de habitação (Figs. 203 e 204). E só na ilha de 
S. Miguel, pela sua maior superfície, encontramos algumas povoações interiores 
donde excepcionalmente se não vê o mar. 

O tipo da casa de habitação — casa térrea, de um só pavimento —, o uso 
continuado da cal que nela se verifica, apesar de toda vir de fora, e o asseio inte¬ 
rior que a caracteriza, logo fazem lembrar o sul de Portugal. Para lá se transferiu 
também a designação regional de monte , particularmente generalizada na ilha Ter¬ 
ceira, com a mesma significação que tem no Alentejo e no Algarve. Só as gran¬ 
des janelas assinalam com frequência na construção humana a fraca luminosidade 
daquele ambiente de brumas, e na maior inclinação dos telhados vem repercutir-se 
às vezes a pluviosidade mais acentuada de algumas ilhas. 

Os mais importantes aglomerados populacionais — vilas e cidades — além de 
ficarem todos à beira-mar, onde era possível encontrar fácil desembarcadouro (i), 
e quase todos eles na margem voltada ao sul, mais abrigada do vento, como tam¬ 
bém sucede no Continente, apresentam ainda um plano de conjunto muito seme¬ 
lhante. O estilo da instalação humana pode reduzir-se a linhas gerais muito simples, 
que são as das nossas vilas de pescadores, como a Nazaré, Peniche ou Sines - uma 
aglomeração à beira-mar, aninhada à sombra de um morro para abrigo dos ven¬ 
tos-tendo a igreja branca ao centro, e quase sempre a montanha vulcânica, de 
aspecto imponente, como pano de fundo. 

Entretanto, a população humana e as suas obras, em qualquer parte do arqui¬ 
pélago que as consideremos, trazem bem impresso, como na Madeira o selo das 
limitações impostas pela pequena área insular. O contraste da vastidão dó m 
com as reduzidas dimensões da terra dá maU ímnr 

ciência da sua pequenez „„ sei^ da N ^“ T* ” 3 C °" S - 

bdos das zonas montanhosas do Continente e coiT PeqUen ° S ^ 

dia na mais meridional e ’ ° m ° vimos também que suce- 

meridional e mais pronunciadamente maritima das nossas províncias 


(’) De todas as vi, as açorianas, só na Ribeim r j 
° seu próprio nome indica. ° Grande 
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se faz sentir a atracção fluvial, < 




Fi s . 203 - Ilha de S. Miguel: Distr.buiçAo esouemática do, núcleo, «voados 


«... o rosário das povoações, pcgando-se as màos umas às outras, 
em baile de roda» (Armando Narciso). 


como raparigas 


metropolitanas, tudo ali é em ponto pequeno até às vezes mesmo homens e ani¬ 
mais - tudo al. se limita ( menos, por felicidade, o número de filhos), tudo parece 
feito em miniatura, e até os trabalhos da terra, como anotou H.pólito Raposo em 
relação à ilha Graciosa, fazem lembrar por vezes uma «.agricultura de brinquedo». 

Com a primeira instalação humana se ensaiou também, efectívamente, a cul¬ 
tura do solo, modificando por completo, como na Madeira, a paisagem natural das 
ilhas, e a tal ponto que, se algum dos seus descobridores voltasse ao mundo, por 
certo as não reconheceria. 

Tarefa árdua, entretanto! O solo vulcânico era fértil, sobretudo os mantos 
de lavas antigas, mas a sua topografia e a natureza porosa de algumas rochas, 
que deixam infiltrar a humidade, comprometiam também o seu aproveitamento 
agrícola. Era preciso construir socalcos nas encostas, formando as veigas, como 
lá dizem, para evitar o efeito das enxur¬ 
radas, que arrastam por vezes todo o solo 
arável para o mar. «E quando as enxur¬ 
radas passam, é preciso carrear a terra 
dos vales para os montes, num castigo 
sisifiano, que se repete desde há sé¬ 
culos» (Armando Narciso). 

Além disso, o solo de algumas 
ilhas não tem água, como sucede no Pico 
e na Graciosa, onde se chega ao extremo 
de trocar vinho por água. E o facto logo 
se traduz num aspecto da construção 
humana que faz lembrar certas zonas cal¬ 
cárias do Continente: todas as casas de 



Fig. 204 — Ilha Terceira, distribuição ejqie- 

UÁTICA DA POPULAÇÃO 

Na ilha oval acentuam-sc ainda mais as caracte¬ 
rísticas do povoamento da ilha de S. Miguel, 
já com visível tendência para a dispersão. 
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,, j r, fim Hp levar a água da chuva a um 

habitação têm caleiras nosje J os ^ consumida pe|o an0 fora 

rpróp°riavi a rn de Santa Cruz da Graciosa tem dois grandes reservatórios artifi¬ 
ciai ao ar livre-os Paúis — onde se recolhem para o mesmo fim as aguas que 
em- e na ilha de S. Jorge chegam a secar as nascentes na epoca da esfagem. 

’ Outro factor adverso da exploração agrícola do solo era a ressalga marmha. 
Os ventos carregados de emanações salinas, e da própria espuma das vagas que 
levantam e arrastam consigo, queimam as culturas, devastam searas e derrubam 
árvores de fruta nas zonas mais batidas pelo temporal. E os açorianos tem que 
defender-se desse terrível inimigo por meio de sebes vivas de loureiro ou de 
incenço, e ainda, especialmente, construindo engenhosos muros de pedra negra 
- currais ou curralinhos - que, qual favo de mel, quadriculam caprichosamente os 
campos cultivados, não como elemento de divisão da propriedade, mas como pro¬ 
cessos de defesa das culturas. Para assegurar com mais eficácia a protecção destas 
contra o vento que cresta como a geada, chega-se nesses currais ou cerrados a 
fazer rastejar a videira, pondo-lhe pedras em cima — as mesmas pedras que depois 


da frutificação se passam para debaixo das varas, de maneira que fiquem penden¬ 
tes os cachos e melhor possam amadurecer. 

E ainda outro flagelo vinha do mar: os piratas que infestavam aquelas 
remotas paragens e faziam frequentes incursões nas ilhas, contra os quais se tor¬ 
nou mesmo necessário construir celeiros subterrâneos, com o fim de esconder o trigo. 


RECURSOS ECONÓMICOS. — O aproveitamento das ilhas açorianas faz-se 
antes de tudo procurando diversificar o mais possível a sua exploração agrícola, 
assegurando primeiro a alimentação dos naturais e dando depois lugar especial a 
alguns produtos de exportação, como de sobejo nos mostram os passos maiores da 
sua história económica. 

Assim, à cultura dos cereais, sobretudo do trigo , que constituiu o principal 
recurso dos primeiros povoadores, seguiram-se a do milho , «trigo de Espanha», 
como lhe chamavam, a da cana do açúcar, a do pastel e da urzela, de tão largo 
emprego na tinturaria, e ainda a da apreciada laranja, que concorreu também em 
larga escala ao mercado externo. 

Com a decadência destas culturas nos meados do século passado outras se 
mtroduziram, como a da batata doce, da beterraba, do chá, do tabaco e, final- 
mente, a do ananás. 


Esta ult.ma cultura, exigente e bastante dispendiosa, tem especial interesse 

m do 0 pr n0miCO 6 S0CÍal ' da " d °- n0S U ™ pr0dut ° fi "°' 0»* "*> tem rival no 
TluJs1 “ Pa ' Sagem da Ílha de S - MÍgUel ' através eerca de quatro milhares 

complráve. sob cels rat,Ca ’ Uma ."° ta * ‘"^"divel <E«. LXXII), tão 

(Est XVII)- e interes aSpectOS à das mar ‘nhas de sal da região de Aveiro 
_ ' K e mteressa 3 um gra " de n “ mero de pequenos cultivadores, que nela 
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Estampa LXX1 



. __ ( hot. Irrra \t,i/ra) 

AÇORES LAGOA DAS SETE CIDADES 
«Na minha frente entreabre-se um abismo que nos atira para fora da vida para 
regices inesperadas de sonho... Pela primeira vez na minha vida nào sei descrever 
o que vejo, e o que sinto». 

Rai L Bl 1 AND Ao, Am llhat Uru nnhnidtn 



AÇOR ES FENÓMENOS VULCAN.COS OO «EE ^ 
imponente, e mesmo capae de infundir om pooco 



Kstampa LXX1I 



(Fot. Toste) 

ILHA DE S. MIGUEL ESTUFAS PARA A CULTURA DO ANANÁS 
Dando ao longe a impressão de um vasto acampamento militar, é uma forma de acti- 
vidade económica que de maneira imprevista se inscreve, em vigorosas pinceladas de 
branco, na paisagem da «Ilha Verde». 



( / Uf. 1 UMCJ 

ILHA DE S. MIGUEL-INTERIOR DE UMA ESTUFA 
O apreciado ananás é bem «uma obra de arte» (Marques Guedes). Plantam-se primeiro 
C ç " S n| 0S , pes ou ,ocas ' CU J° S abrolhos se arrancam passados cinco ou seis meses, 
ficial e reeuh « 3r T eStufas ‘ Conser va-se nestas a humidade por meio de rega arti- 
nos vidros UZ C ° Ca or peia maior °u menor quantidade de cal que se aplica 

dar fumo à >*i f ° Utr .° S seis meses » provoca-se a floração, para o que é preciso 
Só Sa q o C r ° nda f0,hagCnS S£CaS ’ rama de P in heiro, ervas, aparas, etc. 

~ t“° S SCIS meSCS 05 fmt0S CStào ma duros, e têm de apoiar-se às 
estacas de cana, porque o caule débil da planta não lhes suporta o peso. 








da pecuana reg.onal; e, a completar o quadro, não falta mesmo o gado bravo 
cr,ado nos baldios da ilha Terceira, onde as touradas à corda representam por isso 
a mais característica diversão popular: aquele gado bravo que os Terceirenses 
lançaram em 1581 contra os Espanhóis, quando estes desembarcaram na ilha com 


o fim de a reduzir à obediência. 

Apesar de não terem as ilhas plataforma continental, e de os fundos marinhos 
serem ainda de natureza rochosa, o português dos Açores dedica-se também à 
pesca: sabe tirar melhor partido dos recursos do mar, e, ao contrário do que sucede 
na Madeira, o peixe entra agora em boa parte no regime alimentar da população. 
A sardinha não aparece tanto como nas costas continentais; mas pescam-se em 
abundância, embora por processos ainda um tanto primitivos, o chicharro, a cavala, 
o bonito, o atum; e a caça da baleia teve outrora grande importância, e ainda hoje 
continua a fazer-se. 


Os habitantes do Pico, «Picoenses», como eles se dizem, «Picotos» ou «Pica¬ 
rotos», como os dizem, vivendo numa ilha tão hostil à exploração agrícola, dedi¬ 
cam-se especialmente à «lavoura do mar» e são pescadores exímios. Inconfundíveis 
na sua elevada estatura, que contrasta bem com a dos vizinhos, e cobertos ainda 
com seu chapéu de palha de trigo, de abas largas, põem uma nota curiosa no con 
junto humano das outras ilhas açorianas aonde vão exercer o rude^ mister, pois 



L*y II U III 


Narciso, Ensaio sobre a geografia humana nos 


nos Açores (Comunicação ao Con- 


(») Armando 
gresso Açoriano). 
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Midnios, que assume especial importância na ilha de S. jorge. Os queijos e a 
manteiga de fabrico regional - queijo da Ilha, manteiga da Ilha, como são conheci¬ 
dos no Continente - desempenham aqui o lugar que o ananás ocupa em S. Miguel, 
como escreveu Ferreira de Castro. A indústria dos bordados e dos curtumes, entre 
tantas outras, não devem ainda esquecer-se. Todas cias testemunham afinal a acti- 
vidade intensiva dos ilhéus, que sabem valorizar por todas as formas as menores 
possibilidades locais. 

Recurso económico ainda não suficientemente explorado nos Açores, ao con¬ 
trário do que sucede na Madeira, é sem dúvida a indústria turística , para a qual 
essas ilhas podem considerar-se singularmente fadadas pelas condições naturais. 
Um arquipélago que possui ao mesmo tempo «a maravilha estupenda das Sete Cida- 


«óc 0 



rig . — (Js Açores no Mundo 
(Os círculos indicam a duração do voo, à média horária de 320 km.) 

Atlântico uma posição centrTmu.toSemelhante C ° nt ' nentes - Têm no ° ceano 
que umas e outms hoje desempenham, como encalhada de tnunSS 
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des, sete vezes suiças 
nas», com 


asua extraordinária Variedade* df * impontncia bravia das Fur- 
Pico gigantesco na caleidoscópica variação dos“ ' * ^"^'-icladc d„ 

títulos para justificar a propaganda das suas be 1 P " CÍM * »“«™> 

Mas o que tcnt cüntrariado ,a. ,, llío . 

essas vantaperve h» „-,i _ proveitamento e valorização de 


todas essas vantagens de ordem natural - 


* situação do Arquipélago fora das 


grandes linhas de circulação marítima virá ", JveTtil , d ° 
guerra como na paz, nesta idade da navegação ZL ‘ ° r ' ,am ° 

a distâncias aproximadamente iguais dos três com * "V* cn,rarao » Situados 
rica e África (Fig. 2051 - « s ! ri L . “ fr ° n " ir ° S Europa ’ A “- 

de 360 milhas de comprido» O T “ AÇOa ' S mm um enor ™ •porta-aviüe. 

que o desenvolvimento da aviação venha quebrar o enTamó de mmaTtTaXu 
da Natureza que ah permanecem escondidas, e possa garantir finalmente „ impor- 
tante papel que ao turismo cabe desempenhar na economia das ilha, açoriana. 


IV. AS ILHAS ADJACENTES NA COLONIZAÇÀO PORTUGUESA 


Muito semelhantes um ao outro pela sua origem, constituição geológica, exi¬ 
guidade de território e posição em face do Continente, aos nossos dois arquipélagos 
norte-atlânticos estava reservado um destino muito semelhante também; e nunca 
seguramente poderá avaliar-se em toda a plenitude o que a sua posse representou 
e representa para o nosso País. 

Situados nos rumos da expansão portuguesa para sul e ocidente, eles consti¬ 
tuiram o primeiro escalão na série gloriosa dos nossos descobrimentos e base donde 
largaram os arrojados nautas para maiores empresas. 

Os mesmos arquipélagos vieram depois a ser também pontos estratégicos na 
defesa da navegação e do grande tráfego marítimo, sentinelas vigilantes que asse¬ 
guravam as ligações de Portugal com os seus territórios longínquos; e a este reduto 
insular se acolheram por isso algumas vezes os últimos defensores da independên¬ 
cia da Pátria, e de lá partiram também os primeiros que no governo da Nação 
quiseram recuperar posições que haviam perdido. À cidade de Angra, capital da 
ilha Terceira, foi mesmo atribuído o complemento do Heroísmo, em recompensa 
dos serviços que prestou à causa liberal. 

Mas é sob um prisma bem diferente que agora vamos considerar o papel 
que desempenharam e continuam desempenhando ainda as Ilhas Adjacente* 


O HOMEM E AS CONDIÇÕES DO MEIO GEOGRÁFICO. Despovoadas 
muito embora quando abordadas pelos Portugueses c talvez 
disso-essas ilhas puderam constituir campo bem propicio de exper 
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« p desde muito cedo, também, focos 

ri;r;taLTpar e a «"-contribuiu de maneira especial o ^envolvimento 

- —r r - 

tinente — algarvios, beirões, minhotos e aienteianos; atraídos especalmente peío 
mércio do açúcar e do vinho, para ali emigraram depois colonos de outras naco- 
nalidades - Espanhóis, Franceses, Ingleses, Flamengos, Genoveses, etc. - que dei- 
xaram por vezes rasto ainda hoje bem vincado no tipo fisionomico da populaçao, 
na fala, nos costumes e até mesmo no nome de algumas povoações que fundaram; 
ali aportaram Judeus fugidos à perseguição no Continente, e para ali foram levados 
também Mouros e Negros como escravos. 

Essa percentagem de elementos estranhos ficou assim expressa num antigo 
provérbio, aplicado aos homens da Madeira: Um, dois, três filho de inglês, 
Um, dois , três , quatro - filho de mulato. Mas é evidente que todos esses 
elementos foram depois absorvidos na grande massa de gente da Metrópole, 
o que fez desaparecer na sua maior parte os vestígios da sua primitiva heteroge¬ 
neidade étnica. 

Naquelas terras insulares não encontraram os primeiros navegadores e colo¬ 
nos, nem população indígena que pudessem dominar e sujeitar aos trabalhos da 
terra, nem o ambiente das ilhas paradisíacas, como a de S. Tomé, de clima depau- 
perante para o Europeu, onde a Natureza prodigaliza por vezes ao homem recursos 
alimentares que lhe fazem perder hábitos de trabalho, e nem mesmo as fabulosas 
riquezas que tudo desmoralizam e corrompem. 

O clima insular em certos dias tranquilos, de atmosfera sombria e pesada 
em consequência da pressão atmosférica, era e é sem dúvida depressivo, mas esses 
mesmos dias apenas servem às vezes para fazer sentir mais fortemente o estímulo 
da reacção. E as Ilhas Adjacentes que pela sua situação e pelos seus atavios natu¬ 
rais tanto primeiro atraíam os homens, para depois tudo lhes negar avaramente, 
parece que traziam oculto na adversidade do solo e na irregularidade do clima o 
desígnio de fazer comer o pão com o suor do próprio rosto. 

O habitante só podia conquistar ali o seu direito à vida por meio de uma 
guerra sem tréguas, à custa de um trabalho insano; e se para não sucumbir na luta 
tinha de ser herói, compreende-se que as mesmas ilhas, além de viveiro de homens, 
se tornassem a breve trecho um admirável campo de treino e uma rude escola de 
energia e de trabalho. O nosso grande Afonso de Albuquerque conhecia bem 
exemplo, o porfiado esforço dos colonos madeirenses no arroteamento 

eram aos^se “V" 3 * ° S ,Cabou «“ dr ° s «a Madeira», como lhes chamava, 

eram aos seus olhos o melhor material humano das grandes realizações. 

assim de uma co Ad * aCer J tes eram pobres de condições naturais, vieram a beneficiar 

de il d„ Lu ao o?e V r *“ P ° PU| ^ 0 - factor essencial e 

seu aproveitamento e valorização. População activa, empreendedora, 


por 
construção 


prolífica e que sabe contentar-se com 

dora, que .até na alegria é sébria.; ^ PM """ • 

vadora e mongerada de costumes, p c |„ ou ' ^'“"^'meme rellglo,., ro „ wr , 

fechadura, e o crime não dá muito que fal T" mui,M ««’ "“u ,í m 
quência estão desertas. s ,nbunim . e as cadtius com ire 

Constituindo, por motivo do seu isolamenm i 
da vida primitiva, pode dizer-se que os ilhas se * fefé *“ « ‘“ b «v,vtnc.. 

virtudes antigas. Lá se mantém, efectivàmenie V ' rd,dt ' r ' llcuri " 

melhores — que nelas germinaram e nuncT^Llr ?r * '^° ' d “ 

contrário do que tantas vezes sucede no Continente. »). „„ 


VOCAÇÃO marítima e UNIVERSAL ISTA m 
narnemente montanhosas, que sempre eriçadas de elmd^pta J," 1 ,” 7c" pm- 
fundas ravinas e despenhadeiros que dificultavam as comunicaçte por terra c tlha, 
também de costas penhascosas, que por vezes parecem cortadas a guilhotina e tor- 
navam difícil o acesso por via marítima - delas pode dizer-se o que já sc disse da 
Córsega: «atiravam os seus habitantes ao mar,! E o mar, com frequência enria- 
vec.do e colérico, se nem sempre os embalou carinhosamente, habituou-os desde 
muito cedo a defrontar com ânimo varonil os mais perigosos Cabos Tormentórios 
(como o Cabo Girão da ilha da Madeira, ou o Monte Brasil na ilha Terceira), 
ficando assim a marcar fortemente os seus destinos aventureiros c heróicos e a sua 
vocação expansiva e colonizadora. 


As Ilhas Adjacentes, para as quais se abriam largamente, em todos os qua¬ 
drantes, os caminhos do mar, vieram a constituir deste modo o cadinho onde se 
desenvolveu com mais eficácia o espírito universalista português. Foi lá que se cria¬ 
ram os mais genuínos «Portugueses do Atlântico». E parece-nos que Hipólito 
Raposo observou bem, quando escreveu: «Naturalmente, mais do que os portugue¬ 
ses da Terra-Firme os açorianos eram homens do Mar, e por interesse c amor, ao 
Mar ficariam votados para a vida ou para a morte» (ob. cit., pág. 15). 

Depois, o acanhado ambiente insular fazia nascer na população, já de si 
muito densa e em crescimento rápido, a necessidade, a aspiração, o desejo irre 
primível de emigrar, de correr mundo, de procurar noutras terras e noutros climas 
vida mais desafogada, angariando ao longe e ao largo os recursos que a sua 
lhe negava. Dominados pela sedução da terra alheia, os Açorianos vâo 
até julgar enganadores os-atractivos naturais da própria terra; mas o espírito ba.r- 
rista logo vem desmentir esse facto. Por isso, o povo canta. 


Ó Faial, Faial das faias, 

Ó Pico, Pico das canas: 

Ó Faial, tu não me logras, 
Ó Pico, tu não me enganas. 


A América, por ser América, 
É só a fama que tem 
São há terra como a nos ta 
Para amar e querer hem. 


30-/ 
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..iaram nnr isso a desempenhar uma função antro- 

As nossas vivejro ou de a ,f ob re - tornando-se os homens, 

pogeográflcn especa « exportação. É que uma pequena 

como às vezes se d,z *u pnncP^ ^ obrigadas B dar , vivem 

mesmo* de'dar,'no que consiste, como escreveu Miss Ellen Semple, a sua signifi¬ 
cação histórica. E as nossas deram sobretudo ao mundo o que tmham de melhor, 
a sua população humana. 

Madeirenses e Açorianos já emigravam no século xvi, e foram eles que vin¬ 
caram mais profundamente os sulcos da expansão portuguesa no mundo. Nao sob 
a forma de emigração individual, como sucede nos tempos modernos, mas consti¬ 
tuindo verdadeiramente o «enxamear, da população. Os «casais das ilhas», pelo 
seu grande número c pela sua persistência e tenacidade, pode dizer-se que abriram 
mesmo algumas «frentes, á europeização da terra. A colonização portuguesa do 
Brasil nos séculos xvii e xvm foi sobretudo obra dos casais açorianos, que em 
traços ainda hoje tão visíveis marcaram algumas regiões brasileiras do sul, como 
o Estado de Santa Catarina, onde contribuíram decisivamente para a consolidação 
do dominio português. E o mesmo facto demonstram ainda os nossos vários falares 
crioulos ou dialectos coloniais, quase sempre mais de perto relacionados com 
a linguagem insular. 

Entretanto, a emigração tomava a breve trecho outros rumos: Estados Uni¬ 
dos da América do Norte, América Central, Antilhas (Curaçau), Guianas (Deme- 
rara), Venezuela, Argentina, África do Sul, Extremo-Oriente, Filipinas e ilhas centrais 
do Pacífico. Quando, nos fins do século xix, os emigrantes açorianos come¬ 
çaram a dirigir-se para as Ilhas Hawai, passaram estas ilhas a ser conhecidas 
nos Açores pelo nome de «Terra Nova», a mesma designação que se aplicou 
às primeiras terras americanas onde aportaram os nossos navegadores. 

A todos esses países estranhos têm levado sempre os ilhéus uma actividade 
operosa, inteligente e industriosa, que não raro faz a prosperidade de muitas regiões 
onde especialmente se fixam. É que, liberto já da atmosfera pesada e enervante 
da sua ilha, a energia do emigrante como que se multiplica e obra prodígios. Assim 
sucede especialmente na Califórnia, onde os Açorianos assinalam bem a presença 
de Portugal, tendo alguns deles lugar de relevo em muitas actividades agrícolas, 
pecuárias e industriais. 

Zona atlântica de altas pressões barométricas, como vimos (Fig. 58), as ilhas 
açorianas vieram a tornar-se ainda centro de alta pressão demográfica, donde os 
homens irradiam também para todos os lados. E da frequência de determinados 
rumos da orculaçao humana, aos emigrantes retornados, como aos ventos, se apli- 

riln P °r ,T S eSPeCÍaiS ' tÍrad ° S d ° S 8ra " deS mei0s donde regressam: o Ame- 

partT as Í l7' n° Dem “' No ca " d °™ro popular têm por isso a melhor 
parte as saudades dos ausentes, a ansiedade 


as «cartas de longe.; e nele encontramos 
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com que se espera o vapor que traz 
cada passo alusões ao mar, estrada 


dos que partem e estrada dos que voltam 

tempo «libertador e carcereiro, (Ak mando mar « revela ao mesmo 

umas vezes com esperança, outras com tris, ' ' ** ' 5te ™ivo é olhado 

* ° Utras ' •**. com desespero- 


ó meu amor, se te fores, 
Como dizem que te vais 
Deixa-me o teu nome escrito 
Numa pedrinha do cais. 


Ó mar salgado, ladrão. 

Contra ti vão minhas queixas 
Quem hás-de levar, não levas 
Quem hás-de deixar, não deixas 


, rtuu ucixas. 

Mas a emigração insular não se dirive só , 
por vezes importantes de Madeirenses e de L «banhas. Núcleos 

algumas regiões do nosso Império Ultramar^ TT ™ r* 3 "" 3110 ,amWm para 
- ae Madeirenses que em 1884 se estaco 



Fig. 206 — Emigração insular por quinquénios ( 1900 - 1950 ) 


onde fundou a progressiva cidade de Sá da Bandeira. E agora mesmo está procurando 
intensificar-se a colonização das nossas províncias de além-mar, onde algumas famí¬ 
lias das Ilhas Adjacentes se têm fixado nos últimos anos. 

Para avaliar o volume desta deslocação de homens, bastará dizer que na 
primeira metade do presente século (1901-1950) sairam da Madeira 79.474 emigrantes, 
e 121.140 dos Açores. E não deixa de ser interessante a evolução do fenomeno 
durante este lapso de tempo (Fig. 206). Ao período de activa emigração q 
de 1900 a 1920, sucede-se outro em que ela decresce ate 1930, para cpoa quase 
desaparecer, pelas dificuldades que lhe foram impostas nos 
Desde 1937 na Madeira, e desde 1949 nos Açores, começa 
tanto, um aumento sensível dos emigrantes tnsulares, q- no ano^e HM ^ 
tam já uma cifra considerável, cuia distribuição proporcona, pelo, váno, pa 

indicamos no gráfico junto. 
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Para terminar, duas palavras apenas sobre os frutos humanos das nossas 
Ilhas Adjacentes. E, se considerarmos as qualidades especiais da sua gente, a que 
já fizemos referência, não estranharemos que as mesmas ilhas tenham dado à Pátria 
um grande número de homens eminentes — nas letras, nas ciências, nas artes, e 
em diversos outros ramos da actividade humana. 

Dos escritores insulares são talvez os poetas que constituem o melhor expoente. 
Há em todos eles um fundo comum de sentimentalismo, constante expectativa, 
inquietação e melancolia, de que a imensidade do mar e a pequenez da terra, e 
até os cataclismos que a abalam com frequência, podem considerar-se talvez os 
principais responsáveis; e nisto apenas traduzem a alma poética do povo, sempre 
tocada também de uma profunda melancolia, que se revela na sua maneira de falar, 
de cantar e até de se divertir, como a saudade e a chamarrita da música regional 
dos Açores bem demonstram. 

Tão profundamente inspirados pelo Oceano, nados e criados como foram ao 
marulhar das ondas, que ficou sempre a ressoar na sua alma como num búzio, são 
esses mesmos poetas que da paisagem e da vida açorianas constituem também os 
melhores intérpretes literários. Não pertence o maior de todos eles a esta catego¬ 
ria de escritores regionalistas, mas os seus versos compreendem-se melhor quando 
colocados no ambiente açoriano, ouvindo as «vozes do mar, das árvores, do vento», 
«vendo o mar, das ermas cumeadas», ou sentando-se tristemente junto dele, 
«olhando o céu pesado e nevoento»; e compreende-se melhor ainda a sua visão 
global da vida e do mundo: 


Conheci a Beleza que não morre 
E fiquei triste. Como quem da serra 
Mais alta que haja , olhando aos pés a terra 
E o mar , vê tudo , a maior nau ou torre , 

Minguar , fundir-se , sob a luz que jorre; 
Assim eu vi o mundo e o que ele encerra 
Perder a cor . 


A facilidade de apreender o mundo em conjunto, tão peculiar aos habitantes 
das ilhas, como pequenos mundos à parte que na verdade constituem, revela-se 
bem na poesia de Antero, explicando de sobejo a «capacidade que nele se verifica 
para sugerir a paisagem cósmica» (Costa Pimpão), ao interrogar o Céu e a Terra, 
na ânsia de desvendar os mistérios do Infinito. E esta preocupação, que tanto 
caracteriza os insulares como homens de pensamento, pode dizer-se que a afirma¬ 
ram eles também, como homens de acção, no espírito de aventura e na atracção 
do desconhecido que deixaram tão fortemente assinalados nos anais dos nossos 
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descobrimentos e conquistas. Como já escreveu E. Rcclus, rcfenndo-sc á gente 
dos Açores, talvez nenhuma população insular apresente uma tão grande percenta¬ 
gem de homens que deram a volta ao mundo. 

João Fernandes Lavrador, o primeiro que chegou á península da América 
ainda hoje designada pelo seu apelido, era açoriano. Dos Açores partiram também 
os Corte-Reais para a sua ousada exploração das mesmas costas americanas do 
Atlântico Setentrional. Como tantos outros, lá ficou por sinal o nome bem portu¬ 
guês e bem açoriano de Canada (depois desfigurado cm Canadá pelos Franceses) 
a designar a «passagem*» marítima que os nossos ali descobriram para Ocidente; 
e a designação açorianissima de Caldeira (sob a forma de Caldera) ainda hoje se 
aplica nos Estados Unidos a alguns lagos-crateras c fenómenos de vulcanismos seme¬ 
lhantes aos das nossas ilhas atlânticas. 

Bem assinalado ficou ainda o contributo dado pelos Açorianos ao governo 
da Nação. Hintze Ribeiro, grande estadista do Constitucionalismo, por várias vezes 
Ministro e Presidente do Conselho nos últimos tempos da Monarquia, era natural 
da ilha de S. Miguel. «Mas, para que a história contemporânea portuguesa mos¬ 
trasse bem que ali, nos Açores, também é Portugal, não bastava que tivesse sido 
açoriano um chefe de Governo: era preciso que algum chefe do Estado o fosse 
também. Disso curou a República, e tão imediata, tão pontual e tão completa- 
mente, que o Presidente do Governo Provisório, Teófilo Braga, nascera em Ponta 
Delgada; e o primeiro Presidente constitucional, Manuel de Arriaga, viera ao mundo 
na cidade da Horta, primeira da ilha do Faial» (')• 

Se foi grande o número dos insulares que assim ajudaram a fazer o Império, 
ou se abalançaram aos rumos incertos da Política (uma outra manifestação, quase 
sempre, do espírito de aventura), não menor é certamente o dos que se votaram 
à dilatação da Fé. Formam brilhante constelação os missionários que, partindo do 
nosso Extremo-Ocidental europeu na esteira de Bento de Góis, tão eficazmente 
levaram o Envangelho a terras da índia, da China e de todo o Extrcmo-Orientc 
Muitos deles foram elevados à dignidade episcopal, que exerceram na Metrópole, 
nas Províncias Ultramarinas e nas dioceces do Brasil; e ainda hoje sucede que é 
madeirense o Cardial-Arcebispo de Lourenço Marques e açoriano o Patriarca das 
índias, como açorianos são também o Arcebispo Coadjutor de Goa e os Bispos de 
Nampula (Moçambique) e de Timor. 


(*) Agostinho de Campos, Açores e Açorianos, in-Falas sem fio, 2* «éne. Lisboa. 1946. 



ILHAS ADJACENTES 

1950 



Arquipélago da Madeira 

Superfície 

(Km. 2 ) 

População 
( Hab.) 

Densidade 
(Hab./Km. 2 ) 

Madeira. 

740,62 

266.245 

359 

Porto Santo. 

42,46 

2.934 

69 

Arquipélago dos Açores 




II 

Santa Maria. 

96,99 

11.786 

121 

S. Miguel. 

746,82 

164.836 

220 

Terceira. 

396,75 

61.029 

153 

Graciosa. 

60,84 

9.525 

156 

S. Jorge . 

237,59 

16.378 

68 

Pico. 

433,20 

22.344 

51 

! Faial. 

172,00 

24.082 

140 

Flores . 

142,84 

7.845 

54 

| Corvo. 

17,45 

729 

41 


BIBLIOGRAFIA 


Vem já de longa data, e é muito abundante e variada, a bibliografia que possuímos 
sobre os nossos arquipélagos atlânticos. Numerosos autores nacionais e estrangeiros, atraídos pela 
singularidade da terra ou pelas virtudes do clima — homens de ciência de várias especialidades, 
viajantes atentos e curiosos, simples escritores ávidos de experimentar as novas sensações de um 
pequeno mundo desconhecido — deram-nos, em diferentes épocas e em publicações de muito 
diversos países, simples impressões de viagem ou o resultado das suas investigações científicas. 

Fundamental para o estudo destes arquipélagos pode considerar-se ainda hoje o que 
E. Reclus escreveu na sua Nouvclle Géographie Universelle , facto que pelo visto desconhecem ou 
fingem desconhecer alguns autores que entre nós recentemente sobre eles têm escrito. 

Indicamos aqui apenas os mais importantes trabalhos até agora publicados, ou os que inte¬ 
ressam mais de perto aos assuntos versados neste livro. 


a) PORTUGAL INSULAR : Gaspar Frutuoso, Saudades da Terra ; E. Reclus, Nouvelle Gcographie Uni¬ 
verselle, vol. XII, 1887; Príncipe Alberto de Mônaco, La Carrière d’un Navigateur ; Adolfo Loureiro, Breves Noti¬ 
cias sobre os Arquipélagos da Madeira, Açores , Cabo Verde e Canárias, Lisboa, 1898; Idem, Os Portos Marítimos 
de Portugal e Ilhas Adjacentes, vol. V; Paula Nogueira, UAgriculture aux Açores et d Madère, in-Le Portugal au 
point de vur Agrleole. 1900; A. Brown, Madeira, Canary Islands and Azores, Londres, 1927; Ferreira de Serpa, 
Açores e Madeira, ln-Portugal (Exposição Portuguesa em Sevilha), 1929: Raul Proença, Portugal-Madère - lies 
Açores (Les Guides Bleusj, Paris, 1931; Leite de Vasconcelos, Etnografia Portuguesa, v ol. II, 1936; Gonçalves 
Pereira, Aspectos fundamentais da Economia Insular, Lisboa, 1939; Mendes Corrêa, Raças do Império, Porto, 1943; 
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Portugal Insular - Anuário — índice das Actividades Económica» dos Arquipélagos da Madeira e Açores, 2 ° Ano, 1947, 
Carlos Teixeira, Notas sobre a geologia das Ilhas Atlânticas, Porto, 1950. 

Leituras: Ferreira de Castro, Pequenos Mundos, II vol. 

b) MADEIRA: O. Hartuno, Geologische Beschrelbung der Inseln Madeira und Porto Santo, Lelpzig, 1864 
A. Smitii, L* lie de Madère, Paris, 1878; A. StObel, Dle Insel Madeira, Lelpzig, 1910; W. Hartnack, Madeira - Lan- 
deskunde elncr Insel, Hamburg, 1930; Reis Oomes, Casas Madeirenses, Funchal, 1937; Custódio de Morais, O Arqul • 
pélago da Madeira, in -Memórias e Noticias, Coimbra, 1945; J. Boupcart, Géologie des lies Altantldes, \n-Mémoiret 
de la Société de Biogéographie, Paris, 1946; Vieira Natividade, Fomento da Fruticultura na Madeira, 1947; Orlando 
Ri ueiRO f L*1le de Madère — Elude Géographique (Congrés International de Oéographíe ), Llsbonne, 1949; H. Laiten- 
sacii, Klima und Pflanzenkleld Madeiras, in-Sonderdruck aus Kosmos, 1951. 

Leituras: Cabral do Nascimento, Lugares Selec/os de autores portugueses que escreveram sobre o Arqul- 
pélago da Madeira, 1949. 

— O Elucidário Madeirense do P.® Fernando A. da Silva e C. Azevedo de Menezes, em três volumes ( Fun¬ 
chal, 1940, 1945 c 1946 ), constitui uma enciclopédia pacientemente organizada onde, por ordem alfabética, se encontra 
excelente informação sobre todos os assuntos relativos à ilha, que dispensa de recorrer a grande parte da bibliogra¬ 
fia anteriormente citada. 

c ) AÇORES: J. Webster, A Description of the Island of St. Michael ... Boston, 1821; Josepm and Henry 
Bullar, A Winter in the Azores and a Summer at the Baths o] the Furnas, London, 1841 (Tradução do inglês pelo 
Dr. Joào Hickling Anglin, Um Inverno nos Açores e um Verão no Vale das Furnas, ed. do Instituto Cultural de 
Ponta Delgada, Açores, 1949 ); G. Hartung, Die Azoren, Lelpzig, 1860; F. Fouqué, Voyages géologiques aux Açores, 
in -Revue des Deux Mondes , Paris, 1873; Paula Nogueira, O Arquipélago dos Açores, in- Notas sobre Portugal, tom. I; 
Leite de Vasconcelos, Més de Sonho, Lisboa, 1926; D. Friedlaender, Die Aioren, in-Zeltuhrift fur Vulkanologie, 1929 
(Trad. do alemão: Os Açores, in -Açoreana, Angra do Heroísmo, 1934 ); José Agostinho, Vulcanismo dos Aço¬ 
res—Vista Geral, \n-A Terra, Coimbra, 1932; António Cunha Corrêa Jr., As Ilhas Maravilhosas, Lisboa, 1940; Hiró- 
lito Raposo, Descobrindo Ilhas Descobertas, Lisboa, 1942; Mendonça Dias, A Vida de Nossos Avós, Vila Franca 
do Campo, 1944. 

Publicações periódicas: Açoreana (Revista de Estudos Açorianos ) t Angra do Heroísmo; Insulana ôrgdo 
do Instituto Cultural de Ponta Delgada). 

Leituras: Raúl Brandão, As Ilhas Desconhecidas; Câmara Lima, Com isto núo enfado mais . Vitorino 
Nemésio, Paço do Milhafre ; Idem, Mau tempo no Canal; Idem, Festa Redonda (Decimas & Cantigas de Terreiro). 

— O Primeiro Congresso Açoriano, que se reuniu em Lisboa de 8 a 15 de Maio de 1938, e de que foi a aima 
o Dr. Armando Narciso, constituiu «uma verdadeira assembleia de estudo*, onde todos os problemas do Arquipélago 
foram tratados com cuidado e são critério. E a publicação que dele saiu -Livro do Primeiro Congresso Aço- 
reano — è uma pequena enciclopédia, resumida mas actualizada, de conhecimentos relativos aos Açores, que bem poder* 
pôr-se ao lado do Elucidário Madeirense já citado. 
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CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICA DAS RE( 

(QUADRO SINÓPTICO ) 


REGIÕES 

SITUAÇÃO 

CONSTITUIÇÃO GEOLÓGICA 

RELEVO E HIDROGRAFIA^ CLIM/ 

FORMAS LITORAIS VEGETAí 

MINHO 

Regiào Litoral em anfiteatro voltado 
a Oeste. 

Granito e algum xisto 

R. Montanhosa, com vales fluviais e ^ 
xas costeiras. Rios de montanha. c% 
recortada, com penedias e escolhos 

Cl. Atlântico mui 
Pinheiro bravo ou mai 
roble, castan 

trAs-os-montes 

Região Interior 

Xisto e algum granito 

R. Planáltica. Rios de planalto, 
profundamente encaixados 

r 

Cl. Continental: ' 
Castanheiro, carva 

1 

ALTO DOURO 

1 

| 

Região Interior 

Xisto 

Bacia fluvial de margens escarpadas 

Cl. Mediterrâneo: 7 
Azinheira (espontânea 
oliveira 

DOURO LITORAL 

Região Litoral 

Granito e xisto 

As mesmas características do Minho 

As mesmas característi 

BEIRA LITORAL 

J 

Região Litoral plana 

Terrenos secundários, terciários 
e quaternários 

Planícies de aluvião adjacentes a zonas 
montanhosas. Rios de planície. Costi 
baixa, arenosa, rectilínea 

Cl. Atlântico já com car 
diterrâneas. Pinheiro 
carvalho roble e 

BEIRA ALTA 

• 

Região de transição W. - E. 

Granito e algum xisto 

1 

Planaltos de média altitude adjacentes 
a zonas montanhosas. Rios de monta¬ 
nha, de curso mais regularizado 

Cl. Atlântico atenuado, 
Pinheiro bravo, carval 
gral, castanl 

1 

BEIRA TRASMONTANA 

I 

1 

Regiào Interior 

Granito 

As mesmas características 
de Trás-os-Montes 

As mesmas cara< 
de Trás-os-M 

1-- 

BEIRA BAIXA 

| 

R. Interior, de transição N.-S. 

Xisto, granito e algum terciário 

I 

R. Montanhosa ao N. e Peneplana 
ao S. Rios de curso desigualmente 
regularizado 

Cl. Continental, mais < 
região anterior. Carval 
tanheiro, oliveira, sobr 

ESTREMADURA 

Região Litoral, de transição N.—S. 
Terrenos secundários e basálticos 

R. Submontanhosa, adjacente a zonas 
planas. Rios de regiões calcárias. 
Costa quase sempre de arribas. 

-|< 

Cl. Regular, mais me 
atlântico. Pinheiro b 
Carvalho portuguèi 

RIBATEJO 

Região de transição N.-S. 

Terrenos terciários e quaternários 

R. de fraco relevo, adjacente a zonas 
montanhosas ao N. e a zonas penepla- 
nas ao S. Rios velhos, divagantes 

*4 

CL da região anterior, 
veira e sobreiro. Ár 

n 

ALTO ALENTEJO 

Região Interior 

Xisto e granito 

R. Peneplana de média altitude. Rios 
de regime muito irregular, com fraco 
caudal na estiagem 

_J 

CL Contine 
Sobreiro e azi 

L- 

BAIXO ALENTEJO 

Região Interior, com faixa litoral 
pouco influenciada pelo mar. 

Xisto e algum terciário 

R. Peneplana deprimida. Rios velhos 
Costa baixa e arenosa ao N., talhada 
em escarpa ao S. 

Cl. da região anterioi 
e mais se 
Azinheira e 6( 

ALGARVE 

R. Litoral em anfiteatro voltado ao Sul. 
Xisto ao N.; terrenos secundários, 
terciários e quaternários ao S. 

R. Montanhosa, com baixas costeiras. 
Rios secos no verão. Costa ora alta 
e rochosa, ora baixa e arenosa 

Cl. Mediterrâneo. Pluvi< 
Sobreiro ao N.; figueli 
e alfarrobeira 

Ilha Oceânica, já influenciada pela pro- 
MADEIRA ximidade da África. 

Terrenos vulcânicos 

Ilha Montanhosa, quase sem litoral. 
Cursos de água profundos e torrenciais 
Costa rochosa, sem praias. 

Cl. Mediterrâneo, mo 
altitude e pela exj 
Arvoredos de vári 

Arquipélago central atlântico, á mesma 

| AÇORES latitude de Lisboa. 

| Terrenos vulcânicos 

Ilhas acidentadas, sem cursos de água 
importantes, nem planícies litorais 

Cl. Atlântico, de peqt 
térmica, grande pluviosii 
s c nebulosidade. Fa\ 
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[ CA 5 das regiões portuguesas 

l0 jiNÓPTICO) 


IA 


CLIMA 

VEGETAÇÃO 


POPULAÇÃO 

DIVISÃO DA PROPRIEDADE 



Cl. Atlântico muito pluvioso 
Pinheiro bravo ou marítimo , carvalho 
roble , castanheiro 

Cl. Continental: Terra Fria. 
Castanheiro, carvalho negral 


das 


iho 


Cl. Mediterrâneo: Terra Quente. 
Azinheira (espontânea), amendoeira, 
oliveira 


População densa e dispersa. Emigração 
activa. Propriedade muito dividida 


População rarefeita e concentrada 
Forte emigração. Propr. menos divi¬ 
dida que na região anterior 


As mesmas características do Minho 


ionas Cl. Atlântico já com características me- 
Costa diterrâneas. Pinheiro bravo, oliveira, 
carvalho roble e português 


entes Cl. Atlântico atenuado, ainda pluvioso, 
onta- Pinheiro bravo, carvalho roble e ne- 
o gral , castanheiro 


As mesmas características 
de Trás-os-Montes 


Pop. densa e propriedade muito divi¬ 
dida no Abaixo-Corgo; menos densa 
e dividida no Cima-Corgo 


A maior densidade de pop. de todo o 
Continente. Emigração activa. Pro¬ 
priedade menos dividida que no Minho 


Pop. 


muito densa. Emigração activa. 
Propriedade muito dividida 


Pop. de média densidade. As mesmas 
características da região anterior 


Pop. pouco densa e concentrada. Pro¬ 
priedade menos dividida que na região 
anterior 


na 

ite 


Cl. Continental, mais quente que o da 
região anterior. Carvalho negral e cas¬ 
tanheiro, oliveira, sobreiro e azinheira 


onas 

rias. 

s. 


Cl. Regular, mais mediterrâneo que 
atlântico. Pinheiro bravo e manso. 
Carvalho português. Oliveira 


População pouco densa. 
Propriedade pouco dividida 


tonas 

iepla- 

tes 


Cl. da região anterior, mais seco. Oli¬ 
veira e sobreiro. Árvores da água 


Rios 

fraco 


Cl. Continental 
Sobreiro e azinheira 


velhos. Cl. da região anterior, mais quente 
dhada e mais seco 

Azinheira e 6obreiro 



Cl. Mediterrâneo. Pluviosidade mínima. 
Sobreiro ao N.; figueira, amendoeira 
e alfarrobeira ao S. 


Cl. Mediterrâneo, modificado pela 
altitude e pela exposição. 
Arvoredos de vária espécie 


Cl. Atlântico, de pequena oscilação 
ttr mica, grande pluviosidade, humidade 
e nebulosidade. Faia das ilhas 


População muito densa. Propr. menos 
dividida que na Beira Litoral 


Média densidade de pop. e média pro¬ 
pr. no Ribatejo do Norte; fraca densi¬ 
dade e grande propr. no Ribatejo do Sul 


População rarefeita e aglomerada. 
Grande propriedade rústica 


RECURSOS ECONÓMICOS 
FORMAS DE ACTIVIDADE 


Cultura de milho. Vinho Verde. Cria¬ 
ção de gado bovino e suíno, tlulhn 
branca. Indústria 


Cult. do centeio e da batata. Pasta¬ 
gens. Criação de gado bovino e ovino 


Cult. predominante da vinha: Vinho do 
Porto. Oliveira, figueira, laranjeira, 
amendoeira 


As mesmas caract. do Minho. 
Indústrias variadas. Actividades urba¬ 
nas. Comércio 


Cult. do milho, do vinho e do arroz. 
Gado bovino. Pesca em larga escala. 
Indústria do sal f 


As mesmas características da região 
anterior 


As mesmas caract. de Trás-os-Montes. 
Hulha branca. Indústria têxtil 

Cult. mista: milho, centeio, trigo. 
Oliveira. Pouco vinho. Gado ovino 
e caprino 


Pop. mais densa, sobretudo no litoral. 
Média propr. ao Norte; pequena pro¬ 
priedade ao Sul 


População extraordinàriamente densa 
junto do mar. Propriedade muito divi¬ 
dida. Emigração activa 


As mesmas características 
da Ilha da Madeira 


Cult. mista: milho, centeio, vinho. Ga¬ 
do ovino. Hulha branca. Indústria têxtil 


Cult. mista: milho e trigo. Muito vi¬ 
nho; azeite e frutas. Actividades ur¬ 
banas. Indústrias variadas. Comércio 


Cult. muito variada: trigo, milho, azei¬ 
te, arroz. Criação de gado bravo e 
cavalar. Pesca no rio. Indústria do sal 

Cult. de trigo, cevada, avela e centeio 
ao Norte. Olivais. Montados de sobro 
e azinho. Gado ovino, suíno e muar 


Cult. do trigo em larga escala. 

As mesmas caract. da região anterior, 
sem cultura do centeio 


Cult. do trigo ao Norte; figueira e amen¬ 
doeira ao Sul. Gado asinino e muar. 
Pesca. Indústria 


Cult. do trigo e da vinha: Vinho da 
Madeira. Cana do açúcar. Bananeira. 
Gado bovino e suíno. Pequenas indústr. 


Cult. dos cereais, batata doce, 
laranja, ananás, chá. Criação de gados; 
pesca; pequenas indústrias 
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CAPÍTULO XIV 

CONCLUSÃO: PORTUGAL E OS PORTUGUESES NO MUNDO 


D epois do que fica dito, compreenderemos talvez melhor a extensão e a eficiên¬ 
cia da colonização portuguesa, e as raízes profundas dos territórios ultra¬ 
marinos que ainda hoje possuímos espalhados pelos maiores continentes. 
E compreenderemos também que essa obra colonizadora não pode considerar-se 
mero «fenómeno de explosão» (Keyserling), mas é antes o efeito de causas bem 
diversas, que de há muito vinham sendo postas com notável persistência e tenaci¬ 
dade, explicando de sobejo que os Portugueses, sendo relativamente poucos, tenham 
podido fazer tanto nas mais longínquas paragens com que entraram em contacto. 

Colocado em face da imensidade atlântica, com um pé na «ocidental praia 
lusitana» e outro nas Ilhas Adjacentes, Portugal pôde completar em certo modo 
a Europa, realizando a sua vocação ecuménica e abrindo novas perspectivas ao 
mundo moderno, na eloquente afirmação daquela íalassocracia portuguesa de que 
fala Jacques Pirenne. E não há-de ver-se no êxito da nossa expansão marítima, como 
alguns supõem, a preocupação de fugir ao trabalho duro da terra, porque nas mes¬ 
mas Ilhas Adjacentes ficaram assinaladas, de maneira bem impressionante, notáveis 
qualidades para a colonização agrícola, mesmo contra a declarada hostilidade do 
meio, numa autêntica vitória do esforço humano. 

Depois, nunca houve para nós distinção entre as diversas parcelas do que 
conquistámos ou descobrimos. Províncias Ultramarinas chamámos aos novos ter¬ 
ritórios que se iam incorporando no Império, e não as considerávamos de maneira 
diversa das províncias continentais. Para elas transportámos, com a própria gente, 
plantas da nossa flora, formas de construção ou modos de vida, e nelas organizá¬ 
mos comunidades em tudo semelhantes às da Mãe-Pátria. Onde se encontravam e 
reuniam vizinhos da mesma terra, ou a situação geográfica ou a paisagem faziam 
recordar qualquer localidade ou povoação da Metrópole, logo ali aplicávamos o 
mesmo nome. No Brasil ou em Angola, na índia, na Insulíndia e na China, os 
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vestígios da nossa ocupação ficaram por isso indeléveis. Com as populações indíge¬ 
nas vivíamos e convivíamos também, por outro lado, como se todos fôssemos da 
mesma grande família. Com elas confraternizámos e nos ligámos pelos laços do san¬ 
gue, o que melhor explica ainda o profundo sulco deixado pela nossa passagem. 

FASES DA COLONIZAÇÃO PORTUGUESA. — Para reduzir a largos traços 
gerais, em obediência a um princípio de sistematização,' toda essa obra coloniza- 
dora que faz o assombro dos séculos, podem nela distinguir-se três fases principais, 
conforme o continente em que especialmente se exerceu, três impérios , como às 
vezes se diz: 1 ) Império Oriental, Asiático ou mesmo Indiano , o mais antigo, 
pois foi o Oriente e a índia que constituiram no século xvi o principal objectivo; 
2) Império Ocidental, Americano ou Brasileiro , pois teve na colonização do Brasil, 
iniciada em 1530, a sua maior glória, e enche os séculos xvn e xvm, apesar dos 
sintomas de decadência que começam a manifestar-se; 3) Império Central ou Afri¬ 
cano, que, podendo considerar-se pela ordem geográfica e cronológica o primeiro, 
é, entretanto, o último a afirmar-se, com a ocupação militar dos nossos domínios 
africanos no século xix. 

Mas, em verdade, o império foi e é um só. Mais extenso ou mais redu¬ 
zido, com maior ou menor unidade geográfica, há nele sempre a mesma unidade 
sentimental que resulta do amor da terra e da comunhão da gente. 

Foi o que se viu na época do apogeu (Fig. 207), quando Camões podia 
cantar, dirigindo-se a D. Sebastião: 


Vós, poderoso rei , cujo alto império 
O sol , logo em nascendo , vê primeiro , 
Vê-o também no meio do hemisfério , 

E quando desce o deixa derradeiro. 


Foi o que se viu ainda, e talvez com mais transparência, ao soar para nós 
a hora da adversidade. Quando, pelos fins do século xvi, perdíamos o domínio 
dos mares e até a própria independência, e por todo o século xvn a decadência 
do poderio português se acentua com o aparecimento de novos concorrentes na 
partilha das possessões coloniais, ainda um facto põe bem em foco a vitalidade e 
a solidariedade do nosso Império: a defesa do Brasil, pelas suas mesmas forças, 
quando a Mãe-Pátria estava impossibilitada de acudir-lhe, e o próprio socorro que do 
Brasil se levou a Angola contra a invasão dos Holandeses em 1641. 

É, finalmente, o que se está vendo mesmo neste século xx, em que os territó¬ 
rios do Além-Mar português continuam estreitamente ligados à Metrópole e alheios 
às perturbações que se têm feito sentir em quase todos os outros impérios coloniais 
europeus: clara afirmação de unidade moral e de consciência cívica do vasto 
mundo lusitano, a que importa dar o merecido relevo. 
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Fig. 207 —Anticío r. moderno Imtério Português 

• entre toda» At naçôe» que no mundo há, nenhum* te alongou tanto da tua terra natural como a naçio portuguesa . • ( Dua*te Nune* de Leão ). 














As condições determinantes e influentes da expansão ultramarina e a feição 
humanitária da colonização portuguesa, que tanto se dirigia aos territórios como às 
almas, se por um lado explicam a capacidade única que teve o povo português de 
perpetuar-se noutros povos, no dizer de Gilberto Freyre ( l ), explicam também 
este facto consolador: que seja ainda hoje possível fazer a viagem por mar de 
Lisboa até à índia e à China, sempre a ver terras, ilhas, cabos e portos que 
nós baptizámos, e até mesmo a ouvir falar a nossa maviosa língua. 


DISTRIBUIÇÃO E EXTENSÃO DE PORTUGAL ULTRAMARINO. - Com¬ 
parando a distribuição geográfica de Portugal Ultramarino na actualidade com a 
da época da sua maior extensão territorial (Fig. 207), nota-se uma grande dife¬ 
rença; mas convém advertir que, se o nosso domínio se estendia a regiões 
muito mais vastas, longe estava de poder considerar-se efectivo em muitas delas, 
limitando-se na maior parte dos casos apenas às orlas litorais, como indica o 
nosso mapa. Só no último quartel do século passado e princípios do actual, as 
campanhas de África vieram assegurar a posse de territórios que nos pertenciam 
mais de direito que de facto, assentando em bases seguras a administração 
ultramarina e reatando as nossas melhores tradições coloniais de outras eras. 
E ainda aqui não poderá dizer-se que aos Portugueses tenham faltado as vir¬ 
tudes dos seus mais esforçados capitães de outras eras; os rasgos de sobre- 
-humana audácia de Magalhães nas Filipinas repete-os Mousinho em Chaimite, 
quase em nossos dias. 

Apesar de todas as vicissitudes por que tem passado e dos estragos nele 
causados através dos tempos pela cobiça dos homens, o Ultramar Português esten¬ 
de-se ainda a três continentes e distribui-se por forma que as suas diferentes par¬ 
celas nunca ficam muito distanciadas umas das outras. Com a extensão total 
de 2.081.935 quilómetos quadradros, representa em superfície 23 vezes a Metró¬ 
pole; com um efectivo humano de cerca de 10 milhões de habitantes, excede-a 
bastante, também; e convirá notar que a percentagem da sua população branca 
é muito superior à de outros impérios coloniais europeus. 

A nossa Fig. 208 mostra como Portugal estaria para a Europa, se à super¬ 
fície da Metrópole acrescentássemos a das Ilhas Adjacentes e Províncias Ultra¬ 
marinas. E as vantagens de ordem geográfica que nos apresenta no seu con¬ 
junto o Ultramar Português não resultam apenas da sua distribuição e extensão: 
resultam ainda da diversidade de condições de solo e clima das partes que o 
constituem, bem susceptíveis de formar um todo económico, como formam um 
todo político. 


( l ) O Mundo que o Português criou , pág. 180. 
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A Madeira, os Açores e Cabo Verde são retalhos de Portugal perdidos na 
imensidade do Atlântico, todos eles com especial situação geográfica e consequen¬ 
tes vantagens para a circulação marítima e aérea. 

Temos territórios ultramarinos de clima temperado c salubre, com caracte¬ 
rísticas muito semelhantes ao da Metrópole, para onde podem transferir-se as 
populações e as culturas desta, como sucede nos vastos planaltos de Angola 
(Fig. 209) e de Moçambique (Fig. 210); e temos territórios de clima equatorial, 
quente e húmido, adaptados à produção de géneros coloniais, como S. Tomé c Prín¬ 
cipe, não falando já de outros como a Guiné (Fig. 211), de solo muito fértil, mas 
de clima em grande parte hostil ao Europeu. 

No grande mundo da índia e do Extremo-Oriente, na China c na Oceânia, 
cobre a nossa bandeira alguns retalhos dispersos mas capazes de mostrar ainda 
hoje, no aspecto exterior das coisas e no sentir das gentes, a superioridade dos 
métodos de colonização que pusemos em prática; e até no mais remoto desses ter¬ 
ritórios, na parte oriental da ilha de Timor, ficam bem patentes a personalidade 
inconfundível e o génio colonizador dos Portugueses. 



fig. 208 — Superfície total de Portugal-Império comparada com a da Earopa 
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Fig. 209 — Angola e o C ontinente 

NA MESMA ESCALA 


CONDIÇÕES ACTUAIS. - Épocas 
de crise tem passado o Ultramar português, 
umas vezes como repercussão das pertur¬ 
bações políticas da Mãe-Pátria, e outras 
em resultado das circunstâncias especiais 
da vida internacional europeia, conforme 
sucedeu na segunda metade do século xix. 

Para mais, ao período brilhante da 
ocupação militar dos domínios africanos 
haviam de corresponder as lutas partidá¬ 
rias na Metrópole, complicadas com a 
mudança de regime, que atingiram o seu 
auge no primeiro quartel do século actual. 
Nem sempre se compreendeu o papel im¬ 
portante que às províncias ultramarinas 
estava reservado na vida da Nação; mas 
a situação criada pela Revolução de Maio 
de 1926 veio, entretanto, modificar de maneira imprevista a face das coisas, lan¬ 
çando as bases de um verdadeiro ressurgimento nacional. Introduziu-se ordem 
nas ruas e nos espíritos, sanearam-se as finanças, equilibrou-se o Orçamento, 
puseram-se as condições indispensáveis para uma benéfica transformação, que logo 
começou a verificar-se em todos os sectores da nossa vida pública. 

O Ultramar não foi também esquecido, e a ele procuram estender-se os 
mesmos princípios de administração financeira que com tanto êxito se puseram em 

prática na Metrópole. Promulgou-se em 1930 o Acto 
Colonial , diploma de elevado alcance, revelador de 
notável sentido de previsão política e bem digno de 
ficar marcando uma época de renovação e de reafir¬ 
mação da nossa capacidade colonizadora. 

Deste modo, quando ao terminar a segunda 
guerra mundial, uma onda de anticolonialismo começou 
a alastrar pelo mundo, fazendo ruir ou pelo menos 
afectando profundamente os dominíos ultra¬ 
marinos de outros impérios europeus, assis¬ 
te-se no Império Português à mais perfeita 
afirmação de unidade que poderia desejar-se. 

Quando outros Países colonizadores, 
coagidos a abandonar os seus territó¬ 
rios de além-mar, os deixavam muito 
modificados, é certo, do ponto de vista 




Fig. 210 — Moçambique 


Fig. 211 — Guiné 
e o Continente 


e o Conttnenth na mesma escala material, mas sem terem influído de na mesma escala 
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maneira apreciável no aspecto sentimental c na vida cultural dus respectiva» 
populações, como se permanecessem «enquistados» ao lado delas, pôde então 
verificar-se, que Portugal não tinha verdadeiramente «colonizado* no sentido moderno 
e corrente da expressão. 

Como se trouxessem a colonização no sangue, segundo a expressão de 
Wculerse, os Portugueses, menos preocupados com a exploração económica dos 
seus domínios, tinham lançado neles raizes profundas, misturando-sc e confundin¬ 
do-se com as outras gentes: tinham dado alma portuguesa aos povo» que chama 
ram ao convívio da civilização, cujos territórios não podiam a rigor considcrar-ie 
«países dependentes», mas sim outras tantas parcelas da Mãe-Pátria pelo mundo 
repartidas. 

Por isso a nossa gente ficou; c por isso ainda se fez cm 1951 a integração 
do Acto Colonial na Constituição Política da Nação, c se voltou oflcialmente à 
antiga designação de Províncias Ultramarinas , e se substituiu a designação de 
«Ministério das Colónias» pela já tradicional de Ministério do Ultramar, de forma 
a acentuar melhor a unidade portuguesa no mundo — unidade territorial, jurídica e 
moral de um conjunto que se estende por quatro continentes. 

PORTUGUESES E LUSO-DESCENDENTES EM PAlSES ESTRANGEIROS 
— Esta unidade do mundo português transcende os próprios limites do território 
que ainda hoje repousa à sombra da bandeira das quinas, para afirmar-se em ter¬ 
ritórios que passaram a outro domínio político, ou em países, como o imenso 
Brasil, que tomaram em suas mãos a direcção dos seus destinos, explicando o 
segredo de uns e outros se terem mantido portugueses através de tudo, tanto no 
exterior humano da Natureza como na raça, na língua, na crença religiosa, nos 
costumes, nos modos de vida. E ninguém melhor do que o sociólogo brasileiro 
Gilberto Freyre pôs ainda em relevo essa capacidade única do povo português de 
perpetuar-se e dissolver-se noutros povos, assentando as bases de uma cultura 
verdadeiramente transnacional, «cultura formada pela confraternização de raças, de 
povos, de valores morais e materiais diversos, sob o domínio de Portugal e a 
direcção do Cristianismo» (ob . ci/., pág. 64). 

É que os portugueses — nunca será demais repeti-lo — não foram a Àfnca, a 
Ásia e à América apenas com o intuito de desenvolver o seu comércio ou de alar¬ 
gar os seus domínios: em obediên:ia ao mandato evangélico Euntes in mundum 
universum, foram sobretudo com mira de «fazer cristandade», continuando a missão 
do Apóstolo das Gentes, pondo em contacto raças e civilizações, dando c recebendo, 
contribuindo como nenhum outro povo para o desenvolvimento da fraternidade 
entre os homens, e realizando assim uma transcendente missão religiosa e cultural 
em terras de além-mar. 

E, por esse motivo, ao ver agora o nome do nosso Pais repercutir-se até 
aos quatro cantos do Universo, e Fátima tornar-se centro mundial de atracçào reli- 
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Fig. 212 — PoRTfCL-RSES E LlSO-Df.5kCENDE.NTE> NO ML NDO 


















giosa, sente-se que o mundo, * descobrindo Portuga!*, está pagando a sua divida 
a quem o descobriu, e por uma forma que não poderá deixar de considerar-se, 
mercê de Deus, como nova e bem impressionante manifestação da apostolicidade 
universalista da Nação Fidelíssima. 

Do vasto mundo de cultura portuguesa pode dar-nos uma ideia a difusão da 
nossa língua ( Fig. 212). E não se dirá que ele esteja cm declínio Ainda hoje 

a emigração, mesmo com as restrições que lhe têm sido impostas, continua a fazer 

circular entre os seus componentes, às vezes muito afastados uns dos outros, a 
seiva vivificante. É ela que mantém melhor os laços de solidariedade do Brasil 
com Portugal, como importa que estreite mais ainda a unidade política do Continente 
português e das suas Províncias Ultiamarinas. E de certo modo contribuem ainda 
para idêntico fim os Portugueses espalhados por vários países estranhos ( Fig. 212)- 

Os nossos emigrantes que se dispersam pelo mundo, quando nâo dfto 
origem a novas pátrias portuguesas pelo facto de se encontrarem muitas vezes 
em países progressivos, de forte organização política e económica, a que têm forço¬ 
samente de adaptar-se nos costumes, na língua e até momo no nome que usam, 
como sucede nos Estados Unidos da América, nem por isso pode verdadeiramente 
dizer-se que sejam perdidos para Portugal. Sempre com a esperança de regressar 

à terra dos seus maiores, vão ajudando a família com o produto do seu trabalho 

em terras estranhas: e este auxílio não é de somenos importância num País, como 
o nosso, de incerta produção agrícola e de vida económica sempre sujeita por 
esse motivo a crises frequentes, se não mesmo periódicas, que podem conside 
rar-se inevitáveis. 

Numa época em que o encurtamento das distâncias pela navegação acrea 
como que tornou mais pequeno o globo terrestre, colocando face a face os terri¬ 
tórios mais afastados, a solidariedade entre os Portugueses e os vários núcleos de 
luso-descendentes não poderá deixar de constituir uma enorme possibilidade do futuro 
e também um feliz augúrio: o povo que, pelo desenvolvimento das comunicações 
intercontinentais, mais contribuiu para a aproximação dos povos e para a construção 
do mundo moderno no século xvi, tem ainda por certo uma grande missão a cum¬ 
prir no que constitui o objectivo primacial da sua reconstrução r» lécuto xx: 
a normalização e o melhor ajustamento das relações entre os homens. 
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PROVÍNCIAS ULTRAMARINAS 

1950 



Superfície 
(Km. 2 ) 

População total 
(Hab.) 

Cabo Verde. 

4.033,00 

147.097 

Guiné. 

36.125,00 

517.249 

S. Tomé c Príncipe. 

964,00 

60.159 

Angola. 

1.246.700,00 

4.111.796 

Moçambique .. 

771.125,00 

5.732.767 

India. 

3.983,00 

637.846 

Macau. 

15,51 

187.772 

Timor. 

18.990,00 

442.378 
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